[SERAFIM LEITE SI 
Fistória = 
da Companhiadejesus | 
no Brasil 

| 

l 


60 


O 


coteretetezeçd 


4 
» 
ps 
» 
a 
E 


o 


| 


"HISTÓRIA DA COMPANHIA 
DE JESUS 


204 
981.031 
L536h 
476404 


SERAFIM LEITE S. I. 


= A ee aaa 


is 
E is 
ES cd 
' % Aos 
edee! 
a Pd 
A 
4 
s - 
£ 


UMA EDIÇÃO ITATIAIA É SEMPRE UM BOM LIVRO 


Ro 


o RP DA Tg PR 


E 


a um 


PR; A PR a 


E -asbemos » tits? 


= BO pocsss ; MO (Ses 


ES = sttsbsoiA as tas 


SRT Om Criar ab qi ql DE que 
oi asd Etna aa Ê 


(OBA - á dg adia suufixtsp os ds) 

Su 8 soneto AL qui « RANA 44 SiS SO ASPAS ML ARO 
(ERRILM - SL mia] aee? — (calligolisos ua 

8 ed — ra asa X oem - Rae CoD Di ANDA TA ÃO MDESTE Jus 


"dd 


ER 


COLEÇÃO RECONQUISTA DO BRASIL — 2º SÉRIE 


160. A CONQUISTA DO DESERTO OCIDENTAL - Craveiro Costa - (393/0) 

161. UM SERTANEJO E O SERTÃO - Ulisses Lins de Albuquerque - (1062/0) 

162. DICIONÁRIO MUSICAL BRASILEIRO - Mário de Andrade - (0560/3) 

163. CRÔNICA DE UMA COMUNIDADE CAFEEIRA - Paulo Mercadante / (1100/6) 

164. DA MONARQUIA À REPÚBLICA- George C. A. Boehrer - (1015/5) 

165. QUANDO MUDAM AS CAPITAIS - J. A. Meira Penna - (1016/1) 

166. CORRESPONDÊNCIA ENTRE MARIA GRAHAM E A IMPERATRIZ DONA LEOPOLDINA - Américo Jaco- 

bina Lacombe - (1117/8) 

167. HEITOR VILLA-LOBOS - Vasco Mariz - (1121/2) 

168. DICIONÁRIO BRASILEIRO DE PLANTAS MEDICINAIS - J. A. Meira Penna - (312/1) 

169. A AMAZÔNIA QUE EU VI - Gastão Cruls 

170. HILÉIA AMAZÔNICA - Gastão Cruls 

171. AS MINAS GERAIS - Miran de Barros Latif - (909/6) 

172 O BARÃO DE LAVRADIO E A HIGIENE NO RIO DE JANEIRO IMPERIAL - Lourival Ribeiro - (0614/0) 

173. NARRATIVAS POPULARES - Oswaldo Elias Xidieh - (315/0) 

174. O PSD MINEIRO - Plínio de Abreu Ramos - (795/4) 

175. O ANEL E A PEDRA - Pe. Hélio Abranches Viotti - (792/5) 

176. AS IDÉIAS FILOSÓFICAS E POLÍTICAS DE TANCREDO NEVES - J. M. de Carvalho - (910/1) 

177/78. FORMAÇÃO DA LITERATURA BRASILEIRA - 2 vols. - Antônio Candido - (689/1) 

179. HISTÓRIA DO CAFÉ NO BRASIL E NO MUNDO - José Teixeira de Oliveira - (797/7) 

180. CAMINHOS DA MORAL MODERNA; A EXPERIÊNCIA LUSO-BRASILEIRA - J. M. Cavalho - (921/0) 

182. A REVOLUÇÃO DE 1817 E A HISTÓRIA DO BRASIL - Um estudo de história diplomática - Gonçalves de Bar- 

ros Carvalho e Mello Mourão - (821/5) 

183. HELENA ANTIPOFF - Sua Vida/Sua Obra - Daniel 1. Antipoff - (955/4) 

184. HISTÓRIA DA INCONFIDÊNCIA DE MINAS GERAIS - Augusto de Lima Júnior - (326/0) 

185/86. A GRANDE FARMACOPÉIA BRASILEIRA - 2 vols. - Pedro Luiz Napoleão Chemoviz - (1123/0) 

187. O AMOR INFELIZ DE MARÍLIA E DIRCEU - Augusto de Lima Júnior - (1102/9) 

188. HISTÓRIA ANTIGA DE MINAS GERAIS - Diogo de Vasconcelos - (0296/3) 

189. HISTÓRIA MÉDIA DE MINAS GERAIS - Diogo de Vasconcelos - (0298/6) 

190/191. HISTÓRIA DE MINAS - Waldemar de Abmeida Barbosa 

192. INTRODUÇÃO A HISTÓRIA SOCIAL ECONOMICA PRE-CAPITALISTA NO BRASIL - Oliveira Vianna - (0897/2) 

193. ANTOLOGIA DO FOLCLORE BRASILEIRO - Luis da Camara Cascudo - (0835/3) 

194. OS SERMÕES - Padre Antônio Vieira - (2052/82) 

195. ALIMENTAÇÃO INSTINTO E CULTURA - A. Silva Melo - (0770/7) 

196. CINCO LIVROS DO POVO - Luis da Camara Cascudo - (0833/0) 

197. JANGADA E REDE DE DORMIR - Luis da Camara Cascudo - (0834/7) 

198. A CONQUISTA DO DESERTO OCIDENTAL - Craveiro Costa - (0393/0) 

199. GEOGRAFIA DO BRASIL HOLANDÊS - Luis da Camara Cascudo - (0837/6) 

200. OS SERTÕES, Campanha de Canudos - Euclides da Cunha - (1106/4) 

201. HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL - Tomo I. (Século XVI - O Estabelecimento). — Serafim 
Leite. S. L - (0841/0B) 

202. HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL - Tomo IL (Século XVI - A Obra). — Serafim 
Leite. S. L - (08422B) 

203. HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL - Tomo IL (Norte-1) Fundação e Entradas - Séculos XII- 
XVIM — Serafim Leite. S. 1. - (0843/3B) 

304. HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL - Tomo IV. (Norte-2) Obra e Assuntos Gerais - Séculos 
XVI-XVIM — Serafim Leite. S.L - (0844/4B) 

205. HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASEL - Tomo V. (Da Baía ao Nordeste - Estabelecimentos e 
assuntos locais - Séculos XVII-XVIII) — Serafim Leite. S. 1. - (0845/5B) 

206. HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL - Tomo VI (Do Rio de Janeiro ao Prata e ao Guaporé - 
Estabelecimentos e assuntos locais - Séculos XVII-XVIM) — Serafim Leite. S. I - (0846/6B) 

207. HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL - Tomo VI. (Séculos XVH-XVII - Assuntos Gerais) — 
Serafim Leite. S. L - (0847/7B) 

208. HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL - Tomo VIIL (Escritores: de A a M - Suplemento 
Biobibliográfico - 1) — Serafim Leite. S. L - (0848/8B) 

209. HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL - Tomo IX. (Escritores: de N a Z - Suplemento 
Biobibliográfico) — Serafim Leite. S. I - (0849/9B) 

210. HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL - Tomo X. (Índice Geral) — Serafim Leite. S. L - (0850/0B) 


HISTÓRIA 
DA 
COMPANHIA DE JESUS 
NO 
BRASIL 


COLEÇÃO RECONQUISTA DO BRASIL (2º SÉRIE) 


Dirigida por Antonio Paim, Roque Spencer Maciel de Barros 
e Ruy Afonso da Costa Nunes. Diretor até o volume 92, 
Mário Guimarães Ferri (1918-1985) 


VOL.204 


o 


q 


Capa 
Cláudio Martins 


EDITORA ITATIAIA LTDA 


Belo Horizonte 
Rua São Geraldo, 67 - Floresta - Cep.: 30150-070 


Tel.: (031) 212-4600 - Fax.: (031) 224-5151 


Rio de Janeiro 
Rua Benjamin Constant, 118 - Glória - Cep.: 20214-150 - Tel.: 252-8327 


SERAFIM LEITE.S.I. 


HISTÓRIA 
DA 
COMPANHIA DE JESUS 
NO 
BRASIL 


TOMOIV 


(Século XVI— O ESTABELECIMENTO) 


Edição Fac-Símile Comemorativa dos 
500 Anos da Descoberta do Brasil 


do 
ha! 
(g 
o 
o 
o) 
q 


EDITORA ITATIAIA 


Belo Horizonte - Rio de Janeiro 


2000 


Direitos de P jedade Li ária adquiridos pela 
EDITORA ITATIAIA LTDA 
Belo Horizonte - Rio de Janeiro 


Impresso no Brasil 
Printedin Brazil 


+ 


VERA EFrIGIESN CELEBERRIMT 


RANTONII VILLE ARA 


pote Lutitancorun Regum Concionatoris, et Conctenatorean, Principis; 
º « 9, a 1 dê Nm <, vo, Ê ar. - 
quem dedit Sulttania mundo Ulyssipro Aufiania, Soctetati 


Brasítia ObieBahico! 
Prope nondcenarius Die 38 Fuly Ann. ga. Quicfeitin resto Colegio Shar. 
« E E Dé had É R « E AA 3 

enste templo, be seprultias frequentiffano urbis concursu, eterno orbis defiderio > 
é + “ ss, & + 


be free Mep ricat denis. Rem 


urso serie 
4 ag 


ERR 


P. ANTÓNIO VIEIRA 


« Verdadeiro retrato do muito célebre P. António Vieira, da Companhia de Jesus, 
Prêgador dos Reis de Portugal e Príncipe dos Prêgadores, que Portugal 
deu ao mundo e Lisboa a Portugal e o Brasil à Companhia ». 


(Da legenda latina do seu retrato feito em Roma por Arnoldo Van Westerhout) 
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(Última página da carta do Maranhão, de 11 de Fevereiro de 1660) 


Trata do bom govêrno dos Índios e das graças, que pede a Roma, para as 
Cristandades do Maranhão e Pará. — Na íntegra em Novas Cartas Jesuíticas. 
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MEMÓRIA DE MEU PAI 


Operário sombreireiro a quem a Amazônia atraiu, 
de jaz para sempre, exemplificação prática, pessoal, 
dito de Camões, por bôca de Garrett, transferindo 
Generoso Amazonas » o legado paterno. 
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PREFÁCIO 


Arrident vera, quia vera: displicent falsa, 
quia falsa. Neque enim me novitatis gratia, aut 
antiquitatis auctoritas sed rerum veritas rapit. 
— Agradam as coisas verdadeiras, por serem ver- 
dadeiras, desagradam as falsas, por serem falsas. 
Não me move o encanto da novidade, nem a 
autoridade dos antigos, arrebata-me a verdade 
das coisas. — Francisco SOARES LUSITANO. 


A História da Companhia de Jesus fechou o III Tômo, no extrêmo 
norte, com a Aldeia do Javari, no Amazonas, que foi tambem a última da 
Companhia e é hoje fronteira do Brasil. Cumpre-nos, na seguência desta 
obra, completar o Brasil, ao sul, até ao Rio da Prata, onde os Jesuitas 
não apenas da Assistência de Espanha, mas, também, da Assistência 
de Portugal (por isso, Jesuítas do Brasil) tiveram casa — a Resi- 
dência da Colónia do Sacramento — que foi algum dia Jronteira da 
América Portuguesa. Antes porém de assim ampliar o quadro, e retomar, 
com êle, tôda a história da Companhia nos séculos X Vil e XVIII, 
desde Pernambuco a S. Paulo, desde o Rio de Janeiro ao Rio Guaporé, 
importa examinar alguns aspectos peculiares e importantes, um dos 
quais, o que se refere aos Índios, é o próprio fundamento da presença 
dos Jesuítas no Norte. 

— Verdade é que a História da Companhia no Brasil sempre achou 
Índios no seu percurso. Mas agora vai directa e expressamente ao en- 
contro dêles, estudando ao mesmo tempo o ambiente amazónico primitivo, 
O grave problema das subsistências e a sua legislação colonial autónoma, 
circunstâncias que influiram na catequese, aldeamentos e liberdade; 
& organização regional interna da Companhia, a actividade ministerial 


com tóda a classe de pessoas, e a influência dos Jesuítas no movimento 
geral da educação e cultura. 


, Esperança e Caridade 


(Ex André de Barros, Vida do Apostólico P. António Vieyra) 


O Jesuíta E O ExercícIO DAS VIRTUDES 


Alegoria das Três Virtudes Teologais, F 


* 


A questão dos Índios, a grande questão de sempre, é essencialmente 
económica; e em todos os tempos existiu fundo conflito entre o moral 


a 
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e o económico, entre a tendência ilimitada do homem para possuir, 
e a contenção moral para que a posse se mantenha dentro dos limites 
da justiça. No Brasil dos primeiros séculos a posse da terra era inútil 
sem braços para a sua cultura. Sem êles, a terra não era ainda terra: 
era «mato». O descimento dos Índios do sertão para os núcleos produ- 
tivos foi pois um fenómeno económico. Os meios empregados era o 
aliciamento pacífico ou violento. Entradas ou guerra, justa ou injusta, 
defensiva ou ofensiva, matizes de um problema único, a cultura da terra, 
que, antes da chegada dos brancos, quási não existia, como nem sequer 
o Brasil, como expressão nacional. Na Amazónia, onde estamos agora, 
com a vinda dos Brancos ( e os Brancos na Amazónia já eram tanto 
Portugueses como Brasileiros) começou a cultura, isto é, a civilização 
actual. Mas os Brancos eram poucos para a terra imensa. E como 
vencedores começaram a utilizar os vencidos, facto que estranhará apenas 
quem ignore a história antiga ou moderna, que não se faz outra coisa 
ainda hoje nas guerras, justas ou injustas, a que assistimos. Por uma 
fórmula ou por outra, obrigam-se os vencidos a trabalhar, aos milhões, 
para os vencedores, lei de ferro, que ainda levará tempo a desterrar 
do mundo. 

O Jesuíta colaborou nos descimentos, usando os meios de alicia- 
mento e de paz; colaborou também nas guerras com os Índios (nas 
guerras justas, a que chamaríamos antes guerras legais, que nem 
sempre legalidade é sinónimo de justiça) e colaborou, porque o Jesuíta 
no Brasil teve que ser tudo, sob pena de não ser nada. Mas com uma 
vantagem e esta foi a sua cruz e a sua glória. O Jesuíta foi mestre-escola 
e lavrador, construtor e mecânico, professor de Faculdades Acadê- 
micas, e criador de gado, escritor e senhor de engenho; enfermeiro e 
médico, explorou os rios e as terras, fundou povoações; foi confessor e 
conselheiro de Governadores e Vice-Reis e como que secretário de Estado. 
O Jesuíta foi tudo, mas acima de tudo, mesmo quando acompanhava 
as expedições, foi catequista, amigo e defensor do Índio, êsse miserável 
«bugre» de certas narrações depreciativas, tão perseguido e tão desejado, 
êle com o corpo para o trabalho, ela com o corpo para o trabalho e para 
o prazer. A diferença está em que os Padres vislumbraram nos Índios, 
para além do corpo, uma alma, igual à de todos, que era preciso cate- 
quizar e remir. Por êste facto, 'entendem alguns que os Missionários 
trocaram os Índios, e querem fazer disso alguma coisa de menos bom. 
Não haverá um ligeiro equívoco, supondo que os Índios haveriam de 
ser apenas, e indefinidamente, objecto de museu ? Os Jesuítas olhavam 
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para os Índios, como homens, a aperfeiçoar e educar. E sob êste signo 
altíssimo, os Índios trocaram-se em Brasileiros. 


* 


. 


Nas relações dos colonos com os indígenas, os Portugueses criam 
na superioridade da sua civilização: mas envolviam nela, como todos 
os Brancos, e os Portugueses menos que os outros, um sentimento 
Eupersticioso de superioridade humana. O Jesuíta do Brasil, com ser, 
na imensa maioria, também português, pioneiro da civilização cristã 
em grande parte do mundo, procurou, como norma geral, abolir essa 
superioridade, proclamando que de homem para homem a diferença é 
nula, na sua essência humana. As diferenças acidentais de fortuna, de 
educação ou de côr, tinham que se aferir pelo espírito cristão dbnBo 
dos dois têrmos da equação eterna, caridade e justiça. | 

Por isso, além dos elementos diversos da actividade da Companhia: 
instrução, devassamento dos sertões e catequese, há na história os 
Jesuítas no Norte do Brasil um duelo formidável, como aliás no Sul 
entre os Padres e os Colonos, a respeito dos Índios: os Colonos din 
para os Índios com o pensamento no interesse imediato: braços para 
remar, braços para a lavoura, braços para ó serviço doméstico. Os Je- 


- suítas, repetimos, sem desprezarem os «braços », viam mais fundo 


Defendiam a « alma » dos Índios, como susceptível de ser cristã, e a liber- 
dade, que brota da raiz da alma, como o fruto humano mais precioso 
da vida. 

(9) duelo entre os Jesuítas e os Colonos, não obstante tal ou qual 
Ei ração naquelas guerras chamadas justas, foi persistente e cons- 
RU o fi Ra Em os colonos usaram de armas ora lícitas, com 
ro À ora ilícitas, não excluindo as da violência e as da 
LE E, a os concretos), logo desde O primeiro instante em que 
E gou ao Maranhão, até à hora em que sossobrados na 

e vencidos finalmente, se retiraram os últimos Padres da Com- 
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+ Contrapõe os dois motivos preponderantes na colonização da 
TEA 


1. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 381. 
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Amazónia: dum lado «os estímulos da ambição feroz», do outro o «ele- 
vado ideal do catequista », — conclusão que podia ser também a sentença 
definitiva da história no tocante aos Índios. Mas nós adoçaríamos aquela 
palavra «feroz», aplicada aos colonos, tendo presente, para rectificar 
a mentalidade actual do século XX, em que Portugueses e Brasileiros 
são cidadãos de Pátrias distintas, que os Portugueses, de que fala Vieira, 
de compatriota para compatriotas, eram em grande parte Brasileiros 
de nascimento, englobados todos, então, com o nome único de Portugueses. 
Nós adoçaríamos a palavra, porque na história da Companhia de 
Jesus mistura-se em geral tanto amor e tanto ódio, e foram tantos os de- 
bates e propagandas contraditórias, que é preciso um esfôrço de apli- 
cação quási perene para trilhar, na vereda histórica, o caminho da re- 
ctidão. E como nós próprios, no fundo de nosso ser, trilhamos o caminho 
do amor, é possível que no rastro das nossas palavras se ache esta cen- 
telha divina, mesmo a respeito dos que avaliam os factos de maneira 
diferente. Mas que fazer, se só os mortos não odeiam nem amam? 

E é êste o mais angustioso problema do historiador: Ser parcial ? 
Ser imparcial ? Parcial, dizer sempre bem ou mal; imparcial, dizer o 
mal e o bem? Tentamos o meio têrmo da verdade. Mas o meio têrmo 
não tem sempre cabida, nem se pode admitir sempre sem provas. Quando 
alguém se lembrasse de caluniar um terceiro, e êste respondesse, defen- 
dendo-se, o historiador que passasse por cima das provas, e admitisse 
o meio têrmo, caluniaria a meias. 

Escrito o “Emílio”, Rousseau viu-se objecto de perseguição geral, 
em que os inimigos da religião tinham o quinhão maior. Rousseau 
«começou a inquietar-se, perdeu a firmeza e, diz Romain Rolland, viu 
o perigo onde não existia. Acusou os Jesuítas, que se encontravam nesse 
momento ocupados com assuntos bem diferentes, pois eram perseguidos 
e expulsos de todos os países católicos»! . 

A calúnia contra os Jesuítas era doença endémica então no mundo, 
dado o ambiente de que o próprio Rousseau era em parte responsável, 
ateada também pelo contágio dos libelos do valido de D. José e seus 
agentes. Acharemos, neste tômo, vestígios dêsses libelos. Casos parti- 
culares, como tais também os tratamos, mostrando, com factos, a razão 
ou sem razão dêles, destruindo porventura a falsidade em que assentam. 
Com Francisco Soares Lusitano, dizemos o que pensamos, ainda que 


1. Romain Rolland. O pensamento vivo de Rousseau (S. Paulo 1940) 23. 
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“seja contra correntes preestabelecidas. E entendemos que nai tudo o 
que Pombal fêz foi mau e que algum bem, sob alguns aspectos, resultou 
da sua obra. Quanto à perseguição aos Jesuítas, que já se Erros 
aqui e além, nas páginas déste volume, a reacção do historiador RT 
festa-se sobretudo contra o modus faciendi e contra a violência, bebida 
por êle nas margens do Danúbio, alheia à tradição portuguesa ; contra 
a calúnia como arma que êle utilizou sem consciência. 

Mas o estudo geral dessa época, a segunda metade do século XVIII 
os motivos de vária índole, que a condicionam, tanto de idéias como de 
interesses, a atitude das côrtes europeias, a pensão “em dinheiro” 
com que os homens de Grimaldi gratificavam o confessor de Clemente XIV 
e os «frutos do Brasil» (diamantes), com que os homens de Pombal Fr 
pravam conivências em Roma, tudo isto fica para o último tômo desta 
História. Observe-se, entretanto, mantendo-nos estritamente no âmbito 
do Norte, que Nóbrega, ao iniciar a famosa «empresa » do Brasil, reduzia 
todas as dificuldades locais a duas: o mau exemplo dos que a diziam 
cristãos; e a servidão dos Índios que com o nome de liberdade pouco 
mais suportável era que a mesma escravidão. Isto dizia Nóbrega ao co- 
méço. No entanto estas palavras são de Lourenço Kaulen, missionário 
da Amazónia, e foram escritas em 1753, isto é, no fim, 

Durante dois séculos de incansável actividade, os Jesuítas ficaram 
o a si mesmos. Passada a crise, a Companhia refloreceu em novas 
E E E E a pel gd Universidades, ainda mais 
dade dos Jesuítas no Brasil pri gr E bt E so Ena 
gente. Equivaleria a admitir à e E di a o as e 
— na terra a organização estável da impeca- 
á E rt pessoal. O mais que na terra 
buscam realmente, sem om que 4 5 E : e ja 
quando se ampara não se suprime p j Ea bai 
A “err POR anda atua Jesuítas que preva- 
Ro E E a ra da sua missão e a deslustraram ou 

um. ouve Apóstolos que prevaricaram Pontífices 

Prelados que brevaricaram, Padres e Religi pi 
q Ear E. da se rapas que prevaricaram, para 
a sã ica, em que isso mais se nota, e não noutras 

“O $ ao Ê cl certas prevaricações (é desnecessário in- 

Wo notam, por serem comuns. 


o 


1, Carta de Lourenço Kaulen, em Lamego, A Terra Goitacá, II, 292. 
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Sejam, porém, quais forem as faltas individuais, a obra dos Jesuítas 
do Brasil, em conjunto, mostram os factos que é admirável. E dela ainda 
resta muito a estudar nos séculos XVII e XVIII, não só com as acti- 
vidades propriamente sociais e económicas, mas também com outras de 
cultura geral, linguística, etnografia, arte, literatura e ensino da juven- 
“tude e assistência religiosa a índios, negros, mestiços e brancos, equiva- 
lente tudo ao realizado no primeiro século, mas em cenário a ampliar-se 
de contínuo, no alargamento sucessivo dos contornos do Brasil. 

No cenário do Norte, em que estamos, quer no tômo III, quer neste, 
que se abre agora, a figura central é Vieira, cuja personalidade se pro- 
jecta nas lutas e na legislação, na clarividência e na generosidade e até 
no génio com que movimenta tudo e o descreve, e com que ligou para 
sempre o seu nome ao Brasil. De tal forma que o Govêrno da grande 
nação, nos Centenários de Portugal, de 1940, entre os selos com que os 
glorificou, incluiu o de António Vieira, como no centenário da Com- 
panhia tinha divulgado o de Anchieta, que também corre nas moedas 
do Brasil, como que a nacionalizar brasileira a Companhia de Jesus. 
Nem é outro o sentido profundo da frase de Vieira, quando desdobra 
aqueloutra frase inicial de Nóbrega («o Brasil é nossa emprêsa»), e 
responde aos emissários do povo do Maranhão, que queria obrigar os 
Jesuítas da Assistência de Portugal, a votar contra os seus irmãos índios, 
também povo, mas que o povo desprezava: 

« Respondemos-lhes com declarar a grande vontade que tinhamos 
de servir a esta república, da qual também nós éramos parte, pois 
viéramos para viver e morrer nela». 

Os Jesuítas vieram para viver e morrer no Brasil! E alguns, no 
século XVIII, por êsse mesmo amor, ainda padeceram e foram morrer 
em terra estranha, dispersos pelos cárceres e pelo mundo. Mas quando 
isto sucedeu, já o Brasil sata da adolescência, e podia seguir por si 
mesmo o seu glorioso caminho. 


Lisboa, 1938 — Rio de Janeiro, 1942. 


Introdução bibliográfica 


A Amazónia tem sido objecto de estudos modernos, alguns de 
ciência especializada, etnografia, arqueologia, geografia ou história; 
outros de vulgarização; outros ainda de viagens ou fantasia. Seria 
tarefa de arquivista ou bibliotecário pretender citá-los todos nestes 
tomos III e IV. No entanto, muitos dêles, ministraram ao Autor, 
aqui e além, subsídios úteis de confrontação ou esclarecimento ou 
mesmo de sugestão, orientando as pesquisas em determinado rumo, 
entre as mil actividades da Companhia de Jesus, rumo ou ponto 
que, sem tais sugestões, porventura passaria indiscriminado na com- 
plexidade dos temas. Leitura vasta, mas prévia e indispensável. 
E não só de Luso-Americanos e Europeus, mas também de Hispano- 
-Americanos ou até Anglo-Americanos, como Up de Graff, que arras- 
tado pelas aventuras de Stanley também quis « penetrar num mundo 
desconhecido para além dos limites da civilização». Recue-se o tempo 
de dois séculos, e ter-se-á o ambiente da história dos Jesuítas na 
Amazónia, quando nesse mundo sem balisas, êles próprios iriam 
colocar algumas, entre as primeiras. 

Naturalmente o valor dêstes já numerosos livros, quer de ciência, 
quer de vulgarização ou fantasia, não é igual em todos. Nos de Rai- 
mundo Morais, por exemplo, seria para desejar maior cultura, que 
Se revela menos sólida, quando deixa a parte de literatura descritiva 
€ se remonta aos planos da ciência ou da história, incompatíveis 
com improvisações livrescas. Em todo o caso, as suas obras, com as 
de Alberto Rangel, Gastão Cruls, Abguar Bastos, Ferreira de Castro, 
Peregrino Júnior, Araújo Lima, Alfredo Ladislau e ainda outros 
de merecimento, que encaram aspectos diferentes da região, e em 
Particular as de Euclides da Cunha, tiveram tôdas um resultado 
Positivo evidente, que foi popularizarem a Amazónia, pondo-a na 
ordem do dia, a que veio dar ainda mais actualidade o já famoso 
Discurso do Rio Amazonas, do Presidente Vargas, cuja obra moderna, 
de notável equilíbrio e renovação, na linha histórica do Brasil, nos 
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apraz registar neste livro consagrado ao estudo dum sector funda- 
mental da história brasileira. 

Euclides da Cunha chamou « Terra sem história» à do grande rio, 
olhando mais à sua formação telúrica, e à desproporção dos resul- 
tados conseguidos, diante dos esforços humanos, do que à ausência 
de façanhas heróicas. Todavia nada há inútil no mundo, sobretudo 
em história, que às vezes é tão instrutiva, quando expõe resultados 
grandiosos, como nas lições, que deixa, de trabalhos sem fruto ime- 
diato. 

Somos dos que crêem no futuro da Amazônia, e que ela não 
ficará, geológica, social ou econômicamente em estado indefinido de 
formação. Claro está que não falamos das capitais, Belém e Manaus, 
formosas e impressionantes, de vida social e comercial já bem orga- 
nizada. Belém do Pará é até, na zona equatorial, a mais importante 
cidade do mundo. Emoldurada pelo rio e a vegetação, dentre o mo- 
vimento popular do Ver-o-Peso, do Largo da Pólvora, das Avenidas 
e do pôrto, erguem-se para o céu as tôrres das igrejas ou as cumieiras 
de edifícios, altos, multiplicados, e imprevistos para o viandante, 
que chega e vê surpreso, sublimar-se, repentinamente recortado, o 
horizonte raso, da água e da floresta. Não falamos das capitais do 
Pará e do Amazonas, mas da selva e dos mil meandros que a penetram. 
E, se progridem também alguns dos seus núcleos ribeirinhos, virá 


um dia em que a Amazónia será adulta, sob todos os aspectos e em 


todo o seu âmbito; e, então, como aliás já começa a ter consciência 
agora, os primeiros passos da sua vida civilizada, serão a glória do 
seu passado. 

Entre essas glórias enfileiram-se, sem dúvida, os Jesuítas, 
objecto da história que nos ocupa, e, no primeiro plano, António 
Vieira, que lhe consagrou as mais puras energias da sua alma 
de combatente construtivo e de apóstolo, não apenas como Pedro, 
trabalhando, mas como Paulo, trabalhando e escrevendo, que 
também é trabalho e não de menores conseguências. Quando é o 
próprio Vieira que trata os assuntos, em que interveio, mal se podem 
resumir as suas páginas, que se constituem, de direito, páginas inte- 
grantes da História da Companhia de Jesus no Brasil. Muitas delas 
ficaram no III Tômo. Outras ficarão ainda neste, entre as quais algumas, 
pouco conhecidas ou mesmo inéditas. Mas, dado o alto vinco da 
personalidade literária de Vieira, êle não é só agente e fonte de his- 
tória, é também ocasião de investigações de maior ou menor relêvo, 
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estudos que tocam todos indirecta, e alguns, directamente, à própria 
história do Brasil, em particular a do Maranhão e da Amazónia 


I — Bibliografia sôbre o P. António Vieira 


As fontes mais importantes, relativas ao P. Vieira, são as suas 
próprias cartas e as referências pessoais que se viu obrigado a fazer 
em defesa sua, sobretudo perante a Inquisição; e, secundariamente. 
muitos sermões seus e algumas cartas escritas por outros à raiz do 
sua morte. Deixou também um Diário, hoje desaparecido, mas que 
utilizou ainda o P. André de Barros, «académico de número da Áca- 
demia Real da História Portuguesa», como se lê nas Vozes Saúdosas, 
que escreveu. 

André de Barros, primeiro biógrafo de Vieira, tem contra si o 
estilo, não porém a verdade. A Vida do Apostólico Padre António 
Vieyra (Lisboa 1746) é ainda a fundamental. Num ponto peca: o 
prurido do encómio e o pendor a sobrenaturalizar acções a que muitas 
vezes bastavam simples explicações humanas. Mas quanto à expo- 
sição dos factos, verificamos, pelas próprias fontes, que é geralmente 
exacto e meticuloso. 

Mais conforme ao gôsto moderno é a H istória de António Vieira 
de Lúcio de Azevedo, notável em muitos aspectos novos sobretudo 
políticos, administrativos e polémicos. Não raro a feição científica 
da obra é amenizada por vôos líricos, que não se coadunam bem com 
a história, prejudicando tal interpretação subjectiva a realidade das 
Coisas. Peca pelo oposto de André de Barros: atribue com frequência 
Re puramente de ambição, cálculo humano ou império po- 
E a o que têm Eu si, € pela condição mesma da vida 

Blosa de Vieira, e do direito eclesiástico vigente, explicação mais 
exacta. Mas fá-lo de boa fé e representa meritória reacção contra a 
Sistemática detracção dos panfletários da escola velha. 

Não é ainda a história definitiva de Vieira. A Lúcio de Azevedo 
impressionou-o mais a parte política, combativa e dramática da 
actividade vieirense, deixando na penumbra muitos factos essenciais 
descurando certos documentos importantes como a Resposta dãs 

Bllulos, em que a verdadeira história de Vieira tem ainda muito 
Que respigar. Os aspectos da sua influência na instrução, assistência, 
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: literário, são mediocremente tratados e alguns totalmente esquecidos. 

Lúcio de Azevedo deixou ainda outros escritos, que se referem 
a Vieira, entre os quais Os Jesuítas no Grão-Pará; e coligiu profi- 
cientemente as Cartas do Padre António Vieira, de que teve conhe- 
cimento, impressas pela Universidade de Coimbra, em 3 volumes, 
inestimável serviço seu e da Universidade às letras e à história. A 
estas Cartas devem juntar-se as duas que divulgou Clado Ribeiro 
de Lessa (Cartas inéditas do Padre António Vieira, Rio, 1934) e as 
nove, inéditas, que publicamos em Novas Cartas Jesuíticas (De 
Nóbrega a Vieira), S. Paulo, 1940 (Brasiliana). 

Sem o aparato de Lúcio de Azevedo é a Memória Histórica e 
Critica acêrca do Padre António Vieira e das suas obras, de D. Fran- 
cisco Alexandre Lobo. As abundantes notas da Memória Histórica 
serviram de guia a Lúcio de Azevedo, que a manuseou mais do que 
as citações, que dela faz, o deixam supor ao leitor pouco fem:liarizado 
com estudos de investigação literária. 

Verificando o que sucedeu com Vieira, que, de homem dé grande 
espírito, em que era tido, e de zêlo fora do comum, negociador pene- 
trante c destro em matérias políticas, príncipe dos oradores cristãos, 
passou na difamação do século XVIII, a ser considerado homem de 
zêlo menos puro e orador quási desprezível, verificando êste con- 
traste de apreciações, D. Francisco Alexandre Lobo a ambas con- 
sidera injustas, «com a diferença que nos primeiros juízes me parece 
influir, diz êle, mais um êrro muito natural e por isso mesmo muito 
desculpável; nos segundos obrou mais o rancor ou deferência cega 
ao conceito de ardentes e determinados inimigos». 

O marco divisório daquelas apreciações contraditórias sôbre 
Vieira é a Deducção Chronológica, escrita por ordem e em grande 
parte pelo próprio punho de Pombal, fâmulo do Santo Ofício. Dela 
escreve o mesmo D. Francisco Alexandre Lobo: «Não precisa de 
outras provas a inimizade declarada do Author da Deducção Chro- 
nológica, a respeito de Vieira, que o virulento e descomposto estilo 
por que fala dêle em tôda a parte»2. O próprio Lúcio de Azevedo, 
comentando o facto de Pombal imitar Vieira na questão dos judeus, 


1. D. Francisco Alexandre Lobo, Bispo de Viseu, Obras, II (Lisboa 1849) 
175-176. — Na primeira edição, de 1823, êste trabalho saiu com título de Discurso 
Histórico e Crítico. 

2:11b.,0293: 
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escreve: « Aqui, como em vários outros pontos, as idéias do Jesuíta 
António Vieira tiveram por executor aquêle mesmo que, em rasgos 
de furor retrospectivo, lhe injuriou a memória com estrepitosos 
baldões » 1. 

Ainda que escrita posteriormente, a Vida do Padre Antônio Vieira, 
de João Francisco Lisboa (Obras, IV, Lisboa 1901) pertence a esta 
segunda categoria de critérios, onde se manifesta com evidência «o 
rancor ou deferência cega ao conceito de ardentes e determinados 
inimigos». Caindo em si, antes de morrer, João Lisboa deixou o ma- 
nuscrito com os seguintes dizeres: «êstes papeis devem ser queimados 
sem serem lidos », arrependimento e última vontade, que desacataram 
seus amigos. 

Em francês escreveu E. Carel, Vieira, sa vie et ses oeuvres (Paris 
s/d), traduzido recentemente por Augusto Sousa e publicado com 
o título de Vida do Padre António Vieira (S. Paulo s/d), sem o pre- 
fácio, nem a indicação de fontes que trazem, no original, alguns 
capítulos. Carel conheceu bem a bibliografia vieirense impressa. 
Obra estimada, sobretudo pela análise literária dos escritos de Vieira, 
que vai seguindo e entressachando na sua vida. 

Sob feição parenética merece menção a obra Vieira-Prêgador, 
estudo filosófico da eloguência sagrada segundo a vida e as obras do 
grande orador português (Pôrto 1901), por Luiz Gonzaga Cabral. 
Cabral deixou também em francês um pequenino livro, que ajudou 
a divulgar no estrangeiro o nome de Vieira, Une grande figure de 
Prêtre. 

Recentemente Hernani Cidade publicou Padre António Vieira, 
colectânea de Sermões e escritos de Vieira (4 vol.), que faz preceder 
de um largo e muito valioso estudo biográfico e crítico. 

Não fazemos, porém, o elenco das edições que tiveram as suas. 
obras, senão da bibliografia sôbre Vieira. Muitas destas colectâneas 
falam dêle, com maior ou menor desenvolvimento, como as traduções 
estrangeiras em alemão, espanhol, francês, inglês, italiano, latim, etc., 
Publicadas nos prelos mais afamados do mundo, numa difusão edi- 
torial que, para obras escritas em português, só têm equivalência 
em Camões. Não são fontes de informação os estudos que se lêem 
Nestas colectâneas, quer estrangeiras quer mesmo brasileiras ou por- 
tuguesas. São antes obra de divulgação e crítica, em geral de bo 


1. Lúcio de Azevedo, História dos Cristãos novos portugueses (Lisboa 1921)354. 
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quilate. Merecem referência entre muitos outros, José Fernando de 
Sousa (Trechos selectos), Antonio Honorati (Vieira ou o Crisóstomo 
Português), Pedro Calmon com o livro de sermões (Por Brasil e por 
Portugal), e com um estudo sôbre o processo da família de Vieira na 
Baía; António Sérgio, e Afrânio Peixoto, com Os melhores sermões de 
Vieira, e sobretudo com o seu Vieira brasileiro (2 vol., Lisboa, 1921), 
em que colaborou Constâncio Alves, e para o qual Afrânio escreveu 
uma Introdução crítica cheia de originalidade e bom gôsto. 

Dado que o P. António Vieira é, em prosa, e em dois géneros 
(oratória e epistolografia), o maior vulto literário da nossa língua, 
não há dicionário, selecta, compêndio de história ou tratado de lite- 
ratura, onde se não cite o seu nome e se não analise a sua obra. Re- 
senha longa, desde Cândido Lusitano a Sílvio Romero, Baptista Pe- 
reira e Fidelino de Figueiredo. A leitura de Fidelino impõe-se a quem 
quiser conhecer a última palavra da crítica autorizada e compe- 
tente, sôbre o grande escritor. 


Pela mesma e justa razão, apontada no Tômo III, pág. XV, 
mantém-se também neste, quanto possível, a ortografia dos tomos 
anteriores, oficial no momento em que se iniciou a impressão desta 
obra. 


II — Arquivos 


, 


Arquivo Geral da Companhia de Jesus (Archivum Societatis Iesu Romanum): 


Brasilia 25 — Epistolae Generalium............ (Bras. 25,...] 
>» 26 — Epistolae Maragnonenses........ (Bras. 26, ««:) 
>» 27 — Catalogus Maragnonensis........ Bras. 27,0. =) 
> 28 — Inventarium Maragnonense...... (Bras. 28,...] 
Elistoria Societatis Les exis s amransie o cnreçaa saia [Hist. Soc.,...] 
CUSTE Obi passion a a aan En TU à [DUS: apoia ] 
Fondo Gesuitico, Piazza del Gesú, 45............. [Roma, Gest,...] 
Biblioteca Nazionale Vittorio Emanuele....... re 86 «LROMA; DIDI, VittEms,o.] 
Archivio Segreto del Vaticano.................... [Vaticano,...] 
Bibliothêque Royale de Bruxelles........... iu (o [Bruxelas, Bibl. Royale,...] 
Arquivo Histórico Colonial, Lisboa.............. [AFIC,. ...] 
Arquivo da Província Portuguesa S. I............. [Arqg. Prov. Port., Pasta,...] 
Biblioteca Nacional de Lisboa, fundo geral........ [BNL, fg.,...] 
Biblioteca e Arquivo Público de Évora. .......... [Bibl. de Évora,...] 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro............ [BNR,...] 
Biblioteca e Arquivo Público do Pará............ [Arq. do Pará,...] 
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HI — Alguns manuscritos 


Citam-se com mais frequência, e, por isso, abreviadamente, os 
seguintes: 


a) Apologia da Companhia de Jesus em Portugal composta pelo P. José Caeiro, 
ms. do Archivio della Postulazione Generale, Sezione IV, Varia, Scaffale D (Roma). 
Não estava paginado e nós próprios o paginamos, ao consultá-lo em 1938. Infor- 
mam-nos que passou depois para o Arquivo Geral com a cota Lus. 95n. É dire- 
ctamente sôbre a matéria do presente volume a parte Respublica do Maranhão. 
[Apologia de Caeiro, Respublica...]. 


b) Apontamentos para a Chronica da Missão da Companhia de Jesus no Es- 
tado do Maranhão, ms. da Bibl. Nac. de Lisboa, fg. 4516. Demos breve notícia 
dêste códice em Luiz Figueira, 15. [BNL, fg 4516, Apontamentos, ...] 


c) Diário de Diversos acontecimentos do Maranhão e Pará feito por um Padre 
da Companhia de Jesus nos anos de 1757-1759. É ms. da colecção de Alberto Lamego. 
Feito, dia a dia, quando se oferecia matéria, por um Padre ou Irmão assistente 
no Pará neste período trágico. Verificamos, pela fotocópia, que possuímos, que 
as referências são de 1756 a 1760. Por isso citamos [Diário de 1756-1760). 


d) Historia Proprovinciae Maranoniensis [ou Maragnonensis] Societatis lesu 
Pars prima. Ortus, et res gestas ab anno 1607 ad 1700 complectans, pelo P. Matias 
Rodrigues. [Hist. Propr. Maragn.,...] 


e) Historia Persecutionis Maragnonensis et Brasiliensis Provinciarum: 

1. Pars Prima: Maragnonensis Vice-Provinciae Historia per litteras exhibetur 
Centum Cellis [Civitavecchia] scriptas a Patre Mathia Rodrigues Maragnonensis 
Vice-Provinciae alumno ad R. Adm. P. N. Laurentium Ricci anno 1761 [Hist. 
Pers. Maragn.,...) 

2. Pars Secunda Provinciae Brasiliensis persecutio sive Brevis narratio eorum 
quae ab Archiepiscopo Reformatore nec non Prorege ac Regiis Ministris de mandato 
Lusitani Regis peracta sunt in Dioecesi Bahiensi. Auctore P. Francisco da Sylveira. 
Ambas na Bibl. Real de Bruxelas, códice 20126. Da 2.º parte, do P. Silveira, vimos 
Outro exemplar no Arg. da Universidade Gregoriana (Roma), códice 138. [Prov. 
Bras. Pers.,...] 


f) Inventário do Maranhão. É o códice Bras. 28, fl. 1-93v (Inventarium Ma- 
Fagnonense), caderno autógrafo do uso pessoal do P. Manuel Luiz. Em 1768 vivia 
em Roma no Palácio de Sora, Sala do Grão Pará, e em 1774 em Pésaro, última 
Teferência que dêle vimos. [Inventário do Maranhão, £...] 


8) Lembrança dos defuntos que estam enterrados na Igreja nova de N. S. da Luz 
do Collegio da Companhia de JESU no Maranhão, ms. da Bibl. Nac. de Lisboa, 
fg., 4518. (Lembrança dos def., £...] 
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h) Livro dos Obitos dos Religiosos da Companhia de Jesus pertencentes a este 
Collegio de Santo Alexandre. Vai de 1660 a 1737. Tem anexos três Róis, referentes 
ao movimento religioso na igreja de S. Francisco Xavier do Pará, de pessoas secu- 
lares, casamentos (1670-1724), baptizados (1670-1737) e óbitos (1732-1752). Traz, 
na data do óbito dos Padres e Irmãos, breve notícia biográfica. Há dois exemplares 
na Bibl. Nac. de Lisboa, um no fg, 4518, a começar na folha n.21; outro na Col. 
Pomb., 4. Por êste último fazemos as citações [Livro dos Óbitos, £...] 


Iv — Bibliografia impressa 


Como nos tomos anteriores, indicamos também aqui, na biblio- 
grafia especial que corresponde a êste tômo, unicamente algumas 
obras, cuja citação mais frequente nos levou a abreviá-la. Entre 
cancelos, o modo de citação. O Índice de Nomes, no fim, completará 
a lista, incluindo a todos. 


AsrEU E LIMA, José Inácio de. — Synopsis ou Deducção Chronologica dos factos 
mais notoveis da Historia do Brasil, Rio, 1845. [Abreu e Lima, Synopsis...] 

AcuNA, Cristóbal de. — Nuevo descubrimiento del gran Rio de las Amazonas, reim- 
presso por Cândido Mendes de Almeida nas Memorias, II, 57-151. (Acufia, 
Nuevo Descubrimiento...] 

ArrÂniO Peixoto, J. — História do Brasil, Pôrto, 1940. [Afrânio Peixoto, H. 
do Bisa) 

Acassiz, M. et Mme. — Voyage au Brésil. Abrégé sur la traduction de F. Vogeli 
par J. Belin de Launay, Paris, 1882. [Agassiz, Voyage au Brésil...] 

Anais da Biblioteca e Arquivo Público do Pará, 10 vol., 1902-1926. [Anais do Pará, 
Teca 
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TARA RS EV CÃO Di ADE 


Uma DAS CAPELAS LATERAIS DA IGREJA DE S. FRANCISCO XAVIER 
DO PARÁ (S. MIGUEL) 


“Tôdas com magnífica obra de talha, variando nos lavores de umas para as outras. 


A clássica Fénix das colunas salomónicas parece ir tomando o ar de aves 
regionais da Amazónia... Os nichos do lado, vazios, tinham suas 
imagens, no tempo dos Jesuítas. 


LIVRO PRIMEIRO 


A MAGNA QUESTÃO DA LIBERDADE 


s. 


Imagens do temp; 


INÁcio E S. FRANCISCO DE BORJA 


o dos Jesuítas, recolhidas na sacristia da Igreja de Nº 5.º 
da Luz, hoje Catedral do Maranhão. 


GAPÍTULO“T 


António Vieira antes de embarcar para o Norte 
do Brasil (1608-1652) 


1 — Seu nascimento em Lisboa e formação na Baía; 2 — Volta a Lisboa na Em- 
baixada da Restauração e D. João IV escolhe-o para seu conselheiro e prêgador; 
3 — Embaixadas a França e Holanda e a questão dos Cristãos-novos; 4— A 
crise do ano 49 e a sua situação dentro da Companhia; 5 — Resultados posi- 
tivos da actividade política e diplomática de Vieira; 6 — Embarca para as 
Missões do Norte do Brasil. 


1. — O maior nome da Companhia de Jesus no norte do Brasil 
é o Padre António Vieira; e anda de tal forma vinculado ao estabe- 
lecimento da Companhia nêle, que em vez de se situar a sua acti- 
vidade ao sabor dos acontecimentos, são os acontecimentos que 
gravitam à roda de Vieira, como objecto directo da sua vontade, 
ou como reacção, coeva ou póstuma, a actos que brotaram do seu 
espírito, como inspirador ou agente. 

Vieira é o Jesuíta que mais emparceira, no Brasil, com Nóbrega 
e Anchieta, na celebridade, e os supera, a êsses e a todos, no campo 
literário, por ser para a prosa portuguêsa o que é Camões para o 
Verso, motivo a mais para tudo assumir nêle particular relêvo. E bem 
mal se compreenderia, aliás, o desassombro das suas atitudes missio- 
Nárias, sem os precedentes da sua vida nos púlpitos, nos conselhos de 
Estado e nas côrtes da Europa. 

| Antônio Vieira nasceu em Lisboa, a 6 de Fevereiro de 1608, 

na rua dos Cónegos, vizinhança da Sé, e baptizou-se nove dias depois !. 
E 

1. Dos livros de Baptismo da freguesia da Sé: «Aos 15 dias deste Fevereiro 


Ee 608 baptizei eu Jorge Perdigão, cura, a Antonio, filho de Christovão Vieira 
Pávasco, e da sua mulher Maria de Azevedo. Padrinho é somente Fernão Telles 
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Filho de Cristóvão Vieira Ravasco, de Santarém, mas de origem 
alentejana de Moura, era neto de uma serviçal mulata, que traba- 
lhava em casa dos Condes de Unhão, de quem também eram empre- 
gados o avô e o pai. O pai, Cristóvão, moço de câmara, elevou-se depois, 
em atenção aos merecimentos do filho, a fidalgo da Casa Real. 

A mãe, Maria de Azevedo, lisboeta, era filha de Brás Fernandes, 
armeiro da Casa Real. Brás Fernandes obteve carta de lembrança 
para um ofício da fazenda ou da justiça, a favor do homem que 
casasse com a filha. Em virtude dessa «lembrança », Cristóvão Vieira 
Ravasco alcançou o ofício de escrivão dos agravos e apelações da 
Relação da Baía, criado em 1609. Neste mesmo ano seguiu para a 
Baía, deixando mulher e filho em Lisboa, numa casa da freguesia 
dos Mártires, perto da morada do Conde de Vila-Franca !, Maria de 
Azevedo, piedosa e diligente, acompanhou com amor o primeiro des- 
pertar da inteligência do filho, a quem educou e ensinou ela própria 
os primeiros rudimentos de ler e escrever. 

Vieira Ravasco voltou a Lisboa em 1612, onde se demorou dois 
anos, ao fim dos quais, em 1614, voltou com a família e portanto com 
“o filho para a Baía. É tradição que viveram, ao menos algum tempo, 
na Rua da Gameleira. Maria de Azevedo continuou a educação do 
filho, que logo prosseguiu os estudos no Colégio da Companhia de 
Jesus, afeiçoando-se aos mestres; e não tardou que despontasse, com 
a convivência de anos, o desejo de ter a mesma vida que êles. Dos 
passos dela deixou Vieira um Diário, hoje perdido, mas que teve 
presente André de Barros. Nêle indica Vieira o dia 11 de Março de 
1623 como o do primeiro movimento eficaz do seu espírito para entrar 
na Companhia de Jesus. Sentiu-o, ouvindo prêgar o Padre Manuel 
do Couto, o do Auto de S. Lourenço?. E um mês depois anota: 

«Aos 11 de Abril de 1623 me resolvi a ser Religioso, passando 
junto à igreja de Nossa Senhora da Ajuda»3. Faz lembrar S. João 
Evangelista, naquele outro Diário, que é o seu Evangelho, deixando 
nêle a nota pessoal, da hora exacta em que pela primeira vez falou 


de Menezes ». — Cf, Dom Romualdo António de Seixas, Breve Memória acêrca 
da naturalidade do Padre António Vieira, na Rev. do Inst. Bras., XIX (1856) 26. 
1. Lúcio de Azevedo, História de António Vieira, I, 11-13. 
2. Barros, Vida do P. Vieira, 9; Cf. supra, História, II, 609-611, 
3. Barros, Vida, 594. 
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com o Divino Mestre, que o convidou a entrar na sua própria casa, 
decidindo-se assim a sua vocação: “hora erat quasi decima”... 

A casa de Nossa Senhora da Ajuda, ligada dessa forma à vocação 
de Vieira para a Companhia de Jesus, foi a primeira dos Jesuítas do 
Brasil, a de Nóbrega, o fundador. 

Tomada a resolução, segue-se a execução. Vieira entra no Novi- 
ciado a 5 de Maio de 1623. André de Barros acrescenta que Vieira 
se retirou da casa sem avisar os pais, por conhecer ou temer oposição 
dêles!. Os cronistas antigos gostavam de assinalar, como actos exem- 
plares e meritórios, estas fugas, que a mentalidade moderna reprova. 
Na realidade, a Companhia exige, se o candidato é de menor idade, 
prévio consentimento dos pais. Não deixaria de o exigir também 
nêste caso. E se alguma dúvida houvesse, ter-se-ia resolvido a bem, 
que não consta persistissem desinteligências entre uns e outros. 
Reitor do Colégio, era o P. Fernão Cardim, o ilustre autor dos 
Tratados da Terra e da Gente do Brasil, já idoso, mas senhor ainda 
das suas faculdades, e que faleceu dois anos depois, vindo a cons- 
tituir o seu necrológio a própria estreia literária de Vieira. 

la o noviço em meio da sua provação, quando sucedeu a primeira 
invasão e tomada da Baía pelos Holandeses, a 8-9 de Maio de 1624. 
Ocupada a cidade e o Colégio, organizou-se a resistência na Aldeia 
dos Jesuítas do Espírito Santo (Abrantes). Para evitar o estrépito 
das armas, o Noviciado estabeleceu-se em sítio mais recolhido, na 
Mata, a Aldeia de S. João, e «como as casas dos Nossos, aqui, não 
eStavam mais que armadas, foi necessário aos Irmãos Noviços, por 
Suas mãos levaram-nas por diante até onde o remédio da necessidade 
Tequeria, e aqui com todo o recolhimento: possível se conservou a 
ordem do Noviciado » 2. 

Y Reconquistou-se a cidade em 1625. Cinco dias depois, concluído 
Já O noviciado, emite Vieira, a 6 de Maio, os votos do biénio3, 

Reorganiza-se logo a vida na cidade e no Colégio. E o jovem 
Feligioso completa os estudos de letras, que no mesmo Colégio ini- 
Sara, alguns anos antes, como simples escolar. Bastou-lhe para isso 
ano e meio, e parte dêste tempo se deve englobar já com o final do 
Noviciado. 

O 
1. Barros, Vida, 10, 


2. Cartas de Vieira, 1, 22-23. 
3. Cartas de Vieira, 1, 47; Barros, Vida, 12. 
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Pertence a êste ano de 1625 o voto, que fêz, de se dedicar aos 
Índios: 

«De idade de dezassete anos fiz voto de gastar tôda a vida na 
conversão dos gentios e doutrinar aos novamente convertidos, e para 
isso me apliquei às duas línguas do Brasil e Angola, que são os gentios 
e cristãos boçais daquela Província: e porque para êste ministério 
me não era preciso mais ciência que a doutrina cristã, pedi aos Supe- 
riores me tirassem dos estudos». Mas os Superiores não o tiraram; 
pelo contrário, incluindo o Geral, lhe suspenderam. a obrigação do 
voto, voltando depois Vieira a insistir nêle até o conseguir, indo en- 
fim, para as missões do Maranhão !, 

Vieira iniciou em 1626 a sua carreira de ensino. Durante ela, 
redigiu o seu primeiro escrito conhecido, que tem a data de 30 de 
Setembro de 1626, Ânua da Província do Brasil, em latim, depois 
traduzida e retocada por êle próprio, na qual desenvolve admira- 
velmente os sucessos de 1624 a 1625, em particular a invasão holandesa 
da Baía, em cuja fase final da reconquista gloriosa, êle, como todos 
os mais Jesuítas, interveio também pessoalmente 2. 

Concluído o magistério, deu-se aos estudos de Filosofia. Diz o 
Catálogo de Agôsto de 1631: « Antonius Vieira ex Ulysippone civitate, 
annorum 23, firma valetudine, admissus Bahyae anno 1623, studuit 
linguae latinae annos quatuor cum dimidio, eam docuit annos fere 
tres, nunc dat operam Philosophiae duobus abhinc annis »3. 

Tirando o grau de Mestre em Artes, começa a Teologia, orde- 
nando-o de sacerdote, na Baía, o Bispo D. Pedro da Silva. Recebeu 
ordens maiores no espaço de 15 dias: a 26 de Novembro de 1634, a 
de subdiácono; a 30, a de diácono; e a 10 de Dezembro, a de pres- 
bítero +. 


1. Vieira, Obras Inéditas, I, 49. 

2. Cartas de Vieira, I, 3-74. 

3. Bras. 5, 128. 

4, Cf. Dom Romualdo António de Seixas, Breve Memória na Rev. do Inst. 
Bras., XIX, 32, com os certificados autênticos dos registos diocesanos, e números 
de ordem, respectivamente, 7, 29, 31. André de Barros (Vida, 18) diz que Vieira 
recebeu o presbiterato a 13 de Dezembro de 1635, dia de Santa Luzia. Deve haver 
equívoco no ano e no dia. Mas Santa Luzia bem podia significar, tendo-se orde- 
nado três dias antes, o da missa nova de Vieira, no ano anterior, em 1634. 


TÔMO Iv — LIVRO |— CAPÍTULO I— $ 2 7 


Por esta reconstituição cronológica, vê-se que Vieira, quando se 
ordenou, tinha já concluído o segundo ano de Teologia Dogmática 
e feito o exame de Teologia Moral. 

Faltavam-lhe dois meses para completar 27 anos. 

Depois, nova luta. Desde 16 de Abril a 29 de Maio de 1638, 
Maurício de Nassau intentou repetir a façanha holandesa de 1624, 
sitiando a Baía. A cidade porém, desta vez, estava prevenida e re- 
sistiu heroicamente. A retirada inglória do Conde foi o maior 
desastre militar de sua carreira. 

Com isso, a Baía exultou. Inútil repetir que na defesa e no contra- 
-ataque tomaram parte os Jesuítas como tôda a gente, aliás. Entre 
os que melhor se houveram, Vieira, que estava dentro da cidade, é 
expressamente nomeado !. Quinze dias depois da vitória, na festa de 
Santo António, e na igreja do mesmo Santo, Vieira prêgou um sermão 
gratulatório, o seu primeiro grande sermão desta campanha contra 
as armas da Holanda, todo cheio de extraordinário vigor e beleza 
literária 2. 

Vieira tinha revelado inegualáveis dotes oratórios. Manifestan- 
do-se agora num momento de entusiasmo patriótico, vitorioso, fir- 
maram-se para sempre os seus créditos; e a oratória iria constituir, 
e manter, por mais de meio século, o título imediato da sua cele- 
bridade. 

Prêso mais tarde nos cárceres da Inquisição de Coimbra, Vieira 
evoca, em dois traços, esta época da sua formação. Acusado de se 
meter, nas suas elocubrações escriturísticas, em cavalarias mais altas 
do que permitiam o seu saber e talento, responde modestamente que 
é verdade, mas que a culpa não é inteiramente sua: «esta culpa, 
tiveram em parte meus Prelados, os quais de idade de dezassete anos 
me encomendaram as Ânuas da Província, que vão a Roma histo- 
tiadas na língua latina, e de idade de dezoito anos me fizeram mestre 
de Primeira, aonde ditei, comentadas, as tragédias de Séneca, de que 
até então não havia comento; e nos dois anos seguintes comecei um 


A 


1. Cf, Certificado de D. Pedro da Silva, na Baía, 25 de Janeiro de 1639, 
Arg. Prov. Port., Pasta 188 (10). 

2. Vieira, Sermões, VII, 306; S.L., Derrota de Maurício de Nassau no cêrco da 
Bata, em Páginas de História do Brasil, 238-239, e na Relação Diária do Cêrco da 
Boia de 1638 por Pedro Cadena de Vilhasanti, com notas de Manuel Múrias (Lis- 
boa 1941) 13-14, Cf. Pedro Calmon, Por Brasil e por Portugal (S. Paulo 1938) 33. 
8 ' 
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comentário literal e moral sôbre Josué, é outro sôbre os Cantares de 
Salomão em cinco sentidos; e indo estudar, de idade de vinte anos, 
no mesmo tempo compus uma Filosofia própria; e passando à Teo- 
logia” me consentiram os meus Prelados que não tomasse postila, 
e que eu compusesse por mim as matérias, como com efeito compus, 
que estão na minha Província, onde de idade de trinta anos fui eleito 
Mestre de Teologia, que não prossegui por ser mandado a êste Reino 
na ocasião da Restauração dêle»!. 


2. — Na Restauração de Portugal, de 1 de Dezembro de 1640, 
o Brasil foi de um lealismo absoluto. O Vice-Rei, Marquês de Montal- 
vão, apressou-se a enviar uma embaixada a Lisboa, ignorando que 
alguns membros da sua família se comprometeram na causa oposta. 
Como embaixador enviou o seu próprio filho, Fernando de Mas- 
carenhas. Nela, que partiu da Baía a 27 de Fevereiro de 1641, fo- 
ram Simão de Vasconcelos, o cronista, e António Vieira. Aquelas 
manifestações de deslealdade da família Mascarenhas, explicam a 
hostilidade com que a embaixada foi recebida ao desembarcar em 
Peniche, a 28 de Abril, salvando-a o Conde de Atouguia, governa- 
dor da Praça: 

«Aos 28 de 641 chegamos a Peniche, onde quiseram matar ao 
Marechal, aos 29 de 641 me quiseram matar e me prenderam; e parti 
para Lisboa aos 30 de 641; cheguei a Lisboa e vi a S. Majestade» ?. 

Historicamente é esta a primeira prisão de Vieira; a vista, logo 
a seguir, de El-Rei D. João IV, quebrou essas cadeias e criou outras, 
de amizade pessoal, indissolúvel, até à morte de António Vieira, pois 
permaneceu intacta, e mais viva pela saúdade, ainda depois da mor- 
te do Rei Restaurador. 

Oito meses depois de chegar a Lisboa, Vieira pronunciou, a 1 
de Janeiro de 1642, o seu primeiro sermão na Capela Real3. Reve- 


1. Vieira, Obras inéditas, I (Lisboa 1856) 43. Vieira arredonda aqui os anos, 
para 20, quando começou os estudos de Filosofia, e talvez os iniciasse já no terceiro 
ano de magistério, dadas as circunstâncias especiais em que êle-próprio diz os re- 
alizou. Oficialmente, segundo o Catálogo, só se começou a contar o tempo da Fi- 
losofia a partir de 1629. 

2. Barros, Vida, 20; Lúcio de Azevedo, H. de A. V., I, 11; Pôrto Seguro, 
HG, II, 394, e nota de Rodolfo Garcia. 

3. Barros, Vida, 21. 
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jou-se arauto do sebastianismo, enfileirando porém não entre os 
« daquela seita ou desesperação dos que esperavam por El-Rei D. Se- 
bastião, de gloriosa e lamentável memória », mas entre os que, não 
sabendo esperar, «souberam amar, e com muita ventura: que talvez 
buscando a um rei morto, se veem a encontrar com um rei vivo». 
E logo também, desde êste primeiro sermão, alude à reconquista das 


terras ultramarinas, e à formação do Quinto Império... 


A lucidez do seu espírito, o ardor patriótico, a beleza da sua 
elocução, maravilhou a todos. Quando Vieira desceu do púlpito 
estava sagrado o orador da Restauração. Nem tardou que o fôsse 
como que oficialmente, nomeando-o depois D. João IV seu prêgador. 

Com tal aceitação ficou prejudicada a sua volta ao Brasil, para 
onde devia tornar concluída a missão gratulatória que o levara a 
Lisboa. Ficando na côrte, prêgador régio, amigo e conselheiro de 
El-Rei, ia-se associar durante um decénio a todos os sucessos polí- 
ticos do Reino, nos quais Vieira deu sempre provas de dedicação 
sem limites, antepondo-a algumas vezes às obrigações do seu próprio 
estado, acarretando emulações, despeitos e reacções que vieram a 
pôr em risco a sua permanência na Companhia, não por deficiência 
do seu ânimo, mas por imposições externas dos Superiores. Feliz- 
mente Vieira manteve sempre viva a chama do amor à vocação, e 
D. João IV, intervindo, evitou o desaire não só a Vieira, mas à 
mesma Companhia, que o seria inevitavelmente, a saída dela, de um 
homem, que constitue hoje, um dos grandes elementos do seu renome. 

Vieira desde 1643 declarou-se abertamente a favor dos Cristãos- 
novos. O caso era melindroso, porque entrava nêle a alçada da In- 
quisição. Entre a instituição do Santo Ofício e a Companhia de Jesus 
nunca houve relações de amizade. Mútuo respeito sim, e uma ou 
outra vez alguma dissidência. E se algum Jesuíta aceitou cargo nela, 
aliás secundário, foi sempre por imposição de pessoas estranhas à 
Companhia, a quem não era fácil recusar. O Cardeal D. Veríssimo 
ordenou fôssem comissários do Santo Ofício os Reitores do Maranhão 
e Pará, que dêstes nos ocupamos nêste tômo. Logo no Maranhão em 
1688 ficou o Padre Bettendorff, ainda que o Geral sempre reagia 
desfavoravelmente, O primeiro comissário foi o Padre Manuel de 
Lima, que em 1653 chegou com Vieira. Outros ocuparam êsse cargo. 
E como o desempenharam ? Diga-o Lúcio de Azevedo com a sua 
Competência especial nêste assunto de cristãos-novos: «O Santo Ofício 
tinha seu representante quási sempre algum sócio da Companhia de 
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Jesus. Não se nos depara porém lembrança de qualquer acto de opres- 
siva justiça, dêste tribunal. Os homens de nação, raros, ao que se 
pode coligir, dessa imunidade, viviam ali tranquilamente, e, com a 
sua petulância habitual, logravam tomar assento nas Câmaras a 
par das pessoas nobres e mais qualificadas » ?. 

O estudo sereno do assunto, hoje que se pode falar livremente, 
mostra que da parte da Companhia havia reserva respeitosa, jamais 
simpatia declarada. Alguns interpretam o facto como efeito de riva- 
lidades e predomínio no campo religioso. Talvez, tão subtil é a questão. 
A necessidade de coesão das diversas famílias religiosas impõe a cada 
uma a obrigação de amar o próprio espírito, que, sendo em tôdas 
católico, se manifesta de diversas formas, numa variedade que re- 
produz a própria universalidade divina. Aliás é uma lei geral que se 
aplica a todos os agrupamentos, a cada paróquia, a cada diocese, 
a cada instituição, a cada 'universidade ou grupo. Cada qual ama 
o que conhece melhor e tem mesmo obrigação de amar mais a sua 
própria instituição, sem que êste amor implique desamor pelas outras 
paróquias ou dioceses ou instituições ou grupos, ainda que possa 
haver, pelo paralelismo de actividades ou vizinhança, diferenças ou 
até oposições. É, foi e será sempre da história, variando simplesmente 
o género de grupos. O que importa realmente é que nestas natura- 
líssimas emulações e debates, dentro da liberdade que Deus e a Igreja 
dá aos seus filhos, se salve sempre a caridade. Não se salvou sempre, 
nem se salva ainda hoje, em debates desta natureza. É humano. 

Sem mais, pois não discutimos ideias, mas historiamos factos, 
o facto é que Vieira em 1643, redigiu uma Proposta feita a El-Rei 
D. João IV, em que lhe representava o miserável estado do Reino e a 
necessidade que tinha de admitir os Judeus mercadores que andavam 
por diversas partes da Europa. 

Convimos que é um escrito ousado. Nada continha porém dire- 
ctamente contra o Santo Ofício, apenas se menciona o temor que os 
mercadores, que haviam de voltar a Portugal, tinham das culpas 

- de que eram acusados ou de virem a ser julgadas em Portugal as 
causas da fé. Para dissipar êsses temores, Vieira apelava para os es- 
tilos de Itália e do próprio Pontífice. A ousadia de Vieira estava sobre- 
tudo em arrostar com o «sentimento por assim dizer unânime da 
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1. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 175. s 
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nação» 1. Trinta anos depois, e ainda por sugestão de Vieira, tratou-se 
de favorecer os cristãos-novos para a organização da Companhia de 
Comércio das Indias Ocidentais. Votaram contra, a Universidade de 
Coimbra, o Episcopado, e, nas Côrtes, o Clero e o Povo e, depois 
de alguma hesitação, a Nobreza. Só a Universidade de Évora, da 
Companhia de Jesus, votou a favor?. 

À parte positiva, daquela Proposta de Vieira de 1643, era o desen- 
volvimento do comércio e da riqueza nacional. Nela surge, pela pri- 
meira vez em Portugal, a idéia das Companhias de Comércio, idéia 
que seis anos depois havia finalmente de triunfar, na Companhia de 
Comércio do Brasil, com proveito para a nação e para a reconquista 
de Pernambuco. 

Mas a Proposta, que devia ficar secreta, publicou-se. E foi um 
assombro geral, incluindo o de alguns Jesuítas, que temiam compli- 
cações com a Inquisição e não achavam bem que Vieira se metesse 
em assuntos dessa natureza, que reputavam alheios ao seu Instituto. 
Pensou-se em infligir a Vieira algum castigo sério, talvez em impor-lhe 
a volta ao Brasil. Atalhou a isso El-Rei, que escreveu ao Provincial: 

«Padre António Mascarenhas: — Eu El-Rei vos envio muito 
saudar. O Padre António Vieira fêz um papel em que me represen- 
sentava alguns meios em ordem à conservação dêste reino; e ainda 
que foi conveniente recolher-se, por se haver publicado (pôsto que 
sem culpa sua) contra o que pedia a importância da matéria e o se- 
grêdo dela, eu me não houve por desservido do seu zêlo; e assim quero 
que o tenhais entendido, e que me haverei por bem servido de que 
Por esta causa não padeça vexação, e vo-lo encomendo assim o mais 
apertadamente que posso, e encarreguei-lhe fizesse uma Política para 
O Príncipe: ordenareis que se lhe dê tôda a comodidade necessária 
Para esta obra. Escrita em Lisboa a 6 de Setembro de 1644. — Rei»º. 

Aquela Política para o Príncipe, que Vieira nunca escreveu, deve 
ter sido simples pretexto para autorizar Vieira e justificar a sua perma- 
Nência em Portugal. E para ainda mais o autorizar, parece que foi 
Nesta ocasião que D. João IV o nomeou Prêgador Régio. 


RR 


É 1. Lúcio de Azevedo, H. de A. V., 1, 83; Id., História dos Christãos novos 
Orlugueses (Lisboa 1921) 244-247. 
2. Hernani Cidade, Padre António Vieira, 1, 129-131. 
3. Lúcio de Azevedo, H. de A. V. 1, 91. 
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“Vieira continuou pois em Lisboa e a ser consultado, tanto nas 
coisas da guerra como nas da paz, e as ia aconselhando com o seu 
espírito dúctil, que não se prendia com idéias feitas, nem mesmo com 
as suas próprias, e arremetia e clamava, segundo as circunstâncias 
do momento pedissem ou para onde visse mais inclinado o Rei. Apoi- 
ava e defendia em público as opiniões que sabia serem as de El-Rei, 
pelo trato pessoal, directo e diuturno com êle, e buscava sempre, nos 
seus escritos e nos seus sermões, «argumentação tendente a exaltar o 
patriotismo e a inspirar confiança na vitória. Éle era verdadeiramente 
o tribuno das ocasiões de guerra». 


3. — Entretanto, a questão dos Holandeses no Brasil permanecia 
“em aberto e importava dar-lhe solução. El-Rei estava convencido de 
que Portugal não poderia sustentar luta simultânea com a Espanha 
e a Holanda. Convinha acima de tudo garantir a indepêndencia pátria 
e a vitória contra Castela. E seria impossível, sem a paz prévia com a 
Holanda que, de inimiga poderia talvez transformar-se em aliada. 
Comprar-se Pernambuco, ou se se não pudesse comprar, ceder-se. Asse- 
gurada a independência, Pernambuco, poderia reconquistar-se . .. 
Tratou-se a princípio da primeira solução. O caso havia de ser venti- 
lado em Paris e na Haia, onde era embaixador Francisco de Sousa 
Coutinho. Para tratar directamente do caso, e pelo conhecimento que 
tinha do Brasil, El-Rei enviou como embaixador seu, particular, ao 
P. António Vieira. a 

Antes de ir, fêz Vieira a sua profissão solene de 4 votos em S. Ro- 
que, em mãos de Francisco Valente, no dia 21 de Janeiro de 1646”. 

Onze dias depois, a 1 de Fevereiro, embarcou em Lisboa. A 8 de 
Março estava na Rochela, dali seguiu para Paris, e, com várias pa- 


1. Lúcio de Azevedo, H. de A. V., I, 94. 

2. Lus. 6, 124-125. Há sôbre êste acto da vida de Vieira grande diversidade 
nos autores. Andreoni na sua carta-necrológio, de 20 de Julho de 1697, dá 25 de 
“Maio de 1644 e para ela se inclina Lúcio de Azevedo (H. de A. V., I, 87). Os catá- 
logos da Prov. do Brasil dão 1645 e para esta data se inclina Francisco 
Rodrigues (0 P. António Vieira, Contradições e aplausos, na Revista de História, 
XI (1922) 89. Por nossa vez não temos dúvida em aceitar o verbete romano, de 
21 de Janeiro de 1646. Teríamos em todo o caso pedido confirmação, se a guerra 
actual não impedisse a comunicação com Roma (escrevemos no Rio de Janeiro, 
em 1942). A profissão, em circunstâncias normais devia ter sido emitida em 1640, 
17 anos depois da entrada na Companhia. i 
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ragens, chegou à Haia a 18 de Abril !. Avistou-se com as comunidades 
hebraicas. Mais uma vez o seu espírito se manifestou abertamente 
a favor da estada dos Judeus em Portugal e contra os estilos da Inqui- 
sição, que deviam moldar-se pelos processos comuns, civis, tudo às 
claras. E alguma vez o disse diante de Fr. António de Serpa, quali- 
ficador do Santo Ofício, que o denunciou depois, a 22 de Outubro 
de 16492, 

| Vieira dispôs favorâvelmente os financeiros israelitas para aju- 
darem a causa de Portugal. Todavia o fim da viagem ficou prejudicado, 
porque o motor secreto dêste movimento na Haia, Gaspar Dias Ferreira, 
foi descoberto, e prêso e faltaram recursos para na própria Haia mover 
os fios do movimento. É o levantamento de Pernambuco fêz sus- 
peitar aos Holandeses que a política portuguesa tinha dupla face, e 
que o levante era obra de agentes de D. João IV. 

Ficando as coisas indecisas na Holanda, D. João IV voltou-se 
para a França. Para assegurar a independência pátria, o Restaurador 
não hesitaria em abdicar a favor de seu filho, o príncipe D. Teodósio, 
propondo casamento a Mademoiselle de Montpensier, filha.do Duque 
de Orleans. Realizado êle, seriam proclamados reis, sob a regência 
do Duque. D. João IV iria ser Rei do Brasil, que assim se separaria 
de Portugal. António Vieira foi incumbido de propor confidencial- 
mente êste negócio a Ana de Áustria e Mazarini. Tornou a embarcar 
em Lisboa a 13 de Agôsto de 1647 com destino ao Havre. Caindo em 
mãos de corsários, foi conduzido a Douvres. Estêve em Londres. E só 
a 1 de Outubro chegou a Paris. António Vieira logo falou com Ana 
de Austria e Mazarini. O Ministro da França não acreditou na pro- 
posta de D. João IV nem que êle estivesse disposto a abdicar, como 
realmente não estava... 

Continuava pois sem solução a questão de Holanda. Tôda ela 
consistia em evitar a guerra. Quanto a Pernambuco, ponto nevrálgico 
da questão, as soluções então visíveis eram apenas duas: ou compra 
Ou entrega. Correspondendo a estas preocupações, a convite de El-Rei, 


Vieira redigiu dois pareceres: Parecer sôbre a compra de Pernambuco 


aos Holandeses, 14 de Março de 1647; e, se a compra se não pudesse 
efectuar, a entrega: Papel que fêz o Padre Vieira a favor da entrega de 


1. Barros, Vida, 29. 
2. Cf. Lúcio de Azevedo, H. de A. V., I, 99-100. 
3, Vieira, Obras Várias, I, 157-176. 
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Pernambuco aos Holandeses !. Escrito já em fins de 1648, é o célebre 
Papel Forte, qualificativo que lhe deu D. João IV, cuja iniciativa 
muitos atribuem a Vieira sem fundamento. E quási ninguém repara 
que o Papel Forte propunha medida transitória de salvação pública, 
para assegurar antes de tudo, a independência da cabeça da monarquia, 
sem cuja conservação redundaria inútil tudo o mais, e que na conclu- 
são, expressamente se reserva «o que agora queríamos fazer aos Holan- 
deses, para tempo mais oportuno, em que não só lhes tornaremos a tomar 
o que agora lhes restitutímos, mas tudo o que injustamente possuem nas 
nossas conquistas » 2. 

De volta da Holanda, Vieira tomou pé em Lisboa a 15 de Outu- 
bro de 1648. Esperava-o grave campanha em que teria contra si a 
Inquisição, os políticos e os próprios Superiores maiores da Companhia. 

Vestido como ainda estava à secular, fato de grã escarlate, espada 
e bigode (não poderia andar de outra maneira, nos países hereges, 
Inglaterra e Holanda), foi falar a El-Rei a Alcântara. Êste traje de 
Vieira constitue uma das denúncias à Inquisição contra êle. Outras 
denúncias se fizeram das suas actividades e relações com os hebreus 
de Holanda e das suas polémicas e controvérsias, atrevendo-se um 
denunciante, Fr. Manuel Alves Carrilho, «a dizer que chegou a ter 
casamento contratado com uma hebreia rica de Amsterdam ». Comen- 
ta Lúcio de Azevedo: « Calúnia evidente, mas que em suma não era mais 
que a imagem das suas imprudências, através do prisma da aversão. 
Não se cuide todavia que oferece Vieira, quanto a costumes, alvo a 
censura. A continência foi sempre virtude altamente prezada dos Je- 
suítas e raras vezes os mais ásperos adversários da Ordem lhes encon- 
traram falha nêste particular. A Vieira, com tantos e tão encarniçados 
inimigos, nenhum lhe exprobou jamais acto impuro, a não ser um 
sicofante sem autoridade no Maranhão, que, chamado à prova, mise- 
ravelmente se desdisse »*. 

Aludimos a estas denúncias, porque, elas vão explicar, em parte 
a atitude dos Superiores da Companhia para com Vieira. Não segui- 


1. Vieira, Obras Inéditas, III (Lisboa 1857) 5-59. Sôbre a invasão holandesa 
em Pernambuco, e do que nela obraram os Jesuítas, trataremos em Tômo futuro, 
quando o prosseguimento lógico desta história a êle nos reconduzir. 

2. Vieira, Obras Inéditas, III, 59; Cf. Afrânio Peixoto, História do Brasil 
(Porto 1940) 120. 

3. Lúcio de Azevedo, H. de A .V., 139. 
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remos porém todos estes pormenores, compreensíveis numa biografia 
autónoma, não em uma História geral. Aliás Lúcio de Azevedo, nesta 
parte, sendo assuntos puramente seculares e políticos, penetrou ben 
o âmago dêles e os descreve com exactidão e perspicácia. 
Acrescentamos porém uma observação que nos parece elucidar 
l a tendência profetizante de Vieira. As discussões com os Rabinos de 
Holanda, se despertaram no Jesuíta o desejo de os refutar, e para isso 
escreveu o De regno Christi in terris consummato ou Clavis Prophetarum, 
devem ter influído também para lhe confirmar o gôsto pelas inter- 
| pretações proféticas, entre as quais sobressairiam Esperanças de 
Portugal, escrito nas margens do Amazonas, que tão caro lhe iriam 
custar na Inquisição. Dizemos confirmar, porque já desde 1642 Vieira 
insinuava a doutrina do Quinto Império... 


4. — Com isto chegamos a 1649, ano de crise. Os nove anteriores, 
tão cheios de controvérsias, negócios públicos, defesa de cristãos-novos, 
e com o incontestável e ininterrupto prestígio da amizade de D. João IV, 
tinham concitado contra Vieira muitas invejas, que em alguns casos 
degeneraram em ódio manifesto, como provam as denúncias. A estas 
causas externas veio unir-se outra de carácter interno. Alguns Padres 
da Companhia, alentejanos, cuidaram que a parte sul de Portugal 
poderia constituir, dentro da organização geral da Companhia de 
Jesus, uma Província, por si só, com o nome de Província do Alentejo. 
Manifestaram tal desejo a D. João IV, o qual, como alentejano, abra- 
ou logo a idéia e se revelou protector dela, intransigente. Vieira enfi- 
leirou com os Alentejanos. Os Superiores da Província acharam ino- 
Elrtuna a divisão, e a maneira, como a promoviam, irregular. O caso 
foi a Roma, e o Padre Geral manifestou-se também contra a divisão. 

a Vieira, mais influente com D. João IV, era o mais visado, e re- 
caiam sôbre êle acusações de fomentar a intromissão de El-Rei em 
Rs RE regime interno da Companhia, da alçada puramente dos 
Superiores !, 


— 
' E % João Francisco Lisboa escreve que Vieira insinuou a El-Rei a “divisão 

ultiplicação das diversas províncias da Companhia em Portugal e no Brasil, 
tornando-as independentes umas das outras, talvez na idéia de colocar-se na di- 
ão suprema de alguma delas, já que para as governar a tôdas encontraria mai- 
obstaculos ' (Obras, IV, Vida do Padre António Vieira (Lisboa 1901) 350). 
O Lisboa naquele talvez insinua uma falsidade em que Vieira nunca pensou: e 
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saias 


Com esta displicência, iam para Roma informações sôbre o 
procedimento pessoal de Vieira, as suas faltas de observância, e impli- 
cância em negócios seculares, chegando alguns Padres, a denunciá-lo, 
à Inquisição, de que trouxera do estrangeiro e guardava consigo livros 
proibidos. (O facto era exacto, mas Vieira tinha licença, sem se sentir 
obrigado a publicar pelas esquinas as licenças que tinha, como êle 
próprio diz, defendendo-se). O P. Geral tomando tudo em conjunto, 
e não esquecendo que a atitude de Vieira, a respeito dos cristãos-novos, 
dificultava as relações da Companhia com o Santo Ofício, determinou 
despedi-lo, dando ordens apertadas em carta, dos primeiros meses de 
1649, ao Provincial de Portugal, Pedro da Rocha. O Provincial, sa- 
bendo a amizade pessoal de El-Rei ao P. Vieira, antes de dar nenhum 
passo, fêz que El-Rei tivesse conhecimento dessa resolução. D. João IV 
ordenou se sobrestivesse no assunto; e foi o próprio Rei quem parti- 
cipou a Vieira a ordem do Geral, recusando-se a tratar do caso com 
mais ninguém, sentindo-se êle também atingido nessa medida contra 
Vieira, cujos motivos, para a despedida, El-Rei considerava serviço seu 
e do Reino. 

Vieira, que nos seus escritos se viu obrigado, em defesa própria, 
a baixar a minudências íntimas da sua vida, não fala nunca dêste caso, 
nem do que se passou entre êle e El-Rei. Todavia numa carta, de 
Roma, em 1671, a D. Rodrigo de Meneses, tem uma frase que explica 
o que André de Barros lhe atribue noutra ocasião, mas que deve ser 
esta de 1649, pois só desta há documentos positivos de que na Com- 
panhia se tratou de o despedir. Barros diz que El-Rei lhe ofereceu 
uma mitra, por intermédio do seu secretário do Estado, e que Vieira 
respondeu: « Que não tinha Sua Magestade tantas mitras em tôda a 
sua Monarquia pelas quais êle houvesse de trocar a pobre roupeta da 
Companhia de Jesus; e que se chegasse a ser tão grande a sua des- 
graça, que a Companhia o despedisse, da parte de fóra de suas portas 
se não apartaria jamais, perseverando em pedir ser outra vez admitido 

nela, senão para Religioso, ao menos para Servo dos que o eram» 1. 
A frase do biógrafo é perfeitamente plausível e a consideramos 
transposição desta outra de Vieira, autêntica, a D. Rodrigo de Meneses: 


pela forma como generaliza para Províncias de Portugal e Brasil, o que era sim- 
plesmente dentro de Portugal com a formação da Província do Alentejo, dá mostra 
das inexactidões em que incorre com demasiada freqiência. 

1. Barros, Vida, 25. 
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«a mercê, que me quiseram fazer e me siginificaram por muitas vezes 
tem muitas testemunhas entre os mortos, e pode ser que ainda tam 
alguns, que por seu mandato me quiseram persuadir a que a aceitasse 
que também sabem quanto estimo mais o canto da minha cela aê 
qualquer outro lugar dos que mais estima o mundo » |. 

Não querendo Vieira sair da Companhia, nem aceitar mercês 


nas coisas de seu serviço, de que por várias vezes foi encarregado, e 
atisfação que em tôdas as ocasiões deu do que se lhe eneangÕa, e 
im a vontade com que de presente se dispôs para o serviço da jo 
ada a que agora é mandado »?. 
— O novo serviço a que Vieira era agora mandado por D. João IV 
para o qual embarcou em Lisboa a 8 de Janeiro de 1650º, era Lito 
baixada a Roma, com dois fins: promover comoções políticas em 
oles, para “inquietar e divertir consideravelmente o Rei de Cas- 
la”; e sondar a possibilidade do casamento do Príncipe D. Teodósio 
a herdeira de Espanha. O primeiro intento devia ser executado 
outrem, que não convinham tais andanças a um Religioso; o se- 
indo, que parecia uma contradição, reavivando a questão ibérica 
a uma cláusula que o justificava aos olhos de El-Rei e dos PR 
conselharam, e do próprio Vieira, ao incumbir-se do negócio, se- 
É do aquilo de que onde estivesse a capital estaria a preponderância: 
« Agora, explicou Vieira, me consintam os Portugueses que lhes 
uma espinha da garganta. Porque estão notando a El-Rei de que 
sesse neste contrato desfazer o que tinha feito e tornar a unir o que 
a desunido. Mas é porque até agora calei uma cláusula do pro- 
EP sem a qual eu também não havia de aceitar a comissão. A cláu- 
€ que no tal caso a cabeça da monarquia havia de ser Lisboa; 


a. Cartas de Vieira, Il, 343. 

E 4 Rs Re ao pai, Cristóvão Vieira Ravasco, «fôro de fidalgo com 
E ria >; ao irmão, Bernardo Vieira Ravasco, que o cargo que tem, 
E anos, de Secretário do Estado do Brasil, «o sirva sem limitação de tempo »; 
à, D. Maria de Azevedo, «o hábito de Cristo para quem com ela casar, com sm 

mil réis de renda >; e para os seus três cunhados «lembrança » bad futuros 
“Scentamentos: Portaria de 17 de Dezembro de 1694, Lúcio de Azevedo, H. d: 
Vo 1d, 173-174.. abro 
3, Lúcio de Azevedo, H. de A. V., 1, 175.. 
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e dêste modo se conseguia para o nosso partido a segurança, e para 
o govêrno da monarquia a emenda » ?. 

Ao Duque do Infantado, embaixador de Castela em Roma, não 
sorriu o projecto e mandou notificar ao P. Geral, que fizesse sair de 
Roma o P. António Vieira, senão que o mandaria assassinar. Já de 
outras vezes os representantes portugueses em Roma se tiveram que 
defender com armas na mão de assaltos partidos da Embaixada de 
Espanha. Vieira que nem sequer usava já o seu espadim de gentil- 
“homem como nos países protestantes (em Roma bastava-lhe a sua 
roupeta), retirou-se nesse mesmo ano de 1650, e nisso ficou a embai- 
xada 2, 

Em Roma teve o P. Vieira ocasião de falar ao Geral sôbre a sua 
situação na Companhia. Não nos ficaram ecos alguns do que se tratou. 
Nas cartas dos Superiores, de Lisboa para o Geral, há alguns ante- 
riores, mas já de época em que o Provincial achava relutância em 
El-Rei e mesmo já depois que o soberano determinara enviá-lo a Roma. 

Escreve o Provincial, Pedro da Rocha, a 31 de Dezembro de 1649: 
«a resposta que tive de Sua Majestade acêrca do que lhe mandei 
dizer do Padre António Vieira haver de buscar Religião, foi que sobres- 
tivesse e suspendesse a coisa, e que êle me mandaria resposta; não ma 
mandando, a procurei pelo P. João Nunes, confessor da Rainha nossa 
senhora, porém atêgora não pude alcançar outra resposta. O Padre 
António Vieira mandei chamar outra vez, sabendo que já tinha no- 
tícia, por meio de Sua Majestade, da ordem que havia em buscar 
Religião, e lhe disse que sua Paternidade sabia por via de Sua Majes- 
tade a ordem que havia de Roma, que eu não executava conforme o 
que sua Majestade me mandava dizer que suspendesse, mas que o 
avisava para que tivesse notícia de tudo, e depois se não achasse en- 
ganado, pois ia a Roma aos negócios a que Sua Majestade o mandava. 
A isto me respondeu que êle não queria saber nada, e que não tinha 
culpas, e que obrasse cá como me parecesse justiça. Como Sua Ma- 
jestade me tinha mandado suspendesse a coisa, pareceu que não devia 
proceder mais por diante, para que Sua Majestade não tivesse oca- 


1. Vieira, Sermões (ed, princeps) XI, 493. 

2. Cf. “Instrução que deu El-Rei D. João 4º ao P. António Vieira para seguir 
nos negócios a que foi a Roma, 11 de Dezembro de 1649" e “Carta de D. João 4º 
para o P. António Vieira, de 16 de Abril de 1650”, BNL, fg. 1461, 98v-106v, em 
Lúcio de Azevedo, H. de A. V., I, 372-382; Barros, Vida, 43. 
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“sião de mais sentimento, porque o tinha mostrado muito com o aviso 
“que se lhe deu de Nosso Reverendo Padre Geral, cuja carta li ao 
Padre João Nunes para que pudesse praticar a Sua Majestade quão 
“apertada vinha esta ordem, como fêz; o que eu não pude fazer em 
“pessoa por Sua Majestade me não dar licença para lhe falar. Dizem-me 
“que o Padre Vieira está muito arrependido de se meter nestas coisas 
divisão e que está com grandes propósitos de se retirar de negócios; 
êle está mui acreditado nesta terra em matéria de pulpito. Sua Ma- 
jestade lhe é muito afeiçoado; quando fala comigo se mostra mui 
jeito e assim se deve mostrar lá a Sua Paternidade. Se se pudesse 
anhar êste sujeito, seria bom. Vossa Paternidade julgará o que mais 
convem... Vai também o P. Luiz Pessoa, por Sua Majestade me 
andar dizer que era necessário para acompanhar o P. António 
eira; devia ser pelo mesmo Padre Vieira o pedir. Quando acabo de 
rever esta, são já 31 de Dezembro»!.. 

: Denotando menos simpatia é a carta do P, António Barradas, 
Prepósito da Casa de S. Roque, ao P. Nuno da Cunha, Assistente 
de Portugal em Roma: 

«Sôbre o Padre Vieira deve escrever largo o Padre Provincial 
as razões que houve para se não executar o que Sua Paternidade 
enava, e o que se fêz com El-Rei e El-Rei com o P. João Nunes. 

certo é que o respeito de Sua Majestade sobresteve no tempo 
execução. E esta lhe causou agora o dar-se-lhe o aviso, que se lhe 
» para que Sua Majestade soubesse o estado do Padre e visse se 

estava bem ir êle a seus negócios. Porém Sua Majestade cuida que 

é o 1º homem do mundo, e um dia dêstes o teve no Conselho de 

ado, pôsto que se diz não votou. Dizem mais que Sua Majestade 

j ofereceu por vezes que saísse da Companhia e lhe faria tantos e 

duantos, e agora lhe deu grandes despachos para seu pai, irmãos e 

unhados etc.; porém que o Padre não quer mais que viver e morrer 

ia Companhia. Mais dizem que vai muito arrependido de se ter me- 

Nestas divisões, mas que não se há-de meter mais, que nisso o 

tetia Paulo da Costa seu mestre, que Deus já levou?... Também 


" 1. Gesú, Maço 52, cf. Francisco Rodrigues, O P, António Vieira Contradi- 
és e aplausos, na Rev. de História, XI (1922) 89-91. 

] 2. Do mestre de Vieira diz o Catálogo de 1646, o último em que aparece 
ão em Lisboa: “P, Paulo da Costa (sénior), do Rio de Janeiro, 50 anos; Ede 
Ude. Entrou na Baía em 617. Estudou Latinidade 3 anos, e 3 Filosofia em que 
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dizem que se não há de meter mais nos negócios dos cristãos-novos 
com o fisco contra a Inquisição. Queira Deus que assim seja, e que 
nos não ganhe mais ódio com êste Santo Tribunal do que nos tem 
ganhado, que foi grande» !... 

A alusão final aos cristãos-novos e ao ódio da Inquisição pro- 
vinha de que êsse mesmo ano de 1649 foi assinalado pelo maior triun- 
fo de Vieira na sua carreira política: a 6 de Fevereiro de 1649 criou-se 
a Companhia de Comércio, que Vieira preconizara anos antes; e, para 
ela se organizar, no mesmo Alvará, se isentavam do confisco os cris- 
tãos-novos?. A Companhia do Comércio prestou grandes serviços e 
ajudou à reconquista de Pernambuco; a questão dos cristãos-novos 
ainda deu ocasião a debates. O ajuste de contas da Inquisição com 
Vieira ficou adiado para quando lhe faltasse o apôio do Rei Restau- 
rador... 

O ano de 1649, que foi para Vieira de crise na sua vida interna 
da Companhia, marca na sua vida política, o apogeu; a ida a Roma, 
resolvida nesse ano e realizada no seguinte, é como o seu epílogo. 
Tudo o mais nessa matéria, nos anos seguintes são meros episódios. 
E com êle se pode dar por terminada a carreira diplomática de Vieira. 
Como se sabe o século XVII foi o da criação da diplomacia no sen- 
tido moderno. Na contribuição portuguesa para êsse movimento, avul- 
ta o nome do P. António Vieira. Fechada a carreira, ia seguir novo 
rumo a sua vida. É ainda dêsse ano, célebre para Vieira, a Carta Régia 
ao Provincial do Brasil, que envie missionários para o Maranhão, 
onde os únicos três que lá estavam, tinham sido trucidados pelos 
Índios*. Talvez o P. Vieira pensasse já um instante que, em vez de 
ir à Embaixada de Roma, lhe conviesse mais ir para a Missão. En- 
tretanto, demorou-se tanto o envio de missionários do Brasil, que 
havia de coincidir com a sua própria ida. 


é Mestre, Teolcgia mais de 3. Ensinou Humanidades 3 anos, outros tantos Filo- 
sofia, e Teologia mais de dois. Foi sócio do mestre de noviços cêrca de um ano. 
Sabe a língua brasílica. Professo de 4 votos desde 638. Prêgador». Lê-se à margem: 
«Procuratura em Lisboa» (Bras. 5, 166v). Houve outro P. Paulo da Costa (Júnior) 
também procurador em Lisboa e que ali chegou em 1659 (Bett., Crónica, 150). 

1. Gesú, Carta de 30 de Dezembro de 1649, em Francisco Rodrigues, op. cit. 

2. ). J. de Andrade e Silva, Collecção Chronológica da Legislação Portuguesa, 
VIII, 27-29; Rodolfo Garcia em HG., II, 201; Pedro Calmon, História do Brasil, 
II, 243. 

3. Cf. Morais, História, 238-239. 
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5. — Antes, porém, de o estudarmos de perto na Missão, como 


iecto mais directo da nossa história, recopilemos, com o próprio 
ira, os rasgos mais salientes da sua actividade política e diplomática. 
— Vieira nem sempre viu coroados de êxito os negócios de que o 
carregaram. E damos graças a Deus! Alguns, se no momento pa- 
am oportunos, as circunstâncias revelaram que houve outros me- 
res, como o caso de Pernambuco; mas há quem exagere, negando- 
he qualquer êxito. Vieira em defesa própria enumera alguns dos seus 
viços à Pátria. Abstraindo do encarecimento próprio de quem se 
fende, ainda nêles fica muito de positivo. Escreve em 1689 ao Conde 
Ericeira: 
— Excelentíssimo Senhor: — Como religioso, e também sem êste 
eito, antes quero padecer com silêncio, que defender-me com apo- 
; contudo, como na carta que Vossa Excelência me fêz mercê 
er em 3 de Abril de 1678, entre as outras excelentes virtudes 
nela venero, como aquela que Vossa Excelência chama sinceridade, 
ordena Vossa Excelência diga o de que poderia estar queixoso na 
ria de Portugal Restaurado, respondendo com a mesma sirce- 
de, digo que não pude deixar de estranhar na dita História a 
as 633, as palavras seguintes: 
«E para que os negócios pudessem tomar melhor forma, depois de 
conferências que houve entre os maiores ministros, mandou S. M, 
a o Padre António Vieira, da Companhia de Jesus, sujeito 
concorriam tódas as partes necessárias para ser contado pelo 
* prêgador do seu tempo: porém, como o seu juízo era superior, e 
gual, aos negócios, muitas vezes se lhe desvaneceram, por querer 
los mais subtilmente do que os compreendiam os príncipes e mi- 
Ss com quem comunicou muitos de grande importância». 
rimeiramente admirei nesta sentença não ter matéria alguma 
4 que caísse; porque, se precedera a narração de algum negócio 
Ro por mim, que El-Rei e os seus ministros não percebessem, 
ando menos se tivesse desvanecido (ainda que não bastava ser 
n para se dizer muitas vezes e para que a proposição fôsse universal), 
“Caso se poderia tomar ocasião para se estender a muitos o que 
firma. Mas é certo que Vossa Senhoria, nêle foi informado por 
não sabia, nem soube, nem podia saber, o motivo por que El- 
mandou naquela ocasião a França, e daí a Holanda. 
O fundamento e fim, por que Sua Majestade me mandou a estas 


AS 


A . ; - . . . s 
3 Córtes, foi porque não estava satisfeito dos avisos pouco coe- 
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rentes, que lhe faziam os dois embaixadores de França e Holanda, 
e quis que eu, em uma e outra parte, me informasse do estado de 
nossas coisas com tôda a certeza, sinceridade e desengano, o que os 
embaixadores não faziam, querendo, com bom zêlo, antes agradar 
que entristecer, que era a moeda que então corria, tão falsa como 
perigosa. De onde também se convence que a minha jornada não 
foi tratada em conferência dos ministros, como acima se diz, pois 
Sua Majestade não comunicou o seu intento a outra pessoa mais 
que a mim; e, como não levei a meu cargo negócio algum mais que 
a dita informação, a qual sómente fiz com as cautelas necessárias, e 
logo tornei para Portugal a informar de bôca a Sua Majestade: sôbre 
que desvanecimento dos meus negócios podia caber aquela proposição 
universal, metida, como ali se vê, entre os três navios do Varejão 
mandados a França, e a partida do Duque de Guisa para Nápoles ? 

Supôsto, pois, que nem dêste lugar, nem de algum outro da mesma 
História consta que eu propusesse negócio que se me desvanecesse, 
há-de me dar licença Vossa Excelência para que, discorrendo por 
êles, demonstre o contrário. 

O primeiro negócio que propus a Sua Majestade, pouco depois 
da sua feliz aclamação e restauração, foi: que em Portugal, à imitação 
de Holanda, se levantassem duas companhias mercantis, uma oriental, 
e outra ocidental, para que, sem empenho algum da real fazenda, 
por meio da primeira se conservasse o comércio da Índia, e por meio 
da segunda o do Brasil, trazendo ambas em suas armadas, defendido 
dos holandeses, o que êles nos tomavam, e bastaria a sustentar a 
guerra contra Castela. À isto se ajuntava que, como as nossas com- 
panhias ficavam mais perto de uma e outra conquista, seriam me- 
nores os gastos seus e maiores os lucros, os quais naturalmente cha- 
mariam e trariam a Portugal o dinheiro mercantil de tôdas as nações 
e muito particularmente dos Portugueses, que em Holanda estavam 
muito interessados nas companhias, e com Castela tinham todos os 
assentos. E, porque na dita proposta se dizia que o dinheiro aplicado 
às companhias de Portugal estivesse isento do fisco (porquanto de 
outra maneira nem os mercadores estrangeiros nem os do mesmo 
Reino, que o trazem divertido por outras partes, o queriam meter 
nas nossas companhias sem a dita condição ou segurança), esta con- 
dição foi causa de que o Santo Ofício proíbisse o papel da proposta, 
pôsto que sem nome, e que ela por então não fôsse aceitada. Porém, 
depois que os apertos da guerra mostraram que não havia outro meio 
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igualmente efectivo, não só foi abraçada com a mesma condição, se- 
não com outras muito mais largas, consultadas e aprovadas pelos le- 
trados mais doutos do Reino. 

Assim que êste negócio se não desvaneceu, e sômente tardou 
em se aceitar, até que a experiência desenganou aos ministros, que 
ao princípio por ventura o não capacitaram. Quanta fôsse a uti- 
lidade e eficácia dêle bem o mostrou a Companhia Ocidental, a qual 
foi trazendo sempre do Brasil o que bastou para sustentar a guerra 
de Castela, conservar o Reino, restaurar Pernambuco, e ainda acudir 
com prontos e grandes cabedais às ocorrências de maior importância. 

E, se juntamente se ajuntara e fizera a Companhia Oriental, 
não chegara a Índia ao estado em que hoje a temos, tão desenganada 
porém da utilidade e necessidade dêste mesmo meio, que agora em 
Portugal e na mesma Índia se trata dêle. E, para que se veja quão 
sólido e fundamental é e foi sempre êste meio, não deixarei de referir 
aqui o que me escreveu o Padre João de Matos, Assistente das Pro- 
víncias de Portugal em Roma. Chegou lá o dito papel, e diz êle que 
lendo-o os políticos romanos disseram: Nós atêgora cuidávamos que 
Portugal se não podia conservar; mas, pois êle tem homens que sabem 
excogitar semelhantes arbítrios, não duvidamos da sua conservação. 

E êste é o primeiro negócio meu, ou proposto por mim, que Vossa 
Excelência julgará se merece o nome de desvanecido. 

O segundo negócio que pratiquei a Sua Majestade foi que man- 
dasse passar as drogas da Índia ao Brasil, referindo como nêle nasciam 
e se davam igualmente, e El-Rei D. Manuel as mandara arrancar 
sob pena de morte, para conservar a Índia, como com efeito se ar- 
rancaram tôdas, ficando sômente o gengibre, do qual se disse discre- 
tamente que escapara por se meter pela terra dentro, como raíz que é. 
Consistia a utilidade dêste meio em que, tendo nós no Brasil as ditas 
drogas, e sendo a condução delas tanto mais breve e mais fácil, as 
podíamos dar muito mais baratas que os holandeses, com que os 


“ficávamos destruindo na Índia. Respondeu El-Rei: Que lhe parecia 


muito bem o arbítrio, e que o tivéssemos em segrêdo até seu tempo, pelos 
embaraços com que de presente se achava. 

Estando eu em Roma, me escreveu Duarte Ribeiro, de Paris, 
Que tivera carta de D. Francisco de Melo, na qual lhe referia, dizer 
El-Rei de Inglaterra que só seu cunhado, sem fazer guerra aos ho- 
landeses, os podia destruir: mas que não descobriria o modo, nem 


D. Francisco nem êle o sabiam conjecturar; que, se a mim me ocor- 
4 
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resse, o avisasse. Avisei-lhe o sobredito meio, e êle o representou a 
Sua Majestade, em um papel particular, no qual ajuntou a minha 
carta, e está também esta inserta no regimento do Provedor-mor 
da fazenda desta Baía, a quem Sua Majestade encarecidamente en- 
carregou a planta das ditas drogas, e elas, encomendadas com o mesmo 
apêrto aos Vice-Reis e Governadores da Índia, se vêm trazendo em 
tôdas as naus, plantadas e regadas, com que já hoje há no Brasil 
grande número de arvores de canela, como também algumas de pi- 
menta. E êste é o segundo negócio ou arbítrio que também tardou, 
mas não se desvaneceu, sendo tão pouco subtil que o entendem aqui 
os cafres, e o exercitam com a enxada na mão. 

Quando os franceses tomaram Dunquerque, cantou-se o Te-Deum 
laudamus em a nossa Capela Real; e eu, entrando no Paço, vi que 
iam saindo pela galé todos os presidentes e ministros depois de bei- 
jarem a mão a Sua Majestade; então cheguei eu, e disse a Sua Ma- 
jestade: « Agora, soube, senhor, que todos beijaram a mão a Vossa 
Majestade pela tomada de Dunquerque, do que eu pelo contrário 
dou a Vossa Majestade o pêsame». Perguntou-me El-Rei porquê, e 
respondi: «Porque os holandeses atêgora sustentavam uma armada 
defronte de Dunquerque, para assegurarem a passagem do canal aos 
seus navios; e como sendo confederados de França, cessa êste temor, 
desocupada de ali a armada a mandarão sem dúvida ao Brasil, como 
antes de partir de Amsterdam me constou desejavam muito; e SE 
gismundo, que segunda vez governa Pernambuco, fará agora o que 
já no tempo de Diogo Luiz de Oliveira prometia, e é que se havia 
de fazer senhor da Baía, sem lhe custar um copo de sangue, impe- 
dindo os mantimentos com os seus navios ». 

E que vos parece que façamos ?— disse El-Rei. — « Quê, senhor ? 
Que em Amsterdam se oferecia, por meio de Jerónimo Nunes !, um 
holandês muito poderoso a dar quinze fragatas de trinta peças, for- 
necidas de todo o necessário e postas em Lisboa até Março, por vinte 
mil cruzados cada uma, que fôra o preço da fragata « Fortuna » que 
veio a Portugal; e tudo vinha a importar trezentos mil cruzados, e 
que esta quantia se podia tirar facilmente, lançando Sua Majestade 
um leve tributo sôbre a frota, que poucos dias antes tinha chegado, 
opulentíssima de mais de quarenta mil caixas de açúcar, o qual no 


. 1. Jerónimo Nunes da Costa, judeu, agente do Govêrno Português, — anota 
Lúcio de Azevedo. 
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il se tinha comprado muito barato, e em Lisboa se vendia por 
sbidíssimo preço; e, pagando cada arroba um tostão ou seis vintens, 
aria para fazer os trezentos mil cruzados. Disse-me El-Rei que 
pusesse aquilo tudo em um papel, sem lábia, que foi o têrmo de 
que usou Sua Majestade; e, fazendo-o eu assim, me disse de aí a 
cos dias que, mandando consultar o dito papel, responderam os 
istros que aquêle negócio estava muito crá. O meu intento era 
ye, vindo as fragatas de Holanda, tivesse Sua Majestade duas ar- 
das, uma que ficasse em Portugal, e outra que fôsse socorrer a 
aía; e não se passaram seis meses, quando El-Rei muito de madru- 
la me mandou chamar de Carcavelos, onde estava convalescente 

Alcântara. Fui, e as palavras com que Sua Majestade me Eee 
am: «Sois profeta; ontem à noite chegou caravela da Baía seda 
m. Padre da Companhia, chamado Filipe Franco, e traz por novas 
r Segismundo fortificado em Taparica. Que vos parece que fa- 
os 7» Respondi: «O remédio, senhor, é muito fácil. Não disseram 
3 ministros a Vossa Majestade que aquêle negócio era muito cru ? 
os que então o acharam cráú cozam-no agora». Era mandado 
amar o Conselho de Estado; e, porque não havia de acabar senão 
de noite, disse Sua Majestade que me recolhesse à quinta, e tornasse 
ão outro dia. Tornei, e soube que todo o Conselho tinha representado 
importância de ser socorrida a Baía, e para isso eram necessários 
to de trezentos mil cruzados, mas que os não havia, nem ocorria 
eio algum de os poder haver. Isto me disse Sua Majestade, e eu 

pondi como indignado: « Basta, senhor, que a um rei de Portugal 

o-de dizer seus ministros que não há meio para haver trezentos 

cruzados com que acudir ao Brasil, que é tudo quanto temos! 

a eu com esta roupeta remendada espero em Deus que hoje hei-de 

a Vossa Majestade tôda esta quantia ». 

Parti logo para Lisboa, escrevi um escrito a Duarte da Silva, a 

em tinha conhecido mercador na Baía, representei-lhe a perda do 

ino e do comércio, o apêrto e necessidade da Fazenda Real, e quanto 

ua Majestade estimaria que seus vassalos o socorressem nesta oca- 

ão com trezentos mil cruzados, que eram necessários, dos quais 

'embolsariam em um tributo de tostão ou seis vintens em cada 

oba de açúcar do mesmo Brasil. Respondeu Duarte da Silva que 

Negócio era tão grande que o não podia tomar só sôbre si; mas que 

aria e falaria a algum amigo, e que pelas duas horas me traria 

à resposta a Santo Antão. Assim o fêz, trazendo consigo a um fulano 
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Rodrigues Marques, e ambos prometeram tomar o assento dos tre- 
zentos mil cruzados. Levei-os a El-Rei, que lhes agradeceu muito 
aquêle serviço, dizendo que tivessem segrêdo até lhes mandar falar 
por seus ministros. 

Tornou naquela tarde o Conselho de Estado com as mesmas 
impossibilidades do dia antecedente; e nesta suspensão disse Sua 
Majestade ao Conde de Odemira e ao Secretário de Estado Pedro 
Vieira, que fôssem a Lisboa tentear alguns mercadores, e que da 
sua parte falassem a Duarte da Silva, e ao sobredito fulano Rodrigues 
Marques, os quais responderam o que não esperavam os dois mi- 
nistros, e às carreiras vieram trazer a nova a S. Majestade, dizendo 
todos os do Conselho de Estado que eram dignos de que Sua Ma- 
jestade lhes mandasse muito agradecer um tão singular serviço. Re- 
colheu-se El-Rei com a Rainha, que se achou no Conselho, e me fêz 
mercê depois contar lhe dissera: «Eles querem que agradeça eu o 
negócio ao Conde e a Pedro Vieira, e António Vieira, é que o fêz!. 

Agora estimara ouvir de Vossa Excelência quem teve o juízo 
igual a êste negócio, se quem previu o perigo, apontou o remédio e o 
executou, ou os primeiros que o não quiseram reconhecer, ou os úl- 
timos que o não souberam remediar. Mas isto sucede muitas vezes, 
quando uns são os que aconselham os negócios, e outros os que os 
executam; e por isso êste se não desvaneceu. 

Na véspera de 'S. João, estando El-Rei em Alcântara, disse eu 
a Sua Majestade que lhe havia de inculcar uma festa, com que ma- 
gnificamente celebrasse a noite do seu santo. E, perguntando-me 
qual, respondi que com trinta e nove fogueiras, que tantas eram 
as caravelas que tinha contado, embarcando-me no Cais da Pedra 
até Alcântara. — « As caravelas, senhor », são escolas de fugir, e de 
fazer cobardes os homens do mar, e de entregar aos inimigos do pri- 
meiro tiro, a substância do Brasil. Proiba Vossa Majestade as cara- 
velas, e mande que em seu lugar naveguem os Portugueses em naus 
grandes e bem artilhadas, as quais pelo contrário serão escolas em 
que as armas de: Vossa Majestade terão tão valentes soldados no 
mar como na terra». 

Este foi o consêlho ou negócio, o qual se se desvaneceu ou não, se 
está bem vendo hoje neste pôrto da Baía, onde o combói consta de 
uma só fragata pequena, e as naus mercantis, quási tôdas maiores 


1. Cf. Pôrto Seguro, HG, III, 56. 
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que ela, são trinta as que deram escolta à mesma fragata e às duas 
naus da Índia. 

Muitos outros exemplos pudera juntar aqui de propostas minhas 
não desvanecidas; mas, porque não basta serem muitas para provar 
a coartada da proposição universal de Vossa Excelência é obrigado 
Vossa Excelência a me dizer algum negócio meu, ou aconselhado por 
mim, que se desvanecesse. Já estou vendo que Vossa Excelência com 
a voz popular, me há-de perfilhar a entrega de Pernambuco, que 
também achei na bôca e conceito de Sua Majestade, que Deus guarde, 
* quando me falou nisso. Respondo a Vossa Excelência o que respondi 
então a Sua Majestade, e é: que êste arbítrio ou meio de concertar 
“a paz com os holandeses não foi meu, senão do senhor rei D. João IV, 
* que está no céu, e do seu Conselho de Estado. E como Sua Majestade, 
que Deus guarde, me instasse, dizendo: « António Vieira, não pode 
“provar isso» Respondi: « Sim, posso, e com três testemunhas as mais 
autênticas. Vivo está Pedro Vieira, que então era Secretário de Estado, 
“vivo Feliciano Dourado, Secretário da Embaixada de Holanda, e 
sobretudo vivas as mesmas ordens, que foram a Francisco de Sousa 
Coutinho, e haviam de ficar registadas na secretaria, de onde Vossa 
Majestade as pode mandar ver, e perguntar aos dois secretários a 
verdade do que digo». 

Foi o caso da maneira seguinte: Mandou-me S. Majestade, que 
* Deus haja, a Munster, para dar a D. Luiz de Portugal, eleito em- 
* baixador daquele Congresso, as notícias que lhe: podiam faltar das 
* coisas do Reino, e êle consultar e deliberar comigo as resoluções. 

Estava eu embarcado em uma nau inglesa em Paço de Arcos, 
onde ela se deteve, esperando vento seis ou sete dias; nêste tempo 
* chegou navio de Holanda com cartas do Embaixador, em que dizia 
estavam tenazmente resolutos os holandeses a não concluirem a paz 
* sem as três condições seguintes: que se lhes havia de entregar Per- 
“* nambuco, isto é, a campanha, porque êles tinham os portos e as for- 
* talezas; que pelos gastos das armadas, que os rebeldes lhes tinham 
obrigado a fazer, se lhes pagasse uma grande quantidade de tonéis 
de ouro, que é a frase do país; que para caução de outra vez se não 
rebelarem se lhes desse uma cidadela na Baía, presidiada por êles. 

Fez-se Conselho de Estado, e resolveu êste: que Pernambuco se 
* entregaria; que para os gastos se lhes dariam trezentos mil cruzados 
de contado; que a cidadela se lhes entregaria também, mas não na 
Baía, senão em S. João da Foz, da cidade do Pôrto. 
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Esta ordem se despachou logo ao embaixador, a qual chegou a 
Holanda muito antes que eu lá chegasse por Inglaterra. Assim que 
neste negócio nem eu tive parte em Lisboa, nem em Holanda, ou 
detido em Paço de Arcos ou navegando na mesma nau inglesa. Che- 
gando a Holanda não teve efeito a embaixada e partida para Munster, 
e entre o Embaixador Francisco de Sousa Coutinho, o Secretário 
Feliciano Dourado, e eu se consultou o modo com que se havia de 
proceder nas execuções das ordens de Sua Majestade, e se assentou: 
quanto à cidadela, que êste ponto se calasse totalmente, por ser menos 
decoroso; quanto à satisfação dos gastos, que se prometessem tre- 
zentos mil cruzados, não em dinheiro de contado, mas pagos em dez 
anos na Baía em açúcar, que êles navegariam nas suas naus; e, pois 
a utilidade era do Brasil, parecia justo que também êle concorresse; 
quanto à entrega de Pernambuco, que os moradores daquelas terras, 
a que êles chamavam rebeldes, não podiam ficar sujeitos à sua vin- 
gança, e que a todos haviam de dar liberdade para com seus escravos 
e fábricas, ou por mar ou por terra, se poderem retirar. 

Onde se deve advertir que nesta circunstância tão justa, e que 
se não podia negar, de tal modo dávamos Pernambuco aos holandeses, 
que juntamente lhe o ficávamos tirando; porque êles nunca tiveram 
indústria para tratar negros, nem lavouras ou engenhos de açúcar, 
e sem os lavradores portugueses nenhuma utilidade podiam tirar 
daquela terra, antes fazer grandíssimos gastos, de sustentar tantas 
fortalezas, com que se resolveriam a no-las vender fácilmente. E, por 
outra parte, passando-se os moradores pernambucanos com as suas 
fábricas à Baía, onde não faltavam iguais e melhores terras, o 
mesmo Pernambuco, que deixávamos em sete graus, o teríamos 
em doze. 

Em quanto isto se tratava na côrte de Haia, recebi maço de 
El-Rei, no qual vinha uma carta, em que sua Majestade mandava 
retirar a Francisco de Sousa Coutinho, e uma: patente em que orde- 
nava ficasse eu com os negócios da Embaixada. A forma e sobres- 
crito para mim, e não para o Embaixador, lhe deu grande cuidado; 
o qual eu porém fiz desvanecer, e disfarcei, não lhe dando a sua carta, 
com dizer que tivera ordem de Sua Majestade para tornar a Portugal; 
e, por estarem navios prontos em o pôrto de Amsterdam, me despedi, 
e fui embarcar dentro de duas horas. 

A Sua Majestade representei que não usara da patente, porque 
aquêles negócios não eram conformes ao meu hábito, escusa que por 
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Ã benignidade e grandeza aceitou bem S. Majestade, não calando os 
* motivos daquela mudança. 
Tinha chegado pouco antes a Lisboa um Francisco Ferreira 
* Rebelo, sobrinho de Gaspar Dias [Ferreira], o qual, com novas pro- 
“posições e esperanças contrárias ao que em Holanda se tratava, 
“ fundadas em razões aparentes e feitas ao sabor dos ouvidos, não só 
“tinham alvoroçado o povo, mas persuadido a muitos conselheiros, 
“ainda de Estado, a quem informava e dizia que se arrependessem, 
* do que'tinham votado. Era lástima que alguns dêles soubessem tão 
“pouco de Holanda e Pernambuco, que, por ouvirem falar no Arrecife, 
* diziam que tínhamos reduzidos os holandeses a um penhasco, domi- 
“nando actualmente êstes tôdas as costas do mar com dezassete for- 
talezas. 
be S6 El-Rei, firme na sua resolução, se fundava com a madu- 
| “reza verdadeiramente Real do seu juízo em que a paz, com os holandeses 
“era totalmente necessária e a guerra manifestamente impossível. A isto 
“mesmo mandou Sua Majestade que fizesse eu um papel, o qual 
fiz, reduzindo ambas as 'proposições de El-Rei a três razões muito 
“breves, que foram estas. — Primeira: se Castela e Portugal juntos 
“não puderam prevalecer contra Holanda, como poderá Portugal só 
- prevalecer contra Holanda e Castela? Segunda: os holandeses hoje 
“têm onze mil navios de gávea, e duzentos e cincoenta mil homens 
marinheiros; contemos os nossos marinheiros e os nossos navios, e 
“Vejamos se podemos resistir aos holandeses, que em todos os mares 
“das quatro partes do mundo nos fazem e farão guerra. Terceira: 
os Conselheiros de Estado de Castela aconselham ao seu rei que com 
“todo o empenho impida a paz de Holanda com Portugal, e assim o 
fazem seus embaixadores com grande soma de dinheiro; será logo 
bem que os conselheiros portugueses aconselhem a El-Rei de Por- 
“tugal, para se conservar, o que os ministros de Castela aconselham 
“Para o destruir ? 
Ninguém houve, então, nem até hoje, que respondesse a estas 
três proposições, e contudo se não deixavam convencer delas a 
maior parte dos que as liam; porque a Providência Divina deter- 
Minava fazer em Pernambuco um milagre, que ninguém imaginou 
E todos reconheceram por tal. Mas êste mesmo milagre prova quão 
Certas e verdadeiras eram aquelas razões humanas, e quão sólidas e 
“invencíveis naturalmente, pois só a omnipotência obrando mila- 
Brosamente as pôde vencer. 
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Ficando por êste modo desvanecida a entrega de Pernambuco, 
ainda a proposição de Vossa Excelência não fica verificada; porque 
êste negócio não foi meu, senão resoluto e mandado expressamente 
por Sua Majestade nas suas ordens; e no papel que Sua Majestade 
me mandou fazer só fui relator das forçosas razões que êle tivera 
para isso, assim como Vossa Excelência não é o autor das acções 
“alheias, que refere na sua história. 

E, para que a Vossa Excelência conste quão pouco inclinado 
fui a que nem um só palmo de terra déssemos aos holandeses, refe- 
rirei o que passou entre mim e o Embaixador Francisco de Sousa 
Coutinho. Estando êle com os Estados em Conferência, a qual os 
Estados vinham fazer a sua casa, levantou-se da mesma Conferência, 
e muito alegre nos veio dizer a Feliciano Dourado e a mim: « Já tenho 
concluída a paz». E. perguntando-lhe eu como, respondeu que lar- 
gando aos holandeses até o Rio S. Francisco. Ao que eu disse: «Bem 
parvos são os holandeses em mandarem armadas ao Brasil; venham 
fazer conferências com Vossa Excelência, porque mais ganham com 
uma conferência, que com muitas armadas». Então êle, lançando 
os braços na espalda de uma cadeira, disse: « Antes tomara ter cor- 
tadas as mãos, que ter feito.o que fiz; porque se o Padre me diz isso 
a mim, que escreverá a El-rei?» Respondi: «muito em abôno de 
Vossa Excelência; mas digo com esta clareza o que entendo». 

Também quero dar a Vossa Excelência uma notícia, que ninguém 
tem nem teve: e é que os negócios a que El-rei muitas vezes me man- 
dava eram mui diferentes do que se podia cuidar, ainda entre os 
ministros mui interiores, correndo a comunicação dos ditos negócios 
por cifra particular, de que só era sabedor o secretário Pedro Fernandes 
Monteiro, e por isso ficaram sujeitas tôdas as minhas jornadas a 
juízos e conjecturas muito erradas, as quais não são matérias de 
história, antes tem ela obrigação de as emendar com a verdade, se 
a sabe, e não com dizer que não tiveram fundamento. Seja o exemplo 
quando parti para o Maranhão. Sendo o meu intento querer antes 
arriscar a vida pelo rei do céu que pelo da terra, cuidaram muitos 
que aquela resolução não era minha, senão de El-rei e a muito dife- 
rente fim. Diziam: <Este Maranhão é maranha; e, declarando-se 
comigo o Conde da Torre, o velho, o seu pensamento era: que pelo 
Rio das Amazonas havia de passar a Quito e de aí a Lima, onde era 
Vice-Rei o Duque de Escalona, primo de El-rei de Castela, para o 
persuadir que lá se levantasse com o Potosi. Quis Deus que esta 
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ma riquíssima prova dos meus negócios desvanecidos 2. 
Mas, deixando de acudir por mim, quero acudir pelo juízo dos 
ncipes e ministros, que Vossa Excelência afirma não percebiam 
subtilezas dos meus negócios. Se El-Rei, D. João, que era Príncipe, 
não percebia, como me encarregava os seus na forma que acabo 
referir 2 E, se êle e seus ministros me não percebiam em português, 
como me mandavam patente para todos os dos holandeses, e a 
Munster para os de todas as nações ? 
* DeRoma veio aviso de Manuel Álvares Carrilho, enviado de Ná- 
ples depois de o restaurarem os castelhanos, que aquêle reino se 
ria entregar a El-rei de Portugal. Se a mim me não entendiam, 
mo me mandou El-rei a Roma com poderes de examinar êste 
gócio, e o resolver por mim só, e se despenderem por ordem minha 
entos mil cruzados, que lá tinha Sua Majestade ? 
— Para França nomeou Sua Majestade por Embaixador a Sebastião 
sar, com negócios para que tinha determinado o Duque de Aveiro. 
El-rei me não entendia, porque então se me entregaram as instruções 
dito Sebastião César, e a êle as minhas, para que de Paris a Roma 
déssemos as mãos em todos os negócios ? Antes dêstes, no mesmo 
is, porque ordenou Sua Majestade que o Marquês de Niza a 
uma audiência da Rainha Regente, e do Cardeal Mazarino, 
sem eu assistir juntamente com êle a tudo o que se tratava, 
eu não havia de ser entendido da Rainha, nem do Cardeal seu 
eiro ministro ? E, quando o mesmo Marquês tratou com o Cardeal 
Negócio da Liga, com entrega de praças e outras condições, não 
O aprovadas por outros embaixadores, mas também pelo senhor 
ante D.- Duarte, sendo eu do contrário parecer em carta que de 
landa escrevi ao mesmo Marquês, e mandei a cópia a Sua Majestade: 
e Sua Majestade me não entendia, porque lhe mandou que se con- 


asse em tudo com o que eu lhe tinha escrito em carta de tantos 
e tal mês? 


1. Lúcio de Azevedo, não se isentou totalmente de dar curso a êstes boatos 
O um dos motivos do embarque de Vieira, mas em sentido oposto: “A autori- 
e dos Superiores desacatada e porventura a razão de Estado, se havia compro- 
isso com Castela”... (Os Jesuítas no Grão-Pará, 45). Suposição sem fundamento 
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Se Vossa Excelência tem os seus livros e copiadores, lá o achará 
Vossa Excelência assim, em uma carta descontente, de duas regras 
e meia. E à vista disto não era bem que Vossa Excelência escrevesse 
na sua história que, como o meu juízo era superior e não igual aos 
negócios, muitas vezes se desvaneceram, por querer tratá-los mais 
subtilmente do que os compreendiam os príncipes e ministros, com 
quem comuniquei muitos de grande importancia. 

Guarde Deus a Vossa Excelência como desejo, por muitos anos. 

Baía, 23 de Maio de 1689. — Criado de Vossa Excelência — 
António Vieira. 


6. — Sôbre a ida de Vieira para o Maranhão, a que êle próprio 
alude nesta carta, é ponto duvidoso de quem partiria a iniciativa 
imediata. Mas não andaria longe da verdade o dizer-se que o pri- 
meiro pensamento de voltar para a sua Província do Brasil deve 
ter despontado no coração de Vieira, quando em 1649, no auge das 
lutas e da questão da divisão da Província de Portugal, em que con- 
citou contra si o ânimo dos Superiores que propuseram o seu afasta- 
mento da Companhia. Recusando-se sair, talvez o deixar a Côrte 
lhe surgisse como solução e satisfação suficiente e ao mesmo tempo 
prova de que acima de tôdas as considerações humanas colocava a 
sua vocação religiosa. É dêsse ano, a seguir à morte dos Padres no 
Itapicuru, a carta Régia a que Vieira não seria alheio, ao Provincial 
do Brasil, que' enviasse missionários para o Maranhão?. Talvez, 
Vieira se imaginasse já um dêles. Não se sabe bem o que se passou 
entre Vieira e El-rei, quando êste lhe comunicou a resolução do 
Padre Geral de o despedir da Companhia. Sabe-se apenas que Vieira 
se recusou a sair e que El-rei o apoiou e o autorizou mais ainda. Mas 
tanto o afastamento da Companhia como até a ida para o Maranhão 


1. Cartas de Vieira, III, 556-571. Cf. Memorial feito ao Príncipe Regente 
D. Pedro II pelo P. António Vieira sobre os seus serviços e os de seu irmão junta- 
mente, em Vieira, Obras Inéditas, III (Lisboa 1856)81-87. Vieira retoma neste 
Memorial os pontos desta carta e com uma ou outra indicação nova; cf. Alfredo 
Pimenta, Elementos de História de Portugal, 5º ed. (Lisboa 1937)364. A p. 355 pu- 
blica o retrato de Vieira com esta legenda: “Jesuita eminente, uma das persona- 
lidades mais notáveis do seu tempo. Orador incomparável, escritor puríssimo, 
político arguto, habil diplomata, homem de acção, foi um dos grandes auxiliares 
de D. João IV na consolidação da nossa independencia”. 

2. Morais, História, 238-239. 
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ve ter sido posta de parte, nêsse momento, para que se não inter- 
tasse como fuga ou medo da Inquisição (acumulavam-se as de- 
incias contra êle) ou mesmo como sinal de que, efectivamente, algu- 
prevaricações haveria e que o Maranhão surgia como lugar 


E VA . . . 
de refúgio e de esquecimento. El-rei também se não resignava, ainda 


Os da política, apesar de ainda ser convidado a acompanhar . 
glaterra, o embaixador Conde de Penaguião?. Só poderia haver 
um elo ã prendê-lo à côrte, a amizade a D. João IV e ao Prín- 
D. Teodósio; mas quando Vieira compreendeu que a amizade 
anecia intacta e que dessa amizade ainda podia dispôr para a 
emprêsa, abraçou-a com a fogosa sinceridade de seu ânimo. 
Ntretanto, aquela carta Régia de 1649 ao Provincial do Brasil, 
aia em terreno infecundo. Quando o P. Francisco Gonçalves foi 
Procurador do Brasil a Roma insistiu com o Geral que se rea- 
* à missão, oferecendo-se êle próprio. E em Lisboa, êle e Vieira 
“Yraram ambos agenciar com El-rei os fundos necessários para ela. 


3 8 pe Vieira, Resposta aos Capítulos, 225-226. 
2. Lúcio de Azevedo, H. de AVANTE RIGOR 
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Mas Gonçalves recebeu patente de Provincial do Brasil; e quanto à 
Missão do Maranhão determinou o Geral que êle, Gonçalves, poderia 
ir para ela depois de concluído no Brasil o seu mandato 2 

Sôbre o embarque de Vieira costuma-se de tal modo baralhar, 
interpretar e complicar a cena, que parece útil distinguir com clareza 
os seus passos, à luz dos documentos e unicamente dêles: 

1º passo: o P. Vieira quer embarcar para o Maranhão: o P. 
Francisco Ribeiro, Procurador do Brasil, prepara tudo para a viagem. 
Vieira aparece metido na organização da viagem não como superior, 
mas como agente principal na Côrte afim de alcançar de El-Rei, 
com a sua influência pessoal, os emolumentos indispensáveis para 
a emprêsa, condição sine qua non a não aceitaria a Província do Brasil, 
com os encargos dos Colégios que se projectavam. Mantém-se o si- 
gilo do embarque, conhecido apenas ao que parece, do seu Superior 
imediato o Provincial do Brasil, P. Frâncisco Gonçalves, a êsse tempo 
já ido para a sua Província, e do P. Ribeiro, Procurador do Brasil 
em Lisboa, com quem agenciava tudo. Cremos, por uma carta de Vi- 
eira, posterior, que o P. Geral também estivesse conhecedor do facto, 
ou directamente por aviso e correspondência mútua, ou indirecta- 
mente, por licença anterior, ou até recomendação de que voltasse 
logo que se lhe oferecesse oportunidade. No primeiro caso teria sido 
nomeado Superior do Maranhão pelo Geral; no segundo, pelo Pro- 
vincial do Brasil, a quem pertencia a missão do Maranhão. De nada 
disto ficaram documentos positivos. Em todo o caso inclinamo-nos 
para a primeira hipótese precisamente pela carta de Vieira em que 
êle refere que a Missão não se fêz por ordem dos Provinciais do Brasil, 


mas do Geral?, 


1. Lúcio de Azevedo excogita, para a volta dos Jesuítas ao Estado do Ma- 
ranhão e Grão-Pará, entre outros motivos, a vingança de Inácio do Rêgo Barreto 
e a do Vigário Mateus de Sousa Coelho, que tinham vindo à Corte, descontentes, 
reclamar contra os atropelos supostos ou verdadeiros de que se diziam vítimas no 
Maranhão: “O bem estar dos índios foi o pretexto invocado; mas o fim real era 
prejudicar a fortuna dos que os possuíam. Para isso eram os missionários o mais 
adequado instrumento, e foi êsse que os descontentes chamaram em seu auxílio” 
(Os Jesuítas no Grão-Pará, 50). É um dos pontos fracos de Lúcio de Azevedo atri- 


buir, sem provas documentais, a relações de simples concomitância, significação | 


de causa e efeito. Logo desde 1649, quando em Lisboa se soube o mortícinio dos 
Padres do Itapicuru, tanto El-Rei, por aquela carta de Outubro, como os Jesuítas 
procuraram com empenho reconstituir a Missão. 

2. S. L., Novas Cartas, 304. 
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2º passo: Vieira, acompanhado do P. Ribeiro, quando já es- 
tavam embarcados quási todos os Padres da expedição, apresen- 
tou-se a bordo «como que nos íamos despedir dêles ao navio». Ao 
sar a nau em Paço de Arcos, conheceu-o o Provincial de S. João 
Deus, que passava numa fragata. Contou o que vira, e um dos 
ue o ouviu foi o P. Inácio de Mascarenhas, por meio do qual a no- 
ícia logo chegou a Palácio. El-Rei ordenou imediatamente que em 
yalquer navio em que se achasse, fôsse desembarcado. Vieira foi 
etido, indo já navegando pelas alturas de S. Julião da Barra. Es- 
e ao Provincial do Brasil: «Enfim cheguei ao Paço, onde Suas 
Majestades e Alteza me receberam com graças, e zombando da minha 
fugida e festejando muito a prêsa; mas ajudou-me Deus a que lhes sou- 
esse declarar o meu sentimento e as justas razões dêle, que afirmo 
Vossa Reverência foi o maior que tive em minha vida, com me 
er visto nela tantas vezes com a morte tragada». 

— 3º passo: Vieira, não desistia da ida para a Missão, tornada já 
blica, e tomou como intermediário sobretudo o Príncipe D. Teo- 
lósio: A . 

- «S. Alteza estava doente e nêstes dias com suspeitas de perigo, 
& foi mais fácil de persuadir, o que importou muito para que também 
viesse a render El-Rei, o qual me levou à Rainha Nossa senhora, 
a que me dissuadisse; mas, como a piedade em ambas Suas Ma- 
stades é tão grande, alfim puderam mais as razões do maior serviço 
de Deus que todos os outros respeitos. 

Se algum sacrifício fiz a Nosso Senhor nesta jornada, foi em 
eitar a licença a El-rei, quando me a concedeu; porque a fêz 
a Majestade com demonstrações mais que de pai e assim eu a 
O tive por segura, até que me a entregou por escrito e firmada de 
a real mão, na forma da cópia que com esta remeto, em que tenho 
Particular circunstância ser passada em dia das Onze-Mil-Vir- 
» padroeiras dêsse Estado. 

Mostrei-a aos Padres, e os poderes que nela Sua Majestade 
dá em ordem à conversão, e assentámos todos que o não partir 
Navio do Maranhão com a frota, havendo seis meses que estava 
erando por ela, o descobrir-se a minha jornada, o não se poder 
Fevar a âncora, o mandar-me El-rei tirar do navio, o ficar em terra 
O Padre Manuel de Lima, e o arribar depois, e tantas outras coisas 
Particulares que nêste caso sucederam, tudo foi ordenado pela Pro- 
Vidência Divina, que queria que eu fôsse, mas que fôsse com aprovação 
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e beneplácito de El-rei, e com tão particulares recomendações suas, 
aos governadores e ministros daquelas partes, que êstes meios humanos 
podem ajudar e facilitar os da conversão, servindo-se dêles a graça 
divina, como na Índia se experimentou pelos favores com que El-rei 
D. João III assistiu aos da Companhia, contra o poder dos capitães 
das fortalezas, e outros poucos zelosos portugueses, que por seus in- 
teresses os impediam. Informados estamos que em todos os lugares 
do Maranhão há muito disto: mas quererá Deus Nosso Senhor que 
possa com êles alguma coisa o mêdo, já que pode tão pouco a cris- 
tandade» 1. 

4º passo: A licença para embarcar era de 21 de Outubro, e, já 
agora, com o prestígio régio perante tôdas as autoridades do Mara- 
nhão e Grão-Pará, porque a licença era simultaneamente provi- 
são, fundamental, para se justificar a actividade de Vieira, na 
Missão: 

«Padre António Vieira: Eu El-rei vos envio muito saudar. Tendo 
consideração, ao que tantas vezes me representastes sôbre as reso- 
luções, com que estais de passar ao Estado do Maranhão, para pros- 
seguir nêle o caminho da salvação das almas, e fazer se conheça mais 
nossa Santa Fé, me pareceu não estorvar tão santo e pio intento: 
e sem embargo do que antes tinha ordenado acêrca da vossa viagem, 
mandando-vos tirar do navio, em que estáveis, conceder-vos licença 
para o fazerdes pelo fruto, que dela devo esperar ao serviço de Deus 
e meu. E para que melhor se acerte, vos encomendo muito a continu- 
ação da propagação do Evangelho, que vos leva àquelas partes; e 
que para isso levanteis as Igrejas, que vos parecer, nos lugares, que 
- para isso escolherdes, e façais as Missões, pelo sertão e paragens, 
que tiverdes por mais conveniente, ou por terra, ou levando os 
Índios convosco, descendo-os do Sertão, ou deixando-os em suas 
Aldeias, como então julgardes por mais necessário à sua conversão: 
que de tudo terei grande contentamento pelo muito, que desejo, 
que aquelas terras se cultivem com a nossa Santa Religião Católica: 
e para melhor o conseguirdes, ordeno aos Governadores, Capitães- 
mores, Ministros de Justiça e Guerra, Capitães das fortalezas, Câ- 
maras e Povos, vos dêem toda a ajuda, e favor, que lhes pedirdes, 
assim de Índios, canôas, pessoas práticas na terra e língua, como 


1. Carias de Vieira, I, 284-285. 
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do demais, que vos for necessário: para o que lhes mostrareis esta, 
u cópia dela, que guardarão inviolavelmente, e como nela se contém: 
: fazendo o contrário, me dareis logo conta, para mandar proceder 
ontra Os que assim o não fizerem, como for justiça. Escrita em Lis- 
a 21 de Outubro de 1652 — Rei» !. 
| À licença de El-rei ainda perseverava a 14 de Novembro, data 
da.carta de Vieira ao Provincial do Brasil em que dá parte dela. 
= 5º passo: El-rei revoga em particular a Vieira a licença e ma- 
esta-lhe a sua vontade de que fique. Mas para evitar desgôsto 
s três Padres que deviam embarcar com êle, calaria Vieira a li- 
ença até se revogar publicamente, e procederia na suposição de que 
a de embarcar. 
6º passo: Embarca efectivamente a 22 de Novembro e segue 
em. A revogação pública, de El-rei não lhe chegou às mãos, ou 
ue se desencontrou, ou porque El-rei lha não mandou, levado 
sua natural versatilidade, de que deu tantas provas, ou cedendo 
mente à pressão dos Padres de Lisboa, que, sendo já pública 
ida de Vieira, lhe representariam a dupla vantagem quer da au- 
ncia dêle para amainar os inimigos, quer da presença de tal homem 
a Missão difícil que recomeçava, ou ainda pura e simplesmente 
rque entendesse que para Vieira não embarcar, bastava ter-lhe 
vogado em particular a licença. 
Do Cabo Verde, dia de Natal, Vieira escreve ao Príncipe D. 


«Senhor. — Esta escrevo a V. A. no Cabo Verde, aonde arri- 
mos depois de trinta dias de viagem, obrigados de tempestades, 
ios, e outros trabalhos e infortúnios que nela se padeceram. 
1, senhor, não sei se os padeci; porque desde a hora em que o navio 
arrou dêsse rio, não estive mais em mim nem o estou ainda, 
ito do caso e da fatalidade da minha partida, e de não saber 
o Sua Majestade e V. A. a receberiam, pois não é possível se- 
lhes presentes tôdas as circunstâncias dela; tais que não fui eu 
e me embarquei, senão elas as que me levaram. 

V. A. viu muito bem a prontidão e vontade com que me rendi 
“Sua Majestade, o dia que em presença de V. A. me fêz mercê 


1, Barros, Vida, 62-63; Berredo, Anais, 1, 87-88; Morais, História, 276; 
Cio de Azevedo, H. de A. V., I, 205, completa nos primeiros autores, incompleta 
último. 
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significar queria que agora ficasse, mas, como então se assentou que 
procedesse eu em suposição de que havia de vir, enquanto Sua Ma- 
jestade de público me não mandava revogar a licença, para satis- 
fação dos Padres, fi-lo eu assim, procedendo em tudo como quem 
se embarcava |. 

Na véspera da partida fui avisar a Sua Majestade e a V: Alteza 
da brevidade com que se apressava, e que naquele dia descia a ca- 
ravela para Belém, e Sua Majestade e V. A. me fizeram mercê dizer 
que logo da tribuna se mandaria recado a Pedro Vieira, e na mesma 
tribuna o tornei a lembrar a Sua Majestade: esperei todo aquêle 
dia em casa por Pedro Vieira ou escrito seu, e não veio; mas à noite 
recado que nos fôssemos embarcar em amanhecendo. 

Não tive outro remédio mais que fazer O aviso que fiz a V. A, 
o qual enviei pelo primeiro portador, que pude haver, ao bispo do 
Japão, assim por não ser hora de outra pessoa falar com V. À., como 
porque todo o outro recado, que fôsse direito ao paço, seria muito 
suspeitoso naquela ocasião em que todos os incrédulos andavam 
espreitando minhas acções é esperando o sucesso. 

Saí enfim, indo-me detendo quanto pude, como avisei a V. A; 
mas na praia soube que O Procurador do Brasil tinha recebido um 
escrito de Salvador Correia, no qual lhe dizia que êle falara com Sua 
Majestade, que eu não ia para O Maranhão, e que o sindicante tinha 
ordem de mo notificar assim, quando eu fôsse embarcar-me. Entendi 
então que Sua Majestade tinha mudado de traça, e com esta notícia 
e suposição me fui mais desassustado para a caravela, onde achei o 
sindicante, mas êle não me disse coisa alguma. 

As velas se largaram, e eu fiquei dentro nela e fóra de mim, 
como ainda agora estou e estarei, até saber que Sua Majestade € 
V. A. têm conhecido a verdade e sinceridade do meu ânimo, e que 
em tôda a fatalidade dêste sucesso não houve da minha parte acção, 
nem ainda pensamento ou desejo, contrário ao que Sua Majestade 


1. Para satisfação dos Padres, os Padres Missionários com que Vieira: haveria 
de embarcar, que mal satisfeitos ficariam se soubessem a novidade da contra-ordem 
e que haviam de ir sem êle. Interpretanto mal esta frase, aplicando-a aos Padres 


de Lisboa, que teriam imposto a sua ida e não conviria que soubessem a vontade 


régia, falaram alguns escritores em comédia, representada tôda por Vieira. Sendo 
qualidade hão-de ser os comentá- 


falsa a interpretação, dêsses autores, de que 
rios que fazem? 
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ultimamente me tinha ordenado e eu prometido. Não sei, senhor, que 
diga nêste caso, senão ou que Deus não quis que eu tivesse ee 
mento nesta missão, ou que se conheça que tôda ela é obra sua; por- 
que a primeira vez vinha eu contra a vontade de Sua Nigjestáde mas 
vinha por minha vontade; e agora parti contra a de Sua Majestade 
e contra a minha, por mero caso ou violência: e, se nela houve alguma 
vontade, foi só a de Deus, a qual verdadeiramente tenho conhecido 
“em muitas ocasiões, com tanta evidência como se o mesmo Senhor 
ma revelara. Só resta agora que eu não falte a tão clara vocação do 
céu, como espero não faltar com a divina graça, segundo as medidas 
das fôrças, com que Deus fôr servido alentar minha fraqueza. 

Enfim, senhor, venceu Deus! Para o Maranhão vou, voluntário 
quanto à minha primeira intenção, e violento quanto á segunda; 
mas mui resignado e mui conforme, e com grandes esperanças de Ge 
ste caso não foi acaso, senão disposição altíssima da Providência 
| Divina, como já neste Cabo Verde tenho experimentado, em tão 

Eiiesto fruto das almas que, quando não chegue a conseguir outro 
* só por êste posso dar por bem empregada a missão e a vida. 

O muito que nesta terra e nas vizinhas se pode fazer em bem 
das almas, e a extrêma necessidade em que estão, aviso em carta 
particular ao Bispo do Japão, para que o comunique a V. A., eo modo 
“com que fácil e prontamente se lhe pode acudir. Não iddrdio êste 
“negócio que é o único que hoje tenho no mundo, e o único que o 
“mundo devia ter, porque conheço a piedade e zêlo de V. A., a que 
Nosso Senhor há-de fazer, por êste serviço, não só o maior REA 
da terra, mas um dos maiores do céu. 

Eu não me esquecerei nunca de o rogar assim a Deus em meus 
sacrifícios, oferecendo-os continuamente, como hoje fiz os três, um por 
E: que Deus guarde, outro pela Rainha nossa Senra e outro 
“por V. A.; e o mesmo se fará na nossa missão, tanto que chegarmos 
Ê ela, e em tudo o que nela se obrar e merecer terão Sua Majestade 
4 4 A. Re a primeira parte. Príncipe e senhor da minha alma, 
De en igensos vasos sv À heveonse mister 
e ilos de V, A. havemos mister. 
Ca 4 erde, 25 de Dezembro de 1652. — António Vieira»! 

a as a Re a Ru em cujas entrelinhas ressalta 
que não vissem El-rei nem o Prín- 

1. Cartas de Vieira, 1, 290-293. 

5 
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cipe «acção, pensamento ou desejo» que significasse menosprêzo pelas 
suas ordens que não tinham chegado a ser públicas; não aparece 
sombra de ressentimento, antes se vislumbra a satisfação de que 
vencesse Deus... Parece-nos que há também uma secreta satisfação 
de que triunfasse êle próprio e o seu desejo de ir para as Missões: Al- 
guns anos depois, diante da Inquisição, aludindo a êste passo da sua 
vida, e ao voto que tinha, diz que enfim o conseguira, «indo-me 
para o Maranhão, tanto contra a vontade de El-rei e do Príncipe, 
como é notório» 1. 

Tôda a carta está repassada da delicadeza e elegância de um 
homem, que ao separar-se de um afectuoso amigo lhe exprime o sen- 
timento (que é lei da boa educação) de que lhe seria mais grato ficar 
na sua companhia do que separar-se dêle, mas que, enfim convinha 
ir. Desculpa, saúdade, afecto e gratidão. 

Alguns escritores, desconhecedores dos segredos e recursos da 
alma religiosa, dão asas à fantasia, diante desta partida de Vieira, 
tomando à sua conta algumas expressões de humildade, religiosi- 
dade e zêlo, escritas da missão a alguns amigos mais íntimos. Não 
escapou a êsse pendor o próprio Lúcio de Azevedo, quando apre- 
senta Vieira diante da perspectiva de partir, aterrado com o abandono 
das vaidades da côrte: «A vida só tinha para êle [Vieira] significado 
nestas satisfações da vaidade, e perdê-las, era deixar de existir»?, 
A verdade é, sem literatura, que depois de deixar a côrte, Vieira 
ainda continuou a existir, felizmente, por mais de 43 anos... E não 
se pode dizer que não fôsse vida cheia, vibrante e significativa, a 
ela entregue totalmente, essa que ainda iria ilustrar para sempre 
nos novos campos da sua actividade no seu «desejado» Maranhão 
e fora dêle:. No tômo III ficou já parte importante dessa actividade 


1. Vieira, Obras Inéditas, 1, 49. 

2. Lúcio de Azevedo, H. de A. V., I, 202. 

3. Na mesma data em que escrevera a D. Teodósio, 25 de Dezembro de 1652, 
escreveu também ao Bispo do Japão, P. André Fernandes, recomendando-lhe a 
Missão do Cabo-Verde, a cujo pôrto tinha arribado contra a vontade, “assim pelo 
mal acreditado que está de doentio, como pela dilação forçosa que aqui se havia 
de fazer tão contrária aos nossos intentos c aos desejos, com que íamos, de chegar 
ao nosso desejado Maranhão (Cartas de Vieira, I, 249). Foram êstes desejos de 
Vieira os que prevaleceram, afinal, no meio de tôdas as ordens e contra-ordens, 
de tôdas as intervenções contraditórias de amigos e inimigos. 
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nas entradas a rios e serras ou na direcção dos Colégios e Casas. Resta 


ainda q aspecto mais vigoroso dela nas lutas travadas a favor da li- 
berdade dos naturais do Brasil. 


| 


| 
| 


' 
/ 


| 


IN 


Nas Praias DO MARANHÃO 


Índios do Brasil. 
(Ex André de Barros, Vida do Apostólico P. António Vieyra) 


Embarque violento de António Vieira, no motim de 1661, movido pelos Colonos contra os Jesuítas, defensores dos 


CAPITULO TI 


A Liberdade dos Índios 


1 — A primeira batalha ganha por Vieira; 2— A lei de 9 de Abril de 1655 restrin- 

- gindo os cativeiros; 3 — Alterações gerais de 1661 e expulsão dos Padres; 4 — 
A lei libertadora de 1 de Abril de 1680 e outras leis agenciadas em Lisboa por 
Vieira. 


1. — A questão dos Índios foi sempre a mesma, invariável em 
tôdas as partes do Brasil: os Jesuítas a defender a sua liberdade; 
El-Rei a confiar-lhes oficialmente essa defesa; e os colonos a revol- 
tar-se contra a lei, atingindo os Jesuítas. 

Vimos as suas lutas e episódios no século XVI. Pela amplidão 
que reveste, a retomaremos para alguns dos seus aspectos em tômo 
futuro para o Sul — e de conjunto. Mas ousamos esperar que alguém, 
competente, documentado, e com espírito e método científico, se 
abalance um dia a escrever a história da Liberdade dos Índios do 
Brasil, não como a nós nos compete aqui, capítulo apenas de outra 
história mais vasta, da Companhia de Jesus, mas assumindo-a como 
objecto histórico, directo e principal. Porque, se no passado se con- 
funde em grande parte com a da própria Companhia, todavia pode 
e deve ser tratado à parte, assunto magnífico e digno de um grande 
historiador. Importa, entretanto, conhecer desde já, ao menos em 
linhas gerais, o que toca ao Norte, pelo seu entrelaçamento constante 
Em a vida da missão e pelas sucessivas reacções e motins que ori- 
ginou. 

Para êstes consecutivos levantes, aproveitavam-se em geral cir- 
Cunstâncias na aparência estranhas à questão em si mesma. Na rea- 
lidade é sempre a determinante visível ou oculta dêsses movimentos, 
de que anda cheia a história do Estado do Maranhão e Grão-Pará, 


| E não só a respeito de Jesuítas. Nêles tomavam parte preponderante 


44 HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL 


as Câmaras, um “Estado no Estado”, no dizer de Lúcio de Azevedo !. 
Visavam-se geralmente os que no momento detinham o poder ou 
parcela dêle, quando de alguma forma êsse poder coibia os mora- 
dores em suas pretensões quer políticas, quer económicas, quer de 
simples predomínio local. Eram vítimas não só os representantes 
da autoridade, civis ou militares, mas até os Religiosos que parti- 
cipassem dessa autoridade. Basta dizer que no Pará, o próprio fun- 
dador da cidade, Francisco Caldeira de Castelo Branco, foi deposto 
e algemado, e que a 10 de Maio de 1637, o povo amotinou-se no Ma- 
ranhão e matou com um tiro de espingarda um frade franciscano 
no seu próprio convento 2. Não admira, em tal ambiente, que também 
se amotinassem contra os Jesuítas, quando êles, em virtude das leis, 
eram os responsáveis pela liberdade dos Índios. Parece-nos vis- 
lumbrar, depois de contacto directo e diuturno com esta questão, 
que se dava nela o problema psicológico dos partidos políticos mo- 
dernos: o partido da escravidão e o partido da liberdade, às vezes 
com posições irredutíveis, em que as coisas chegavam a vias de 
facto, ou redundavam em pugnas de papelada que outra papelada 
desfazia, ou se contemporizava com concessões mútuas. A variedade 
dêstes aspectos e a vastidão da documentação embaraça o conhe- 
cimento da verdade, que se escoa entre leis e contra-leis, reque- 
rimentos e processos, ataques e defesas, política de báscula, ora a 
pender para um lado, ora para outro, flutuações perenes que tornam 
extremamente difícil seguir com segurança o fio condutor. 

Mas quem tiver a coragem de se desenvencilhar dos pretextos 
ocasionais e pormenores dos debates, averigua que o fio se desen- 
reda sempre nêste sentido único: os colonos a querer mão livre no 
uso dos índios; a Companhia de Jesus, como instrumento de Estado, 
a regular êsse uso, de acôrdo com leis contraditórias. 

Pôsto isto, os factos. Os Jesuítas desde a sua chegada ao antigo 
Estado do Maranhão e Grão-Pará, em 1615, até à vinda de Vieira, 
não estiveram encarregados oficialmente da administração dos Índios, 
ocuparam-se apenas em os catequizar nas Aldeias, que visitavam, 
e na defesa moral dêles em casos particulares. Com Luiz Figueira 
se iniciaria essa administração, pelo Alvará de 25 de Julho de 1638, 


1. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 174-176. 
2. Studart, Documentos, IV, 46. 
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“se O naufrágio e a morte a não truncasse à nascença !. Não se iniciou 
também logo com a chegada de Vieira. Mas coincidiu com a sua 
vinda em 1653 a publicação de uma Ordem Régia, levada pelo Ca- 
pitão-mor do Maranhão no seu Regimento, de pôr em liberdade 
todos os Índios até então cativos. Tal ordem, só publicada alguns 
depois da chegada de Vieira, provocou logo uma tentativa de 
otim, tão semelhante a todos os mais, que se vêem já nêle in- 
citando o povo, contra os Jesuítas não só gente da Câmara, mas 
Curas e Religiosos de outras Ordens, e aparece já, bem caracte- 
rizada, a arma do boato e da calúnia, usada sempre, e até hoje, 
ando, por qualquer interesse de carácter material, político ou re- 
oso, importa desacreditar qualquer Corporação e, no caso de 
que se trata, a Companhia ?. 

“Neste primeiro combate de 1653, ganho por Vieira, está em 
pêndio o espírito de tôdas as lutas dêste género. Variam apenas 
episódios e as pessoas. Desta é ele próprio o relator, em carta 
ara a Baía: 

“«Tinha mandado nesta ocasião Sua Majestade uma lei, na 
| declarava por livres, como nêsse Brasil, a todos os índios dêste 
do, de qualquer condição que sejam. 

Publicou-se o bando com caixas, e fixou-se a ordem de Sua 
lajestade nas portas da cidade. O efeito foi reclamarem todos a 
ma lei com motim público, na Câmara, na praça e por toda 
arte, sendo as vozes, as armas, a confusão e perturbação, o, que 
tuma haver nos maiores casos, resolutos todos a perder antes a 
(e alguns houve que antes deram a alma) do que consentir 
se lhes houvessem de tirar de casa os que tinham comprado 
seu dinheiro. Aproveitou-se da ocasião o demónio, e pôs na 
a, não se sabe de quem, que os Padres da Companhia foram 
“que alcançaram de El-Rei esta ordem, para lhes tirarem os índios 
asa, e os levarem todos para as suas Aldeias e se fazerem se- 
dêles, e que por isso vinham agora tantos. 

Achou esta voz fácil entrada, não só nos ouvidos, mas nos 
os do vulgo, atiçando talvez a labareda alguns que tinham 
ação de a apagar. Mas esta a desgraça: que os da mesma pro- 


- Até hoje: Cf. Jesús Pabón, La Revolución Portuguesa, de Don Carlos a Si- 
Paes (Madrid 1941) 34-35. 
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fissão sejam de ordinário os mais apaixonados contra nós; porque 
só eles querem valer na terra, e ofende-lhes os olhos tanta luz na 
Companhia, e, pôsto que houvesse pessoas, das mais graves e au- 
torizadas, que se puseram em campo por nós, contudo contra um 
povo furioso ninguém prevalece. 

O furor que tinham concebido contra a lei de El-Rei (à qual 
também não perdoaram, arrancando-a de onde estava), todo o con- 
verteram contra os Padres da Companhia, não duvidando já de 
fazer alguma demonstração com êles, mas tratando ou tumultuando 
em qual havia de ser. Para o fazer com maior justificação, como 
a êles lhes parecia, formaram uma proposta ao Capitão-mor gover- 
nador, em nome da nobreza, religiosos e povo de todo o Estado, 
na qual lhe requeriam levantasse o bando, alegando que a repú- 
blica se não podia sustentar sem Índios, e que os de que se serviam 
eram legitimamente cativos; que as entradas ao sertão e resgates 
eram lícitos; que os Índios eram a mais bárbara e pior gente do 
mundo; e que, se se vissem com liberdade, se haviam de levantar 
contra os Portugueses; e outras coisas a êste modo, umas verda- 
deiras e outras duvidosas, e as mais totalmente falsas e erradas. 

Esta proposta, assinada pelos Prelados das religiões e pelos dois 
vigários, nos mandou a Câmara para que também a assinássemos. 
Escusámo-nos de o fazer, porém insistiram a que respondêssemos. 
Pareceu a todos os Padres que devíamos responder, e que a res- 
posta fôsse a mais favorável ao povo, quanto desse lugar a con- 
ciência, para que entendessem, que só obrigados dela nos não con- 
formávamos, em tudo o que êles queriam. 

Feita esta resposta, e aprovada por todos os Padres, levaram-na 
dois ao vereador mais velho, que é pessoa muito autorizada, Capitão- 
-mor que ficou do Gurupá, e dos maiores devotos e benfeitores que 
tem nestas partes a Companhia. Era em papel apartado, para que 
pudessem usar dêle ou não, como lhes parecesse. Disseram-se as 
missas tôdas daquele dia por esta tenção; e, no seguinte; estando 
nós conferindo que mais orações e penitências se haviam de aplicar, 
era a primeira hora da noite, e eis que ouvimos um tumulto muito 
maior que os passados, o qual cada vez soava mais, e se vinha avi- 
zinhando à nossa casa. Saímos a uma varanda, e as vozes que se 
ouviam eram: «Padres da Companhia fóra! Fóra! inimigos do bem 
comum! Metam-os em duas canoas rôtas!» Entre as vozes reluziam 
as espadas, das quais escaparam com muita dificuldade o pilôto e 
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alguns marinheiros da caravela em que viemos, contra os quais 
arremeteu o povo, querendo-os matar por nos haverem trazido. 
Enfim o tumulto cresceu de maneira, que, para o sossegar, foi 
necessário que o Governador, com tôdas as três companhias que 
aqui há de presídio, com balas e mechas acesas, os viessem arrancar 
jas nossas portas. Não houve porém em todo êsse tempo, que seria 
aço de uma hora, quem se atrevesse a pôr as mãos nelas; só o 
vereador, que já dissemos, entrou a pedir que quiséssemos pôr al- 
a moderação no nosso parecer sôbre os pontos que tocavam à 
iberdade dos Índios, para que com isso se moderasse também e 
quietasse o povo. 

— Respondemos-lhe com declarar a grande vontade que tínhamos 
servir a esta república, da qual também nós éramos parte, pois 
ramos para viver e morrer nela; e que, por esta causa, no nosso 
papel seguíramos as opiniões mais largas e favoráveis aos moradores, 
que só lhes negávamos nêle aquilo que em conciência lhes não 
dia de nenhum modo pertencer. Que o nosso primeiro intento 
não dar parecer nesta matéria, pelos não desagradar; mas que, 
brigados dêles mesmos a dizer o que sentíamos, faltaríamos muito 
O que de nós se esperava, se disséramos coisa alheia da justiça 
d a verdade: e no caso que, pelos contentar, nós o fizéssemos, então 
e íamos não só que nos lançassem fóra, senão que nos tratassem 
o pior. 

Sôbre isto lhes referimos como em Lisboa renunciara o P. Ma- 
“de Lima o ofício de Pai dos Cristãos, como na Índia, e eu o 
dministração e repartição dos Índios, tudo a fim de evitar en- 
tros nesta matéria com os Portugueses, cujas almas, primeiro 
as dos índios, vínhamos buscar ao Maranhão. Partiu-se o ve- 
r bem satisfeito da nossa resposta, e resultou o vir êle pela 
à do dia seguinte com os mais, em forma de Câmara, a terem 
ação conosco sôbre o tumulto da noite passada, estranhando 
o o atrevimento do povo, e sentindo que, na terra em que êles 
navam, tivesse sucedido tal descompostura: e o mesmo cum- 
Nento vieram também ter connosco os mais graves da terra. 
Aquietaram-se com isto as vozes e os tumultos, porém os ânimos 
ico ou nada sossegaram. Cada dia, de ali por diante, nos levan- 
am um falso testemunho. Dia da Purificação de Nossa Senhora 
Padre Francisco Veloso a doutrina aos índios, como é costume, 
rimeira missa da madrugada, e, sendo que de indústria só lhes 


a 
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ensinou as orações, sem lhes falar outra palavra, disseram depois 
que prêgara aos índios como todos eram fôrros. De aí a poucos 
dias nos escreveu um prelado de certa Religião (assim nos tratavam!) 
que lhes tomáramos quatro índios que andavam trabalhando nas 
suas obras, para nos irem remar uma canôda, estranhando-nos muito 
semelhante têrmo; e nem tal canôa nem tais índios houve, nem 
sombra de fundamento sôbre que tal quiméra se pudesse levantar. 
Logo espalhou o Procurador do Conselho que um índio lhe fugira, 
e se recolhera na casa dos Padres, e que lá lho tinham escondido, 
sendo tão grande falsidade como as demais, as quais nós sem nenhum 
estrondo tirávamos logo a limpo: de maneira que constava serem 
tôdas invenções de gente malévola, com que cansaram é desistiram 
dêste modo de perseguição. Não faltou nêste tempo quem, lembrado 
da diferença com que fôramos tratados e pretendidos em Cabo Verde, 
quási estêve arrependido de se não deixar ficar lá; mas esta mesma 
perseguição devia animar mais nossa confiança, pois o demónio 
nunca procura estorvar senão onde prevê alguma coisa que temer» al 

O Capitão-mor no meio do alvorôço praticou também um acto 
que mostrava o seu ânimo, a princípio, mal disposto, negando ordem 
a dois Padres para se embarcarem para O Pará. 

Interveio Vieira: 

« Entendi que o homem queria quebrar comigo (que para tudo 
pode haver intentos): e eu, pelo mesmo caso, fiz uma resolução muito 
assentada de não quebrar com êle, por mais injúrias que me dissesse 
ou fizesse. As palavras com que me recebeu foram as do cabo. Quei- 
xou-se de que os Padres se embarcassem sem sua licença, a que sa- 
tisfiz com não sabermos que havia tal ordem, nem entendíamos 
como a poderia haver sôbre Religiosos; e em lhe dizer, e provar 
com os criados de sua casa, que os mesmos dois Padres, naquela 
mesma manhã e dois dias antes, o tinham ido buscar para lhe darem 
conta da sua jornada. Sôbre esta queixa vieram outras, em que 
nós tínhamos a razão de sermos os queixosos, que era não lhe ter 
o Padre Mateus Delgado tomado a vénia de Ilustríssimo Senhor 
na prêgação da Cinza, que no dia antes prêgara na nossa casa. 

Certo é que o fêz o Padre por pura inadvertência, e por ser coisa 
nunca imaginada, nem imaginável no Brasil, fazerem-se semelhantes 


1. Cartas de Vieira, 1, 331-335. 
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rimónias a Capitães-mores, nem ainda aos que o são com nome 
| Governadores. Para curar esta chaga, que era a que estava mais 
| carne viva, lhe disse que, sem embargo de eu estar deliberado 
passar a quaresma nas Aldeias, prêgaria o domingo seguinte 
| Matriz, e lhe tomaria a vénia na mesma forma, para que todo 
povo conhecesse que a falta passada fôra esquecimento do prê- 
lor, e não querer a Companhia negar-lhe a cortesia que as outras 
des lhe faziam. Com isto foi a licença para partir o barco». 
Entraram duas pessoas de maior porte e graduação da terra, 
quais, a poucas palavras, meteram prática sôbre a nossa resposta 
a da liberdade dos índios. Argumentaram rijamente contra 
e o Capitão-mor-governador era o que estava mais duro, exa- 
ando suas maldades e barbarias, e aprovando as causas dos ca- 
iros; mas explicando-lhes eu ponto por ponto os fundamentos 
ossas razões, e a verdade e justiça das nossas resoluções, e 
o era impossível ter salvação quem fizesse ou seguisse o contrário, 
> quanta utilidade, ainda temporal, podiam ser, se se abraçassem 
ios da conveniência que elas apontavam, ficaram tão con- 
os todos da fôrça da verdade, que confessaram, não só que 
mos razão, senão que era bem que todos se conformassem com 
papel, e assim se executasse. 

governador da praça se persuadiu tanto, que me pediu logo, 
eu queria prêgar no domingo seguinte, fôsse êste o assunto 
mão, prometendo que, se o povo o aceitasse, êle disporia e 
ria o negócio, de maneira que viesse a surtir um grande efeito. 
Jespedimo-nos com grandes demonstrações de amizade, e es- 
ndo as suas o mesmo Capitão-mor: «Ah! P. António Vieira — 
e — quem esperara que os princípios desta nossa prática 
de ter semelhantes fins! Mas isto mostra que é coisa de 
e que êle há-de ajudar ». 

guei na seguinte Dominga, que era a das Tentações, e tomando 
damento o Flaec omnia tibi dabo, que era a terceira, mostrei 
ente, com a maior eficácia que pude, como uma alma 
S que todos os reinos do mundo; e, depois de bem assentado 
4 to, passei a desenganar com a maior clareza os homens do 


Ju EN 4 
, enquanto êste habitual pecado se não remediasse, tôdas as 
dos Portugueses dêste Estado iam e haviam de ir para o 
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inferno. Propus finalmente o remédio, que veio a ser em substância 
as mesmas resoluções da nossa resposta, mais declaradas e mais 
persuadidas, facilitando a execução e encarecendo a conveniência 
delas; e acabei prometendo grandes bênçãos de Deus e felicidades, 
ainda temporais, aos que, por serviço do mesmo Senhor e por salvar 
a alma, lhe sacrificassem êsses interesses. 

Nas côres, que o auditório mudava, bem via eu claramente os 
afectos que, por meio destas palavras, Deus obrava nos corações de 
muitos, os quais logo de ali sairam persuadidos a se querer salvar, 
e a aplicar os meios, que para isso fôssem necessários, a qualquer 
custo. 

Na mesma tarde, antes que a memória se perdesse, ou alguma 
conferência secreta a confundisse, deu o Capitão-mor princípio a 
uma junta na mesma matriz, em que entrou o Sindicante, os Pre- 
lados das Religiões, a Câmara, o Vigário Geral, e tôdas as mais pes- 
soas assim de guerra como da república, e grande multidão de povo, 
que sem ser chamado entrou e se não pôde estorvar que estivesse 
presente. 

Pediram-me quisesse tornar a propôr o que de manhã dissera, 
e aprovado por todos, nemine discrepante, chegou-se aos meios de 
execução, em que houve grandes dificuldades, e claramente se via 
mexia muito o demónio, e não queria que aquêle negócio se levasse 
ao cabo; e, quando já todos desconfiávamos de lhe ver conclusão, 
em um momento o resolveu Deus, concordando todos se nomeassem 
dois procuradores, um por parte dos Portugueses, outro por parte 
dos Índios, os quais tomando-os todos a rol, e informando-se de 
cada um em particular, o dos Portugueses alegasse pelo cativeiro 
e o dos Índios pela liberdade; e que destas informações e alegações 
fôssem juízes os oficiais da Câmara, com assistência do Sindicante, 
sem o qual se não sentenciassem os processos, e que as sentenças 
se dessem logo à execução, sendo declarados por livres todos os Índios, 
de cujo cativeiro não constasse. 

Na mesma junta se elegeram os dois procuradores, que foram 
pessoas conhecidas por maior desinteresse, consciência e verdade; 
e particularmente o procurador dos Índios é homem que mais au- 
toridade tem com êles, e mais conhecimento de tôdas as suas nações, 
e de todas as entradas que ao sertão se fizeram, por ser dos primeiros 
conquistadores dêste Estado, e um dos mais práticos da língua dêle, 
a quem os Índios em todos os seus trabalhos e desgostos recorrem 
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mo pai, porque como tal lhes acode: e assim foi esta eleição muito 
recebida de todos. 


mo, em que assinou o Capitão-mor Governador, o Vigário Geral, 
ndicante, Ouvidor, Provedor da Fazenda, Câmara e Capitães, 
relados das Religiões, e tôdas as pessoas mais principais que se 
ram presentes, dando-se todos mil parabens, e ouvindo-se a 
muitos, entre outras palavras de grande satisfação e contentamento: 
3endito seja Deus, que nos trouxe à terra quem nos alumiasse e 
esse em caminho da salvação!» ; 

* Assim ganhou esta primeira batalha o P. Vieira, «atleta he- 
ico», como lhe chama Hernani Cidade. 


2. — Mas ainda nêsse mesmo ano, por representações dêstes 
smos que pareciam conformados, expediu El-Rei a 17 de Outubro 
2 1653, outra lei em que revogava a anterior e os capítulos da liber- 
de, deixando a porta aberta a cativeiros injustos 2. 

E foi essa a novidade que esperava o P. Vieira da sua entrada 
Tocantins. Quando voltou e soube dessa lei, e pela própria expe- 
ia, adquirida naquela entrada, desenganou-se e compreendeu que 
a atividade com os Índios se frustraria, se não houvesse amparo 
eficaz e directo. «Outro desengano, escreve êle, alcançaram os 
lonários neste mesmo tempo, e foi, que o mesmo poder e inte- 
dos que governavam lhes estorvava não só o fruto, que se podia 
her nas almas dos Índios das Aldeias, mas quási totalmente lhes 
pedia o exercício de seus ministérios, doutrina e administração 
Sacramentos, porque quando iam pelas Aldeias ainda que fôsse 
quaresma, as achavam despovoadas, porque os Índios estavam 
avouras e safra, como dizem do tabaco, nas quais gastavam oito 
Ove meses do ano, vivendo e morrendo totalmente como gentios, 
* Ser nos matos e algumas vezes em partes mui distantes, sem missa, 
N dia santo, nem quaresma, nem sacramentos, nem poderem acudir 
er suas roças e lavouras particulares, com que êles, suas mulheres, 
os pereciam à fome e destas lástimas eram só testemunhas os 


eve Jorge de Sampaio nos distúrbios que então se esboçaram. 
Lei na íntegra em Berredo, Anais do Maranhão, II, 91-93. 
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velhos e velhas, que os Padres sômente achavam nas Aldeias, acres- 


. centando-se a êste trabalho comum dos tabacos, o de viagens, pes- 


carias, cravo, breu, estopa, fábricas de navios, em que estavam au- 
sentes de suas casas dous e três anos, e talvez mandando-se as Aldeias 
inteiras a trabalhar em engenhos e fazendas de açúcar, de que tinham 
o lucro os que governavam, e os miseráveis Índios o trabalho e a vio- 
lência (porque nenhum ia por sua vontade) e o dano de todos os seus 
bens temporais e espirituais, sem poderem lograr, nem êles, nem seus 
filhos o benefício de sacerdotes, e mestres, que Deus e Sua Majestade 
lhes tinham mandado, sucedendo muitas vezes, que estando os ditos 
missionários com os Índios dispostos para confessarem e -comunga- 
rem, e com os catecúmenos instruidos para receberem o baptismo, e 
com os desposados apregoados e aparelhados para se receberem, no 
meio de tudo isto chegava um sargento ou cabo de esquadra, com 
ordem do capitão-mor aos principais, ameaçando-os com prisões e 
outros castigos, e dando-lhes muita pancada, sendo necessário (e sem 
o ser), para que os Índios fôssem a uma parte, e as Índias a outra, e 
assim se executavam com lágrimas e clamores dos miseráveis, ficando 
frustrado o trabalho dos missionários, e o que mais é, o sangue de 
Cristo, e a graça de seus sacramentos. 

Da violência deste trato se seguiam dois gravíssimos "danos ao 
temporal do Estado, e ao espiritual dos Índios, porque uns se saíam 
das Aldeias, e se iam meter entre os escravos dos Portugueses, vi- 
vendo e casando-se com êles, tendo por menor êste cativeiro seu, e 
de tôda a sua descendência, que o falso nome de liberdade que tinham 
nas Aldeias, e outros, em que havia mais brio e valor, se metiam pelos 
matos e se voltavam para as suas terras, com que êles se perdiam 


entre os Gentios, e com as novas que lhes levavam, os retiravam da | 


fé, e os confirmavam na vida que tinham e na resolução de se não 
quererem sujeitar nunca aos Portugueses. 

Com estas experiências, que os Padres achavam em tôda a parte, 
e com o conhecimento de que totalmente se lhes impossibilitavam as 
missões aos Gentios, e que com os já cristãos não podiam exercitar 
livremente seus ministérios nem acudir a suas almas como êles haviam 
mister, e êles eram obrigados: e tendo experimentado outrossim, que 
as informações que tinham mandado por escrito a Vossa Majestade, 
pela oposição dos interessados, não tinham a eficácia e pronto efeito, 


que para tão grande necessidade se requeria, estando-se perdendo infi- | 


nidades de almas, sem remédio, tendo o mesmo remédio presente, se 


TÔMO IV — LIVRO 1 — CAPÍTULO 1 — $ 2 53 


solveu entre todos os Padres, que era necessário vir a esta Côrte 
essoalmente o Superior da Missão para informar em presença a Sua 
ajestade das causas porque não podiam obrar nem conseguir o 
a que Sua Majestade os tinha mandado; e com esta resolução se 
tiu logo o Padre António Vieira do Pará ao Maranhão, e do Ma- 
hão a esta Côrte, onde nas duas Juntas acima referidas mandou 
ua Majestade considerar, depois resolveu e ordenou tudo o que na lei 
regimento mais largamente se contém, que resumido vem a consis- 
em três pontos principais, sem os quais não pode haver conversão. 
* O primeiro que aos Índios Gentios se não faça guerra ofensiva 
ordem de Vossa Majestade, nem se lhes faça injúria, violência, 
moléstia alguma, e sômente se possam resgatar dêles os escravos, 
forem legitimamente cativos, para que com êste bom trato quei- 
receber a fé, e se afeiçoem à vassalagem de Vossa Majestade, 
viver com os Portugueses. 

“O segundo, que os Índios cristãos e avassalados, que vivem nas 
leias, não possam ser constrangidos a servir mais que no tempo e 
forma determinada pela lei, e que no demais vivam como livres 
são, e sejam governados nas suas Aldeias pelos principais da sua 
o, e pelos Párocos, que dêles têm cuidado. 

Terceiro, que os missionários façam as missões ao sertão com tal 
dependência dos que governam, que êles não possam impedir as 
Las missões, antes lhes dêem todo o favor, e ajuda para elas, e a es- 
a de soldados que fôr necessária, quando se houverem de fazer 
“passos perigosos; e porque dos capitães depende o comedimento 
desordens dos soldados, que a pessoa, que os ditos governadores 
uverem de eleger por cabo dêles seja o que o Superior dos ditos 
ionários julgar por idónea e conveniente para isso. 

Com estas ordens se partiu o Padre António Vieira para o Ma- 
ão, onde o governador André Vidal as deu logo à execução e co- 
Ou a pôr em prática, e os missionários deram princípio a fazer as 
ões do sertão na forma que entendiam ser necessário para terem 
“deito que se pretende » 1. 

* Esta lei, de 9 de Abril de 1655, ia ser a base da actividade subse- 
e dos Padres, ora desfeita, ora refundida, mas influindo sempre, 


Em 


h 


Vieira, Resposta aos Capítulos, 234-235. Vieira narra a seguir as entradas 
fizeram no seu tempo e vão já indicadas no Tômo III, nos capítulos cor- 
ndentes aos lugares e rios aonde se fizeram. 
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Por aqui se vê já a variedade da legislação. Em três anos, três leis! 
Liberdade completa dos índios, com motim dos moradores; cativeiro 
dissimulado, com reacção dos Jesuítas, cativeiro dificultado e liber- 
dade tutelada, com novas reacções dos moradores, primeiro com o 
motim de Gurupá, dominado vigorosamente pelo Governador André 
Vidal de Negreiros, o. que trouxe uma acalmia de cinco anos, mais 
aparente que real, entrecortada de reclamações, que vieram a reben- 
tar em novos distúrbios em 1661, não dominados pelo novo Gover- 
nador D. Pedro de Melo, que a-pesar de ser amigo de Vieira, e Vieira 
dêle, tergiversara à última hora, ficando os Missionários à mercê dos 
amotinados, com os concomitantes agravos e expulsão. Mas como es- 
tava presente Vieira, e êle tinha cabeça para arguir, argumentos para 
usar, e pena para os escrever, a sua figura é o centro dêste drama e 
se alteia singularmente no meio da tormenta. 


3. — Os distúrbios, propriamente ditos, começaram na cidade de 
S. Luiz, a instigação de Belém, com a prisão dos Padres do Colégio *. 
Vieira, que do Pará ia a caminho do Maranhão, foi surpreendido pela 
novidade nas praias de Cumã, donde escreveu a D. Afonso VI no 
dia 22 de Maio de 1661: 

« Senhor. — Ficam os Padres da Companhia de Jesus do Ma- 
ranhão, missionários de Vossa Majestade, expulsados das Aldeias dos 
Índios, e lançados fóra do Colégio e prêsos em uma casa secular, com 
outras afrontas e violências indignas de que as cometessem católicos 
e vassalos de Vossa Majestade. 

Os executores desta acção foi o chamado povo, mas os que o 
moveram e traçaram e deram ânimo ao povo para o que fêz, são os 
que já tenho por muitas vezes feito aviso a Vossa Majestade, isto é, 
os que mais deviam defender a causa da fé, aumento da' cristandade, 
e obediência e observância da lei de Vossa Majestade 2. 


1, A Câmara de S. Luiz não estava a princípio inclinada e devolveu em Ja- 
neiro de 1660 a representação da de Belém « pela sua falta de decência e moderação > 
e que não fôra apresentada ao Governador para «não ser objecto de censura de 
toda a gente sisuda e bem criada > (César Marques, Dic. do Maranhão, 243, 244). 

2. Dizia por exemplo na carta a D. João IV de 8 de Dezembro de 1655: «Temos 
contra nós o povo, as religiões, os donatários das Capitanias mores, e igualmente 
todos os que nêsse Reino e nêste Estado são interessados no sangue e no suor dos 
Índios cuja menoridade nós só defendemos», Cartas de Vieira, I, 452. 
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O motivo, interior, único e total desta resolução, que há muito 
se medita, é a cobiça, principalmente dos mais poderosos; e porque 
esta se não contenta com o que lhe permitem as leis de Vossa Majes- 
— tade, e não há outros que defendam as ditas leis e a liberdade e jus- 
tiça dos Índios senão os Religiosos da Companhia, resolveram final- 
— mente de tirar êste impedimento por tão indignos caminhos. Eu lhes 

disse sempre que, se não estavam satisfeitos, recorressem a Vossa 
Majestade, como o autor e senhor das leis, e que Vossa Majestade, 
ouvidas as partes, revogaria ou confirmaria o que fôsse justo; mas 
“êles, como desconfiados da sua justiça, nunca quiseram aceitar esta 
razão. 

A última ocasião que tomaram para o que se fêz, escreve-me o 
* Governador que foi pelas três causas seguintes. 

Primeira: por se publicar nêste Estado a carta da Relação que 
“fiz a Vossa Majestade do que se tinha obrado nestas missões o ano 
“de 659, a qual Vossa Majestade foi servido mandar que se imprimisse; 
e não se pode crer quanto com esta carta se acendeu a emulação dos 
q e não podem sofrer que, havendo tantos anos que estão nêste Es- 
tado, nunca se obrassem nêle estas coisas senão depois que vieram 
Os Padres da Companhia. 

Segunda: virem também ao Maranhão, e publicarem-se umas 
cartas que escrevi a Vossa Majestade por via do Bispo do Japão, 
que dava conta a Vossa Majestade das contradições que tinha 
te Estado a propagação da fé, e quão mal se guardavam as leis 
de Vossa Majestade sôbre a justiça dos Índios, das quais coisas me 
tinha Vossa Majestade mandado repetidamente desse conta a Vossa 
lajestade por via do Bispo, e juntamente que apontasse os remédios 
que se lhe podia acudir. E, porque assim o fiz, nomeando entre 
S transgressores das leis aos religiosos do Carmo, cujo Provincial, 
rei Estêvão da Natividade, foi o primeiro que as quebrou, êste mes- 
mo Provincial, indo embarcado para o Reino no navio em que iam as 
as cartas, sendo tomado pelos Dunquerqueses, teve traça para as 
aver à mão, e as teve em segrêdo até à morte do Bispo, e depois dela 
emeteu aos seus frades, e as publicaram e se executou o que por mui- 
vezes, no público e no secreto, tinham intentado. 

| Terceira: a prisão do índio Lopo de Sousa Guarapaúba. Éste 
io é Principal de uma Aldeia, e depois da publicação das leis de 
Ossa Majestade nunca as quis guardar, e amparado dos poderosos, 
é Quem por esta causa fazia serviços, vivendo no mesmo tempo êle e 
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os seus como gentios, sendo cristãos mui antigos, porque, além das 
muitas amigas que tinha o dito Principal, estava casado in facie Eccle- 
siae com uma irmã de outra de quem antes do matrimónio tinha publi- 
camente filhos, calando êste impedimento, e intimidando a todos os 
da Aldeia para que nenhum o descobrisse, consentindo-os viverem do 
mesmo modo, e não tratado de missa, nem de sacramento algum, 
nem ainda na hora da morte, morrendo por esta causa todos sem 
confissão, e em mau estado; enfim, em tudo como gentios e desobe- 
dientes às leis de Vossa Majestade, contra as quais o dito Principal 
cativava índios fôrros e os vendia, e outros mandava matar a modo 
e com cerimônias gentílicas: e tudo isto lhe sofriam os que o deveram 
castigar, por interesses vilíssimos. Foi o dito Principal por muitas 
vezes admoestado pelos Padres dos ditos excessos, principalmente dos 
que pertencem à Igreja, sem emenda alguma; e, não aproveitando 
nenhum meio suave, propus ao Governador que convinha ser aquêle 
Índio castigado, para exemplo dos mais, que já alegavam e se descul- 
pavam com êle, o que o dito Governador não lhe pareceu fazer, di- 
zendo-me que melhor era que o castigássemos por via da Igreja, e 
me deu ordem para que, sendo-me necessários soldados para sua pri- 
são, os desse o Capitão-mor do Pará, e por esta causa foi prêso, não 
se amotinando por isso a Aldeia, como falsamente se publicou, mas 
havendo muitas pessoas eclesiásticas e seculares, e ministros de Vossa 
Majestade, que persuadiram aos Índios que se levantassem. 

Estas três causas, tão justificadas, dizem, foram a última ocasião 
do que se fêz, mas a causa verdadeira, é, Senhor, a que tenho dito 
a Vossa Majestade: a cobiça insaciável dos maiores, a qual nêste 
mesmo ano, antes de haver estas coisas, tinha já dado princípio a 
motins, assim no Maranhão como no Pará. No Maranhão insistindo 
que também se haviam de repartir as mulheres como os maridos 
para o serviço dos moradores, contra as leis de Vossa Majestade; 
e no Pará, que haviam de ir ao resgate, fora do tempo e ocasião em 
que sômente o permitem as ditas leis, ameaçando que se lhes não 
consentissem o fariam por si mesmos, e de tudo fizeram papéis, 
convocando o povo, etc. 

Agora, dizem, mandam procuradores a êsse Reino, e que levam 
alguns índios seus confidentes, que, por serem de abominável vida, 

* não querem a doutrina e sujeição dos Padres: e todos dirão e levarão 
escrito e jurado contra a verdade o que lhes ditar a paixão, o ódio 
e o interesse injusto e cego. Assim que, Senhor, por guardarmos as 
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- leis de Vossa Majestade, e porque damos conta a Vossa Majestade dos 
excessos com que são desprezadas e porque defendemos a liberdade 
e justiça dos miseráveis índios cristãos e que de presente se vão con- 
- vertendo, e sobretudo porque somos estorvos aos infinitos pecados 
de injustiça que neste Estado se cometiam, somos afrontados, presos 
“e lançados fora dêle. 

O que só sentimos (que pelo demais damos infinitas graças a Deus) 
é a ruina de tantos milhares de almas, e dos felizes princípios de uma 
tão florente cristandade, que por êste meio,se destrue, descompondo-se 
- e perdendo-se quanto atêgora se tinha obrado e conseguido com tantos 
trabalhos: porque a razão total da conversão dos índios gentios, e 
das pazes dos que eram inimigos, e de se virem para nós os que estavam 
metidos pelos matos, e de aceitarem a fé e obediência da Igreja, era 
“ter-se-lhes prometido em nome de Vossa Majestade que haviam de 
estar debaixo do patrocínio dos Padres, que êles têm experimentado 
são só os que os defendem; e com êste exemplo fica perdido o cré- 
“dito de nossa palavra, a autoridade das leis de Vossa Majestade, as 
Promessas que em nome de Vossa Majestade lhes fizemos, enfim tudo. 
De tudo o que tenho referido a Vossa Majestade tive aviso no 
mar, onde faço esta, vindo para o Maranhão de visitar as cristan- 
“dades do Pará e rio das Amazonas, onde de-novo deixei assentadas 
duas missões, uma na nação dos Tapajós, e outra na dos Nheen- 
Baíbas, Os quais conforme o prometido se vão saindo dos matos 
e têm já nove aldeias à beira dos rios. Até as nações qug têm o aro 
imediato com os Holandeses nos mandaram pedir os aceitássemos 
por filhos, debaixo das mesmas condições de paz, e vassalagem de 


Cidades do rei mais católico, e no reino que Deus escolheu para si 
€ para propagação de sua fé. 
, Por esta causa, Senhor, desisto do caminho que levava para 
A e torno ao Pará e rio das Amazonas, a ver se posso de 
algum modo conservar i | 
RR soe str 
Os fndic . ga servidão 
É tirania, para que se não tornem depois de baptizados para os matos 
€ gentilidades, e também, Senhor, para animar aos mesmos Religiosos 
a Companhia, que, havendo deixado o descanso e quietação de 
Suas pátrias e colégios, levam muito desigualmente verem-se agora 
Nestas tempestades e perseguições, não padecidas pela fé (que isto 


- andam associados a esta prisão e à 
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estimariam muito), mas pela desobediência e pouca cristandade 
dos vassalos e ministros de Vossa Majestade » 

Ao chegar Vieira ao Pará pôs-se em comunicação com a Câmara. 
Mas depois de.se trocarem cartas e explicações, a agitação trans- 
formou-se em motim e a 17 de Julho de 1661 o Colégio de S. Ale- 
xandre foi assaltado e Vieira com os mais Padres, então residentes 
na cidade, presos e levados para casas particulares. Os Missionários, 
que andavam nas Capitanias de Gurupá e Gurupi, só foram presos 
depois, ou mais propriamente, êles se deixaram prender, para seguir 
a mesma sorte dos seus companheiros, recusando ofertas de defesa 
que lhes fizeram os seus Capitães-mores. 

Vieira foi recluso na ermida de S. João Baptista, donde foi trans- 
ferido para uma caravela e dali remetido para o Maranhão e Lisboa. 
A lenda apoderou-se de sua prisão no Pará e constitue o maior título 
de celebridade da ermida e actual igreja de S. João Baptista. E 
dos outros Padres, duas figuras 
de mulher, D. Antónia de Meneses e Mariana Pinto, tapanhuna. 
Esta sobretudo, que ia pedir esmola para sustentar os Padres reclusos. 
Os amotinados viram-no com maus olhos e ameaçavam queimar-lhe 
a casa, onde preparava as caridosas refeições para os presos. Respondeu 
que se lha queimassem; «faria de comer em a praça pública». Os 
Jesuítas deram-lhe depois carta de irmandade. E êste acto, como 
que enobreceu aquelã humilde tapanhuna. Porque, referindo-se a 
ela mais de 30 anos depois, Bettendorff engloba-as já a ambas com 
o mesmo título de dom: « Só advirto aos Padres todos que saibam 
o muito que devemos e deveremos sempre a Dona Antónia de Me- 
neses e Dona Mariana Pinto, ambas nossas Irmãs por carta de 
Irmandade, por serem elas que nos sustentaram em tudo, enquanto 
estivemos desamparados de tudo» ?. 

Aquêles pretextos, três apenas, invocados a princípio para a 
expulsão dos Padres, transformaram-se logo num libelo de 25 
Capítulos *, onde se amontoaram tantas e tão evidentes calúnias e 


1. Cartas de Vieira, 1, 583-588. 

2. Bett., Crónica, 189, 191. 

3. Cf. Representação de Jorge de Sampaio e Carvalho contra os Padres da Com- 
panhia de Jesus, expondo os motivos que teve o povo para os expulsar do Maranhão, 
Studart, Documentos, IV, 109-117. O Procurador retomava todos os motivos in- 
vocados, muitos dos quais já enunciados em cartas e representações das câmaras, 
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“onde alguns factos reais aparecem contados de forma tão alheia 
“à verdade, que Vieira diz simplesmente que são tão afrontosos à 
“mesma verdade que é vergonhoso tomar conhecimento dêles. Vieira 
faz a ressalva de que nem todos os moradores do Estado do Grão- 
“Pará e Maranhão incorriam nas suas censuras, e que muitos havia 
* digníssimos e fidedignos. Convém ter presente a opinião de Mendonça 
Furtado, que, falando de certo homem da terra, um século mais fade; 
“diz que «é um insigne mentiroso, como a maior parte dos desta terra»! 
Apesar de faltos de verdade e caluniosos, Vieira com o seu asfulio 
meticuloso não deixa nenhum capítulo sem resposta e com elas faz, 
seus pormenores, a própria história dêste período ?. Um dos pontos 
turpados era aquela prisão do incestuoso Copaúba, pôsto no dilema 
de mudar de vida ou de retirar-se da Aldeia. Alude a essa detur- 
pação o próprio Vieira. O Governador, requerido para isso pelo Su- 
“perior, em vez de o fazer, respondeu que o fizesse êle pelo fôro eçle- 
iástico, pois tinha poderes competentes e êle lhe daria o « auxílio 
o braço secular ». Vieira mandou-o chamar em carta amiga ao Pará. 
Persistindo na recusa, o díscolo foi prêso no Colégio e remetido para 
« . Os inimigos aproveitaram-se dêste facto para alvorotar a 
Aldeia e fazer grandes requerimentos ao Governador. E êste, que 
1 ão teve coragem para o prender, teve a fraqueza de se pôr depois 
lado dos reclamantes, que calam nos seus requerimentos o motivo 


< E jutores», », isto é, “ide irmãos, circunstância que se não pode 
aduzir sem documento expresso3. Em outros capsulas, à sem o tal 


io de Azevedo, Hist. de A. V., I, 389-392). 

1. Anais do Pará, V! (1906) 19. Notemos que o estudo atento dos actos do 
mesmo Mendonça Furtado mostra que êle só tinha esta opinião quando as mentiras 
dos moradores não estavam de acôrdo com as suas próprias. Do contrário fazia-se 
“eco delas sem o menor escrúpulo e as transmitia à côrte como verdades da Escritura. 
2. Cf. Resposta do P. António Vieira aos Capítulos que deu contra os Reli- 
giosos da Companhia (em 1662) o procurador do Maranhão Jorge de Sampaio em 
elo Morais, Corografia, IV, 186-253. Melo Morais, como em tantas outras publi- 
ções suas, cala o nome do Autor da Resposta aos Capítulos. 

3. Cf. Capítulo 18, Documentos, IV, 113-114; Resposta 18, Corografia, IV, 
3-215, Lúcio de Azevedo, H. de A. V., I, 386-387. 
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ou qual fundamento dêste, não vale a pena deter-nos, nem na vesânia 
daquele indigno homem que violou a correspondência particular e 
como que oficial, dirigida a El-Rei. 

Vieira, que só escreveu esta Resposta aos Capítulos na segunda 
metade de 1622, conclue que El-rei mandaria o que fôsse justo, que 
seria a restituição pura e simples dos Missionários. Já o Sermão de 
Epifania (6 de Janeiro de 1662), que. Vieira prégou pouco depois de 
chegar, evocando todos os grandes títulos de Portugal Missionário, 
postos à prova pelos amotinados, tinha feito dizer à Rainha-Regente, 
D. Luisa: «Hoje resuscita o Maranhão por amor do Padre Vieira»! 
E tudo se encaminhava à restituição, quando, não pelas acusações 
insubsistentes dos colonos, mas por motivos extrínsecos à Colónia 
(como havia de ser mais tarde, daí a um século), tudo levou outro 
rumo. E foi que uma revolução palaciana tirou a regência à Rainha 
D. Luisa, ficando El-rei D. Afonso VI, manifestamente inepto, 
entregue ao Conde de Castelo-Melhor, o qual se apressou a pros- 
crever da Côrte aos homens de mais valia ou mais em evidência, 
que apoiavam a Rainha: «o primeiro de todos, António Vieira, des- 


1. Barros, Vida, 338. Dêste Sermão diz Afrânio Peixoto: «Para os Brasi- 
leiros é a mais nossa das obras de Vieira » (Os melhores sermões de Vieira (Rio 1931) 
214). Para os Portugueses é também a mais sua das obras de Vieira sob o aspecto 
da vocação apostólica de Portugal. Por isso o propusemos à Comissão dos Cen- 
tenários de Portugal, de que fazíamos parte, para a Evocação de António Vieira no 
templo de S. Roque. E depois de o reduzirmos à meia hora, que a cerimónia pedia, 
foi admiravelmente prêgado por um sucessor de Vieira no púlpito e na roupeta, 
Antônio Pereira Dias de Magalhães, e publicado, nas Comemorações Centenárias, 
de 1940 (Lisboa) com duas breves e elegantes introduções uma de Mons. Pereira 
dos Reis e outra de Joaquim Leitão (esta sem o nome expresso). 

Como dissemos, Vieira só escreveu a Resposta aos Capítulos depois de sair 
de Lisboa. Enquanto estêve nela, achou-se demasiado preocupado com os assuntos 
da Côrte para se ocupar, por si mesmo, dos seus. Para tratar dêstes nomeou seu 
advogado, «como Superior que sou da Missão do Maranhão », ao Dr. Heitor Mendes 
Leitão (Procuração de 3 de Maio de 1662, em Studart, Documentos, IV, 127). O 
advogado pediu vista dos papeis e queixas dos moradores do Maranhão, e Rol, 
gue consta de 22 números (Lúcio de Azevedo, Hist. de A. V., I, 396-399). Mais 
tarde, a 25 de Novembro de 1755, quando se organizava a detracção geral dessa 
época contra os Jesuítas, enviaram-se ainda mais papeis, como os referentes ao 
Índio Copaúba (Cons. Ultramarino, 645, f. 525-534); e ainda no British Museum, 
addit. to the mss., 15198, f. 147, se encontra uma «Notícia dos sucessos e expulsam 
dos Padres da Companhia do Estado do Maranham >», por onde, com isto e o que 
está dito, se póde calcular o volume da papelada infinita. 
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terrado para o Porto, em seguida o secretário do Estado e o Duque 
— de Cadaval; a outros de menor responsabilidade tocou a vez suces- 
— sivamente»!, 

Tal reviravolta comum em tôda a política, em vez de se con- 
finar na metrópole, atingiu a Missão do Maranhão e Grão-Pará, 
| destruindo a obra de Vieira. A nova lei de 12 de Setembro de 1663, 
— restabelecendo com poucas modificações, a de 1653, entregava a 
| administração civil das Aldeias a capitães seculares, nomeados pelas 
Câmaras; aos Religiosos de tôdas as Ordens existentes no Estado, 
competia a administração espiritual delas. E todos os Jesuítas po- 
deriam voltar ao Maranhão, menos o Padre António Vieira ?, desgraça 
que sentiram mais que ninguém os seus companheiros de missão, 
* empenhados numa luta de que êle era chefe e «apóstolo »3. 
ter Vieira nesta volta da fortuna ficou entregue a si-próprio. E a 
luta deslocou-se dos redutos do Maranhão para a «Fortaleza do 
Rocio », como Hernani Cidade apelida a Inquisição, que se apressou 
em mover processo a Vieira pelo passado e pelo presente. Não entra 
no quadro da História do Brasil a narração desta batalha, que se 
— vinha incubando há muito. Vieira não a perdeu de-todo. Porque 
a podia ser queimado e não o foi. O motivo das acusações antigas era 
” h a sua simpatia e defesa da gente hebreia; o das acusações recentes, a 


— € aplicara, segundo o estilo da época, no seu fervor patriótico, a 
— D. João IV, o novo D. Sebastião, que havia de resuscitar. 
E Em resumo, desterrado de Lisboa e prêso desde 1663, inculpado 
| de judaísmo e outros erros, Vieira foi condenado à privação de prêgar 
| E de voz activa e passiva para sempre, e a reclusão, por tempo inde- 
— terminado, numa casa da Companhia. Hernani Cidade remata assim 
N Este processo da Inquisição: 

«O Conselho Geral resolveu que a sentença fôsse lida no Tri- 
— bunal perante o público costumado e não apenas perante os altos 
nn . 

1. Lúcio de Azevedo, Hist. de A. Ve [301 

2. Provisão de 12 de Setembro de 1663, Bibl. de Évora, cód. CXV/2-12, 27v 


“E 132; Melo Morais, Corografia, III, 175-178; Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no 
* Grão-Pará, 129-130. 

E 3. Assim se refere a ela o P. Gorzoni: «il nostro Apostolo il P, Visitadori 
k: Antonio Vieyra», Carta do P. Gorzoni de 1 de Outubro de 1662, Bras. 3 (2),7. 0 
P. Gorzoni tinha-se mostrado em oposição e dera trabalho ao P. Vieira, cf, S. 
RE Novas Cartas, 298-312. O seu testemunho honra um e outro. 
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funcionários, e no Colégio perante todos os religiosos, e não apenas 
doze. Quando Vieira, alquebrado por uma recaída na velha doença, 
se levantou para ouvir a sentença, todos os seus confrades se levan- 
taram com êle. Assim lhe davam a prova de solidariedade que lhe 
deviam, numa questão que no fundo era um ataque, não tanto às 
extravagâncias do seu espírito, como a algumas das qualidades que 
mais lhe realçavam a alma e a alguns dos esforços que mais lhe podem 
ganhar a simpatia da posteridade» !. 

Mas a derrota não foi total. Daí a algum tempo foi até uma 
vitória, porque mudado de novo o tablado político português com 
a subida ao poder de D. Pedro II, se Vieira não voltou a ter na Côrte 
o prestígio do tempo de D. João IV (há situações que se não repetem 
na mesma vida) recuperou contudo a liberdade, em 1667; e em 1669 
foi a Roma para tratar, com o favor de D. Pedro II, da causa dos 
Mártires do Brasil e mais ainda da sua própria causa”; e tratou 
dela tão bem que só voltou de Roma, com o Breve Pontifício de 17 
de Abril de 1675 que o isentava de tôdas as Inquisições da terra, 
alto privilégio de que nunca fêz uso. Mas era uma segurança futura. 
Com êle aparece na Côrte em que nem sempre era atendido, mas 
onde prêgou mais alguns sermões, em que era sempre admirável. 
E reatou-se o fio quebrado das Missões. Não que houvesse de voltar 
a elas. Mas porque as Aldeias do Maranhão e Grão-Pará, entregues 
a capitães seculares, estavam quási desertas. Era preciso remédio 
e reclamavam-no da Colónia. 

Vieira tornou a ser o árbitro, o homem experimentado e ouvido, 
o inspirador da nova lei, de 1 de Abril de 1680, que ia dar completa 


1. Hernani Cidade, Padre António Vieira, I, 117-118. Hernani Cidade trata 
êste assunto com elevação, concisamente, conforme a índole do seu livro. Com mais 
pormenores, Lúcio de Azevedo (Hist. de A. V., Il, 5-82) que no entanto aqui e 
além sacrifica ao seu habitual prurido de interpretar os sentimentos íntimos de 
Vieira, no que em geral é menos feliz. 2 

2. Aquela causa dos 40 Mártires foi o alvo a que “atirou para conseguir sua 
ida”, diz o Procurador do Brasil em Lisboa, P. João Pimenta, Carta de 11 de Agôsto 
de 1669, Bras. 3 (2), 84. O Provincial do Brasil propôs a ida ao Geral: Como Vieira 
é muito aceito de Sua Alteza, o seu valimento ajudará muito a causa dos 40 Már- 
tires que tanto se dilata, Carta do P. Francisco Avelar, 5 de Julho de 1669. 
Bras. 3 (2) 81. É 

3. “Breve de isenção das Inquisições de Portugal e mais Reinos que alcançou 
em Roma a seu favor o Padre António Vieira”, Obras Inéditas, 1, 175-178. 
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liberdade aos Índios, a que se seguiu a criação das Juntas das Missões, 
a 7 de Março de 1681. 


- 4. — À Lei de 1 de Abril de 1680, depois de um preâmbulo justi- 
ficativo, em que se refere às leis anteriores, entra na parte positiva: 
«Ordeno e mando que daqui em diante se não possa cativar 
Índio algum do dito Estado em nenhum caso, nem ainda nos exce- 
- ptuados nas ditas leis, que para êsse fim nesta parte revogo e hei 
por revogadas, como se delas e das suas palavras fizera expressa & 
declarada menção, ficando no mais em seu vigor: e sucedendo que al- 
guma pessoa de qualquer condição e qualidade que seja, cative, e 
mande cativar algum Índio, pública ou secretamente por qualquer 
título ou pretexto que seja, o ouvidor geral do dito Estado o prenda 
“e tenha a bom recado, sem nêste caso conceder homenagem, alvará 
de fiança, ou fieis carcereiros, e com os autos que formar, o remeta 
“a êste reino, entregue ao capitão, ou mestre do primeiro navio que 
para êle vier, para nesta cidade o entregar no Limoeiro dela, e me dar 
conta para o mandar castigar como me parecer. E tanto que ao dito 
ouvidor geral lhe constar do dito cativeiro, porá logo em sua liber- 
dade ao dito Índio, ou Índios, mandando-os para qualquer das Al- 
deias dos Índios católicos e livres, que êle quiser. E para me ser mais 
facilmente presente, se esta lei se observa inteiramente, mando que 
o Bispo, e Governador daquele Estado, e os Prelados das Religiões - 
dêle, e os Párocos das Aldeias dos Índios, me dêem conta, pelo Con- 
lho Ultramarino, e Junta das Missões, dos transgressores que houver 
dita lei, e de tudo o que nesta matéria tiverem notícia, e fôr con- 
Veniente para a sua observância. E sucedendo mover-se guerra de- 
Asiva ou ofensiva, a alguma nação de Índios do dito Estado, nos 
e têrmos em que por minhas leis e ordens é permitido: os Índios 
e na tal guerra forem tomados, ficarão sômente prisioneiros como 
icam as pessoas que se tomam nas guerras de Europa, e sômente o 
Sovernador os repartirá como lhe parecer mais conveniente ao bem 
“ Segurança do Estado, pondo-os nas Aldeias dos Índios livres cató- 
» Onde se possam reduzir à fé, e servir o mesmo Estado, e conser- 
em-se na sua liberdade, e com o bom tratamento que por ordens 
tidas está mandado, e de-novo mando, e encomendo que se lhes 
* em tudo, sendo severamente castigado quem lhes fizer qualquer 
; tação, e com maior rigor aos que lha fizerem no tempo em que dêles 
é Servirem, por se lhes darem na repartição. 
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Pelo que mando aos governadores e capitães móres, oficiais da 
câmara e mais ministros do Estado do Maranhão, de qualquer qua- 


lidade e condição que sejam, a todos em geral, e a cada um em par- 


ticular, cumpram e guardem esta lei, que se registrará nas câmaras 
do dito Estado; e por ela hei por revogadas, não sômente as sobreditas 
leis, como acima fica referido, mas tôdas as mais, e quaisquer regi- 
mentos é ordens, que haja em contrário ao disposto nesta que sômente 
quero que valha, tenha fôrça e vigor como nela se contém, sem em- 
bargo de não ser passada pelo chancelaria, e das ordenações e regi- 
mentos em contrário, Lisboa 1.º de Abril de 1680. — Principe»?. 

Para assegurar a execução desta lei ou realizar o que ela supõe, 
expediram-se outras ordens importantes, de fomento económico, 
administrativo, agrícola, colonial e religioso, que os Padres de Lisboa, 
ordenaram em 20 pontos, correspondentes a outros tantos despachos 


ou cartas régias. 


«Lista dos despachos e ordens que vão de Sua Alteza — 1680: 


1º — Lei geral de que não haja escravos nem resgates dêles daqui 
por diante. Não se entende esta Lei dos que até agora se fi- 
zeram; mas exclue todos os casos, ainda os de guerra justa, 
que nas leis antigas se permitiam. 

2º — Que todos os anos se metam no Estado do Maranhão qui- 


nhentos ou seiscentos negros, para suprirem os escravos que 
no sertão; os quais negros se venderão aos mora- 
tempo. E Sua Al- 
em se fêz êste con- 


= 


se faziam 
dores por preços muito moderados e a largo 


teza os pagará aqui aos mercadores, com qu 
trato, para o qual lhes tem já consignado os efeitos de que se 
hão-de embolsar. 

3º — Que se tirem todos os estanques € só se pon 
dêles um direito moderado. 

4º — Que o Cacau, baunilhas, anis e tôdas as outras drogas novas 
cultivadas, não paguem direito algum nem lá nem cá, por 
espaço de seis anos e nos quatro seguintes só meios direitos. 


ham nos géneros 


Melo Morais, Corogragia, IV, 4957 


1. Bibl. de Évora, cód. CXV/2-18, É. 39V5 
dos Breves Pontificios e Leys regias, 


496; Porto Seguro, HG., LI, 339-341; Collecção 
nº. II. 
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e — Eque 05 Índios de serviço das Aldeias se dividam em três partes 
iguais: a primeira para ficar nas mesmas Aldeias, tratando 
de suas lavouras e famílias; a segunda para servir aos mora- 
dores; a terceira para acompanhar os Missionários às Missões; 
e que dentro do mesmo número que couber a esta terceira 
parte tenham os ditos Missionários a liberdade de escolher 
aquêles que forem mais práticos e idóneos para as Missões 
que se houverem de fazer, conforme as terras e línguas des 
- gentios. 
º — Que a repartição dos Índios de serviço a faça o Senhor Bispo 
com o Prelado de Santo Antônio, e uma pessoa eleita pela 
Câmara. E onde o Senhor Bispo não estiver, o seu Vigário, 
e que para a dita repartição se saberá o número dos Índios 
pelas listas que dêles derem os Párocos. 
Que as missões ao sertão as façam só os Religiosos da Com- 
panhia de Jesus. 
7 Que as Aldeias de Índios já cristãos sejam governadas sômente 
— pelos seus Párocos e pelos Principais das suas nações sem se 
q lhes poder pôr outro capitão ou administrador de qualquer 
' qualidade que seja. 
Que os Religiosos da Companhia tenham à sua conta tôdas 
“as Aldeias dos Índios já cristãos, exceptas sômente algumas 
— que tivessem outros Religiosos, antes de ir aquele Estado o Se- 
nhor Bispo. 
Que no caso em que o dito Senhor Bispo haja alterado al- 
guma coisa acêrca das Aldeias que tenham à sua conta os 
- Padres da Companhia, tôdas ditas Aldeias e suas igrejas sejam 
restituídas aos mesmos Padres. 
= Que tôdas as outras Aldeias do Gurupá e Rio das Almazonas 
€ outras quaisquer que não têm próprios Párocos se entreguem 
- também aos Religiosos da Companhia. 
- Que assim mesmo sejam êles os Párocos de todos os Índios 
* Que descerem do sertão e das Aldeias e igrejas que se formarem 
- de novo. 
E às Aldeias, que de presente há, se reconduzam todos os 
k ndios, que andarem divertidos por outras partes, para que 
“haja maior número nas sobreditas repartições e que o Gover- 
Eador os faça reconduzir sem apelação nem agravo. 
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14º — Que nenhum índio vá servir (o que se fará com a alternativa 
de dois meses sômente) sem se depositar primeiro o pagamento, 
e que havendo alguma dívida nesta matéria o Ouvidor a jul- 
gue sumariamente, e sem dependência de qualquer outra ju- 
risdição. 

15º — Que uma das primeiras Missões, que se fizerem, seja aos Ín- 
dios do Cabo do Norte, mais vizinhos à nova Conquista dos 
Holandeses, e que os Missionários, além de sua conversão, os 
procurem conservar na ducação [sic] dos Portugueses e obe- 
diência de Sua Alteza e mandar particular informação da dita 
vizinhança que com os Holandeses têm, e suas terras, rios, 
portos, etc. 

16º — Que aos Índios mais remotos do Rio das Amazonas e quaisquer 
outros que se não puderem ou não quiserem descer, se façam 
também Missões e os Padres os doutrinem e residam com êles 
em sua próprias terras, e que nelas os industriem a cultivar 
os fruitos naturais e outros de que forem capazes e os mesmos 
Índios os naveguem e tragam a vender aos Portugueses, co- 
mutando-os com géneros necessários ao culto civil de suas 
famílias e ao sagrado de suas igrejas. 

17º — Que os Governadores nem por si, nem por outra pessoa, pos- 
sam ter comércio ou negociação alguma, nem ocupar nisso os 
Índios. 

18º — Que havendo alguma pessoa que pública ou secretamente 
vá ou mande fazer escravos Índios seja logo prêsa sem lhe 
valer homenagem, nem outro algum privilégio e remetida no 
primeiro navio a êste Reino para ser castigada com a de- 
monstração que convém. 

19º — Que de tudo o que se intentasse em contrário das sobreditas 
ordens e de tudo o que fôr necessário à continuação e aumento 
das Missões e do fruto que nelas se faz dêem particular conta 
a S. À. os Superiores dos Missionários; aos quais e ao Senhor 
Bispo se recomenda estritamente a recíproca correspondência. 

20º — Que para provimento subsitivo [sic: subsecivo? substitu- 
tivo 7] de sujeitos aptos, práticos na língua e feitos ao clima, 
haja no Colégio do Maranhão um Seminário de noviços, com 
todos os estudos de Latinidade, Filosofia e Teologia especula- 
tiva, e Moral, em que possam continuar ou acabar seus estudos 
os que os não tiveram acabado, para cujo subsídio e sustento 
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tem já consignado S. A. uma suficiente ordinária no Contrato 
das Baleias da Baía e Rio de Janeiro, que começará a correr 
desde o princípio dêste ano de 1680»1. 


"— Aleieos decretos têm a data de 1 de Abril de 1680. No dia se- 
suinte António Vieira, envia ao Superior da Missão do Maranhão 
Ê Grão-Pará, esta lista de despachos de Sua Alteza, conta o que se 
assou nas Juntas preparatórias, em que teve papel preponderante 
seu amigo Duque de Cadaval e dá instruções sôbre a missão 2. 
Feito isto, o grande lutador («lutador construtivo» — lhe chama 
Hernani Cidade) 3, sentindo-se doente, e recusando o remanso de Roma, 
nde lhe acenavam, apesar da sua idade mais que septuagenária, 
com o ofício de confessor da Rainha Cristina da Suécia, prefere voltar 
à sua Província do Brasil, para concluir os dias no mesmo Colégio, 
onde 58 anos antes começara a vida religiosa 4. Mas a sua robustez 
je ânimo parece que até ao corpo comunicava fôrça e vitalidade 
física. 

A 27 de Janeiro de 1681 partiu para a Baía. E ainda viveu no 
asil 16 anos e o tornaremos a encontrar, prêgando novos sermões 


1. Bras. 9, 315-316. Tôdas ou a maior parte destas Ordens régias, encontram-se 
| Bibl. de Évora, cód. CXV/2-12, 38v, 88, 94; cód. CXV/2-18, 35v, 79v, 80v, etc. 
egaram a 21 de Maio de 1680: “Em 21 de Maio do ano passado chegou a êste 
ranhão o navio de Lisboa e nêle novas leis e provisões muito favoráveis aos Índios 
e ainda aos Portugueses dêste Estado, do que suponho tem o P. António Vieira 
Jado parte a Vossa Paternidade”, Carta do P. Pero de Pedrosa, de 31 de Março, 
de 1681], Bras. 3 (2), 136. 

— 2. Cartas de Vieira, III, 428-429. 
3. Hernani Cidade, Padre António Vieira, III, 454. , 
— 4 Cartas de Vieira, III, 442. A rainha Cristina afeiçoara-se ao P. Vieira, 
quando êle estêve em Roma a segunda vez. EE foi a convite da Rainha que Vieira 
unciou o famoso Discurso das Cinco pedras de David. “O assombro provocado 
nosso genial patrício, diz o P. José de Castro, levou a Rainha da Suécia a 
F over uma sessão solene com dois discursos: um do grande Padre Cattaneo, 
jue fêz o papel de Demócrito, e o outro do Padre António Vieira, que desempenhou 
O papel de Heráclito. Escusado dizer que esta assembleia, constituída pelo que 
havia de maior e melhor em Roma, endoideceu de entusiasmo, a ponto ae Cle- 
te X declarar: — Muitas graças a Deus por fazer êste homem catélico; porque 
se o não fôra, daria muitos cuidados à Igreja”, José de Castro, Portugal em Roma, 
1 (Lisboat1939) 233. 
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e limando, os antigos numa actividade prodigiosa da pena e até no 
mais alto cargo da Província, que é o de Visitador Geral. E será ainda 
êle quem nos vai dar a narrativa mais serena do novo motim que em 
breve ia estalar no Maranhão em 1684, 


CAPITOUEORI] 


Do Perdão de 1662 ao Motim de 1684 


— Perdão geral de 1662 e suas conseguências; 2 — O «Estanco? e violências de 
É 1684 contra o mesmo Estanco, o Governador e os Padres da Companhia; 3 — 
Restabelecimento da ordem pública por Gomes Freire de Andrade. 


 1.—A 8 de Fevereiro de 1662 embarcou para o Estado do 
Maranhão o novo Governador Rui Vaz de Siqueira, encarregado de 
tabelecer a ordem, reparar as injustiças, restituir os Padres e 
recer um perdão geral ao povo, que não era o mesmo que a im- 
nidade. Para êste perdão geral concorreu Vieira. Lúcio de Azevedo 
1ou «incrível» a cena da Rainha Regente, perdoando ao Maranhão 
r amor de Vieira!, mas já no seu livro posterior, diz que Vieira, 
abado o sermão da Epifania «tinha ganho o ânimo do público 
a sua causa como já antes o ânimo da Rainha»?. Se tinha 
nho o público e a rainha, basta reparar nas datas: o sermão foi 
de Janeiro, o embarque do Governador a 8 de Fevereiro, o 
mento de Vieira conservou-se até à revolução palaciana de Junho. 
rível» seria que o perdão geral ao povo que o Governador levava, 
edido pela Rainha Regente, protectora confessa das Missões do 
aranhão e afeiçoada a Vieira, fôsse contra a sua opinião, e o 
óprio Azevedo reconhece a intervenção directa do missionário, 
crevendo que o Governador fôra para o Maranhão «instruído 
or Vieira »3. Lúcio de Azevedo ainda é, às vezes, sobrevivência re- 
dada dos que uniam Jesuítas e Inquisição num mesmo conceito, 
O em que não cai hoje nenhum espírito esclarecido, em cujo 


. 


Ro 


» 


1. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 106. 
BR Id. Hist. de A. V., 353. 
3. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 123. 
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número incluímos o mesmo autor que noutros passos da sua His- 
tória faz bem a distinção. Realmente a crueldade ou a violência 
do sangue é de todo alheia à tradição da Companhia. A sua fôrça 
está nas armas do espírito, nos argumentos, ou se quisermos na dia- 
lécica, por palavra e por escrito, de que Vieira é precisamente entre 
nós, e nêste próprio caso, o mais alto exemplo. Mas o espírito de 
tolerância com as pessoas, não quer dizer que se suprimam as 
sanções contra as ilegalidades ou crimes; e o próprio Vieira, diante 
do novo atentado e expulsão de 1684, recordará depois que a com- 
pleta impunidade de 1661 alentou a repetição da façanha !. 

. O perdão geral, levado por Vaz de Siqueira, foi publicado a 
2 de Junho de 1662 e diz o Governador: «pela informação que 
tirei por ordem expressa de S. Majestade sôbre a dita expulsão, 
me não consta de particular delinguente, e sendo a culpa comum 
de todos, costumam os Reis usar de sua clemência e benignidade, 
sendo o arrependimento o mais equivalente castigo » 2. 

* Rui Vaz começou pois o govêrno com boas disposições, pro- 
curando contemporizar com as Câmaras, sustentando ao mesmo 
tempo os Jesuítas. Quando um dos dois navios, em que iam expulsos 
os do Pará, arribou outra vez, o Governador desautorizou os res- 
ponsáveis nêsse embarque, e manteve com firmeza os Padres. 

Quanto à reentrada dos Padres no Maranhão, Bettendorff nota 
as seguintes efemérides e dupla coincidência: 

Motim principal: dia do Espírito Santo de 1661. 

Saída do P. Vieira e outros do Maranhão: 8 de Setembro de 1661. 

Resolve-se no Maranhão a volta dos Jesuítas: dia do Espírito 
Santo de 1662. 

Chegada dos Padres Vale e Gorzoni: 8-de Setembro de 1662º. 

Parece que a Junta no Maranhão, para a volta dos Padres, foi 
exactamente na «primeira oitava do Espírito Santo, isto é, na se- 


1. Cortas de Vieira, III, 490. 


2. Melo Morais, Corografia, II, 167. Éste perdão foi confirmado por El-Rei, | 


no dia 12 de Setembro de 1663, para fazer mercê aos seus vassalos e que se não 
trate mais dessas culpas, arquivando-se o processo, Id., 1b., 175-176. Mas alguns 
dos mais culpados tiveram má sorte. A Relação dos Sucessos do Maranhão, em 
S.L., Novas Cartas, 313-314, atribue êsses castigos ao «rigor da Divina Justiça”. 
Citam-se- nomes. 

3. O caso celebrou-se com repiques e no ano seguinte, na Festa do Espírito 
Santo com salvas de artilharia, Bett., Crónica, 196, 202. 
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gunda-feira de Pentecostes. Neste dia o Governador Rui Vaz de 


Siqueira «fêz oração na igreja do Colégio, que havia um ano 


estava fechada, e no dia seguinte se disse nela missa cantada, a 


que assistiu o Governador acompanhado de tudo o que havia no 
Maranhão » 1, 

Não se pode duvidar das disposições iniciais do novo Gover- 
nador. Quando porém vieram notícias da revolução palaciana, e do 
exílio de Vieira e do processo da Inquisição, Rui Vaz mostrou muito 


by 
- menos amor à catequese do que aos seus interesses pessoais. São 
- muitos os documentos que o provam; não entremos porém em tais 


minudências, intoleráveis pela repetição, semelhantes a quási tôdas 
as mais nesta matéria de Índios. Relegando-as ao merecido silêncio, 
vamos direitos aos factos que marquem rumos novos. 

Antes de mais nada, deve ser assinalado um, o deslocamento 


da preponderância política administrativa e económica de S. Luiz 
“para Belém. A pouco e pouco a primeira capital deixou de ser a 


residência oficial do Estado. O Governador passara a viver em 
Belém, cidade que fôra prevalecendo pela sua posição geográfica 


- mais central, perto da grande fonte de riqueza humana que era 


o Amazonas, emulação vinda de longe, mas que se ia equilibrando. 


Facto importante, porque se até então, ainda às vezes se fazia a 
* concordância entre ambas as cidades e respectivas Câmaras, como 


sucedeu em 1661, daqui em diante, quando uma propunha alguma 
inovação ou recusava algum quesito das leis, a outra tomava ge- 
ralmente a posição contrária. Nestas circunstâncias, e é êste outro 
facto a assinalar, entrou em S. Luiz no dia 11 de Julho de 1679, o 


- Primeiro Bispo do Estado, D. Fr. Gregório dos Anjos, que pouco 
* depois passou ao Pará. E a êle, com mais dois membros, como vimos, 


um Franciscano e um Camarista, se encarregou a repartição dos 


* Índios das Aldeias ou dos novamente descidos. Entretanto, a lei 
' determinava que tanto a administração das Aldeias como os des- 


cimentos se fizessem por Padres da Companhia; a repartição, de que 
2, - . 

Os Jesuítas se não quiseram ocupar, é que ficou a cargo daquele 

triunvirato ou junta repartidora. As leis determinavam em concreto 


- 0 modo da repartição, salário e o número que se havia de repartir, 


e os que haviam de ficar nas Aldeias, que era a terceira parte, mo- 


1. S. L., Novas Cartas, 314-315 
Dé 
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tivo perene de queixas para os moradores, para quem os Índios 
todos juntos ainda eram poucos! 


2. — Para obstar de algum modo a êste descontentamento e 
para aumentar a mão de obra, criou-se uma Companhia de Comércio 
que em 20 anos introduzisse 10.000 negros de África no Estado e 
ao mesmo tempo assegurasse à Corda o pagamento e riscos dos 
transportes. Para maior eficácia, recorreu-se ao que fazem com fre- 
quência todos os Govêrnos do mundo, ontem como hoje. Organizou-se 
um monopólio ou Estanco, encarregado da venda de certos géneros 
de consumo, a preços fixos. O Estanco principiou a vigorar em 1682, 
não sem oposição dos moradores, dominada logo pelo novo Gover- 
nador Francisco de Sá e Meneses, chegado nesse mesmo ano e 
com o encargo expresso de o implantar 2. 

O Governador porém não conseguiu dominar o descontentamento 
numa terra em que parecia endémico. Em 1684 estalou outro motim, 
que principiou por ser contra o Estanco e logo se manifestou contra 
o Governador e os Padres da Companhia de Jesus. O cabecilha do 
levante foi um português (de Lisboa), Manuel Bequimão, descen- 
dente de estrangeiros (Beckmann), e nêle se envolveram logo outras 
pessoas, começando Bequimão, para captar as simpatias, por de- 
clarar, que depois de abolido o Estanco, arranjaria para o povo 
muitos escravos. «Motim de Aldeia», sem importância, de que se 
não deve ocupar a história, observa Lúcio de Azevedo3. Da papelada 
que originou, copiosa como sempre, sobrenada um escrito, feito na 
Baía, aonde depois de expulsos do Maranhão passaram dois Padres, 
Bettendorff e Pero de Pedrosa*. Reúnida a Consulta na Baía, de- 
terminou-se que o primeiro dêstes fôsse a Lisboa informar directamente 
a Côrte e organizar a volta ao Maranhão. Com as notícias dadas 


1. «Provisão de 1 de Abril de 1680 que regula o modo de fazer a repartição 
dos Índios e encarrega a conversão daquela gentilidade aos Religiosos da Companhia 
de Jesus» e «Carta Régia de 17 de Novembro de 1681 ao Governador Inácio 
Coelho da Silva sôbre a Repartição dos Índios, Évora, Cód. CXV/2-18, f. 83v. 

2. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 141-142.. 

3. Os Jesuítas no Grão-Pará, 144, Ao contrário de Lúcio de Azevedo , outros 
como João Francisco Lisboa e Varnhagem fazem do colono estrangeirado um he- 
roi e consagram inúmeras páginas a esta desordem local. Bertino de Miranda na 
Introdução aos Anais de Berredo, p. X, escreve, como demos no texto, Beckmann. 

4. Bett., Crónica, 380. 


TÔMO IV — LIVRO 1 — CAPÍTULO HI — $ 2 73 


por êstes Padres e outros, que as enviaram por escrito, redigiu-se 
uma informação que anda publicada sem nome de Autor, Informação 
a Sua Majestade sóbre o sucedido no Maranhão em Fevereiro de 16841. 
Mas, pelo estilo é de Vieira. Depois de examinar os documentos, 
escritos alguns com extrêma vivacidade e paixão, verificamos que 
êste contém o essencial com serena elevação, em poucas páginas. 
Com uma ou outra nota adequada, segundo referência de outras tes- 
temunhas dos factos, completaremos, concretizando-as, as alusões 
impessoais de Vieira: 

«O P. João Filipe Bettendorff, um dos missionários da Com- 
panhia, agora de novo expulsa do Maranhão, depois de ser ouvido 
na Consulta Provincial dos Religiosos da mesma Companhia e Pro- 
víncia do Brasil, onde veio fazer presente êste sucesso, por parecer 
dos mesmos Padres consultores, vai informar a Sua Majestade de 
todo o facto e incidentes dêle mais necessários, levando para lem- 
brança do que deve dizer, êste Memorial, que contém sumariamente 
o caso todo. 

É o motivo e origem da perturbação, que inquieta aos ditos 
missionários, a observância das novas leis de Sua Majestade, a que 
repugnam alguns habitadores daquela conquista, por ordenar nelas 
Sua Majestade o que em repetidos Conselhos e Juntas pareceu mais 
ajustado, afim de se defender a liberdade dos Índios, e aumentar 
sua conversão, dirigindo-se em parte o serviço dos ditos Índios pelos 
mesmos missionários, quando os moradores daquele Estado os pe- 
dissem para benefício seu e da república. 

E porque êstes se não satisfaziam com o uso do trabalho dos 
Índios, assim modificado pelas leis de Sua Majestade, como até 
agora fizeram representar pelas repetidas queixas mandadas a esta 
córte, aproveitando-se da fúria concebida contra o novo contrato, 
pelas razões que nos não tocam referir, desobedeceram com o mesmo 
ímpeto, às leis de Sua Majestade, expulsando do Maranhão aos 
principais observadores delas, o que se executou na forma seguinte: 

Em vinte e cinco de Fevereiro do presente ano, dia do Apóstolo 
São Matias, estando no Pará o governador do Estado, Francisco 
de Sá de Meneses, e o bispo D. Gregório dos Anjos, e havendo con- 
corrido o povo à cidade de São Luiz, para assistir à procissão dos 


Ro 


1. Melo Morais, Corografia, IV, 199-241. 
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Passos, se ajuntou na noite antecedente quantidade de conjurados 
em um convento de religiosos, para conferirem a execução do que 
já muitos dias antes tinham resolvido. E para que o caso parecesse 
efeito comum de todo o povo, o que na verdade não era, porque 
só o faziam alguns interessados e inquietos, correram os mais ze- 
losos daquela facção as ruas da cidade, trazendo com violência e 
ameaços os que recolhidos em suas casas ou não sabiam do intento, 
ou o desprezavam, introduzindo-os na sobredita junta e casa de 
religiosos !. E aos que vieram mais tarde e mais repugnantes, como 
foram alguns naturais de Viana, se admitiram de caminho à cem- 
panhia dos conjurados, ficando todos compreendidos, ou por vontade 
ou sem ela, debaixo da aclamação do povo. 

Formado desta sorte o motim, o primeiro que sofreu sua vio- 
lência foi Baltasar Fernandes, pessoa de satisfação e merecimentos, 
que servia o cargo de Capitão-mor do Maranhão, ao qual prenderam 
sem lhe admitirem razão alguma, dizendo que nem a êle, nem a 
Francisco de Sá de Meneses, o reconheciam mais que pelas pessoas 
e nomes, e não pelos postos que ocupavam. Com êstes e semelhantes 
têrmos molestavam aquêles que lhes queriam estranhar o caso, como 
o experimentou o juiz dos órfãos Manuel Campelo de Andrade, a 
quem quebraram a vara, quiseram gravemente ferir, e ultimamente 
prenderam, obrando-se tudo isto debaixo do estrondo das furiosas 
vozes, que se resumiam tôdas em bradar pelo povo, e ameaçar com 
a morte a traidores. 

Tocaram logo o sino da câmara, e juntos seus oficiais elegeram 
procuradores particulares para os expedientes e execuções de maior 
importância 2. 

Fizeram também dois misteres, escolhidos entre os que formavam 
o corpo do motim, e que serviu para se cuidar que as acções de todos 
eram dirigidas pelo govêrno do povo: e a êste corpo de amotinados 


1. Convento de Santo António, Bett., Crónica, 360; Memória do P. Bar- 
nabé Soares (Bras. 3(2), 172). «Os sediciosos se juntaram pela meia noite na cêrca 
do convento de Santo António (então ainda fora da cidade), entrando nela por 
uma brecha, que o tempo havia feito no seu muro, diz Fr. Francisco de Nº, S». dos 
Prazeres, Poranduba Maranhense, na Rev. do Inst. Bras., LIV, 86. 

2. Manuel Bequimão, que ofereceu o outro cargo de Procurador do Povo 
a Eugénio Ribeiro que se escusou por não saber discursar. Nomeou então a Jorge 
de Sampaio ficando Eugénio Ribeiro, como vogal do Conselho, com Francisco 
Dias Deiró e Melchior Gonçalves, Memória -do P. Barnabé Soares, 172. 
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assim composto, não deixaram de seguir com o conselho e aprovação, 
e talvez com a diligência, alguns eclesiásticos e regulares, cujo es- 
tado e autoridade faziam reforçar mais os ânimos de todos, ser- 
vindo-lhes juntamente êste bom zelo de exemplo e de desculpa!, 

Desta junta da Câmara saiu ordem a Melchior Rodrigues, por 
cujo cuidado estavam as fazendas do « Estanque » e novo contrato, 
para que não vendesse mais alguma das que ainda houvesse, e só 
a pólvora repartiram entre os soldados, por ser provimento neces- 
sário para a ocasião. E para segurança de suas resoluções, puseram 
o govêrno da cidade em três homens, que julgaram dignos do cargo, 
os quais mandaram passar mostra, e crearam novos oficiais de mi- 
— lícia, que fôssem de seu humor, removendo dela aquêles, de que se 
— podia temer alguma oposição 2. 

Um dos procuradores eleitos para as maiores acções, entre os 
- tumultos e estrondos do motim, levantou a voz, e disse, insinuando 
ua vontade, que também se expulsariam os Padres da Companhia, 
se assim fôsse necessário 3. 

E suposto que esta resolução, nas primeiras entradas de sua 
* proposta, se deu a temer pela deformidade que tinha nos ânimos 
ícle muitos, como estava radicada na contínua queixa que pof causa 
“dos Índios tinham contra os Padres, não foi necessária grande dilação 
“para os desejarem fora. E assim sendo, representado o intento aos 


1. Fr. Inácio da Assunção «O Ventoso », Fr. Antônio e Fr. Paulo, todos três 
melitas; Inácio da Fonseca Silva, vigário da Matriz, e mais dois clérigos Manuel 
omes Grã e João Rodrigues Calhau, que andaram «com barretinas de soldados, 
udos, espadas e mosquetes, arregimentando gente», Frei Estêvão e Fr. Luiz 
estana, ambos mercenários. Os que mais se assinalaram na expulsão dos Padres 
Companhia foram Fr. Inácio Ventoso, conselheiro-mor dos levantados, e Fr. 
uiz Pestana. Todos aparecem incitando os amotinados, no púlpito ou fora dêle. O 
Bário da Matriz, ainda que alguns factos o culpavam, protestou depois que só 
fara contra o Estanco, e não pela expulsão e que só agira por medo (Bett., Cró- 
a, 362; Memória do P. Barnabé Soares, 172-173). Falando sôbre a expulsão 
Padres da Companhia, diz o Superior da Missão: “Franciscani, Carmelitae, 
mMercenarii et Clerici cam a populo extorquerunt » (Bras, 26, 98). A pedido dos 
gos Padres da Companhia, El-Rei perdoou «aos clérigos culpados» (Bett., 
pica, 409). 3 
a 2. Os três pseudo-governadores foram Tomás Bequimão, irmão de Manuel 
Uimão, João de Sousa e Manuel Coutinho, Memória, 172. 
- 3. Manuel Bequimão, que é o aludido sempre que aqui se fala apenas em 
Scurador ou um dos procuradores. ? 


me 
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três governadores, e inteirados êstes de que o povo congregado os 
havia de seguir, ainda que muitos o fizessem violentados, saiu re- 
soluta a expulsão dos Padres, que além de contentar aos que a 
pediam, agradou aos eclesiásticos, que a desejavam. 

Com o alvorôço dêste execrando decreto, foi um dos procuradores 
destinado ao Colégio de Nossa Senhora da Luz, levando consigo 
o povo amotinado; e em nome de todos disse ao Padre Reitor do 
dito Colégio, e a alguns religiosos mais, ali presentes, que como pro- 
curador daquele povo os notificava para sairem do Maranhão, por 
serem prejudiciais à terra, no govêrno temporal dos Índios forros 
das aldeias, e não por defeito algum de religiosos, ou missionários, 
concluindo a sua notificação com lhes intimar a saída para a pri- 
meira ocasião; e proibindo-lhes entretanto a comunicação com tôda 
a pessoa de fora. Em tudo isto consentiram os Padres com modesto 
sentimento, sem se valerem das razões que os defendiam, cedendo 
o sofrimento religioso à fúria popular. O que visto pelo povo, e seu 
procurador, vieram dar parte aos três governadores, deixando guardas 
ao Colégio, para que ninguém saísse dêle, nem tratasse com os Padres 
sem licença sua, 

Vendo pois êste zeloso procurador do povo, que já pelo con- 
trato se não podia temer resistência, porque o governador estava 
no Pará, o capitão-mor prêso, a milícia com cabos de facção, proibida 
a venda dos géneros que ainda teria o Estanque, repartida a pólvora 
para sua defensa, e o povo atemorizado, e que a êste bom sucesso 
se tinha seguido ainda com mais sossêgo a determinação de lançarem 
da terra aos Padres da Companhia, porque nem com uma leve razão 
a haviam contrariado, julgou o dito procurador do povo, que era 
precisa obrigação agradecer a Deus, a fortuna daquele dia, o que se 
fêz com um Te-Deum Laudamus, e missa de acção de graças, que 
celebrou o vigário da matriz, com repiques de sinos, aplaudindo 
entre si com recíprocos parabens os autores de tão heróicas acções, 
os bons sucessos delas. 

Determinaram logo alterar com os mesmos pretextos as Ca- 
pitanias vizinhas, como são a de Santo António de Alcântara, onde 
foram os dois procuradores do povo, e a do Grão-Pará, para onde 
partiu outra pessoa de semelhante zêlo. E arribando êste ao Ma- 
ranhão, por lhe fugirem os remeiros, os dois procuradores chegaram 
a Tapuitapera, e intimaram aos da Capitania de Santo António de 
Alcântara os seus intentos, mas sem o fruto que esperavam; porque 
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o capitão-mor Henrique Lopes, e o senado da dita Capitania, res- 
7 ponderam uniformes, que nem haviam de negar obediência ao go- 
— vernador do Estado, nem ter parte na expulsão dos Padres da Com- 


4 Órças a mesma teima contra os Padres, porque estranharam êstes 
ao povo, as mostras de seu arrependimento, e o tornaram a repôr 
- na repulsa começada, servindo-se para isso de terríveis ameaças com 


conjurados, foram repetir ao Colégio a ordem da expulsão, apres- 
do as disposições necessárias para se efectuar. 

Nesta ocasião tendo para si os Padres, que já o tempo teria 
modificado a fereza daqueles ânimos, disseram aos procuradores do 
Dvo, que, visto não ser outra a queixa que dêles tinham, mais que 
cuidado do temporal dos Índios, êles cediam dessa administração, 
: ando-a à ordem do govêrno e câmara assim como desejavam. 
N ão foi admitido êste concêrto, oferecido pelos Padres para os não 
quietarem, porque um dos procuradores, persistindo no primeiro 
tento, respondeu por si e pelo povo, a quem representou a seu modo 
condição do sossêgo, que se oferecia por parte dos Padres, que não 
vinha deixar o que estava principiado e êles pleiteavam: por- 
e eo. seria grande desdoiro de sua resolução, ainda tão fresca, 
Se cuidaria, que a repentina mudança do que já estava assen- 
do, nascia de alguma indecente variedade do juízo. 

- Intentaram segunda vez a jornada do Pará, porque lhes con- 
a muito o alevantamento daquela Capitania, para não ficar 
E al a do Maranhão: e a esta emprêsa foi um eclesiástico, que 
Olheram de comum consentimento, o qual, depois de se dizer uma 
a ao Bom Jesus, pedindo-lhe auxílio para aguêle seu grande 
ço, partiu muito animado a o fazer, e na despedida recomendou 
* Muitas razões de persistência a continuação do começado!. 


Luiz Pestana (Memória, 173). O emissário procurou mover o Prelado 
a secundarem o motim do Maranhão. O Prelado mostrou-se tíbio 
, 


R “Câmara 
; Te- 
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Teve disto notícia o capitão-mor de Tapuitapera, e fêz aviso 
ao Pará, da embaixada que lhe mandavam do Maranhão, para se 
prevenir o governador do Estado com as cautelas convenientes a 
tão estranha novidade; e porque os conjurados souberam dêste 
aviso do capitão-mor Henrique Lopes, corria voz, que o mandavam 
vir prêso, e se não sabia até àquele tempo se o haviam feito, ou 
se êle com alguma notícia desta resolução, se havia ausentado. 

Tornaram ao Colégio os procuradores do povo, argúindo aos 
prelados de haverem mandado o Padre Pedro de Pedrosa ao Pará, 
com aviso do que haviam feito, e de que tinham quantidade de 
cravo em casa de um confidente seu, e de não terem dado umas 
índias de leite para criarem os filhos de uns moradores; constou 
logo ali ser tudo falso, porque o Padre Pedro de Pedrosa apareceu diante 
dêles, e o Padre reitor lhes ofereceu de graça todo o cravo, que 


achassem na casa sobredita; e finalmente se averiguou que era tes-. 


temunho, o que se dizia das índias de leite, pedidas e não dadas aos 
moradores. Vendo-se assim convencidos em sua temeridade, êstes 
conjurados concluiram suas razões com inculcarem canoas para os 
Padres sairem, aos 20 de Março, no que êles não vieram, por serem 
aquelas embarcações incapazes de levarem vinte e sete religiosos 
por uma costa brava e com navegação de tantos dias. Deferiram os 
procuradores do povo a esta réplica muito violentados; e destinaram 
dois barcos velhos, em que fôssem os Padres para o Brasil, que era 
o termo de seu destêrro. 

Chegaram nesta ocasião duas canoas do Pará, uma com cartas 
do governador do Estado para o Capitão-mor Baltasar Fernandes, 
e outra com o Padre Jódoco Peres, da Companhia, Superior das 
missões, e mais dois religiosos. Puseram os três governadores em 
arrecadação os índios, canoas e cartas, que nelas vinham, e da ja- 
nela da Câmara leram os procuradores do povo as do Governador 
do Estado em voz alta, com os comentos e glossa, que lhes ditava 
sua paixão. Quiseram também que tudo quanto tinham obrado até 


pelindo a sugestão só quando viu que o Pará a repelia. O Governador, que antes 
do motim tergiversava na questão dos Indios (Bras. 9,322), quando soube que os 
amotinados o tinham deposto, segurou bem as rédeas. E a Câmara, quando Frei 
Luiz lhe apresentou a mensagem e relatório dos acontecimentos do Maranhão, 
pegou nos originais e levou-os ao Governador, hipotecando-lhe a sua adesão e fide- 
lidade à autoridade legítima (Baena, Compêndio das Eras, 153-154). 
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ali, ficasse em notícias autênticas, para testemunho de seu acertado 
procedimento. Para isso grudaram algumas fôlhas de papel, em que 
çaram um círculo grande, no meio do qual se escreveram seus 
“decretos, e cláusulas da conjuração, e motivos dela, com severas de- 
precações e penas contra os que obrassem ou dissessem o contrário 
do que ali estava escrito; e para não ficar lugar de se poderem co- 
nhecer os cabeças e autores destas perturbações, assinaram todos 
em roda do dito círculo, satisfeitos de que não sendo conhecidos 
pela ordem das firmas naquele papel, o não poderiam ser pelo que 
tão publicamente obravam nas ruas e praças da cidade. 

Depois de juramentados nesta forma, quiseram que assim mesmo 
“se pusesse em outra escritura a expulsão dos Padres, para constar 
“a todo o tempo da causa porque a empreenderam. E a êsse fim lhes 
“mandaram intimar um protesto, com cerimonias judiciais, cuja su- 
bstância brevemente resumida é a seguinte: que o povo do Maranhão 
lançava fora, não por escândalo algum em seu procedimento e 
vida religiosa, nem menos por faltarem ao cuidado da salvação das 
“almas !. Que a razão, motivo e principal fundamento desta resolução, 
era por que os Padres tinham a administração temporal dos Índios, 
no que experimentava aquêle povo intoleráveis apertos. Que lhes 
pediam e intimavam juntamente não pretendessem jamais voltar 
“para a terra, que de nenhum modo os queria, e de que já haviam 
sido lançados duas vezes e intentados lançar outra. 

Que de fazerem os Padres o contrário, soubessem causariam 
“muitos danos no Maranhão com sua vinda, dos quais, e das mortes 


1, A notificação começa assim: «O povo desta cidade de S. Luiz do Maranhão 
E já expulsado a Vossas Paternidades dela três vezes com esta; não porque Vossas 
Paternidades lhe tenham dado escândalo algum no espiritual mais que no temporal, 
os quais declararão e farão presentes ao Príncipe Nosso Senhor, que Deus guarde, 
Porque no exemplo com que Vossas Paternidades obram no espiritual e bem das 
lmas não têm que dizer>... Bras. 26, 123; Bibl. de Évora, Cód. CXV/-1I, 87-88; 
* Melo Morais, Corografia, IV, 186. 

| 2. Umaem 1661, outra talvez se refira ao tempo dos Padres Manuel Gomes 
e Diogo Nunes, de que não há documentos; a tentativa foi à chegada do P. António 
“Vieira em 1653. Quanto aos Índios, que os amotinados queriam, tinham-lhes res- 
'Pondido os Jesuítas que reparassem em que êles os administravam, mas outros os 
Fepbartiam. A repartição competia, como se disse, ao Bispo, ao Prelado de Santo 
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pudessem dar em sua defensa diante de quaisquer pessoas, seria 
admitida sem primeiro aquêle povo ser ouvido, nem teriam vigor 
algum, as ordens que alcançassem em seu favor como havidas sub- 
repticiamente. E que até aos 24 de Março estivessem prontos para 
saírem, como se tinha decretado, sem a isso pôr contradição alguma, 
etc. Lido êste protesto aos Padres, em que vinham assinados os pro- 
curadores do povo, responderam, que nem leve pensamento tinham 
de tornarem ao Maranhão; e que se o aprêsto da sua viagem pudesse 
estar expedito ainda antes do tempo apontado o estimariam muito. 
E dada esta resposta, assinariam os Padres, e com êles os tabeliães, 
que lhes foram intimar êste protesto, em 18 de Março do ano de 
16841, 

Finalmente chegou o dia da saída dos Padres, e precedendo um 
bando que os três governadores mandaram correr pela cidade, acudiu 
ao pôrto, onde se haviam de embarcar, a gente tôda, a que o bando 
obrigava a assistir com suas armas, ou sem elas. E ao som do sino 
da Sé, que se tocou como a fogo, sairam do Colégio vinte e sete 
religiosos, despedindo-se primeiro de Nossa Senhora da Luz, em dia 
de Ramos, com palmas nas mãos de dois em dois; e a um dêles, 
que por muita idade não podia andar, fizeram levar em uma rêde, 
admirando a todos o sossêgo de ânimo, que no rosto de cada um 
se deixava ver. 


1. Assinam-no: Manuel <«Bequiman>, Belchior Gonçalves, Francisco Dias 
«Deirão », Jorge de Sampaio e Carvalho, Eugénio Ribeiro Maranhão, procuradores 
e misteres do povo, dois tabeliães e os Padres Jódoco Peres Superior do Missão, 
Estêvão Gandolfi reitor do Colégio, Pedro de Pedrosa, João Filipe (Bettendorff) 
Aloísio Conrado (Pfeil) Gonçalo de Véras, Manuel Nunes (Júnior) e Antão Gon- 
çalves, Bras, 26, 123; Melo Morais, Corografia, IV, -194-197. Não assinou Bar- 
nabé Soares, recentemente chegado do Brasil com o cargo de Visitador, por estar 
adoentado. Êste é o têrmo da notificação pseudo-oficial; no outro têrmo, em cír- 
culo, assinaram muitos mais, incluindo clérigos e frades (Bras. 26, 120v). 

2. Era o velhinho Ir. João Fernandes, Bett., Crónica, 370. Foi da mesma forma 
o P. Visitador, Barnabé Soares. Os Padres saíram com seu traje completo: roupeta, 
barrete, viatório e bastão, e, pendente do pescoço, «à moda dos Portugueses> O 
crucifixo de bronze. Era Quaresma (Domingo de Ramos) e Nossa Senhora da Luz, 
Padroeira do Colégio, estava coberta com o veu roxo que manda a liturgia nesse 
tempo. Abriram o veu para ver mais uma vez o rosto e os olhos da Senhora e des- 
pediram-se: Vale ó valde Decora et pro nobis Christum exora!, Carta em latim do 
P. Aloísio Conrado Pfeil aos Padres e Irmãos da Alemanha Superior, escrita em 
Mortigura (Pará), a 22 de Dezembro de 1684, Bras. 9, 322-339, reconstituição, 
em latim literário, pessoal, e minuciosa, destas cenas dramáticas. , 


TÔMO IV — LIVRO 1 — CAPÍTULO II — $ 2 81 


- Foram muitas as lágrimas da maior parte dos que ali estavam: 
e o mesmo afecto se veria nos ausentes, porque é certo, que os mais 
dos moradores do Maranhão sentiam muito a saída dos Padres, e 
a estimavam uns poucos amotinados que bastaram para violentar 
o consentimento dos outros, temerosos de ameaços e arrebatadas 
resoluções. 

— Desta sorte se embarcaram os ditos religiosos, em dois barcos, 
arriscadíssimos a qualquer desgraça do mar, e para maior confirmação 
ódio, que isto obrava, os obrigaram à paga dos fretes de sua pas- 
em, sem lhes deixarem levar consigo o que pudesse ajudar esta 
espesa. Assim embarcados, deixaram o Maranhão seus Missionários, 
guns de vinte e mais anos de assistência nêle, com a satisfação con- 
fessada pelos mesmos que os desterraram. Haviam saído quási todos 
diversas Províncias da (Companhia, onde geralmente amados 
viviam no conhecido sossêgo dela, deixando as ocupações e lugares 
seus merecimentos por virtudes e letras, e perdendo para sempre 
omunicação daqueles, a que a natureza e o sangue, fazia grave- 
nte custosa a sua ausência. E tudo isto por ir viver entre bárbaros, 
rendendo línguas estranhas, sem mais outro interesse, que o da 
Ivação de suas almas, as quais ficavam entregues agora à mesma 
eldade dos que lhes tiravam os seus Padres, em que tinham o 
co amparo para viverem, e doutrina para se salvarem, o que sem 
já não poderão ter, como a experiência o mostrará. 

* Fizeram-se à vela os dois barcos, a que mandaram seguir com 
a canoa os do govêrno, para verem se com os Padres iam alguns 
ios fugidos, e sabendo os Missionários, que os que vinham na 
- Canoa estavam ainda por desobrigar, e que assim ficariam, 
Ique a quaresma era acabada, e no Maranhão não haveria quem 
: zelasse esta obrigação de cristãos, desembarcando nas praias do 
ereá, disseram missa, e confessaram aos ditos Índios, para que ainda 
caminho de seu degrêdo, pudessem dar o sustento espiritual aos 
Os da sua doutrina. Prosseguiram depois a viagem, e um dos 
E Cos, que trazia quinze religiosos, chegou a Pernambuco, aos 18 de 
“alo, e O outro, onde vinham doze, ficou arribado pelo Ceará, com o 
tro rendido 

* Não se pode crer a benevolência e amor com que o governador 
Pernambuco, D. João de Sousa, e seu irmão o Marquês das Minas, 
Overnador da Baía, receberam aos Missionários desterrados; nem 
Sentimento que tiveram sabendo o que fica referido. Desejavam 
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ver vingados tantos e tão graves crimes juntos: a desobediência ao 
governador do Estado do Maranhão; a falta de respeito às leis e 
ordens reais; a expulsão dos missionários, e o desafôro de um tão 
horrível motim, em uma possessão de Portugal. Chegou o Marquês, 
Governador da Baía, a intentar pessoalmente a jornada do Maranhão, 
para empregar seu zêlo na composição de tantos desconsertos; mas 
pareceu melhor dar primeiro conta a Sua Majestade, e que o fôsse 
também fazer o Padre João Filipe Bettendorff, que apresentará esta 
lastimosa relação a Sua Majestade ». 

No barco grande tinham ido cinco Padres, Barnabé Soares, 
Pedro de Pedrosa, Diogo da Costa, Antão Gonçalves, e Bettendorff; 
3 Irmãos Estudantes, Francisco Soares, Francisco de Pedrosa e 
Marcelino; e 7 Irmãos coadjutores, Marcos Vieira, João Fernandes, 
Manuel Rodrigues, Manuel da Silva, Domingos da Costa, Domingos 
Coelho e António Ribeiro. 

No barco menor, 5 Padres, Jódoco Peres, Estêvão Gandolfi, 
Gonçalo de Véras Manuel Nunes (Júnior), Aloísio Conrado Pfeil; 
Irmãos Estudantes, Manuel da Costa, Agostinho da Cunha, Manuel 
Antunes, António Gomes, Francisco da Mota, e mais dois que não 
menciona Bettendorff. Mas o Cronista narra a odisseia da arribada 
ao Ceará, que ainda não constava na Baía, ao redigir-se a Informação. 
Com a arribada ao Ceará, pois já estavam em terra firme e amiga, 
alguns não quiseram seguir viagem. Reembarcaram só quatro, os 
Padres Peres e Pfeil e os Irmãos António Gomes e Manuel da Costa. 
Cativos de um barco de piratas internacionais (3 ingleses, 3 holan- 
deses, 3 alemães) espoliados de tudo, submetidos a crueis tormentos, 
de que receberam graves feridas, foram deixados numa ilha deserta 
do Pereá, com um batel remendado em que conseguiram comuni- 
car-se com a Ilha do Maranhão e recolher-se à fazenda de Anindiba. 
Reconduzidos pelos Procuradores do Povo ao Maranhão, impedi- 
ram-nos de morar no seu próprio Colégio!. Enquanto se curavam 
das feridas, convidou-os com todo o afecto António de Albuquerque 
Coelho de Carvalho a que passassem à sua Capitania de Alcântara. 


- Seguindo depois para o Pará, agasalhou-os bem o Governador e 


quási todo o Povo com palavras de condenação pela violência de que 
eram vítimas. E Jódoco Peres, como Superior da Missão, prepa- 


1. Bett., Crónica, 3860-387. 
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"ou-se para ir também a Lisboa, informar El-Rei e levar os Irmãos 
estudantes para a Universidade de Coimbra, antes que passasse a 
idade dos estudos. 


3. — Quando o govêrno central de Lisboa, soube do desacato 
do Maranhão, tomou as providências que exigia o prestígio da au- 
toridade. Tomás Bequimão, enviado à côrte, não foi reconhecido como 
representante da autoridade legítima. Prêso, reexpediu-se para o 
Maranhão. Conseguiu-se depois que o seu julgamento ficasse depen- 
jente da Côrte para onde tornou a ser remetido desta vez com 
génio Ribeiro, outro dos procuradores do povo, que se valeu dos 
ns ofícios do P. Manuel Borba, seu cunhado, então a estudar 
Universidade de Évora. A ambos valeram efectivamente os 
dres, diante dos Ministros, «até os pôrem fora do perigo de 
te»? 
No Maranhão, o povo começou a compreender a aventura a que 
ha sido induzido, e não tardou que a tropa se não separasse dos 
blevados. E assim, quando o novo Governador Gomes Freire de 
rade chegou, a 15 de Março de 1685, já o veio cumprimentar a 
ara, e as tropas de térra uniram-se às que levava, e êle entrou 
tourizando os amotinados ?. 
Determinara a Côrte que se não castigasse o povo, mas sim os 
esponsáveis. Não se tratava, como em 1661, de questão limitada à 
erdade dos Índios. Desta vez tinha-se atingido directamente a 
ridade legal, com a deposição do governador, e constituição 
govêrno local sem mandato, acompanhado de violências e 
são das autoridades, e arresto dos armazens de Estado. Aberta a 
assa judicial acharam-se seis responsáveis directos que o Governa- 
Gomes Freire de Andrade, segundo as leis, condenou à morte. 
Ys Padres, já então restituídos ao Maranhão intercederam por êles 


f 


“1. Deviam ser desterrados para Angola ou quando menos para o Rio de Ja- 
ro. Alcançou-se que o fôssem para Pernambuco. E Eugénio Ribeiro, veio depois 
omisiar-se na Aldeia de Gurupatuba, com o seu cunhado, P. Borba, enquanto 
O alcançava perdão definitivo de El-Rei (Bett., Crónica, 485). Também Tomás 
quimão, depois de vários azares da fortuna, voltou ao Maranhão, cf. Pôrto 
»eguro, HG, III, 311. 
2. Barata, Efemérides, 24-25, 85. 
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«cum lacrimis», diz o Superior, P. Sebastião Pires!. Conseguiram 
livrar alguns, não todos, infelizmente.” 

Gomes Freire de Andrade levava ordens apertadas da Côrte 
para deixar tudo como dantes, Estanco, Padres, Governador, e por- 
tanto também restituir os Padres. Assim se fêz em presença do 
mesmo General, pelo P. Sebastião Pires, vindo do Pará para isso, e 
com as cláusulas da lei, no dia 23 de Setembro de 1685 3. 


1. Bras. 26, 114. 

2. Foram enforcados dois: Manuel Bequimão e Jorge de Sampaio; Fran- 
cisco Deiró (em estátua), Melchior Gonçalves açoitado e proscrito; remetidos 
para Lisboa, Tomás Bequimão e Eugénio Ribeiro que se pensava em libertar pela 
intercessão dos «Nossos », Carta de Bettendorff, de 12 de Março de 1686, Bras. 26, 
133; Crónica, 409. O Jesuíta acrescenta: «Francisco Deiró andou escondido, pelas 
matas e sua roça até que anos depois alcançou perdão, tendo também eu escrito 
por êle, por me mandar várias vezes pedir essa caridade, quando ouviu que por 
meu respeito, tinha El-Rei perdoado aos clérigos culpados >. 

3. De Lisboa tinha-se indicado ao novo Superior do Maranhão, a fórmula, 
protesto e reservas que as circunstâncias requeriam: «Cópia do termo que fez o Padre 
Sebastião Pires no Maranhão tornando para lá os Padres. — Chegando a porta da 
Igreja de Nossa Senhora da Lus fis protesto, e se me deu certidam na forma se- 
guinte. Obedecendo a ordem de S. Mg.*º que Deos g.!º dada ao Sr. Governador e 
Cap*m G. deste Estado Gomes Freire de Andrada p.º restituir os Religiosos da 
Comp.º de JESV ao seu Collº de N. Senhora da Lus desta Cidade de S. Luis do 
Maranhão, e suas missoens e residencias de que foram com injusta e manifesta vio- 
lencia expulsados, em nome do P. António Pereira vice Superior destas missões 
e dos mais Missionarios, Eu o Pº, Sebastiam Pires religioso professo da mesma Com- 
panhia de JESV tomo posse de tudo na forma em que dantes estava, requerendo e 
protestando que a dita posse ha de ser dependente da vontade e determinação de 
N.M. Rº P. Geral o Pº. Carlos de Noielle, ou-quem em seu lugar estiver pº. a 
aprovação, ou recusão como julgar ser mais conveniente e conforme ao nosso Ins- 
tituto: e com a mesma condição declaro, que não podemos, nem devemos demitir 
com a dita posse o direito que temos p*. cobrar as perdas e danos que se nos tem 
causado com a tal expulsão. E p*. que a todo o tempo conste deste meu reque- 
rimento e protesto, peço que se faça hum termo em modo que faça fee, aos 23 de 
Setembro de 1685. Sebastiam Pires.» 


“TERMO 


« Aos vinte e tres dias do mes de Septembro do anno de mil e seiscentos € 
oitenta e sinco nesta cidade de S. Luis do Maranhão a porta do Colle. de N. Senhora 
da Lus estando presente o senhor Gomes Freire de Andrada Governador e Cap” 
Geral deste Estado pelo Pº. Sebastião Pires da Comp. de JESV, que tinha che- 


Cidade do Pará. 
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; Gomes Freire de Andrade voltou ao Reino coberto de bênçãos 
; “ A . “ 
gerais. E as Câmaras pediram ficasse nelas o seu retrato! 


8 ado a tomar posse do d.*º Collo, pelo dito Padre foi lido o conteudo do papel assima 
á alta voz em presença de mi tabaliam, e pello dito Snr. General me foi dito desse 
) E o ê a te de papel conteudo assima do que tudo fis este termo, 
“e (5a): Ê ublico Judicial e notas nesta cidade que o fiz eescrevi” 
— À. Cf. Rodolfo Garcia, 

Í, 312. O retrato de Gom 
m a data de 1688, vimo 


que anota e corrige a Varnhagem e a Berredo, HG, 
es Freire, da Câmara do Pará, uma lámina de cobre, 
-lo em 1941, numa sala do Instituto Histórico da mesma 
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AuróGraro DE JoÃo FiLiPE BETTENDORFF 


” as ; 
Missionário do Maranhão e da Amazônia. Ocupou altos a a 
«Crónica », deixou vasta correspondência em latim, quási tôda ain p 


DO Gi 


cargos na Missão. E, além da sua con 


CAPÍTULEQu:AY 


O Regimento das Missões 


1 — Pensam os Jesuítas em deixar as Missões do Maranhão e Grão-Pará; 2 — 
Ficam mediante a garantia régia do “Regimento das Missões e leis subsi- 
diárias; 3 — A liberdade no ambiente amazônico, 


1. — Chegamos ao ponto crítico da Missão do Maranhão e Grão- 
Pará. Dadas as constantes perturbações dêsse Estado, os Padres, 


"depois do Motim de 1684, sentiram-se diante dêste grave dilema: 
- ou desfazer a missão e retirarem-se dela; ou adaptarem-se ao meio 


ambiente, cedendo da rigidez primitiva. O primeiro estaria mais de 
acôrdo com a letra do Instituto da Companhia; o segundo mais com 


— o espírito dela, que é de adaptação e de caridade, ainda à custa do 
— seu próprio prestígio. 


Nesta emergência manifestaram-se nitidamente duas correntes, 


representadas cada qual pelas duas maiores autoridades da Missão: 
“o P. Jódoco Peres, Superior, e o P. Bettendorff, Procurador enviado 
— à côrte pela Província do Brasil. 


Jódoco Peres, antes de embarcar no Pará, reúniu os Padres e 


| assentou-se que êle faria um requerimento a El-Rei, pedindo a dis- 


solução da Missão: 

Depois de expôr o estado da questão, dizia assim: 

«Vendo os Missionários que, para não encontrar as leis de Sua 
Majestade se expunham continuamente a grandes vexações, moléstias 
e perigos de suas vidas, e que, em tal perturbação das coisas, não 
sômente não podiam satisfazer à consciência de Vossa Majestade, 
nem à sua própria, nem ainda poderiam viver em paz e quietação 
religiosa, em razão das contínuas vexações com que os perturbavam 
ministros e vassalos de Vossa Majestade, obrigando-os a gastar mal 


o tempo, que tinham para se ocupar em funções dignas de Missio- 
E 
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nários apostólicos, respondendo às contínuas calúnias e falsos tes- 
temunhos e aleives, com que sempre estão perseguidos, o que contudo 
não podem fazer sem provar que os autores dêles são dignos de grande 
castigo, e obrar assim contra a brandura que estão professando: 

E como, além disso, estavam vendo ser coisa intolerável morar 
em um Estado em que são expulsados com tanta facilidade, e que 
com tanta ofensa da imunidade eclesiástica e perda de seus bens, 
o que nem se lhes faz onde moram entre hereges, dos quais são tra- 
tados menos mal que dos cristãos dêste Estado, e não podem alegar 
outra causa de todos êstes males, que defenderem os Índios injus- 
tamente oprimidos, e apertarem com a observância das reais leis 
de Vossa Majestade: 

Vendo, digo, os Missionários tôdas estas coisas, resolveram, com 
comum sentimento de todos, que, alcançando primeiro o beneplácito 
e consentimento de Vossa Majestade, pudessem eficazmente e com 
grande instância de seu Prepósito Geral, desfeita esta missão, serem 
mandados os seus missionários para onde vos parecesse melhor, sem 
embargo de verem em quão miserável estado havia de ficar desam- 
parado o novo rebanho de neófitos, pela razão da ausência de seus 
Párocos, porque também os Apóstolos desampararam a Judéia pela 
razão semelhante, conforme o aviso de Cristo que diz assim: se vos 
perseguirem em uma cidade, fugí para outra, e deixai tudo à dispo- 
sição da Divina Providência: e esta foi também a causa por que os 
missionários, de comum consentimento, decretaram que o mesmo 
Superior da Missão se fôsse à Côrte, e, botando-se humildemente 
aos reais pés de Vossa Majestade, lhe pedisse pelas Chagas de Cristo, 
por petição oferecida, quisesse pôr os olhos sôbre os seus humildes 
missionários, que, sem fruto e sem esperança dêle, estão padecendo 
tantas e tão graves moléstias que humanamente não têm remédio, 
e dar-lhes licença para solicitar de seu Prepósito Geral a dissolução 
da Missão do Maranhão, em o que conheceriam ter recebido de Vossa 
Majestade uma singular mercê» 1. 

A opinião de Jódoco Peres era abertamente pelo abandono puro 
e simples da Missão, mesmo se se oferecesse aos Padres a admi- 
nistração dos índios, visto que as leis não se cumpriam e era perpétua 
a luta, segundo aquilo que do Pará mandava dizer o Reitor, Francisco 


1. Bett., Crónica, 405-405, 
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Ribeiro: as leis de El-Rei quanto mais protegem os Índios, mais os 
moradores o levam a mal contra nós, 

Bettendorff, espírito conciliador e de quem se notava que con- 
descendia com «os defeitos » dos Portugueses, interpôs contra Jódoco 
Peres a sua autoridade e achou que o melhor era continuar na missão, 
procurando novo amparo na lei, ainda que sempre tão mal cumprida. 

Entretanto, da Missão, como aquela de Francisco Ribeiro, che- 

gavam a Lisboa e a Roma cartas sôbre cartas em que se referia que 
a indisposição contra os Padres continuava. IE num dado momento, 
o próprio Bettendorff, conforme carta sua de 1 de Janeiro de 1686, 
ao Geral, encarou também a hipótese da dissolução: Sem admi- 
nistração temporal dos Índios, a missão não tem razão de ser nem 
pode subsistir. Portanto, ou se alcance essa administração ou se 
* abandone. 
A verdade é que o abandono nem era desejado pelo zêlo apos- 
tólico dos Padres, nem a Côrte o queria como contrário ao interesse 
público. E começou a preponderar na Côrte a idéia da continuação 
“das Missões. O ministro Roque Monteiro Paim toma decididamente 
“o partido da restituição. Jódoco Peres é mandado para fora da Côrte, 
com o objectivo aliás verdadeiro de ir recrutar missionários nas Uni- 
Vversidade de Coimbra e Évora para a misão renovada, cujo estatuto 
* Se organizaria entretanto, intervindo nêle directamente, além de 
Bettendorff, os Padres Manuel Fernandes, célebre autor do livro 
clássico « Alma Instruida », então presidente do Tribunal das Missões 
“e confessor de El-Rei, e o P. João Madeira, confessor de Roque Mon- 
“teiro. Interveio ainda, da Baía, mais uma vez, o P. António Vieira. 
Período de debates, consultas, memoriais e propostas 3. 

A primeira proposta que se apresentou foi a da segurança, sem 
a qual não poderiam voltar os missionários. Vieira mostrou-se em 
desacôrdo com Bettendorff em alguns pontos e entendia que dada a 


1. Carta de 6 de Dezembro de 1685, Bras. 26, 126. 

2. Bras. 26, 129-130. 

3. Dêstes memoriais um é de Bettendorff, e que êle inclue na sua Crónica 
Ny 98-400), outro é o Memorial de Doze Propostas que está em Évora, cód. CXV/2-11 
P blicado sem nome do Autor em Melo Morais, Corografia, IV, 186-201. Mas 
a 20 de Julho de 1686 o P. Alexandre de Gusmão envia ao P. Geral e para El-Rei 
na grande Informação do P. António Vieira. (Carta do P. Alexandre de Gusmão 
20 de Julho de 1686, Bras. 26, £. 135-135v). Supomos ser êste Memorial Ee. 
Pelo assunto e pelo estilo, é de Vieira. | j 


alia 
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segurança necessária, e dotação congruente (não mero fingimento 
dela) os Padres não deveriam aceitar nada dos Índios. Manifestou-se 
contra alguns pedidos de Bettendorff, que, segundo êle, pedia sem 
saber o que pedia: as Aldeias para os Colégios; a repartição dos Índios 
livres, fonte perpétua de distúrbios; os resgates dos Índios, no sertão, 
pelos da Companhia; e que a Companhia aceitando tais resgates 
perderia a autoridade. No Maranhão, pela experiência que êle tinha, 
os Padres da Companhia não deviam buscar mais que canseiras e 
trabalhos com os Índios e os lucros da sua liberdade. Senão, seria 
a ruina!, Em todo o caso Vieira, para garantir essa mesma liberdade 
dos Índios, era partidário da administração temporal, da qual era 
tão dependente a espiritual, que sem aquela não poderia haver esta, 
Nisto o acôrdo era completo. Mas explica, para obstar a más inter- 
pretações de inimigos, que a administração era apenas o que se 
dirá ao tratar dos Aldeamentos, uma «prudente e zelosa direcção 
com que os missionários encaminham a vida dos índios, para que 
ao serviço dos nossos Portugueses não periguem suas liberdades». 


2. — Bettendorff, em contacto directo com El-Rei, que o recebia 
muitas vezes*?, atendia mais à segurança económica da missão e 
manifestou-se partidário da descentralização da catequese de ma- 
neira que os encargos dela se repartissem por outros Religiosos. San- 
cionado assim o princípio da colaboração, e encerrados os debates, 
cujos pormenores são longos, seguiu-se uma série de diplomas legais 
de 1686 a 1693 que ficaram a reger a matéria da liberdade daí em 
diante, ainda depois com múltiplas modificações como sempre, mas 
permanecendo intacto o essencial dêles. 

O primeiro grande diploma régio é de 21 de Dezembro de 1686, 
o chamado Regimento das Missões do Estado do Maranhão e Grão- 
Pará. 

O Regimento abre com um preâmbulo em que alude aos dis- 
túrbios do Maranhão dois anos antes; e depois regula a catequese, 
a cargo da Companhia de Jesus e também dos Padres de Santo 
António, nas Aldeias que tinham; o govêrno não só espiritual como 
temporal e político; a manutenção e acrescentamento das Aldeias 
com os descimentos dos Índios; a nomeação de dois procuradores dos 


1. Bras. 3 (2), 256-257v. 
2. Bras. 26, 134. 
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mesmos Índios pelo Governador, sob proposta dos Padres da Com- 
panhia; a repartição dos Índios pelos moradores; os que deviam ficar 
para O serviço dos Missionários; o salário respectivo; a defesa interna 
das Aldeias contra possíveis intrusões e perturbações dos moradores; 
a defesa do matrimónio cristão, e que se algum índio ou índia das 
Aldeias induzido pelos seus senhores, casasse com escrava ou escravo, 
em vez do livre ficar cativo, ficava o cativo livre, disposições estas 
e outras, que se repartem por 24 parágrafos !. 

0$17 concedia para serviço dos missionários, 25 índios; como 
era expressão ambígua e a poderiam sofismar, como de-facto sofis- 
maram os desafectos dos Padres, negando-lhes o direito a terem índios 
casados, não tardou a declarar-se autenticamente que eram 25 casais *. 

El-Rei assinou o famoso Regimento das Missões a 21 de Dezembro 
de 1686. Dez dias depois escreve êle próprio ao Geral da Companhia, 
para evitar que opusesse dúvidas à restituição dos Padres ao Ma- 
ranhão e Pará, e para afirmar, com um acto pessoal, a garantia régia 
da segurança oferecida: 

« Padre Geral da Companhia de Jesus: Eu El-Rei vos envio muito 
saúdar. Com a primeira notícia do levantamento do Estado do Ma- 
ranhão e expulsão dos Religiosos vossos súbditos, mandei àquêle Es- 
tado averiguar e castigar os cúmplices e autores de tão grave crime. 
E por me constar que não só não deram causa à dita expulsão, mas 
que os motivos dela fôra o zêlo do serviço de Deus e meu, com que 
Se empregam na redução daquela vasta gentilidade, os mando resti- 


1. Publicamo-lo na íntegra, porque apesar de ser tão importante, o Regimento 
só é conhecido nos autores que tratam dêstes assuntos, por extractos ou in- 
completos, ou tirados de fontes menos fidedignas. O exemplar, único que co- 
hhecemos, conserva-se em Évora, Cód. CXV/2-12, anotado pelos próprios Je- 
Suítas, a quem pertencia. São 82 páginas impressas por António Manescal e 
com uma segunda parte manuscrita com diversas leis posteriores a 1724. Abre 
com o Regimento e Ley sobre as Missões do Estado do Maranhão e Pará ep é a 
Liberdade dos Índios (Lisboa 1724) 1-16. Cf. Apêndice D. 

2. Carta Régia de 23 de Março de 1688 ao Governador do Maranhão, 
avisando-o de que no Novo Regimento, que concedeu aos Padres da Companhia 
Para as Missões, lhes permitiu terem 25 casais de Índios, Bibl. de Évora, Cód. 
CXV/2-18, 115. Nêste mesmo códice há ainda outras Cartas Régias de 20 de 
Março, 22 de Março, e 2 de Maio de 1688. A carta Régia de 23 de Março a 
Artur de Sá e Meneses com a data de 25, está em Anais do Pará, I, 95: «que 


Se não falte nunca com os vinte e cinco casais de Índios, a que têm direito os Mis- 
Sionários da Companhia de Jesus». 
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temem 


tuir aquêle Estado para que conti uem com aquêle fervor e zêlo com 
que o fizeram sempre. Pareceu-me participar-vos esta minha reso- 
lução, encomendando-vos muito queirais concorrer para ela com 
tôdas as ordens necessárias em ordem a que aquelas missões se au- 
mentem e haja Religiosos que lhes assistam. E eu fico dispondo todos 
os meios para que êles sejam conservados nela com tôda a conve- 
niência, decência e segurança, que se requere para negócio tanto do 
serviço de Deus e meu, tendo por muito certo que assim o observareis. 
Escrita em Lisboa, a 31 de Dezembro de 1686. Rei». 

Esta lei, em si justa e que mantinha a de 1680, inspirada por 
Vieira, em que se proibia tôda a sorte de cativeiros, foi publicada no 
Pará ao som de caixas militares. E logo um frade mercenário falou 
do púlpito contra ela e um tal José de Brito fêz pasquins. O primeiro 
foi suspenso e o segundo prêso?. 

Não tardaram porém as habituais versatilidades dos moradores, 
pedindo primeiro o que tanto tinham combatido, Aldeias de Admi- 
nistração, que El-Rei quis entregar aos Padres da Companhia *; e 
logo mudando de parecer, os moradores preferiram entradas aos 
sertões, para escravos, que era destruir a lei de 1680. Mas o ano de 
1687 era aquêle em que os Franceses desciam de Caiena e vinham 
dali fazer escravos no Cabo do Norte, onde os índios mataram aos 
Padres António Pereira e Bernardo Gomes; pelo Solimões apareciam 
os Espanhóis; e já pelo Rio Negro havia indícios de Holandeses. 
Todos, mais ou menos mergulhavam na Amazónia como fonte de 
escravos. Os motivos, alegados pelos moradores, foram examinados 
na Côrte e em Roma*. E o Alvará de 28 de Abril de 1688 veio san- 
cionar de novo os cativeiros em determinados casos, estatuídos já 


e 


1. Bras. 26, 141. É o próprio original. 

2. Carta do P. Francisco Ribeiro, de 20 de Setembro de 1687, Bras. 26, 
160: cf. Cartas Régias de 6 de Janeiro e 20 de Agôsto de 1688, Bibl. de Évora, 
Cód. CXV/2-18, 108, 128. 

3. Bett., Crónica, 414. 

4. «Algumas opiniões práticas que por serviço de Deos e bem das almas 
devem ser calificadas pello Sancto offício, ou Sé Apostólica», Roma, Propaganda, 
India Orientali e Cina, 1685-1687, nei Congressi 4, f. 136a. — Trata-se da guerra 
contra os Índios e do seu serviço nas terras do Brasil, Maranhão (2pp.). Tra- 
dução italiana (3pp.). Com uma nota, advertindo que se consultem os conhecedores 

“ das coisas do Brasil, para, dada a decisão, se não voltar atrás como já sucedeu. 
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na lei de 1655, com novas cláusulas, e com a orientação suprema 
dos resgates confiada à Companhia de Jesus. 
Bettendorff estava ainda em Lisboa. Foi certamente ouvido: 
No modo dos resgates, defende-se, e não há direito de duvidar dó 
seu testemunho: «Uma só coisa se pôs (na lei) em que eu nunca 
vim, e foi o modo com que mandavam fazer êstes resgates da fazenda 
real, e cobrar-se os pagamentos dêles pelo rateamento que na lei 
se aponta e mais as contas que de tudo se mandava que desse o dito 
Superior, porque era isto coisa dificultosíssima e contra o que per- 
Ri pg Instituto, além de muitas outras razões que aqui se não 


E Esta desaprovação, na própria fonte, explica o que depois su- 
» e: a dificuldade oposta pelos Padres em acompanhar as expe- 
ições de resgates que muitas vezes se fizeram sem êles e portanto 


contra as leis, ocasiões de infinitas devassas e cartas régias.. 


A lei era de 28 de Abril. Tendo ainda tocado na questão dos 
Aldeamentos e repartições das Aldeias, de que ia originar-se a lei 
de 1693, Bettendorff deixou Lisboa, pouco depois, a 17 de Maio de 
1688, de volta para as Missões do Maranhão e Grão-Pará, Bettendorff 
teve real influência na Côrte. Entrava no Paço com facilidade, com- 


* punha versos latinos e acompanhava a côrte nas suas festas. Quando 


em Agôsto de 1687 chegou a Lisboa a nova espôsa de D. Pedro II 
D. Maria Isabel, acompanhada de dois filhos do Rei de ingibitêbia, 
estava entre os que a receberam no Tejo: «fomos embarcar em E 
bergantim dourado; Sua Majestade no que estava aparelhado para 
sua real pessoa e para a Senhora Rainha; o Duque de Cadaval em 


outro; i i 
tro; e o P. Reitor e eu em o terceiro». Êste simples facto explica 
O seu prestígio º. 


o — Dotado de espírito conciliador e fidalgo, o Procurador das 
» “a Côrte, fêz de certo o que no momento lhe pareceu mais 
ao bem geral da Missão do Maranhão e Grão-Pará, com a pro- 


A cr. R gimento das Missões Ev E me pb . 
€, , ora, C . Y 20 j 
2. Bett o IR aço Ta ód CXV /2 12, 26. A êndice E 
Sa Bett., Cr HR a . Sôbre Bettendorff, cê: ja B. K Tafkemeyer, W ie , ater 
E) ohann Bettendor f S . - VOr 300 1 ahr en nach Br asilien kam und Indianer mis- 
n nm Ma anh ge licado e =, 
Sto; ot é T ao a urde o m Sonntagstimmen, de Porto Alegre, 
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mulgação do Regimento das Missões e mais legislação anexa, perpe- 
tuamente refundida no futuro a cada passo em seus pormenores. 
Mas, pelas consequências, se pode ajuizar hoje e talvez duvidar se 
com ela a Companhia voltou às missões mais autorizada, e se êsse 
mesmo espírito de conciliação, quebrando a intransigência primitiva 
de Vieira, não quebrou também e afrouxou a autoridade dos mesmos 
Padres na repressão dos abusos contra as leis. Mas, se se pode du- 
vidar, e mesmo aceitar, a história reconhece em concreto que entre 
o abandonar o campo, perspectiva de 1684, e voltar a êle, ainda 
que com êstes inconvenientes, a volta foi um bem. Éste concreto 
significa, na Amazónia, que a liberdade dos Índios era um bem pre- 
cário que os Jesuítas defendiam, senão na sua integridade, ao menos 
quanto podiam. E quando a lei de 1755, promulgada dois anos depois, 
veio destruir o Regimento das Missões e repôr em vigor as leis de 1663 
e 1680, logo foi preciso inventar outro Regimento apenas com nome 
diferente, o Directório que praticamente a anulasse. E tão precária é 
esta liberdade que ainda hoje, no século XX, existem no interior 
da Amazónia estas quatro modalidades de vida, tal qual no tempo 
dos Jesuítas: homens selvagens; homens forros ou livres; homens 
tutelados; e homens escravos, duma escravidão quási legal, pra- 
gmática, sancionada pelo uso, por outro «Regulamento» expresso 
ou tácito, como se exprime Euclides da Cunha, que conta com 
côres vivas como se «vende um homem » 1. 

Parece-nos que nêste emaranhado campo da liberdade, dadas as 
condições económicas e antropogeográficas da terra amazónica, a 
actividade da Companhia de Jesus (não excluimos o concurso de 
outros missionários) correspondeu ao primeiro estágio da sua as- 
censão à vida civilizada com uma quota parte de. assistência, que 
exceptuando alguns desfalecimentos, a verdade classifica de elevada 
e generosa. Se não realizou o milagre completo, é porque ainda 
hoje êsse milagre está à espera do seu taumaturgo, que se chama o 
Tempo. 


, 1. Euclides da Cunha, Ã Margem da História (Pôrto 1913)29. Outro tes- 
temunho de Roquette-Pinto, cf. adiante, Livro III, Cap. II. 
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CAPETULO | 


As Aldeias 


1 — Espécies diferentes; 2 — Aldeias de catequese e serviço dos Padres; 3 — Al- 
deias de catequese e administração. 


1. — Na breve monografia consagrada a cada uma das Aldeias, 
no tômo anterior, indicámos já a respectiva categoria. Convém to- 
davia ver em súmula os princípios, desenvolvimento, e medidas de 
carácter geral que as abrangem a tôdas globalmente ou em grupos. 

Segundo a legislação e fim próprio de cada Aldeia, distinguiam-se 
três espécies: as do serviço do Colégio, as do serviço Real e as de 
repartição. 

As do serviço dos Colégios eram para utilidade exclusiva dêles 
(complemento da dotação régia aos mesmos Colégios para sustento 
dos Missionários); as do serviço real para actividades de carácter 
público (salinas e pesqueiros); as da repartição, para serviço dos mo- 
radores. Tudo com as cláusulas estipuladas em lei, com as várias 
vicissitudes aliás, que tôda a legislação sôbre Índios acusa nas suas 
aplicações. Com o tempo prevaleceram as seguintes denominações: 
Aldeias do Colégio, Aldeias de El-Rei ou da Repartição e Aldeias 
Simplesmente, ou Missões, longe das cidades e vilas, sem nenhum 
dêsses encargos, núcleos apenas de catequese, pela fixação dos Índios 
hessas remotas paragens, guardas avançadas da civilização. 

«Cada um dêsses marcos, que era a Missão, diz Lúcio de Azevedo, 
constituía, até novo avanço, a divisória do mundo policiado com o 
Selvagem. E a fronteira, assim delineada, jamais recuou», 

Nas Aldeias mais próximas, as do Colégio e da repartição, se 
Congregavam os Índios livres ou «forros», distinguindo-se assim dos 


= 


1. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 274. 
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«resgatados», que ficavam ao serviço exclusivo de quem os resga- 
tava ou comprava. Os forros aldeados «repartiam-se» pelos mora- 
dores ou para serviços de carácter público durante tempos marcados, 
mediante salário, conforme a lei que tudo regulava, como os próprios 
resgates. Os Aldeamentos eram pois também disposição e capítulo 
da magna questão da liberdade dos Índios, a cujas variações andava 
constantemente unida. 

Os primeiros religiosos que tiveram administração de Aldeias 
de Índios, no Estado do Maranhão e Grão-Pará, foram os Fran- 
ciscanos, por Provisão de 15 de Março de 1624. Mas no Pará, es- 
creve Lúcio de Azevedo, os moradores recusaram-se a entregar-lhas, 
e o Governador não se soube impôr para cumprir a lei! Por esta 
e outras dificuldades, largaram-nas os filhos de S. Francisco. Estas 
dificuldades, afinal as mesmas que tinham os Jesuítas, enumera-as 
Vieira em 1662, respondendo ao Procurador do Maranhão, que 
dizia terem os moradores avassalado a El-Rei muitos gentios, in- 
dependentemente dos Missicnários. «Foram tais os meios com que 
os moradores do Maranhão obraram êste chamado avassalar dos 
Gentios, que desde o princípio do mundo, entrando o tempo dos 
Neros e Deoclecianos, se não executaram em tôda a Europa tantas 
injustiças, crueldades e tiranias, como executou a cobiça e impiedade 
dos chamados conquistadores do Maranhão, nos bens, no suor, no 
sangue, na liberdade, nas mulheres, nos filhos, nas vidas, e sôbre 
tudo nas almas dos miseráveis Índios; as guerras as faziam geralmente 
sem causa justa nem injusta, e sem poder nem autoridade real, que 
para isso tivessem, antes contra expressas leis, e proibições, matando, 
roubando, cativando, e nos injustíssimos cativeiros, apartando os 
pais dos filhos, aos maridos das mulheres, assolando e queimando 
as aldeias inteiras, que são ordinariâmente feitas de fôlhas de palma 
sêca, abrasando nelas vivos, os que se não queriam render para es- 
cravos, rendendo e sujeitando pacificamente a outros com execráveis 
traições, prometendo-lhes confederação e amizade debaixo da pa- 
lavra e nome do Rei e depois que os tinham descuidados e desarmados, 
prendendo-os e atando-os a todos, e repartindo-os entre si por es- 
cravos, vendendo-os e deixando-os a seus herdeiros e depois tratan- 
do-os ainda com maior crueldade como abaixo se dirá. Tudo é pú- 


1. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 167. 
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q = EE: A) 
E blico e notório, e se podem ler estampados grandes excessos destas 
| tiranias no livro dos sermões do Padre Frei Cristóvão de Lisboa, 


que morreu bispo eleito de Angola, e foi comissário dos seus reli- 


* giosos capuchos de Santo António naquele Estado, o qual obrigado 
das perseguições dos ditos moradores, e dos falsos testemunhos que 


levantaram a seus religiosos, os tirou das aldeias e doutrina dos Índios 
que naquele tempo tinham a seu cargo, chegando a tanto a papib: 
guição, que dentro do convento do Maranhão, lhe mataram à es- 
pingarda um religioso» 1, 

Os Franciscanos viéram a retomar mais tarde outras Aldeias 
com Religiosos de outras Ordens, entre as quais a Companhia gue 
as tinha começado a administrar desde 1655 » por intervenção directa 
do P. António Vieira. Mas já o Alvará de 25 de Julho de 1638 
entregava aos Religiosos da Companhia «a administração das AL 
deias dos Índios»2, O naufrágio do P. Luiz Figueira e seus compa- 
nheiros impossibilitou a execução da lei, por falta de Missionários, 


ficando ela à conta de seculares. E parece que os moradores, como 


de costume, se preparavam para se opôr à lei, segundo versão re- 
colhida pelo P. Vieira 3. 


2. — Ao tratar de reabrir-se a missão em 1652, nas combinações 
feitas em Lisboa entre o P, Vieira e os ministros régios, como se vê 
da Consulta do Conselho Ultramarino de 20 de Setembro, os Padres 
demitiam de si a administração das Aldeias e recebiam uma no Ma- 
ranhão e outra no Pará, para serviço de cada um dos Colégios que 
se fundassem nessas Capitanias. 

«Havendo os Religiosos da Companhia de Jesus, que estão de 
partida para o Estado do Maranhão, feito a Vossa Majestade a 
Petição inclusa, com que presentaram as cópias de duas provisões 
Porque se concedeu a seus antecessores a administração geral dié 
ndios daquele Estado, com as declarações nelas apontadas, de que 


* dizem que desistem, e em substância pedem agora a Vossa Majes- 


E lhes mande dar cartas, para as Câmaras e Capitães-mores do 
aranhão e Pará lhes darem sítios convenientes para levantarem 
€ fundarem igrejas, e que os ajudem e favoreçam em tudo, pois Vossa 


RE 


1. Vieira, Resposta aos Capítulos, 240. 
2. S. L., Luiz Figueira, 64. 
3. Vieira, Resposta aos Capítulos, 221. 
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Majestade os manda continuar com aquelas missões em tanto be- 
nefício daquela cristandade; e que, pois desistem da administração 
dos Índios em geral, lhes conceda Vossa Majestade uma ou duas 
Aldeias para se valerem dos Índios delas em seu serviço, embarcações 
e entradas do sertão, ainda para sua segurança, manda Vossa Ma- 
jestade que a sua pretenção se veja e consulte neste Conselho. E 
dando-se em vista ao Procurador da Coroa respondeu largo e sôbre 
muitos pontos, mas em substância diz que, como o intênto dêstes 
Religiosos deve ser bom e em serviço de Deus, que se lhes deve dar 
gente decente. 

Sendo tudo visto em Conselho pareceu que Vossa Majestade 
(além do que êstes Religiosos pedem para a fundação e erecção de 
suas igrejas) lhes, deve Vossa Majestade conceder uma Aldeia no 
Maranhão e outra no Pará para o fim de sua missão e dilatação 
da fé, e que ao diante conforme ao fruto que fizerem se lhes limi- 
tará ou ampliará esta mercê, que sempre se deve entender pagando 
aos Índios seu trabalho, ou tendo-os a seu contentamento, sem por 
via alguma os cativarem, porque com esta declaração se fica acudindo 
a tudo, visto que a missão se não poderá fazer sem a mercê que pedem, 
que é uma grande limitação do que se concedeu ao Padre Luiz Fi- 
gueira, que faleceu antes de chegar ao Maranhão. Em Lisboa, 20 de 
Setembro de 652»1. 

Na Provisão, passada 3 dias depois, alude-se a outra Aldeia em 
Gurupá, se porventura os Padres ali erigissem Colégio que nunca 
chegaram a ter?, 

No Maranhão, a Aldeia veio a ficar em Maracu; no Pará primeiro 
em Mortigura, depois em Gonçari, logo trocada por Mamaiacu e 
finalmente Curuçá. 

Sôbre estas Aldeias de serviço da Companhia diz o autor dos 
Apontamentos: « Tem a Companhia tido muitas oposições sôbre estas 
Aldeias e tem sido muito controversa a conservação delas, ainda 
por pessoas desinteressadas, por se persuadirem ser incompatível a 
liberdade dêstes Índios com a obrigação de servirem só ao Colégio. 


1. Assinaram todos. E nesse mesmo dia, o «como parece» da praxe, de 
El-Rei, Arq. do Cons. Ultramarino, Livro III de Consultas mixtas, f. 20v, em 
Lúcio de Azevedo, H. de A. V., I, 383. ; : 

2. Provisão em têrmos semelhantes àquela consulta, em Morais, História, 
244; cf. Cartas de Vieira, I, 276. 
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Jão pertence à Historia disputar esta matéria, só direi que com esta 
ondição e contracto os desceram os Padres e aceitaram os Índios 
| obrigação, com a qual vivem tão contentes, que, se hoje os qui- 
ssc mudar para as Aldeias de El-Rei, o sentiriam por extrêmo 
or terem nelas a mesma obrigação de servirem por turnos aos Pote 
ueses sem mais estipêndio que o que lhes bagam os Padres, e sem 
 acudirem nas suas necessidades como êstes fazem, cuidando de 
ps nas suas doenças, ainda pela razão da sua conservação, quando 
fôsse pela caridade que a Companhia usa para com todos os 
ndios. Nem estas Aldeias tem mais onus que as dos mais Índios livres 
| só tem a diferença de serem repartidos por turno, só para o ser- 


iço da Companhia e os das mais Aldeias serem repartidos pelos 
noradores » 1, 


de Abril de 1655 e vem assim expressa no Regimento de D. João IV 
Governador André Vidal de Negreiros: 
“«Ão serviço de Deus e meu convém (como tenho resoluto) que 
Índios de tôdas as Aldeias, assim das Capitanias que me pertencem 
é das de Donatários, sejam administrados por Párocos Regúlites 
uma só religião, e não de muitas, pelas particulares razões que 
O obrigam, e que esta seja a da Companhia de Jesus, pela muita 
eriência que se tem de seu zêlo, muita aplicação e indústria para 
onversão das almas, e pelo muito que estão aceitos aos Índios 
Estado; e nas Missões para a Propagação da Fé se observará 
) fnesmo estilo de ir a elas só a religião da Companhia pelas so- 
Feditas razões » 2, 
“Sendo os Padres da Companhia poucos então (não chegavam a 
dúzias), pensou Vieira em agrupar tôdas as missões do Estado 
Maranhão em quatro grandes zonas ou colónias, Ceará, Maranhão 
á E Rio Amazonas, cada qual com a suá autonomia a que sé 
ordinassem as respectivas residências, mas dependentes as co- 
às unicamente do Superior da Missão e não dos reitores dos Co- 


o | 
ã 1. BNL., fg. 4516, Apontamentos, f. 104v-105. 


2. Regimento de André Vidal de Negrei 
E greiros, de 14 de Abril 
“OS Anais do Pará, I, 41. h Ra 
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légios. O Motim de 1661 desmoronou o projecto que, se fôsse adiante, 
talvez tivesse criado, já no século XVII, a Capitania do Amazonas, 
núcleo do futuro Estado do mesmo nome. Depois, quando se recons- 
tituiu a Missão, o Ceará começava a entrar na órbita de Pernambuco 
e do Estado do Brasil, e o Rio Amazonas ficou subordinado total- 
mente ao Pará. E reduziram-se a duas as colónias ou núcleos: O Co- 
légio de N. Senhora da Luz, no Maranhão, e o Colégio de Santo 
Alexandre, no Pará, de que ficaram a depender respectivamente as 
Aldeias de cada Capitania. 

Vingando o motim de 1661, de tão nefastos efeitos para o pro- 
gresso da Amazónia, afastando dela o P. Vieira, as Aldeias ficaram 
17 anos entregues a capitães brancos, com resultados que não sa- 
tisfizeram os moradores. Faltaram logo os Índios e alguns que se 
desciam para as Aldeias, os moradores, para os alcançar, viam-se 
obrigados a peitar os Capitães, quer dizer a pagar-lhes, também a 
êles, além do salário dos Índios, por onde o serviço lhes vinha a ficar 
incomparavelmente mais caro do que no regime antigo!. 


Até que em 1680 a Côrte tornou a entregar as Aldeias aos Mis- 


“sionários, intervindo ainda neste caso o P. Vieira então em Lisboa, 
e os próprios moradores, em cuja mentalidade se observa êste fenó- 
meno curioso. Quando os Jesuítas (e diga-se o mesmo de outros Re- 
ligiosos) têm a administração das Aldeias os colonos insurgem-se, 
porque as Aldeias têm Índios que êles não podem utilizar tanto 
quanto queriam, independentemente das leis. Nestas lutas às vezes 
triunfam. E os Padres deixam as Aldeias, como em 1661 (e mais tarde, 
daí a um século, também). Mas logo que as deixavam fazia-se o vácuo 
dentro delas, e os colonos verificavam por experiência imediata que 


1. «Isto sobretudo é de justiça não esquecer, observa Rocha Pombo, sempre 
que se trata de julgar a obra dos missionários, principalmente no Norte: pro- 
curavam em tôda a ordem de trabalho ser úteis à civilização em geral e ao en- 

- grandecimento da Colónia. Não ha tarefa em que êles não entrem com o seu 
esfôrgo. Naquele curto período em que vigorou o sistema dos Padres adoptado 
pela lei de 655, todos os serviços dos moradores, dos engenhos e fazendas, eram 
melhor providos de braços que dantes». E acrescenta que com isso se provava 
como a escravidão, com ser «criminosa e anti-cristã>, era menos eficiente do 
que os processos humanos dos Padres, História do Brasil, V (Pôrto s/d) 92. 

Cassiano Ricardo no seu grande livro Marcha para Oeste examina mais di- 
rectamente a contribuição da Bandeira, mas estuda também a influência das 


RR. 
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antes ainda tinham alguns trabalhadores e depois nenhuns, ou poucos 
“e caros. E toca a pedir outra vez os missionários para a administração 
“da Aldeia. Voltavam. E daí a pouco renovava-se a luta. É esta, afinal, 


no meio de infinita legislação, a história da administração das Al- 
deias dos Índios. 


missões. Existe ainda muita documentação inédita nos Arquivos da Companhia 
sôbre o Centro e Sul do Brasil que ao ser conhecida, a seu tempo, talvez modifique 
algumas das conclusões de Cassiano Ricardo. Mas apraz-nos registrar aqui 
Pois é o seu lugar próprio, o juízo que emite sôbre os Padres da Amazônia: « À disto 
missionária desenvolvida no Amazonas é, por certo, a mais bela página que êles 
escreveram na formação do Brasil», I, 2.º ed. (Rio 1942)217. 

9 


FIGURAS DO PRESÉPIO DOS JESUÍTAS DA VIGIA (SÉCULO XVIII) 


Pela sua perfeição, recordam as do grande escultor Machado de Castro. 


CAPÍTUEOSLI 


Regulamento das Aldeias ou a “Visita” do P. 
António Vieira 


| — A «Visita» do P, Vieira, e tentativas frustradas para a modificar; 2 — O que 
pertence à observância religiosa dos Padres; 3 — O que pertence à-cura espi- 
ritual das almas; 4 — O que pertence à administração temporal dos Índios. 


1. — A vida dos Padres nos Colégios, se bem que se adaptava 
às condições da terra, pautava-se com breves diferenças pela dos Co- 
légios do Brasil, cujo Costumeiro estava também em vigor no norte, 
levado pelos primeiros Jesuítas, confirmado e ordenado depois, juri- 
dicamente, pelo Geral!. O que pedia realmente ordenação própria 
era a vida das Aldeias e Missões, dadas as características especiais 
da Amazónia. 

O primeiro legislador, que organizou o regime interno delas foi 
o P. António Vieira. E em tão boa hora e com tanto acêrto e conheci- 
mento do espiríto da Companhia e do ambiente local, que se consti- 
tuiu, depois de algumas tentativas frustradas para o alterar, a lei 
definitiva durante a permanência dos Jesuítas na Amazónia. Vieira 
representa para a Missão do Maranhão e Grão-Pará o que o Visi- 
tador Cristóvão de Gouveia foi para Província do Brasil. 

Em 1668 pensou o Visitador Manuel Juzarte em modificar a 
«visita» do P, Vieira e ainda publicou alguns parágrafos novos. Não 
vindo, porém confirmados de Roma, deixaram de se observar 2. 

Vinte anos depois quis ainda o Superior da Missão, P. Jódoco 
Peres, introduzir outro Regulamento compendiado, e com algu- 


1. Bibl. de Évora, Ordinationes, 1. Algum ponto peculiar, diferente, vai já 
apontado aqui e além em diversos capítulos. 
2. Bett., Crónica, 249. : 
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mas alterações, mas também desta vez não foram aprovadas pelo 
Geral! 

Bettendorff, por ordem do mesmo Geral, mandou copiar a «Vi- 
sita» de Vieira, e que se guardasse um exemplar em tôdas as Aldeias 
e Missões, convindo-se de ante-mão em que, tendo mudado depois 
de Vieira as circunstâncias da missão, algumas determinações se 
observassem com a moderação que tais mudanças requeriam. 

Da «Visita» de Vieira conhecemos apenas o exemplar manus- 
crito, achado no Colégio do Pará em 1760. Não nos consta que tenha 
sido publicado. Dá-nos a fisionomia da Aldeia, as precauções espi- 
rituais do Missionário, a organização metódica da vida exterior no 
que tem de mais típico, e a sua raiz fecunda, que é a vida interior e 
espírito sobrenatural, razão de ser das próprias Missões. Ao mesmo 
tempo agrupa os meios de ordem positiva que a experiência mostrou 
serem elementos aptos para a elevação moral da gente e para a pros- 
peridade material da terra. Vieira deve ter disposto vários pontos 
dêste Regulamento, logo à sua chegada à Missão. Alguns já os pro- 
punha à aprovação superior em 16542. Mas sendo nomeado Visita- 
dor em 1658, só depois desta data poderia ter organizado a «Visita», 
correspondente à função expressa de Visitador. Redação, portanto, 
depois de 1658 e antes de 1661 em que se retirou. 

A «Visita» compõe-se de três partes. Trata de inúmeras maté- 
rias, de diversificada índole, religiosa, espiritual, catequética, esco- 
lar, social, económica, sacramental, hospitalar, linguística, e civil. 
Para facilitar a consulta, abrimos 50 parágrafos, cujo sentido gené- 
rico incluimos entre cancelos. Podíamos dispersar os parágrafos da 
« Visita», pelos capítulos dêste e do III tômo, ou relegá-la em conjunto 
para Apêndice. O facto de ser de Vieira, e inédita, leva-nos a publi- 
cá-la na íntegra e pela ordem original, e aqui no seu lugar próprio, 
como expressão da vida das Aldeias. Antecede-a um curto preâmbulo 
justificativo, e diz assim, textualmente: 


VISITA DO P, ANTÓNIO VIEIRA 


« Direcção do que se deve observar nas Missões do Maranhão 
ordenada pelo Venerável P. António Vieira, Visitador Geral delas, 


| (a Bett., Crónica, 353. 
2. Cartas de Vieira, III, 707. 
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com consulta de todos os Padres Missionários e aproveda por nosso 
M. R. P. Geral desde o princípio das ditas Missões, a qual se guar- 
dou sempre, exceptuando o que se julgou já se não podia observar. 


2. — PRIMEIRA PARTE, QUE PERTENCE À OBSERVÂNCIA RELIGIOSA: 


1 — [Oração]. Como os exercícios espirituais são os que hão de 
dar eficácia aos exteriores, a primeira aplicação dos Religiosos da 
"Companhia desta Missão, e sôbre que deve vigiar o cuidado dos 
Superiores, é que de tal maneira nos ocupemos nas coisas exteriores 
do serviço dos próximos, que, ajudando e ganhando as almas alheias, 
“não padeçam detrimento as próprias. 


Er 


| 2— À oração ordinária, como exercício tão essencial e sem o 
- qual no meio de tantas ocasiões dificultosamente se pode conservar 
O espiríto, se não deve deixar, em nenhum tempo e lugar; e pôsto que 
os que residem nas Missões sejam só dois, quando não tenham a ora- 
ção na igreja ou em outro lugar aonde se veja (que será muito lou- 
“vavel), se guarde a regra de visitar o Superior o companheiro. ' 


3 — [Viagens]. E ainda que seja navegando, além do altar por- 
“tatil, se leve nas canoas, campaínha e relógio de areia, como é cos- 
tume, e se tanja à oração e exames, e se leia a lição espiritual or- 
dinária, e se reze a Ladainha de Nossa Senhora, como se estivessem 
ha Residência, pois o lugar não o impede. Uma das coisas, que muito 
se deve e pode rezar nesta Missão, é a lição dos livros espirituais, 
ocupando nêste santo exercício o tempo, tão desocupado e quieto, em 
que navegamos pelos rios, pois são viagens tão frequentes. A êste 


“fim haverá em tôdas as Residências bastantes livros espirituais, os 
- Quais se poderão também trocar de uma parte para outra, enquanto 


hão houver tanta cópia para tôdas. E tenham entendido todos que 


O tempo, em que navegamos, é o mais acomodado para os exercícios 


espirituais, em o qual podemos segurar o que as ocupações da terra 
hos não consentem. 


4 — [Exercícios Espirituais]. Os Exercicios de cada ano se 
tenham indispensavelmente por espaço de 8 dias, e serão sempre 


* aquêles, em que os Padres fizerem menos falta nas suas Residências, 
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recolhendo-se a casa todo o Colégio, adonde, livres de todo o cuidado, 
melhor possam conseguir a eficácia e fruto dos Exercícios. 


5 — [Renovação dos votos]. Todos os Padres, que se acharem 
nos Colégios pelas renovações, ouvirão ler as regras, preceitos, e 
ordens de Roma, e farão as penitências de devoção, e quaisquer 
outras: ouvirão a prática que haverá (e de ordinário será bom a faça 
o Superior da mesma casa), ao qual os Padres e seus companheiros 
darão conta das coisas da Missão de cada um, e se consultará o que 
fôr necessário; e se fará uma ou mais conferências de Casos em que 
cada um proponha aquêles em que tiver dúvida; e êstes casos, e a 
resolução que se tomar nêles, se assentem em Livro particular, com 
um breve resumo das razões fundamentais e dos Autores, e se enco- 
mendará êste cuidado a um Padre que o possa fazer com exacção, e 
o mesmo Padre, quando se não proponham outros, proporá e resol- 
verá na sobredita conferência os que lhe parecerem mais necessários, 
e que tiverem mais uso no ministério das Missões. Nas duas vezes 
que se renovarão os votos se guardará o recolhimento e todos os 
nossos exercícios de renovação, que se costumam nos Colégios. Não 
será porém precisamente a renovação no Dia de Jesus, senão Dia da 
Purificação, nem no Dia de S. Pedro e S. Paulo, senão em Dia de 
Santo Inácio, para que os Párocos não faltem nas suas igrejas em 
festas tão principais. Excepto êstes, em que os Padres das Missões 
se hão de ajuntar na casa, os não chamará o Padre Superior a ela em 
nenhum caso, salvo fôsse urgente e que tivesse gravíssimo perigo in 
mora, e que não pudesse tratar por escrito, ou de outro modo, para 
que, quanto fôr possivel, dentro dos têrmos do nosso Instituto, não 
faltemos à Residência e cura, das almas, de que nos corre obrigação 
tão precisa. 


6 — [Residências nas Aldeias]. Suposta a distância das” Resi- 
dências, em que não é possível frequentarem os sacerdotes a confissão 


no têrmo da regra, se confessarão tôdas as vezes que pelo seu distrito 


ou perto dêle passar algum sacerdote nosso; e quando faltar esta co- 


modidade, se virão confessar com o sacerdote da Residência mais. 
vizinha, de sorte que ao menos não passe nenhum mês que se não con- - 


fessem. Em tôdas as Aldeias das residências teremos casa nossa junto 
com a Igreja, na disposição da qual se terá particular conta com o re- 
colhimento e decência, e por esta causa nenhum Padre, dos que resi- 
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dem nas Aldeias, escolherá sítio, nem fará casa sem que a traça seja 
aprovada pelo Superior da Colónia, o qual a consultará primeiro com 
os demais Padres e, quanto assim der lugar, será bem que as nossas 


casa e igrejas sejam conformes. 


7 — [Clausura]. Para que nas ditas Casas se guarde a clausura 
tão exactamente como convém, acabados os ofícios divinos, se fechará 
a porta da Igreja e se levará a chave ao cubículo do Superior, o qual 
a dará outra vez à tarde, quando se houver de fazer a 2º doutrina, e 
às horas de Ave-Marias se fecharão tôdas as portas, que têm trân- 
sito para fora ou para a cêrca; e havendo-se de abrir algumas destas 
portas, depois de ser noite, senão houver na Casa dois nossos, que 
vão acompanhados, ao menos esteja o Superior à vista, enquanto o 
companheiro abre e fecha. De nossas portas adentro não durma 
moço ou índio algum; e em tôdas as casas não haja mais que até 4 
ou 5 moços para o serviço dela. 


8 — [Hospitais e Enfermarias]. O Padre Vice-Provincial! de- 
terminará conforme as circunstâncias dos tempos, e lugares, o que se 
há de fazer sôbre o haver nas Aldeias Hospital ou Enfermaria, perto 
da casa dos Missionários, aonde se curem todos os enfermos da Aldeia 
com tôda a caridade a quem não têm suas casas por sua extrema mi- 
séria, e pouca caridade dos seus, a qual os nossos procurarão suprir 
não só espiritual, mas também corporalmente como se costuma, so- 
correndo-os com os medicamentos, sustento e regalo, quanto a nossa 
pobreza der lugar, e tendo cuidado que lhes não falta quem os sirva, 
e a êse fim visitarão todos os dias a enfermaria, havendo-a, e a 
Aldeia ao menos duas vezes na semana. E porque é certo que morrem 
muitos Índios por falta de sangrias, importa que efectivamente se 
procurem meios de haver sangradores em tôdas as Aldeias, aplican- 
do-se a êste ofício não meninos, que é coisa muito dilatada, senão 
maiores, e dos que tiverem maior habilidade e inclinação a isso, e 
enquanto não houver poderão exercitar esta obra de caridade nossos 
Irmãos Coadjutores, que souberem sangrar 2. 


1, No tempo de Vieira a Missão ainda não era Vice-Província. Vieira teria 
escrito Prelado ou Superior da Missão. Prova-se com isto que, nas sucessivas 
cópias, alguma adaptação como esta deve ter padecido o original de Vieira. 

2. Mais adiante no Livro III, dêste mesmo tômo, se referirão alguns casos 
concretos desta assistência hospitalar. 
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9 — [Casas de hóspedes]. Haverá também em tôdas as residên- 
cias casa particular dos hóspedes, em que se agazalhem os passageiros 
os quais, quanto fôr possível sem escândalo, se procurará, que não 
durmam na Aldeia, pelos graves inconvenientes que daí se seguem, 
e em nossa casa não agasalharemos pessõa alguma, salvo Religioso ou 
Secular de autoridade. 

10 — [Aldeias de visita]. Nas Aldeias de visita tenham os Padres 
casa própria, separada das dos Índios junto à Igreja quanto fôr 
possível, e na mesma casa tenham cêrca fechada, de modo que, para 
nenhuma coisa, lhes seja necessário sair fora de casa; e quando o fi- 
zerem, ainda que seja à igreja, se estiver apartada de casa, o não 
farão, senão ambos juntos; e esta regra de estar sempre o companhei- 
ro à vista se guardará com a exacção, que pede a importância dela, e 
mais em partes, aonde é necessário, que se viva com tanta cautela. 


11 — [Negócios]. Por quanto as igrejas dos índios não têm, pela 
maior parte, mais que o que nós lhes damos nem há renda alguma de 
El-Rei para elas, e aos fregueses corre obrigação de contribuir com 
o necessário para o seu serviço e ornato, como em tôdas as partes 
fazem os Índios, e nêste Estado particularmente careçam de todo o 
socorro para suas enfermidades, em que também não têm outro re- 
médio, mais que o que lhe dá a caridade dos padres, tirando da sua 
pobreza, o que tudo não basta para que as igrejas, e enfermarias da 
Aldeia sejão assistidas como convém: para êstes bons efeitos exorta- 
tão os Padres aos Índios que se valham de algumas indústrias, de 
que êles, e a terra, em que estiverem, fôr capaz; e porque os ditos 
Índios não têm talento para venderem o que fizerem, nem comprar 
o que lhes fôr necessário, cada um dos Padres das Residências pro- 
curará ter na cidade uma pessoa, aprovada pelo Superior, que, pelo 
serviço de Deus e das Cristandades, queira fazer esta caridade aos 
Índios; e a esta pessoa farão remeter os ditos efeitos, para que em 
nome dos mesmos os venda, e lhes compre o que houverem mister. 
Para que se tire tôda a espécie de interesse, e se feche a porta, quanto 
fôr possível, a murmurações, pôsto que caluniosas, dos que não 
conhecem a pureza de nosso procedimento, se observará tudo o dis- 
posto no capítulo acima, de tal maneira, que nenhum Nosso venda 
nem contrate, nem faça por si mesmo o preço das coisas sobreditas, 
e também aplicarão os Índios a elas com tanta moderação, que se 
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jhes não faça molesto o serviço das suas Igrejas, entendendo que se 
servirá mais Deus de uma pobreza decente em seus altares, que do 
“descontentamento e opressão dos que trabalharem para êles. E para 
que tudo se faça com a medida e decência que convém, quanto aos 
genéros e às quantidades das coisas sobreditas, e ao fim para que se 
obraram, se fará tudo com o conselho e aprovação dos Superiores. 


12 — [Tecelões]. Como sua Majestade foi servido, em carta sua |, 
conceder que haja tecelões nas Aldeias, podem já os Padres Missio- 
“nários consecutivamente mandar fiar também algumas índias ad pro- 
prios usus, sem estrondo ou causa, que lhes faça opressão; principal- 
mente as mulheres pertencentes aos 25 casais, que Sua Majestade 
concede, e também algumas outras, sendo necessário, para os ornatos 
das igrejas, ou também para cobrir a desnudez, das que novamente 
se descem dos Sertões, e podem os Missionários exortar a todos os 
Índios particularmente aos novamente descidos dos sertões, a que 
fiem, e façam para si, e ganhem por tôdas as vias, o pano necessário 
para se cobrirem decentemente, e enquanto fôr possível se evite o 
intolerável abuso e miséria de irem as mulheres à igreja totalmente 


13 — [Dívidas]. Nenhum Padre dos que têm cuidado das Aldeias 
poderá dar ou tomar para si mais que até o preço de um cruzado, 
É em fará dívida para si nem para a Aldeia nem por nenhum outro 
modo, que passe ao todo de valor de dez cruzados, e só poderá ex- 
Ceder o valor desta quantia em caso que tenham prontos os efeitos, 
com que pagar com aprovação do Superior; sem cuja licença não 
aceitarão esmola, que passe de dez cruzados; e para constar da cla- 
reza de tôdas as coisas sobreditas haverá, em tôdas as Residências, 
Eivro da receita e despesa, em que se apontará tudo com distinção, de 
ano, mês e dia, dos géneros e quantidade, dos preços e pessoas, a 
quem foram comprados ou vendidos, ou de quem foram recebidos, 
É dos efeitos em que se dispenderam; e nisto se entenda tanto no que 
pertence às Aldeias de residência como às de visita. Em outra parte 


1. Falta a data na cópia existente. A concessão fêz-se no tempo de Vieira, en- 
quanto estêve na Missão; todavia o inciso dos 25 casais deve ser acrescentamento 
Posterior a 1680. 
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do mesmo livro se lançarão as receitas dos provimentos que der a 
missão às casas, aos sujeitos delas, e despesas que têm dado ou derem 
adiante as igrejas. 


3. — SEGUNDA PARTE. DO QUE PERTENCE À CURA ESPIRITUAL 
DAS ALMAS: 


14 — (Doutrina de manhã]. Todos os dias da semana, acabada 
a oração, se dirá logo uma Missa que a possam ouvir os Índios antes 
de irem às suas lavouras; e para isso se terá a oração a tempo que 
quando sair o sol esteja ao menos começada a Missa, a qual acabada 
se ensinarão aos Índios em voz alta as orações ordinárias: a saber 
Padre Nosso, Avê-Maria, Credo, Mandamentos da Lei de Deus, e da 
Santa Madre Igreja; e os Sacramentos, acto de contrição, e confissão, 
geralmente cs diálogos do catecismo breve, em que se contêm os mis- 
térios da fé. 


15 — [Escola]. Acabada esta doutrina irão, podendo ser, todos 
os Nossos, para a Escola, que estará da nossa Portaria para dentro; 
aonde os mais habeis, se ensinarão a ler e escrever, e havendo muitos 
se ensinarão também a cantar, e tanger instrumentos para beneficiar 
os ofícios divinos; e, quando menos, se ensinará a todos a doutrina 
cristã, e em caso que o não possa fazer o Padre, ou será seu Compa- 
nheiro, que sempre é o que mais convém, ou fará algum moço dos 
mais práticos na doutrina, e bem acostumado. 


16 — [Doutrina da tarde]. À tarde, antes de se pôr o sol, se tan- 
gerá a 2.º doutrina, exortando a todos que venham a ela, e sendo obri- 
gados a vir os meninos e meninas, como é de costume; e nessa dou- 
trina se ensinarão as mesmas orações, que na de pela manhã, mu- 
dando sômente o diálogo do catecismo, que será variadamente um 
dos outros. E acabada a doutrina. sairão os meninos em ordem, 
dando a volta a tôda a praça da Aldeia, cantando o Credo e Man- 
damentos; encomendando a espaço as Almas do Purgatório e rezando 
por cada vez um Padre Nosso e uma Avê-Maria. 

Não basta para remédio das "Almas e satisfação de nossas obri- 
gações, que se ensine em geral a doutrina nas Aldeias; mas é neces- 
sário, que em particular se advirta, se há alguns mais rudes, que a 
não [saibam] ou não a entendam; e que êstes se tomem à rol, para 
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“que sejam particularmente ensinados. Isto se poderá fazer mais co- 
modamente, quando as Aldeias se desobrigam pela quaresma, pondo 
à margem das listas, defronte do nome do que há mistér ser ensinado 
êste sinal + [uma cruzinha] para que o mesmo Padre, ou outro que 
lhe suceda, conheça os que necessitam de ser catequizados. 


17 — [Catequese dominical]. Aos Domingos, e Dias Santos, se 
dirá a Missa a hora em que possam estar juntos, e se tomará conta 
dos que faltarem, para o que aproveitará muito terem lugar certo, 


18 — [Bailes dos Indios]. Para que os Índios fiquem capazes de 
istir aos ofícios divinos, e de fazer conceito da doutrina, como 
nvém, se lhes consentirão os seus bailes nas vésperas dos domingos 
dias Santos, até às 10 horas ou onze da noite sômente, e para que 
acabem os tais bailes, se tocará o sino, e se recolherão às suas casas 1. 


I9 — (Aldeias de visita). Nas Aldeias de visita se fará tudo o so- 
redito nos dias, em que aí residirem os nossos, e quando estiverem 
sentes, deixarão nas mesmas Aldeias, como também nas residên- 

as, algum Índio ou Índios de mais inteligência e cuidado, que 
enham por ofício acudir à Igreja e tanger à doutrina de manhã, e de 
rde, e ensiná-la aos meninos, e aos mais, que concorrem a ela, os 


8. Fiquem capazes... Entende-se. A questão não estava nos bailes, pro- 


foras, havia tempo de se dissiparem, com o sono reparador, os possíveis efeitos 
delas, antes dos actos do culto e ensino do domingo de manhã. 


“ O sc A asc 
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Aos sábados na doutrina de pela manhã, e aos dias de Nossa 
Senhora se acrescentarão nas orações ordinárias a Salvê-Rainha; e 
nos Sábados de tarde e vésperas da Senhora se rezarão em lugar da 
doutrina, as suas Ladainhas. 

Na Quaresma podendo ser, se farão, tôdas as sextas-feiras, as 
procissões dos Passos com a Ladainha, prática da Paixão, disciplina; 
e o mesmo com maior solenidade na Semana Santa, na qual se não 
exporá o Santíssimo, se não houver a decência necessária com licença 
do Superior. 


21 — [Confrarias]. Se puder ser, haverá em cada Aldeia 3 Con- 
frarias para que se nomearão seus oficiais: uma do Santíssimo, que 
assistirá à administração dêste Sacramento, e da Santa Unção e lhe 
pertencerão tôdas as festas de Cristo; outra das Almas, que terá 
também cuidado de enterrar os mortos, e das outras obras de Mise- 
ricórdia; outra do Orago da Igreja a quem pertencerão as festas da' 
Senhora e dos Santos. 


22 — [Assistência aos enfermos]. Todos os Padres que têm à sua 
conta muitas Aldeias, além da em que residem, as visitarão dentro do 
tempo que lhes fôr assinado conforme a distância; em chegando a 
elas, a primeira coisa que farão, é saber se há doentes, acudindo logo 
aos que estiverem em algum perigo, e para que esta diligência seja 
efectiva não fiarão dos Principais, nem dos outros oficiais da Aldeia, 
mas os mesmos Padres correrão por si mesmos as casas, e não sô- 
mente procurarão os doentes, que houver nelas, mas também os que 
estiverem pelas roças, mandando-os logo, e tratando do seu remédio 
espiritual, e quando se partirem da Aldeia, não deixarão enfermo 
algum sem primeiro ficar confessado, ainda que a enfermidade não 
prometa perigo. 


23 — [Rito na administração dos Sacramentos]. Da administração 
dos Sacramentos todos se guardem inteiramente do Ritual Romano 
reformado, e só em caso de necessidade se deixem algumas cerimónias 
conforme a rubrica do mesmo Ritual. 


- 24 — [Baptistérios]. Em tôdas as Igrejas das nossas doutrinas 
haja baptistério fechado, e lugar decente dentro do mesmo baptis- 
tério, adonde se conservem os Santos Óleos. 
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25 — [Registo dos baptismos). Nos livros dos baptismos se declare 
o mês, ano, e se escrevam os nomes dos Padrinhos com seus sobre- 
nomes, em caso que os não tenham, se lhes porão os de seus Pais, ou 
outros sinais que bastem a individuar as pessoas, e o mesmo se 
g arde nos nomes do Pai e Mãe do inocente; e se o inocente não 
fôr recem-nascido se escreverão também os anos de que era ou 
dia ser quando foi baptizado, para que conste das idades de 
cada um. 

Nos baptismos dos adultos, se declarem os nomes que tiveram 
aa Gentilidade, e os que lhes puseram de novo, para que por êles 
sejam conhecidos, e dêstes adultos, quanto fôr possível, se faça 


baptismo geral com grande solenidade. 


26 — [Livro dos cristãos antigos]. Por quanto nas Aldeias que temos 
a nosso cargo não havia livro por que conste dos antigos Cristãos, se 
procure reformar êste descuido com tôda a exacção que puder ser, de- 
clarando o nome dos baptizados e dos Padrinhos, se houver memória 


Eles e da pessoa que os baptizou, e se baptizarem sub condicione, se 
a assento no mesmo livro. 


27 — (Baptismo de adultos]. Descendo do Sertão alguns Índios 

Gentios, de que haja provável [temor] de que poderão tomar a suas 

erras, ainda que digam que querem ser cristãos, se não baptizarão . 
em os Adultos, nem os inocentes dêles, se não em perigo de morte, 

pela experiência que há da pouca constância de algumas destas 

nações. 

E Não havendo perigo de tornarem para o Sertão se baptizarão 

logo todos os inocentes, mas os adultos, se não forem da Língua Geral 

Ou de outra que saibamos, não se baptizarão fora do perigo de morte, 

ão de vagar, e com muita consideração pela pouca capacidade 


“dos intérpretes, enquanto não há número dos sujeitos que se possam 
aplicar a diversas línguas. 


28 — [Catecismos de línguas não tupis]. O Padre que os tiver à 
Sua conta procurará com todo o cuidado fazer um catecismo breve, 
“Que contenha os pontos precisamente necessários para a Salvação 
€ dêste usarão nos casos de necessidade, e por êle os irão Errado 
€ instruindo, mas em caso que totalmente não haja intérprete, nem 
Sutro modo por donde fazer o dito catecismo será meio muito acomo- 
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dado o misturar os tais Índios com os da Língua Geral ou de outra 
sabida para que ao menos os seus meninos aprendam com a comu- 
nicação; e no entretanto se lhes mostrarão as Imagens e Cruzes, e os 
farão assistir aos ofícios divinos, e administração dos Sacramentos 
e as mais acções dos Cristãos, para que possam em caso de necessidade 
inculcar-lhes o baptismo por acenos, pois não há meio de receberem 
a fé pelos ouvidos, de modo que ao menos sub condicione nenhum 
morra sem baptismo. 


29 — [Catequistas]. E para que não suceda, na ausência dos 
Padres, morrer alguma Criança ou Adulto sem baptismo um dos 
pontos de doutrina que se faz a todos será ensinar a forma e modo de 
baptizar, havendo em tôdas as Aldeias alguns índios mais antigos e 
práticos que tenham êste cuidado; e porque êles não saberão como é 
necessário preparar os adultos, convenientemente, que a todos os que 
não forem baptizados tenham os Padres preparados, quanto fôr pos- 
sível, e com as vontades dispostas para receberem o baptismo. 


30 — [Confissões]. O Padre que tiver à sua conta alguma po- 
voação, ou povoações de Índios, fará todos os anos lista de todos os 
que forem capazes de confissão, de modo que nenhum fique sem se 
confessar, e porque os Índios são muitos, e os Sacerdotes poucos, se 
lhes estenderá o tempo da confissão anual e se poderão desobrigar 
desde a Septuagésima até a Oitava do Espírito Santo. 


31 — [Preceito pascal e viático]. Importa que se ponha toda a 
diligência para que todos os Índios se façam capazes de receber o 
Santíssimo Sacramento, ao menos pela obrigação da Páscoa, e êste 
cuidado deve ser ainda maior para que na hora da morte tenham o 
viático, em cuja concessão e administração não devemos ser dema- 
siadamente escrupulosos, fiados na benignidade e Misericórdia de 
Cristo, a quem não ofende a rudeza, senão a malícia. 

Parece mais decente e conveniente, e mais conforme ao costume 
universal da Igreja, que o Senhor, podendo ser, se leve aos enfermos, 
e não que os ditos o vão receber à Igreja em suas redes, e a êste fim, 
se houver comodidade, haverá um lugar composto na enfermaria da 
Aldeia, para que nêle se possa administrar êste Santíssimo Sacra- 
mento, fazendo para isto pálio, e tudo o mais necessário com a maior 
decência possível. 
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32 — [Binação da Missa]. Para maior expedição das Missões, e 
consolação das Freguesias, que temos à nossa conta, será bom, e 
principalmente nos dias Santos, onde a distância der lugar, usem os 
Padres do direito e previlégio que têm os Párocos para poderem dizer 
duas Missas no mesmo dia, e o Cális depois de consumir o Sangue, e 
enxugado com a boca o melhor que puder ser, o levará o Sacerdote ou 
na mão junto ao peito, ou no Altar portátil sôbre a Ara, e Corporal 
coberto com o sanguínio, seguindo tudo mais que faz em dia de Natal. 


33 — [Casamentos dos Índios]. No livro dos Casamentos, que ha- 
verá em tôdas as Aldeias, se observará o mesmo, que nos baptismos, 
e distinção de nomes, e sobrenomes, declaração do ano, mês e dia, 
Pároco e testemunhas e quando houvesse de casar, em uma Aldeia, 
índio, que pertença a outra, o não fará o Padre em cuja Igreja se há de 
celebrar o casamento sem preceder informação do Padre que fôr Pároco 
do dito índio, e sem se fazerem as denunciações em ambas as Paró- 
ias. E o que se diz de diferentes Paróquias, se entende muito mais 
tando os contraentes são de diferentes Capitanias. E por que a ex- 
riência tem mostrado as inquietações e desgostos, e outros incon- 
nientes, que de semelhantes casamentos se costumam seguir, pro- 
gurarão os Padres, quanto puder ser, evitá-lo sem impedir a liberdade 
do matrimónio, e quando finalmente se hajam de casar (o que nunca 
' fará sem aprovação do Superior) declarará o mesmo Padre à 
contraente que fica obrigada a seguir a seu marido, e ir viver à sua 
Aldeia tôdas as vezes que êle quiser; e êste direito se declare em tôdas 
Aldeias, e se intime aos Principais, para que o tenham entendido, 
€ aceitado. 

Nos casamentos dos Índios livres com escravas (em que são 
ainda maiores inconvenientes) se tenha a mesma vigilância, se guarde 
à concordata, que sôbre esta matéria se tem feito com o Ordinário, 
hão recebendo, nem consentindo que se receba índio algum das 
deias sem primeiro ser examinado e desenganado pelo Superior da 
Olónia, para evitar os dolos, em que debaixo do nome de Matri- 
mónio vêm êstes casamentos a ser uma das espécies de cativar, que 
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as Almas, que viemos buscar, e de que havemos de dar conta; e assim 
se encomenda e encarrega aos Padres com todo o encarecimento, 
que nêste ponto empreguem todo o zêlo, com maior aplicação, e vigi- 
lância, procurando que nem na Aldeia nem fora dela haja doente de 
que não tenha notícia, confessando-os logo no princípio da doença, e 
não lhe faltando com nenhum dos Sacramentos a seu tempo, 

Depois de recebida a Santa Unção, ficará defronte do enfêrmo 
uma mesa coberta com uma toalha, e uma imagem de Cristo Cruci- 
ficado, ou quando menos uma Cruz, e água benta; e depois, que o 
enfêrmo estiver nêste estado o visitará o Padre mais vezes, pro- 
curando, quanto fôr possivel achar-se presente ao expirar, em que lhe 
rezará o ofício da agonia, e lhe encomendará a Alma, pois a Igreja 
assim o encarrega a todos os que têm cuidado das Almas, bem se 
deixa ver a obrigação que corre aos que em tudo professam maior 
perfeição. 

Em caso que sucedesse morrer sem Sacramentos algum índio 
na Aldeia aonde estivéssemos (que rara vez sucederá se não nos fiar- 
mos na doença e acudirmos com cuidado) serão obrigados o Padre e 
seu Companheiro a darem conta ao Superior, o qual achando que 
houve culpa penitenciará êste descuido, e avisará ao Superior de tôda 
a Missão. 


35 — [Funerais]. Amortalhado o defunto, se meterá na tumba, 
e será posto em lugar decente com uma Cruz à cabeceira, e uma luz 
pelo menos quanto der lugar a pobreza da gente. E por que no modo 
de amortalhar há nações que usam algumas coisas supersticiosas, 
estas se lhes proibam, e ainda alguns excessos com que costumam 
chorar o defunto, pôsto que sejam mais demonstrações de dor na- 
tural que uso gentílico, se procurará quanto fôr possível se acomodem 
à política cristã. 

No enterramento nos acomodaremos com o Cerimonial Romano, 
quanto a limitação da Aldeia permitir; e nos lugares das sepulturas 
haverá tal diferença, que só os Principais de tôda a Aldeia se en- 
terrem nas grades para dentro, e no corpo da Igreja todos os fre- 
gueses da mesma nação; e no adro os escravos que aí se vierem en- 
terrar. 


36 — [Sufrágios]. No dia seguinte ao entêrro de algum, ou no 
mesmo dia, se houver lugar, acabada a Missa, lhe dirá o Padre um 
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responso sôbre a sepultura, e será caridade muito grata a Deus se 
todos os Sacerdotes, que têm cuidado destas tão desamparadas almas 
disserem uma Missa in die obitus por cada um dos que morrerem na 
sua Freguesia, pois carecem de todo o outro sufrágio; e por êste res- 
ponso o N. R. Padre alivia a todos os Missionários das Missas que 
por sua tenção deviam dizer. 

Para suprir a falta dos sufrágios procurem os Padres introduzir 
nas Aldeias, podendo ser, o uso das Bulas de vivos e defuntos, pa- 
gando-se a esmola com alguma coisa, que o defunto deixar, ou de 
outro modo que facilmente pode descobrir a caridade: será bem, que 
“os Padres apliquem as Indulgências que puderem, assim suas, como 
“as Orações que fazem naquela hora publicamente na Igreja; e as que 
* se fizeram até o fim do dia em que morreu o defunto, e as de enco- 
— mendação das Almas. 


E 37 — [Correcção dos delinguentes]. Os Padres que têm à sua conta 
.as Cristandades, como aquêles a quem pertence o govêrno espiritual 
“ delas, poderão repreender, e mandar castigar por si imediatamente 
Os que delinquirem in spiritualibus, fazendo executar os castigos or- 
* dinários como julgar in Domino importar à emenda do delinquente, 
e 0 exemplo dos mais; entendendo por castigo ordinário até prisão de 
no dias; mas se o castigo houver de ser grave, ou executado em 
* pessõa de respeito, como de capitão para cima, não o farão os Padres, 
* Sem aprovação do Superior. 


4. — TERCEIRA PARTE, QUE PERTENCE À ADMINISTRAÇÃO TEM- 
PORAL DOS ÍNDIOS: 


38 — [Regime paternal]. Da direcção temporal, que sua Majestade 
nos encomenda na forma da lei, importa muito que procedamos pa- 
“ternalmente; e sem modos, que cheirem a império, não chamando em 
“nenhum caso nomes afrontosos aos Índios, nem os castigando 
Por nossas mãos; o que se entende igualmente quando o direito fôr 
e piritual, mas o castigo que merecerem se lhes dará por meio dos 
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j , Se forem coisas de momento, convém que o não façamos 
Imediatemente por nós, senão pelos Principais de sua nação, os quais 


Com isto se satisfazem, e nos acrescentamos respeito e autoridade. 
E 10 
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39 — [Correspondência com as Autoridades civis]. Havendo al- 
gumas queixas, ou culpas dos Principais, para cujo remédio não 
tenham bastado as admoestações paternais e repreensões dos Nossos, 
o Padre que tiver cuidado da Aldeia dará ao Superior parte para ver 
o remédio que deve aplicar; e se há-de avisar ao Governador e Capi- 
tão-Mor, ao qual Governador ou Capitão-Mor, não escrevam os 
Missionários, mas tendo negócio com êles o remeterão ao Superior 
para que imediatamente o trate, e se sôbre o mesmo negócio ou outro 
qualquer tiverem carta do Governador ou Capitão-Mor, enviarão a 
resposta aberta ao mesmo Superior para que depois de lida lha possa 
dar. 


40 — [Herança ou eleição do Principal da Aldeia). Quando o le- 
gítimo Principal da Aldeia morrer, tendo legítimo filho de capacidade 
e idade, lhe sucede o govêrno, sem mais outra diligência; mas não ha- 
vendo filho, ou não sendo capaz, o estilo é que o Padre, que tem cui- 
dado da Aldeia, consulte com os maiores, quem tem merecimento 
para ser Principal; e êsse se propõe ao Governador para que mande 
passar Provisão. 


41 — [Outros ofícios e cartas patentes]. Os provimentos dos outros 
ofícios da Aldeia, ou sejam de guerra, ou de República, principal- 
mente depois da nova Lei, basta que os façam [os] Principais com 
direcção e aprovação do Padre e [pôsto] que diz a Lei que os Párocos 
com os Principais das suas nações governem as Aldeias, é mais con- 
forme à modéstia religiosa, que nós não passemos provisões dos ditos 
ofícios, e mais conforme à simplicidade natural, com que sempre se 
governaram os Índios, que sirvam sem provisões, salvo se êles as pe- 
direm aos Governadores, como algumas vezes fazem, no que nós nos 
não meteremos; porém porque alguns dos ditos Índios estimam muito 
um papel, de que constem os seus ofícios e serviços, para lhes satis- 
fazer a êste desejo, poderá o Padre, que tem o cuidado da Aldeia, 
passar-lhes uma certidão, em que refira o ofício para que foi eleito 
pelos Principais, e os merecimentos, e serviços por que lhe foi dado o 


cargo. Para sobredita certidão e cartas patentes, que os Índios 


levam ao sertão, quando vão com recados ou embaixadas dos Padres 
aos Gentios, e para as ordens que se mandam aos principais das 
Aldeias, etc., haverá um formulário particular, em que tôdas estas 
coisas se contenham, para que todos falemos pela mesma linguagem, 
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com palavras certas e decentes, em que nossos caluniadores não 
tenham que acusar. 


42 — [Serviço dos Índios). Na Repartição dos Índios, que hão-de 
servir aos moradores, se guarde em tudo a disposição de El-Rei, con- 
forme a praxe, em que está introduzido, que é a verdadeira, repartin- 
do-se sômente homens e não mulheres, nem meninos, salvo nos casos 
exceptuados, em que se poderão dar algumas mulheres para servirem; 
e são os seguintes: 1.º — alguma Índia de leite para criar;2.º— alguma 
Índia desobrigada, e não moça para servir algum Governador ou Ca- 


 pitão-Mor ou Vigário Geral, ou outros Ministros de El-Rei, que ve- 
“nham de-novo a êste Estado; 3.º — alguma Índia também desobrigada 
“para servir alguma mulher pobre e desamparada, que não tenha ou- 
“tro remédio; 4.º — algumas Índias com seus maridos no tempo da 
“colheita das mandiocas, e fora dêstes casos, se feche totalmente a 
porta a se darem Índias para servirem, pelos gravíssimos inconveni- 


entes espirituais e temporais, que do contrário se têm experimentado, 


a que a mesma lei quis atalhar. 


43 — [Salários]. Nos preços do Serviço dos Índios nenhuma coisa 
se altere, nem se permita a ninguém levá-los sem depositar paga- 
mento, excepto sômente quando forem do serviço de El-Rei, com cujos 


“ministros se deve solicitar com todo o apêrto a satisfação do suor 


dêstes miseráveis, pois do bom tratamento, que se faz aos já Cristãos, 
depende em tanta parte a conversão dos Gentios. 


44 — [Índios ausentes da Aldeia]. Quando alguns Índios forem 
para longe, far-se-ão três listas dêles, uma que fique na mesma Al- 
deia, outra que leve o Maioral, outra que se envie ao Padre que es- 
tiver naquele lugar, para que, com esta diligência, haja em tôda a 


parte quem tenha cuidado dos Índios, para que se não percam, e se 
“Conservem as Aldeias; pois da sua conservação depende a do Estado 
“€ das Cristandades, e quando a ausência que fizerem os Índios a al- 


guma entrada ou Missão, o Padre que fôr com êles levará as mesmas 


listas. 


45 — [Fugitivos]. Não se consintam em umas Aldeias Índios, 
que pertençam a outras, antes logo sejam remetidos às suas com a 
Segurança necessária e muito menos se devem consentir nas Aldeias 
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escravo algum dos Portugueses que seja tido por tal; e quando o dito, 
diga que é livre, se lhe responda que não somos juízes das suas coisas 
que, se quiser requerer da sua liberdade, o faça pelos meios ordinários, 
mas se êste, ou qualquer outro Índio não fôr das Aldeias que temos o 
cargo, por nenhum modo nos intrometamos em impugnar seu cativeiro, 
nem solicitar sua liberdade, por ser esta uma obra de caridade de que 
se seguem grandes escândalos e se impedem maiores bens. 


46 — [Defesa e armas de fogo]. Nos lugares, que podem ser assal- 
tados, e nas viagens, aonde há om esmo perigo, se não houver presídio, 
ou escolta de Portugueses, que defendam os Missionários, poderão os 
nossos ter em casa, ou levar na embarcação algumas armas de fogo 
das quais porém não usarão em caso algum, salvo defensão natural, 
e quando não há outros, que possam usar das ditas armas. 


47 — [Resguardo nas viagens]. Quando os nossos fizerem viagem, 
principalmente em canoa própria, não consintam que vá mulher na 
mesma canoa, salvo em caso de urgentíssima necessidade, e todos os 
dias pro opportunitate temporis rezarão uma vez com os Índios, ou na 
canoa, ou em terra as mesmas orações da Doutrina, que se costumam 
rezar na Aldeia, e no fim dirão um Padre Nosso e uma Avê-Maria 
pelas Almas. 


48 — [Proibição de viajar em rêde]. E quando a Missão, que 
fizerem os nossos, fôr por terra, não irão em rêde a ombros de Índios, 
excepto em caso de necessidade; nem por terra, nem por mar, levem 
consigo, senão os moços, que precisamente forem necessários |. 


49 — [Doença e falecimento dos Padres). Adoecendo gravemente 
algum dos nossos, que andam pelas Missões, e Aldeias dos Índios, 


1. Em 1654 Vieira dá razão desta proibição (Cartas de Vieira, I, 388; III, 
707). 
Medida de edificação e consideração habitual para com os Índios. Não im- 
punha a obrigação de recusar a rêde em todos os casos. Quando Bettendorff visitou 
a Fábrica de Anil, nos Arredores do Pará, os Brancos dela, escreve êle, «fizeram- 
-me muita honra e me mandaram levar em rêde» (Bett., Crónica, 296). 

A recusa neste e noutros casos seria indelicadeza, que já não é virtude. 


——— 
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podendo ser, sem maior perigo, se virá curar a casa, e quando suce- 
desse morrer na mesma Aldeia e o companheiro não fôr sacerdote nem 
o houvesse em distância que o possa ir enterrar solenemente, o seu 
“companheiro o sepultará na mesma Aldeia com a maior decência, que 
lhe fôr possivel, no lugar mais chegado ao Altar-Mor dentro em um 
caixão, se o houver, para se lhes transladarem os ossos, quando assim 
o ordene Nosso Reverendo Padre Geral; pôsto que todos os Padres, 
“com quem estas disposições se consultaram, disseram, que queriam 
“antes ser sepultados no lugar aonde morrerem entre os corpos da- 
“queles, cujas almas vieram buscar. Também concordaram os Padres, 
em que às Missas, que se disserem por cada um dos nossos, sejam 
três em tôda a Missão ainda que pertençam os defuntos a diferente 
casa, ou colónia, e a primeira vez que os Padres da dita colónia se 
ajuntarem façam o ofício como se costuma. 


50 — [Licenças particulares]. Para que os nossos, que estão nas 
Aldeias, guardem a pobreza em tôda a perfeição, não poderão tomar, 
reter para seu próprio uso coisa alguma sem Licença do Superior, 
assim em tudo, como nos Colégios, e pelo que toca às casas, e 
ejas das Aldeias, não poderão fazer dívidas que passem do valor 
e dez cruzados; e só poderá exceder, nesta quantia, em caso, que 
nham prontos os efeitos para pagar, com aprovação do Superior 1. 
É porque alguma vez é necessário ter correspondência com pessoas 
beneméritas, fazendo-lhes alguns presentes de coisas que há nos lu- 
Bares, em que os Padres residem, a que se não pode assinalar coisa 
a: cada um dos Padres terá por escrito licença do que pode fazer 


1. Parágrafo escrito com letra diferente. Retoma o assunto do $ 14, que 
lia no tocante à correspondência com pessoas beneméritas. E todo o do- 
mento traz a seguinte cláusula: «Francisco Antonio de Lira Barros Taballião 
publico e Judicial e notayro na cidade de Bellem do Pará etc. Certifico que 
exame e busca dos papeis que neste collegio dos Padres da Companhia fez 

embargador Ouvidor geral Feliciano Ramos Nobre Mourão entre elles se 
OU este quaderno com o titullo e capa ge diz — Vezita do Padre Antonio 
ra — e sendo mostrado ao Pe. Proval. Julio Per e ao P. Reitor Ignacio 
Slao reconhecerão que a letra do dº Titullo ou capa he de P. Annibal Mazelani 
fico digo Mazolani que a letra do dº quaderno a não conhecião o q eu 
ião passo por fe juntamente com o escrivão da ouvedor.s gl. e por ver“º, 
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nessa matéria, o que sempre deve fazer-se com moderação, pois assim 
o pede a pobreza, que professamos, como quem vive de esmolas dos 
Índios. — Finis Laus Deo». 


pacei esta certidão em & todos acignarão com o dº Menistro. Belem do Pará 9 
de 7br.º de 1760». Assinam, além do Tabelião, o Dr. Nobre Mourão eos 
Padres Julio Pereira e Inácio Estanislau. Segue-se o reconhecimento das assina- 
turas e a assinatura final do Dr. Feliciano Ramos Nobre Mourão. 

A cópia aqui utilizada, dêste valioso documento, foi-nos oferecida E nenatás 
nea e amavelmente pelo seu actual possuidor, e erudito Engenheiro, de Lisboa, 
Sr. Carvalho Alves. 


CAPÍTIIBO Hi 
Govêrno das Aldeias 


— Administração espiritual e regime de curadoria; 2 — Seu amis nas entra das 
ao sertão; 3 — Regime penal privativo. 


|. — O govêrno das Aldeias presta-se a interpretações equívocas 
“e há quem chegue a falar em jurisdição territorial. Pela «Visita » 
do Padre Vieira, se viu que não é assim; e se verá melhor ainda 
“com a explanação feita pelo mesmo Vieira e outros. Delas se tira que 
“nas Aldeias, os Jesuítas não tinham jurisdição territorial, nem mesmo 
“jurisdição alguma propriamente dita. Era pura e simplesmente tu- 
“torial, função oficial, em nome do govêrno, jurisdição de cura- 
“doria, para facilitar a catequese e a boa organização da vida e 
1 do trabalho, com pessoas, cujo estágio social ainda não permitia fa- 
Zerem-no por si mesmas, pressuposto indispensável das missões: 

«A administração espiritual dos Índios, é tão dependente da 
temporal, expõe Vieira, que sem esta se não pode conservar aquela. 
E se os missionários não tiverem ambas, é impossível a conversão 
“dos Gentios e certa a ruina dos cristãos. Porque o motivo que os traz 
“dos sertões, e conserva nas Aldeias, é o amparo dos missionários; 
* e como êste lhes falte, não sendo governados temporalmente por seus 
* Missionários, não querem descer do sertão os Gentios, e fogem para 
| Ele os convertidos. 

É Para maior inteligência desta verdade, se deve saber em que 
* Consiste a administração temporal dos Índios, de que tanto depende 
à espiritual. Não é outra coisa êste govêrno temporal das Aldeias, 
* mais que uma prudente, e zelosa direcção, com que os missionários 
* encaminham a vida dos Índios, para que no serviço dos nossos Por- 
“ tugueses não periguem suas liberdades. E para que, vendo êles, quem 
| é que lhas defende, se sujeitem a viver nas povoações, onde lhes en- 
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sinem a doutrina cristã, e não tenham ocasião de que, desesperados 
com o intolerável trabalho, ruim trato de vida, e talvez de honra, 
fujam para seus sertões, levando o encargo dos Sacramentos, que 
não tinham antes de convertidos, o que tem sucedido muitas vezes. 

Ássim que, sendo êste govêrno temporal das Aldeias, de pes- 
soas particulares, e não dos Padres missionários, ficando só êstes 
com o cuidado da salvação das almas, não podem fazer êste tão 
importante fruto, o que brevemente se mostra. Porque dispondo os 
administradores seculares do serviço dos Índios com independência 
dos Padres missionários, tiram das aldeias os Índios para seus inte- 
resses em todo o tempo, e quantos querem, e sem os trazerem a elas 
senão muito tarde, e às vezes nunca. E então os missionários, por 
falta de pessoas, a quem administrem a santa doutrina e uso dos 
Sacramentos, ficam impedidos em seus ministérios, e por conse- 
quência o fruto da salvação das almas perdido. 

Não sucede porém isto, quando os Padres missionários governam 
temporalmente as Aldeias, porque têm cuidado de que não andem 
fora delas as mulheres, de que não trabalhem os velhos e os conva- 
lescentes, e os que já de cansados não podem mais. Fazem recolher 
a seu tempo os que andam em serviço de particulares, procuram 
pela paga de seu trabalho, dão-lhe lugar a tratarem de suas lavouras: 
e tudo isto lhes falta sendo governados por outras pessoas no tem- 
poral, vendo-se sem liberdade, sem descanso, sem o sustento de suas 
casas, e talvez sem a honra delas. Eis aqui qual é o governo temporal 
das Aldeias, que os missionários zelam, e eis aqui como, sem êle, fica 
o espiritual carecendo do desejado fruto da salvação das almas, pelo 
qual unicamente se desterram de suas Pátrias e Províncias»! 

«Os Índios nas Aldeias guardam as leis portuguesas» — diz 
ainda Vieira? Os Padres, verdadeiros funcionários de Estado, eram 
os seus guardas, em vez dos Capitães portugueses, por aquilo que 
diz o mesmo Vieira, «havendo capitão português nas Aldeias ou 


1. Vieira, Memorial de Doze Propostas (Segunda Proposta) em Melo Morais, 
Corografia, IV, 187-188. 

2. Vieira, Obras inéditas, III, 103. «Os missionários eram juntamente mestres 
e tutores dos Índios, misteres indispensáveis àquela selvática rudeza, nos. quais 
expressamente os investiam as bulas dos papas e os decretos dos reis2. — Infor- 
mação de Santa Rita Durão, em Artur Viegas, O Poeta Santa Rita Durão (Bruxelas 
1914)140. 
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havia de fazer o que quisesse ou havia de jogar as pancadas com o 
pároco » 1. 

Como não convinha aos Párocos a segunda alternativa, nem ao 
Estado a primeira, pois o que queria o capitão raras vezes era o que 
queria a lei, o missionário ficava na Aldeia como guardião dela; e 
ara as coisas exclusivamente administrativas e externas havia o 
arincipal Índio, sob a orientação do Padre e do interesse local. 
Também as leis determinavam a própria vida da Aldeia. Fim 
rincipal, religioso: a catequese; fim conexo, social: o trabalho. O pri- 
iro impunha a presença do pároco; o segundo podia prescindir 
le, mas provou-se, como diz Vieira e todos, que sem a sua presença 
e não alcançava em têrmos razoaveis nem um nem outro fim. Em 
jdo o caso, logo em 1661, e se havia de repetir sempre até Mendonça 
urtado, surgiu logo a acusação sem fundamento de que os Jesuítas 
urpavam a jurisdição régia. Também logo respondeu Vieira em 
62. E a sua resposta é válida contra as calúnias de todos os tempos: 


2. — Diz o Procurador do Maranhão «que os Padres Missio- 
rios se levantavam naquele Estado com a jurisdição de Vossa Ma- 
ade, e devia também apontar em que coisas tomavam a dita 
sdição. Já fica dito como o Padre António Vieira renunciou à ju- 
o da administração dos Índios, que se tinha concedido, por 
tei Filipe, e por El-Rei D. João nosso senhor, ao Padre Luiz 
ueira. Também renunciou a jurisdição de Pai dos Cristãos como 
na Índia, que é jurisdição para a qual se pode apelar do mesmo 
rei. Também renunciou à jurisdição e poderes do Cabido da 
ia logo no primeiro ano, e o conseguiu por via de Roma no último, 
ecretário Gaspar de Faria Severim pode certificar a largueza 
1 que El-Rei D. João, que está no céu, lhe ordenou passasse o 
) Padre as ordens que êle pedisse, como só pediu, que os maiores 
ão impedissem as Missões, e lhe dessem ajuda e favor neces- 
O para isso. 

Do sobredito se segue, que não foi grande nos ditos missionários 
Nbição de jurisdições; mas depois, que com a experiência viram 
impedimentos, que tinha a conversão, na violência dos Portu- 
ES e principalmente dos maiores, o que representaram a Vossa 


Ir 


- Vieira, Obras inéditas, 104. 
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Majestade, não foi que desse jurisdições aos missionários, senão que 
lhes metesse duas rédeas com que pudesse refrear dois géneros das 
violências sobreditas, que eram o impedimento total da conversão. 

A primeira rédea, para refrear as violências, que se faziam aos 
Índios Gentios do sertão: e a êste fim ordenou Sua Majestade, que 
os missionários tivessem um voto no exame dos escravos, e que o 
cabo da escolta fôsse pessoa aprovada por êles; e que as missões se 
fizessem pelos lugares, e ao tempo, que O Superior da missão julgasse. 
Esta é a primeira jurisdição, ou a primeira rédea da qual os missio- 
nários usaram sempre com tanta moderação, que as mais das missões 
foram sômente feitas para utilidade do povo, por onde êle queria, 
e afim de resgatar escravos, como foi a do Padre Francisco Veloso, 
e a do Padre Francisco Gonçalves, e a do Padre Manuel de Sousa 
ao Rio das Amazonas, e as duas do Padre João de Souto-Maior aos 
Nheengaíbas e aos Pacajás, e a do Padre Manuel Nunes aos Poquis. 
E no que toca à apresentação dos cabos, sempre o Superior da Missão 
fêz cortesia com ela aos Governadores, exceptuando-lhe sômente 
alguma pessoa, ou pessoas, que de nenhum modo convinha. 

A segunda rédea era para refrear as violências que se faziam 
aos Índios cristãos das Aldeias: e a êste fim ordenou outrossim Sua 
Majestade, que ninguém os pudesse obrigar a servir mais, que seis 
meses em cada um ano, e que êsses seis meses, fossem alternados de 
dois em dois, e que se lhes pagassem duas varas de pano de-algodão 
por cada mês, e que nas aldeias se não pusessem capitães, e que 
fôssem governados pelos principais de sua nação, juntamente com OS 
seus párocos. E desta segunda rédea usaram também com tanta 
moderação os ditos missionários, e tanto a favor dos Portugueses, 
que nenhum Índio houve como fica dito, que não servisse cada ano 
oito a dez meses, e muitas vezes não tendo o pagamento O alugador 
do Índio, lho davam os Padres, e o depositavam e pagavam de sua 
casa, para que nem se faltasse ao remédio da pobreza, nem à obser- 
vância da lei, aplicando os ditos Padres ao serviço dos moradores, 
não só os Índios das Aldeias comuns, senão também os da sua. 

Estas são as chamadas jurisdições que tinham e executavam os 
Padres da Companhia e se as ditas jurisdições foram dadas aos 
ditos Padres por Sua Majestade, como consta de suas leis, e Regi- 
mento, e se foram metidos de posse delas juridicamente e sem contra- 
dição alguma, e se havia nove anos que as exercitavam com repetidas 
ordens, e recomendações de Sua Majestade que o fizessem assim, 
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em que tomavam os ditos religiosos a jurisdição de El-Rei? Tôda 
a jurisdição secular, que há, é de El-Rei, e êle a reparte como é servido: 
e assim como os governadores, ouvidores, e procuradores não tomam 
a jurisdição de El-Rei, porque ele lha dá, assim também os Missio- 
nários não tomaram jurisdição real alguma, porque tôda a que tinham 
Jhes foi uma e muitas vezes dada por Sua Majestade » 1. | 
A jurisdição dos Padres era-lhes pois dada por El-Rei, chefe do 
executivo. Sob-o aspecto civil era perfeitamente legítima. E assim 
quando outro Rei, chefe do executivo a suprimiu em 1755 fêz um 
acto igualmente legítimo. Mas dar como motivo que era um abuso 
que os Padres se tinham arrogado indevidamente, é contra a BEE É 
dos factos, e da coerência do próprio executivo. 

Sob o aspecto  canónico foi também examinada em Roma uma 
e muitas vezes e sempre se achou legítima e compatível com a vida 
esiástica e religiosa e que se podia aceitar, dadas as condições 
uliares da terra. Quando Sebastião José de Carvalho e os seus 
meteram a canonistas disseram também (o que não disseram!) que 
a jurisdição era contra o Direito Canónico. Esqueceram-se de 
dizer que o Supremo Legislador nesse direito é o Papa e é princípio 
fundamental de Direito, que quem faz as leis as pode dispensar. Veda 
) Direito Canónico a todo o eclesiástico ser Deputado, Prefeito, Go- 
e Pedor, ou chefe de Estado: e tudo isto em nossos dias têm sido 
eclesiásticos e até Religiosos. Basta um simples apêlo ao Papa e uma 
lispensa dêle, bem frequente aliás, quando as circunstâncias o acon- 
' E. Esta dispensa tinham-na os Missionários da América pelas 
dições especiais das suas Missões. E não é preciso ser muito versado 
m Direito para se saber que não procede contra Direito quem está 
bensado dêle. Mas, com ser assim, alguma parte dessa jurisdição, 
Ot p a repartição dos Índios, acharam-na os Padres da Missão tão 
il e odiosa que estêve a Companhia mais de uma vez, de moto- 
prio, e por causa dela, disposta a abandonar a catequese, razão 
a das suas missões. E ainda a 10 de Abril de 1681 se pergunta 
essamente para Roma: «Mandando o Príncipe que os Índios se 
Ttam por meio dos Padres, com mil ódios e dissensões: que é 


nelho a 
É E. Ersitar essa função ou recusar o cuidado e conversão dos 
o! Re 


“1. Vieira, Resposta aos Capítulos, 241-242. 
2. Bras. 3(2), 146. 
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A resposta de Roma foi que, se não havia outro meio de tratar 
da conversão, se aceitasse, evitando-se quanto possível os ódios, mas 
arrostando com êles e sobrepondo-se a êles, com decisão e coragem. 
Qualquer aparência de mando com que se pudesse doirar êsse cuidado, 
não tira o amargor dos desgostos que os Padres padeceram durante 
um século nessa administração, com tôdas as mil ocasiões de atrito 
com autoridades e com particulares, uns interpondo o seu poder para 
exigências que as leis não justificavam, outros reclamando sempre, 
porque ficava sempre aquém do seu desejo o que pediam, desde re- 
meiros para as suas canoas, até amas de leite para os seus filhos, 
amas que às vezes voltavam à Aldeia, levando já outro filho que era 
delas, não porém do próprio marido, queixa e desventura frequente, 
contra a qual não havia meio possível de coerção, por transcender o 
âmbito legal da jurisdição dos Padres. 


3. — No âmbito da jurisdição dos Missionários nas Aldeias 
estava apenas a correção necessária em casos inevitáveis de desordem 
comuns a todos os aglomerados humanos. 

A norma para esta correcção deu-a o P. Vieira na sua Visita, 
88 37-38!, espírito de benevolência paternal, com que deviam pro- 
ceder os missionários e realmente procediam, ficando-lhes naturalmente 
um campo mais vasto de correcção, segundo as circunstâncias, como 
fêz Bettendorff em 1692 que mandou prender a dois Índios revol- 
tosos e que induziam os mais a fugir; mandou-os trabalhar na forta- 
leza de Santo António na Ponta de João Dias (Maranhão), e trans- 
feriu-os depois para a Aldeia dos seus parentes em S. Gonçalo de 
Icatu. Pena de degrêdo tão mitigada, que o lugar do castigo era a 
própria família 2. 

No intervalo apenas de quatro anos, duas Provisões régias: uma 
de 1720, recomendando o bom tratamento dos Índios 3: outra, de 22 de 
Fevereiro de 1724 ao Governador do Maranhão, mandando que os 
Índios díscolos ou criminosos das Aldeias do Pará se remetam para 
o Maranhão, a serviços militares *, provam a variedade de ordens 
nesta matéria e como tinha pouca razão a Câmara de Caeté, quando 


1. Visita de Vieira, 88 37-38; cf. supra 119. 

2. Bett., Crónica, 529. 

3. Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-18, f. 587v. 

4. Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-18, £. 626; Anais do Pará, 1, 204. 
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por volta de 1741 acusa os Padres de enviar os díscolos para Aldeias 
fora da Capitania!. A lógica seria que acusasse as leis que assim o 
ordenavam. 

Às vezes havia crimes mais graves nas Aldeias, sem excluir os 
de morte. Os Jesuítas procuravam geralmente que o assunto ficasse 
dentro da própria Aldeia, pois sabiam por experiência que o delin- 
quente teria castigo puramente punitivo, não medicinal, e que em 
geral se transformava em escravo pessoal das autoridades civis que 
O levassem... Em todo o caso, não foi sempre eficaz essa defesa e por 
intervenção e denúncia dos seus desafectos vieram Ordens Régias 
para os Oficiais de Justiça irem inguirir judicialmente nas Aldeias 2. 
Outras vezes eram os próprios Padres que requeriam a devassa, 
“quando entendiam, que era mais útil ao bem público, ou estavam 
êles próprios em causa. Em geral os Padres limitavam-se aos casos 
que hoje chamaríamos de polícia correccional, deixando os de pena 
maior às autoridades judiciais. 

— Dentro daqueles pequenos delitos locais movia-se pois a auto- 
ridade penal dos Jesuítas. Prisão de alguns dias ou açoites, até 40. 
Nos açoites tudo dependia da mão que os desse... E entre os Jesuítas, 
tenos juízes que tutores, prevalecia a ideia do tratamento paternal 
dos Índios. Se por ventura algum missionário se excedia, logo outro, 
escandalizado, intervinha, e não tardava a justa repreensão do Su- 


tema jurídico-patriarcal das Aldeias: Os índios, como homens e 
fracos, podem cair: lembra-se aos Nossos que os não podem castigar 
“Como juízes severos. Portanto, os castigos sejam moderados. Não se 
dêem açoites a homens, ainda que não sejam casados, «nem a mu- 
lheres de qualquer estado que sejam »*. Em 1734 torna a recomendar 
to Geral «ne Indos sibi commissos iusto severius puniant » 4. 


1. Arg. Prov. Port., Pasta 176 (17), £. 17-18. 

2. Cf. Carta Régia de D. João V, de 14 de Abril de 1747, sôbre umas mortes 
ha Aldeia de S. João do Caeté, estranhando que os Padres não aceitassem a 
intervenção da justiça ordinária, Arq. Prov. Port., Pasta 176 (4). 


3. Ordinationes, Bibl. de Évora, Cód. CXVI/2-2, ff. 40, 139. 
4. Bras. 25, 62v. 
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Crer que seria possível a vida policiada nas Aldeias dos Índios, 
sem espécie alguma de penas para os seus delitos e faltas, seria desco- 
nhecer totalmente a psicologia dos Índios. Uma das suas caracte- 
rísticas individuais é a valentia e querem que os seus chefes o sejam. 
O Padre era o chefe por excelência. E ai dêle se desse provas de medo! 
Conta João Daniel que os Índios costumam experimentar o missio- 
nário quando chega de novo à Aldeia e faltam ou por deliberação ou 
por indolência às obrigações de que estão incumbidos. O Missionário 
prudente, vendo que não valem boas palavras, usa das faculdades 
que tem: e se os Índios recebem primeiro e segundo castigo, «já não 
esperam terceiro, porque dizem: não brinquemos com o Padre, porque 
êle não tem medo. E entram logo em brio a fazer de pessoa » 1. 

Contrasta com o tratamento dos Jesuítas o que davam os brancos, 
alguns, não todos. « Alguns brancos são repreensíveis pela crueldade 
de que usam muitas vezes com os Índios, pelos terem mortos uns à 
veemência de açoites, e, quando pouco, a outros têm posto às portas 
da morte; mas se em cabeça própria tivessem experimentado quão 
agudas são as dores de uns bons açoites, talvez que não seriam tão 
inumanos com os pobres Tapuias. Experimentou-as uma vez um 
cidadão em um só açoite, que lhe deu um seu amigo sem saber, em 
cuja casa era hóspede: porque ouvindo de noite reboliço em sua casa, 


saiu com um azorrague a saber o que era, € dando para uma e outra . 


parte nos que julgava delinquentes, por acaso descarregou um, de 
mão de amigo, nas costas nuas do hóspede cidadão, que assustado 
se tinha levantado à pressa, e com a veemência da dôr levantou um 
alto grito, fazendo desde ali propósito de não mandar açoitar mais 
algum dos seus serventes. É certo que os Índios merecem muitas 
vezes graves castigos, já por afaquearem, já por matarem, e por 
muitas outras insolências: porém tudo se pode fazer com a moderação 
da prudência, que é o fiel das acções humanas »*? 


1. João Daniel, Tesouro Descoberto, na Rev. do Inst. Bras., II(2.º ed.)459. 
2. João Daniel, ib., III, 47-48. Cf. supra, História, II, 75-82, 


CAPÍTULO Ty 


Divisão das Aldeias da Amazónia 


1— A grande divisão de 1693; 2 — A Aldeia do Xingu; 3 — Demografia e esta- 
— tústica. 


“= 1], — A administração das Aldeias da Amazónia iniciada. em 
1655, interrompida em 1661, e retomada em 1680, permaneceu inal- 
terável daí em diante. 

: Depois de 1680, apesar do motim de 1684, nunca mais os Jesuítas 
deixaram de administrar Aldeias, vindo porém outras Ordens Reli- 


giosas colaborar na grande emprêsa, pela impossibilidade da Com- 


da “Companhia, nas Missões do Estado do Maranhão e Grão-Pará 
andavam à roda de meio cento. Mais nada. E dêstes, grande parte, 
ãos coadjutores ou estudantes. Quere dizer: diante da vastidão e 
dispersão das missões, estando a cargo oficial da Companhia quási 
tôdas as Aldeias dos Índios do Estado do Maranhão e Grão-Pará 


terra, diminutas; os pedidos de missionários, para Portugal e a Europa, 
infrutuosos ou pouco menos. O desfalque dos dois Padres mortos no 
( abo do Norte, e a necessidade inadiável de missões nos rios Madeira, 
Negro e Solimões, que os Jesuítas difícilmente podiam fundar, sem 
cópia suficiente de Missionários, que de nenhuma parte vinham 
número satisfatório, eram factos que se impunham à refle- 
xão geral. 

Quando Bettendorff estêve em Lisboa (1684-1687) ventilou-se 
a questão da repartição de tão desmedido campo apostólico pelos 
diversos Institutos Religiosos, já então existentes no Maranhão e 
Pará, além da Companhia, os de Santo António, Mercês e Carmo. 


panhia se encarregar de tôdas. Em 1690 todos os Padres e Irmãos . 


não era possível ficar indiferente um coração zeloso. Vocações na 


O 


134 HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL 


E êle próprio propôs a El-Rei a sua repartição”. A êstes quatro 
Institutos veio juntar-se o da Piedade, a pedido do Capitão-mor, 
Manuel Guedes Aranha, não sem primeiro desejar os da Companhia. 
Vendo-se sem sacerdote na sua Capitania de Gurupá, pediu ao su- 
perior da Missão que abrisse Residência nela, a fim de lhe assistir 
a si, aos soldados e também aos Índios da Aldeia de S. Pedro e de 
outras Aldeias que pretendia mudar para perto dela. Respondeu o 
Padre que os da Companhia já tinham a Residência do Xingu, e, 
que dali viriam visitar Gurupá e as suas Aldeias; não poderia porém 
obrigar os Jesuítas a serem curas de brancos, por não ser êsse o 
fim do seu Instituto. Nem faltariam Padres de outras Religiões 
que quisessem ter casa na fortaleza de Gurupá como já tinham tido 
os do Carmo. Manuel Guedes Aranha recorreu então a El-Rei a 
pedir-lhe Religiosos dessa Ordem. El-Rei enviou-lhe não os do Carmo, 
senão aquêles da Piedade, com a condição do Capitão-mor lhes 
construir casa e os sustentar. O que efectivamente fêz, com honra e 
louvor seu. 

Assim pois, vendo El-Rei a falta de Missionários, e que o próprio 
Bettendorff era inclinado à repartição das Missões, encarregou o 
Ministro Roque Monteiro Paim, com informação de Gomes Freire 
de Andrade, de estudar o melhor modo dela. Convocou-se uma Junta 
em Palácio, a que assistiram por parte da Companhia os Padres 
Sebastião de Magalhães, então Provincial de Portugal, e Bento de 
Oliveira, já nomeado Superior do Maranhão, desconhecedor ainda 
da topografia amazónica, que declarou apenas supor que a repar- 
tição das missões fôsse tal que não implicasse umas com outras. 

Assente tudo, El-Rei, a 19 de Março de 1693, escreveu ao 
Governador António de Albuquerque Coelho de Carvalho, demar- 
cando os novos distritos missionários: 

«Aos Padres da Companhia assinala por distrito tudo o que 
fica para o Sul do Rio das Amazonas, terminado pela margem do 
mesmo Rio, e sem limitação para o interior dos Sertões, por ser à 
parte principal e de maiores consequências do Estado, com a razão 
de serem os mais antigos nêle, e da grande atenção que merecem as 
suas muitas virtudes. 


1. Bett., Crónica, 495. 
2. Id., Ib., 554-556. 
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fica ao norte do mesmo Rio das Amazonas, e o Sertão chamado 
Cabo do Norte, para que discorrendo pela margem do dito Rio 
compreendam os Rios do Jari, do Parú, e Aldeia de Urubuquara, 
“que é Missão dos Padres da Companhia; e nela se limitará o distrito 
dos ditos Religiosos de Santo António, quanto ao Rio das Amazonas, 
- ficando-lhes sem limitação todo o interior do sertão, dêste distrito, 
no qual já têm um Hospício e várias Residências !. 

Aos Religiosos da Provincia da Piedade, que hão-de assistir no 
* Gurupá, manda assinalar por distrito tôdas as terras e aldeias que 
estiverem junto da fortaleza, e assim tôdas as demais terras, que 
ficam para cima da Aldeia de Urubuquara, e subindo pelo Rio das 
* Amazonas se compreenderão no seu distrito os Rios do Xingu, dos 
“ Trombetas, e de Gueribi, que tem muitas Aldeias de paz, e muitas 
"mais por domesticar ?. 
Deste Rio de Gueribi pela margem do Rio das. Amazonas se 
fará outro distrito, que compreenda o Rio Urubu e o Rio Negro, 
e os mais que houver dentro da demarcação dos domínios portu- 
gueses. E querendo os Padres da Companhia êste tal distrito, tendo 
“para êle Missionários competentes, se deixe à sua disposição; com 
“advertência porém que se conservarão nêle os dois Religiosos das 
Mercês, que actualmente estão fazendo missão por esta parte, pois 
a fazem com inteira satisfação. E quando os Padres da Companhia 
“não queiram o tal distrito ou não mandem para êle os Padres que 
forem necessários, se procure que os das Mercês não só continuem 
a missão que têm, a qual nunca lhes será tirada sem culpa, mas 
que façam outras, tendo Religiosos capazes dêste santo exercício; 


= 


1. À Província de Santo António, de Franciscanos recolectos, originou-se em 
Portugal, da Custódia do mesmo nome, por breve de S. Pio V, de 6 de Agôsto 
“de 1568. < Aos religiosos da Província de Santo António deu o povo a designação 
“de Capuchos», diz Fortunato de Almeida, citando Fernando da Soledade, História 
Seráfica, IV, 760 (História da Igreja em Portugal, III, 1.º P. (Coimbra 1912) 
366-367). 

; 2. A Província da Piedade, de Franciscanos reformados, procede, em Portugal, 

“de outra constituída em Espanha ao expirar o século XV. Em 1672 as casas 

Portuguesas dividiram-se em duas Províncias, a da Piedade e a da Soledade. Cf. 

- Fr. Manuel de Monforte, Chronica da Provincia da Piedade, 27, 823, cit. por 
“Fortunato de Almeida, op. cit. 428-429. Conhecidos por Padres Piedosos. 

) El 


Aos Padres de Santo António assinala por distrito tudo o que - 
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porque não sendo assim, é mais conveniente ao serviço de Deus 
Nosso Senhor e de El-Rei que se não façam novas Missões !. 

Adverte, quanto ao distrito dos Padres da Companhia, que nas 
Missões dêles serão muito úteis os Padres estrangeiros pelo grande 
fervor de espírito, com que se empregam nelas » 2. 


2. — A divisão foi feita com acêrto, comenta Bettendorff, excepto 
num ponto que implicava contradição. Tendo ficado para os Padres 
da Companhia tôda a margem direita do Amazonas, na repartição 
dos Padres da Piedade «para cima de Urubuquara, subindo pelo 
Rio das Amazonas, se compreenderia o Rio do Xingu». Ora o Xingu 
não ficava de Urubuquara para cima nem na margem esquerda, 
senão na direita, destinada tôda, na mesma Carta Régia, aos Jesuítas. 

Naturalmente, os Padres da Companhia, no Pará, logo viram o 
êrro, cometido por equívoco ou informação interessada. E lembrados 
daquela frase de Vieira que no campo do apostolado, como em todos 
os campos aliás, era necessário evitar que se encontrassem os arados, 
deram os passos convenientes para desfazer a contradição, que El-Rei 
em Novembro de 1694 decidiu assim: que aos Padres da Piedade 
estabelecidos em Gurupá, braço meridional do Rio Amazonas, «só. 
quis dar as Aldeias que para as terras do mesmo rio: desceu Manuel 


1. Os Padres das Mercês ou mercenários entraram no Pará por via de Quito. 
A redenção dos Cativos em Portugal estava confiada à Ordem da Santíssima 
Trindade, ou Trinitários. (Cf. Fortunato de Almeida, op. cit., 508). 

2. Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-18, f. 178(bis). — Leitura de Cunha Rivara. 
Aquela frase de El-rei, «por serem os mais antigos nêle» referente aos Jesuítas, 
levou Fr. Jerónimo de S. Francisco, a intentar uma demanda, para que se pro- 
vasse judicialmente que missionários entraram primeiro no Estado do Maranhão 
e Grão-Pará. O Ouvidor, antes de dar o despacho, mandou ouvir os Prelados das 
demais Religiões. O da Companhia, P. António Coelho, respondeu que sendo 
uma questão que por um lado «não punha nem tirava» e por outro não havia 


para que perder em litígios tempo precioso e aproveitável para outras coisas 


mais importantes, desistia e só romperia o silêncio se tal matéria em algum tempo 
se pretendesse invocar contra a Companhia. O Barão de Studart fêz porém lon- 
gamente o que o Padre não quis fazer (Datas e Factos, I, 24-25). No tempo em 
que isso se discutia, Ibiapaba fazia parte do Estado do Maranhão e Grão-Pará. 
E à Serra de Ibiapaba tinham chegado em 1607 os Padres Francisco Pinto e 
Luiz Figueira. A resposta seria outra, se se tratasse das cidades de S. Luiz ou 


de Belém, ou se se quisesse ter em conta Religiosos não pertencentes à Corda 


de Portugal, isto é, ao Brasil. 
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Guedes Aranha, por se entender serem as que pertencem à fortaleza 
de Gurupá». E dá «justa razão» aos Padres da Companhia; e que 
para êles fique a Aldeia do Rio Xingu, «com obrigação das Missões 
do dito Rio por todo o interior dêle e dos que desagúam na sua cor- 
rente»! Aquêles distritos do Rio Negro e mais domínios portu- 
gueses (Solimões), que ficavam à disposição dos Jesuítas não os pu- 
deram êles missionar, por falta de Padres. Vieram a ficar à conta 
dos Padres Carmelitas, 

No século XVIII pensou-se em nova reorganização das Aldeias. 
Não se efectuou por se precipitarem os acontecimentos do Paraguai 
e da Europa com funesta repercussão nas Missões do Pará. 


3. — Na vastidão destas Missões séria extremamente interessante, 
se fôsse possível, estudar o movimento demográfico das Aldeias. 
Não há muito que fiar em números dados pelos Conquistadores e 
Cronistas, dificuldade que se estende a tôda a América. O prurido 


- de alardear serviços e glórias, nas batalhas contra os Índios, exagerava 


as cifras, aumentando as dos vencidos e diminuindo as das próprias 

perdas. E como se considerava prejudicial à colonização e ao livre 
RU, a É E 

trânsito a aglomeração de índios contrários, era uma honrá mostrar 


* que se desempedia o caminho. Nisto de morticínios as maranhas 


pululam. Uma é o número de 500.000 índios mortos, de que fala 


) 5 AR . . CR ME . 4 

* Estácio da Silveira, morticínio atribuído a Bento Maciel Parente ?, 
* € que endossa Berredo, escrevendo que êle destruiu de Tapuitapera 
— ao Pará, «as últimas relíquias destes bárbaros » 3. 


À outra, com que se desacredita a colonização da Amazónia, é 


À dizer-se que o mesmo Bento Maciel, Pedro da Costa Favela, Pedro 
! Teixeira e outros teriam destruido até 2.000.000 de Índios, de mais 


de 400 Aldeias, como refere em 1654 o Vigário Manuel Teixeira 4, 


— frase que três anos depois Vieira repetiu e vulgarizou , 


RR = 2 


l. Carta Régia ao Governador do Maranhão, 29 de Novembro de 1694; 


* No Regimento das Missões e Leys, 80. 


2. Estácio da Silveira, Relação Sumária das cousas do Maranhão oa 


16249156. 


3. Berredo, Anais do Maranhão, I, 189. 
4. Morais, História, 303. 
5. Cartas de Vieira, I, 464;.Cf. Gastão Cruls, A Amazónia Misteriosa, 3.º ed. 


“ÉS. Paulo 1929) 162. 
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Para quem conhece o modo de viver dos Índios e as condições 
de alimentação, caça e pesca, da Amazónia, é inverossímil a média, 
que resulta daquele cálculo, para cada Aldeia, de 5.000 indivíduos. 
Com todos os requisitos da civilização e métodos estáveis modernos 
de subsistência, ainda hoje nas ribeiras do Amazonas contam-se 
muito poucas povoações, que alcançam essa cifra no seu núcleo 
urbano. Ao mesmo género de cálculos pertence o do mesmo Vieira, 
que orçava, pelo que se dizia, em 100.000 os Tucujus e Nheengaíbas |. 

Estatísticas propriamente ditas possuímos duas, uma em globo, 
outra discriminada e portanto de alto valor demográfico. Vai de 
uma a outra um periodo de 34 anos o que permite tirar algumas con- 
clusões. 

Em 1696, o número de índios cristãos das Aldeias dos Jesuítas 
do Estado do Maranhão e Grão-Pará, era 11.000 «pouco mais ou 
menos.» E «dos que são. ainda gentios não se sabe o número »2, 
Por êste mesmo tempo, com pouca diferença, em 1701, os Índios 
das Aldeias da Companhia, no centro e no sul, eram 15.4503, o que 
perfaz, para tôdas as missões dos Jesuítas no Brasil, ao findar o 
século XVII, uns 26.500. 

Em 1730, fêz-se o censo geral das Aldeias e Fazendas dos Jesuítas 
no Maranhão e Grão-Pará. Consta de cinco parcelas, diante de cada 
núcleo, Aldeia ou Fazenda: Homens, Mulheres, Meninos, Meninas, 
catecúmenos. A soma total era. de 21.031 almas, quási o dobro de 
1696. Os já cristãos eram, por sexo: 


Clomens E ra a aa 5.240 
Nulheres mes errando casar De OE A SR 6.485 
IMÍCNINOS FRASE ab RIR e Dn 3.280 
Meninast e a RR Ao pa Obtido AR 3.043 


O que falta para completar a soma eram ainda gentios que se 
catequizavam. Os "números aparecem assim discriminados: 21.031, 
dos quais 2.919. acabados de descer dos matos. Aquelas parcelas 
somam 18.048 que com 2.919 são 20.957. Há uma diferença de 74; 


1. Cartas de Vieira, 1, 547. A cifra fica ainda exagerada, mesmo com os 


Índios do Cabo do Norte, que Vieira parece incluir nela. 
2. Ânua de 1696, de Miguel Antunes, Bras. 9, 427v. 
3. Bras. 10, 25v-26. 


TOMO IV — LIVRO II — CAPÍTULO IV — $ 3 139 


mas achamos alguns números corrigidos, de que deve provir a 
diferença? 
Da Aldeia de Piraguari (Xingu) ficaram-nos duas estatísticas: 


Em 1730*: 
FONES: sense sad EM, SS Ds suis 245 
Mialheres, cu su o sis MU sal S aa os 286 
IRDÍNOS: e ars anistia be) ALA Lauro 103 
MEDINAS. a cos ÊA A AMD a a USA : 99 
Cabeclmenos.. sz8o.9Ê; dó geladas o ad 345 
1.078 

Em 17563: 
DRM aj is daria E asia O a DIS 220 
RR PR PER, O SRA 81 
DALBRERES o rapais otoe ÍI D a ES ate 358 
AS nisi sito NA TEA En DS e RE 62 
RR o ue SR 200 
921 


Nos números de catecúmenos não se incluem as crianças, que 
“essas, em meio já policiado e portanto com a educação cristã asse- 
- gurada, recebiam logo o baptismo. Em geral, o número de indivíduos 
adultos do sexo feminino é mais elevado que o do sexo masculino. 
k Na estatística global de 1730, os meninos são em maior número que 
as meninas, o que pode significar que a mortalidade infantil nêles 
era também maior. Não foi porém causa única do despovoamento 
a mortalidade infantil, grande então, e ainda hoje na Amazónia. 
“Outras causas se lhe juntaram, que se reduzem a cinco: 
1) epidemias de varíola (que antes não havia) e para êles era como 
a peste: 
2) fugas para mais longe, para escaparem aos cativeiros: 
3) guerras entre si; ac 


+ A 
1. Bras. 10 (2) 338. 


2. Bras. 10 (2) 338. Os catecúmenos são de ambos os sexos. 
3. Bras. 10 (2) 481. Os inocentes são de ambos os sexos. 


aaa aid o me ii e e e Ei 
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4) andarem os Índios das Aldeias fora delas, ocupados pelos brancos, 
por espaço, ordinariamente de nove meses, «e esta ausência conduz 
muito para a falta de propagação »; E 

5) não serem os Índios, pedidos às Aldeias, restituídos na íntegra: 
« Subiam [em 1750] o Amazonas mais de 100 canoas por ano. Cada 

uma levava mais de 25 Índios» Quere dizer que os Moradores 

tiravam das Aldeias uns 3.000 Índios e não restituiam senão uns 

2.500. Repetindo-se anualmente, era o desfalque perene. 

Procuraram os Padres obstar a êste decrescimento demográfico 

com os meios ao seu alcance, assistência na saúde e na doença, e 

sobretudo na defesa do trabalho e condições sociais que fizesse mais 

estimada dos Índios a vida civil. Nem sempre o puderam conseguir 
num meio onde o interesse imediato e a necessidade premente de 

mão de obra passava por cima de tais considerações. Em todo o 

caso, as Aldeias não eram simples aglomerados de gente que se reno- 

vava apenas com a que descia, mas também de gente que já, em seus 
próprios lares estáveis, se criava, vivia e prosperava”. 


1. BNL,., fg. 4516, Apontamentos, 2lv-22. 

2. Depois da saída dcs Padres e da experiência desastrosa do Directório, que 
trouxe o fracasso das Aldeias, escreve Lúcio de Azevedo: «Na impossibilidade 
de chamar os Jesuítas, únicos que poderiam renovar com êxito a catequese, a 
Rainha aceitou a proposta do Governador do Pará, D. Francisco de Sousa 
Coutinho»: Corpo de milícias e serviços reais, obrigatórios... A liberdade não 
lucrou e continuou o despovoamento e a-destruição da raça (Os deus no Grão- 
“Pará, 377-379). a 


CAPÍTULO V' 


Dificuldades destas Aldeias e Missões 


E As razões de Vieira; 2— A Carta «exortativa» de Exliendor!). 3— 0 
; testemunho do sangue; 4 — As cruzes do Calvário. 


= 1. — Às Missões e Aldeias do Norte tinham-se entre as mais 
difíceis da Companhia de Jesus, em todo o mundo. Viver nas cidades, 
nos grandes centros, pode ter a sua ocasião de zêlo, e tem-na. efe- 
ctivamente e também nelas há imenso que fazer e trabalhar, nas 
cátedras dos Colégios e Universidades, nos púlpitos, e em minis- 
térios, de tôda a espécie, com ricos e pobres; mas também do próprio 
meio adiantado se recebe logo algum retôrno, que é participar da 
civilização ambiente. Na Amazônia esta civilização eram os próprios 
adres que a haviam de ajudar a criar. E criá-la do nada. O que 
Óbrega e os seus primeiros: companheiros diziam com augústia 
o Centro e Sul repetiram-no Vieira e os seus companheiros, no 
orte, quando um século depois chegou a hora da sua Somejuens 
espiritual. 

Dois documentos darão a fisionomia de todos. Visam ambos a 


dorff dirige-se à Europa, em particular 
e próprio viera. 

Entre as graves preocupações da Missão do Maranhão e Grão- 

Pará, a mais constante era sem dúvida a falta de obreiros. Em 


à Europa Central, donde 


Vieira escreve em 1656 ao Provincial do Brasil, que era já 
tão Simão de Vasconcelos: «É força dizer a Va Re por escrito, 
uma parte do que havia de representar em presença, sentido de 
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que haja de ser o intérprete de nossas necessidades, e solicitador 
de seu remédio um papel, que, sôbre dizer pouco, não sabe responder 
ao que lhe perguntam, nem satisfazer ao que lhe replicam. O estado 
da missão, em suma, é ser ela a maior em número de almas, e a 
mais disposta a receber os meios da salvação, de quantas hoje tem 
a Igreja. A cultura de tôda esta grande messe nos estã encarregada 
por S. Majestade não sem grande sentimento e emulação de outras 
Religiões; e nós a procuramos e aceitamos tôda, porque assim se 
supôs ao princípio, e assim o fêz o Padre Luiz Figueira, e assim pa- 
receu a tôda esta missão, nemine discrepante, depois de nos mostrar 
a experiência, que doutra sorte não se podia conseguir o fim a que 
tínhamos vindo. 

Na conformidade desta resolução, estamos hoje de posse de 
tôdas as Aldeias de Índios já cristãos ou confederados com os Por- 
tugueses, desde o Rio das Amazonas até o Rio da Cruz, ou Camuci, 
que é perto do Ceará, aonde também partiu um Padre a tomar posse 
daquela cristandade, e, por arribar o barco, não teve efeito, pôsto 
que já estamos reconhecidos por cartas dos Principais daquelas 
Aldeias e índios, que a isto enviaram. 

Estão estas Aldeias em distância de quatrocentas léguas por 
costa, em 8 Capitanias diferentes, e pôsto que as distâncias sejam 
tão grandes, e nós tão poucos, foi fôrça dividirmo-nos logo a tomar 
posse de tudo ». 

Urgia sobretudo a vinda de homens que pudessem assumir os 
cargos do govêrno e é esta a primeira necessidade, que aponta Vieira. 

«A segunda coisa de que necessitamos igualmente, e em certo 
modo ainda mais, é de um grande número de bons sujeitos, que venham 
assistir com êstes índios, os quais sem assistência não podem ser 
governados, nem ainda doutrinados como convém e, sendo assistidos 
dos Padres, é grandíssimo o fruto que se faz em suas almas, com que 
não só êles se salvam, mas se fazem instrumentos aptos para por 
seu meio reduzirmos muitos outros, e só nesta forma se granjeia 
com êles o amor e fidelidade, sem a qual não é bem que nos metamos 
trezentas, e quatrocentas léguas pelo Sertão, sem outra defensa mais 
que a de sua companhia, nem outro seguro mais que o de sua ver- 
dade. 

Não gasto mais palavras em encarecer estas necessidades, porque 
elas por si se encarecem e recomendam; temo-me porém muito que 
as da Província, por estarem mais perto, nos levem a bênção, e 
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que, por se acudir a elas, deixemos nós de ser socorridos, e que não 
falte quem assim o julgue por justo e conveniente. Contudo espero 
em Deus que o não hão de entender assim os mais zelosos de seu 
serviço e glória, e os que considerarem neste caso as forçosíssimas 
razões, que estão pela nossa parte, das quais eu só quero apontar 
“quatro, não porque pareçam necessárias, mas para satisfazer à obri- 
 gação de quem requere com justiça. 

A primeira é que se deve supôr na Província que a missão do 
Maranhão é parte tão sua, como tôdas as outras, de que ela se 
“compõe, tanto assim que suspeitando-se que o Padre Luiz Figueira 
a queria desunir, pelos impedimentos das guerras de Pernambuco, 
a Província acudiu a isso em Roma e não o consentiu; e suposto 
que o Maranhão é tão parte da Província como S. Paulo, Espírito 
Santo, Ilhéus, Pernambuco, Rio de Janeiro e como a mesma Baía, 
porque se não há de acudir ao provimento destas casas, destas Al- 
deias, e destas Missões, como ao das outras Missões, das outras casas 
das outras Aldeias ? E porque havemos de estar, como estamos, 
á mais de três anos sem ser visitados da Província, nem ela se lem- 
brar de nós, como se não fôramos seus filhos, nem lhe pertencêramos ? 

A segunda consideração, que se deve fazer sôbre as necessidades, 
e as da Província, é que êste ano lhe acresceram à Província 23 
ou 24 sujeitos, sem os quais se conservou e sustentou, todo o ano 
antecedente; e se a Província se sustentou com 24 menos, também 
Se sustentará ainda que dêsse número parta connosco a metade, reme- 
diando-se neste caso como se remedeiam as outras Províncias, quando 
a morte lhes tira ou a enfermidade lhes impede os mesmos sujeitos, 
que lhes eram necessários. E esta obra de tanta caridade obrigará 
Deus a que lhe sustente aos demais, e lhe dê outros em seu lugar. 

Quanto mais (e seja esta a terceira consideração) que na Pro- 
víncia há muitos sujeitos, que fazem pouco e cá podem servir 
“muito; e sem lá se sentir a sua falta podemos nós ter dêles remédio. 
Finalmente ainda que na Província entendo, diante de Deus, 
“que neste caso se devia contudo acudir antes ao Maranhão que aos 
ditos lugares, ou, quando menos, se devia de acudir a êles, com menos 
Sujeitos, por socorrer o Maranhão com mais. E esta tenho pela mais 
Viva razão e pela mais forte e eficaz consideração de tôdas as que 
Va R.º e aos mais Padres da Província represento, a qual tenho 
o evidente e manifesta, por muitos princípios, que também quero 

r aqui.: 
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1,º porque a obrigação de nosso Instituto é viver aonde se 
espera maior serviço de Deus e ajuda das almas, e ninguém pode 
duvidar que no Maranhão não só se esperam, mas se estão experi- 
mentando maiores serviços de Deus, e maiores proveitos das almas, 
do que em todos os outros lugares do Brasil. E se neste caso, hou- 
véramos de seguir os grandes exemplos, que se lêem nas crónicas da 
Companhia, não se havia de entrar em dúvida se havia de ser o 
Maranhão socorrido, mas a questão havia de ser se seria bem 
deixar alguns lugares do Brasil para socorrer, com sujeitos dêles, 
ao Maranhão. 

2.º porque muitos dos ministérios, em que nos ocupamos no 
Brasil, são os comuns de tôdas as Religiões, como confessar, prêgar 
ce que elas também fazem, e podem fazer; mas os ministérios, em 
que trabalham os que estão no Maranhão, são os próprios e parti- 
culares da Companhia, para cujo fim especial Deus a instituiu, 
como são catequizar, bautizar, converter gentios, dilatar e propagar 
a fé, e conhecimento de Cristo entre nações bárbaras, e estas acções, 
como tão especiais e singulares nossas, devem preferir às comuns, 
para que em tôda a parte tem Deus tantos outros ministros. 

3.º porque a Província do Brasil há muitos anos, que está 
fundada, acreditada e conhecida, e, ainda que tire de si alguns 
sujeitos, pode-o fazer sem dano de crédito, nem da reputação, tão 
necessária para o bom efeito dos mesmos ministérios, que professamos. 
Pelo contrário, a Missão do Maranhão está agora em seus princípios, 
e no fervor de suas perseguições, exposta aos olhos de todos, e muito 
mais arriscada a perder o crédito, e se perder, se não tiver sujeitos, 
com que acudir a suas obrigações, ou se houver de ocupar nelas os 
que não tiverem suficiência, como ordinariamente acontece onde há 
poucos, e nós já imos experimentando com grande dor nossa. 

4.º porque tendo-nos El-Rei encomendado estas Cristandades, 
c nós aceitado e tomado à nossa conta o cuidado delas, corremos 
obrigação de justiça de curarmos suas almas e acudirmos ao bem 
e remédio espiritual delas, sob pena de encarregarmos gravíssi- 
mamente as nossas. E êstes encargos não concorrem em muitos 
dos ministérios, em que se ocupa a maior parte dos sujeitos da 
Província, a qual obrigação se deve muito ponderar pelo pêso dela, 
e eu como tal, a represento a V.º R.. 

5.º porque quando não tivéramos a obrigação de justiça, é certo, 
a meu fraco entender, que temos, assim os desta missão, .como os 
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dessa Província, a obrigação de caridade; porque a necessidade, em 
que tôdas estas nações estão, é conhecidamente extrêma, e a mais 
extrêma, que se pode imaginar, em matéria tão grave, como a da 


caso e nenhuma circunstância há no mundo, em que a tal lei de 
caridade obrigue; e a Teologia, que nessa Província aprendi, não 
me ensinou solução a êste argumento, o qual fica ainda mais aper- 
do, se se considerar o conhecimento desta necessidade, que em 
nós é maior, ese a êste conhecimento se ajuntarem as obrigações 
e nosso Instituto, e ainda os fins, com que foram fundados e 
aceitados os Colégios dessa: Província. 

6.º porque s se olharmos para a glória- ainda humana, e brio 


earão para com Deus, e para com os homens os sujeitos, que 
mandar ao Maranhão que muitos dos que sustenta e ocupa no 
asil; porque o ler um curso ou o fazer quatro sermões, não é o 
que nos honra, singulariza, ilustra, senão as conquistas da fé, e as 
as convertidas a Deus, que é a matéria, que ha tanto tempo tem 
altado à nossa Província e pela qual me perguntaram muitas vezes 
s Padres das nações, por onde passei, espantando-se de ouvirem 
tantas relações do Japão, da Índia, da China, do Paraguai, do Chile | 
e das outras Províncias da América, e só do Brasil não se escrever 
jada, e pois esta Província ha tantos anos está na Companhia como 
mudecida, por falta de matéria e não de quem trabalhe glorio- 
ente, hoje que Deus lhe tem metido em casa a maior emprêsa 
jue tem a Companhia e por ventura a mesma Igreja, onde só o 
lome e número das nações bastaram para assombrar o mundo, 
dorque não fará muito caso dela? Porque a não socorrerá com 
nde número de sujeitos, porque se não mandará visitar, alentar 
ormar ? E porque não será êste o seu maior cuidado e emprêgo, 
Ois é o mais digno de todos? 
* Entendeu isto tanto assim a mesma  Prosdncia, ainda quando 
aranhão só era conhecido por fama, que a êsse fim principalmente 
Mandou imprimir o Catecismo, como se diz no prólogo dêle, e nem 
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e o santo Padre Benedito Amodei e depois outros companheiros, 
que todos acabaram com grande crédito da Companhia; e se a causa 
de se desistir dêstes socorros foi a guerra de Pernambuco, e o impe- 
dimento da costa, hoje que cessam estas causas, e ha tantas outras 
de tanto pêso, porque não veremos continuado ou ressuscitado êste 
antigo conceito e cuidado dos primeiros Superiores, que mandaram 
fundar esta missão? Porque a tratará a Província como coisa 
não sua, e aos que cá estamos como filhos alheios ?  », 


2. — Quinze anos depois, diante da mesma falta de operários, 
que persistia, Bettendorff faz um veemente apêlo aos Europeus a 
que venham para a Missão. É o problema do Brasil antigo e ainda 
parcialmente moderno: um mundo geográfico, insuficientemente 
povoado, que é preciso civilizar numa ocupação progressiva de 
bons elementos, humanos, económicos e culturais. 

Eram duas as espécies de gente que vinham para o Amazonas: 
os homens da governança com função pública renumerada; os homens 
de negócios, que procuravam a terra, como melhoria a uma posição 
económica anterior, menos boa. A estas duas categorias de gente, 


necessária sem dúvida, impunha-se unir uma terceira: a dos que. 


vinham, não prôpriamente como funcionários públicos, ou como 
negociantes, mas que, deixando na Pátria comodidades de família 
ou de cultura, por motivos superiores de ordem moral e religiosa, 
sem nenhuma necessidade económica ou política, diziam adeus para 
sempre ao meio europeu, onde se criaram e onde, pela sua posição 
social, poderiam abrir caminho. A êstes ia o apêlo do Missionário. 
Dentro porém da Companhia, isto é, de homens que renunciaram 
às grandezas mundanas, havia o atractivo e a miragem do Oriente, 
que os desviava da Amazónia. 

Para os mover a virem para a Amazónia, Bettendorff expõe 
o fundamento teológico das Missões cristãs, a vocação especial da 
Companhia para elas, e como Deus, no dia da conta, pedirá a cada 
um, o que apresenta de saldo. E os dos Colégios e cidades que apre- 
sentarão ? Pouco talvez. Porque não hão de apresentar a América ? 


1. Carta inédita do P. António Vieira, do Maranhão, 1 de Junho de 1656, 
que lêmos no Instituto Histórico Brasileiro, no dia 27 de Setembro de 1939. 
Agora: em Novas Cartas Jesuíticas, 253-264. 


- ese SeStEE 
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«Cada um de vós apresentará uma nação: êste os Pacajás, aquêle 
os Carajás, êste os Tapajós, outro os Tacuanhapes, outro os Nhe- 


os Aruaquis, outro os Tobajaras e outros ainda outras nações, 
tantas e tão diversas, que antes se me acabaria o dia do que pôr 
aqui só os seus nomes e línguas»... 

São seis, diz êle, as possíveis objecções. Que a Missão do Ma- 
ranhão é mais pobre que a do Oriente; que a convivência é com 
gente desprezível, ingrata e bárbara em comparação da do Oriente, 
homens honrados, inteligentes e nobres; que é laboriosa, cheia de 
misérias, perseguições e incómodos insuportáveis; com perigos quoti- 
anos da alma e do corpo: do corpo no mar e nos rios imensos e 
petuosos, da alma nos perigos da castidade; que nela falta o 
martírio; e que, enfim, é de coadjutores e não de homens sábios. 
O Missionário responde a cada uma destas objecções com razões 
je carácter ascético, razões gerais e longas, que se compendiam 
nesta única, a saber, que precisamente por isso, por ser difícil, deve 
ser preferida, para se seguir de mais perto o exemplo de Cristo, dos 
ntos e da própria vocação. O tom parenético e redundante do 
ssivista não lhe permitiu descer a razões concretas, mas a alguma 
bjecção as dá, como a de que é incorrecto dizer-se que a missão 
jão é de homens doutos, quando a ela pertencem Vieira e outros, 
ados em grandes Universidades da Europa !. 


3. — À exortação, dourando as dificuldades com o fervor apos- 
tólico, não diminue nem suprime as dificuldades reais da Missão 
as objecções enunciadas. E uma delas, sem ter o prestígio dos 
martírios do Oriente, é contudo, igual quanto à perda da vida; e, 
no Norte, entre náufragos e mortos violentamente, a lista é impres- 
Sionante. Não a faz Bettendorff. Mas, sem falar nos que morreram 
afogados dentro dos limites da missão, em serviço, como aqui e além 
Se lê dêste ou daquele, dum P. Manuel Nunes, o velho, dum Ir. Traer, 
Pintor, e de alguns mais, há o grande grupo de Luiz Figueira, cujo 
Sacrifício importa, sem dúvida, recordar ao menos sumariamente 
pela amplidão que revestiu. 


, 1, Carta Exortativa de Bettendorff, aos Padres e Irmãos da Europa, em 
latim, Bethlem Magni Para, 5 Feb. 1671, Bras. 9, 279-283v. 
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Voltava Luiz Figueira, de Lisboa à Missão, em 1643, à frente 
de numerosa expedição missionária. Vinha na nau do Governador 
Pedro de Albuquerque. Aproaram directamente ao Maranhão. Mas, 
achando a cidade ocupada pelos Holandeses, fizeram-se na volta 
do Pará, e deram numa restinga na Ilha do Sol. O navio trazia 
173 pessoas, das quais, 15 eram Jesuítas. Das seculares salvaram-se 
42; dos Jesuítas, três 1. 

Os mais, todos pereceram. O P. Pedro de Figueiredo e o Irmão 
Manuel da Rocha, que «ficaram numa parte da coberta », sucumbi- 
ram de frio e fome ao cabo de sete dias. Os restantes, numa jangada, 
com outros Portugueses, desapareceram para sempre. Eram os Padres 
Luiz Figueira, Simão Florim, Pedro Figueira, Francisco do Rego, 
Barnabé Dias, João Leite e Irmãos Manuel de Lima, Manuel Vicente, 
Domingos de Brito e Pedro Pereira. 

Dêles «se não sabe mais coisa alguma», escreveu, pouco depois 
Nicolau Teixeira, um dos qué escaparam ?. 

Vieira, ao chegar, investigou o que poderia ter sucedido, e apurou 
que a jangada fôra dar à grande ilha de Joanes ou Marajó, e 
que os Índios Aruãs os mataram e devoraram. 

E «assim terminou, diz Lúcio de Azevedo, como em tôda a 
parte, pelo sacrifício da mais adiantada vanguarda êste primeiro 
episódio da conquista »3. Não foi porém inútil o sacrifício na Ilha de 
Marajó, porta imensa do Amazonas: « Assim como o Santo Xavier, 
morrendo na de Sanchão, abriu as portas da China, esperamos, diz 
Vieira, que o sangue inocente de tantos Padres, tão gloriosamente der- 
ramado, ou pela fé, ou pela caridade, seja o que desta vez nos deixe 
também abertas as dêste novo mar e dêste novo mundo » +. 


1. Os três da Companhia, «morbo omnes ut puto aliquantulum tentati>, 
foram o P. Francisco Pires, o Ir. António Carvalho e o Ir. Nicolau Teixeira. 
O P. Pires iria morrer às mãos dos bárbaros no Itapicuru, c Ir. Carvalho faleceu 
pouco depois no Pará, em consequência de achaques contraídos na viagem, € 
o Ir. Nicolau Teixeira voltou a Portugal para estudar. Foi professor de grande 
renome e veio a falecer, na sua terra natal, os Açores, em 1685, Hist. Propr. 
Maragn., 285-287; S. L., Luiz Figueira, 70. 

2. S. L., Luiz Figueira, 233. 

3. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 40. 


4. Cartas de Vieira, 1, 355, 393-394; S. L., Luiz Figueira, 69-73. Neste . 


livro se expõe pormenorizadamente a actividade de Luiz Figueira, em Lisboa, 
a favor do Maranhão, 
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As portas abriram-se, e o que se fêz neste novo mar e mundo 
fica nas páginas desta obra. Escalonaram-se os sacrifícios em todo o 
percurso da jornada: 

— Francisco Pinto, morto pelos bárbaros na Serra de Ibiapaba. 
— Manuel Gomes e Diogo Nunes, náufragos, falecendo o segundo 

na ilha de S. Domingos. 

— Lopo do Couto, Benedito Amodei e António da Costa, pade- 
ceram dos Holandeses, invasores do Maranhão. 

— Vieira e companheiros, presos e desterrados. 

— Francisco Pires, Manuel Moniz e Gaspar Fernandes, mortos 
pelos bárbaros no rio Itapicuru. BRA 

— Jódoco Peres e companheiros, presos, desterrados e maltra- 
tados pelos piratas ingleses, holandeses e alemães. 

— António Pereira e Bernardo Gomes, mortos pelos bárbaros 
do Cabo do Norte. 

— João de Vilar, morto pelos bárbaros no Rio Itapicuru. 

— E, para completar a lista, centenas de Padres e Missionários 
encarcerados, e um dêles, Gabriel Malagrida, morto, pelos bárbaros 
de Lisboa... por alguns apenas, que a gloriosa cidade missionária 
não tem culpa dos desvarios transitórios que de vez em quando a 
deslustram, como aliás deslustram de vez em quando tôdas as 
terras e cidades do mundo. 


4, — À história geral dêsse período trágico não pertence porém 
a êste tômo. Pertence, sim, recordar as dificuldades da Missão do 
Maranhão e Grão Pará, e, como se vê, foram grandes. 

Depois destas, quási não é lícito mencionar as menores. Mas 
também as houve, e nas cartas e documentos se nos deparam, segundo 
a maneira de ver de cada qual, a quem impressionavam ora umas 
Ora outras: fomes, mosquitos, formigas, ratos e cobras!; perigos 
de carácter moral: o veemente atractivo das Índias pelos brancos. 
em geral e por aquêles que se lhes representavam com mais prestígio, 
pela sua bondade e pela protecção que lhes dispensavam, que eram 
os Missionários; o trato com gente rude; o gravíssimo assunto das 
Subsistências, de que vamos já tratar; a causa da liberdade dos 
Índios: e a luta com os moradores, eriçada de atritos, e não raro 


1: Bras. 26, 21-22. 
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de calúnias, que o ambiente local favorecia, e constituiram o cal- 
vário do século XVIII, que fechou com o auto de fé do Rossio Ro 

Recordando os passos percorridos, desde Ibiapaba ao Cabo do 
Norte, desde o Pacajá ao Solimões, multiplicaram-se as cruzes, a 
assinalar a passagem do Jesuíta e do Cristianismo. A sua implan- 
tação no Itapicuru, por exemplo, é uma dessas páginas da história 
do Brasil, que poucos conhecem, mixto de baixezas e de grandezas, 
onde não faltou o heroismo, a dedicação e o sangue, vertido mais 
de uma vez. E, na realidade, deu frutos positivos, inferiores ao 
sacrifício, mas que são os degraus necessários da própria civilização. 
O Norte foi o desdobramento, em acção, daquela «cruz sêca», de 
que falou Nóbrega, um século antes, ao iniciar a «emprêsa do 
Brasil», Mas se impressionava, não deprimia. Porque, se. as infor- 
mações dos Missionários consideram os perigos e dificuldades par- 
ticulares destas missões do Norte, reflectem simultaneamente o opti- 
mismo resoluto e constante de quem se lançou à obra difícil com 
os olhos voltados para essas mesmas dificuldades, isto é, para a 
frente. 


1. É vastíssima a bibliografia sôbre Malagrida. Tem particular importância 
o estudo de Wilhelm Kratz feito moderna e directamente, com o processo à 
vista, Der Prozess Malagrida nach den Originalakten der Inquisition im Torre 


do Tombo in Lissabon, em Archivum Historicum Societatis Jesu, IV (Roma | 


1935)1-43. O Missionário do Maranhão e Grão-Pará, vítima da Inquisição 
pombalina, tem hoje um monumento na própria igreja da sua terra natal. 


LIVRO TERCEIRO 


(O GRAVE ASSUNTO DAS SUBSISTÊNCIAS 


À IMACULADA 


Uma das dez grandes telas da «Vida da Senhora», da Sacristia da Vigia. 


CAPÍTULO I 


O ambiente amazónico e seus reflexos 
económicos 


1— O problema da alimentação; 2 — As «drogas? do sertão e da Índia Oriental 
e as primeiras plantações de: canela no Brasil; 3 — As primeiras plantações 
de cacau; 4 — Actividades industriais. 


Il. — À existência dos Jesuítas na Amazônia revestiu aspectos 


* distintos de outras regiões do Brasil, com influências recíprocas. 


A dos Padres sôbre a terra, valorizando-a; a da terra, impondo-lhes 
condições particulares de vida e de actividade. 
Na Amazónia, ao longo do grande rio, longe dos contra-fortes 


* serranos, a temperatura oscila quási só entre o dia e a noite, esta 
* sempre amena: o termómetro desconhece o grande salto das estações 


que prâticamente se anulam. Guarda-se apenas a nomenclatura de 


* duas, o verão com a descida das águas, o inverno com a subida. 


Quando, por Novembro, as águas sobem e inundam a planície, a 
superfície das terras cobertas de água tem-se comparado à do Mar 
Mediterráneo. 

A base da alimentação, em terra assim, em que tôdas as moradias 


* ficavam à beira da água, era o peixe, que o mar, rios e lagos, ofe- 


reciam inexgotavelmente, desde as taínhas ao pacu, tambaqui, tu- 


* cunaré, surubim, pirarucu, piraíba, e infinidade de outros, até à 


traíra comum, que onde outros faltassem, ela nunca faltava: 
— Meus filhinhos, ide ao mar para comermos, dizia o Missio- 
nário: Icheraita pecoá paranáme pirá jucabo iandé remiurama retê. 
E os índios, botando o barco ao mar, numa ou duas horas 
a 


tomavam, à ponta da frecha, tanto peixe, que dava de comer para 
quatro dias e sobrava !. 


1. Carta do P. Gaspar Misch, do Pará, 31 de Julho de 1665, Bibl. Real 
de Bruxelas, cód. 6828-69, p. 445. 
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Depois do peixe, a caça, a cotia, a paca, a anta, O peixe-boi, 
o jabuti e as tartarugas, criadas em viveiros ou poços, cuja carne 
substituífa a das aves do terreiro. Mas também estas se criavam, 
galinhas, patos, perus, e algumas aves da terra, a que se juntava 
a carne de vaca, pouca por ficarem as fazendas longe do povoado 
e serem maus os transportes. O porco de pocilga ou do mato dava 
o-seu:contributo, 'de-que-se faziam salgas. : ps bi 

Nada porém suplantava o peixe, «ordinário sustento dos Mis- 
sionários Portugueses no Rio Amazonas, por falta de gados» diz 
João Daniel!. E o peixe, colhido quer defronte da Aldeia em 
pesqueiros, quer nas viagens, secava-se, salgava-se ou preparava-se 
de. moquém, o que sucedia sobretudo com o pirarucu, que chegava 
a pesar 80 quilos, e a piraíba, 200, competindo, em pêso, com um 
bom suíno de 13 arrôbas. 

As frutas silvestres, assaí, bacaba, e outras, ofereciam bebidas 
indígenas apreciadas, mas o verdadeiro vinho da terra era a aguar- 
dente de cana, o cauim, que os Missionários distribuiam aos Índios 
e também usavam para si-próprios. «O vinho de beber sempre se 
deu aos que tiveram necessidade particular; e agora se está fazendo 
de nossa lavra aguardente de açúcar, que é o vinho da terra (e de 
que gostam geralmente mais que do da Europa)» — diz Vieira? 
Os Jesuítas foram os primeiros a combater o alcoolismo no Brasil, 
desde o tempo de Nóbrega, regularizando o seu uso nas Aldeias 
em doses que não ultrapassassem os justos limites. Não eram pela 

abstenção, total, farisáica, impossível e talvez contraproducente em 
certas regiões como a Amazónia, onde os. banhos são perpétuos e 
onde o ligeiro trago a seguir ao banho é reacção salutar. Também 
naquelas compridas viagens em igarités ou canoas pelos rios, ou no 
isolamento das Aldeias, a aguardente era o companheiro e estimulante 
mais benquisto. Mas já então como hoje, em meio de uma alimen- 
tação deficiente, se o cauim, regrado, era estimulante útil, tomado 
e abusado como complemento alimentar, era ilusão perigosa a que 
cedeu também alguma vez um ou outro missionário. Achamos, entre 
os avisos, que se cortassem demasias. O vinho de Portugal reser- 
vava-se quási só para as missas, assim como o trigo. 


+ 1. João Daniel, Tesouro: Descoberto, na Rev. do Inst. Bras. II (2 en 458. 
2. S. L., Novas Cartas, 305. : : ea 
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Nas viagens, as noites dormiam-se sôbre as tábuas da canoa, 
ou na rêde, entre galhos de árvores nas taperas abandonadas. 

. “A farinha de mandioca era o pão da terra, em farofa ou pirão, 
“ou ainda no fundo de uma cúia, simples ou com sal ou açúcar, 
o chibé clássico de Índios, caboclos e brancos, ou em beijús, também 
de tapioca, redondos e chatos, feitos ao forno, e que duravam dias. 
“O sal, nas viagens, como preciosidade rara, levava-se em vidros, 
“diz Jacinto de Carvalho!, 
Nas Cidades e nas Fazendas, com os alimentos à mão, o sustento 
“era compensador; nas viagens e nas Aldeias, precário; e pelas nossas 
próprias viagens, nas montarias e ubás do Rio Negro, varando iga- 
“rapés, entrando rios, andando dias sem encontrar a clareira de uma 
“ barraca, podemos ajuizar, apesar da nossa robustez dos 20 anos, o 
“que seria há quási três séculos, no tempo de Vieira, missionário de 
“50 'anos de idade, e sem latas de conserva: alimentação que de: 
pauperava o organismo, e era, de-facto, e ainda hoje é, sem falar na 
praga dos mosquitos e mil géneros de doenças, o sacrifício incruento 
“e duro que a terra virgem exige aos que a requestam para o mal 
ou para o bem, para a exploração das suas riquezas ou para a 
“conquista das almas dos seus filhos. Todos, uns e outros, tinham 
“que pagar o mesmo tributo de privações e procuravam com os méios 
“da própria terra restabelecer um equilíbrio que se revelava perpe- 
tuamente instável 2. 


2. — Dos géneros da terra, que nasciam nos Rios do Amazonas, 
“eram mais úteis a mandioca e o algodão, o tabaco, o arroz, a baunilha 
e raízes aromáticas, o azeite de copaíba e de andiroba para luzes, 
“O mel de pau, a borracha e castanha da terra, courama, tintas de 
Urucu, plumagens de aves e pássaros raros, salsaparrilha, cravo e 
cacau. Êstes últimos, quando se recolhiam nos rios nativos, em 
estado silvestre, constituam o comércio das «drogas do sertão » 
de que falam tantos diplomas régios. Tôdas utilizavam os Jesuítas, 


eee cer qumm 


1. Bras. 10, 208. 
“2. O P. Visitador Manuel Juzarte, observando em 1668, que a base da ali- 
entação era o peixe, deficiente como sustento, e pelo uso quotidiano e monó-' 
tomo, intolerável às vezes, e assim tudo o mais, sem os agasalhos comuns nã 
Europa, não achou nome mais apropriado para classificar os Missionários da 
“Amazónia, que chamar-lhes novos apóstolos, Bras. 26, 24. 
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e algumas começaram êles a cultivá-las nas suas próprias fazendas, 
mandando vir outras do Oriente, ou utilizando as que já tinham 
vindo. do sul ou chegavam de Caiena ou de Portugal. Os Jesuítas 
plantaram em grande escala, cana de açúcar, café, milho, gergelim, 
favas, feijão carrapato, melancias, melões e todos os legumes de 
Portugal e da terra, assim como frutas, bananas, biribás, abacaxis, 
mamões, cajús, laranjas (incluindo as da China) e jacas da Índia, 
que êles próprios introduziram no Brasil. De alguns produtos da 
terra e seu aproveitamento, qualidades e preparo, dão também 
notícia pormenorizada, como por exemplo o guaraná !. 

Em algumas fazendas, depois de se enumerarem as grandes 
plantações de arroz, milho, açúcar, bananeiras, acrescenta-se: «e além 
disto, árvores frutíferas sem número » 2, 

No beneficiamento dêstes géneros, como o arroz, introduziram 
os Jesuítas os métodos mais adiantados, com engenhos apropriados, 
de locomoção animal ou hidráulica, quando outros agricultores 
ainda usavam o velho método de pilão que prejudicava o arroz. 

Quanto às drogas da Índia é sabido que a sua cultura estava 
proibida no Brasil, desde o tempo de D. Manuel I, para se não perder 
a Índia. Recomeçou-se por iniciativa dos Padres da Companhia, e 
Vieira conta o arbítrio que para isso deu a El-Rei e como conse- 
quência dêle se traziam em tôdas as naus, plantadas e regadas, 
com o que já em 1689 havia no Brasil grande número de árvores 
de canela e algumas de pimenta. O mesmo Vieira, em carta de 


1. Bett., Crónica, 36-37; cf. as observações de Vieira no Rio Tocantins, 
História III, p. 330, 

2. Inventário do Maranhão, 32. Em qualquer tratado da flora amazónica 
se encontra a nomenclatura das plantas e árvores frutíferas da terra, desde. o 
abacate, ao tamarindo, passando pela manga e a goiaba. Cf. por ex., Joaquim 
da Silva Tavares, As Fruteiras do Brasil, Braga, 1923. Mencionamos no texto 
apenas as que pela extensão da sua cultura mereceram dos próprios documentos 
referência especial. Não se fala aqui do chá mate, restringido ao sul. Mas aí 
também o cultivaram os Jesuítas em grande escala. 

3. Cf. ofício do Vice-Rei Conde de Atouguia, para Diogo de Mendonça 
Côrte Real, 30 de Junho de 1751: «Fico entregue dos engenhos de arroz para 
fazer delles o uso que S. Majestade ordena, se se puder conseguir que aqui se mude 
o antigo. costume de descascar este genero em pilão, não obstante haver muitos 
annos que os P. P. da Companhia usão de semelhante engenho ou de agua na sua 
fazenda dos Ilheos», AHC, 115-121. trt 

4. Cf. supra, Livro I, carta de Vieira ao Conde de Ericeira, p. 23. 
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24 de Julho de 1682, dá conta dos princípios da «nova lavoura » 
na célebre Quinta do Tanque, da Baía, que principiou por 5 árvores 
de canela. No ano seguinte acrescenta: «De pimenta há dez ou 
doze [pés], que já vão trepando pelas estacas a que se arrimam, 
mas ainda não dão sinal de fruto»! Plantas exóticas requeriam 
tratamento adequado. Pediu-se gente especializada. E em 1690, na 


* nau da Índia, «vieram dois canarins que ficaram no Tanque para 


beneficiar a canela e pimenta » 2, 
Os Padres da Companhia levaram a canela para o Estado do 
Maranhão e Grão-Pará. O P. Manuel Nunes, o moço, transportou 


— da Baía alguns pés, para o Colégio do Maranhão em 1688; e nesse 


mesmo ano, voltando também de Lisboa ao Maranhão o P. Betten- 

dorff, El-Rei ofereceu-lhe outro pé de canela, dando-lhe ao mesmo 

tempo água doce para o regar durante a travessia marítima ?. 
Num «Parecer sôbre a cultura da Canela» lê-se que tinham 


r chegado a Lisboa na frota do Brasil «quatro barricas de canela fina 


da nova cultura dos Padres da Companhia para se despacharem ». 


- E propôs-se que a exemplo dos Jesuítas se poderia tirar êste género 
* do Recôncavo da Baía e com êle os interesses que a Holanda tirava 
“da Canela de Ceilão se houvesse liberdade de culturat. A Carta 


Régia de 8 de Agôsto de 1709 ao Governador do Brasil Luiz César 


* de Meneses dá conta do estado dessa cultura no Brasil, que tinha 


redundado em nada, excepto a dos Padres da Companhia, que «se 
achavam com bastantes caneleiras na sua Quinta pela indústria 
com que extinguiram os formigueiros que nela havia». El-Rei reco- 
mendava que se desse impulso a essa lavoura, na Baía, no sertão, 


1. Cartas de Vieira, III, 464, 467. 
2. Cartas de Vieira, III, 592. Dampier em 1699 achou na Quinta do Tanque, 


«quantité de beaux fruits & quelques arbres de canelle», Nouveau Voyage au 


tour du Monde, IV (Rouen 1715) 59. Cf. nota de Garcia em HG, III, 323, 

“3. Bett., Crónica, 454. Simonsen, tratando da pimenta, diz que os Jesuítas 
a mantinham em viveiros e que da Índia veio Fr. João da Assunção especialmente 
para cuidar da sua cultura (Roberto C. Simonsen, História Económica do Brasil, 
IH (S. Paulo 1937) 209. Simonsen deve referir-se à Carta Régia de 1707, man- 
dando dar 400 réis diários ao Franciscano Fr. João da Assunção que viera da 
Ásia para ensino da cultura da canela e pimenta, — Doc. Hist. XXXIV (1936) 277-278; 
Abreu e Silva, Synopsis ou dedução chronologica dos factos mais notaveis da 
historia do Brasil (Rio 1845) 162. 

4. BNL., Col. Pomb., 495, 37-38, 
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em Pernambuco e no Maranhão. «Procurareis remetê-las para as 
ditas partes, recomendando aos Reitores da Companhia de Jesus o 
cuidado delas, pois nessa cidade [Baía] êles foram os primeiros que 
puseram em prática as ditas plantas, as quais têm hoje em tanta 
abundância que já usam delas como por comércio como se viu na 
presente frota » 1, 

Do café não achamos data explícita de quando começou a ser 
cultivado pelos Jesuítas do extrêmo norte, senão o facto de se men- 
cionar como planta corrente nos meados do século XVIII, nas suas 
principais fazendas; e nada achamos que modifique a versão de 
ter sido trazido de Caiena para o Pará por Francisco de Melo 
Palheta em 1727. 


3. — Ficaram-nos notícias mais concretas da cultura do cacau 
e dos seus começos, e estas, sim, modificam outras versões. O cacau 
é originário da América. O seu aproveitamento industrial, extraído 
das matas do México e do Peru, data do século XVI. Na América 
Portuguesa, sendo a Amazónia, onde êle é nativo, conquista do século 
XVII, só neste último podia ter começado. 

Escreveu-se, e isto é o que geralmente corre nos livros da espe- 
cialidade, que «o cacau (caa caú ua dos índios) era a princípio colhido 
nos matos, onde nascia espontaneamente e chamavam-no cacau 
bravo. A sua cultura, mandada fazer pela ordem régia de 1 de No- 
vembro de 1677, começou em 1678, e desde então o cacau foi chamado 
cacau manso »*. 

O facto é que começou antes. E começou assim: O P. João Filipe 
Bettendorff, superior da Missão deixou êsse cargo em 1674 e foi 
ocupar o de reitor do Colégio do Maranhão. Antes de o ir governar, 
comprou no Pará uma grande canoa, a maior que havia, a que se 
deu o nome de S$. Inácio?. Navegando para S. Luiz levou as pri- 
meiras sementes de cacau que se plantaram no Maranhão. Três 
anos depois, a 10 de Setembro de 1677, comunica os resultados: 


1. Doc. Hist., XXXIV(1936)308-309. 

2. Manuel Barata, A antiga produção e exportação do Pará (Pará 1915)11; 
A. Pio Corrêa, Diccionário das plantas úteis do Brasil e das exóticas cultivadas, 
I(Rio 1926)363. - 

3. Bett., Crónica, 300. 
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«Eu, há 3 anos, plantei dois mil «cacaozeiros». Vingaram mil 
e tantos pés, e já dão não só flores, mas frutos, a que chamam 
ecacaos», de que se faz o «chocolate». Muito se alegraram os Ma- 
anhenses com esta ajuda para a sua vida e negócio, trazida, por 
meu trabalho e indústria, do Pará para o Maranhão. 

Já dei a muitos alguns frutos, cada um dos quais, tendo pelo 
menos quarenta e seis grãos, dará outros tantos pés; e como os hei- 
de distribuir com todos, todos terão no futuro com que enriquecer 
ju ao menos viver desafogadamente. Seis pés, em dez anos quando 
muito, dão uma «arroba», e mil dão cem «arrobas», que valem 
nais de mil «cruzados ». 

Éste ano penso plantar 6.000 pés, para auxílio da Missão. 
Deus, em cuja glória se semeiam, lhes dê o crescimento» 1. 

— Divulgado o facto auspicioso, interveio, para o fomentar, o 
Govêrno de Portugal. Data de 1 de Dezembro de 1677 a Carta 
ia ao Governador do Estado do Maranhão e Pará, Inácio Coelho 
Silva, e de 8 de Dezembro do mesmo ano, outra, à Câmara 
Pará, a recomendarem ambas o cultivo do cacau e também o 
à baunilha 2. 

Depois, a 7 de Maio de 1678, quando já tinham chegado as 
duas primeiras cartas régias, volta o Reitor do Colégio do Maranhão 


1. «Ego tribus ab hinc amnis bis mille Cacaoseiros plantavi. Mille et amplius 
n arbores excrevere et iam non solum flores sed fructus subministrant quos cacaos 
'ocant, e quibus fit chuculati. Laetantur admodo Maranhonenses omnes hoc 
ibi vitae ac negotiationis subsidium mea opera atque industria e Para in Ma- 
Fanhonem allatum. Iam nonnullis aliquot fructus donavi, quorum quilibet qua- 
draginta sex ut minimum, cum grana habeat, totidem arbores reddit, et, cum 
u ibus communicaturus sim, omnes habebunt unde in posterum ditescant 
Aut saltem commode vivant. Sex arbores et ad summum decem quotannis 
dant unam arrobam, ut vocant, et mille dant centum arrobas, quae plus mille 
ú zadis veneunt. Hoc anno ad sex arborum millia serere in Missionis subsidium 
Atendo. Deus, pro cuius gloria propugnanda serentur, det incrementum» (Carta 
Autógrafa do P. João Filipe Bettendorff, reitor do Colégio do Maranhão, ao 
“» Geral Paulo Oliva, do Maranhão, 10 de Setembro de 1677, Bras. 26, 43v). 
— 2. Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-18, f. 69, 70v. A estas seguiram-se outras 
PIdens régias: de 13 de Janeiro e 19 de Agôsto de 1678 ao mesmo Governador, 
75v; de 10 de Agôsto, do mesmo ano, e 13 de Janeiro de 1679 ao Provedor 
Fazenda, ib., 76, 76v; e de W de Agôsto de 1681, ao Ouvidor Geral, ib., f. 
év. Tôdas estas Cartas Régias e com estas datas, se acham enorpo ss no 
“atálogo de Cunha Rivara. 
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a informar sôbre o cacau que plantara: e acrescenta que, a pedido 
do Governador, para corresponder à vontade do Príncipe Regente, 
D. Pedro II, distribuíra pelos moradores mais cacaueiros, afim de 
se cultivarem e espalharem. 

Na carta anterior anunciara êle a intenção de plantar mais 
6.000 pés. Não pôde plantar tantos. Ainda assim, nesse inverno, 
escreve, plantou a cifra respeitável de 4.000. 

Dado o impulso inicial, o cacau começou a ficar ao alcance de 
todos. E os Jesuítas, além da recolha do cacau bravo ou silvestre, 
sobretudo no Rio Madeira, possuíam, mostra-nos o Inventário de 
1760, em tôdas as suas grandes fazendas, prósperos cacauais. 

Quanto à passagem do cacau para o Estado do Brasil, cos- 

tuma-se citar o Vice-Rei D. Vasco de Mascarenhas, Conde de Óbidos, 
a pedi-lo ao Capitão-mor do Pará, Paulo Martins Garro, em carta 
de 24 de Abril de 16652. Mas já a 12 de Dezembro de 1664, tinha 
escrito o mesmo Vice-Rei, Conde de Óbidos, da Baía, ao P. Jacobo 
Cócleo, Jesuíta do Ceará: 
- «Tenho entendido, por algumas notícias, que há nessa terra 
uma erva chamada cacau: e como se dá nas Índias e êsse clima 
é tão vizinho ao seu, creio facilmente o que se diz e que também 
se dará neste, se a êle se transplantar. Vossa Paternidade se há de 
servir querer dar-me o gôsto de na primeira ocasião, digo embarcação, 
que dêsse pôrto vier para Pernambuco, enviar-me alguns garfos 
frescos da dita planta, e a semente dela: porque, demais da curio- 
sidade que me obriga, será benefício desta cidade, quererem os 
moradores mandar buscá-la para usarem dela por interesse. A João 
Baptista Pereira, que esta carta há de enviar a Vossa Paternidade, 
pode vir remetida: e a mim muitas ocasiões de serviço de Vossa 
Paternidade, porque as saberei estimar com particular vontade. 
Guarde Deus a Vossa Paternidade muitos anos. Baía, e Dezembro 
12 de 1664. — O Conde de Óbidos» 3. 

O P. Jacobo Cócleo, depois de ser missionário do Ceará, e dos 
Índios Quiriris, veio para o sul, e em 1684 era Reitor do Colégio do 
Rio. Mas vinte anos antes era missionário de Parangaba, ao pé da 
Fortaleza, da qual foi também Capelão. O Ceará nesse tempo, era 


'1. Bras. 26, 47. 
2. Manuel Barata, loc, cit. 11. 
3. Rev. do Inst. do Ceará, L(1936)193. 
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ainda Capitania indefinida, nas fronteiras dos dois Estados do Brasil 
» do Maranhão. A missão do Ceará apresentava-se como traço de 
: nião entre ambos os Estados. Jacobo Cócleo correspondia-se com 
o Vice-Rei do Brasil e estava em estreita ligação com os Missio- 
nários do Maranhão e Pará. O próprio Capitão-mor do Pará, Paulo, 
Martins Garro, era «irmão» da Companhia, benfeitor dela, assim 
o era «irmão» também e benfeitor o Vice-Rei do Brasil. 

A data de 1664, da carta do Vice-Rei ao Jesuíta, poderá indicar, 
pois, a idéia no Brasil do aproveitamento industrial do cacau. Mas 
já nesse ano o Vice-Rei tinha « entendido por algumas notícias » que 
havia cacau «nessa terra» [o Estado do Maranhão, a que se ligava 
a missão do Ceará em que trabalhava o Padre], e que o cacau era 
coisa que se «transplantava», indício de que já se experimentara: o 
cultivo antes daquela data. 

— O próprio facto de o Vice-Rei se dirigir primeiro aos Jesuítas 
deixa supor, que os Jesuítas não eram alheios a essa experiência, 
nas suas fazendas do Pará, suposição em perfeito acôrdo com o que 
sabe das suas iniciativas em utilizar, na terra, valorizando-os, 
todos os possíveis recursos, naturais ou exóticos. 

Mas com ser isto verosimil, e mais que provável que os Padres 
plantassem primeiro perto da fonte e só depois longe dela, ate- 
amo-nos unicamente aos factos certos. E êles são que os Padres 
da Companhia, em 1674, antes das Ordens Régias, cultivaram no 
Maranhão os primeiros cacaueiros, trazidos por êles do Pará, e os 
distribuiram gratuitamente ao povo; e que O Vice-Rei, Conde de 
Obidos, 10 anos antes, tomou os Jesuítas como intermediários para 
a entrada do cacau no Estado do Brasil, onde viria a constituir 
“uma das suas fontes de riqueza, e, na Baía, hoje, com o seu Instituto 
do Cacau, a mais importante de tôdas |. 

4. — Isto pelo que toca à agricultura. Quanto a artes € ofícios, 
entre as actividades dos Jesuítas inclue-se em primeiro lugar, pois 
o alojamento é também a primeira preocupação da vida estável, 
“O que se refere à arte de arquitectura, ensinando-se já no século 
XVII aos Índios, do interior da Amazónia a construirem casas de 


by Cf. «Riquesas gá Nossa Terra>, Rio, Março-Abril de 1942. Serviço de, 
Informações do Ministério da Agricultura. 


162 HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL 


sobrado, «com suas lojas de-baixo», admiração dos brancos! Para 
isso se promovia o corte de madeiras. Mas, além desta utilidade 
doméstica, e para o mobiliário e estatuária, a madeira cortava-se 
também para a exportação, tábuas de pau angelim, tábuas de pau 
amarelo e tôda a sorte de madeiras de luxo, até o belíssimo pau 
vermelho, estriado, «iburapinima» (do Rio Anapu). que é o pau 
mais precioso que se tem descoberto em tôda a América Portu- 
guesa» 2. 

Os Jesuítas exportaram o pau brasil em grande escala. E quando, 


explorando-se êle por conta da Fazenda Real, El-Rei pensou em. 


1625, em encomendar o exclusivo do seu carregamento aos Padres, 
deu como justificação estas duas vantagens: conservação das matas 
e bom tratamento dos Índios*. El-Rei encomendou o exame dêsse 
negócio ao Governador do Brasil. Felizmente, contra aquelas van- 
tagens havia dois inconvenientes: o escândalo que seria tal exclusivo 
entregue a Religiosos e o viverem dêsse negócio muitos moradores, 
que o não veriam com bons olhos*. Os Superiores também inter- 
vieram, restringindo tudo o que tivesse aparência de comércio, não 
o que fôsse necessidade de permuta. Sob êste aspecto os Jesuítas 
continuaram a embarcar grandes partidas de pau brasil, como se 
informa em 1643 de «dois mil e duzentos quintais comprados a Filipe 
Bandeira de Melo por preço de dezanove vintens o quintal.» *. 
Além do corte de madeiras, havia a serração que andava geral- 
mente anexa a alguma carpintaria, e a esta se unia, nalgumas fa- 
zendas, a oficina de torneiro e a indústria naval com a feitura de 
canoas e bergantins. Os Jesuítas tentaram também a indústria de 


1. Bett., Crónica, 497. E 

2. Morais, História, 502; as mesmas palavras em BNL, fg. 4516, f. 171 
(Apontamentos). Alfredo Augusto da Mata, Contribuição ao estudo do Vocabulário 
Amazonense, na Rev. do Inst. do Amazonas, V1(1938)229-230, escreve muirapinima. 

3. AHC, Bata, 1625 (Apensos). Cf. A. L. Pereira Ferraz, Terra de Ibira- 
pitanga (Rio 1939)78-79. 

4. AHC, Pernambuco 1625, 8 de Agôsto (Apensos). 

5. AHC, Rio Grande do Norte, 1643. Não era fácil evitar a aparência de 
comércio nestes embarques e vendas directas. Em 1666 o Visitador Antão Gon- 
çalves, na visita do Colégio do Espírito Santo, em cuja Capitania era afamado 
êsse pau, recordou a proibição, sob preceito de obediência, de se vender pau 
brasil, excepto ao contratador de El-Rei, a quem se poderia vender, quando o 
houvesse, Bras. 9, 188v. ú 
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alto bordo, mas deparou-se-lhes um problema prático, então inso- 
lúvel, e que faz que ainda hoje o Brasil busque antes na Europa 
yu na América do Norte os seus grandes navios: é a careza da mão 
obra. O P. Fernão Cardim, escrevendo da Baía em 1618, prova 
que há mais vantagem em se construir galiões «ou no -Pôrto ou 
| Biscáia ou na Alemanha. O galião que lá custa, v. g. vinte mil 
zados custará cá [no Brasil] sôbre quarenta mil, e dá vantagem ». 
;O mato dava a madeira, é certo: a dificuldade estava no valor 
madeira, posta no cais, no cordame e no custo elevado da mão 
le obra -e- dos oficiais mecânicos |. 

É É um episódio de independência económica do Brasil, que os 
Jesuítas. encaravam nos seus diversos aspectos. E reagiam dentro 
possibilidades da terra. Daí o cuidado em adestrar oficiais mecâ- 
niços,.e já para o fim, além de bergantins, construiam fragatas, 
ao menos as necessárias ao próprio tráfego da (Companhia nas 
diversas casas e colégios do centro do Brasil. 

| Éste mesmo espírito de independência económica, e para as 
uvas grandes construções, levou-os a estabelecer fornos de cal e 
rias em que se fabricavam com métodos europeus aperfeiçoados, 
ilhos, tijolos, telhas, fôrmas de açúcar, botijas e louça. E não 
SÓ para os próprios usos, mas para os moradores a quem se cediam, 
por mero serviço público, nem mais caro, nem mais barato do que 
O preço corrente. O mesmo acontecia com as fábricas de sabão 


| Nem tôdas as casas eram de adobes ou taipa de pilão e de mão 
(aparecem as duas variedades); por isso também havia oficinas de 
Pedreiro e canteiro nas principais casas da Companhia, e com elas 
as serralharias e ferrarias, onde se lavravam machados, foices, en- 
adas, pregos, chaves, e mais ferragens comuns. 

As fazendas dos Jesuítas eram tipos especiais de Casa Grande, 
Porém mais ampliadas que a dos particulares. Em si mesmas tinham 
elas que achar tudo o que, se viesse de fora, chegaria por preço 


1. «Carta original de Fernán Cardim de la Compafiia de Jesús al P. An- 
io Collaço procurador general de la misma Compafiia en Madrid sobre la 
“ábrica de galeones en el Brasil, Baía, 1 de Oct. de 1618», Madrid, Bibl. de la 
Academia de de la Historia, Jesuítas, t. 185, f. 7. A êste parecer, que se desti- 


a à defesa do Brasil, refere-se Pôrto Seguro, sem indicar o seu conteúdo 
HG, III, 198). 
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incomportável, e dada a ocasião não se encontraria por preço algum. 
Daí também a necessidade de tôdas estas oficinas. 

Com os materiais de construção e seus acessórios (encontra- 
va-se nas suas bibliotecas a Arte de fazer vernizes), era preciso 
buscar na própria terra os do vestuário, ao menos os de algodão. 
Logo no tempo do Padre Vieira, os Jesuítas obtiveram licença régia 
para as suas Aldeias possuirem teares, em que 24 fiandeiras teciam 
nessa época, o pano de algodão que, concorrendo com o linho de 
Guimarães, iria servir desde as roupetas dos Padres, leves e tingidas 
de preto, às calças riscadas dos índios e às camisas ou saias das 
índias convertidas. Depois ampliou-se a indústria de tecelagem, e 
como os «novelos » foram durante muito tempo a «moeda » da terra, 
dêsses teares saía também o principal elemento de permuta na cidade 
e no sertão, até ser substituído pelo «cacau» que por sua vez as- 
sumiu carácter de moeda |, 

Os alfaiates e os sapateiros, de couros preparados e curtidos 
na terra, vinham completar o quadro do trabalho e de ofícios orga- 
nizado pelos Padres, a que se juntavam os de encadernador e livreiro. 
Num plano mais vasto de produção, como garantia estável de sua 
obra colegial e catequética, estavam as salinas, e sobretudo os en- 
genhos de açúcar e aguardente, e a pecuária que, com a reprodução 
e selecção, se tornou manifestação importante da vida económica 
da Companhia e do Brasil. 


1. S. Sombra, Pequeno esbôço de historia monetária do Brasil colonial (Rio 
1940) 84-88. A vara de pano de algodão valia em 1671, 200 reis. O Ir. Manuel 
Rodrigues informou o Geral que os Padres andavam mal vestidos, com farpas 
nas roupetas, e que com 3.400 reis, isto é com 17 varas de pano, se podiam 
fazer mantéu, roupeta e meias (Bras. 26, 29-30). 


CAPÍTULO II 


Legitimidade canónica dos bens da Companhia 


A doutrina certa; 2 — O «comum» da Vice-Província; 3 — Movimento e 
aplicação; 4 — Necessidade civilizadora do trabalho nas Missões e Fazendas. 


| |. — Os Jesuítas, para assegurar a sua obra de catequese e colo- 
ização, tiveram necessariamente de possuir e manejar grandes bens. 
foram tais as confusões, feitas à sua roda, no Maranhão e Grão- 
rá, que convém mais uma vez recordar a doutrina certa e, dentro 
lela e do meio social e económico em que se operava, a aplicação dêsses 
ens, movimento e consequências gerais. 
Em página documentada, expõe o Visconde de Carnaxide, o es- 
írito que presídiu no século XVIII à propaganda por todos os meios 
tra os Jesuítas, propaganda que Baptista Pereira vinca admiravel- 
hente, recordando as tipografias clandestinas ao serviço nada escru- 
uloso do despotismo da época. Dêsses testemunhos é um, o do em- 
aixador de França em Lisboa: «O Marquês de Pombal fazia espa- 
r pelos seus numerosos emissários e aderentes grande número de 
tos falsos e outros com o cunho de secretos, de que resultava 
Nuitas vezes o risco de se achar a gente a cem léguas da verdade» 1. 
Para expungir da história êsses factos, menos verdadeiros, te- 
os, aqui e além, de aludir à natureza dêles e não vemos outra 
a de falar com objectividade senão dar-lhes o nome que têm, 
entira, quando é mentira, calúnia quando é calúnia. 
Aliás já outros o disseram, alheios à Companhia, e com comen- 
los que não subscrevemos. Mas se omitimos a veemência dos co- 


| 1, Visconde de Carnaxide, O Brasil na Administração pombalina (S. Paulo 
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mentários, não podemos suprimir o que é parte integrante desta obra, 
e talvez os nossos modestos conhecimentos profissionais em matéria 
canónica ajudem ao esclarecimento da verdade. Queremos dizer com 
isto que se, pela circunstância da matéria, alguém insinuasse que êste 
capítulo é uma defesa, respondemos que tem razão, Permitimo-nos 
simplesmente observar que quando os factos constituem a defesa, 
está defesa ainda é história. É mesmo a única história possível para 
restabelecer o equilíbrio perdido na confusão dos ataques. | 4 

A Igreja pode possuir bens, e sempre os possuiu desde que “se 
constituiu em sociedade, se ergueu o primeiro templo e o primeiro 
baptistério, meios materiais para O seu fim espiritual. É a condição 
orgânica da sua existência visível. A Companhia de Jesus, por seus 
Colégios, segundo as Constituições escritas por Santo Inácio, e com a 
chancela da mesma Igreja, de que faz parte, segue os destinos dela, e 
pode possuir tôda a espécie de bens que lhe advenham por qualquer 
título. legítimo, segundo as mesmas Constituições, meios conducentes 
a assegurar e facilitar materialmente os seus fins de ordem. superior; 
Pode pois fomentar todo o género de cultura da terra, animal, agrí- 
cola ou industrial. Só uma coisa está vedada ao Jesuíta, e em geral a 
todo o eclesiástico, por menos decoroso ao seu estado: é o comércio 
propriamente dito. aa 

Já dissemos o que se entende por mercatura ou comércio: coma 
prar objectos para os tornar a vender. Com lucro, naturalmente Ê 
Não é comércio vender o produto do próprio trabalho ou das próprias 
terras. Não há Instituição, nem Ordem, que o não tivesse feito ou 
faça ainda, quando a caridade alheia não basta para sustentar Os Tê- 


ligiosos e suas obras. S. Paulo vendia, para viver, os artefactos de sua, 


indústria manual, os Anacoretas da Tebaida vendiam as suas esteiras 
nas cidades, para comprar o de que necessitavam. Não há coisa mail 
comum do que, até nos tempos modernos, possuirem as casas Religiosas 
laboratórios. privativos onde preparem produtos medicinais, que 


1. Cf. supra, - História, -Tômo 1, 148. Cf. Epitome Instituti Societatis Tesu:. 
— n.º 535; 8 1: Prohibetur emere res ut carius vendantur, etiamsi nostra indus-. 


tria mutatae fuerint, non vero emere quae putantur usibus Nostrorum necessã= 
ria et postea super vacua vendere. Em á 
— n.º 536: Prohibetur agros conducere ut inde lucrum percipiatur, non vet À 
id fiat ad praediorum nostrorum administrationem vel animalium eq 

imalia 
neque prohibetur, ad praediorum nostrarum pascua consumenda, emere animattá, 
quae postea divendantur. 
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depois vendem. Foi célebre a Botica do Convento de Santa Maria de 
Novela em Florença, sem passar pela cabeça dos Padres Dominicanos 
que atropelavam com isso as leis canónicas. Tôdas as Casas Reli- 
giosas de todos os tempos venderam os produtos das suas quintas, 
ao natural, como as frutas, ou transformados industrialmente, como 
o vinho ou compotas, preferidas pela pureza com que eram manipu- 
ladas. Com o licor, de nome bem conhecido no mundo, sustentaram 
os Beneditinos as suas casas. Os Monjes da Idade Média, que des- 
bravaram as terras incultas da Europa, e aos quais é costume com- 
parar os antigos missionários da inculta Amazónia, vendiam assim 
os produtos das terras que cultivavam, para comprar o que as terras 
não tinham e precisavam para a vida ou para levarem avante a sua 
“mesma obra de desbravamento e cultura. Prática de sempre, na 
* Igreja de Deus. 


Q 


2. — O negócio dos Missionários da Amazónia era êste. O outro, 
"o comércio de importar mercadorias da Europa, para as tornar a 
- vender no Brasil, mais caro, não o fizeram. E se alguma vez, algum 
“ mais zeloso ou menos conhecedor do seu Instituto, cuidava que dos 
géneros que vinham de Lisboa (roupas, objectos de culto, etc.) podia, 
“calculadas tôdas as despesas, debitá-los aos Missionários das Aldeias 
- por mais do custo, logo recebia a repreensão de que lhe não era per- 
“mitido?. Estas repreensões dos superiores provam que o Instituto se 
defendia contra um ou outro abuso. Mas até êstes abusos já perde- 
riam tal nome, se os Padres das Aldeias conviessem com o procurador 
“central que podia levar uma percentagem, cedida por êles como con- 
“tribuição voluntária para o aumento e gastos da casa-mãe ou para o 
* Que se chama o comum da Província. 

Segundo as Constituições da Companhia de Jesus, só os Colé- 
gios e casas de formação possuem bens próprios, de cujos rendimentos 
“Se sustentem. Em todo o antigo Estado do Maranhão e Grão-Pará, 
estavam nestas condições apenas dois grandes Colégios, o de Santo 
- Alexandre e o de Nossa Senhora da Luz; e, na primeira metade do sé- 
“culo XVIII, dois pequenos, o da Vigia e o de Alcântara. 


= 1. Cf. Pablo Hernândez, Organización social de las Doctrinas Guarantes de la 
 Comparita de Jesús, I (Barcelona 1913) 269; Astrain, Historia, VI, 413. 

À 2. Aviso de 1721, Bras. 26, 14v; outro do P, Retz, de 25 de Junho de 1746, 
“ein Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 402. 

É 13 
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Nenhuma Aldeia possuía bens separados dos Colégios a que es- 
tava anexa. E tôdas concorriam para aquêle comum. Era a pensão 
que cada Aldeia dava, segundo as suas possibilidades, para o fundo 
geral da Missão ou Vice-Província, afim de ocorrer aos gastos feitos 
em benefício delas próprias, como eram as viagens dos missionários 
europeus e a formação dêles, quer na Europa (se já ali se formavam 
por conta da Missão) quer na própria Missão, no Colégio do Mara- 
nhão 'ou do Pará !, 


3. — Éste comum da Vice-Província administrava-se, quando 
ela se desenvolveu, em Lisboa, onde assistia o Procurador 
Nas Aldeias e Missões recolhiam-se, por exemplo, cacau e cravo. Por 
meio do Colégio do Pará enviava-se para Lisboa, e com o seu produto 
se pagavam as dívidas anteriores; se não havia dívidas, punha-se a 
juros para as despesas futuras, imediatas. O cacau, que se enviou em 
1736, de tôdas as Aldeias do Pará e Maranhão, foram quási 266 
arrôbas (um pouco mais de 265), no valor de 1:142$590 reis. Colo- 
cou-se a juros de 5% *. 

Logo se aplicou (e foi preciso irem novos recursos) nas expedições 
missionárias que, como se vê na lista do fim dêste volume, então se 
organizaram e nos anos seguintes. Nisto e noutras coisas se gastava 
o que se auferia. Mendonça Furtado, quando se meteu a discorrer 
sôbre estas matérias, deu a entender que só havia lucros líquidos. Se- 
gundo êle, os livros da fazenda Real de 1726 a 1755 acusaram um 
movimento dos negócios dos Jesuítas no valor de 159:898$000 reis. 
Sendo modesto o viver dos Padres, diz êle, não sabe como se gas- 
taram. Naturalmente os Jesuítas não tinham que lhe dar satisfação. 
Mas damo-la nós agora à difamação com que os injuriou. Tirando 
o fulgor daquele número, assim englobado, e repartindo-se por trinta 
anos, que tantos são os que vão de 1726 a 1755, toca a cada ano 
5:330$000 reis. A isto fica reduzido o movimento de um Colégio e 
de uma casa autónoma (a Vigia) e de umas 20 Aldeias e Missões 
com seus 60 missionários. Cabe a cada missionário a insignificância 
de 88$000 reis anuais. Isto na hipótese de os livros da Fazenda se 


1. Cf. Gilberto de Andrade, Um complexo antropogeográfico (Recife 1940) 162, 
um dos escritores que compreenderam êste assunto do comum da religião com cri- 


tério isento e justo. 
2. Arg. da Prov. Port., Pasta 176 (36). 
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referirem só ao Pará (não ao Maranhão) e de se tratar apenas do 
que se exportava (e não do que se importava). Porque então seria 
muito menos. 

Na demonstração das despesas, em que se empregavam êstes 
recursos económicos, Mendonça Furtado não tem uma palavra para 
as expedições missionárias vindas da Europa, não tem uma palavra 
para os gastos feitos em Portugal, com os que lá começavam os es- 
tudos, por conta da Missão; não tem uma palavra para a construção 
de casas e Igrejas, como se elas nascessem do solo por geração espon- 
* tânea; não tem uma palavra para os gastos com o próprio pessoal, 
nem com os Índios descidos. Só neste último capítulo de despesas, Fr. 
Diogo da Trindade, comendador das Mercês no Pará, diz o que viu, 
“"ÉEo que viu, apenas em quatro anos, foi isto: 

«Vi em quatro anos, que fui missionário e vizinho dos Padres da 
- Companhia, os descimentos que fizeram para suas missões do centro 
dêsses sertões, à custa de muito trabalho e gravíssimas despesas, como 
“foram o Padre Manuel dos Reis, missionário dos Tupinambaranas, 
dos sertões do Magué, Andirá, Guabiru e Periquitos; o Padre Manuel 
“da Mota, missionário dos Abacaxis, que de uma só vez tirou seis- 
“centas e vinte e quatro almas, dos Araras; o Padre José Lopes, missio- 
“nário dos Bócas, de todo o sertão dos Jaris e Aruãs; o Padre José 
da Gama, missionário dos Arapiuns, que do Rio Tapajós, desceu e 
aldeou muitos gentios, no que tudo gastam muita fazenda e canoas, 
“panos de algodão, ferramentas, facas, louças, velórios, vestidos feitos, e 
“grandiosos mimos, sem os quais se não capacitam os Índios a sair de 
suas terras para o grémio da Igreja 1. e, ao depois de descidos, sustentam 
“e vestem dois anos, como também a muitos aldeãos desamparados, e 
gente da doutrina, e ao gentio Arara, vi eu, quando se desceram, em 
1724, dispender o Padre Manuel da Mota, em três dias, quinhentas 
varas de pano de algodão, que são em dinheiro de lá 2008000, e êstes 
gastos fazem sem ajuda da fazenda real, e sômente com adjutório 
“dos Índios das mesmas missões, aos quais e a todos assistem com fer- 
Vorosas doutrinas, e nas suas necessidades com grande caridade, como 


= 


1. São frequentes as referências à vinda de objectos destinados aos Índios, 
Como êstes que assinala Vieira para os do Cabo do Norte: dez quintais de ferro, um 
Quintal de aço, cinquenta dúzias de facas, quatro maços de velórios (Cartas de 
Vieira, III, 435); e Bettendorff enumera, entre o que se dava aos Índios, aguar- 
Sentes, tabacos (elemento novo), anzóis, agulhas, verónicas (Crónica, 609). 
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foi na peste geral que lá houve, que chegaram a fazer-lhes os Padres 
as covas para os enterrar, e a lavá-los e carregá-los às costas. 

Item, que acodem prontamente com Índios às tropas reais, e 
com o necessário, que podem, aos soldados delas, como foi em 1723, 
na que foi ao descobrimento do reino do Peru, de que era cabo o sar- 
gento-mor Francisco Melo Palheta, ao qual acudiu o missionário dos 
Abacaxis com o necessário de canoas, ferramentas, aprestos e comestível, 
que gratuitamente deu à gente dela, e juntamente mais de duzentos 
Índios, e na retirada, aos soldados que vinham doentes, com todo o 
sustento e caridade possível; e, não obstante, ter o dito Padre missio- 
nário, em outra tropa real antecedente, experimentado algumas de- 
satenções, como foi, por o acharem fora de casa. em uma missão de 
gente nova, arrombarem-lhe portas, e furtarem-lhe farinhas e as pró- 
prias canoetas dos pescadores, e as mais coisas; que costumam sol- 
dados dissolutos, e cabos menos observantes das ordens reais, e nem 
por isso faltam, com o que podem, a todos os que passam por suas mis- 
sões. E da mesma sorte acodem a todos a dar Índios às canoas dos 
moradores, conforme as portarias que levam dos Governadores; e 
porque querem muitas vezes mais, se os Padres lhos não dão, lhos 
furtam e descompõem, como em 1705 um que deu com um pau no 
Padre António Gomes, e outro que em 1725 atirou dois tiros ao Padre 
Manuel dos Reis, que não sei se foi com bala ou com que intento o 
faria. 

Item que as igrejas das suas missões têm com grande ornato e 
limpeza necessária para uma freguesia, com côro, sinos, ornamentos 
de primavera e damasco de tódas as côres, custódia, cruz, âmbula e en- 
gastes de vara de pálio de prata, capas de asperges, frontais, panos de 
púlpito e tudo o mais em que fazem gravíssimas despesas e gastos incon- 
sideráveis. Em 1725 vi quatro imagens grandes, douradas e estofadas, 


e com tal perfeição, que as avaliaram lá em 400$000, e estas se acham 


na sua missão dos Abacaxis»!, 


4, — Para se gastarem e aplicarem desta forma os bens, e não 
pequenos, a primeira condição é possuí-los. Veremos que os subsi- 
dios oficiais eram diminutos e insuficientes. À grande fonte de re- 
ceita estava no amanho da própria terra, Aldeias e Fazendas, necessi- 


1. Certificado jurado de Fr. Diogo da Trindade, Lisboa, 16 de Julho de 1729, 
em Melo Morais, Corografia, IV, 282-283. 
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dade local, que se impunha por diversos títulos. E um dêles era a pró- 
pria necessidade social do trabalho. Não se civiliza na ociosidade. 
Nas Aldeias trabalhava-se pois, com moderação, mas trabalhava-se: 
* em terrenos da própria Aldeia ou nas Fazendas, que os Jesuítas tra- 
* taram' de adquirir perto delas para ocuparem os Índios que a lei lhes 
' falcutava, êsses e todos os mais que o desenvolvimento das missões 
“aconselhava a tomar ao seu serviço. A princípio, a pedido dos pró- 
“prios Jesuítas, os Padres não podiam lavrar, com índios, canaviais, 
tabacos, nem engenhos!. A proibição recaía apenas sôbre os índios. 
Não se proibiam essas culturas com outros trabalhadores, brancos 
ou negros, como de facto se fêz, quando o exigiu o desenvolvimento 
* das Missões. Mas se os Índios assalariados não se ocupavam naqueles 
serviços, ocupavam-se moderadamente noutros. Ociosos é que não 
deviam estar. E os géneros haviam de ser vendidos em troca de 
outros necessários para a vida quotidiana e para a construção dos 
edifícios, residências, igrejas, alfaias, salários, descimentos, cate- 
“quese, como se vê do testemunho de Fr. Diogo da Trindade. 
Tais géneros, produto do trabalho e da terra, eram vendidos 
pelos Jesuítas. Sendo muitas as Aldeias e concentrando-se a Amazó- 
nia no Pará, pôrto e entreposto dela, haveria necessariamente de 
parecer grande comércio e certo que não haveria casa particular do 
Pará que tivesse movimento semelhante, pois nenhuma teria também 
tantas responsabilidades ou encargos. No Pará, junto ao Colégio, no 
Pátio inferior dêle, construiram-se .casas e armazens para recolher 
aquêles géneros, vindos das diversas missões do interior. Só o pode 
estranhar a superficialidade ou a má fé. Na Europa, as fundações dos 
légios, que lhes asseguravam a vida, constituídas em monetário ou 
Quintas de renda uniforme, colocavam-se discretamente nos Bancos 
a render. Na Amazónia, os bancos eram as «fazendas»; os juros, as 
«drogas»... Mas tal movimento de armazenamento e vendas era, 
para escândalo de muitos, inevitavelmente público, ainda que 
“igualmente necessário, sob pena de se não assegurar a continuidade 
'€ desenvolvimento da obra. 

Sem esta organização de trabalho e de vendas, não poderiam 
subsistir os Colégios, nem as próprias Aldeias, para quem conhece 
em concreto, o que são Índios, e como se deixavam enganar então e 


1. Regimento dado por D. João IV a André Vidal de Negreiros, a 14 de Abril 
de 1655, em cuja redacção interveio o P. António Vieira (Anais do Pará, 1, 43, 852). 
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hoje (ainda hoje!). Se se permitisse a cada índio a disposição livre do 
meneio da terra e da venda dos gêneros: Primeiro, não trabalhariam, 
prolongando o seu estádio de caçador, pescador e pequena cultura; 
e a civilização não é propriamente um museu etnográfico; em todo o 
caso, a Amazónia é grande demais para ser apenas isso. Segundo, o 
primeiro regatão, que chegasse à Aldeia com acesso livre, levar-lhes-ia 
tudo, por menos do preço. Ainda hoje é assim, que o experimentamos 
nós pessoalmente; e quem o quiser ver em outrem, leia em Histórias 
da Amazónia, a habilidade do regatão para deixar vazia a barraca do 
caboclo!. Ou veja a história real daquele seringueiro, que se achou 
nos sertões: um terno de riscado e uns géneros alimentícios de ante- 
mão recebidos são o «preço de um homem» neste século XX?. Só 
quem desconhece a vida brasileira colonial, em particular o Amazonas 
(e desconheciam-na os legisladores de gabinete do século XVIII), jul- 
garia possível a obra da civilização e da catequese, ou outra qualquer 
obra progressiva, sem o concurso imediato da terra, e no caso pre- 
sente, sem a imediata direcção do Missionário, necessidade local e de 
todos os tempos, incluindo os de hoje. Up de Graff, nas suas viagens 
pela Amazónia moderna, descreve as dificuldades incomportaveis 
das subsistências. E conta, no episódio de Bregínia, moça educada 
pelos Jesuítas de Andoás, a mais luminosa página de todo o livro, 
que o velho Jesuíta, que a educou, era «chefe de uma comunidade 
religiosa importante [nós diríamos Aldeia] e de uma exploração agrí- 
cola próspera» [que é o que nós chamamos Fazenda]. Suprimida a 
- fazenda, não poderia subsistir um mês a missão nem sequer a vida 
autónoma do homem civilizado nessas paragens. 

Mas se as Fazendas eram assim necessárias, tanto como ele- 
mento de aprendizagem de trabalho, como fonte de géneros para per- 


1. Peregrino Junior, Histórias da Amazónia (Rio 1936) 192-193. 

2. E. Roquette-Pinto, Rondónia, 4.º ed. (S. Paulo 1938) 155. 

3. F. W. de Up Graff, Les chasseurs de têtes de I!Amazone (Paris 1930) 289; CÊ; 
Máúrias, Portugal Império, 136, onde recorda o aspecto agrícola da acção missio- 
nária no esfôrço colonizador do Oriente e do Brasil; Afrânio Peixoto, Minha Terra 
e Minha Gente (Lisboa 1916) 92, onde observa que os Padres empregavam os 
Índios em fazer roças para <a propria abastança e de suas famílias, conseguen- 
temente da Colónia»; e Pedro Calmon, História Social do Brasil, 3.º ed. (S. Paulo 
1940) 112, onde diz que cabe aos Jesuítas <a primeira tentativa de exploração 
metódica dos produtos naturais». 
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mutar com outros que haviam de vir necessariamente de fora, o re- 
sultado líquido, considerado em si mesmo, era diminuto. Já o notava 
Vieira no seu tempo. As drogas mandavam-se ao Reino e «se ven- 
diam por pouco mais do que era necessário para pagar fretes e direitos, 
subindo-se por outra parte as mercadorias que se levavam dêste 
Reino a tão excessivos preços que nenhum cabedal era bastante para os 
pagar, com que todos os moradores se veem empenhados, e antes de 
colherem as suas lavouras as tem já cativas por muitos anos», 

E se os Jesuítas não pagavam direitos, que revertiam em bene- 
fício das missões, nem por isso o resultado era muito mais apreciável, 
indo-se a maior parte no sustento dos próprios trabalhadores. Es- 
creve Bettendorff em 1761: « Apesar de haver muitos índios, vale 


* mais na Europa uma renda de cem cruzados que possuir nestas terras 


grande servidão com os imensos gastos que faz »?, Esta servidão, quando 


- andava pelas matas, comia o que tinha, ou se o não tinha passava 
— mal, até que os Índios espicaçados pela fome, iam à caça ou à pesca. 
À - É facto assinalado por todos os historiadores da vida indígena, an- 
* tigos e modernos. «O fruto destas missões consiste em fazê-los de 


bárbaros homens, e de homens cristãos, e de cristãos perseverantes na fé. 


* Aisto procuraram aquêles missionários, acomodando-se a viver com 
| êlese a fazer o ofício de cura, pai, médico, enfermeiro, tutor a ainda 
— mestres, para ensinar-lhes a roçar e plantar seus mantimentos, porque 
É, tais são, que antes haviam de ir caçando cada dia pelo mato e bus- 
* cando alguma fruta silvestre do que acomodar-se a trabalhar e 


Plantar». Com a caça e o peixe à mão, falta-lhes o estimulante do 


| trabalho, criador das civilizações superiores *. 


1. Vieira, Resposta aos Capítulos, 246. 
2. Cr. Bras. 9, 305. 
3, CÍ. S. L., João de Barros apóstolo dos Quiriris e Acarases, no Jornal do Com- 


E mercio, 14 de Junho de 1942. 


4. Herri A. Coudreau, Les Français en l!Amazonie (Paris 1887) 35. «Todo 


q lago na Amazônia, escreve Alfredo Ladislau (Terra Imatura, 3º. ed. (Rio 1938) 


109-110), é uma sombria urna funerária em que o degradado elemento indígena 
vem depositando as últimas cinzas da sua raça. Com ser o seu melhor amigo, por 


- lhe oferecer, continuadamente, o despreocupado e fácil sustento, constituiu-se, 


Por isso mesmo, um grande desfibrador das suas energias, facultando-lhe um re- 


* Pouso de vida, que pode ser elevado à categoria de verdadeira feição mórbida. 


A relevância dêsse facto acentua-se sobretudo na índole do Tapuio, que adopta a 
Pesca, quási exclusivamente, como recurso de subsistência. Para efectivá-la não 
necessita reúnir um conjunto de ardís dificultosos e inteligentes: basta-lhe ir 
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Um dos elementos da civilização é a idéia da previdência. Os Índios 
não a tinham. Só quando os giraus ficavam sem nada é que se resolviam, 
já de estômago vazio, a procurar nova provisão. E bastava algum im- 
previsto, de doença ou temor de contrários, para lhes desorganizar a eco- 
nomia doméstica, de que tinham fraquíssima noção. Alguns índios acha- 
ram no mato e mataram de uma vez 14 porcos bravos. E logo os devo- 
raram. «Parecia coisa incrível, se os Padres o não contassem, e se 
não conhecesse a grande voracidade daquela gente, a qual, como é 
muito sôfrega de fome quando lhe falta o necessário, assim faz ex- 
cesso em comer, quando tem com que se encher». 

Por natureza imprevidentes, os índios não sabem o que é juntar 
e economizar. Periodicamente passavam mal. Ora onde quer que 
existisse uma Aldeia ou Missão não havia fome, nem pouca nem 
muita. Nas Missões e fazendas era já a regularidade da vida social, e 
os trabalhadores eram os primeiros beneficiários da terra, os que 
trabalhavam e os que não podiam trabalhar, num regime social que 
francamente, no seu aspecto económico, que só dêste aquí tratamos, 
não sabemos se é melhor o de hoje, em que os trabalhadores se aglo- 
meram miseravelmente pelos bairros de lata, das cidades europeias 
ou pelas favelas americanas e em que os impossibilitados de ganhar 
o próprio pão, o mendigam aos particulares ou ao Estado. Na Fa- 
zenda de Amandijuí, os escravos dos Jesuítas eram 76: capazes de 
trabalho 20 homens e 22 mulheres. Os 34 restantes, incapazes de 
ganhar a vida, velhos, crianças ou doentes. Mas todos viviam e se 
sustentavam, folgadamente, na própria Fazenda ?. 

Reflectindo sôbre esta aceitação de escravos, não só negros mas 
também Índios, tão generalizada depois, parece-nos vislumbrar, 
para além da escravatura propriamente dita, contra a qual se tornava 
inútil a luta, e da qual, sendo o único regime da terra, não podiam 
prescindir, um pensamento ainda de defesa dos Índios pelos Jesuítas: 


buscar nos lagos, suas dispensas inexauríveis, a qualidade do pescado que apete- 
tecer. Conhece os recantos sombreados onde volteiam os tambaquis; sabe da hora 
em que os tucunarés andam vorazes pelos igapós e baixios; são-lhe familiares os 
pontos onde «boiam» as tartarugas, as comedias dos manatins e os lugares em que 
os pirarucus espelham ao sol a refulgência das escamas vermelhas. ..... E, por 
isso, enquanto tiver no paneiro uma pouca de sal e farinha, não trabalha: — fuma 
e dorme, Degrada-se>. 

1. Bett., Crónica, 277. 

2. Inventário do Maranhão, 29-29 v. 
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dar-lhes o título de escravos para que êsses índios deixassem defini- 
tivamente de ser inquietados pelos moradores e se colocassem ao 
abrigo das agruras, vaivens e moléstias da repartição, errando de 
fazenda em fazenda, com o lar desfeito. Na Aldeia era a vida regular, 

o bom trato, e, mesmo para os escravos, a mediania, em que Horácio 
fazia consistir a segurança da vida. Mas só uma administração esme- 

rada permitia tal segurança e continuidade. Com esta mediana abun- 

dância, que caracterizava a vida das Fazendas e das Aldeias dos Je- 

suítas, quási tudo o que elas produziam nelas próprias ficava ou a elas 

evertia, transformado em coisas úteis, que faziam a inveja de outras. 

E, com isso, pouco sobrava. É instrutivo aproximar do que disse 

Vieira o que observa João Daniel um século mais tarde: 

«Em uma herdade que possuia a minha amada Religião nas vi- 

zinhanças da cidade do Pará, onde se seguia a praxe ordinária e prati- 

cada nos roçados e plantamentos da maniba e outros, nas visitas ani- 

versárias dos Superiores, safa ordinariamente a receita pela despesa 

pouca diversidade, de sorte que algum ano apenas excedia a re-' 
ta em um cruzado novo; e quási o mesmo sucede nas mais herdades, 

a circunstância de que a dita herdade, além de ter tôdas as oficinas, 


a, em que se fabricava muita louça, ferraria, tecelões, e factura de 
oas etc., tinha também uma engenhoca e fábrica de águas-ardentes, 
Je são os mais rendosos haveres daquele Estado: tinha também está- 
s alguns cacauais e algum café, e contudo, no fim do ano, apenas ex- 
ia a receita em quatrocentos e oitenta rs., que se não tivesse o cacau, 
é e as oficinas, já enumeradas, e só cultivásse o roçado da maniba 
é semelhantes, onde ficaria a receita e onde subiria a despesa 7»! 

E sucedia isto na Fazenda de Ibirajuba, uma das mais impor- 
tes do Colégio do Pará. Nas Aldeias, sem estas oficinas, os resul- 
Os eram mais deficientes. Mas embora pouco remuneradora era 
bra necessária para reter e alimentar folgadamente os índios da ca- 
uese. Era necessária também como elemento de coesão. Sem ela 
OS próprios índios seguiriam o primeiro colono esperto que os aliciasse, 
desapareceria a Aldeia, a catequese e o povoado, dispersos e ocupados 


E em trabalhos de interesse estritamente individual dos mo- 
Tadores. 


1. João Daniel, Quinta Parte do Thesouro Descoberto no Máximo Rio Ama- 
(Rio LEOA 29-30. 


OM PI 
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é 
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na: Lápide comemorativa da criação da Sé do Maranhão 
(a antiga, arruinada no século XVIII). 


Em baixo: Duplo monograma unido (o da Companhia de Jesuse o a 
do antigo Colégio dos Jesuítas do Maranhão. Distribuídos, pelns OE : 
os quatro algarismos da data 1679 (Cf. Tômo 115120). 


Estas duas lápides, assim dispostas, estão hoje na sacristia da Sé actual, 
antiga igreja de Nossa Senhora da Luz. 


Em cir 


GAPLTUILO- HI 


A caridade no orçamento dos Jesuítas 


1 — O destino dos bens da Companhia e a lenda dos tesouros; 2 — Vieira e o desins 
teresse pessoal dos Jesuitas; 3 — Assistência caridosa, social e hospitalar; 
4 — As Boticas dos Colégios, saneamento e epidemias. 


1. — Nenhum Jesuíta podia possuir nada individualmente, o que 
não sucedia com os colonos. Os lucros dos colonos eram para si 
próprios. Aplicar-se-iam algumas vezes em benefício da terra, mas 
“observa Lúcio de Azevedo, as mais das vezes se dispendiam mole- 
mente, ou iam para a Europa na bagagem dos funcionários. O tra- 
“balho das Aldeias e Fazendas dos Jesuítas, todo revertia para a 
própria terra, com diversas aplicações, como vimos, desde o ensino, 
nos Colégios, Residências, Seminários e Missões, até à assistência, 
recorrendo algumas delas mais pobres, ou em seus começos a outras 
“mais abastadas, já firmes, que até isto era fonte de despesas, verba 
“Que pesava no orçamento da Companhia e que importa assinalar, 
E não apenas sob o aspecto económico. 

; O P. António Machado, em 1753, procurando reduzir os Gamelas 
pediu ajuda ao missionário da Aldeia de Arucará!. Ao lado destas 
“ajudas comuns havia outras extraordinárias, que se não nomeiam 
Por serem extraordinárias. Mas uma vez ou outra ficou-nos a menção 
Explícita. Malagrida recorda o que se acabava de fazer no seu 
tempo: «os gastos que o nosso Colégio do Maranhão fêz com a 
Infantaria, que veio do Reino, e a Companhia tomou à sua conta, 
No miserável estado em que vieram os soldados tocados de epidemias, 


RE 


À. Cf. Carta do P. Manuel Ribeiro, de Arucará, ao P. Bento da Fonseca, de 
12 de Novembro de 1753, BNL, fg. 4529, doc. 54. 
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aplicados os seus religiosos ao seu tratamento, que alguns estiveram 
em perigo de perder as vidas. O mesmo no Colégio do Pará com 
a mesma Infantaria, que, a não intervir a Companhia, seria muito 
maior o número de mortos, falecendo em seu serviço um Religioso. 
E no transporte dos Ilheus [Açoreanos] coube grande parte ao aa 
Colégio que está sustentando os soldados com grandes gastos»! 

De variadas formas, tudo ficava na terra, e quanto Ep 
em cada núcleo produtor: Fazenda ou Aldeia. O mais que podia 
acontecer, e acontecia de facto, era que do fundo da própria Aldeia, 
se ajudassem as casas-centrais, que eram os Colégios do Pará 
e do Maranhão (que ainda é a própria terra), concorrendo para 
os sustentar e aos seus edifícios, pois delas vinham os Missionários, 
que haviam de revezar e assegurar a continuidade da catequese. 
Entenda-se também que quási todos os missionários, por O Brasil 
não os ter nem os poder dar, vinham da Europa, e as viagens 
quem as havia de pagar senão a própria Missão ? Bem bastavam 
aos Colégios da Europa os gastos na formação dêsses homens, que 
depois iriam dar a sua actividade às Aldeias, sem ter custado a 
elas a formá-los. Muitos iam jovens para estudar na Missão. Período 
largo em que só se gasta e não se produz. Tirando os insuficientes 
emolumentos régios, ou alguma esmola particular, quem lhes pagaria 
a viagem e os estudos senão a missão ? 

Era justo e era ponto assente. Em 1674 havia em Lisboa, quási 
3.000 cruzados, e a maior parte, se gastaria na vinda de missio- 
nários?. Sendo urgente a vinda de outros, o P. Geral consente que 
se admitam, mas só com a condição de em Portugal haver tantos 
candidatos que queiram ir, e a Missão os possa sustentar *. Quando 
faleceu o P. Molowetz, o Superior da Missão pediu missionários 
que o substituissem e enviou para as despesas 100 arrôbas de cravo 
e 400 de cacau4. E quando o Colégio do Maranhão se transformou 
em casa de formação e estudos, o do Pará conçorria anualmente 
com 1.500 cruzados >. 


1. Memorial à Rainha, em Lamego, A Terra Goitacá, II, 431. 
2. Bras. 26, 37. 

3. Ordinationes, Bibl. de Évora, cód. CXV/2-2, p. ISA: 

4. Bras. 10, 211. 

5. Bras. 25, 54v. 
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" Exceptuando alguma pequena quantia, posta em Lisboa, a 
juros, de prevenção para êsses gastos necessários, não havia di- 
nheiro nos bancos. Nem fora dêles. Nem em parte alguma, a não 
ser na própria Missão algum em prata e ouro, que não chegaria a 
| meia duzia de contos de réis, para os gastos emergentes. E foi isto 
“um dos desencantos dos que esperavam mundos e fundos dos se- 
questros. O que encontraram foram Colégios, Igrejas, objectos de 
“culto, e terras com as suas fazendas e gados. Ao gado em breve o 
vento o levou. As terras ainda estão lá hoje, muitas delas feitas 
“mato, para quem as queira por uma bagatela. 

' Todo êste movimento inevitável, em quem não tinha outras 
fontes de receita, e em terra de pobres (no Amazonas não há milio- 
“nários) provocou invejas e lutas, e foi uma das causas permanentes 
“do combate e também da lenda. 

O Governador Melo de Castro, em carta de 5 de Julho de 1760, 
ando conta do sequestro dos Jesuítas só achou « insignificantíssimas 
quantias », quando os cabedais que manejaram por tantos anos 
deviam ser grandes tesouros (sempre o mesmo êrro, infantil, de 
julgar que havia lucros, sem despesas!). Como os não achou, pensou 
que estivessem em mãos de particulares e lançou um bando sôbre o 
O «horroroso crime que isso seria». Não produzindo efeito, «corres- 
 Pondente à sua expectação », chamou à sua presença alguns homens 
e nada adiantou. Imaginavam os moradores se não estariam enter- 


que chamar aos missionários da Amazónia «abomináveis monstros » 2, 
Frase semelhante tinha sido proferida um século antes, em 1661, 
Ontra os Jesuítas para justificar as violências de então, e já então 
Se chegou ao mesmo desengano. Das grandes riquezas dos Jesuítas, 
apuraram-se 2.000 cruzados. 


1. Anais do Pará, X, 256-257. 

2. Ib., 260. Entre as confiscações feitas, como consta do Inventário, além 
dinheiro em numerário, estão as dívidas que diversas pessoas e entidades deviam 
aos Jesuítas. Notamos, entre êles, o famoso arquitecto António José ten que 
evia à Casa do Vigia, 80$000 reis, Inventário, 17. 
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2. — Mas o movimento era bem maior do que aquêles 2.000 cru- 
zados. E diz-se numa página célebre, que pertence, por todos os tí- 
tulos à História da Companhia de Jesus no Brasil. Vieira dirige-se 
a El-Rei: . 

«Mas, porque tôdo êste papel [o libelo do Procurador do Ma- 
ranhão] Vai semeado de alusões e expressas acusações contra os in- 
teresses, utilidades e conveniências dos Religiosos da Companhia, 
para que a verdade tenha lugar, e fique confundida a calúnia, será 
justo, que a Vossa Majestade sejam presentes as ditas conveniências, 
utilidades e interesses. Bastava, para prova dêles, ser o Superior da 
dita missão o Padre António Vieira, de quem podem informar nesta 
parte todos os ministros do Sr. Rei D. João, pai de Vossa Majestade, 
os quais sabem quão grandes somas de dinheiro fiou dêle «m Ho- 
landa e Itália, dando-lhe poder e autoridade para as dispender, sem 
outro conselho mais que o do seu parecer, nem outra fé mais que a 
da sua palavra. Sabem também as grandes ajudas de custo, que não 
quis aceitar, e das que aceitou por ser forçoso, a pouca parte que 
gastou, e como o resto delas, tornou sempre, contra O estilo e fora 
da obrigação, a restituir, e como apesar da grandeza e liberalidade 
de Sua Majestade, de quem nunca quis aceitar mais mercê, que as 
de sua graça, sendo grandes as que lhe oferecia, e mandou oferecer 
assim de honra como de fazenda. Em Holanda mandara Sua Majestade 
recolher ao embaixador Francisco de Sousa Coutinho, e que o Padre 
Antônio Vieira ficasse com os negócios, com crédito aberto para 
tôdas as despesas de pessõa, casa, e mesadas, de que nenhuma coisa 
aceitou. Em Paris lhe disse o Marquês de Nisa, que conforme a ordem 
que tinha de Sua Majestade, lhe daria para seus livros até vinte mil 
cruzados, e nem aceitou para um breviário. Tratando com Sua Ma- 
jestade um negócio de importância, está hoje vivo em Lisboa quem 
levou ao dito Padre um bolsão de veludo com seis mil dobrões, dizendo 
que bem sabia, que êle os não havia mister, mas para que Os desse 
a quem lhe parecesse. A resposta que lhe deu o dito Padre, muito 
indignado, foi que agradecia o oferecimento com o deixar ir pela 
escada, e não pela janela como aquêle atrevimento merecia. Quando 
foi a Roma embarcou um amigo no mesmo navio dez caixas de açúcar 
fino, de que não teve notícias senão em Leorne. O que fêz foi pedir 
ao agente de Sua Majestade, António Rodrigues de Matos, lhe fi- 
zesse favor mandar vender aquêle açúcar, e remeter O procedido a 
seu dono, como com efeito se lhe remeteu. Por seus sermões não quis 
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nunca o dito Padre aceitar nem a menor sombra de agradecimento 
por mais disfarçada que fôsse, nem da impressão, dos que se estam- 
param, quis receber utilidade alguma, e até a esmola que Sua Ma- 


Éstes eram os interesses do dito Padre, antes de ir ao Maranhão: 
para que se não cuide que referveu esta fineza com as calmas 


Jhegado à cidade de S. Luiz, achou que os Padres antigos tinham 
erdado um engenho, que lhes deixou o capitão-mor António Moniz 
arreiros, o qual, sem serem citados os Padres, nem outra forma de 
tiça, estava rematado e vendido por ausentes, e sendo que não 
via dúvida em o tirarem os Padres ao Comprador, e se meterem 
logo de posse dêle, não quis o Padre nem os mais, que tivessem en- 
o. Sendo entregues, no Maranhão e Pará, das Aldeias que Sua 
Majestade lhes mandou dar, e podendo aplicar os Índios delas a 
tabaco, e outras lavouras com grande utilidade, nada disto fizeram, 
Passados catorze meses de Maranhão, embarcando-se o dito 
'adre para êste Reino, como fica dito, foi lançado nas Ilhas com dois 
panheiros, despidos e roubados, e pôsto que pessoas nobres lhes 
mandaram quantidade de roupa branca, e peças de pano negro para. 
os vestidos, nenhuma coisa aceitaram como é notório. Iam no mesmo 
navio quarenta e duas pessoas, das quais lançaram os Pechelingues 
terra trinta e nove, e entre êles, quatro religiosos do Carmo, e 
ando o dito Padre dinheiro emprestado nas ditas Ilhas, deu de 
Vestir aos ditos religiosos, interior e exteriormente, tudo quanto lhes 
era necessário, e assim mais remediou de vestir e calçar a todos os 
Marinheiros e passageiros, e os sustentou a todos mais de mês e meio 
à sua custa em terra, e depois deu matalotagem e passagem até 
Lisboa, não só a todos os sobreditos e a um religioso Carmelita des- 
calço da Índia, senão também a outros homens do mar, roubados, 


ra o dito Padre, chegou à do Faial, um fulano Peixoto, que tinha 
ortado ali vindo do Brasil, o qual lhe mandou crédito aberto para 
tudo o que houvesse mister, até quantia de cincoenta mil cruzados, 
9 qual crédito lhe apresentou António Fernandes Pereira, e se ofe- 
Teceu ao cumprimento dêle, mas o dito Padre, nem um só real aceitou. 
O mesmo fêz chegando a esta Côrte a várias ofertas que seus amigos 
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com mui boa vontade lhe fizeram, sem haver pessoa nela que possa 
dizer, que o P. António Vieira lhe pedisse alguma hora coisa alguma, 
nem lha aceitasse. E sendo tanta a mercê que el-rei D. João lhe fazia, 
nem a Sua Majestade quis pedir, mandando-lhe que o fizesse, até 
se partir de repente. Nesta mesma ocasião se fêz a Junta acima dita 
do Governador e procuradores, e depois de ajustado tudo, e deduzido 
em capítulos, disse o dito P. António Vieira, agora quero eu acres- 
centar um capítulo, que é só meu, e sôbre que não quero se interponha 
outro voto: e o capítulo foi que os religiosos, que houvessem de ter 
à sua conta as missões e aldeias dos Índios, não pudessem lavrar, 
com êles, açúcar, nem tabaco, para que não só de presente, mas 
de futuro se tirasse de entre os missionários tôda a espécie de 
interesse. 

Chegado segunda vez ao Maranhão o Padre António Vieira, 
com as novas ordens de Sua Majestade e com o cuidado dos Índios, 
continuou nêle, e nos ditos missionários o mesmo desinteresse, não 
só não se aproveitando das utilidades de que justa é licitamente se 
puderam aproveitar, mas dando e dispendendo tudo quanto tinham 
em serviço e utilidade dos Índios gentios e cristãos, e ainda dos mesmos 
Portugueses. ç 

Que coisa mais lícita, e ordinária, que aceitarem os religiosos a 
esmolas que se fazem a seus conventos e igrejas? E até estas não 
quiseram os ditos Padres muitas vezes aceitar, como foi a Manuel 
David Souto-Maior, que mandando uma letra de quinhentos cruzados 
ao P. Ricardo Caréu, superior da casa do Maranhão, para as obras 
dela, o P. Antônio Vieira ordenou que se lhe restituísse O dito es 
crito, como com efeito se lhe restituiu. E no Pará tendo o capitão 
Vicente de Oliveira, mandado quantidade de aguardente gratuita- 
mente aos Padres Manuel Nunes e Tomé Ribeiro para darem ao 
Índios em certa missão larga que faziam, o P. António Vieira se in- 
formou da dita quantidade, e do valor ordinário dela, e ainda, que 
com repugnância do dito Vicente de Oliveira, lha pagou tôda, pelo 
dito valor, em que se montaram 1048000. O Capitão-mor do Camutá, 
Baltasar de Fontes de Melo, fêz por duas vezes presente ao dito Padre, 
de quantidade de cravo e açúcar, mas de nenhum modo lhe quis 
aceitar coisa alguma, como nem ao capitão do Gurupá João de Melo 
da Silva. E até em presentes de pouca consideração, que pareciam 
feitos por intuito de alguma pregação, ou outro ministério da Com- 
panhia, se usava o mesmo rigor de desinteresse como experimentou 
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em semelhantes ocasiões António Arnau, Ana Munhós, António da 
Fonseca, Pedro da Cruz .e outros. 

Que coisa mais lícita, que receber mercês e esmolas dos Reis, 
não pedidas nem requeridas, nem importunadas, senão liberalmente 
oferecidas ? Muitos anos depois de ir a segunda vez ao Maranhão o 
P. António Vieira, lhe mandou Sua Majestade escrever por seu con- 
fessor, que avisasse do que houvesse mister para a sua pessoa e para 
a missão, porque logo o mandaria prover. Respondeu o dito Padre, 
como se pode ver nas suas cartas, que em tempo em que todos deviam 
dar o sangue, não era bem que êle pedisse fazenda, que depois da 
guerra o faria. E quem no Maranhão não aceitava aos mesmos Reis, 
como tomaria aos pobres ? 

Que coisa mais lícita que terem os religiosos uma igreja decente 
para seus ministérios, e uma roça de mandioca, sem a qual se não 
pode viver naquelas partes? E que coisa mais lícita e necessária, 
que o acudirem à ruina da casa em que viviam, quando estava sôbre 
pontões para cair? E contudo nada disto fizeram os Padres como 
fica dito, nem ainda com os Índios da sua própria aldeia, para que os 
ditos Índios acudissem antes aos interesses dos moradores, que a 
esta utilidade ou necessidade tão precisa dos ditos Padres. 

Que coisa mais lícita, que terem os missionários alguma parte 
no resgate dos escravos, que se faziam nas mesmas jornadas onde 
êles iam em missão, sendo que tinham seu quinhão nos ditos escravos, 
não só os que iam na mesma jornada, senão todos os que ficavam ? 
E contudo era tal a pureza do seu desinteresse que nunca quiseram 
ter parte nos ditos resgates, comprando os escravos que haviam 
mister pelos excessivos preços com que depois se vendiam, como 
fica dito. Só dois resgates mandou fazer em todo êste tempo o Padre 
António Vieira por sua conta e à sua custa, para que por êles viessem 
duas escravas, mas uma foi para o cego António de Mendonça, e a 
outra para a entrevada Gracia Carvalha, que eram as duas pessoas 
mais necessitadas que havia no Maranhão. Chegou a tanto nesta 
parte a demasia, ou a teima, do desinteresse do P. António Vieira, 
que, vendo que era impossível deixar de ter roça, tinha já mandado 
buscar ao Brasil escravos de Angola, que servissem e trabalhassem 
nela, só para que os Padres vivessem totalmente isentos do serviço 
de Índios, por serem os ditos Índios o interesse da terra. 

Que coisa mais lícita, que concorrerem os Índios livres das aldeias 


para a fábrica e ornato das suas igrejas, para a qual não tem or- 
14 
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dinária de el-rei, por êles não pagarem dízimo ? E sendo de parecer o 
P. Francisco Gonçalves, no tempo que governou a missão, que os 
Índios de duas Aldeias fizessem algum tabaco a êste fim, o Padre 
António Vieira resistiu fortemente a isso, e fêz queixa do dito Padre 
a Roma como consta das mesmas cartas, que se lhe tomaram, não 
porque a dita lavoura de tabaco fôsse ilícita ou houvesse alguma 


proibição em contrário, mas só por ser matéria em que se podia ima- 


ginar, que iriam os Padres interessados nela. Pela mesma razão de 
desinteresse em coisas muito lícitas, e de que não havia nenhuma 
obrigação, se puseram nas ordens gerais dos missionários, consul- 
tadas por todos e aprovadas pelo P. Geral tantas cláusulas tão miúdas, 
e tantas cautelas tão mínimas em matéria, não só de interesse, mas 
de menor sombra ou aparência dêle, como nas ditas ordens, que se 
apresentam, se pode ver. E os que tão acautelados eram, e tão cir- 
cunspectos em não admitir coisa que de muito longe pudesse parecer 
interesse ainda em matérias tão justas, e tão justificadas, como se 
poderá crer, nem cuidar dêles, que sendo homens de honra, ainda 
quando o não foram de consciência, se houvessem de embaraçar e 
afrontar com interesses ilícitos e injustos! 

Mas, não só se não aproveitavam os ditos missionários de in- 
teresse algum, nem lícito, nem ilícito, antes como dizíamos, dispen- 
diam gratuita e liberalmente com todos tudo quanto possuiam. No 
Maranhão tinham os Padres uma roça de mandioca, na qual faziam 
todos os anos quatrocentos alqueires de farinha, que são oitocentos 
da medida dêste Reino, e tôda gastavam com os Índios das Aldeias, 
e com os que continuamente vinham do Pará e de outras partes os 
quais não tinham outra estalagem nem outro hospital em que se re- 
colher senão na casa dos Padres da Companhia, sendo que vinham 
para serviço ou do Rei ou da república, ou dos particulares, e a todos 
sustentavam por mera caridade os ditos Padres, havendo muitos 
dias em que as rações passavam de quarenta e cincoenta e não poucos 
em que chegavam a cem!, E porque alguns anos não bastaram os 


1. E foi desta maneira até ao fim: «Todo o Maranhão sabe e vê que as casas 
dos Padres nas Aldeias são a estalagem certa dos Portugueses, quando fazem 
jornadas: que nelas se hospedam e se detêm o tempo necessário, só por serem 
Portugueses, ainda que nenhum outro conhecimento tenham dêles os mesmos 
Padres» (Caeiro, Apologia [Respublica do Maranhão] 70v). Cf. supra, casos con- 
cretos, no Rio Madeira, com as expedições de Melo Palheta e outros. Para evitar 
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ditos quatrocentos alqueires de farinha, para a dita obra de caridade 
compravam os Padres muito mais, e por grandes preços, só porque de 
não faltasse a ela. Com a mesma liberalidade proviam os Padres a 
treze igrejas dos Índios, em que havia residência de missionários, e a 
muitas outras, que sômente se visitavam, dando, para tôdas, Hóstias 
“e vinho, que naquelas terras é muito caro, e custa muito a se con- 
servar pela corrupção. E assim mais lhes davam cera branca dêste 
reino para tôdas as festas, e os cálices, as imagens, os sinos, os orna- 
E entos inteiros e todo o género de botica para suas enfermidades, e 
O azeite, açúcar, sal e aguardente, que é o que mais frequentemente 
pedem e hão mister. E tôdas estas coisas de graça, e por amor de Deus, 
e na mesma forma davam também de graça a algumas Aldeias o ferro, 
que haviam mister para a fábrica de suas igrejas, que valia por ex- 
cessivos preços, além de muitos instrumentos e ferramentas neces- 
sárias, que mandavam ir em grande quantidade dêste Reino. 
: Com os Índios gentios do sertão era muito mais o que os ditos 
Padres dispendiam, porque como são gente muito pobre, nua e falta 
de todo o necessário, e que se governam mais pelos sentidos, que 
pelo discurso, é necessário levarem os ditos missionários muito que 
repartir, e com que contentar a todos, e assim levam grande número 
de machados, foices, facas, espelhos, pentes, velórios, camisas de 
godão e, para os maiorais, chapeus e vestidos de côres alegres, sem 
quais coisas se não pode conciliar a benevolência daqueles bárbaros 
necessária para se deixarem levar e persuadir ao que lhes convém. 
onde os ditos índios são mais ladinos, vêm a ser êstes gastos muito 
aiores pela diferença que fazem da estimação das coisas, sendo 
que tôdas as dêste género naquele Estado, são hoje de muito preço. 
Porque uma faca que vale em Lisboa menos de dois vintens, se ande 
à por um cruzado, e um vestido que o Superior da Missão deu ao 
Principal da Serra de Ibiapaba, chamado Tagaibuna, lhe custou 
mais de 80$000. i 
E E depois de descidos os ditos gentios, para a igreja e Aldeia dos 
eristãos, por ser necessário que os ajudem para as suas lavouras com 
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andos e que os transeuntes não «descabeçassem » as filhas e mulheres dos 
o ES: erigiu-se nalgumas Aldeias de maior passagem, como Ibiapaba, no Ceará 
À caminho do Piauí, a Casa de Hóspedes, Na Casa dos Padres ou na Cum dos Hós- 
bedes, a hospitalidade bem portuguesa e brasileira, de sempre ! 
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ferramentas e se cubram decentemente as mulheres para poderem 
ir à igreja. E pôsto que aos ditos Padres não é possível acudir a tôdas, 
sempre o fizeram a muitas, comprando para isso muitos centos de 
varas de pano de algodão. E para os ditos missionários poderem 
aturar tão excessivos gastos com caridade tão pública, que bem a 
puderam conhecer os homens, se resolveram como verdadeiros mi- 
nistros de Cristo a tirar de si mesmos, e de seu sustento e vestido o 
que tinham por melhor empregado no socorro dos corpos daqueles, 
cujas almas por meio de tantos trabalhos iam buscar, e assim se re- 
duziram os Padres daquelas missões a vestir pano de algodão tinto 
na lama, e a calçar sapatos das peles dos animais do mato, e a não 
beber vinho, e finalmente a viver em tudo quási com a limitação e 
pobreza dos mesmos Índios para ter com que os ganhar a êles para 
Cristo, e assim se pode ver nas listas, que do Maranhão mandavam 
os Padres a seu procurador, que reside nesta côrte, e nas carregações, 
que o dito procurador lhes mandava todos os anos, nas quais se verá, 
que quási tudo eram coisas pertencentes aos Índios e às Igrejas». 


3, — Vieira ainda não concluiu. E tem particular interesse para 
a história da assistência social, farmacêutica e hospitalar, o que diz 
a seguir: «Muito particularmente mandavam ir dêste Reino todos 
os anos uma botica das coisas mais necessárias naquelas partes, a 
qual principalmente se dispendia com os Portugueses, dando-se a 
todos de graça o que pediam, como também aos pobres o demais 
que havia em casa. 

Aos presos se acudia com a mesma caridade, socorrendo-os com 
esmolas, e valendo-lhes em seus trabalhos de que é boa testemunha 
o mesmo procurador, como um dos mais frequentes moradores daquela 
casa! 

E porque na Misericórdia não havia lugar em que se curassem 
os enfermos, exortaram os Padres, e trabalharam muito, para que 
se fizesse casa em que pudessem ser curados, como com efeito se fêz, 


1. A visita aos prêsos encarcerados, amigos e inimigos, como a êste procurador 
João de Sampaio, frequentador das cadeias, e o mesmo mais tarde a outro calu- 
niador célebre, Paulo da Silva Nunes, foi norma constante dos Jesuítas em tôda 
a parte. No Norte conta-se o modo em Bett., Crónica 458. A alguns condenados 
livraram da morte, como a Pedro Dorsais, honrado biscainho, no Maranhão, duran- 
te a invasão holandesa (1b., 61), e a alguns implicados no motim de 1684. 
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e a primeira cama foi a do superior da Companhia, que a mandou 
logo para o hospital, dormindo dali por diante em uma tábua L 

E em um catarro pestilencial, que houve no ano de 1660 na dita 
cidade, não havendo nela como fica dito açúcar de venda, avisaram 
Padres aos sangradores, que mandassem os doentes buscá-lo ao 
olégio, e depois de se gastar com êles tudo que havia em casa se 
prou uma caixa de vinte arrôbas, e por que também esta se gastou 
om os mesmos doentes, se comprou outra para o mesmo efeito, e 
desta sorte se acudiu àquela necessidade como a muitas outras mais 
n iúdas e quotidianas, e não tão públicas e notórias como estas, por 
se remediarem em secreto, mas não foi secreto na cidade do Pará, 
havendo-se alegado um socorro de farinhas, que os ditos Padres 
andavam a certos Índios Poquis, novamente descidos para a igreja, 
não tendo com que comprar outra quantidade de farinha por terem 
vendido quanto possuiam, chegaram a empenhar a custódia do 
tíssimo Sacramento na mão do mercador Pedro da Cruz de An- 
drade, só para não faltar, como não faltaram a esta obra de tanta 
piedade 4) 

Agora persuada o procurador do Maranhão ao mundo, que um 
Superior e uns religiosos tão desinteressados, que davam tudo quanto 
am e possuiam tanto em si, por acudir aos próximos, êstes mesmos 
: essem injustiças e tiranias para tomar o alheio. Mas foi Deus ser- 
ido, que em suas próprias mãos temos a prova da verdade. A renda 
daquela missão era 350$000, de que Sua Majestade lhes fêz mercê, 
hos dízimos da Baía e do Rio de Janeiro, os quais vêm de lá nos 
mesmos açúcares em que se cobram, e se avençam nêles os direitos 
É e não pagam. Tem mais a dita missão os 50$ de prêgador de El-rei, 
Que o P. António Vieira também aplicou a ela, com êste dinheiro e 
algumas outras esmolas particulares, e empréstimos que tomou 
Sobre si à Província do Brasil, iam todos os anos empregados dêste 
sino aos Padres do Maranhão 6008, pouco mais ou menos, os quais 
600$ empregados, valem naquele Estado 6.000 cruzados ou melhor 


Í “a Es Pia os Jesuítas, e Vieira em particular, são os fundadores da 

— Do aranhão. Já existia a Misericórdia, confraria que os Portugueses 

— ag aa parte, mas não tinha ainda hospital, isto é, Santa Casa (Cf. Car- 
e Vieira, 1, 352, 407-408). 

E. E As esmolas, em Público ou aos envergonhados mantiveram-se sempre, e 
arà existiu para êsse fim, como vimos no Marajó, o Curral dos Pobres... 
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dêles, avalidando-se as coisas pelos preços correntes da terra. Donde 
se segue, que o que os ditos missionários receberam dêste Reino em 
nove anos importava no Maranhão mais de 50.000 cruzados. 

O que os Padres acharam no dito Estado do Maranhão, quando 
lá chegaram, pertencente aos Padres antigos, eram os escravos da 
sua roça, e algumas cabeças de gado vacum, que hoje está no mesmo 
Estado, e os rendimentos do engenho acima dito sôbre que se con- 
certaram em 2.500 cruzados, e tirado isto à parte, e a livraria que 
era do Padre António Vieira, e os ornamentos das nossas igrejas, 
que foram mercê particular de Suas Majestades El-Rei e Rainha 
nossa senhora, tudo o mais com que ao presente se achavam os ditos 
não valia 2.000 cruzados, de que damos por testemunhas aos mesmos 
moradores do Maranhão que actualmente estão entregues de tudo, 

Pois se os ditos Padres nestes anos meteram no Maranhão 50.000 
cruzados, e ao presente se não acharam mais, que com 2.000, que 
foi feito dos 48.000? 

Não se dirá, que os entesouraram, pois na terra não há ouro, 
nem prata, n:m dinheiro, nem se dirá que os embarcaram para êste 
reino, em açúcar, ou tabaco, como consta das carregações dos mestres, 
e dos livros das alfândegas; nem menos se dirá outrossim, que o gas- 
taram com suas pessoas, pois é público e notório o que fica dito. 


Segue-se, logo, que o gastaram com os próximos, principalmente 


com os. Índios gentios e cristãos, e que são os ditos missionários re- 
ligiosos caritativos, de grande zêlo e piedade, e não tiranos e rouba- 
dores do alheio, mas também êste nome deram os homens a um Senhor 
que deu até o sangue por amor dos mesmos homens » 1. a 

Esta página, veemente e admirável, não morreu com Mieiras O 
seu espírito permaneceu o mesmo, variando apenas as circunstâncias. 
Um século depois conta João Daniel em seu estilo ameno: «Em uma 
missão estava certo Missionário Jesuíta, tão caritativo com os seus 
neófitos que chegava a tirar o sustento da bôca para lhes tapar as 
suas; e tudo o que podia haver de provimento gastava com êles; a 
quem. lhe pedia um prato de sal dava um alqueire; a quem um prato 
de farinha dava um paneiro, e-assim no mais, de sorte que perguntado 
uma vez no meio do ano pelo seu Prelado, que sabia bem o desmedido 
da sua caridade, com quanto tabaco o tinha feito aquêle ano? Res- 


1. Vieira, Rixpósta aos Capítulos, 248-253. 
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pondeu o bom Padre: pelas contas do meu rol já são 40 arrôbas. Dêste 
número se podem inferir as inumeráveis esmolas, que êle faria em 
todo o ano. Não obstante porém a excessiva caridade com que tra- 
tava os Índios, encontrou neles excessos de ingratidão tão exorbi- 
tante, que a não ser tão ardente a sua caridade, sobejariam para 
resfriá-la e movê-lo a cercear tantos gastos» |, 

João Daniel narra a seguir êsses casos da ingratidão dos Índios, 
que é o título de seu capítulo, mas não o é dêste. A sua simples lem- 
brança dá significação ainda mais profunda à caridade dos Padres. 


4. — As Boticas dos Jesuítas, a que alude Vieira, ficaram cé- 


lebres. O $ 8 da sua Visita ordena, como vimos, que haja, em tôdas 


as Aldeias, hospitais e enfermarias, quanto puder ser. E ainda em 
1757, a Botica do Colégio do Pará era a única da cidade, Renovava-se 
constantemente com os medicamentos que se mandavam buscar 
do Reino ou se manipulavam ali mesmo, por boticários e farma- 
cêuticos peritos na arte, como os melhores da época. Temos presente 
uma lista dos medicamentos que vieram de Lisboa em 1732, com os 
respectivos preços, alcaçus, jalapa, ruibarbo, pós, triagas, unguentos 
(«unguento de chumbo »), óleos, bálsamos, todos os « específicos » 
então em voga na farmacopeia da Europa. 

Em lista à parte, 12 frascos de «aguas» medicinais, com 6 quali- 
dades diferentes, água rosada, água de Almeirão, água de malvas, etc. 
As duas facturas, com os gastos da embalagem, importavam em 38$810. 
Êstes medicamentos continuaram sempre a dar-se aos pobres. Mas, 
verificando-se que, por serem gratis para todos, os ricos se aprovei- 
tavam mais do que os pobres, ordenou-se neste mesmo ano de 1732, 
que aos pobres se continuasse a dar sempre gratuitamente, mas que 
Os ricos concorressem também para o bem comum, dando uma justa 
Temuneração que se aplicaria à própria Botica em novos medica- 
mentos ou livros 2, 

Tal venda às pessoas abastadas era um bem que se lhes fazia, 
Pois, sem a Botica do Colégio, nas suas doenças não teriam remédios 
nem dados nem comprados. E com isso se alargava o âmbito da ca- 


1. Tesouro Descoberto, na Rev. do Inst. Bras., II, 2.º ed., 454, 
2. Bras. 25, 54v; Ordinationes, Bibl. de Évora, cód. CXV/2-2, 151; «Lista 
dos medicamentos que desta Botica do Collegio de Sto. Antão vão para a do Pará 


— este presente anno de 1732, Arq. da Prov. Port., Pasta 177 (19, L). 
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ridade, mantendo bem fornecido o depósito a favor dos necessitados. 
A Botica do Colégio do Pará ocupava duas salas, com a sua armação 
e com os seus «vidros cristalinos», frascos e potes de «barro vidrado » 
de diversas côres e tamanhos, onde se guardavam os « remédios usuais 
na medicina». E todos os mais objectos próprios de uma boa farmácia 
e laboratório, balanças, pesos, medidas, funis, almofarizes de bronze, 
espátulas de latão, tachos de cobre e «arame», grais de pedra e de 
marfim, panelas de cobre, alambiques de cobre, ou de barro vidrado, 
bacias, prensa, tenazes, frasqueiras, «pedra de preparar», chocola- 
teiras, chícaras, panelas, tigelas «de barro da terra e do Reino», com 
outras miudezas de ferro. «Vários volumes de medicina, pouco mais 
ou menos, 20» 1. Nem faltava a « Salus infirmorum», isto é, a Imagem 
da Senhora, em cima das estantes que guarneciam uma das salas 2. 

Os Irmãos Boticários vinham de Portugal, já feitos, e outros 
aprendiam na terra. E, dentro da farmacopeia do tempo, não seriam 
mais competentes que os seus colegas da Europa; mas providenciava-se 
que o não fôssem menos. E dalguns se diz que tinham cursado me- 
dicina º. 

Os Jesuítas não davam só os remédios. Promoveram o sanea- 
mento da terra, problema velho e actual, combatendo o impaludismo. 
A modo de exemplo: Gurupá era malsão. Em 1661 os Jesuítas acon- 
selharam ao Capitão-mor que derrubasse parte do mato que impedia 
a viração do mar. Os ares perderam sua «malignidade»*. Junto de 
Anindiba havia uma lagoa ou pântano que a infeccionava, causando 
«grandes doenças na gente dela». Desaguou-se*. E assim o mesmo, 
onde quer que se estabelecessem, desde o Amazonas à baixada flumi- 
nense e mais além sem temor à luta e ao trabalho. 


1. Além das Colecções de Receitas, privativas dos Jesuítas, pelas suas Boticas 
e bibliotecas achavam-se livros como êstes: Luz du Medicina, Farmacopeia Lusitana, 
Recopilação da Cirurgia. Cf. Catálogo da livraria da Vigia, que vai no fim dêste 
Tômo, Apêndice I. 

2. Inventário do Maranhão, 10-10v. 

3. Sôbre êste assunto já falamos, Tômo II, 583, e ainda voltaremos a falar, 
a propósito dos grandes Colégios de Olinda, Baía, Rio, etc. 

4. Bett., Crónica, 29. 


5. Id., Ib., 44. 
6. Diz-se às vezes que o impaludismo na Amazónia é doença recente. Já 


existia no século XVII, e o primeiro Jesuíta português que nela estêve, o P. Luiz 
Figueira, em 1636, contraiu as «sezões>. S. L., Luiz Figueira, 62, 203. 
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Merece menção, ainda que sumária, a assistência dos Jesuítas 
as epidemias gerais, sobretudo na varíola, epidemia periódica, em 
ue o desleixo natural causava mais vítimas (e ainda hoje) do que a 
rópria doença? A primeira epidemia de varíola no Maranhão («va- 
olarum morbus») narra-a a Ânua de 1627-1628, em que Luiz Fi- 
ueira e seus companheiros assistiram com exímia caridade ?. Outras 
idemias de varíola se encontram com frequência, como em 1662, 
e atingiu S. Luiz, Gurupi, e Pará3, ficando tristemente célebre a 
1695, a de « pele de lixa», trazida pelos negros de África, que chegou 
s últimos recantos de todo o Estado do Maranhão e Grão-Pará; 
foram caindo «e morrendo tantos, que às vezes não havia quem 
udisse aos vivos e enterrasse os mortos». Os Irmãos, chegados um 
o antes de Portugal, foram no ardor da sua juventude de uma 
edicação sem limites. O Reitor do Pará ia pelas ruas preguntando 
los doentes para os confessar, e davam-lhes tudo o de que haviam 
ister; e aos que morriam, amortalhavam-os e proviam ao seu en- 
rramento. A alguns Padres ficava-lhe nas mãos a pele dos mortos 
pelavam-se-lhe as próprias mãos com tão heróico serviço. A epi- 
mia matou mais de 5.000 pessoas. Nenhum Padre morreu. Mas 
P. José Barreiros foi atingido e ficou bem marcado, e o P. António 
à Cunha, de puro cansaço estêve à morte *. 

Á De outras manifestações de caridade andam cheias muitas Car- 
S e Relações. Durante a expedição aos Nheengaíbas, no ataque 
Dito dos Índios, em que houve muitos feridos, os Portugueses 
nam-se esquécido de ataduras e pensos. Teve em que se empregar 
> idade dos Padres. João de Souto Maior até a mesma camisa, 
levava vestida, desfez em fios e ataduras para as feridas, 
ando com a roupeta sobre a carne, diz Vieira”. E o mesmo 
“João de Souto Maior, depois de uma assistência admirável na 


1. Cf. Torquato Tapajó ] 
R : jós, Apontamentos para a climatologia do Val - 
as (Rio 1889) 113-115. da ai 
2. Bras. 8, 387. 

3. Bett., Crónica, 213-216. 

; 4. Bras. 9, 429, 431; Bett., Crónica, 241, 585, 602; Manuel Barata, Efemérides, 


» EScreve que a primeira epidemia de varíola foi em 1749, mais um dos seus 
imeráveis lapsos. j 


5. Vieira, Resposta aos Capítulos, 236. 


192 HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL 


Jornada do Ouro ao Rio Pacajá, na epidemia, que sobreveio, sucum- 
biu êle próprio à epidemia !. 

Nomeam-se casos de caridade extrêma na peste de 1724-1725 ?; 
e na epidemia geral de «cursos de sangue» e sarampão de 1747-1748, 
na Áldeia dos Bócas e Araticum?, os Padres renovaram o exemplo 
do P. Francisco Gonçalves, a quem «a grande experiência, que tinha 
tido nas enfermarias, lhe havia comunicado a ciência experimental 
de qualquer enfermidade, e tôda a sorte de chagas curava sempre 
por sua mão»*. Fieis, também nisto, à sua vocação de caridade nas 
doenças, a que tanto exortava o fundador da Companhia com palavras 
e obras. 

E, se punham à disposição dos enfermos a assistência espiritual 
e a da sua própria pessoa, que era o mais, e não tem representação 
económica possível, ofereciam também o menos, e já tem essa ex- 
pressão, como naquela gravíssima epidemia de 1695, em que aos 
doentes se dava, além dos remédios, tudo o mais indispensável à 
própria subsistência, lenha, água, farinha e peixe. 

E foram dilatando sempre a caridade, à proporção que au- 
mentaram também os meios económicos da missão e da terra. 


1. Diário da Jornada do Ouro, na Rev. do Inst. Hist. Bras. 77, 2º P. 171, 177. 


2. Bras. 25, 33. 
3. Arg. Prov. Port., 177 (24). 
4. Bett., Crónica, 131. 


5. Cf. J. Aº de Laburu, La Salud Corporal y San Ignacio de Loyola (Monti- 


video 1930) passim. 


1 


CAPÍTULO IV 


Legalidade civil dos bens da Companhia 


q — Érro de visão e premeditação do sequestro; 2 — Origem legal dos bens da Com- 
panhia ou a questão «de iure»; 3 — A questão «de facto», o Processo de 1718 
e a discriminação dos bens de raiz; 4 — Os diplomas régios; 5 — Conflito moral 
entre a evangelização e a colonização com prevalência da colonização exigida 
pelas condições económicas da terra. 


|. — No desenvolvimento necessário, progressivo e previdente 
dos bens da Companhia, importa rectificar um êrro de apreciação, 
para se situar no recto plano da justiça histórica. 

Os primeiros Padres do Sul, no tempo de Nóbrega, ou os pri- 
meiros no Norte, do tempo de Vieira, tinham casas de palha ou de 
taipa. Não destoavam do meio ambiente primitivo das povoações, 
assim também constituídas. Mas, evolucionando as cidades e as res- 
Ponsabilidades correspondentes, é ingenuidade crer que a casa de 
palha de Piratininga ou a choupana de Belém, havia de ficar inde- 
finidamente choça em meio de palácios. O que bastava para uma 
escola e capela de Aldeia não podia bastar para Colégio e Igreja de 
cidade. 

Não há têrmo possível de confronto, sem deslocar o problema 
efalsear a visão. Quem quer que deixe os olhos presos à choupana ini- 
Cial, e quiser regular por aí, no decorrer dos anos, a actividade dos 
Jesuítas, coloca-se fatalmente fora daquele equílibrio e relativismo 
das coisas, que as explica, e no qual consiste a sabedoria das propor- 


E 


Soes. 


Um dos orgulhos da arte no Brasil são, por exemplo, as suas 
igrejas antigas, quando elas se puderam conservar. Não se puderam 
Conservar sempre, e na Amazónia, à míngua de recursos, que logo 
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faltaram àquelas a que faltou a Ordem que as fundara!. Observemos, 
que, se os Religiosos não possuissem em elevado grau êste zêlo do culto 
e da arte, e se contentassem com a simples dotação oficial que apenas 
dava para o sustento material, pessoal, de poucos Padres, nem bus- 
cassem por si mesmos os meios de erigirem êsses monumentos, bem 
magro seria hoje, no Brasil, o património artístico do passado. E 
quando se diz que uma comunidade é rica, porque possue grandes 
igrejas, comete-se um equívoco, julgando-se que o religioso se torna 
rico, quando permanece verdadeira e individualmente pobre, en- 
quanto êsses monumentos, que erguem, são na realidade função pú- 
blica. ; 

Quando a Companhia tinha assim grandes Igrejas, Colégios e 
vastas obras, talvez então fôsse realmente mais pobre. Mostra-o um 
raciocínio elementar. O que basta para os encargos de cem, ainda que 
depois se quintuplique não basta para os encargos de mil. Cinco vezes 
maior, é apenas metade do necessário. Não tira que a riqueza mate- 
rial não seja cinco vezes maior que antes. Negamos simplesmente 
que fôsse o que era preciso, ou que afectasse a vida pessoal do reli- 
gioso, ou que essa riqueza não fôsse também riqueza da terra, a que 
se vinculava como nenhuma outra emprêsa particular ou oficial, con- 
correndo, além da catequese, com elementos novos de arte, de tra- 
balho, de indústria, assistência e ensino, que hoje para se manterem 
na sua equivalência gastam ao erário público centenares € milhares 
de contos. 

Êstes bens da Companhia eram lícitos, como entidade canôni- 
camente capaz de os possuir. Admittido o princípio verdadeiro e le- 
gítimo, tudo é questão de mais ou menos, excepto para O imperador- 
-sacristão do Maranhão, que como o da Áustria, metido a canonista, 
declarou que os bens dos Missionários eram ilícitos. 

Hoje porém, que a correspondência dêsse período se publicou, 
nós sabemos que antes de se fazer teólogo, Mendonça Furtado tinha 


1. Nota-o Artur Reis, na Rev. do Serviço do Património Histórico e Artístico 
Naciohal, vol. V, 174. E já antes o dizia Ribeiro Couto, generalizando a todo o 
Brasil: «Comment a-t-il été possible de sappliquer à tant d'oeuvres aussi pré- 
cieuses dans un pays qui était généralement pauvre, le meilleur de ses ressources 
devant prendre le chemin de Lisbonne, sous forme de tributs et d'impots payés 
au Roi portugais ? C'est donc aux moines de cette époche que le Brésil doit le meil- 
leur de son patrimoine artistique>, L'art chrétien au Brésil colonial, em La Renais- 
sance (Paris) Oct.-Nov. 1936. 
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recebido de seu irmão Sebastião José, alguns anos antes, em 18 de 
Fevereiro de 1754, esta sugestão ou ordem que esclarece tudo: é «im- 
possível restabelecer a prosperidade do Estado sem retirar aos Regu- 
lares tódas as fazendas que possuem» 1. 

As aventuras financeiras e aprestos militares em que se em- 
brenhou o valido de D. José, levá-lo-iam à ruina, se não excogitasse 
expedientes. E. como em todos os expedientes, a questão da legitimi- 
dade de processos passou a segundo plano 2. 

Determinado ocultamente ao sequestro, sob a pressão do irmão 
poderoso e com apôio dêle, a Mendonça Furtado o que lhe importava 
era chegar a isso, sem buscar nem querer saber de fundamentos ju- 
rídicos. Tudo interpretou pois contra as leis ou concessões régias e 
governamentais anteriores, porque tudo havia de terminar, tendo a 
fórça à sua ordem, naquilo em que realmente terminou, e se havia de 
antemão assentado. Simplesmente, como tudo o que se funda na in- 
justiça não prospera, também aqui, feito o sequestro, a prosperi- 
dade prometida não veio, nem a Portugal nem à Colónia. Apenas um 
breve fogo fátuo, enquanto se manteve o calor anterior e se gastou e 


“* consumiu o que se tirou às Ordens Religiosas e que elas tinham con- 


seguido juntar à custa de modelar e escrupulosa administração. De- 


- pois, foi o marasmo na instrução, na economia, na liberdade, de que 
* Só, com muitos anos de labor recomeçado, e porque não há mal que 
sempre dure, se pôde reerguer pouco a pouco o Estado do Maranhão 


e Grão-Pará. 


1. Cf. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 311. 
2. «O que directamente moveu Pombal contra os Jesuítas está longe de ser 


ho di GE 
- Uma questão de princípios. Em certa altura degenerou num capricho, numa mania, 


om esvreveu Saint-Priest. Inicialmente foi uma questão de meios», escreve o 
a de Carnaxide, O Brasil na Administração Pombalina (S. Paulo 1940) 
1. Pertence ainda a êste género de expedientes, a Companhia do Comércio do Ma- 


“Tanhão e Grão-Pará, que, podendo ter sido apenas obra útil, rematou na insolvên- 


E f pfuo ai Sê sa 
ia, e, sendo exclusiva e privilegiada, exigia como condição prévia a destruição 


“das missões, tirando-lhes o sustentáculo económico, que consistia na venda directa 


dos seus géneros agrícolas. Entregues a intermediários, pelas mãos dêstes se iria 
escoar o que antes revertia às Missões. (Cf. Von Pastor, Storia dei Papi, XVI, 


“12 P. (Roma 1933) 314). Não foram apenas êstes os motivos da perseguição pom- 


balina. Outros motivos, tanto europeus como americanos (a questão de limites 


ho Sul) grsuicam nela. Mas o seu estudo completo tem o seu lugar marcado no 
último tômo desta obra. 
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2. — Ora, em tudo isto de subsistências necessárias para a vida 
e Missões, a verdade é que os Jesuítas possuiam os seus bens com os 
requisitos legais. Começou por uma pequena dotação real que tratou 
de alcançar primeiro Luiz Figueira, e ficou depois em 1652, com 
Vieira, e já o vimos, estabelecida em 350$000 reis, para sustentar 10 
missionários, como se fazia a outros religiosos e ao clero, à razão de 
35$000 a cada um por ano! Aumentando o número de Padres, do- 
brou a pensão?. Ainda se estipularam mais 250$000: ao todo 950$000 
para uns 40 missionários 3 E nisto ficou. Os Missionários aumentaram 
ainda mais, duplicaram e reduplicaram (chegaram a 150), e a côngrua 
não tornou a aumentar, ficando em total desproporção com o número 
de missionários e respectivos encargos. 

Para complemento da dotação real havia a isenção dos dízimos, 
existentes nas missões do Brasil, desde o século XVI, e que originou 
grande controvérsia; e havia a Aldeia, que El-Rei deu a cada um dos 
dois Colégios do Maranhão e Grão-Pará para ajuda de custas. Não 
houve benfeitor de importância, como sucedeu muitas vezes, € Su- 
cede ainda hoje quer na Europa quer na América com os milionários 
— as célebres Fundações, cujos rendimentos asseguram perpetua- 
mente a vida da Missão ou de uma obra. Na Amazónia nunca houve 
milionários. Dada assim a insignificância da dotação régia, era mister 
buscar o seu complemento, aliás pressuposto nas próprias dotações. 
Logo na primeira, de D. João IV, se dizia expressamente que seria, 
até os Jesuítas possuirem bens próprios suficientes. 

O princípio dêles provém dêste duplo facto legal: El-Rei deu aos 
Padres uma Aldeia para o serviço do Colégio; El-Rei deu-lhes, em 
cada Aldeia, 25 casais para sustento do Missionário. É evidente que 
o produto do trabalho dêstes Índios, completando a côngrua, per- 
tencia aos Missionários. Como os Jesuítas, pessoalmente, não podiam 


1. S. L., Novas Cartas, 268; Carta Régia de 6 de Maio de 1652, dirigida ao P. 
Francisco Gonçalves, Provincial do Brasil, avisando que dá côngrua para 10 mis- 
sionários, Morais, História, 239-240. Sabre esta dotação, cf. ainda Consulta do 
Conselho Ultramarino, Livro II das Consultas das partes (BNL); Cartas de Vieira, 
de 5 de Julho e 14 de Novembro de 1652, em Cartas de Vieira, E 


2. «Carta Régia de 4 de Janeiro de 1687 ao Governador Artur de Sá de Me- . 


neses acrescentando aos Padres da Companhia nas Missões daquele Estado a 
consignação que têm, de 3508000 rs., à quantia de 7008000 reis, para terem dobra- 
dos missionários», Bibl. de Évora, Cód. CXV-218, f. 104. 

3. Morais, História, 243. 
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ossuir (aqui, sim tem cabida o Direito Canônico) o produto, se o 
o havia, entrava, também de acôrdo com o Direito Canónico, nos 
ens comuns da Religião. Quando se diz que nas Aldeias tudo era dos 
r dios, igreja, alfáias, casas, não se diz a verdade. Haveria coisas pró- 
rias dêles, e obtidas com géneros e trabalhos dêles, independentemen- 
e do que se destinava ao sustento dos Padres. Mas conhecida a inér- 
a dos Índios, não seria muito; e quando êles trabalhavam por salário, 
quem ficariam a pertencer essas coisas senão ao comum da religião, 
ue lhes pagava o salário ? E era quási tudo. E aqui está porque na 
tirada violenta 'das Aldeias em 1757, convencidos os Jesuítas de 
| que podiam das missões, para que ao retomá-las não as achassem 
azias. Atitude canónica legítima, intrepretada às avessas pelo Bispo 
pelo Governador, porque se não deram ao trabalho de buscar as suas 
antes jurídicas, e porque a sua má disposição de vontade tudo diluía 
o propósito determinado, precedente aos pretextos, de que o «novo 
stabelecimento» que queriam implantar, importava automatica- 
te te o esbulho das missões. Os debates e questiúnculas, infinitas, 

ão meros episódios de secundária importância. Fôsse qual fôsse a 
titude dos Padres, haviam de sair sempre lesados pela duplicidade 
os adversários. E os Jesuítas, alheios a princípio a tal suspeita, não se 
Fe ataram, senão quando as maquinações ocultas das côrtes euro- 

cias, arrastando a própria pontifícia, já tinham cerrado os caminhos 

a defesa. E quando tentavam fazer falar a justiça, a resposta era 

ceberem epítetos afrontosos e o exílio e os cárceres de quem dis- 

unha do poder material e dêle usava e abusava sem escrúpulos. 

4 Isto pôsto, o primeiro documento legal a ser citado para a cons- 

H ição dos bens da Companhia, no Maranhão e Grão-Pará, é aquela 

à ta de D. João IV, estabelecendo a côngrua de 354000, enquanto 

Jesuítas «não tiverem bens próprios deixados por partilares de cuja 

nda se possam sustentar »?. 


k 1 Provisão de D. João IV, de 24 de Julho de 1652, na íntegra em Morais 
Istória, 241-243, Têrmos equivalentes nas Provisões de 28 de Setembro de 1653, 
OC. Hist., XXI (1933) 361-362; de 1 de Abril de 1680, 1b., XXVII (1934) 273-276, 
à S provisões se indicava o modo de pagamento e os que foram feitos na Baía, 
| Te 1683 e 1757, ib., 276-278; XXVIII, 268-286, à razão de 125$000 reis cada 
E . Aí se nomeiam os Padres que na Bafa representaram os do Maranhão para êsse 
eito: Paulo Carneiro (1683), Baltasar Duarte (1688), Estêvão Gandolfi (1691- 
692), Gonçalo do Couto (1693), Miguel Cardoso (1694), Alexandre Perier (1695), 


“ ' A 
ue a onda seria passageira, como as de 1661 e 1684, procuraram salvar 
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É a autorização legal, inicial, para os Jesuítas possuirem bens, 
doados ou herdados. As Ordenações do Reino estipulavam que nenhuns 
Religiosos poderiam possuir bens, sem licença. A licença ficou dada. 
Tal foi, efectivamente, o primeiro princípio, jurídico, dos bens da Com- 


panhia. 


3.— O segundo, de facto, foram as sesmarias e terras recebidas 
por doação ou herança e com o seu título correspondente legal, apon- 
tado já, através das páginas do tômo III, ao tratar de cada uma 
delas. A controversia dos dízimos dá-nos alguns elementos concretos 
sôbre êste ponto. O exame dos diplomas régios ministra outros não 
menos úteis. Os historiadores modernos, incluindo Lúcio de Azevedo, 
parece que os não viram. A 27 de Junho de 1711, El-Rei ordena ao 
Governador do Estado: 


— que tôdas as Religiões paguem dízimos de tudo, «fora dos 
dotes de suas creações»; , ; 
— que nas sesmarias, que se derem, se tire a cláusula «de nelas 
não sucederem religiosos»; a 
— mas se sucederem, seja com a condição de pagarem dízimos, 
1 
sob pena de se declararem devolutas ?. 


Levantou-se com esta Ordem Régia o problema da dotação dos 
Colégios. Questão prévia, sôbre a qual, isto é, sôbre as terras que 
fôssem ou devessem constituir dote do Colégio, escreveu cuia 
vez El-Rei ao Governador do Pará?. Mas O procurador da Fazenda 


Paulo Carneiro (1701), Martinho Calmon (1702-1707), Alexandre Perier e 
-1715), Inácio Pereira (1716), Bartolomeu Martins (1717), Inácio Pie pd 
-1720), Martinho Calmon (1721-1723), Antônio de Cinto Apa ne 
reira (1726), Manuel Velho (1729), António Maria Scotti ia era (1748 
Velho (1732-1733), António Maria Scotti (1734-1741), Manuel pe e pá 4 
-1745), António Maria Scotti (1746-1749), Tomás da Costa (1 k ã a 
Cunha (1756-1757). A Provisão de 23 de Março de 1688 ne = 
cobrança basta a certidão jurada do Superior da ARS que poi es 
ano para o outro e que se entendem por missionários o os Pa 

Irmãos, 1b., XXIX (1935) 254. 

1. Anais do Pará, I, 136. Esta Carta Régia de 17 
1706, ao Governador, em que proibia se dessem sesmari 
de Évora, Cód. CXV/2-18, 339. 

2. Anais do Pará, 1, 140. 


11 anulava a de 27 de Maiode 
as aos Religiosos, Bibl. 
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ou para molestar os Padres ou simplesmente por zêlo de ofício 
entendeu que as terras do Colégio não eram dote e exigiu dízimos de 
tôdas. 

O Procurador apresentou os seus argumentos, os Jesuítas os 
documentos legais. Houve réplica e tréplica. O Juíz julgou os autos 
e lavrou a sentença, a 2 de Novembro de 1718. 

O processo é elucidativo. 

Segundo o Procurador da Fazenda Real, os Jesuítas possuiam, 
então, na Capitania do Pará: 

1) «Um engenho, que herdaram de D. Catarina da Costa »; 

2) «uma fazenda no Rio Curuçá, que consta de duas léguas de 
terra ou o que na verdade se achar, que herdaram e houveram de 
Francisco Rodrigues, em que cultivam muitos frutos »; 

3) «no Rio Moju, uma engenhoca de fazer aguardente »; 

4) «na Ilha Grande de Joanes, no Rio Marajó, um curral de gado »; 

5) «nas terras da vila da Vigia, outra fazenda no sítio chamado 
Mamaacu »; 

6) «abaixo da mesma vila, umas Salinas de grande rendimento». 

Tôdas as propriedades, argue êle, «disfrutam os Padres sem que 


de algumas delas paguem dízimos, havendo-as herdado de pessoas 


seculares que lhas passaram com o seu encargo e não são de seu dote». 


* E acrescenta que estão tôdas cheias de pessoal com que as fazem mui- 


to úteis. 

«E pôsto que tinham e ocupam muitos Religiosos no Minis- 
tério das Missões, que têm a seu cargo, com êstes não gastam coisa 
alguma, porquanto, das mesmas missões tiram os mesmos Missio- 
nários largamente para o seu sustento e mais necessários, sem que ao 


* Colégio façam despesa alguma». Portanto, «deviam ser obrigados a 
* pagar dízimos de todos os frutos e lucros que tivessem das ditas fa- 


zendas», 

Segundo os Padres da Companhia, se prova: 

Que êles não têm «fazendas outras algumas que lhes fôssem 
dadas em dote e para sua criação, mas que tôdas foram havidas por 
esmolas de pessoas devotas à Companhia e desta sorte tôdas se fizeram 
património do Colégio». E, em resumo, diziam que as terras não são 
tão rendosas, como se faz crer, e que nos grandes trabalhos que 
exigem se vão quási os resultados, que dão apenas para a precisa sus- 
tentação dos Padres. Portanto, essas terras não só se devem consi- 


derar como dote patrimonial, mas isentas de dízimos. 
15 
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Arrazoado do Juiz: 
«O que tudo visto, e o mais que dos autos consta, ordens de 


S. Majestade sôbre esta matéria, e disposição do direito em seme- 
lhante caso»: 

a) «Como se mostra haverem os Reverendos Religiosos da Com- 
panhia fundado o seu Colégio nesta Capitania, sem se lhe constituir 
dote para sua sustentação, a que S. Majestade é obrigado, não tendo 
por outra parte rendimento com que possam viver»; e 

b) «e as fazendas, que hoje possuem, tôdas foram adquiridas 
por legados, deixas e esmolas»; 

c) «delas precisamente se lhe deve aplicar dote suficiente a sua 
sustentação, principalmente, ocupando-se no serviço das Missões em 
utilidade da Coroa, serviço do povo desta Capitania, assim do ensino 
das Escolas públicas, como do espiritual bem das almas »; 

d) «ficando com esta natureza, as primeiras que o Colégio adqui- 
riu e lhe foram deixadas», com as quais pode ocorrer «aos gastos do 


* Colégio, assim dos seus Religiosos, como das mais despesas precisas 


e necessárias, de vestuário e culto divino»; 

e) «e das mais que lhe viessem, por qualquer título, deviam 
pagar dízimos ». 

Sentença: 

Portanto, «julgo» os Padres da Companhia «por desobrigados 
da solução dos dízimos, pedidos pelo Procurador da Fazenda Real, 
das fazendas »: 

a) «de Jaguarari, por ser a primeira que o Colégio houve »; 

b) «e Mamaacu por lhes ser, depois de terem as outras, conce- 
dida por Sua Majestade, por roça e doutrina do Colégio, e sem elas 
não poder o Colégio sustentar os gastos de seus Religiosos»; 

c) «e como também do Curral do Marajó, que no dito rio têm, de 
gado, pela falta grande que padece esta Capitania de sustento de 
carnes e pescado, havendo estas por dote do dito Colégio». 

O Juiz exclue da dotação, o engenho, herdado de D. Catarina da 
Costa, e as terras de Gibrié, «por serem adquiridas ha poucos anos». 

Das terras que constituem dote não se pagarão dízimos, segundo 
as ordens régias; das que não são dote, sim, e de tôdas as mais que 


1. A criação de gado revestia aspecto de utilidade pública, e os Jesuítas foram 
durante algum tempo os fornecedores de carne às cidades, tanto do Pará como do 
Maranhão, cf. João Francisco Lisboa, Obras, III, 445; Garcia em HG, IV, 35. 
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«daqui em diante houverem confirmação do dito Senhor, na forma de 
sua ordem. E não haja custas por ser entre S. Majestade, e seus 
vassalos. Belém, 2 de Novembro de 17 18, Francisco Galvão de 
Afonseca » 1. 

À sentença não resolveu definitivamente a questão dos dízimos 
que se arrastou ainda com diversas alternativas, tomando-se conto 
pretexto, ora uma questão ora outra. Uma delas foram as terras de 
Tutóia dadas aos Índios administrados pelos Padres da Companhia 
e alegou-se que se fôssem outros os possuidores, pagariam dízimos é 
não haveria prejuízo para a Coroa. Requerido a dar o seu parecer, in- 
formou o provedor-mor da fazenda do Pará: « É para admirar o que 
êstes Religiosos têm passado por conta da referida terra, pelo que lhe 
têm argúído de ambiciosos, afeando-lhes a possessão dela, pelos dí- 
zimos, que deixam de pagar; mas perguntara eu aos esquadronistas 
destas miudezas, quais dízimos serão maiores: se os que poderiam 
render estas quatro léguas de terra, que possuem êstes Índios, se os 


* gue se pagam das muitas de que se compoem os muitos distritos das 


Aldeias Altas, que se comunicam com as Minas, as ribeiras de Itapi- 
curu, os campos de Mearim e os dilatadíssimos do Iguará, a quem os 


' Reverendos Padres tem desinfestado do Gentio, que as. invadiam, 


pondo-os' com a doutrina evangélica, sossegados e quietos, da sorte 


* que se acham hoje, todos povoadíssimos de fazendas de gado que dão 
* muitos dízimos a El-Rei, aldeando juntamente os Caicaís, introdu- 


zindo, missionários nas Aldeias dos Barbados, cuja nação era o 
horror daqueles sertões, estando hoje tão domésticos os ditos Índios, 


* Que servem, há já mais de dois anos, aos moradores do Mearim; de 
* Sorte que compensados os dízimos que nas mencionadas terras pagam 
“a Sua Majestade, com os que deixam de pagar as quatro léguas da 
* Tutóia, não vão menos que a diferença dos frutos, que podem dar 
* Quatro léguas, aos que dão em gados mais de cem, que os Reverendos 


Padres fizeram produzir com seu fervor espiritual, fazendo que se 
pudessem fabricar as terras, onde não podia chegar ninguém, pela 


* barbaridade que as Pousava, e assim por estas razões, como pelas 


infinitas obrigações que têm os moradores dêste Estado à Companhia, 
Mme parece escandaloso o procedimento que têm de se queixarem a 


* Sua Majestade com as suas proposições fantásticas, mais merecedoras 


1. Arg. da Prov. Port., Pasta 176, 27. 
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de castigo para quem as representa, do que de atenção para se fazer 
caso delas» 1. a 

Querendo saber El-Rei o que de positivo havia sôbre esta ça 
dos dízimos, escreveu-lhe ainda o escrivão da Fazenda do Pará que 
a Companhia os não pagava por privilégio concedido por D. Sebas- 
tião, «confirmado por Vossa Majestade » 2, 

Mas, se as razões acalmavam um momento as queixas, elas renas- 
ciam periodicamente. Impossível seguí-las nos seus episódios ulte- 
riores, particulares. O que interessa realmente naquele processo de 
1718, é o facto da existência de bens dos Jesuítas com valor jurídico, 
em juízo. 

E, em conclusão, a 12 de Março de 1729, El-Rei manda fazer, 
por decreto seu, desta data, O Tombamento geral das terras do Colégio. 
Sanção régia, definitiva. A algumas dúvidas sôbre pontos secundários, 
respondeu-se a 16 de Agôsto de 17323; e de tôdas e cada uma das 
propriedades se confirmou o título legal correspondente *. 


1. Em Melo Morais, Corografia, IV, 402. 

2. Arg. da Prov. Port., Pasta 176, 9. Trata-se neste documento de uma con- 
sulta de El-Rei, a quem tinham informado que as Ordens Religiosas embarcaram 
num ano, 25.000 arrôbas de drogas (cacau, cravo, etc.). El-Rei mandou perguntar 
que regime fiscal seguia cada Instituto missionário. Apurou-se que a tal informação 
a El-Rei era falsa, e que todos os Institutos juntos tinham remetido 16.280 arrô- 
bas e não só num ano mas em três. E que o regime legal de cada qual era o se- 
guinte: as Mercês e o Carmo pagavam direitos, por não terem isenção; os Fran- 
ciscanos (Santo António e Conceição) tinham isenção até 200 arrôbas, pagando 
daí para cima. À Companhia, pela maior amplidão das suas obras, colégios e mis- 
sões, tinha isenção geral, «confirmada por Vossa Majestade >. Sôbre os dízimos, 
seus fundamentos jurídicos e positivos, pode consultar-se o valioso e documentado 
livro de Oscar de Oliveira, Os dízimos eclesiásticos do Brasil nos beriodos da ras 
lónia e do Império, Juiz de Fora, 1940, cujo Capítulo IV, p. 64ss., é consagrado 
aos religiosos e em particular aos ga 

rov. Port., Pasta 176, 22. 

a ce dão os destinos que êstes títulos tiveram. es 
a terras do Colégio do Pará, diz que os seus títulos se achavam no au do E 
légio, «que tudo foi confiscado pelos ministros régios>, assim esa o Ã ari a 
D. João V, mandando demarcar e conservar na posse do Colégio as se ST 
Tratando das da Vigia (Fazenda de Tabatinga) diz que o ssa Retorna or hp 
lhões) pediu a escritura e não a restituiu, mas que « se aenara a própria, po e 
das notas do Tabelião da mesma vila > 1; alguns papeis ficaram entregues ee 
riora do Recolhimento do Maranhão; e, tratando em geral Flo bens do Co égio 
do Maranhão, lê-se: «De tôdas estas fazendas e escravos, etc., ficaram as geeritu 
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4, — Mas, decidido o sequestro, era preciso aparentar que se 
não ia contra a autoridade régia. Sem permitir defesa, aduziam-se 


diplomas régios anteriores proibitivos, e calavam-se outros, posterio- 


res; igualmente régios, que corrigiam os primeiros. E com tais pro- 
cessos, se decretou que tudo era ilegal. 

Ilustra esta matéria o seguinte caso. Em 1713 quiseram os mora- 
dores de Alcântara (Tapuitapera) possuir Colégio em sua vila. Pe- 
diram-no à Companhia os moradores, a Câmara e o Capitão-mor. 
Com tais pedidos, começaram-no os Jesuítas. Mas o Donatário, ou 
por não ser consultado ou por outro motivo, não se mostrou de 
acôrdo, e El-Rei escreveu ao Governador do Maranhão, em carta de 
6 de Novembro de 1714, que sobrestivesse no estabelecimento do Co- 
légio até ulterior resolução !. Não desistiram os Moradores e recorre- 
ram ao Donatário que afinal anuiu. Feita assim a unanimidade, El-Rei 
lavrou a ordem da fundação em 1716. Todavia, Mendonça Furtado 
com aquêle documento de 1714 na mão, escrevendo a 26 de Maio 
de 1757, a Tomé Joaquim da Costa Côrte Real, com o fim de de-' 
monstrar o «abominavel abuso dos religiosos em não observarem 
order: alguma de Sua Majestade, que lhes fizesse qualquer prejuizo », 
cita três casos: o segundo refere-se a Franciscanos, o terceiro a Car- 
melitas; o primeiro é com os Jesuítas: « Querendo os Religiosos da 
Companhia fundar um Colégio na Vila de Santo António de Al- 
cântara de Tapuitapera, e, sem pedir licença a Sua Majestade, deram 
princípio àquela fundação, queixando-se o Donátario ao dito Senhor 
do absoluto procedimento daqueles Padres, foi o mesmo Senhor 
servido ordenar ao Governador, que então era dêste Estado, que 
não consentisse se continuasse na dita obra, enquanto não tomava 
sôbre aquela matéria resolução como a Vossa Excelência constará 
da dita real ordem, que remeto a Vossa Excelência, e vai no número 1.º. 
Sem embargo da referida ordem de Sua Majestade, continuaram os 
ditos Religiosos a sua obra, e estabeleceram o seu Colégio sem que 
até agora me conste que obtivessem outra ordem do dito Senhor em 


* Contrário para se sustentarem naquela Casa, que o mesmo Senhor 
* lhes defendia pela sobredita real ordem »2. 


* Tas, títulos e mais papeis, seguros e depositados na mão de um Benfeitor nosso, 
- Para a todo o tempo os entregar a quem lhe mostrar nossa procuração», Bras. 28, 


14, 24, 36v. 
1. Bras. 25, 4v; Anais do Pará, I, 142. 
2. Anais do Pará, V (1906) 209. 
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Não lhe constava ao Governador essa ordem de El-Rei, porque 
não perguntou por ela, nem a buscou ou lhe não convinha para a sua 
tarefa de difamação e sequestro. Na Biblioteca de Évora existe, à dis- 
posição de quem a quiser consultar, a «Provisão Régia, de 2 de Feve- 
reiro de 1716, para que os Padres da Companhia fundem Hospício em 
Tapuitapera na Vila de Alcântara, para ensinar a ler, escrever e dou- 
trina cristã» 1. 

Eram assim os processos de Mendonça Furtado. À história vin- 
dicadora, com os documentos à vista, vai mostrando a pouco e pouco, 
de que lado estava o «abominável abuso». 


5. — Mas a esta falta de escrúpulos da parte dos espoliadores, 
não corresponderia também falta de escrúpulos e outras faltas da 
parte dos Missionários ? Faltas houve-as certamente é milagre seria 
que as não houvesse em tanta variedade de acções, em que o factor 
humano se não pode anular. Todavia, sôbre o que há de essencial 
nesta matéria, que seria apoderar-se injustamente do alheio, não é 
possível haver duas opiniões: os Padres nunca tomaram para si, cons- 
cientemente, o que era dos outros. Mas quando, por exemplo, lhes 
doavam bens e depois outros surgiam a dizer que também tinham 
direito a êles, ou que havia alguma dificuldade legal, mais de uma 
vez os Padres renunciaram ao seu possível direito. Não renunciaram 
sempre, e neste caso a Justiça decidiria, que para isso existem tribu- 
nais e juízes. Hoje, com a nossa mentalidade e sensibilidade religiosa 
moderna, teríamos preferido que a renúncia fôsse perene, conhecendo 
que qualquer solução favorável aos Padres seria para a parte contrá- 
ria pretexto de inimizades, não apenas platónicas. Mas aos Superiores 
que abandonassem êsses possíveis direitos, talvez se lhes não ga- 
basse então sempre o desinteresse, antes fôssem acoimados de desma- 
zêlo, que não sabiam defender eficazmente a administração que lhes 
fôra confiada, de bens necessários para a realização e prosperidade da 
emprêsa comum. 

Causa pasmo ver as acusações feitas aos Jesuítas, pela litera- 
tura e propaganda interessada dos inimigos, e como a realidade 
dos factos a contradiz. Diversos moradores foram-se situando em 
terras da Fazenda de S. Julião, no Piauí. Os Padres, seus possuidores 


1. Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-12, f. 142. 
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legítimos, viam e fechavam os olhos. Veio o sequestro. E que nos parece 
que fariam os homens do govêrno ? Confirmar os ocupantes nos seus 
locais? Ou pelo menos fechar também os olhos como faziam os Jesuítas? 
' Seria bom, mas não foi. A 5 de Setembro de 1760 comunica o Desem- 
bargador Duarte Freire: «A vizinhança que achei na Fazenda de 
S. Julião, a mandei despejar em têrmo breve, por assim dever ser por 
“* serviço de Deus e de Sua Majestade» !, De maneira que enquanto as 
terras eram dos Jesuítas, a gente estranha instalava-se nelas, e êles, 
que fechavam os olhos, eram os gananciosos; vem o Estado, liberal: 
e foi logo ordem de despejo, « por serviço de Deus e de S. Majestade». 
No entanto, bem viam os Padres o perigo, as lutas e as inimi- 
zades, e que em tôda esta matéria se criava, sob o ponto de vista da 
perfeição religiosa, um conflito moral sem solução prática. 
Às circunstâncias locais determinando o género de subsistências: 
a indústria agrícola e seus derivados, com tôdas as consequências fi- 
“ nanceiras, obrigando a uma constante permuta dos géneros locais por 
“outros locais ou estranhos, fêz, sem culpa de ninguém, mas por uma 
“lei inelutável, que o esfôrço da própria perfeição, e mesmo a sal- 
“vação das almas alheias, ficasse condicionada pela preocupação ma- 
terial de sustentar as obras existentes, a construção de Colégios e de 
igrejas, o recrutamento, formação e viagens dos missionários. 
l As recomendações constantes dos Gerais versam quási tanto sôbre 
o aproveitamento temporal como espiritual; e a maior parte das ad- 
 vertências se vai em questões dessa natureza. A obra da Companhia 
“não podia libertar-se da tirania do lugar. Lutando para se não ada- 
| Ptar, cansou-se em parte no que se refere à defesa dos Índios: e, depos- 
ta a luta, procurou-se para os fins da catequese, e manutenção das 
“Obras iniciadas, beneficiar, dentro das condições legais, de todo o ren- 
“dimento que o seu zêlo e necessidade cada vez maiores iam postulan- 
do. Examinando-se a frio, verificamos que os Padres do Maranhão e 
Grão-Pará concluiram por formar a consciência e capacitar-se de que 
“Sem actividade económica tudo desandaria na missão. E procediam 
Conforme lhes parecia mais justo € necessário. Avisava-se, do que se 
“ia fazendo, ao Geral, como intérprete e guarda das Constituições, e 
de Roma vinha a aprovação ou a proibição. Às vezes, além da repro- 
- Vação, a pena imposta aos Superiores. Estava neste caso o que mais 


1. Arq. do Pará, Livro 2.º, sfp. 


206 HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL 


se notava que era o envio de canoas à recolha do cacau e à venda 
dos produtos das Aldeias e Fazendas. Davam-se logo explicações 
sôbre as condições particulares da Amazónia e tudo recomeçava. 

Há, portanto, nesta grave matéria, dois factos correlativos, bem 
patentes: a Companhia como tal, íntegra, pelo seu Instituto e Supe- 
rior Geral, a restabelecer o equilíbrio; os Padres da Vice-Província, 
vinculados à terra, ora a resistir ora a ceder à pressão ambiente. Nas 
instruções dos Padres Gerais achamos reflexos destas duas tendências, 
mas em sentido inverso. Quando os missionários cedem à pressão do 
meio, êle propõe-lhes como modêlo o desinteresse do P. Malagrida, e 
que se todos ardessem no mesmo zélo não seriam precisos decretos 
reais para conservar colégios e residências !; quando os Missionários 
se desinteressam, êle promove a conservação e aumento legítimo dos 
bens quia temporalia sunt basis et fundamenta quo spiritualia nituntur 
et crescunt 2. 

Sob o aspecto da perfeição religiosa, considerando as coisas em 
abstracto, melhor seria que a missão se fechasse, e vários Padres o 
lembraram ao Geral. Entre outros o P. Bettendorff, em 1665, enume- 
ra as dificuldades próprias da Missão, pelas quais ela não convinha 
à Companhia por a difamar e tornar odiosa 3. Vinte anos depois, pro- 
pôs-se o abandono da Missão. E ainda em 1734 Bento da Fonseca 
era de opinião que se deixassem as Aldeias para acabarem os litígios 
e salvar a Companhia, ainda que fôsse deixar «as ovelhas entre os 
lobos ». Não foi possível. Considerava-se deserção e falta de zêlo*. 
E resolveu-se que sem abandonar o campo, se redobrasse de zêlo para 
se vencerem também essas dificuldades. Entretanto, os inimigos da 
Companhia por emulações de vária espécie, e por causa da liberdade 
dos Índios, não podendo abalá-la nesse capítulo, buscavam outros, 
tratando de a desacreditar com o seu aparato económico. A onda 
engrossava. Para cúmulo, a Companhia sofria também os efeitos das 
rivalidades pessoais de Governadores, bastando que um lhe fôsse fa- 
vorável, para outro, inimigo do primeiro, a atacar. São os casos de 
Berredo e Sousa Freire contra Maia da Gama. Também aqui 


1. Bras. 25, 53v. 

2. Ordinationes, Bibl. de Évora, Cód. CXVI/2-2, 153. 
3. Bras. 26, 15v. 

4. Bras. 26, 284; Bras. 26, 74. 
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omo em tôdas as questões políticas, a paixão, de meias verdades faz 
entiras completas. Em todo o caso, o desembargador Francisco 
Duarte dos Santos, nomeado para examinar os papeis de Paulo da 
Silva Nunes, que foram a base dos ataques ulteriores, amontoando 
acusações sôbre acusações, sem a menor sombra de probidade, e mis- 
turando com elas a controvérsia dos dízimos para impressionar a 
Coroa, o Desembargador escreve: 


«As expressões de que os Missionários compram fazendas que 
tornam a vender nesta cidade e mais povoações dêste Estado, e que 
acumulam culpas fantásticas aos que lhes estranham o seu procedi- 
mento, são efeitos de uma evidente calúnia, pois nem judicial nem 


extrajudicialmente achei quem não refutasse e desfizesse a mencio- 
nada calúnia » 1. 

RE desta maneira, examinando uma a uma tôdas as acusações, 
vai dizendo o que cada qual lhe sugere, concluindo por justificar ple- 
amente os Padres e a legalidade e necessidade de todo o seu movi- 
mento. E, ao mesmo tempo, de acôrdo com as ideias do P. Bento da 
onseca, com o fito de acabar de vez com tais queixas, mano-. 
bras, atritos, invejas e calúnias, propôs que, repartindo-se entre a 
Fazenda Real e os moradores do Estado do Maranhão e Grão-Pará, 


ade do movimento económico dos Padres, conclue: « Dinheiro ainda o não havia 
E Maranhão, tendo os Jesuítas de remeter para Portugal géneros em troca do 
Ee de lá careciam: e sôbre êste fundamento assentou a calúnia estarem êles mono- 
izando o comércio daquela Capitania e da do Pará», Southey, História do Brasil 
, 475. Não deixa de impressionar a concordância de expressões entre o Elaciia 
j Tgador, no exercício de suas funções judiciais, e o historiador inglês, que não 
Ee presente esta sentença, mas cujo critério em tudo o que não é religião (êle 
ta protestante) se manifesta à altura dos documentos. 
1 O libelo infamatório de Paulo da Silva Nunes reúnia quanto os inimigos do 
Eiolicismo inventaram contra os Jesuítas e andava impresso. Nem deixou de in- 
dUir na terceira parte o que nada tinha que ver com o Maranhão ou seja a «Mo- 
ita Secreta, odiosa invenção do século anterior, aceita ainda hoje como autêntica 
% entendimentos cultivados, cuja ilustração, diz Lúcio de Azevedo, devia pô-los 
O abrigo da fraude». Nunes não só por estas calúnias, mas por dividas que não 
u e por burlas que cometeu, veio a parar no Limoeiro, donde só saiu para a 
a. E foram os Jesuítas que tanto caluniara, que lhe valeram e minoraram, até 
Ê recursos pecuniários, o amargor da prisão. O mesmo Lúcio de Azevedo era 
enta que Berredo «abandonando as estéreis, e não raro odiosas intrigas em que 
j dou envolvido», passou a África, onde, como soldado que era, achou ana hon- 
do e glorioso campo de sua actividade (Os Jesuítas no Grão-Pará, 222, 226). 


1. Calúnia é palavra dura, mas Southey, examinando sucintamente a neces-' 


sal 
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se assinasse aos Missionários côngrua ou dotação suficiente, à altura 
da emprêsa que realizavam, isto é, que não fôsse mera ficção jurídica, 
mas chegasse realmente para se sustentarem Os 120 Missionários 
da Companhia, então existentes, e as suas variadas obras, podendo 
éles, depois, prescindir de tais cuidados. Proposta sapientíssima, na 
verdade, e era o que na Europa se fazia. Os Padres que superinten- 
diam a essas ocupações ou preocupações económicas coloniais, livres 
delas seriam outros tantos operários disponíveis da catequese e Al- 
deias dos grandes rios. Infelizmente, em Lisboa, o Provedor da Fa- 
zenda e o Procurador da Coroa e a maioria do Conselho Ultramarino 
manifestaram-se contra a proposta, € tudo teve que prosseguir como 
antes, sob pena de sossôbro geral !. 

Não estando pois nas mãos de Jesuítas nem abandonar as mis- 
sões, para não serem acusados de falta de zêlo (nem o consentiria 
então El-Rei), nem podendo obter senão por si próprios as subsis- 
tências proporcionadas ao tamanho da emprêsa, não houve nesta 
emergência outra saída senão acomodarem-se, submetendo-se ao meio, 
constituindo-se pioneiros de .uma política de aspecto agrário, tanto 
dentro do espírito português, a que não renunciaram os Jesuítas ori- 
undos de Portugal, e que os mais respeitavam € seguiam. 

Foi um mal, ou para sermos perfeitamente justos, um mal menor. 
Para Lúcio de Azevedo nem sequer foi um mal. Éle, que teve na mão 
e examinou, como nós, todos os documentos anti-jesuíticos e não raro 
se deixou influenciar por êles, escreve estas palavras: 

«Do acervo dos negócios atribuído aos missionários, a todos so- 
breleva em importância o da Companhia de Jesus, mas não é licita 
à luz de um justo critério, impor-lhe por isso algum desonroso labéu 2; 

Lúcio de Azevedo, tantas vezes injusto nas próprias apreciações, 
como dissemos, e se vê nos seus livros, com esta mostra a sua boa-fé 
e destroe tôdas aquelas e as de todos os adversários dos Jesuítas, 
arrebatando-lhes a base moral do ataque. E dá a razão, que é real- 


1. « Informação e parecer do Desembargador Francisco Duarte dos Santos, 
que Sua Majestade mandou ao Maranhão em 1734 para se informar do ps 
temporal dos Índios e queixas contra os Missionários», Pará, 15 de Julho de Ee 
Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-15, n. 1. Em Melo Morais, Corografia, IV, dg r 
Cf. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 219-221; Galanti, História ao 

il, III, 189. 

a Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 240. 
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mente, a da verdade: «nesta parte do Novo Mundo os Jesuítas eram 
colonizadores; a obra, que haviam empreendido, tinha carácter tem- 
poral; e nessa qualidade, sômente com os meios temporais se poderia 
realizar » 1. 

Temos assim enunciado com clareza, e por outrem, o segundo 
aspecto, além do espiritual, colonizador, da actividade dos Jesuítas. 
Olhando em concreto o bem que se fazia, e que sem a sua presença 
se não faria, e esta era uma das razões da sua corajosa acomodação 
ao meio, o homem recto inclina-se, não só a absolver os Missionários 
nas a considerar, num país como a Amazónia, em que não havia 
rendas nem emolumentos de outra espécie, a sua actividade agrícola, 
extractiva e pastoril, como parte integrante da emprêsa missionária, 
computando êste mesmo desbravamento económico entre os reais be- 
nefícios prestados à civilização. 

Esperamos, concluída a parte positiva da História da Companhia 
de Jesus no Brasil (e falta muito), ter tempo ainda para reassumir um 
dia em conjunto esta matéria vastíssima, englobando tôdas as suas 
modalidades, desde o Amazonas à Colónia do Sacramento no Rio da 
ata. E então a examinaremos, não já sob o aspecto fiscal ou de 
consciência, mas de volume. E será interessante, aproveitando os ele- 


1. Id., ib., 240. 

2. Entre os elementos inéditos mais importantes sem dúvida para êsse es- 
tudo serão as Contas correntes de diversos Colégios da Província do Brasil e Vice- 
Província do Maranhão e Grão-Pará, com as respectivas Procuraturas em Lisboa; 
s Títulos das propriedades e os Catálogos, que periodicamente demonstram o es- 
tado económico dos Colégios; os manifestos de embarques e os Inventários parciais 
U finais. Poderão ajudar alguns documentos já publicados entre os quais diversas 
istas e róis de Fazendas e Engenhos, os Poemas económicos e outros livros, como 
à Cultura e opulência do Brasil. Não é assunto, porém, que caiba neste tômo, con- 
Sagrado apenas ao norte do Brasil. Mas cabe aqui certamente a opinião compe- 
tente de Roberto C. Simonsen: « Nunca houve iniciativa colonizadora de tal magni- 
de, iniciada com tão pequenos recursos e accionada com tanta economia» (His- 
ta económica do Brasil, 11, 143); e êste veridito final: fôssem quais fôssem os 
tivos para a expulsão dos Jesuítas, ela foi «absurda, iníqua, e ficou na história 
Pátria como um tremendo golpe desferido contra a nossa evolução económica e 
$ ial>, diz outro especialista, Lemos Brito, Pontos de partida para a história eco- 
nômica do Brasil, 2º. ed. (S: Paulo 1939) 259; e Cf. Moacir Paixão e Silva, For- 
nação económica do Amazonas (Porto Alegre 1940) 29. A concordância de opiniões 
ôbre o mal que foi para o Brasil a expulsão dos Jesuítas seria extremamente longa, 
que apenas há escritor brasileiro de há 50 anos a esta parte que a não lastime. Dos 
estrangeiros, conhecedores das coisas do Brasil, a lista seria também grande. Além 
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mentos úteis dos debates, uns conhecidos, outros ainda inéditos, me- 
dir, se é possivel, a alta contribuição da Companhia de Jesus para o 
desenvolvimento económico do Brasil. 


LIVRO QUARTO 


"REGIME INTERNO E APOSTOLADO 
“EXTERNO 


de Southey, geralmente citado, T. W. M. Marshall, Les Missions Chrétiennes, 1 
(Paris 1865) 217, traz alguns livros de Viagens em que se faz a mesma observação: 
Journal of a Voyage to Brazil de Lady Calcott (1824) 13,36; Travels in Brazil 
do Príncipe Adalberto da Prússia, II, 199; Reise nach Brasilien, de Maximiliano, | 
Príncipe de Wied-Neuwied (Francforte 1820) 150; Travels in the interior of Brazil, 
de George Gardner (1846)81. 


A 


evereiro de 1942, Colecção do Museu Nacional, Rio. 


alvão, 
Índios Urusus, DO Rio PiNDARÉ 


Há neste belo grupo familiar, ainda que moderno, uma expressão eterna, documento 
vivo de grupos de outrora. i 


CAPITUDCOAS 


A Vice-Província do Maranhão e Grão-Pará 


“1 — Missão e dependência do Brasil; 2 — Dependência de Portugal e Visitadores 
do Brasil; 3 — Elevação a Vice-Província. 


1. — A Missão do Maranhão e Pará procede originariamente da 
Província do Brasil. Enviaram-se do Brasil os primeiros missionários, 
Francisco Pinto e Luiz Figueira, que ficaram a meio caminho; Manuel 
“Gomes e Diogo Nunes, chegaram ao Maranhão, mais todavia como 
“capelães da armada da conquista do que como Missionários; enfim, 
“outra vez Luiz Figueira, verdadeiro fundador da Missão, e estêve 
“no Maranhão e no Pará. Durante 27 anos não houve solução de 
continuidade na Missão. Mas em 1649, com a morte de Francisco 
Pires e companheiros, no Itapicuru, a missão ficou deserta. 

El-Rei escreveu então ao Provincial do Brasil que enviasse mis- 
“Sionários para o Maranhão!. E logo se tratou de executar essa 
“ordem, mas a conveniência de dar à missão mais estabilidade do 
“que anteriormente havia tido, fêz demorar a vinda de Missionários 
e sucedeu que chegaram simultaneamente duas expedições, uma do 
Brasil com o P. Manuel Nunes como Superior, e outra de Portugal, 
'€ esta com Vieira, também Superior, chegado pouco antes. 

Obedecia êste facto a outra Carta Régia de 6 de Maio de 1652, 
escrita ao Provincial do Brasil, Francisco Gonçalves, que alude à 
“de 1649, e ficara sem o efeito que devia ter. Avisa-o El-Rei de que 
dera côngrua para 10 missionários e que do Reino iriam 4 por não 
* Se acharem mais nessa ocasião, mas que do Brasil êle enviasse os 


1. Carta Régia de 22 de Outubro de 1649, Morais, História, 238-239, 
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outros 6. Éle, El-Rei, escrevia também ao Governador que lhes desse 
o viático necessário. E que se pusesse nisto todo o empenho !. 

Vieira que tinha estado em Lisboa em comunicação com o 
P. Francisco Gonçalves, Provincial do Brasil, com êle se teria enten- 
dido; mas diz êle próprio: «esta missão não se fêz por ordem dos 
Provinciais do Brasil, nem êles me deram instrução alguma do que 
havia de obrar: fez-se por ordem do P. Geral Francisco Piccolomini » 2, 
Por sua vez escreve o P. Nunes: «aqui achei ao P. António Vieira 
e o estimei infinito assim, por ficar desobrigado do govêrno, que 
só, por sua ausência, aceitei »3. 

Desta forma se reatou a Missão interrompida em 1649. Aguela 
frase de Vieira sôbre êste reatamento, é de 1661, numa evocação 
retrospectiva e deve entender-se quanto às ordens dos Provinciais 
do Brasil não quanto à Provincia do Brasil, de que ficou depen- 
dente a Missão. Em 1656 escreve expressamente o mesmo Vieira, 
pedindo missionários do Brasil: «A primeira [razão] é que se deve 
supor na Província [do Brasil] que a Missão do Maranhão é parte 
tão sua, como tôdas as outras, de que ela se compõe, tanto assim 
que, suspeitando-se que o Padre Luiz Figueira a queria desunir, pelos 
impedimentos das guerras de Pernambuco, a Província acudiu a 
isso em Roma e não o consentiu; e suposto que o Maranhão é tão 
parte da Província, como S. Paulo, Espírito Santo, Ilhéus, Pernam- 
buco, Rio de Janeiro, e como a mesma Baía, porque se não há-de 
acudir ao provimento destas casas, destas Aldeias, e destas Missões, 
como ao das outras missões, das outras casas, e das outras Aldeias ? 
E porque havemos de estar, como estamos, há mais de três anos 
sem ser visitados da Província, nem ela se lembrar de nós, como 
se não fôramos seus filhos, nem lhe pertencêramos? » 

O pedido de Vieira foi atendido, mas de forma para êle inesperada. 

Quando Francisco Gonçalves acabou no Brasil em 1655 o Pro- 
vincialado e insistiu no pedido, antes formulado, de ser missionário 
do Maranhão, o seu successor P. Simão de Vasconcelos, enviou-o 
efectivamente no ano seguinte, mas com o cargo supremo de Visi- 


1. Morais, História, 238-239. 

2. S. L., Novas Cartas, 304. 

3. Carta do P. Nunes, de 22 de Maio de 1653, Bras. 26, 2. 
4. S. L., Novas Cartas, 256-257. 
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“tador e com patente do Geral!. A suposição de Bettendorff de que 
“o Visitador não exerceu essa jurisdição, entregando em Gurupi o 
“cargo a Vieira, ficando simples missionário, não tem fundamento. 
Francisco Gonçalves exercitou-o, realmente, no Maranhão e no 
Pará, e foi o P. Vieira quem ficou como simples operário reco- 
“nhecendo praticamente a jurisdição do Brasil: «Ordenou-me o Pro- 
“vincial e o Padre Visitador, que alimpasse os meus papeis em ordem 
“à impressão, para com os rendimentos dela ajudar a sustentar a 
“missão; e para isto estou desocupado do ministério dos índios, que 
“era o que eu cá vinha buscar. Quando estava em Lisboa, em França 
“e em Holanda, com as comodidades das impressões, das livrarias, 
“e de quem me escrevesse e ajudasse, nunca ninguém pôde acabar 
“comigo que me aplicasse a imprimir; e mais oferecendo-me El-Rei 
os gastos, e rogando-me que o fizesse. E que agora no Maranhão, 
“onde falta tudo isto, e na idade em que estou, me ocupe em emendar 
“borrões e fazer tabuadas! Veja V. Rev.º quanto pode a obediência; 
“e pode tanto que não só o faço, mas chega a me parecer bem que 
“mo mandem fazer. Não há maior comédia, que a minha vida; e 
“quando quero ou chorar ou rir, admirar-me ou dar graças a Deus 
“ou zombar do mundo, não tenho mais que olhar para mim»?, 
Não tardou porém a dar-se outra mutação de cena. Ainda no 
“ano dêsse desabafo, 1658, chegou-lhe directamente do Geral, patente 
“de Superior e Visitador*. 

bo 

2. — O assunto da dependência da Missão surgiu preliminarmente 
“em 1617. Na Congregação Provincial do Brasil, o 8º postulado era 
“que a Missão do Maranhão, a fundar-se, ficasse pertencendo ao 
"Brasil, cujos Padres estavam animados de ardor e zêlo para a evan- 
gelização daquelas partes. O Geral responde que sim*. Mas esta 
j Questão ocasionou debates internos que duraram tempo, porque, 
RS. 

1. Bras. 3(1), 305, 312v; Bras. 9, 16v; Hist. Prop. Maragn., 561. 

2. Cartas de Vieira, I, 473-474; Bras. 3(1), 312v. 

3. Vieira, Obras Várias, II, 92-93. 

j 4. «Resp. ad. 8um: Nec cogitavimus quidem eximere hanc Missionem a 
* Provincia Brasilica, imo et per litteras eandem ei Provinciae commendavimus, 
| €t iterum valde ac serio commendamus quod si forte ob maiorem commoditatem 
— £o Patres mittantur ex Lusitania, vel petente ipsa Prov. Brasilia, vel quavis 
“alia occasione id decernente Generali, eo ipso censentur applicari Provinciae 


Brasilicae, ad quem volumus eam missionem pertinere», Congr. 55, 255v, 257. 
16 
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como se exprimia o bom-senso do P. Manuel Gomes, na sua Carta 
sôbre o Maranhão e Pará: «há razões por onde é bom ficarem sujeitos 
ao Brasil; e outras por onde é bom ficarem sujeitos a Portugal »1. 

As razões preponderavam ora num sentido ora noutro. E gi- 
ravam, tirando certos aspectos de carácter pessoal, quási sempre à 
roda da facilidade ou dificuldade de comunicações. É certo que, 
dadas as condições da navegação daquele tempo, à vela, as Capi- 
tanias do Norte ficavam isoladas do resto do Brasil durante parte 
do ano. As monções sopravam, e sopram, nas duas partes do ano, 
em direcções opostas. Quando sopravam do norte era praticamente 
impossível usar a navegação à vela de Pernambuco para lá; na 
outra parte do ano, soprando do sul, era quási impossível a comu- 
nicação dessas Capitanias com Pernambuco. As comunicações di- 
rectas com Portugal ficavam mais desembaraçadas e livres. Daí a 
tendência dalguns em querer a Missão dependente de Portugal, 
donde aliás vinham quási todos os missionários; enquanto outros, 
que tinham ido do Brasil para lá, preferiam que a missão dependesse 
da Província do Brasil, atenuando as dificuldades da viagem. 

Em 1666 foi nomeado visitador do Maranhão, por parte do 
Brasil, o P. Gonçalo de Veras?. 

O Visitador chegou a tomar posse do govêrno que lhe passou 
o P. Manuel Nunes, mas surgindo dúvidas sôbre o direito do Pro- 
víncial do Brasil a nomear Superiores do Maranhão, e vindo cartas 
de Portugal para o P. Manuel Nunes, a considerá-lo ainda Supe- 
rior, volta o P. Nunes a assumir o govêrno da Missão, ficando 
Gonçalo de Véras simples particular. 

Logo depois, em 1667, enviado pelo Comissário do Brasil Antão 
Gonçalves, chegou ao Maranhão a 25 de Dezembro o P. Manuel 
Juzarte, como Visitador, e desta vez não houve dúvidas sôbre a 
sua legitimidade3. Juzarte, vendo que a Missão dependia do Brasil, 
acentua que uma carta para ir à Baía leva um ano, e para voltar, 


1. Cf. supra, tômo III, 427. 

2. Não há documentos sôbre a data, mas diz Bettendorff, Crónica, 243-244, 
que foi «estando Rui Vaz de Siqueira quási em fim de seu govêrno», e concluiu-o 
em meados de Maio de 1667 (Pôrto Seguro, HG., III, 247). Em todo o caso, se 
fôsse imediatamente antes, quási coincidiria com a vinda do Visitador Juzarte, 
e cremos que esta deve ter sido consequência da recusa do primeiro. 

3. Bras. 26, f. 24. 
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outro. E que convinha que a Missão tivesse em Portugal um Padre, 
quem recorresse como Prelado, e um procurador diligente, diverso 
do da Província do Brasil, que com a sua Província já tinha sufi- 
ciente ocupação !. Bettendorff corrobora a opinião do Visitador e, 
pela mesma razão das comunicações, preferia que a Missão ficasse 
unida à Província de Portugal e que o Superior se chamasse Pro- 
vincial, ainda que ficasse só ad instar Vice-Provincialis?. Em vista 
disso a 15 de Dezembro de 1677, o Geral João Paulo Oliva ordena 
que a Missão do Maranhão fique dependente da Província de Por- 
tugal e não da do Brasilº. 

Tão grave solução foi tomada sem que nem a Província de 
Portugal nem a do Brasil, fôssem ouvidas, nem disso tivessem co- 
nhecimento. Daqui, tôda a lamentável desinteligência que se seguiu, 
quando à 18 de Outubro de 1679, ainda do Brasil, chega ao Maranhão 
P. Pero de Pedrosa nomeado Visitador. Recusaram-se a reco- 
nhecê-lo o Superior da Missão Pier Luigi Consalvi, e Bettendorff, 
reitor de S. Luiz, que tomara o seu partido, mostrando ao Visitador 
a carta do P. Oliva, de Dezembro de 1677: «advertindo nós com 
particular atenção no que V.* R.º nos propõe, e ajuntando-se a isto 
ificuldade que há de recurso dessa missão do Maranhão ao Brasil, 
olvemos que tenha dela cuidado o P. Provincial de Portugal, como. 
se fôsse da sua Província e sua própria; e assim lho escrevemos e. 
encomendamos nesta ocasião e, para o futuro, enquanto não orde- 
harmos o contrário. Recorra V.* R.* ao dito P. Provincial no que. 
necessário e os mais sujeitos dessa Missão do Maranhão. Com 
sto porém não pretendemos isentar ao Procurador do Brasil que 
assiste em Lisboa de o ser também dessa Missão como até agora 
O foi »4, 

Surpreendido, o Visitador P. Pedrosa interpretou a carta do 
Yeral não como separação da Missão do Brasil, mas recomendação 
| de Portugal, pois custava-lhe a crer, escreveu êle, que o Geral 
arasse a Missão «da Mãe que nos deu o ser e conserva, et hoc 
quin ipsam et nos prius audiret». Contudo êle, que tinha aceitado 


1. Bras. 3(2), 106. 

2. Bras. 26, 26, 27v. 

3. Arg. Prov. Port., Pasta 176(7). 
4. Bras. 26, 81. 
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a patente depois de infinita relutância, ao ver aquela carta do Geral 
desistiu sem dificuldade, porque o aliviava do que tanto fugira e 
para a paz e harmonia de todos como já de outra vez fizera. Mas 
parece-lhe que a Missão deve ficar unida ao Brasil e ter estudos 
próprios !. Portugal interpretou a ordem do Geral no mesmo sentido 
do P. Pedrosa, que informa que a 21 de Maio de 1680 chegou ao 
Maranhão o navio do Reino com cartas do « Provincial e consultores 
de Portugal ao P. Superior Pero Luiz (Consalvi) que logo me devia 
dar posse de Visitador, conforme a patente do P. Provincial do 
Brasil José de Seixas. Assim o fêz, supôsto logo se arrependeu como 
se infere do papel que apresentou, cuja cópia remeto a V. Pater- 
nidade » 2. 

A posse do Visitador foi no dia 23 de Maio, mas logo Consalvi 
e Bettendorff, a quem Pedrosa dera sucessor no ofício de Reitor 
do Maranhão, escreveram ao Geral, fazendo derivar a questão do 
terreno jurídico para o pessoal e nacional, pondo em evidência os 
defeitos do P. Pedrosa. 

A 24 de Setembro de 1680 o Geral, invocando o seu decreto 
de 1677, unindo a Missão do Maranhão à Província de Portugal, 
aprova a atitude do Superior do Maranhão, não aceitando o Visitador 
enviado pela Província do Brasilt. A questão visava pessoalmente 
a Pero de Pedrosa, porque ao mesmo tempo o Geral ordenava ao 
Superior lhe enviasse informações fidedignas sôbre a facilidade 
ou dificuldade de relações, com a Província do Brasil, e, caso 


1. Carta do P. Pero de Pedrosa, de 1 de Novembro de 1679, Bras. 26, 
79-80v. 

2. Carta do P. Pedrosa, de 31 de Março de 1681, Bras. 3(2), 136. Nesta carta 
do P. Pedrosa acham-se os nomes dos consultores que, não obstante o protesto 
do P. Pier Luigi, declaram que Pedrosa deveria seguir como Visitador: Estêvão 
Gandolfi, Sebastião Pires, Gaspar Misch, consultores da Missão, e também 
todos os consultores do Pará, cujos nomes se não nomeam expressamente. [OE 
Estêvão Gandolfi, apesar de votar pelo P. Pedrosa estava contra êle e a Pro- 
víncia do Brasil, conforme carta sua ao P. Geral de 27 de Outubro de 1679, 
Bras. 26, 77. 

3. Bettendorff, Bras. 3(2), 148-149v; Bras. 26, 64-65v. O P. Pier Luigi em 
carta escrita, logo à chegada do P. Visitador, em forma na aparência justa € 
imparcial, na realidade política, tocava já nos defeitos e qualidades do P. Pedrosa 
e que até podia ser Reitor e Superior da Missão com certas precauções. 

4. Arg. da Prov. Port., Pasta 176 (7). 
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singular, foi o próprio Pedrosa quem as deu e não tão difíceis 
como as faziam outros. 

— Em Lisboa não se conformaram com a decisão de Roma. Fran- 
cisco de Matos, Procurador do Brasil na Cóôrte, em carta ao Geral, 
de 9 de Setembro de 1681, coloca a questão nos seus verdadeiros 
têrmos e relembra que o que se tinha determinado no tempo do 
Provincial de Portugal Luiz Álvares, era que o Maranhão recorresse 
3 Portugal para os provimentos das coisas urgentes, não para 
desmembramento da Missão, da Província do Brasil, que não foi 
[o vida, como nem Portugal. Era o mesmo argumento do P. Pedrosa. 
acrescentava outro, o do provimento de sujeitos, que Portugal 
não podia dar, tantos como era mister, e, mesmo que pudesse, 
não seriam línguas como os do Brasil 2, 

— Resultado; em 1683, o P. Geral seguinte (Noyelle) ordena que 
a Missão do Maranhão fique dependente do Brasil como antes?. 
A única vítima de tôda essa má vontade dos Padres Consalvi, Bet- 
tendorff e Gandolfi — reflexo de certo movimento que se esboçou 
e Atão contra o governo dos nacionais (Portugueses e Brasileiros) — 
foi o P. Pero de Pedrosa, que aliás teve virtude suficiente para se 
sobrepor à humilhação pessoal. Daí em diante o Geral ia nomeando 
Superiores ou Visitadores da Missão, os Padres que lhe pareciam 
mais conducentes ao bem comum, ora da própria Missão, ora de 
Portugal, ora do Brasil. 


3. — Ficava ainda de pé um problema. Não sendo a Missão 
sui iuris, mas dependente da Província do Brasil, que poderes tinha 
O Superior dela? Concedera em 1673 o Geral que o Superior pro- 
edesse como Vice-Provincial!. Não houve porém acto nenhum 
explícito e continuavam as indecisões. 

Em 1686 pediu-se que a Missão se elevasse a Vice-Província *. 
INo ano seguinte expunha-se o caso: sendo a Missão dependente 


4 1. Da possibilidade e facilidade de ir por terra ou pelo mar do Maranhão ao 

Brasil pelo P. Pedro de Pedrosa, confirmado por mais quatro Padres, 25 de Agôsto 

de 1682, Bras. 9, 320-321v. Documento importante já publicado por Studart, 

q mentos, IV, 229-235, e de que damos a cláusula autógrafa, supra, História 
II, 388-389. ; 

2. Bras. 3(2), 150-150v. 

3. Bras. 26, 239. 

4. Bras. 26, 237. . 

5. Bras. 26, 136-139, 
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dalguma Província, que poder tem o Superior? O de Reitor ? Mas 
havendo dois reitores, o do Maranhão e do Pará, como poderia o 
Superior da Missão governá-los, de igual para igual? Não sejam 
reitores senão vice-reitores ? Não é exequível! Importa que a missão 
dependa imediatamente do Geral e sem isso não se poderá desen- 
volver 1. 

A resposta decisiva ainda demorou. Vinham respostas de carácter 
pragmático (não jurídico): que o Superior procedesse como Vice- 
-Provincial, com a faculdade de receber noviços tanto na missão 
como fora dela, destinados a ela, em Portugal por exemplo?, Insis- 
te-se do Maranhão, e a 4 de Janeiro de 1710, de Roma se explicita 
melhor: que a Missão tenha in utroque foro jurisdição de Vice-Pro- 
víncia. E assim se ficou a reger daí em diante. 

A 22 de Junho de 1726 envia-se ao P. Geral uma representação 
assinada por 13 Padres, entre os quais o Visitador Jacinto de Car- 
valho, o Superior da Missão Manuel de Brito, o Reitor do Maranhão 
José de Mendoça, o Reitor do Pará Luiz de Mendoça e mais 
nove Padres consultores e missionários, expondo o desenvolvimento 
histórico da Missão, as suas possibilidades de vida autónoma, 99 Re- 
ligiosos, 2 Colégios, 27 Residências e 12 Missões; e pedia, visto a 
Missão já gozar dos privilégios de Vice-Província independente, 
fôsse elevada a essa categoria também de iure +. 

A 15 de Fevereiro de 1727 o P. Geral Miguel Ângelo Tamburini 
elevava a Missão a Vice-Província e nomeava o superior dela, Manuel 


1. Bras. 26, 146, 154v-155, 158-159v. 

2. Carta de Tamburini, em Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 393. 

3. Bras. 26, 239. Confirmando-se tudo por outra, de 21 de Fevereiro de 
1711, em que a Missão se devia considerar como Província ou Vice-Província, 
1b. E a propósito da faculdade que o Superior tem, de nomear Visitadores em 
seu nome, repete o mesmo em sua carta de 22 de Outubro de 1712, em Lúcio 
de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 396. 

4. Bras. 26, 239-239v. Os mais Padres, que subscrevem o requerimento são: 
Antônio Vaz, consultor do Colégio do Maranhão; Carlos Pereira, Superior da 
Casa de Tapuitapera; António Maria Scotti, consultor do Colégio do Maranhão; 


Gonçalo Pereira, consultor do Colégio do Maranhão; Domingos de Araújo, con- 


sultor da Missão; Luiz Maria Bucarelli, consultor da Missão; José Lopes, con- 
sultor do Colégio do Pará e Procurador da Missão; Aníbal Mazzolani, da Resi- 
dência do Tapajós; Marco António Arnolfini, da Residência de Maracanã. CÉ. 
neste tômo a gravura da cláusula dêste importante documento. 
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de Brito, seu primeiro Vice-Provincial !, Mas o P. Brito havia fale- 
cido a 6 de Junho de 1727, antes de lhe chegar a notícia? O pri- 
meiro Vice-Provincial foi José de Mendoça, enquanto não vieram 
patentes para o P. José Lopes*. 

- Não se conserva o Catálogo de 1727 para se ver o número exacto 
de Religiosos que tinha a Missão ao constituir-se em Vice-Província. 
as eram 99 ao fazer-se a petição, e pode inferir-se pelos Catálogos 
existentes dêsse período, caracterizado aliás por movimento inten- 
sivo de expedições missionárias, previsto na mesma elevação a Vice- 
Província +. 


Em 1724 a Missão constava de: 


DE arianos SATA 44 
[Et aço rio 7 
COMBOIOS... cseserpsieaita 17 
Noviços estudantes........... 8] 
Noviços coadjutores.......... 3 
825 
Em 1726: 
DOS Sds a DR 52 
Eco ç (0 RS 47 
99 
Em 1730, já Vice-Província: 
POOR es qo era suado 53 
Estudantes ceras sucsmmecnis 31 
Coadjubores. ..ccsectreseasss 17 
DRM par ao l 
102º 


- Bras. 25, 37v-38; Bibl. de Évora, Ordinati Ó = 
Rs rdinationes, Cód. CXVI/2-2, p. 151-152. 
- BNL., fg. 4516, Apontamentos, 63; Diário de 1756-1760. 

- Cf. Apêndice A, 

- Bras. 27, 50v. 

E Tb; 4525 
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Em 1732: 
Padre asas cs so somo same res 62 
Estudantes: -essausurenadas as 27 
» Condutores; amas apre mnê- quad 17 
INOVICOS post Spas oe Te in 12 
1181 


A Vice-Província desenvolveu-se com segurança. Trinta anos 
depois, quando sobreveio a perseguição, constava de 155 Religiosos 2, 
e estava realmente «em vésperas de ser Província, não faltando mais 
que a chegada ou confirmação do Reverendíssimo P. Geral, por 
estarem já verificadas e aprovadas as premissas», diz em 1759, José 
de Morais, para cuja celebração precisamente escrevia êle a sua 
História, aqui tantas vezes citada. 

As premissas eram possuir já número suficiente de Colégios 
(dois grandes e dois menores), e a indispensável independência eco- 
nômica e missionária: económica, na garantia de fontes de receita 
próprias e estáveis; missionária, na organização de noviciado em 
regra, onde se pudessem cultivar e formar vocações. Trabalho árduo, 
sem dúvida, mas para cujo éxito tudo, enfim, se inclinava. 


1. Bras. 27, 6lv. 
2. Cf. Apêndice C. 
3. Morais, História, 6-7. à 


CAPÍTULO II 


O govêrno interno 


Noções práticas; 2 — Superiores da Missão; 3 — Os Vice-Provinciais. 


| 1.—O govêrno da Missão ou Vice-Província era assegurado 
elo Superior da Missão ou Vice-Provincial. Havia de vez em 
yando Visitadores. Se era Visitador Geral, nomeado por autoridade 
alta que o Superior ou Vice-Provincial, a sua jurisdição, du- 
ante o tempo da visita, era suprema, acima do mesmo Superior 
u Vice-Provincial. Mas também êstes gozavam da faculdade de 
mear visitadores locais, cuja jurisdição se circunscrevia a deter- 
jinada área, ou casas. Assim em 1740, o Geral, dada a distância 
Ss casas no Maranhão e Amazônia, concedia ao Vice-Provincial 
não visitasse tôdas as casas da Vice-Província cada ano, conforme 
Fdena o Instituto da Companhia, mas que as visitasse tôdas uma 
| durante o triénio do seu govêrno, e duas vezes por outrem, que 
e determinasse. O Visitador das Aldeias e Fazendas tinha instruções 
articulares para bem cumprir o seu ofício. 

* Segundo a legislação da Companhia, o Reitor do Colégio Máximo, 
Je era o de S. Luiz, sucederia ao Superior da Missão ou Vice-Pro- 
incial, no caso de falecer sem sucessor. Mas tinha o direito, se pre- 
isse a sua morte, e tivesse tempo, de nomear um vice-superior entre 
s Padres que achasse mais aptos, e determinou-se em 1714 que, se 


Comunicasse ao seu confessor, antes de morrer, o testemunho dêste 
aria fé ?. 


. 1. Cf. Instrução para o Visitador das Aldeias e Fazendas, Ordinationes, 
vora, Cód. CXVI/2-2, 71-72. 
2. Bras. 25, 6. 
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Os Superiores e Vice-Provinciais do Maranhão reúniram ge- 
ralmente aquelas qualidades, que indicava o P. Vieira no bom Su- 
perior: idade, letras e experiência «para saberem mandar e folgarem 
os outros de lhe obedecer»!, Cremos, porém, que alguns, na hora 
da perseguição, nem sempre se souberam colocar à altura das difi- 
culdades nem descortinar em tempo útil as ciladas que adversários 


civis e eclesiásticos armaram à sua boa fé. 


2.— A lista seguinte, organizada com elementos recolhidos de 
fontes dispersas, procuramos fôsse completa. Mas é possível que 
nalgum breve período, entre a morte dum Superior e a nomeação 
oficial do seguinte, algum Reitor ou Padre tenha exercido essas 
funções sem que disso nos chegasse notícia. 


P. Luiz FicueIrA, Superior da Missão (3 de Junho de 1639). — | 


Até o tempo do P. Vieira, a Missão do Maranhão constava só de uma 
residência formada, a da cidade de S. Luiz, que pertencia à Pro- 
víncia do Brasil, como qualquer outra das suas casas. Havia apenas 
superior da casa, fundada pelo P. Luiz Figueira, tornando-se inútil 
o cargo de Superior da Missão. 

Juridicamente, a Missão do Maranhão e Grão-Pará começou 
no dia 3 de Junho de 1639, data da patente de Roma para o próprio 
Luiz Figueira, com o encargo de erigir várias casas. O naufrágio, 
que impediu que então se erigisse, não suprime o acto jurídico da 
criação da Missão, por êle agenciada, e que o constitue o verdadeiro 
fundador dela, como o fôra também da casa. 

P. António VIEIRA, Superior (1653-1656). — O govêrno de Vieira 
iniciou-se já em Lisboa, em 1652, onde angariou tudo o necessário 
para ela. Não podendo seguir viagem nomeou à última hora seu 
substituto no Maranhão, e o foi, por alguns meses, o P. Francisco 
Veloso. 

P. MAnueL Nunes (1654-1655). — Vice-Superior, enquanto o 
Padre Vieira foi a Lisboa. 

P. Francisco GonçaLVES, Visitador (1656-1658). — Veio do 
Brasil, e com patente do Geral *. 


1. S. L., Novas Cartas, 255. 

2. Hist. Soc. 62, £. 60; S. L., Luiz Figueira, 66. ; 

3. Cf. Carta do P. João de Souto Maior, de 12 de Janeiro de 1655, Exds, "26, 3 
4. Bras. 3(1), 312v. 
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P. MarTEUs DELGADO. — « Quatro superiores maiores, diz o mesmo 
Vieira, houve nestes nove anos nas missões do Maranhão, que foram 
9 P. Francisco Gonçalves, o P. Manuel Nunes, o P. Mateus Delgado, 
g em diversos tempos o P. António Vieira» 1, 

P. AntÓNIO VIEIRA, 2.º vez, Visitador e Superior (1658-1561). — 
bém por parte do Geral. 

P. MANuEL NunEs, Superior (1661-1667). — Antes de embarcar 
nara Portugal em 1661, Vieira nomeou Superior o P. Manuel Nunes. 
fas êste, julgando ser mais útil, para apaziguar os ânimos dos se- 
líciosos, fêz que ficasse superior o P. Veloso o qual pouco depois, 
embarcou também. Assumiu então o cargo o P. Manuel Nunes. 
P. GonçaLo DE VERAS, Visitador (1666 7). — Por parte do Brasil. 
Pondo-se em dúvida a legitimidade do Brasil em o nomear, largou 
cargo *. 

P. MANuEL NUNES, 2.º vez, Superior (1666-1668). — Reassume, 
té ser nomeado reitor do Pará pelo Visitador seguinte. 

- P. MANUEL Juzarte, Visitador (1667-1668). — Nomeado pelo 
missário do Brasil, Antão Gonçalves. O P. Juzarte acrescentou 
ovos capítulos à «Visita» do P. Vieira, que não vieram confirmadas 
2 Roma. «E bom era que se cumprissem as regras! Com tantos 


dminículos — e nem as regras se cumprem. Enchem-se os livros - 


ordens, mas poucas se executam»! — comenta Bettendorff. 
Agradou a todos» — diz o mesmo P. Bettendorff. Francisco Veloso, 
pinião diferente, resume assim a sua visita: Estêve no Maranhão, 
eses; no Pará, só 2 meses e meio. Não esperou que chegasse duas 
ões que se esperavam, as do P. Pedrosa e Mischº. Mais gasto 
ue proveito! Só se aconselhou com Bettendorff a quem deixou por 
Uperior, com desgôsto dos Padres, por Bettendorff mal saber por- 
ês e ser vário nas resoluções”. 


1. Vieira, Resposta aos Capítulos, 220. 

2. Bett., Crónica, 185. 

3. Id. 1b., 243-244. 

"4 Id. 1b., 248-250. 

“5. Bras. 32, 68; Bett., Crónica, 248-250; Bras. 9, 259. 

* 6. Carta do P. Francisco Veloso, de 10 de Junho de 1669, Bras. 26, 25. O 
 Juzarte caiu, no mar alto, em mãos dos «Pichilingues», Bett., Crónica, 250. 
va 80 arrôbas de cravo para compra de um sino e de ornamentos; a arrôba 
lia então 16$000 reis, livres, diz Bettendorff, que nesta visita do P. Juzarte. 


” 
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P. JoÃo FiLipE BeTTENDORFF, Superior (1668-1674). — Tomou 
posse no dia 17 de Setembro de 1668, véspera do dia em que o Visi- 
tador Juzarte embarcou para Lisboa ?. 

P. Prer Luigi ConsaLviI, Superior (1674-1683). — Toma posse no 
dia de S. Lourenço, 10 de Agôsto de 16722. 

P. Pepro DE PEprosa, Visitador (1679-1681). — Chega ao Ma- 
ranhão, vindo do Brasil, a 18 de Outubro de 1679. « Não sei coisa que o 
P. Pedrosa obrasse ao tempo da sua visita que tirar-me do reitorado» 3, 
Esta última circunstância deve ter influído no ânimo de Bettendorff 
que sempre na sua Crónica se mostra pouco afecto ao P. Pedrosa. 
Bastava ésta oposição do P. Bettendorff e do Superior da Missão 
para lhe dificultar a tarefa. Na biblioteca de Évora conservam-se 
indícios da sua proveitosa actividade +. 


como em muitas outras datas, se equivoca de um ano, fazendo-o sair a 18 de 
Setembro de 1669. Mas os documentos são claros: A 21 de Agôsto de 1667, 
ainda está na Baía (Bras. 3(2), 38v); a 25 de Dezembro de 1667 chega ao Maranhão 
(Bras. 26, 24); a 3 de Junho de 1668, sai do Maranhão para o Pará (Bras. 3(2), 
68); no dia 15 de Agôsto de 1668, recebe no Pará a profissão do P. Francisco 
Veloso (Lus. 8, 259-260); a 18 de Setembro de 1668 embarca para Portugal 
(Bras. 9, 259). A 16 de Agôsto de 1669 já escreve de Coimbra ao P. Geral sôbre 
as missões do Ceará e do Maranhão que tinha visitado (Bras. 3(2), 106-106v). 
Manuel Juzarte não voltou ao Brasil. 

1. Bras. 9, 259. 

2. Bras. 26, 56. 

3. Bett., Crónica, 338, 343. 

4. a) «Protesto que faz o P. Pedro de Pedrosa da Companhia de Jesus, Visi- 
tador das Missões dêste Estado, em seu nome e dos Principais das Aldeias, e 
Padres Missionários, sôbre a repartição dos Índios. Colégio de Santo Alexandre», 
Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-16, f. 22; Cunha Rivara, I; em Melo Morais, Coro- 
grafia, IV, 325. 

b) «Petição do Padre Pedro de Pedrosa à Junta de repartição dos Índios, em 
nome dos Missionários e dos mesmos Índios, sôbre a dita repartição». Colégio 
de Santo Alexandre (assinatura autógrafa), Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-16, 
f. 6; Rivara, I; Melo Morais, Corografia, IV, 315. 

c) «Parecer sôbre se debaixo do vocábulo do nome Índios que S, A. que Deus 
guarde, ordena se repartam para serviço dos moradores do Estado do Maranhão, 
se compreendem as Índias, e os Columis, e Cunhatãis, que vale o mesmo que 
meninos e meninas — 1680>; Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-16, f. 18. 

d) «Carta a S. A. dando conta de tudo o que se obra nas missões da Capi- 
tania do Maranhão até o rio dos Tapajós, as quais êle em razão de seu ofício 
visitou, 8 de Março de 1681» (1b., f. 8). 
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P. BarnaBÉ Soares, Visitador (1683-1685). — Chega ao Ma- 
ranhão, vindo do Brasil, em 1683, e aí o apanhou o levante de 1684, 
voltando ao Brasil! 

P. Jópoco Peres, Superior (1683-1690). — Tendo adoecido o 
Padre Consalvi, e ainda durante a sua doença, chegou patente de 
Superior ao P. Jódoco Peres, que logo tomou posse 2. No Motim de 
1684, expulso do Maranhão para o Brasil, passou a Portugal e daí 
tornou à Missão, sempre com o cargo, ainda que ficou Vice-Superior 
o P. António Pereira. 

P. António PEREIRA, Vice-Superior (1685-1686). — Chamado do 
Tapajós, fica Vice-Superior da Missão na ausência do P. Jódoco 
Peres, que embarcou para Lisboa no dia 17 de Janeiro de 16853. 
O mesmo Jódoco Peres escreve ao Geral, de Évora, a 1 de Janeiro 
de 1686, que o P. Pier Luigi Consalvi obstou a que o P. Pereira fôsse 
rocurador a Lisboa; e assegurou que, se tivesse ido, teria impedido 
«certo certius» o levante e expulsão do Maranhão +. Em 1686 o Geral 
ordenou que ficasse Vice-Reitor do Maranhão *. Mas foi dispensado 
e enviado depois pelo P. Jódoco Peres à Missão do Cabo do Norte, 
onde o mataram os bárbaros em Setembro de 16878. Nomeado Su- 
perior da Missão, a patente achou-o morto”. 

P. João FiLipE BETTENDORFF, 2.º vez, Superior (1690-1693). — 
À patente chegou com ordem de tomar logo posse 8. 

P. Bento DE OLIVEIRA, Superior (1693-1696). — Já tinha a pa- 
tente de Superior do Maranhão em 20 de Fevereiro de 1692º. Só 
mbarcou no ano seguinte, chegando ao Maranhão a 7 de Maio de 
1693. Tomou posse a 29 do mesmo mês 1º, 

P. José FerrEIRA, Superior (1696-1699). — Chegou-lhe de Reino 
a patente, a 19 de Maio de 1696 !!, Em 1698 foi em pessoa defender 


- Bett., Crónica, 357; Bras. 3(2), 176. 
- Bett., Crónica, 348. 

. Bett., Crónica, 401. 

. Bras. 26, 131. 

. Bras. 26, 131v. 

. Bras. 26, 154; 164-165. 
Bett., Crónica, 473-474. 
Rd TO. 473: 

. Bras. 3(2), 300v. 

. Bett., Crónica, 544-545, 
. Id., Tb., 599. 
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o P. Jódoco Peres acusado de inconfidente pelo Juizo da Coroa. 
Obteve vários decretos favoráveis à missão. Voltou e faleceu em 
Guaricuru (Pará), a 27 de Dezembro de 1699. «Devia ser imortal »!-— 
reza o seu necrológio 1. | 

P. ANTÓNIO CogLHO, Superior (1700-1703). — Antes dêle tinha 
sido nomeado superior da Missão do Maranhão em 1698 o P. Francisco 
de Sousa, reitor da Baía, que se escusou por motivo de saúde 2. 

P. MANUEL SARAIVA, Superior (1704-1706). — O P. Saraiva veio 
do Brasil, onde fôra mestre de noviços, professor de Artes e de Teo- 
logia e reitor. Faleceu a 26 de Junho de 1706, de febres malígnas, 
na Aldeia de Icatu, que visitava em razão do seu ofício. 

P, JoÃo CarLOs ORLANDINI, Vice-Superior (1706-1708). — Deve 
ter ficado a substituir o P. Saraiva. O Catálogo de 1708 ainda traz o 
seu nome como vice-superior, mas riscou-se, sinal de que ao ser enviado, 
já cessara no ofício 4 O Catálogo de 1710 diz que o tivera dois anos é. 

P. António COELHO, 2.º vez, Superior (1708-1709). — Faleceu no 
Pará no dia 3 de Março de 1709º. O Livro dos Óbitos tem as datas 
6/7 de Março que interpretamos como as da morte e do funeral. E 
diz que era homem de «grande pobreza, pureza, humildade, oração 
e observância». 

P. JoÃo DE ViLAR, Vice-Superior (1709-1711). — O Catálogo de 
1710 trá-lo como Reitor do Maranhão e Vice-Superior da Missão *, e o 
seu necrológio anota que o fôra dois anos. Depois da sua morte em 
1719, chegou para êle a patente de Superior. Durante o vice-su- 
periorado do P. Vilar, se teria nomeado outro Superior efectivo e 
a êste facto se refere a carta do Geral ao P. Superior do Maranhão 
em Lisboa, cujo nome não cita, e que publica Lúcio de Azevedo. 


. Livro dos Óbitos, 6. 
. Bras. 4, 52. 
« Lembrança dos Def., 3. 
. Bras. 27, 24. 
« Ab: 285 
6. Carta do P. Inácio Ferreira, reitor do Pará, a 14 de Março de 1709 (Bras. 
26, 211). Acrescenta o reitor que se ignora se deixou sucessor, porque uma carta 
sua, em que dizia isso, ficou numa Aldeia e ainda não chegara ao Pará. 
7. Livro dos Óbitos, 6v. 
8. Bras. 27, 28. 
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Nessa carta, diz o Geral que escrevera outra ao Vice-Superior, e que 
tinha enviado a patente de Superior ao P.- Inácio Ferreira 1, 

P. Inácio FERREIRA, Superior (1711-1712). — O P. Geral diri- 
giu-lhe diversas cartas, incluídas depois e ainda existentes nas Ordi- 
nationes, da Vice-Província. Faleceu no Pará, a 10 de Maio de 17 12, 
«com geral sentimento do povo» 2. 

P. José VipicaL (1712-1714). — Ficou Vice-Superior. O Geral 
meou superior da Missão o P. Manuel Rebelo, missionário exímio 
dos Tapajós e Arapiuns. Rebelo apresentou as suas escusas, aceitas 
pelo Geral, que lhe louvou o amor dos índios, em carta de 22 de Se- 
embro de 17143, E ficou o P. Luiz de Morim. Nos documentos 
aparecem simultaneamente Vidigal, como Vice-Superior da Missão, 
Luiz de Morim como Visitador. 

— P, Luiz ve Moriw, Visitador e Superior (1712-17 17). — Várias 
cartas de Roma neste período, tratam-no de Visitador. Concluída 
visita, ficou por Superior, como anuncia o Geral em 12 de Setembro 
e 1714. Já em 22 de Outubro de 1712 aludia o Geral a um visi- 
ador +. 

— P. MANUEL DE Seixas, Visitador (1717-1721). — Tomou posse a 4 
e Junho de 17175. 

P. José VipicaL, 2.º vez, Superior (1721-1724). — Tomou posse 
13 de Setembro de 1721º, 


evereiro de 1723 comunica-lhe o Geral que o nomeia visitador e que 
q leia a patente logo que chegue ao Maranhão. Ainda assina um 
ocumento em 1729 nessa qualidade”. 


E: pRremiranço dos Def., 4v-5; Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 
2. Bibl. de Évora, Cód. CXVI/2-2, 140-142; Livro dos Óbitos, 7. 

, 3. Bras. 25, 1. O necrológio do P. Manuel Rebelo, natural de Vila Nova 
à Marquesa (Cantanhede), diz que êle foi Visitador alguns anos do Rio das 
Mazonas e que reduziu os Índios Arapiuns. Faleceu no Pará, a 30 de Abril de 
23, Livro dos Óbitos, 10. 

| 4. Bras. 25, 4, 4v-5v, 8-8v, 11; em Lúcio de Azeved í ã 
E io de Azevedo, Os Jesuítas no Grão- 
| 5. Bras. 27, 29; Bras. 25, 13-14v. 

6. Bras. 27, 39. 

> 7. Bras. 25, 21v; Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-12 (3 S'série), e em Melo Morais. 
Orografia, IV, 305-306. 


— P. Jacinto DE CARVALHO, Visitador (1723-1729). — A 20 de: 
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P. MANUEL DE Briro, Superior (1724-1727). — O Geral envia a 
patente de Superior ao Visitador Jacinto de Carvalho, para que o 
P. Brito só tomasse posse depois de concluído o triénio de Vidigal!, 
Faleceu no cargo, a 6 de Junho de 1727, quando já vinha para êle 
a nomeação de Vice-Provincial. Foi o último Superior da Missão. 


3. — Começa o regime de Vice-Província do Maranhão e 
Grão-Pará: 

P. José DE MenDoça, Vice: Provincial (1727-1729). — Era Reitor 
do Maranhão e supomos que assumiu o govêrno à morte do Padre 
Brito, e como tal exerceu o ofício de Vice-Provincial, até vir sucessor. 
Mas, dada a elevação da Missão a Vice-Província, separando-se 
assim da Província do Brasil, a que pertencia tanto a Missão como 
P. Mendoça, êste pediu para tornar à sua Província, e já tinha 
regressado ao Brasil em Agôsto de 17292. 

P. José Lopes, Vice-Provincial (1729-1732). — Toma posse a 
10 de Julho de 1729. Tendo o govêrno do D. João V rompido com o go- 
vêrno pontifício, o Geral nomeou Comissário de tôda a Assistência 
de Portugal, e portanto também do Maranhão, ao Provincial de 
Portugal, Henrique de Carvalho, com quem em Lisboa se tratavam 
diferentes assuntos, desde 1729 a 1731, referentes ao Maranhão*. 

P. José VipiGaL, 3.º vez, Visitador e Vice-Provincial (1731-1737). 
— Foi primeiro Visitador um ano, e, depois Superior, a partir de 10 de 
Agôsto de 1732, Vidigal começou a sofrer dos olhos e pediu para 
ser aliviado do cargo. A 11 de Fevereiro de 1737 o Geral envia a 
patente para o P. José de Sousa, e determina que o P. Vidigal, em 
prova de agradecimento e confiança ficasse reitor do Maranhão; 
mas, para a hipótese da sua doença lho não permitir, expedia ao 
mesmo tempo outra patente para Caetano Ferreira ?. 


P. José DE Sousa, Vice-Provincial (1737-1743). — Toma posse 


a 14 de Outubro de 17375. 


1. Bras. 25, 2lv. 

2. Bras. 26, 260. 

3. Bras. 27, 51; Bras. 26, 272; Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-I8. 

4. Bras. 27, 62; Bras. 25, 55. Em 1735 foi reconduzido, Bras. 25, 67v; 
Bras. 25, 8lv. 

5. Bras. 27, 110. 
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P. CAETANO FERREIRA, Vice-Provincial (1743-1747). — Toma 
posse a 2 de Outubro de 17431. 

P. Cartos PEREIRA, Vice-Provincial (1747-1750). — Já o traz 
o catálogo de Agôsto de 1747, tendo em branco a data da posse ?, 

P. José LopEs, 2.º vez, Vice-Provincial (1751-1752). — Assina o 
Catálogo de 1751 ao 1.º de Dezembro, e o de 1752 ao 1.º de Janeiro?. 
Éste último já traz a indicação do P. Manuel Ferreira, como Vice- 
“-Provincial, mas ainda não teria tomado posse. 

P. MANUEL FERREIRA, Vice-Provincial (1752-1754), — Toma 
posse a 18 de Fevereiro de 17521. 

P. Inácio XAviER, Vice-Provincial (1754-1755). — Em 20 de 
“Janeiro de 1754 pediu e obteve, como Vice-Provincial, licença para 
a construção de um Seminário em Aldeias Altasé. Não temos outra 
indicação sôbre o período de seu govêrno a não serem as infor- 
'mações para Roma, de 1756, que dizem ter sido Vice-Provincial º. 

P. Francisco DE ToLEDO, Vice-Provincial e Visitador (1755-1757). 
— Escrevendo-lhe o Bispo Bulhões, do Pará, a 16 de Maio de 1755, 
dá-lhe aquêle duplo tratamento”. Em Novembro de 1757 foi des- 
terrado, com outros, para o Reino. Prêso nos cárceres de Almeida, 
passou em 1762 para os de S. Julião da Barra. Sobreviveu ao cati- 
veiro, saindo de S. Julião em 1777, e faleceu em 1784, com 89 anos 
de idade º. 

P. JuLio Pereira, Vice-Provincial (1757-1760). — Toma posse 
a 2 de Dezembro de 1757, deixado neste ofício pelo Visitador Fran- 


1. Bras 27, 125. O P. Geral, em carta de 25 de Junho de 1746, envia-lhe, 
para quando acabar o triénio, o nome do seu sucessor, Carlos Pereira (Carta em 
cio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 403). 

. Bras. 27, 148. 

. Bras. 27, 174, 185v. 

. Bras. 27, 188. 

- César Marques, Dic. do Maranhão, 538. 

. Arg. da Prov. Port., Pasta 176, 16. 

- Arg. da Prov. Port., Pasta 176, 19. 

. Diário de 1756-1760. 

. Francisco Rodrigues, A Companhia, 55; Carayon, Doc. Inédits, IX, 284; 
S. L., João Daniel, autor do «Tesouro Descoberto no Máximo Rio Amazonas» — à 
luz de documentos inéditos, na Revista da Academia Brasileira de Letras, vol. 63 
(1942). 

17 
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cisco de Toledo!. Foi o último. Estava no Colégio do Maranhão, 
quando foi cercado a 7 de Junho de 17602. Desterrado para o Reino, 
estêve prêso primeiro em Azeitão seis anos € depois em Pedrouços, 


onde faleceu cêrca de 1775º. 


1. Diário de 1756-1760. a 

2. Apêndice ao Cat. Port. de 1906, ! o j 

3 pre da Prov. Port., Pasta 188, 18. Durante a sua ausência no Maranhão, 

Iff com os poderes de Vice-Provincial, a 28 de 
ifi i R. P. Vice-Provincial Jálio 

io de 1760, «enquanto se verificar a ausência do R. 
Pa j Ordem do Bispo, em Lamego, A Terra Goitacá, III, 317. Exilado também, 
faleceu nos cárceres de S. Julião da Barra, a 24 de Janeiro de 1767, 1b., 184.: 


o Bispo nomeou o P. Francisco Wo 


PENSE DPOD VN na a a ic ps quanaanaãã 


CAPITULO BH 


Noviciado e recrutamento 


1 — Pareceres sôbre noviciado próprio; 2 — Os recebidos na terra; 3 — Portugal, 
a grande fonte. 


|. —«Tsto cá não serve para Noviços, porque não há modo de 
criação nem de estudos, que é necessário mandá-los estudar no Reino 
ou à Província, o que não tem conta; cá não serve senão gente feita, 
e acabados seus estudos», diz o Visitador, Francisco Gonçalves, a 5 
de Dezembro de 16571 Meses depois, outro Visitador, António 
Vieira, escreve: « A Missão com o favor de Deus há de ir em aumento 
e parece que não póde crescer, nem aumentar-se, sem ter noviciado, 
mo o tiveram logo desde seus princípios as missões da Índia, do 


is sabem já, ou têm grandes princípios delas. E não só desta terra, 
enão de Portugal podem vir alguns moços, de partes, para cá serem 
recebidos e criados, como o foram os que vieram com a primeira 
missão, os quais, sem terem as comodidades exteriores de noviciado, 
tem mostrado a experiência, que lhes não fazem vantagens os que se 


issões. Os que vêm de lá é necessário serem noviços de novo, porque 
acham uma vida totalmente nova, que talvez até os mais fervorosos 
Estranham, e hão mister muitos dias, para se costumarem e acomo- 


1. Bras. 3(1), 312v-313. 
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darem a ela e aos comeres, à Aldeia, à canoa, e a tudo o mais, e os 
que cá se criam começam logo a aprender e a acostumar-se ao que 
hão de exercitar tôda a vida»! 

Vieira tomou tão a peito êste assunto das vocações que decla- 
rou publicamente num sermão: «E adverti que os três primeiros 
meninos que aqui começaram a entoar o terço do rosário, já a todos 
três os tomou a Senhora por verdadeiros filhos seus: um o tomou por 
filho Nossa Senhora do Carmo; outro o tomou por filho Nossa Se- 
nhora da Luz; outro o tomou por filho Nossa Senhora das Mercês » 2, 
Um Carmelita, um Jesuíta, um Mercenário. O Jesuíta deve ser 
António Pereira, morto depois no Cabo do Norte, recebido por Vieira 
na Companhia e a quem se refere sempre com o maior louvor. 

Entre as duas opiniões extremas dos primeiros visitadores an- 
daram até o fim os debates sôbre haver ou não haver Noviciado na 
Missão. Realismo e idealismo, que admitiram um meio têrmo, porta 
por onde alguns entraram no decorrer dos anos e outros vieram de 
Portugal para os quais se nomearam Mestre, a alguns Padres mais 
aptos que os iam preparando, quer no Colégio do Pará quer no do 
Maranhão, prevalecendo finalmente o Maranhão, sem chegar con- 
tudo a possuir edifício próprio. A Madre de Deus nunca foi Noviciado 
nem para tal fim se instituiu ?. 

Seria facil enumerar os Padres que se manifestavam ora pela 
opinião do P. Gonçalves ora pela do P. Vieira. Vejamos, antes, as 
reacções de Roma, que elas dão o significado mais profundo do de- 
bate. Em 1678 o P. Francisco Veloso expunha a situação do Pará. 
No Colégio, três Padres (Veloso, Misch e Manuel Pires, sempre do- 
ente), e três irmãos coadjutores. Em Mortigura um Padre (Gorzoni); 
e nos Tupinambás, outro Padre (Pero da Silva). Mais ninguem! E 
concluía, pungente: Estamos à espera de alguns Padres que nos en- 


1, S. L., Novas Cartas, 274, cf. 275, 278, 289-297; Cartas de Vieira, III, 733. 

2. Prática espiritual da crucifixão do Senhor, no Colégio do Maranhão de 
Nossa Senhora da Luz, da Companhia de Jesus (Sermões, IX, 166). 

3. Diz Morais, História, 15, que na Madre de Deus se achava «fundada a 
nossa casa de Noviciado da Companhia». O Inventário, como vimos no III tômo, 
fala apenas de «Casa dos Exercícios e Religiosa Recreação». Nem na Madre de 
Deus se veneravam as imagens de S. Luiz Gonzaga e S. Estanislau, patronos dos 
Irmãos Estudantes e Noviços, mas sim no Colégio do Maranhão, em cujo Inven- 
tário se enumeram. Em todo o caso, talvez se pensasse em fazer da Madre de 
Deus, noviciado, logo que se constituísse a Província. 
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terrem e digam algumas missas !. Pressentimento fundado, pois ainda 
nesse ano faleceu Manuel Pires, e no seguinte Pero da Silva, e o pró- 
prio autor dêste grito de alma, Francisco Veloso. 

Não podia deixar de impressionar vivamente tal situação de 
abandono, e em Portugal e no Brasil agitaram-se os Padres que 
tinham mais zêlo ou a responsabilidade de assegurar a vida da 
* Missão. Move-se em Lisboa o P. Vieira. E constando no Maranhão 
ao P. Pier Luigi Consalvi, Superior, que Vieira agenciava a abertura 
de Noviciado e de estudos maiores na Missão, combate a ideia, re- 
correndo ao Geral, porque seria transformar a Missão em Província, 
| e se aspiraria, daí para o futuro, mais às cátedras do que às Aldeias 
— e, sobretudo, não havia meios para isso?. Bettendorft é do mesmo 
parecer *. 


2. — No entanto, a idéia ia por diante. Vieira e o Procurador em 
Lisboa, P. Francisco de Matos, alcançavam de El-Rei que o novi- 
* Ciado e estudos fôssem incluídos nos decretos de 1 de Abril de 1680, 
Com dotação própria, e de Portugal e do Brasil afluiram noviços. O 
'P. Pero de Pedrosa trouxéra do Brasil quatro estudantes, e êstes, 
juntos aos vindos de Portugal, constítuiam um bom comêço de Novi- 
ciado. Nesses têrmos Pedrosa propõe ao Geral, em 1679, como visi- 
tador, que se institua noviciado de forma estável. Quanto aos gastos 

explicava: nos 12 religiosos que vieram do Brasil para a Missão do 
Maranhão, depois que ela se fundara, não se gastou tanto como 
“num só, vindo da Itália 4. 

O P. Geral, Paulo Oliva, em carta ao Superior da Missão, res- 
Ponde que só dera licença para se receber no Maranhão um ou dois 
hoviços. Que se estranhe, portanto, para Portugal e para o Brasil, o 
“terem enviado tantos, para fazerem o noviciado no Maranhão. 
Muitas instâncias lhe têm sido feitas, e ele nunca viera nisso (de 
haver noviciado e estudos no Maranhão), enquanto se não removiam 
certas dificuldades. E que isso mesmo mandava dizer ao Procurador 
em Lisboaé. O P. António de Oliveira, Provincial do Brasil, que en- 


FiBras: 25º 51º 

. Bras. 26, 60. 

. Bras. 26, O4v. 

Bras. 26, 79v-80; Bras. 9, 316. 

- Carta de 7 de Outubro de 1680, Arq. Prov. Port., Pasta 176, 7. 
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viara os noviços, contesta que o fizera para cumprir ordens régias, 
e porque El-Rei dissera que, se os não mandasse, suprimiria a do- 
tação !. 

O Motim do Estanco, de 1684, em que os Padres foram forçados 
a deixar o Maranhão, sustou por então os debates. Mas a questão 
renascia periodicamente e com ela chegamos a 1716 em que o Geral, 
diante de novas instâncias, sugere que no Maranhão se verá melhor 
se convirá ter Noviciado, ou não o ter?; e ainda em 1730 se duvidava 
se os noviços, admitidos em Portugal, para a Vice-Província, e que 
à custa dela se formavam no Reino, não seria mais útil que fôssem 
concluir os estudos no Pará*. Desde 1701, dada a falta de missio- 
nários tinha proposto o P. Geral que no Noviciado para as Índias 
Orientais, que se tinha por então fundado em Lisboa, se poderiam 
receber tantos noviços para o Maranhão quantos a Missão pudesse 
sustentar *. 

A 12 de Janeiro de 1704 concretiza-se tudo: o P. Geral dá licença 
para se receberem em Portugal 20 candidatos, se o Colégio do Ma- 
ranhão os puder sustentar, ou se acharem em Portugal tantos candi- 
datos que queiram ir >. 

lam-se entretanto admitindo na própria missão alguns de boas 
esperanças e bons frutos, outros apenas de boas esperanças. O P. 
Geral Retz, em 1733, mais uma vez proibe a sua entrada: e que sem 
expressa licença sua se não admita nenhum jovem da terra, ainda 
que seja de dotes egrégios, e filho de Portugueses*. Em 1741, o P. 
Geral, a três pedidos que lhes endereçaram do Maranhão responde 
negativamente por haver razões que persuadem o contrário”. Assim 
se prolongou mais de um século o debate que o ano de 1760 veio en- 
contrar ainda em aberto sem solução definitiva, mas próximo dela, 
pela anunciada elevação da Vice-Província a Província. 

Verifica-se pelo próprio andamento da questão que ela encerra 
o problema bem mais grave e doloroso, do recrutamento missionário, 


1. Bras. 3(2), 210. 

2. Bras. 25, 9v-l0. 

3. Bras. 25, 48. 

4, Carta do P. Geral ao Superior do Maranhão, de 8 de Janeiro de 1701, em 
Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 391. 

5. Ordinationes, Évora, Cód. CXVI/2-2, p. 131. . 

6. Bibl. de Évora, Ordinationes, Cód. CXVI/2-2, 131. 

7. Bras. 25, 103. 
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em tudo semelhante ao que tinha sucedido e ia suceder ainda na Pro- 


* víncia do Brasil !?. 


3. — Pelo que toca em particular ao Maranhão e Grão-Pará, 
basta ver o Apêndice das expedições, para se concluir que, tirando 


reduzido contingente estranho, Portugal foi a grande fonte. 


1. Cf. supra, Tômo II, 424ss. 


XO» NA ÁAMAZÓNIA 


RAÇÃO » 


As PRAIAS DA «VI 


diz Vieira. Cf. supra, 


4 
a di 


se fazem, em tachos, as belas manteigas do Par 
História, Tômo III, 326. 


E a apanha de ovos de tartaruga de que « 


(Desenho da « Viasem Filosófica > de Alexardre Recdrigues Ferreira) 


CAPÍTULO IV 


Obras do culto 


1 — Jesus Cristo: Devoção à Cruz, à Eucaristia, ao Coração de Jesus; 2 — De- 
, voção a Nossa Senhora, Térço do Rosário e Congregações Marianas; 3 -— De- 
voção aos Santos; 4 — Regalias espirituais nas festas e na cutequese. 


Il. — À devoção à Cruz de Cristo foi sempre a mais espalhada 
ou a mais comum, entre tôdas as dos Jesuítas. Pela cruz começava 
a catequese, e a sua erecção no terreiro das Aldeias era o acto de 
posse da terra para Cristo, reprodução perpétua da Cruz de Porto- 


vezes, em lugares onde não tinham ido mais que êles 1. 

Foi o nome dalgumas Aldeias, Vera Cruz, Santa Cruz... Para. 
O fim aparece a devoção mais concretizada no Crucifixo ou Santo 
risto. Além do que encimava todos os Altares, venerava-se nal- 
gumas igrejas, como a do Pará e Parangaba, em altar próprio, 
com o nome de Santo Cristo, Bom Jesus do Bonfim ou Bom Jesus 
Aflitos. 
As cerimónias da Quaresma ou Semana Santa, como em todo 
o Brasil, celebravam-se com grande pompa no Pará e no Maranhão. 
as em S. Luiz com mais concurso de povo. Em 1669, estavam os 
Sermões a cargo do P. Francisco Veloso, e as meditações a cargo do 
P. Pier Luigi Consalvi. No fim das meditações apareciam «insignes 
estátuas de Nosso Senhor», por seus diversos passos, conforme se 
m comemorando: Oração no Horto, Prisão, Flagelação, Coroação, 
Ecce-Fomo, Jesus com a Cruz às costas, e enfim Crucificado e Senhor 
Morto, na tumba. E diz o P. Bettendorff, êle que era natural da Eu: 
“Topa Central, onde essas demonstrações são famosas, que em parte 


1. Cf. supra, Tômo III, p. 372; Cartas de Vieira, 1, 553; Bett., Crónica, 341. 
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alguma viu coisa mais bela, e derramarem-se tantas lágrimas. Nessas 
ocasiões, a igreja não continha nem a têrça parte do povo!. À pro- 
cissão de Penitência ou dos Passos, que acompanha essas celebrações, 
levou-se a tôda a parte até às mais remotas Aldeias >. 
A devoção eucarística recebeu também extraordinário incremento: 
« Desterrei, diz Vieira, o abuso geral, muito introduzido, de não dar 
a comunhão aos Índios, nem na hora da morte, O qual estava aqui 
estabelecido como lei, e quási o mesmo se praticava com o Sacra- 
mento da Extrema-Unção» ?. 
E diz-se, em 1668, que os Curas não assistiam aos índios cristãos, 
moribundos, nem lhes administravam à extrema-unção, nem o viático, 
em os acompanhavam à sepultura. S6 os Missionários o faziam *. 
A forma mais solene da devoção ao Santíssimo Sacramento foi 
a das Quarenta Horas. Institufu-se no Colégio do Maranhão, no Car- 
naval de 1671, por intervenção do P. Francisco Veloso, Reitor e 
Director da Congregação de Nossa Senhora da Luz. Assistiram os 
Padres Carmelitas, com o seu côro de canto e música, à missa solene é. 
A devoção das Quarenta Horas foi instituída no Colégio do 
Pará em 1695 pelo P. Bento de Oliveira e com não menor pompa ". 
Ao Jubileu das Quarenta Horas que se celebra na « Igreja do Colégio 
da Sagrada Companhia de Jesus, costumava assistir com música e 
ministros» a comunidade do Convento do Carmo do Pará, por cuja 
assistência recebeu sempre a esmola de quarenta mil reis por ano”. 
Com a devoção das Quarenta Horas, que irradiou das cidades 
para as Aldeias, coexistiu outra, a do Laus-Perenne, que principiou 
na Baía em 1695, nova confraria fundada pelo P. Jacobo Cócleo*. 


1. Bras. 9, 26lv. 
2. Bett., Crónica, 118-119, 500, 632. 
3. Cartas de Vieira, 1, 346. 


4. Bras. 3(2), 69v. 
5. Bras. 9, 284v. Prêgou no primeiro dia Francisco Veloso, no segundo Pedro 


de Pedrosa, no terceiro Gaspar Misch, 1b., 266; Bett., Crónica, 268, 576. 

6. Bett., Crónica, 575. : 

7. Certidão de Fr. José da Natividade, Prior, dada nêste convento da Cidade 
do Pará aos 30 de Setembro de 1740, Tôrre do Tombo, Jesuítas, maço 80. Os 


gastos com o jubileu das Quarenta Horas corria no Pará por conta do casal José 
Velho de Azevedo e sua mulher. Éle deixou-a herdeira, com esta obrigação. Mas 
a viúva, já octogenária, tornou-se a casar com o ouvidor José Borges Valério que 
se recusou a cumprir O legado (Arg. Prov. Port, Pasta 176, 23). 


8. Bras. 9, 412v. 
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Unido estreitamente ao próprio titular da Companhia, do Nom 
de Jesus, está o ciclo suavíssimo das festas do Natal A eninvados : 
Presépio em tôdas as Casas e Aldeias dos Jesuítas. E nalgumas E 
figuras tradicionais que o constituíram, e de que ainda nos dão 
exemplares, como na Vigia, eram autênticas obras de arte. Em muitas 
casas havia o Menino Jesus, não já no Presépio, mas, pequenino 
de pé, e quási sempre «de vestir». oi 
A devoção eucarística levaram-na os Portugueses a tôda a parte 
t to do Corpo de Deus era uma das festas reais, organizadas pala 
Câmara do Pará!. O costume ficou, ainda que talvez a devoção in- 
terna nem sempre correspondesse à pompa exterior. São da última 
década do século XVII duas apreciações de Padres não portugueses 
Bettendorff, relatando as grandes demonstrações e rimas do 
público, nas Quarenta Horas do Maranhão, diz: «Se bem vi muita 
devoção exterior pelas festas, nunca achei melhoria das vidas e parece 


4 n x EA . 4 . 
cumpre à letra o que lá diz Horácio que os filhos são piores que 


Je quem são». 

o Jódoco Peres, num sermão sôbre a parábola da Vinha, e o afo- 

à-la a outrem, pediu a Deus que conservasse a vinha do Ninranihéis 

S Portugueses e não a passasse a outras nações, « por quanto ne-' 

Ema lhe serviria com tanto primor nas festas e veneração do San- 

issimo Sacramento, como faziam os Portugueses». 

1 As missões rurais do século XVIII introduziram e fixaram para 

mpre p culto e amor à Eucaristia em todos os sertões brasileiros 

4 E última devoção, introduzida no Brasil pelos Jesuítas, foi a dô 

“A d Jesus. A referência mais antiga, que achamos dela; é o 

o aim defina Edo CeaiEão “OS 

ação Sacratíssimo de Jesus» “Oh E A pre apena 
. Quem assim a tinha no pensamento 


ão deixaria de a f. 
omentar no seu campo de apostolad ã 
o,0M 
a Amazônia. E Edi 


1. Barata, Efemérides, 202. 
2. Bett., Crónica, 268. 
“3. Bett., Crónica, 521. 

| 4. Bras. 26, 60. 


, 
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A devoção ao Coração de Jesus começou a difundir-se pouco a 
pouco, e é ainda da antiga Companhia o facto significativo de se lhe 
consagrarem algumas casas, como, dentro do quadro do Norte, o 
Recolhimento do Sagrado Coração de Jesus, no Maranhão. A de- 
monstração mais concreta e externa, sob o aspecto iconográfico, 
ficou unida aos maravilhosos púlpitos da igreja do Pará, onde surge 
ao centro dêle, o Coração, ainda na forma então usada, separado, o 
Coração apenas, rodeado de esplendores. E dir-se-ia que todo o ornato 
do púlpito foi feito para sustentar a coroa que o encima, símbolo 
da Realeza do Coração Divino!. 


2.— Os Jesuítas levaram sempre consigo, no Norte como no 
Sul, a devoção a Nossa Senhora. No Ceará, excepto Parangaba, 
tôdas as suas Aldeias e Casas, desde Ibiapaba a Aquirás, tinha por 
padroeira a Nossa Senhora, sob algumas das suas invocações. Nestas 
duas, Aquirás e Ibiapaba, Nossa Senhora de Assunção. 

No Maranhão, consagraram-se a Nossa Senhora diversas Aldeias. 
E nêle iniciou Vieira, a 25 de Março de 1653, dia da Anunciação, 
a prática de Rosário cantado, a coros, à moda de S. Domingos e outras 
igrejas de Lisboa? A prática era quotidiana; e aos sábados, prê- 
gava-se um exemplo. 

O uso passou do Maranhão ao Pará c veio a ser a origem da pri- 
meira Congregação Mariana do Maranhão. O têrço cantava-se a 
princípio pelos fieis. Continuou-se depois pelos meninos do Colégio. 
Deu-se-lhe a primeira forma de Congregação, sob o título de Nossa 
Senhora das Neves. Mas cuidou-se em 1665 que se chamasse Con- 
gregação do Têrço sob a invocação de Nossa Senhora da Luz e que a 
sua festa se celebrasse também a 8 de Setembro, por já haver festas 


próprias nos outros dias da Senhora. A agregação à Prima Primaria | 


de Roma concedeu-se a 30 de Dezembro de 16663. 


1. Entre as devoções, promovidas com mais empenho pelos Jesuítas e logo 
desde a primeira hora, está a do Espírito Santo (a Festa do Divino), que tanto se 
popularizou em todo o Brasil; e ao Espírito Santo dedicariam não só Aldeias, 
mas até Colégios, como o do Recife. 

2. Cartas de Vieira, I, 348-350; Bett., Crónica, 85; Barros, Vida, 133134; 
Morais, Hist., 282. 

3. Bras. 26, 12, 17v-18. Assinam a petição de 24 de Agôsto de 1665 o Pre- 
feito António de Afonseca, o Secretário Manuel Roiz Furtado e o Tesoureiro 
Manuel Campelo de Andrada (assin. autógr.). Cf. Compromisso e Regras da «Con- 
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Em 1671 já havia no Maranhão outra Congregação, a de Nossa 
Senhora do Socorro. O Superior não era partidário da dispersão e 
ultiplicação de festas, c fêz que se intitulasse do Têrço do Socorro, 
se fundissem numa só, Nossa Senhora da Luz e Têrço do Socorro. 
Praticamente ficou como antes, agregando-se apenas as novas in- 
dulgências!. Em Outubro de 1722 instituiu-se outra Congregação, 
a de Nossa Senhora da Conceição, para estudantes externos e homens *: 
€ no ano seguinte, a de Nossa Senhora da Boa Morte, que logo reúniu 
800 congregados e deu grandes mostras de zêlo3, 


no ano de 1671 em Nossa Senhora da Consolação do Socorro, com o 
mesmo fim de unificação *, Parece que não foi por diante a junção 
las duas, porque o P. Bento de Oliveira fundou depois, ao redor 
de 1678, com as formalidades canónicas, e autónoma, a Congregação 
te Nossa Senhora do Socorro *. 


Em 1722, erigiu-se, no Pará, a Congregação de Nossa Senhora da 
3oa Morte, com renovação do fervor e frequência dos Sacramentos. 
Malagrida pediu ao Geral a agregasse à Prima Primaria de Roma ou 
à de Évora”. Respondeu o Geral que ela, por constar também de 
n lheres, não podia ser agregada à Prima Primária da Anunciada, 
nas que o P. Luiz Mamiani enviaria o Breve Pontifício para a sua 


Tegação de Nossa Senhora da Luz e do Têrço», no Collegio dos P. P. da Companhia 
Ê Jesus, em S. Luiz, Cidade do Maranhão. Assinada por Bettendorft, 12 de Se- 
â tbro de 1670. Traz a história da Congregação desde o primeiro passo, com 
feira em 1653, Gesi, Coll. 1465. No ano de 1671 era Director o P. Francisco 
eloso, Reitor, Bras. 9, 265v. 

| E Bras. 9, 267, 300v; Bett., Crónica, 266, onde consta como se praticava 
liSciplina, procissões, etc. 

2. Bras. 26, 231, onde se explicam as suas práticas espirituais. 

3. Bras. 25, 20; Bras. 26, 232. Isto no Maranhão, e diz César Marques que 
O tempo que medeou entre o exílio dos Padres e a tomada de posse do novo Bispo, 


Colégio de Nossa Senhora da E 
q uz, se chamou da Boa-Mort , Cé 
tic. do Maranhão, 514. RO o ii 


4. Morais, Hist., 437. 
5. Bras. 9, 266v. 

6. Bett., Crónica, 297. 
7. Bras. 26, 223-224. 
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erecção com todos os privilégios do costume» !. Entretanto, o mesmo 
P. Malagrida e o P. Manuel da Silva fundaram outras Congregações 
de Nossa Senhora da Boa-Morte pelas fazendas da Companhia e 
outros lugares, que se agregaram à Primária da Casa Professa de 
Roma, donde, em 1737, os respectivos diplomas já tinham sido re- 
metidos a Lisboa, para dali serem enviados ao Pará e Maranhão. 

A última Congregação, fundada no Pará pelos Jesuítas, foi em 
1737, de Nossa Senhora da Sapiência, pelo título, para estudantes, 
agregada no ano seguinte à Prima Primária de Roma ?. 

No Norte, além das invocações referidas, houve Casas dedicadas 
a Nossa Senhora de Belém, a Nossa Senhora da Vitória, a Nossa Senhora 
da Piedade, a Nossa Senhora do Pilar, a Nossa Senhora de Nazaré, 
a Nossa Senhora dos Remédios, a Nossa Senhora Mãe de Deus, e, com 
título, novo e sugestivo, a Nossa Senhora das Missões. 

Desde a primeira casa no Maranhão, Nossa Senhora da Luz, 
às últimas duas no Maranhão e na Vigia, consagradas a Nossa Senhora 
Mãe de Deus, pode notar-se esta gradação nas invocações Marianas: 
Rosário, sempre; Imaculada e Assunção, mais no começo; para o 
fim, Mãe de Deus, Sapiência, e Nossa Senhora da Boa Morte. Esta 
última revestiu, no Estado do Maranhão e Grão Pará, a modalidade 
popular das Congregações Marianas +. 


3— AS. José, venerado sempre com grande piedade e esplendor 
em tôdas as igrejas da Companhia, depois que S. Inácio, o P. Fran- 
cisco Suarez e Santa Teresa divulgarem o seu culto moderno, dedi- 
caram-se muitas Aldeias. 


1. Bras. 25, 19v. 

2. Bras. 25, 63, 69, 76v. 

3. Bras. 25, 79v-833. 

4. Diz Morais que ao zêlo dos Jesuítas se deve a erecção da Confraria do 
Monte da Piedade, na igreja das Mercês, do Pará, História, 423. Averbamos, ainda 
esta nota, sem mais averiguações. Uma carta do P. Geral, que não dá o destina- 
tário, ce há muitos Rios Negros, na América, mas incluída entre as do Estado do 
Maranhão e Grão-Pará: «Pro nunc nihil fieri potest circa Institutionem Congre- 
gationis Divini Amoris a Domino Didaco Rodrigues, Duce de Rio Negro, medi- 
tatam; ideoque Rº. Va. idipsum illi insinuet ac me Deo commendet ». — « Por 
agora nada se pode fazer a respeito da Congregação do Amor Divino, cogitada 
pelo Sr. Diogo Rodrigues, Capitão do Rio Negro. Portanto Vº. Rº. dê-lhe a entender 
isso, e encomende-me a Deus», Bras. 25, 52. 
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Depois de Jesus, Maria e José e S. Joaquim e Sant Ana, avós 
de Jesus, os santos mais celebrados, eram naturalmente os da própria 
família. As festas do fundador, Santo Inácio, como se verá, chegaram 
a ser as festas populares da cidade, no Maranhão e no Pará, gas- 
tando-se nelas todo o mês de Julho. Todos os Missionários do distrito 
“do Pará, pelos anos de 1723, tinham o costume de se recolher a êle 
para exercício mútuo da caridade, vendo-se e falando-se sôbre as 
obras respectivas, e para comprarem as coisas de Portugal, indis- 
pensáveis à missão; para renovar os votos e fazerem os Exercícios 
Espirituais de cada ano! Diversas Aldeias tinham a S. Inácio por 
orago, como também a S. Franciscó Xavier, que vinha a seguir na 
devoção dos Jesuítas, e a quem se consagrou a Igreja do Pará, insti- 
tuindo-se uma confraria em sua honra e colocando-se a sua efígie 
na Alfândega em 1668. No Maranhão nesse mesmo ano se celebrou 
a sua festa com representação teatral?. Não havia igreja em que as 
suas imagens se não venerassem. 

S. Francisco de Borja adquiriu, no tempo de D. José, que se glo- 
riava de ser parente seu, e do terremoto de Lisboa, grande nomeada, 
por ser feito Patrono de Portugal e advogado contra os terremotos. 
' comunicou-se a tôdas as Câmaras, isto que se lê na do Ceará, a 
22 de Março de 1757: «A Câmara de Fortaleza toma conhecimento 
de uma Carta Régia, ordenando-lhe que assista, incorporada, à festa 
de S. Francisco de Borja», 
Na iconografia dos Jesuítas do Brasil, restam bons exemplares 
de outros santos da Companhia, que iam sendo venerados e festejados 
a medida que se elevavam aos altares, S. Luiz Gonzaga, S. Estanislau, 
d. Francisco de Régis... 

| Entre os santos, cuja devoção propagaram os Jesuítas do Norte 
tão S. Alexandre e S. Bonifácio, pelo facto de possuirem as suas 
Telíquias, no Pará e no Maranhão. S. Alexandre ficou titular do Co- 
Ê io do Pará. Com isto, se celebrizou no. Norte, e a sua festa era no 
dia 27 de Fevereiro 4. 

Entre os Apóstolos veneravam-se S. Pedro e S. Paulo. Era cor- 
ente a devoção aos Santos Anjos, em particular a S. Miguel e S. Rafael. 


1. Bras. 26, 288v. 

2. Bras. 3(2). 69. 

3. Studart, Datas e Factos, I, 272. 
4. Bras. 9, 368. 
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Havia Aldeias consagradas a S. João, S. Jacob, S. Mateus, S. Barto- 
lomeu e ao Evangelista S. Marcos; a S. Brás, S. Gonçalo, S. Cristóvão, 
S. Caetano, S. Lourenço, S. João Baptista. Honravam-se S. João 
Nepomuceno, S. Jerónimo, os Reis Magos, S. Cornélio, S. Amaro, 
S. Sebastião, e S. António de Lisboa, êste último de grande e parti- 
cular devoção nas Casas da Companhia de Jesus. 

Estamos no Norte. No Centro e Sul aparecem outros. Ainda no 
Norte espalharam os Jesuítas algumas devoções, de carácter popular 
na Igreja Universal, como Santa Apolónia, a que a gente recorre 
contra as dores de dentes, Santa Luzia contra as doenças dos olhos, 
Santa Bárbara, contra os coriscos e trovões, Santa Maria Madalena, 
Santa Quitéria. E havia pessoas piedosas que concorriam para a 
manutenção do culto, ora de uns, ora de outros. Em 1736 faleceu no 
Pará e sepultou-se na Igreja do Colégio, D. Ângela da Silva, viúva 
do benfeitor José Velho: «Todos os anos costumava fazer a festa 
de Santa Quitéria»! A festa de Santa Bárbara ainda se celebrava 
com grande aplauso na Igreja do Pará em 1751. Depois passou a 
festejar-se na Sé?2. 


4. — Em tôdas estas festas procurava-se que o culto não parasse 
em exterioridades. E sendo regozijo para o povo, fôssem sobretudo 
ocasião para se ornar o templo interior das almas, com o que a religião 
tem de essencial, que é a vida sobrenatural, que assegura a eterna. 
Em 1660 Vieira pedia para Roma as seguintes graças que estimulavam 
a confiança dos fieis e a prática religiosa: 

« Indulgência plenária, na hora da morte, a todo o Índio que 
morrer com os sacramentos ou, não os podendo receber, tiver con- 
trição dos seus pecados. 

No dia do Orago, indulgência plenária aos que, confessados e 
comungados, visitarem a Igreja. 

No Natal, Páscoa, Espírito Santo, Corpus Christi, Assunção 
de Nossa Senhora, Indulgência plenária, que dure por todos os oita- 
vários, visto serem poucos os confessores, e muitos os Índios. 


1. Livro dos Óbitos, 59. No ano seguinte, 1737, entre as fazendas de gado 
no Marajó vemos a de Santa Quitéria, aplicada ao culto da mesma Santa. Talvez 
tivesse sido legado daquela benfeitora. O P. Bento de Oliveira escreveu uma Novena 
de Santa Quiteria e suas Irmãs, que se imprimiu em Coimbra, no Colégio das Artes 
em 1711. 

2. Diário de 1756-1760. 


280-281. 
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Que o Altar-mor das Igrejas das Aldeias seja privilegiado. 

A todo o que assistir à doutrina do catecismo, por cada vez, a 
indulgência que parecer, e isto assim aos Índios, como aos Portugueses. 

Item aos Portugueses a mesma indulgência, por cada vez que 
ensinarem a doutrina cristã a seus escravos. 

E, aos que a ensinarem todos os dias, indulgência plenária na 
hora da morte» 1. 

À primeira vista, apenas regalias espirituais. Na realidade, re- 
galias também, de alto sentido social, tendente a encurtar as distâncias, 
numa confraternização de todos os homens em Cristo, que é o pressu- 
posto fundamental da doutrina cristã. 


1. Carta de Vieira, de 11 de Fevereiro de 1660, em S. L., Novas Cartas 
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ConTA CORRENTE DOS COLÉGIOS DO PARÁ E DO MARANHÃO COM A 
PROCURATURA DE LISBOA (DEZEMBRO DE 1685) 


dor do Brasil em Lisboa, P. Francisco de Matos. 
RAN pe Prov. Port., Pasta 177) 


CAPÍTULO V 


Ministérios 


1 — Administração dos Sacramentos; 2 — Exercícios Espirituais; 3 — Prêgação e 
Missões urbanas; 4 — Missões rurais. 


Il. — A disciplina vigente no século XVI sôbre a administração 
* dos sacramentos continuou no seguinte. E para o Norte concre- 
tizou-a o P. Vieira na sua «Visita». Um ou outro ponto mais, e 
- ficará esclarecido ou demonstrado o ambiente local, 

Os primeiros Padres de 1615, no Maranhão prepararam cate- 
quistas para, na sua ausência, doutrinarem os meninos e instruirem 
“os adultos e os baptizarem em perigo de morte!. Mas, com tôdas 
as vicissitudes destas paragens e da Amazónia, naqueles primeiros 
“tempos, quando chegou Vieira em 1653 achou muitas deficiências 
' e chegou a duvidar da validez dos baptismos anteriores, administrados 
* quer por aquêles catequistas quer por outros. Ao simples exame, 
verificava em muitos casos que do baptismo ficara apenas a lem- 
brança do sal na bôca: conhecimento do que isso significava, pouco 
ou nenhum?. Determinou-se que no futuro se considerassem ino- 
- centes as crianças até 7 anos e com eles se não urgisse a doutrina 
* para o baptismo: bastava que quisessem ser filhos de Deus?. A dou- 
- trina seria, depois, para os demais sacramentos da confissão e co- 
munhão. 

Todavia era bem custosa a aprendizagem e elevação cristã. 
À batalha tinha que ser duradoira para se não repetirem casos como 
o daquele índio do Rio Tapajós que queria chamar-se Cabo de 


[ol 


. Morais, História, 77. 
, Cartas de Vieira, 1, 345-346. 
. Bett., Crónica, 156. 
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Esquadra... O Padre catequista sorriu. E pôs-lhe o nome de Sebas- 
tião, que também foi militar !. 

Nas Aldeias regulares o baptismo era fácil. Era-o muito menos 
quando os Padres tinham de fazer longas e angustiosas viagens 
para desencovar os Índios, fugidos dos colonos, e acolhidos ao mais 
longínquo da selva. Na « Jornada do Oiro» em 1656 ao Rio Pacajá, 
o P. João de Souto-Maior, quis ir mais além do Arraial em que 
acampava, à procura de índios e de almas. Conta êle próprio: 

«Eu, por não estar ocioso, quis visitar uma Aldeia e outras 
casas que estão pelo rio acima, o qual, se até aqui se navega, difi- 
cultosamente é navegável, por não ser mais que uma ribeira semeada 
de penedos e rochas; e assim, me meti numa ubá com cinco moços, 
e caminhamos pelo rio acima sete dias, com grande trabalho, por 
cima de pedras, já por baixo de mato; porque a água, como enfadada 
de impeçar em tanto calháu, se retira de sua aspereza e, entrando 
pelo mato, busca caminho mais brando, e como isto, por outra parte, 
até agora foi escondedouro dos Pacajás fugidos, êles o tinham tão 
inculto que parecia não habitar por aqui gente, e assim nos era 
necessário ir fazendo o caminho a machado, para passar a ubá. 
As topadas e imundícies e o mais que eu sofri nestes sete dias de 
chuva e calma, por não levar tôda a ubá, nem ser capaz disto: os 
jatiuns que tôda a noite nos faziam gastar passeando, suspirando 
pela manhã para escapar de seus ferrões, fôra para mim matéria de 
assaz merecimento se eu o soubera oferecer a Deus. Cheguei, final- 
mente, à aldeia: nunca vi Índios mais alegres com a vista dos 
Padres, que êstes bárbaros; todos, meninos e velhos, homens e 
mulheres, estavam sôbre um breve outeiro que a Aldeia faz sôbre 
o rio: dali me levaram para os seus ranchos e me regalaram com 
tantos mimos da sua riqueza rústica, quantos nunca recebi de outros 
Índios. Perguntei a causa dêste alvorôço e desta novidade: achei 
que a principal parte de que resultava, era o vir eu visitá-los sem 
levar brancos comigo. Torno a dizer que os brancos são o maior 
estôrvo que podemos ter nestes sertões. 

Nesta Aldeia me detive o que me pareceu necessário, e depois 
de bastantemente instruídos, baptisei adultos e inocentes que era 
tôda a Aldeia, e acabando de os baptisar, os casei conforme a Igreja. 


1. Bett., Crónica, 168. 
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Só o Principal, -com duas mulheres que tinha, ficava por baptizar: 
as mulheres eram a causa; eu não lho declarava, porque êle se não 
fôsse para o mato; dizia-lhe que determinava baptizar os Principais 
todos juntos, na cidade, com grande festa: êle atendeu o desvio: 
chamou suas mulheres e disse-lhes: 

«Não é bem que sendo tôda a nossa Aldeia filha de Deus, nós 
sós sejamos filhos do diabo: a causa porque o Padre me não baptiza 
sois vós; não podem os que se baptizam ter duas mulheres; pelo 
que, tu és minha verdadeira e primeira mulher; tu busca marido 
à tua vontade». Elas, que também sentiam ver as outras baptizadas 
tôdas e só elas não, gostaram muito do meio que o Principal tomou, 
€ com estas novas se vieram tódas a mim. Eu lhes louvei a resolução 
e os baptizei logo todos três, e casei o Principal, que se quis chamar 
Francisco, com a mulher que também se chamou Francisca. 

E com isto ficou tôda a Aldeia baptizada, i 

Levantei nela uma cruz, deixei-lhes mestre que entretanto os 
ensinasse e encomendei-lhes que fisessem canoas e recolhessem suas 
famílias, para com as primeiras águas descermos rio abaixo»! 

A água para êstes baptismos volantes seria recolhida nalguma 
cúia de emergência. Nas Aldeias estáveis, os baptistérios ou pias 
baptismais eram a princípio de barro. Mas quebrando-se com faci- 
lidade, pediu o P. Salvador de Oliveira que viessem de Portugal, 


* não de pedra, por serem muito pesadas, mas de cobre ou latão, 


Assim se fêz? 


Quanto às confissões, achou o P. Vieira, índios velhos de 60 e 
mais anos e já baptizados, há muito, que se não tinham confessado 
hunca. Os que o haviam feito a última vez, fôra no tempo do P. 
Figueira, 17 anos antes? Na sua «Visita» deu ordens para a cons- 
trução, e modo, como se deviam fazer os confissionários das Aldeias 4. 


I. Cf. Diário de Jornada que o Padre João de Sotto Mayor" fez ao Pacajá 


— em 1656, com prefácio de Lúcio de Azevedo, na Rev. do Inst. Bras., 77, 2º P. 


(1916)172-173. Na página 177 há uma nota do copista, chamando a atenção para 
um período ihcompreensível. A frase é perfeita. O copista é que leu Se em vez 
de Sc., abreviação latina de scilicet, a saber. Más leituras como estas pululam 
em muitos documentos que andam por aí impressos. 

2. Bras. 25, 78, 82v: Bras. 26, 294v. 

3. Cartas de Vieira, I, 346. 

4. Cf. S. L., Novas Cartas, 306. 
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Iguais precauções na celebração do Matrimônio dos índios. 
Ordenou-se em 1661 que os Índios se casassem religiosamente com 
a mulher que tinham por verdadeira, a que chamavam xerimerico-atê. 
Se a não tivessem, casariam com a que elegessem a seu gôsto!. Sob 
êste aspecto os Índios do Norte, viviam em situação social idêntica 
aos do sul, sem noção da vida monogámica, facilitando os contactos. 
Requeria-se dispensa e assim se pedia de Roma em 1693 em todos 
os graus não proibidos por direito divino2. Anos depois o P. António 
Coelho, repete e expõe as razões pelas quais era preciso alcançar 
dispensa até no 1.º grau de afinidade na linha transversal. 

Mas a noção cristã da moralidade, mesmo nos já cristãos, — dêstes 
falamos — permanecia precária. Era difícil a emenda dos que se 
metiam pelo caminho das mancebias, «porque, observa Bettendorff, 
como são muito brutos e naturalmente luxuriosos, não fazem nêles 
grande abalo as coisas do espírito » 4. 

«Coisas do espírito!»... Nas selvas, fariam maior abalo nos 
brancos ou meio-brancos ? O mau exemplo dêstes era pior inimigo. 
Daí a necessidade de promover uma campanha geral, de elevação 
moral e religiosa, tanto com índios como com brancos e com todos. 


2. — O meio mais apto foi sem dúvida a prática dos Exercicios 
Espirituais de Santo Inácio, prática hoje, da Igreja universal, san- 
cionada no Direito Canónico, e até como disposição obrigatória para 
todo o Clero e para tôdas as Ordens Religiosas, e recomendada 
também instantemente pelo Sumo Pontífice para tôda a classe de 
pessoas. 

A experiência mostrou que era meio utilíssimo de perfeição 
religiosa e afervoramento geral. Já dissemos qual foi a primeira 
manifestação dos Exercícios Espirituais no Brasil*. No Norte, ex- 
cepto os casos individuais, começou por serem públicos, nas igrejas 
da Companhia, e a princípio separados da pregação propriamente 
dita com simples meditações introduzidas em 16728. Depois, distin- 


Bett., Crónica, 155-156, 171. 
. Bras. 9, 379-386v, 388-388v. 
. Bras. 26, 193-193v. 

. Bett., Crónica, 668. 

. Cf. supra, Tômo II, 412-416. 
. Bras. 9, 280 v. 
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guiram-se as categorias de pessoas e já achamos em 1722 que os 
homens os faziam separadamente das mulheres. 

«No fim do ano, antes do Natal, deram-se na nossa Igreja os 
Exercícios Espirituais do S. P. Inácio aos homens que eram cêrca 
de 80, os principais do Estado, e guardou-se o modo que os nossos 
usam em Roma, quando dão os exercícios em público a cada uma 
das classes de homens. Durante quatro dias cheios, hora e meia 
de manhã, e outra hora e meia depois do jantar, que se empregam 
parte na leitura dalgum livro espiritual, parte em conferência sôbre 
algum abuso a corrigir, parte na explicação da meditação. Foi grande 
com a ajuda de Deus, o fruto dêstes Exercícios, como se viu gelhs 
Confissões gerais e por algumas conversões, secretas certamente, mas 
h dignas de grande admiração pelas suas circunstâncias. Na quaresma 
dêste ano de 1723, nos quatro primeiros dias da Semana da Paixão 
deram-se Exercícios Espirituais a mulheres na nossa igreja, do as 
“modo que se tinham dado aos homens. E ainda com maior êxito 
porque as mulheres, que :acorreram a fazê-los, chegaram a 300»!. | 

Iniciado o movimento não parou mais e davam-se vários turnos 
“por ano tanto no Maranhão como no Pará. Alguns anos depois cons- 
truiu-se Casa de Exercícios, a da Madre de Deus no Maranhão 
que acumularia êsse destino com o de ser também casa de Ganipo : 
dos Estudantes. Êste duplo destino tinha os: seus inconvenientes, 
e pensou-se em fundar casa dedicada exclusivamente a Exercícios 
para a gente do mundo. Informado, o Geral, a 11 de Fevereiro de 
1737, ah a norma a seguir: antes de haver casa própria, e enquanto 
não há, a Casa de Campo dos Estudantes do Maranhão pode servir 
para Exercícios, fora do tempo de férias; no Pará, pode servir a 
igreja, ora para homens ora para mulheres, durante o dia ?, 
| São já as duas modalidades modernas dos Exercícios Espirituais 
E: e Exercícios Espirituais fechados. Na Madre de Deus, os 
| Xercitantes podiam ficar de dia e de noite (fechados); as mulheres, 
na igreja o de dia, indo passar a noite em suas casas (abertos). 
“AM Exercícios Espirituais à gente de fora, tomaram amplidão 
S inconfundivel. Não ficaram devoção aristocrática, ou bur- 
Bucsa, ou estudantil. Alargaram-se com eficácia, para renovação 
n | 
E is E e po pi AR Emésio do Maranhão, 21 de 
2. Bras. 25, 81v, 82v; Ordinationes, Bibl, de Ee Cód. CXVI/2-2, 148. 
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dos costumes e proveito das almas, a tôda a categoria de pessoas: 
«europeus, africanos, índios, brancos, pretos € mestiços». E aos 
marinheiros vindos nas naus do Reino !. 


3.— Os Exercícios Espirituais, sairam dos recintos fechados 
das igrejas e casas da: Companhia. Tornaram-se objecto de missões 


urbanas e rurais. 
As missões urbanas, séries de prêgação nas cidades e nas vilas 


principais, foram iniciadas pelo P. Luiz Figueira na sua ida ao Pará . 


e a Cametá?. Faziam-se a exemplo de Portugal, onde o próprio 
Vieira, com o P. João de Souto-Maior, se tinham exercitado. Alguns 
Padres italianos seguiram depois o método do P. Ségneriº. No ano 
de 1722-1723 deram-se missões, uma de oito dias em Icatu, uma 
de quinze no Itapicuru, outra igual no Rio Monim, e três também 
de quinze dias em cada uma das três povoações, então existentes, 
no Rio Mearim *. 

Não nos deteremos a encarecer o fruto destas prêgações nas 
cidades, feitas por tão grandes prêgadores, um dêles o maior da nossa 
língua, e outro que não lhe ficava atrás, como se diz de F rancisco 


Veloso, que infelizmente não deixou escritos os seus sermões. Esses 


e tantos outros, de que falam os documentos. 

“A prêgação manteve sempre carácter apostólico. E a liberdade 
dos Índios era um dos motivos habituais. O Governador José da 
Serra, dirigindo-se ao Cardeal da Cunha, falando do Estado do 
Maranhão e Grão-Pará, escreve que «sendo a casa de cada habitante 
ou de cada «régulo» dêstes uma república... tudo há de carregar 
na cabeça dos pobres Índios »*. Tinha-se lembrado o P. Jerónimo 
da Gama, de dizer o mesmo do púlpito, em 1723. Ficou célebre a 
celéuma que levantou êsse apelido de «régulos»; a Câmara do Pará 
reclamou e o prêgador foi asperamente repreendido dos Superiores 
e até de Roma. Talvez a prudência tivesse falhado ao Padre, mas 
a história mostra que ao Prêgador não tinha falhado a verdade. 


1. Cf. Carta de Gabriel Malagrida à Rainha de Portugal, em Lamego, A 
Terra Goitacá, III, 446. 

2. S. L., Luiz Figueira, 58-59. 

3. Bras. 25, 15v. 

4. Bras. 26, 231. 

5. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão Pará, 232. 
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Sabe-se que os Jesuítas costumavam dizer a verdade, ainda aos 
grandes, mesmo que doesse. Porque «alguma vez sucedem coisas 
que é necessário S. João encontrar-se com Herodes, Elias com Acab, 
S. Ambrósio com Teodósio e S. Crisóstomo com Eudóxia»?... 

- Para o fim, as pregações eram feitas pelo método de Santo 
Inácio, insistindo mais na matéria da Primeira Semana: «Dei, refere 
um dos missionários, 24 vezes os Santos Exercícios, pelas igrejas 
dos rios vizinhos a esta cidade [do Pará) e ainda as não corri tôdas, 
e mais duas vezes nas vilas de Cametá e Vigia e uma vez na Cidade »?, 


4. — As missões, tanto urbanas como rurais, multiplicaram-se 
no segundo quartel do século XVIII e os Padres faziam-nas ora 
por água, quando as povoações eram ribeirinhas, como na Amazónia, 
ora também por terra, como no Maranhão, em que eram de ambos 
os modos. 

Entre os missionários volantes mais afamados no Norte conta-se 


companheiro, por não haver bastantes para isso. Levava Nossa 
enhora das Missões. Ia de terra em terra, demorando-se em cada 


a visita à «belíssima imagem da Senhora» e ao « Santíssimo, 
que se achava no Sacrário». O dia era cheio com a meditação 
mental, missa, exame prático, exortações, têrço: «mixto de missão 
É exercícios », observa êle próprio. E os moradores « davam-se por bem 
atortunados em terem a boa sorte que sejam na sua casa, a que 
concorrem os vizinhos, assistindo-lhes, aos que vêm, com todo o 
Necessário, pois sempre, ainda que sejam vizinhos, são de vinte e 
trinta léguas muitas vezes». «Nestes poucos meses (sete) se têm 
dado nove para dez boladas de Exercícios ». 

1 O fruto das confissões, ainda gerais, era grande. Mas o que mais 
4 portava era a reforma da vida e «ficarem com a oração mental, 
Érço cantado, ou rezado a coros nas suas casas, quando são poucos 


1. Cf. S. L., Os «Capitulos> de Gabriel Soares de Sousa, separ 

A ; : ata do vol. II 
le Ethnos (Lisboa 1941) 27. y Ee 

k 2. Carta do P. Roque Hundertpfundt à Rainha de Portugal, do Pará, 
é) de Novembro de 1753, em Lamego, A Terra Goitacá, 279. 
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para o cantarem o côro. Porque, por um aranzel reduzido a brevís- 
simos pontos conducentes às obrigações de cristãos, e pais de famí- 
lias lhes ficam os fechos de uma vida ajustada para si, e para suas 
famílias, de ensinarem a doutrina, segundo a penúria que há de 
sacerdotes. ste papelinho, se tira cada um com tôda a solenidade, 
diante de um Menino Jesus que trago, lindo às mil maravilhas, e 
ornado com o seu ourozinho, diante do Santíssimo, como fazia na 
Madre de Deus, e da Virgem Senhora, que me acompanha nos 
Exercícios, que vai por ela entrando nos corações de cada um visível, 
e palpável fervor circumdata varietate, mayestate et decore. Isto se 
faz com tôda a solenidade, em remate de tudo, e no dia da comunhão 
geral de tarde, depois de ter exposto o Santíssimo, no tríduo da 
renovação. 

O concurso de cada uma destas boladas de exercícios mixtos, 
com missão, nunca podia numerar ao certo; porque ainda que me queria 
restringir a trinta até quarenta por me não fazerem demasiado pêso 
as confissões especialmente quando não tenho quem me ajude, nunca 
me acho só com o número premeditado, e sempre são de mais na 
maior parte dêles. E quer esteja dando Exercícios, quer vá de viagem, 
sempre para mim é o mesmo no que pertence ao expedir confissões: 
raríssima e contada tem sido a noite em que não tenha tido destas 
importunações santas: e ainda que me queira negar, quando é fora 
das ocasiões de Exercícios pelo temor de que talvez não venham apa- 
relhados, já pela fama divulgada dos Exercícios e missionários, apa- 
recem confissões gerais e particulares, que muito me deixam satisfeito. 

Até aos 6 de Junho que acima digo, em que rematei a última 
bolada de Exercícios (por que o que daí vai até os 15 de Julho em 
que me acho, foram para umas cem léguas de viagem, que vim 
fazendo até êstes Pastos Bons) terão tomado Exercícios umas qui- 
nhentas pessoas, com pouca diferença de todos os estados, e sexo: 
além de outras que vinham pelo meio, e confins, sempre participaram, 
e várias vezes admirou o fruto que sempre colheram». 

Para benefício do povo nas missões, gozavam os Padres de maiores 
faculdades espirituais!, E o povo aproveitava-se dêsses poderes, 
quer habituais, quer extraordinários para facilitar os seus casamentos, 


1. Cf. «Poderes que costumam levar os nossos Religiosos (da Companhia 
de Jesus) quando vão em Missão e são somente para o foro interno», Bibl. de 


Évora, Cód. CXV/2-16, f. 1. 


Um dos efeitos destas missões rurais foi a devoção a Jesus Sacra- 
mentado, que penetrou assim em todos os sertões, e ficou nêles para 
fempre: «Como trago cofre, acompanha sempre os Exercícios o 
antíssimo, que muito e muito afervora, dando-se todos os parabens 
de o terem na sua casa, feita, por aquêles dias, igreja da cidade, e 
vendo-o exposto um dia por outro, por algum espaço, assim mio 
nos nossos dias de renovação nos Colégios, fazendo uma belíssima 


perspectiva a Virgem Senhora, que me acompanha, dando 


-se mil 
parabens e afervorando-se todos» !. 


1 1. Carta do P. Manuel da Silva ao Padre Vice-Provincial Caetano Ferreira 
é Pastos Bons, 16 de Julho de 1745, em Melo Morais, Corografia, IV 396-410. 
= missioni dei Gesuiti, senza per questo far torto agli altri fedssianent a 
Atano una speciale vitalitã dovuta alla organizzazione perfetta e dapiente di 
te le opere conforme al metodo de Sant'Inazio». Em que consiste? Nisto 
Pretudo. Em que <il metodo dei Gesuiti sia stato sempre ispirato da ún largo 
Acetto di comprensione delle varie mentalità degli ambienti missionarii, in 
Odo di penetrare ben adentro nello spirito dei popoli da evangelizzare e - 
ando di tutti quegli elementi buoni che i singoli popoli naturalmente E - 
no», Vittorio Bartoccetti, La caritã cristiana in terra di lit 4 
Ontificia opera della Propagazione della Fede, Roma, 1935. ' 
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LIVRO QUINTO 


Conta CorRrENTE DO CoLécio DO ParÁ com A PROCURATURA DE 
LisBoa (1690) 
Assinada por Francisco de Matos, Procurador do Brasil em Lisboa, e depois Pro- 


vincial e um dos bons escritores seiscentistas do Brasil. Cf. supra, 
. História, Tômo 1, 534. 


ob OA 


CAPITULO 1 


Os estudos no Maranhão 


1 — Artes e Ofícios; 2 — Colégio de Nossa Senhora da Luz do Maranhão e as suas 
«Escolas Gerais»; 3 — Ensino Superior; 4 — As festas do Padroeiro e estúr- 
dias de estudantes; 5 — Conclusões públicas e graus académicos. 


Ce mer Grade fiizo 
eg dos Es o 


1. — No antigo Estado do Maranhão e Grão-Pará, os Jesuítas, 
sem contar as Aldeias, fundaram diversos estabelecimentos de ensino; 
em S. Luiz, Alcântara, Parnaíba, Guanaré e Aldeias Altas, Vigia e 
Belém: Colégios, Seminários, Escolas. De todos êles ficam já teste- 
'munho no III Tômo. Resta ver a evolução dos estudos sobretudo 
nos Colégios principais do Maranhão e Pará, capítulo que é também 
o primeiro das Ciências, Letras e Artes, no Norte do Brasil. 

Nêstes Colégios existiram escolas rudimentares de aprendizagem 
ecânica, o que hoje se chamam Escolas de Artes e Ofícios. Já o 


Es 
RE g E EA DA 
ão TA Come Ã de cu. FÉ Co 
Z 
page cas 


ERES Es Padre Vieira mandava pedir de Portugal irmãos peritos em diversas 
A atá ç artes entre as quais a de pintor, para serem mestres. Uma lista de 
LP. gn AM MATA cêrca de 1718 enumera os oficiais do Colégio de Santo Alexandre, 


A E = índios, negros e cafuses, que tinham aprendido as artes ou ofícios de 
Sacer ESA a pedreiros ferreiro, carpinteiro, escultor, torneiro, alfaiate, tecelões e 


Bras. 26. 


A « MEM DE 
AUTÓGRAFO DO GOVERNADOR JoÃo DA Maia E bo e] E M 
SA » DO ESTADO DO MARANHÃO E GRÃO PA 


(Carta ao P. Geral, de Belém do Pará, 3 de Outubro de 1727) 


Carem aqui os nomes humildes, talvez grandes, de « Manuel, Ângelo, 
e Faustino, índios de Gibirié, escravos»! 

Existiram também as primeiras oficinas de pintura e escultura, 
Página histórica da Arte que se engloba aqui na denominação comum 
dêste capítulo para uniformidade com o método adoptado no Livro V 


— 1. Catálogo dêste Colégio de Santo Alexandre, Arg. da Prov. Port., 
Pasta 177 (21). 
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do Tômo II. Mas, sendo essas oficinas de arte, postulado e conse- 
quência da construção dos Colégios do Maranhão e do Pará, trata- 
ram-se como se viu e, convinha, nos capítulos da construção res- 
pectiva. Retomar-se-ão em estudo de conjunto, para todo o Brasil, 
depois de desenvolvido e concluído harmônicamente o quadro geral 
da história da Companhia. 

Quanto ao ensino escolar própriamente dito, a primeira cidade 
do antigo Estado do Maranhão e Grão-Pará, em que os Jesuítas o 
exercitaram, foi S. Luiz, por ser ela inicialmente a capital do antigo 
Estado. Quando o Pará prevaleceu e se tornou capital, já o Colégio 
do Maranhão se desenvolvera e aplicara de tal forma aos estudos, 
que as tentativas de mudança para a nova sede surtiram apenas 


efeito parcial. 


2.— O primeiro grau de instrução, ler e escrever, devem-no ter 
ministrado os dois Padres, Manuel Gomes e Diogo Nunes, chegados 
em 1615 na Armada da Conquista, com Alexandre de Moura, que 
declara terem os Padres na catequese dos Índios, ensinado a fé, canto 
de órgão e charamelas, que levaram consigo!. Era a catequese pro- 
priamente dita, que não excluífa o costume constante de juntar ao 
ensino da doutrina os rudimentos de ler. Mas a primeira escola, ex- 
plicitamente nomeada, à roda de 1626, foi aberta por Luiz Figueira 
para «ensinar letras aos filhos dos Portugueses» ?, escola que seguiu 
as vicissitudes daqueles tempos, fechando-se com a ausência e morte 
dos Padres em 1649. 

Com a reabertura da Missão, três anos depois, reabriu-se a escola, 
«de ler, escrever, e contar», e como os meninos careciam de «treslados 
e papel» e tudo o mais, deram-lhos os Jesuítas º. 

A escola de meninos não teve existência ininterrupta. Em geral, 
como se fazia naqueles tempos, e ainda hoje em muitas terras pequenas, 
o lar, pessoas particulares e o presbitério são o meio normal dêsse pri- 
meiro ensino. Em todo o caso, o P. Geral em 1730 estranha que se 
tenha descurado o ensino primário e urge que se mantenham regu- 


1. Cf. Atestado de Alexandre de Moura, supra, Tômo III, Livro II, Cap. I, 


S: 2, p= 102. 
2. S. L., Luiz Figueira, 54. 
3. Cartas de Vieira, I, 349, 405; Morais, História, 269, 270. 
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larmente escolas de ler e escrever nos Colégios do Pará e Maranhão, 
«sendo mais úteis e necessárias que as Classes de Latim», 

Reparemos na data, 1730, e na insistência do Geral da Com- 
panhia de Jesus para o ensino popular !... 

O ensino secundário, de Latim e Humanidades, iniciou-se no 
Maranhão com Luiz Figueira. A Escola de Letras, para os filhos dos 
Portugueses, supõe necessariamente o Latim. Reaberta pelo P. Fran- 
cisco Veloso em 1652 e confirmada logo pelo P. Vieira, e com as « Artes 
e Cartapácios», que os Jesuítas distribuiram gratuitamente pelos 
alunos, foi grande a satisfação do povo e o Colégio tornou-se em breve 
notável centro de estudos? Da Classe de Humanidades se dizia 
em 1665 que tinha 44 alunos, e que dela sairam até então todos os 

“que, sendo filhos da terra, estudaram alguma coisa e se espalharam 
depois por todo o Estado. O prestígio manteve-se até o fim. À prin- 
“cípio havia locais diferentes para os estudantes de casa e para os 
externos. Assim era ainda em 1706. Depois, os estudos de Latim, 
Humanidades e Retórica, assumiram carácter de Escolas Gerais, e 
nas mesmas classes se reúniam todos os estudantes 4. 

Parece-nos ser esta a originalidade dos Jesuítas. Tôdas as Ordens 
Religiosas, beneméritas cada qual no seu ramo, ensinaram Latim 
“e as mais disciplinas eclesiásticas aos seus próprios membros e talvez 
“a alguma pessoa de fora, à proporção que iam fundando as suas Casas, 

algumas das quais, não no Brasil, mas no Estado do Maranhão e 
“Grão-Pará, de que tratamos agora, são anteriores às dos Jesuítas. 

A importância, fama e utilidade pública dos Colégios da Com- 
panhia, está nestas Escolas Gerais, em que o ensino se generalizava 
“e se punha ao alcance de todos. 

Além das Escolas Gerais, fundaram e dirigiram os Jesuítas alguns 
Pequenos Seminários, onde ministravam o ensino de Latim, na cidade 
de S. Luiz, na Missão de Guanaré, e na Parnaíba, dependentes todos 
“do Colégio Máximo do Maranhão. 


3. — Os estudos de Filosofia e Teologia, no Maranhão e Grão- 
“Pará, não puderam começar logo. Os primeiros missionários, poucos, 


1. Bras. 25, 48, 50. 

2. Cartas de Vieira, 1, 405; Morais, História, 269-270. 
3. Bras. 26, 12v. 

4. Bras. 25, 38v. 
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nem convinha imobilizarem-se no ensino superior, nem teriam discí- 
ulos em matéria que requere estágio anterior, preparatório. Mas a 
campanha, iniciada por António Vieira, para haver noviciado e estudos 
na Missão, havia necessariamente de levar à criação dêsses estudos. 
Vieira resume os seus argumentos na Carta do Rio das Amazonas, 
21 de Março de 1661, 20 Geral: «digo que termos estudos no Ma- 
ranhão é omnino necessário, é muito conveniente, e não só é possível 
mas fácil». E prova cada uma destas premissas E 

O motim de 1661, arredando Vieira do seu campo de acção, 
veio atrasar por muitos anos a abertura dos cursos superiores, sendo o 
mesmo Vieira, quem, passada a tormenta em que O envolveu o Santo 
Ofício, tornou a insistir nêles. Entretanto, já que não se podiam ter 
na Missão, deu-se ordem que os Portugueses, que se destinassem a 
ela, não viessem sem concluir os estudos 2. 

Todavia era evidente o perigo de se: dissiparem os fervores e 
desejos dos candidatos com a demora dos estudos. Por outro lado, 
na Missão, apareciam candidatos entre os próprios alunos de Huma- 
nidades. O isolamento do Maranhão, longe dos centros de estudo, 
por tanto com viagens onerosas e perigosas para a vocação, eram 
motivos que continuavam a impor-se. Bettendorff em 1679 acha 
vantajosos os estudos de Filosofia e Teologia na Missão, todavia 
não a considerava ainda em condições económicas para assumir tal 
encargo*. E" de opinião contrária o Procurador do Brasil em Lisboa, 
Francisco de Matos, que os considera absolutamente necessários, € 
precisamente, por motivos económicos, e também outros, morais € 
de higiene, por causa das longas e repetidas travessias do mar *. 

A sua intervenção na Côrte, com o apôio de Vieira, moveu 
D. Pedro II a interessar-se directamente pela formação missionária 
do Maranhão, consignando ao Noviciado, e estudos de Latinidade, 
Filosofia e Teologia Especulativa e Moral, alguns subsídios é. 

Ainda levou tempo a começarem os cursos de Filosofia e Teologia, 
mas ficou aberto o caminho. E, naturalmente, já vários Padres os 


1. S. L., Novas Cartas, 289-297. 

2. Bras. 3(2), 39v; Gesu, Missiones, 721. 
3. Bras. 26, 62v. 

4. Bras. 26, 58-59. 

5. Bras. 9, 316. 
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tinham estudado, em cursos transitórios quer no Maranhão, quer 
no Pará, quer em Gurupi. 

A chegada ao Maranhão, em 1588, de duas grandes expedições de 
missionários, uma de Lisboa, outra do Brasil, entre os quais muitos 
estudantes, determinou a abertura, logo nesse ano, do Curso de Teo- 
logia Especulativa e Moral!. Ao Curso de Teologia Moral (Casos 
de Consciência) assistiam também alunos de fora. 

Assim principiaram os estudos superiores no Maranhão. Daí 
em diante não cessaram, salvo algum breve interregno, pedido pela 
própria ordenação dêles. Já em 1709 o Colégio do Maranhão era 
juridicamente Colégio Máximo?. Havia ordem do P. Geral para que 
os Padres Coadjutores Espirituais fizessem, cada ano, exame de 
moral, coisa nada fácil e que urge repetidas vezes o P. Geral, até 
sugerir em 1734, como útil e necessário, que se instituísse no Colégio 
do Pará ou do Maranhão, uma cátedra de Teologia Moral, para os 
da Companhia e para os Externos *. a 

No Colégio do Maranhão se ensinavam as Faculdades próprias 
dos antigos Colégios da Companhia, Humanidades, Filosofia e Teo-' 
logia, com os seus Actos Públicos, e, mais tarde, gráus acadêmicos: 
no Curso de Artes. Não há para que nos determos. Aliás quando os 
estudos vão bem, não há mais explicações. Só quando é preciso recti- 
ficar algum ponto é que os documentos falam. Foi o que sucedeu 
em 1715 em que se recomenda ao Prefeito dos Estudos que inter-' 
venha (vê-se que algum Professor procurava desenvolver mais a 
sua matéria em detrimento de outras...) para que os estudos de 
Filosofia se façam como convém: 1º ano, Lógica; 2º ano, Física; 
3º, Metafísica. Se se gasta todo o tempo na Lógica, os alunos saem 
Lógicos, não Filósofos... Nos casos duvidosos, para a interpretação 
do Ratio Studiorum o Geral ordena que se siga antes o costume da 
Província de Portugal, que a do Brasil 5. 


4. — Às festas dos Padroeiros dos Colégios eram ocasião de 
grandes folguedos, e assumiam sua direcção diversas classes do povo. 


. Bett., Crónica, 454, 458, 477, 507. 

. Cf. Ordinationes, Bibl. de Évora, Cód. CXVI/2-2, 137. 
. Bras. 25, 5, 24, 48v. 

. Bras. 25, 62v. 

. Bras. 25, 7-7v. 
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Nos princípios do século XVIII a festa dos estudantes era a de 
Santo Inácio de Loiola, que a Igreja celebra a 31 de Julho. Por ser 
de estudantes, em breve se transformou no que hoje se chamam 
« Festas da Cidade», como as da Rainha Santa ou « Queima das Fitas» 
em Coimbra, festas populares, no gôsto barulhento das folias. No 
Pará e no Maranhão duravam um mês, todo o mês de Julho Mas- 
caradas, alardes, danças e outras invenções várias». A princípio tudo 
em ordem, naturalmente. Mas, andando o tempo, degeneraram em 
perturbação pública. ; 

Proibiram-se por vezes atê que em 1706, sucedeu um caso 
que importa referir sumariamente pelos ensinamentos, que encerra, 
Morrendo em Junho o Superior Manuel Saraiva, que as proibira 
com mais vigor, os estudantes resolveram recomeçar os festejos 
nesse ano, todo o mês. O Prefeito da Classe de Latim, do Maranhão, 
João de Vilar, para não desautorizar a proibição anterior, não os 
consentiu. Os Estudantes, desrespeitando a proibição, iniciaram as 
festas no primeiro domingo de Julho. Para ser coerente, o Prefeito 
fechou a escola. Os pais dos alunos houveram por bem solidarizar-sé 
com os filhos nesta rebelião, excepto um morador de respeito, € não 
querendo que seus filhos fôssem coniventes na Indisciplina, retirou-se 
da cidade para a fazenda. Choveram contra êle cartas anónimas 
(quatro), e faziam-nas os díscolos distribuir como se partissem do 
Colégio. A primeira carta anónima é assinada por «Figueira Brava», 
a quarta traz o nome de « Roxas de Carvalho». Tôdas se arvoram em 
paladinas de Santo Inácio, e, portanto, das festas. E algumas em 
prosa, com ritmo em ar: «Todo o bizarro escolar, que esta classe 
frequentar, deve logo começar»... : | 

Não podemos deixar de sorrir, hoje, como coisas de estudantes, 
a que conviria não dar maior atenção. Mas diversas circunstâncias 
envenenaram o incidente. Os Mestres consentiam as festas nos cam 
30-31 (véspera e dia de Santo Inácio). Impunham apenas a condição 
de não haver «máscaras, nem armas». As máscaras prestavam-se 
a actos de cobardia, insultando encobertos; as armas eram ocasião 
de crimes nos desatinos da refrega. Os factos vieram dar razão aos 
Padres. No Pará já tinha havido morte de homem. = nestes mesmos 

festejos, levados adiante pelos estudantes do Maranhão, ainda «houve 
uma facada, e muitas descomposturas» !, 


1. BNL,., fg. 4517, 1, 20-22. 
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Os estudantes não passariam de quarenta, brancos e a maior 
parte «obscuri et mixti sanguinis» (pardos e mestiços). O seu acto 
de desobediência, que assim redundava em descrédito dos professores 
e indisciplina escolar, teve a sua sanção na própria escola. Ao rea- 
brirem-se as aulas, só se admitiram os que não haviam tomado parte 
nos distúrbios. 

Os mais foram excluídos, e começaram os recursos a Roma e à 

Coroa, declarando os moradores que os Padres tinham obrigação de 
ensinar por justiça, porque recebiam subsídio de El-Rei. O Prefeito 
dos estudos, evocando os do Colégio, e os diversos gráus dêle desde 
ler e escrever à Filosofia e Teologia para externos, afirma que isso se 
faz sem subsídios dados para êsse fim, nem fundação nem engenhos, 
mas por acto de simples benemerência; e que a dotação que dava 
El-Rei, era para sustentar os Missionários destinados à catequese 
dos Índios, e formar os que lhes haviam de suceder, não para pagar 
professores para alunos externos da cidade! 
O Geral apoia a proibição, porque não é forma de honrar Santos 
semelhantes acções contra o decôro e a segurança pública; não aprova, 
porém, que se fechem as aulas e proíbe que para outra vez se cerrem, 
quer haja ou não obrigação de ensinar. Basta o costume da Companhia 
que é ter estudos em tôda a parte e quási sempre sem essa obrigação 2. 
Por sua vez, El-Rei dá razão ao Padre por ter fechado as aulas. Em 
todo o caso, como era tão em prejuízo dos moradores, julga que 
já terá reaberto o Colégio; e ordena ao Governador que lhe assista 
e o ajude a conter os turbulentos na obediência e respeito devido. 
Sanado o incidente, recomeçaram as aulas de Latim para todos 
e, supomos, visto não existirem documentos em contrário, que daí 
em diante, Santo Inácio se festejaria com alegria ruidosa, sem os 
excessos que motivaram aquelas medidas de excepção 3. 


1. Carta do P. João de Vilar, de 5 de Setembro de 1706, na BNL, fg. 4517, 
f. 20. Vilar alude à ordem régia de 1680 em que D. Pedro manda que haja novi- 
ciado no Maranhão, com os estudos correspondentes, dando para êsse fim um 
subsídio, «no Contrato das Baleias da Baía e Rio de Janeiro» (Bras. 9, 316), e 
que se destinava exclusivamente à formação missionária. 

2. Ordinationes, Bibl. de Évora, Cód. CXVI/2-2, 14. 

3. «Carta Régia de 30 de Março de 1708, ao P. João Carlos Orlandino sôbre 
o ter êle fechado as escolas da Cidade do Maranhão por causa das desordens dos 
Estudantes » Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-12, 116. Orlandino era então o Superior 
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— Os estudantes externos passavam as férios nas fazendas dos 
pais, na Ilha ou Rios adjacentes. Os da Companhia passavam-nas, 
e os dias feriados semanais, na Casa de Campo da ilha de S. Francisco, 
em frente à cidade!. Para êsse fim serviu também, mais tarde a Casa 
da Madre de Deus, que expressamente se chamava «Casa dos Exer- 
cícios e Religiosa Recreação». E havia empenho da parte dos Supe- 
tiores para que a juventude escolar não desperdiçasse êsse meio 
higiénico de repouso, fortalecimento ou restauração das fôrças, fora 
“do ambiente habitual. 


5. — Às principais festas académicas realizavam-se por ocasião 
das Conclusões Públicas — defêsa pública de teses — tanto de Filo- 
sofia como de Teologia, e por ocasião da colação dos graus. 

As primeiras conclusões Públicas de Teologia foram as do Curso, 
que veio ensinar ao Maranhão em 1688 o P. José Ferreira, Prefeito 
dos Estudos em Coimbra, e diz Bettendorff que êstes em nada cediam 
aos de Coimbra e Évora, e que as Conclusões Públicas dos Teólogos 
se faziam «com admiração dos que concorriam para as ouvir»2. 

As Conclusões Públicas de Filosofia, com o mesmo aparato e 
pompa, fizeram-se sempre que havia Curso de Artes, isto é quando 
havia número suficiente de estudantes para se organizar o Curso. 


de tôda a Missão, responsável oficial de tudo o que nela se passava, ainda que o 
responsável imediato era o P, João de Vilar. Aproxime-se êste caso do que se disse 
supra, História, Tômo II, 92. Éste episódio é ilustração concreta do que ali escre- 
vemos em 1938. Os Jesuítas do Brasil, seguiram o espírito da Assistência de Por- 
tugal a que pertenciam, e-da Igreja Católica, que não reconhecem distinções 
humanas, senão as acidentais em função da posição, virtude, cultura e capacidade 
de cada indivíduo, susceptíveis de variação, por circunstâncias extrínsecas, de 
educação, tradição e meio ambiente, moral, económico e social, sem nenhuma 
proporção com o sangue e a côr dos homens. Falando-se com objectiva serenidade, 
não é possivel enxergar na exclusão dos estudantes turbulentos qualquer discri- 
minação contra os moços pardos, totalmente alheia à- história da Companhia de 
Jesus no Brasil. Questão puramente disciplinar, transitória, em que, no caso de 
“que se trata, os moços pardos eram a maioria. O que também não quer dizer que 
os Jesuítas fizessem discriminação a favor dêles contra os moços brancos, senão, 
porque, simplesmente, na massa escolar colonial a maioria era já de mestiços. 
E muitos dêles, sobrepondo-se, pela educação, ao meio deficitário ambiente, 
foram também Jesuítas. 
1. Bras. 25, 14. 
. 2. Bett., Crónica, 458. 


TÔMO IV — LIVRO V — CAPÍTULO 1— 8 5 269 


As Conclusões eram geralmente manuscritas, as que se defenderam 
a 14 de Junho de 1721, impressas !. 

Os graus académicos aos estudantes internos da Companhia 
concederam-se, em 1713, os mesmos que existiam na Baía 2. 

Em 1730 estende-se essa faculdade aos externos. O Colégio Má- 
ximo do Maranhão poderia conceder graus de Bacharel, Licenciado 
e Mestre ou Doutor, como se praticava em Portugal e na Sicília; 
segundo os privilégios de Pio IV e Gregório XIIT3. 

A fórmula com que se conferiam, em latim, traz esta nota:'« Antes 
de se dar o grau, o que o ha-de receber ha-de fazer a protestação de 
fé com o juramento na forma costumada. E ha-de ser em público, 
para o que se preparará um altar, e junto dêle uma cadeira para o 
Reitor, que der o grau. No dito altar estará a forma da protestação 
e uma salva com as três insígnias para o candidato, scilicet, a borla, 


1. Em comunicação que fizemos à Academia Brasileira (Cf. Jornal do Com- 


| mercio de:21 de Junho de 1941) anunciamos o facto e transcrevemos a frase do 


P. Geral ao Prof. do Curso, Rodrigo Homem: Gratulamur R, Vestrae de Actibus 
Litterariis factis cum splendore Societatis et de primis Conclusionibus typis mandatis 
in isto Statu (Bras. 25, 18; Bras. 26, 230). Interpretamos como «primeiras teses 
impressas nesse Estado», sentido legítimo da frase, o que revelaria a existência 
ali de uma tipografia, facto importante. Procuramos depois com diligência outras 
demonstrações dessa tipografia ou dessas teses. E deparou-se-nos um debate, 
entre o Procurador do Maranhão em Lisboa, Jacinto de Carvalho, e os Padres 


maranhenses sôbre os gastos da impressão, até que o P. Geral, depois de se informar 


do Procurador, a quanto montavam as despesas (Bras. 25, 58, 59, 60), toma em 
1734 esta resolução: «Esto, typis non mandentur theses quae in isto Collegio [do 
Maranhão] a nostris propugnari solent: cum Rº, Vs, et Consultores id expedire 
judicaverint> (Bras. 25, 62). — «Seja ! Não se imprimam as teses que se cos- 
tumam defender nesse Colégio». A frase é igualmente dúbia. As teses tanto podiam 
ser impressas no Maranhão como fora dêle. Em todo o caso, enquanto não houver 


* provas mais explícitas, de se imprimirem no Maranhão, o nosso parecer, hoje, 


é que as teses se imprimiriam em Portugal. Assim se explica melhor a intervenção 
do Procurador em Lisboa, que pouco ou nada teria que ver com despesas feitas 
no próprio Maranhão. 

2. Ordinationes, Bibl. de Évora, Cód. CXv/-2, 135. 

3. Bras. 25, 48; Ordinationes, Bibl. de Évora, Cód. CXVI/2-2, 135. Alude-se 
também aos Colégios da Sicilia (Messina e Palermo), porque, sem serem pro- 
priamente Universidades, gozavam da faculdade de conferir graus académicos. 
E contam-se entre os primeiros fundados pela Companhia de Jesus, em 1548 e 
1549. Cf. Allan P. Farrell, The Jesuit Code of Liberal Education — doendo ea 
and Scope of the Ratio Studiorum (Milwauke 1938) 432. 
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o anel e o livro; e antes desta solenidade fará o candidato a sua oração 
latina, sentado em assento, fora dos doutorais no meio da sala» a 

A princípio, os Actos Públicos realizavam-se no corpo da igreja. 
Como se vê por esta mesma nota, passaram a ser na sala ou salão 
nobre do Colégio. 

As pessoas de maior respeito, Governador, Prelado e outras, 
sentavam-se em grandes cadeiras de sola lavrada e armação de ja- 
carandá e violete. Tudo com o esplendor e ostentação das grandes 


festas ?, 


1. Ordinationes, Bibl. de Évora, Cód CXVI/2-2, 89. 
2. Inventário do Maranhão, 23. 


CAPITULO “Id 


Os estudos no Pará 


“1 — Instrução primária; 2 — Curso de Humanidades e regalias dos estudantes; 
3— À Filosofia no Pará e primeiras formaturas; 4 — Período final. 


1. — No Pará observa-se ciclo semelhante ao do Maranhão, 
caracterizado pela própria evolução da cidade de Belém, com ten- 
dência, partindo do menor, a subir ao primeiro plano. 

A instrução inicial no Pará foi também mais instrumento de 
catequese do que proôpriamente ramo profissional de ensino. E os 
estres nem sempre eram Padres, que, por serem poucos e o campo 
do apostolado, imenso, se ocupavam em aulas mais difíceis, ou nas 
expedições, Aldeias e cargos de govêrno. 

Desempenhavam o ofício de mestre-escola também alguns Ir- 
nãos leigos, mais aptos, como por volta de 1681, Marcos Vieira e 
Baltasar de Campos !. O ensino da instrução irradiava pelas Aldeias. 
O missionário de Mortigura, em 1661, ensinava não só a doutrina, 
as a ler e escrever, e entre os discípulos estava o próprio índio Ja- 
aré, principal da Aldeia. E com a particularidade de que à falta de 
inta portuguesa se preparava outra, indígena: e à falta de papel, se 
itilizavam fólhas de pacoveira. A areia fazia as vezes de lousa. E nem 
or isso deixavam de aprender bem?. Nas cidades era mais fácil, e 
Os meninos se davam « como sempre » treslados e papel ». 

As aulas de instrução elementar não tinham feição permanente 
' nem sempre tiveram carácter público nem foram exclusivas dos 
esuítas. Em certos períodos muinistrou-se aos alunos como curso 


1. Bett., Crónica, 280. 
2. Id., Ib., 156. 
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ante-preparatório particular, preliminar, para o estudo de Latim, 
que foi a modalidade constante e característica do Colégio do Pará. 


2. — À instrução secundária consistia precisamente no ensino do 
Latim (Gramática e Humanidades), com tudo o que pressupõe de 
disciplinas subsidiárias. Começou com a fundação do Colégio. Pri- 
meiro mestre foi o próprio P. João de Souto-Maior e primeiros dis- 
cípulos os filhos dos moradores, que davam provas de grande engenho 
e capacidade, e os Religiosos das Mercês, a quem os Jesuítas pres- 
tavam também êsse serviço pelo bom acolhimento que lhes tinham 
sc Era o início da instrução pública no Pará », diz Teodoro Braga. 

Aos Mercenários vieram juntar-se, depois, membros de outras 
Ordens, a quem isso, como aos Mercenários, conveio por qualquer 
motivo transitório, em lugar dos seus próprios, privativos da Ordem 1 

Manifestando-se porém tendência a centralizar os estudos na 
Capital do Estado do Maranhão e Grão-Pará, então S. Luiz, os Pa- 
raenses, obrigados a mandar os filhos, a estudar tão longe, sentiam-sé 
pouco lisongeados, e em 1681 ofereceu a Câmara 1005000 anuais 
para cessar a subordinação ?. Deve ter sido ouvida a súplica, com sub- 
sídio ou sem êle, porque logo vemos o P. Salvador do Vale, mestre 
de Latim, no Pará. Estudavam, por então, dois filhos do Governador 
Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, um dos quais, António 
de 13 anos, foi depois também Governador do Maranhão e do Rio 
de Janeiro, e pacificador de Minas. o pe 

Éstes e outros estudavam bem e já traduziam Quinto Cúrcio, 
quando se fechou a classe por o Governador ter feito sentar praça 
a um aluno, sobrinho do Capitão-mor Paulo Martins Garro, «contra 
os privilégios, que tinham nossos estudantes, para se não obrigarem a 
sentar praça, sem haver perigo de inimigos»*. Não sendo atendida a 
sua reclamação, o Superior preferiu cerrar as aulas, que só se aa 
riam em 1695 4, Repetiu-se o caso no tempo do Capitão-mor Manue 
de Madureira, que mandou sentar praça a quatro estudantes. Um 
dêles, Bonifácio Furtado, que aspirava a ser eclesiástico, impressio- 


1. Cartas de Vieira, 1, 335; Morais, História, 314, 432. 
“2. Bras. 3 (2), 146; Bras. 26, 95v. 

3. Bett., Crónica, 280. 

4. Bett., Crónica, 579. 
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ou-se tanto, que se enforcou, ou de desespêro ou por doidice. El-Rei 
“censurou asperamente o atentado contra os Estudantes, e que lhe 
constava que o Capitão-mor procedera por acinte. Deviam-se guardar 
os Costumes da Companhia, e que só sentassem praça os inquietos, 
e mediante indicação prévia do Reitor ou Prefeito de estudos do Co- 
légio!. Desta vez não se fecharam as aulas, nem se fechariam mais 
até 1760. E os alunos aumentaram tanto, que se representou ao Geral 
da Companhia, em 1735, que uma classe não bastava, e convinha 
abrir outra? Cremos que também alguma vez se ensinou grego e 
hebreu, ao menos em casos particulares. Antes de estar na Missão, 
tinha o P. David Fay ensinado na Europa, Humanidades, Retórica 
e a Língua Hebraica, 

Além do Colégio de Santo Alexandre, a Casa da Vigia ensinava 
primeiras letras e o curso de Latim, cujas aulas se abriram entre 1732 
1735. 

Os horários das aulas de Humanidades nestes Colégios não di- 
feriam substancialmente dos que vigoravam nos demais do Brasil. 

Ds estudantes externos passavam as férias em casa dos pais, pelas 

azendas onde viviam; os da Companhia, passavam-na também fora, 

o em 1696, que se repartiram pelas Aldeias de Mortigura (Vila 

jo Conde) e Fazenda de Mamaiacu (Pôrto Salvo) º. Ali aprendiam 

UI aperfeiçoavam, em contacto com os Índios, o Nheengatu, ou outras 

línguas particulares indígenas. 


elecer Casa de Estudos Maiores, e onde, em 1669, cra mestre o P. 
alvador do Vale, com alguns alunos, um dos quais Pero de Pedrosa, 


1. CF. Provisão ao Governador João da Maia da Gama, declarando que o Capitão- 
mor do Pará não podia assentar braça aos € Estudantes da Classe do Colégio da 


-ompanhia, o que compete aos Generais, Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-12, £. 135. 
2. Bras. 25, 67. 


3. Bett., Crónica, 612-613. 
4. Bras. 26, 154v. 
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que logo se iria celebrizar em Ibiapaba e foi o primeiro português 
que penetrou nos sertões dos Tucanhapes, Xingu ?, 

A Teologia Dogmática e especulativa, apesar de ser habitual- 
mente no Maranhão, alguma vez se ensinou no Pará, como se diz 
em 1724, que se destinava a êste Colégio do Pará, para ensinar Teo- 
logia, o célebre mestre Rodrigo Homem?. E diz-se do Cronista, Do- 
mingos de Araújo, falecido, em 1734, que estudou Filosofia no Brasil, 
e Teologia no Maranhão e Paráº. E doutros, outras notícias seme- 
lhantes. 

O Curso de Filosofia no Pará, de que Vieira teve o primeiro pen- 
samento, em 1653, propondo para lente o P. Manuel de Sousa, que 
poderia ser Professor dos de casa e dos de fora, por exemplo dos Mer- 
cenários t, não se efectuou por ter prevalecido então o critério de con- 
centrar os estudos superiores num só Colégio, que foi o de S. Luiz. 
Todavia leu-se no Pará o Curso de Artes, de 1695 a 1698. Lente, o 
P. Bento de Oliveira. E frequentavam-no estudantes da Companhia, 
Religiosos das Mercês, Clérigos, e Secularesé. Os Actos Públicos, na 
defesa das teses, faziam-se com brilho universitário, no corpo da igre- 
ja do Colégio de Santo Alexandre. Em 1696, defenderam-nas um Je- 

suíta (Sebastião Pereira), um Mercenário (Manuel Correia), e um 
secular (José de Sousa), sobrinho do Capitão-mor, Hilário de Sousa. 
Nos dois anos seguintes continuou e concluiu-se o Curso *. 

O aparato e imponência dos Áctos finais era, como sempre, extra- 
ordinário. Bettendorff, narrando o do primeiro ano, diz que o Mestre 
do Curso, Bento de Oliveira, dirigia as disputas «com a maior graça 
e facilidade que tinha visto nas Universidades maiores do mundo »?. 

Não era pura ênfase, pois Bettendorff falava depois de ter estado 
nas Universidades de Évora e Coimbra e de se ter graduado êle-pró- 
prio, em Tréveris, na Alemanha 3. 

Os estudantes foram examinados, no fim do Curso, por quatro 
Mestres. «EE se bem mostraram uns melhor habilidade que outros, con- 


Bras. 9, 26lv; Bett., Crónica, 281. 

. Bras. 27, 48. 

. Livro dos Óbitos, 15. 

. Cf. Cartas de Vieira, I, 336; II, 712. 

Cr. Bett., Crónica, 584, onde se dão os nomes de todos. 
. Bras. 26, 186; Bett., Crónica, 248. 

. Bett., Crónica, 611-612. 

. Id., Tb., 20, 659. 


Nom Nm 


TÔMO IV — LI — Í 
VRO V — CAPÍTULO II — $ 4 275 


tudo não houve nenhum que não passasse a mediedade, e muitos dêl 
com laude ou duplice laude 1. E 
Em 1730 concede-se aos dois Colégios do Maranhão e Pará a 
faculdade de darem graus académicos de Bacharel, Licenciado e Dou- 
tor, tanto para internos, como para externos ex iure pontificio?. Con- 
cederam-se para aplicação oportuna, mas o Colégio do Pará, pela sua 
posição central, assumiu a feição de entreposto geral, PR Co de 
ôdas as Missões da Amazônia; e, entretanto, o do Maranhão álas 
tado dêsse estrépito e movimento, apresentava-se mais tranquilo para 
estudos superiores. Não obstou isso a que se não tratasse seriamente 
de mudar para o Pará êstes estudos, adiando a sua realização apenas 
a falta de professores que aconselhava se não dispersassem esforços e 
gastos. Mas, já desde 1711, concedera o Geral que, se o Curso de Fi- 
losofia se separasse do de Teologia, se estudasse Teologia no Mara- 
'nhão, e Filosofia no Pará, como defacto se estudou depois 3, 
| Quando os Jesuítas se retiraram do Pará, o Curso de Filosofia 
além do Colégio, funcionava também no Seminário de Nossa E 
lo Missões, por êles fundado. Chamava-se Seminário não por ser 
apenas para a carreira eclesiástica, que não era, mas por ser Colégio 


fia racional, Retórica, Física, Teologia especulativa e moral, Ele- 
“RA > Depois casou, foi advogado, e juiz de 
É a, e fê-lo tão bem que o título de doutor por causa dos seus estudos 
é Cargos) lhe ficou. 


1. Bett., Crónica, 660. 
2. Bras. 25, 48. 
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Enviúvando em 1754, quis ser Padre, e o Prelado ordenou-o em 
1755 e fê-lo primeiro vigário Geral da Barra do Rio Negro!. Nota 
Alexandre Rodrigues Ferreira, ao passar no Pará, 30 anos depois, 
que além de um Religioso das Mercês, era êsse antigo discípulo dos 
Jesuítas, o único homem natural da terra, que honrava os créditos: 
dela, na decadência geral que se seguiu à saída dos Jesuítas?. Em: 

” todo o caso, na perseguição geral do ano de 1760 para se fazer crer: 
que se iniciava a nova Idade de Oiro, e que os Jesuítas não faziam 
falta, expediram-se ordens de Lisboa para que em tôda a parte onde 
êles tivessem sido mestres, se abrissem escolas em substituição das 
suas. Para as cumprir, comunica o Governador Mello de Castro, em 
1760, que contratou um ex-Jesuíta para dar aula de Filosofia com o 
ordenado anual de 2004000 e, para ensinar Latim e Retórica, um 
professor régio, ainda a vir do Reino, nesse ano, com o ordenado de 

- 400$000 reis. 

Matias Rodrigues conta assim a transição dos estudos. «O P, 
Roberto Pereira, sem grau ainda na Companhia, que ficou abalado 
pela navegação do Maranhão ao Pará e temia ainda mais a do Pará 
a Portugal, pediu ao Excelentíssimo Reformador [Bulhões] para dei- 
xar a Companhia. Saindo dela poucos dias depois, alcançou do Exce- 
lentíssimo as insígnias de Doutor em Filosofia e foi nomeado Profes- 
sor da Cátedra de Filosofia, que tinha deixado o P. Francisco de Sa- 
les, prêso com os demais no Colégio. O qual, convidado pelos minis- 
tros régios para continuar a reger aquela cátedra, se deixasse a rou- 


1. Almeida Pinto, O bispado do Pará, 56-57. E acrescenta que os Jesuítas 
pretendiam que José Monteiro de Noronha entrasse na Companhia, negando-se 
êle «e se recolheu à casa paterna >, casando-se pouco depois. Damos isto por conta 
do autor, no qual não temos extrêma confiança, e que aliás copia, ampliando-a 
por sua conta e risco, a biografia de Noronha, inserta na Rev. do Inst. Bras., H, 
2a. ed., 254. Em primeiro lugar, o Colégio de Santo Alexandre nunca foi Colégio 
interno, senão para os próprios membros da Companhia, o que suporia que êle 


foi algum tempo dela, ao menos pretendente, no noviciado, antes do tal acto de - 


recolher à casa paterna... O Seminário interno veio mais tarde. E em tôdas as hi- 
póteses, é totalmente inverosímil que êle estudasse Teologia, sem se revelar pri- 
meiro com vocação eclesiástica ou religiosa, pois, sobretudo naquele tempo, não 
se admitia ninguém a tais estudos se não se destinasse antes a essa carreira. 

2. Apontamentos de Alexandre Rodrigues Ferreira, compostos, não impressos 
(cf. supra, História, Tômo III, Livro III, p. 227) 
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peta da Companhia, desprezou generosamente as magníficas promes- 
sas que lhe faziam. A Escola das Meninas entregou-se a um cónego 
eo Ginásio de gramática a um médico». A celebérrima Arte do P, 
Manuel Álvares, por onde tinham estudado Latim durante dida 
séculos, nas quatro partes do mundo, quási todos os escritores 
e sábios dêsse longo período, foi posta de parte, e substituíd 
outra! a 
Ao mesmo tempo houve sumo cuidado em enviar para a Côrte 
quadros dos cursos elementares e demonstrações práticas do novo 
ensino primário, de que se acham vestígios no Arquivo Histórico Co- 
lonial, de Lisboa. Na realidade essas demonstrações eram ainda pro- 
duto do arranque anterior missionário. Extinto o arranque, tudo de- 
andou, até ficar em nada. Atingindo a perseguição tamém as de- 
mais Ordens Religiosas, que colsboravam já nesta obra educativa 
sem os Jesuítas nem elas, sobreveio a decadência. Bem se ênpenhoi 
a Carta Régia, de 11 de Junho de 1761, em ludibriar e adormecer 
queixas, acenando que no Colégio dos Jesuítas se estabeleceria um 
( Olégio de Nobres, onde se reúniriam todos os livros confiscados às 
Ordens Religiosas. O Governador Ataíde Teive informa, em 1773 
que se não abriu o novo Colégio, porque os Paraenses « não ftostras 
ram o interêsse que deviam patentear à vista de um estabelecimento 
: ue tanto podia conspirar para a boa educação dos seus filhos »2, re- 
moque à incúria dos Paraenses que não condiz com o tes 
terior, do tempo dos Jesuítas. 
Há escritores que atribuem o fracasso das medidas governamen- 
tais dêsse período à mudança do regime, e que D. Maria I as não 
ecundou. Mas D. Maria só começou a governar em 1777. A razão 
do fracasso, já em 177 3, está na natureza dessas mesmas leis de gabi- 


an- 


E. 1. Hist. Pers. Maragn., do P, Matias Rodrigues, p. 17. Diz o Governador 
UE. com a saída dos Padres da Companhia de Jesus, «ficava esta terra em necessi- 
de nes Escolas que êles tinham a seu cargo e não havendo, nas Religiões que 
o! tém convento, a modo de ensinarem Filosofia aos estudantes seculares me 
F receu de uma indispensável necessidade aproveitar alguns dos sujeitos due saí- 
E g daquella Corporação >. E propõe o P. Roberto Pereira, Anais do Pará, X(1926) 
230. A aula de Filosofia funcionava no Colégio (1b., 267, 273-274); Barata, Efe- 


ner ides Par aenses, 165. A proposta do Gover aind. (6) 
, nador era 
» 3 1 a h menagem póstuma 


2. Cf. Baena, Compêndio das Eras, 290. 
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nete, determinadas por motivos alheios às terras e lugares para onde 
se legislava. A razão não é pois a incúria dos Paraenses. É outra. 
E aponta-a Palma Muniz, quando escreve que Mendonça Furtado 
«desorganizou » a instrução, e que a «falta de idoneidade» dos mes-. 
tres, que substituiram os Jesuítas e mais Religiosos, fêz o resto. E não 
tardou que desaparecessem essas escolas «como estabelecimentos inú- 
teis » 1, 

Assim se fechou o que se pode classificar de primeira fase, a fase 
heróica, da instrução e educação no Pará. E iriam passar muitos 
anos antes de se restaurarem os estudos... 

O antigo Estado do Maranhão e Pará desapareceu englobado, 
e muito bem, na unidade brasileira. O Pará vai retomando a sua tra-. 
dição de cultura, e é já hoje mais do que foi; o Maranhão ainda per- 
manece na penumbra do passado, sem recuperar o prestígio de ou- 
trora; não se perdeu no entanto a tradição dêstes Colégios, dos seus 
estudos e festas literárias. Por muito tempo o Maranhão foi consi- - 
derado a Atenas Brasileira; e ainda agora, entre as terras do Brasil, 
o Pará e o Maranhão se distinguem em falar bem a língua nacional, 
portuguesa, tão alto elevada ali mesmo, por Vieira. Concorrem para 
isso mais três motivos: porque não recebeu como outras, tantos emi- 
grantes de língua estranha; porque continuou para lá a corrente emi- 
gratória da nação colonizadora; e porque o próprio isolamento de 
comunicações em que ficou largos anos, mantêve quási intacta a sua 
pureza original. ã 

Do Colégio do Maranhão já nada existe, senão alguns vestígios 
e a igreja, que ainda é a primeira do Estado, Sé arquiepiscopal; do 
Pará ainda existe a Igreja e o Colégio, que é hoje Paço Arquiepiscopal 
e Seminário. 

Chamava-se Calçada do Colégio a que corre ao lado de Santo 
Alexandre. E o povo, para honra sua e da tradição local, con- 
tinua a chamar-lhe Calçada do Colégio... Lembra-se, de-certo, com a 
sua memória intuítiva e justa, que durante mais de um século os seus 


1. Palma Muniz, A Instrução Pública no Pará, no Dic. Hist. Geogr. e Etnogr. 
Bras., 138-139. Para a restauração dos estudos, cf, César Reis, A Política de Por- 
tugal no Vale Amazônico, 138-164. 

2. «O obscurantismo» — tal é a epígrafe com que Pedro Calmon, História 
Social do Brasil, 3.º ed. (S. Paulo 1940) 132, abre o período que se seguiu á saída 
dos Padres. ; 
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maiores passaram pelas escolas de Humanid 
na história do Pará não há outro nome m 
da cultura, da inteligência e das letras 1, 


ades do Colégio, e que 
ais expressivo nos domínios 


amo 


E. ppt poiestações de alta cultura, além dos estudos, andam unidas a 
E o a a sua Crónica João Filipe Bettendorff, daqui saiu o 
tg éc Quirino em língua tupi; aqui escreveu e datou a sua História 
Ma a is; aqui se redigiram diversas Memórias e Relações de valor his- 
» etnográfico, político e social; dêle foi hóspede o primeiro grande cartógrafo 

nêle desenhou o mapa do Cabo do Norte, Aloísio 

escreveu António Vieira algumas das suas célebres 
u e trabalhou La-Condamine na medição do arco do 


Conrado Pfeil; aqui viveu e 
Cartas; aqui se hospedo 
meridiano terrestre... 
20 
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P. GERAL PARA A MissÃo DO 


Á ETIÇÃO FEITA AO 
pon daa Vice-Província (1726) 


MARANHÃO E PARÁ SER ELEVADA A 


rafas: superiores, consultores, missionários. 


i inaturas autó ás 
Treze assinat E alheo Je Carvalho e Domingos de Araújo. 


Entrc êles, dois cronistas 


CAPÍTULO 4I4 


Geografia, Cartografia e Bibliotecas 


1—A Geografia e Cartografia amazónica; 2 — Cartografia oficial, 3 — Livrarias 


dos Colégios e Aldeias. 


|. — O Inventário do Maranhão traz distribuidos, pelas aulas 
e salas de recreio, pendentes das paredes, «os mapas de tôdas as 
quatro partes do mundo, divisos; e um de todo o mundo»; estampas 
e alguns retratos, entre os quais o de S. Francisco Xavier e o do P. 


“António Vieira. «E pendiam assim mesmo, guarnecidas com mol- 
duras, as cartas geográficas de tôdas as histórias antigas e modernas, 


desde o princípio do mundo»! 
Tal ostentação de mapas mostra, sem dúvida, o empenho dos Je- 


“suítas na cultura das ciências históricas, geográficas e cartográficas, 
“na formação das quais tiveram êles próprios parte activa e directa, 
“nas quatro partes do mundo. Basta lembrar que foram os Jesuítas 


que descobriam na África as nascentes do Nilo Azul e as cataratas 


“do Zambese; na Ásia ficaram célebres as viagens de António de An- 
“drade e Bento de Gois desde a Índia ao Tibete e à China; na América 
“Os dois maiores rios dela, o Mississipi e o Amazonas foram explorados 


pelos Jesuítas: Mississipi, por Marquette, o Amazonas, dir-se-á aqui, 
que é o nosso próprio assunto. 

A Geografia amazónica, olhada como descrição dos acidentes 
físicos da terra, tem o seu primeiro e maior monumento no Nuevo 
Descubrimiento do P. Cristóvão de Acufia, companheiro à volta, 
daquela extraordinária expedição de Pedro Teixeira a Quito, de tão 


, 
emma 


1. Inventário do Maranhão, 23. 
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decisivas consequências para o alargamento do Brasil, ainda não 
suficientemente ponderadas. É livro fundamental? 

Depois de Acufia, até João Daniel, a resenha dêstes estudos ou 
referências geográficas dos Padres da Companhia sôbre a Amazónia 
seria o próprio Catálogo de Crónicas e Notícias, impressas ou inéditas, 
que deixaram os antigos missionários do Maranhão e Grão-Pará. 
Dará por si só um volume, quando se organizar pai o rigor científico 
que a matéria exige. Das Crónicas maiores ver-se-á aqui mesmo no 
Capítulo VI. 

Algumas destas notícias ficam mencionadas sumariamente nas 
páginas desta obra, Tômo III, e também certos factos geográficos, 
tomadas de rumos e alturas, como aquela do Rio Tocantins, que não 
pôde realizar Vieira, por falta de astrolábio, mas que pouco depois 
efectuou o P. Manuel Nunes?. A do Rio Parnaíba. E outras. Uma 
vez na posse dos instrumentos indispensáveis, os Roteiros fluviais 
jesuíticos multiplicaram-se em sucessivas entradas durante um sê- 
culo?. 


1. Cf. C, de Melo Leitão, História das expedições científicas no Brasil (S. 
Paulo 1941) 303-305. Sôbre os mapas referentes ao Amazonas, cf. A. de Santa 
Rosa. História do Rio Amazonas (Pará 1926) 191-195, e Limites do Amazonas e 
Pará (Pará 1937) passim. Não dizemos que o Nuevo Descubrimiento seja o único, 
nem mesmo o primeiro escrito sôbre o curso do Amazonas. Da parte dos Portus 
gueses escreveu Estácio da Silveira a Relação Sumaria das Couzas do Maranhão, 
mas descreve o Pará, como «fronteira», sem entrar no Amazonas, senão para fazer 
referência à viagem de Orelhana. A Relação desta viagem, escrita por Fr. Gaspar de 
Carvajal, dominicano, é a primeira do curso do Amazonas. Todavia não se detém, 
excepto uma ou outra referência, como aos Omáguas, em denominações locais, 
e, ela própria permaneceu inédita por largo tempo. Também a Viagem dos Leigos 
franciscanos foi publicada em data posterior à de Acufia. Cristóvão de Acuía, 
impresso em 1641, foi realmente, durante muito tempo, a Unica fonte pormenog 
rizada de conhecimentos geográficos e etnográficos do Rio Amazonas € k gor 
siderado por todos, apesar das inevitaveis deficiências da época, a aço 
«expedição científica» ao Vale do Amazonas, sem que estudou ppt 
os costumes dos povos indígenas, iazendo curiosas observações e a E 
sugestões que ainda são oportunas neste meado do século XX», (CF. Gs de po 
Leitão, Descobrimentos do Rio Amazonas (S. Paulo 1941) 9. Melo Leitão, o 
nêste livro, em português, três Relações: a de Carvajal, a do Descobrimento 
Rio Amazonas, de autor controverso, € O Novo Descobrimento do P. Acufia. 

2. Cartas de Vieira, 1, 555-556. . 

3. Outro capítulo interessante, sem dúvida, é o que se escreverá um ema 
sôbre Os Jesuítas na Geografia das comunicações brasileiras, sugestão que nos vida 
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2. — O primeiro mapa do Rio Amazonas, ao que parece, foi de- 
senhado em S. Luiz no dia 22 de Maio de 1637, aproveitando-se os 
dados que subministrou a expedição descida de Quito em 1636 na 
qual vinham o português Francisco Fernandes e os religiosos fran- 
ciscanos espanhois André de Toledo e Domingos de Brieva, mapa 
que publicou Lúcio de Azevedo na 2º. edição de Os Jesuítás no Grão- 
-Pará (no fim). É o corte longitudinal do Rio, em zig-zag, com aflu- 
entes imprecisos, conjecturais. A cartografia amazônica, digna dêsse 
nome, diz o mesmo Lúcio de Azevedo, foi fundada pelos Jesuítas, 
com o grande mapa do P. Samuel Fritz !: 


El Gran Rio 
MARANON o AMAZONAS 


Con la Mission de la Compafiia de IESVS 
Geograficamente delineado 
Por el Pe. Samuel FRITZ Missionero conti- 
nuo en este Rio. 
P. J. de N. Societatis Iesu quondam in hoc Marafione 
Missionarius sculpebat Quiti Anno 1707. 


Aquelas iniciais J. de N., é o gravador, também Jesuíta, P. 
Juan de Narváez. O original do P. Fritz levou-o La Condamine, 
quando passou em Quito, depositando-o a 27 de Dezembro de 1752, 


“na Biblioteca Real de Paris. Conhecem-se várias edições dêste Mapa, 


afora muitas reduções entre as quais a que temos diante de nós, do 
P. Jouanen, que nos diz também caber ao P. Fritz o «mérito de ter 


directa do notabilíssimo livro de Mário Travassos, Introdução à Geografia 
das comunicações Brasileiras, Rio 1942. Capítulo que abrangerá não só o Norte, 
mas todo o Brasil e não só de comunicações fluviais, mas também terrestres e 
até marítimas. Será bom documento a carta de Pedro de Pedrosa de 25 de Agôsto 
de 1682 em que relata as tentativas de comunicação entre o Maranhão e o Pará 


e entre o Maranhão e o Ceará, e até entre a Baía, em que êle próprio foi o prl- 


meiro a dar, ao seu barco, novo rumo, não usado até então na navegação por mar. 
Cf. Studart, Documentos, IV, 234, é 


1. Lúcio de Azevedo, Hist. de A. V., I, 311; cf. Rodolfo Garcia, O Diário 


de Samuel Fritz na Rev. do Inst. Bras., 81(1917)369-374, 
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sido o primeiro a assinalar a verdadeira origem do grande rio na 
Lagoa de Lauricocha». 

Dêste mapa, com preocupações de exactidão, observações as- 
tronómicas, notação hidrográfica, povoações e tribus indígenas ri- 
beirinhas, parte pois a cartografia científica do Amazonas. E o 
movimento, assim iniciado, fecha com o Mappa Vice-Provinciae So- 
cietatis Iesu Maragnonii Anno MDCCLIII concinnata, existente em 
Évora?, já também publicado em cópias reduzidas na primeira edição 
dos Jesuítas no Grão-Pará, em Luiz Figueira e aqui mesmo, no fim 
dêste Tômo3. Os documentos falam ainda de outros mapas. jesuíti- 
cos no século XVII, alguns dos quais talvez andem inidentificados 
pelos arquivos do mundo. Algumas referências poderão servir para 
a possível identificação. 

A 10 de Setembro de 1658 escrevia o P. António Vieira para a 
Cidade Eterna: «Vai com esta um mapa de tôdas as terras e rios, por 
onde até agora estamos estendidos, e das casas e residências e mais 
cristandades, que temos à nossa conta, as quais tôdas já têm igreja». 
« Deste mapa e da disposição dos sítios e casas dêle, se entenderá facil- 
mente a idéia de tôda a missão» *. 

Em 1676, quando os Jesuítas exploraram o Rio Parnaíba, entre 
o Piauí e o Maranhão, mediram as alturas com o astrolábio e o Ir. 
Antônio Ribeiro fêz «um mapa dos rios e terras em que tinham en- 
trado» 5. 

Nas missões do Cabo do Norte e do Solimões, o P. Aloísio Con- 
rado Pfeil, notável. matemático, convidado por El-Rei para construir 
algumas fortalezas e ser professor de Polémica (no sentido militar: 


1. Jouanen, História, 645-646. Sôbre a fonte do Amazonas pareee que 
ainda se não fechou totalmente a discussão. 
2. Pinacoteca, IV/3. 

- 3. Encontram-se ainda outras reproduções menores dêste mapa em diver- 
sas publicações. Uma delas por Virgílio Correia Filho, Devassamento e ocupação 
da Amazónia Brasileira na Rev. Bras. de Geogr., Rio, Abril-Junho de 1942, p. 278. 
Reproduzem-se também, neste interessante artigo, em menos de meia página 
cada um, os mapas de Samuel Fritz, e o que saiu em Voyages and Discoveries 
(Londres 1698), desenhado por Sanson, segundo elementos tirados do livro do 
P. Acufa. 

4, S. L., Novas Cartas, 266. 
5. Cf. supra, História, Tômo III, Livro II, Rio Parnaíba, p. 161-162; Bett., 
Crónica, 313-314; Bras. 26, 45v-46v. 
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estratégia) declinou a oferta, alegando incompetência, como êle próprio 
escreve 1, 

Mas Pfeil era também cartógrafo e êle e Fritz estiveram juntos 
no Pará; e do contacto entre êstes dois homens superiores houve 
influência recíproca. Pfeil deixou-se sugestionar por Fritz quanto aos 
limites entre Portugal e Castela. Convidado por Él-Rei D. Pedro II 
em 1693 a levantar a planta do Rio Negro não se mostrou inclinado 
a tal tarefa?. Mas de Pfeil deve ter partido a primeira sugestão do 
mapa da Amazónia. Já em 1685, quatro anos antes da estada de 
Fritz no Pará, o Superior da Missão ofereceu em Lisboa a El-Rei 
«um grande mapa novo e belo do grande Rio das Amazonas, delinea- 
do e feito pelo P. Aloísio Conrado Pfeil, insígne matemático, para 
El-Rei ver as terras e rios que tinha desde o Pará até ao marco do 
Cabo do Norte» 3. 

Estando feito êste mapa do Grande Rio das Amazonas em 1685, 
é inverosímil que encontrando-se os dois geógrafos no Pará e dis- 
cutindo o assunto e sobretudo entendendo-se tão bem, não tivesse 
o P. Fritz visto e até copiado para seu uso o mapa do missionário 
da Coroa de Portugal 4. 

Outros mapas devem ter feito os Jesuítas do Norte, ponto di- 
fícil de averiguar por terem as vissitudes de perseguição da 1759 se- 
parado e dispersado os documentos. Mas uma vez ou outra se con- 
servaram juntos. É o caso da Breve Notícia do Rio Tapajós, de 1751, 
onde com a Notícia se guarda ainda o mapa ou esbôço que a acom- 
panhava . 

Entre os cartógrafos Jesuítas do centro e sul do Brasil há um 
que vai mencionado no Tômo III nas Aldeias do Ceará, Jacobo Có- 
cleo (Jacques Cocle). 

“Luiz dos Santos Vilhena conta que se serviu dos mapas que 
obteve, «levantados por homens da mais alta esfera e talentos, a 
quem não faltavam luzes de Geometria, como sejam muitos dos En- 


* Benheiros que têm passado a servir neste Continente, além de alguns 


1. -Carta de 27 de Fevereiro de 1691, Bras. 9, 364v. 

2. Bras. 3(2), 330-330v. 
“3, Bett,, Crónica, 402 

4. Cf. supra, História, Tômo III, os Capítulos consagrados ao Cabo Norte 
e ao Rio Solimões, e S. L., Os Jesuítas no Cabo do Norte na Revista Brasileira (Se- 
tembro de 1942) p. 17. 

5. Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-15, números 6-7. 
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outros militares bem instruídos, e Religiosos da Companhia não só 
peritíssimos do Continente e sertões, onde entraram a missionar, 
observando tudo com exquisita miudeza, entre os quais o P. Cócleo, 
que levantou a Carta da Costa do Brasil, os Padres Diogo Soares e Do- 
mingos Capaci, matemáticos de profissão, mandados pelo Senhor 
Rei D. João V, a fazer observações e lavantar cartas das Capitanias 
do Sul» 1. 

A menção dêstes Padres Diogo Soares e Domingos Capaci sugere 
uma aproximação com Fritz, não como criadores da Cartografia no 
Brasil, que isso pertence -a outros, e já desde o século XVI, mas para 
notar que o Barão Homem de Melo coloca o Alvará de D. João V, de 
18 de Novembro de 1729, nomeando-os cartógrafos régios, a seguir 
ao Prefácio do seu Atlas do Brasil (Rio 1909). Há neste facto a in- 
tenção visível no moderno e ilustre geógrafo brasileiro, de fazer datar 
de aí, no terreno prático, a instituição oficial dos trabalhos geográficos 
e cartográficos do Brasil. E pelo texto do Alvará, que desce às me- 
nores circunscrições de então, se vê que as intenções dêsses estudos 
cartográficos iam ainda mais longe, e já contêm em germe, os próprios 
fins da estatística de carácter fiscal e soberania política. 

«Eu El-Rei faço saber aos que êste meu Alvará virem, e em es- 
pecial ao Vice-Rei e Capitão general de mar e terra do Estado do 
Brasil, Governadores do Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas Gerais, Per- 
nambuco, Maranhão, Capitão-mor da Paraíba, e mais Capitães-mores 
de outras Capitanias, Distritos, Vilas e Freguesias dos sertões do dito 
Estado, oficiais das Câmaras das cidades e vilas dêle, ouvidores 
gerais das Câmaras, juízes de fora e das terras, provedores de minha 
fazenda, almoxarifes e assim também aos donatários das terras da 
Coroa, sitas no dito Estado do Brasil, ou seus tenentes é ouvidores, 
que eu hei, por meu serviço € muito conveniente ao govêrno e defensa 
do mesmo Estado, boa administração da Justiça e arrecadação de 
minha fazenda; e para se evitarem as dúvidas e controvérsias que se 
têm originado dos novos descobrimentos, que se têm feito nos sertões 
daquele Estado, de poucos anos a esta parte, jazerem-se mapas das 
terras do dito Estado não só pela marinha, mas pelos sertões com tôda 


1. Luiz dos Santos Vilhena, Notícias Soteropolitanas e Brasílicas (Cartas 
de Vilhena) ed. de Brás do Amaral (Baía 1922) 787-788; sôbre os trabalhos car- 
tográficos do P. Cócleo, cf. Documentos Históricos, XXXIV(1936) 256-257; XL, 


137-138. 
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a distinção para que melhor se assinalem e conheçam os distritos de 
cada bispado, govêrno, capitania, comarca e doação; para esta dili- 
gência nomeei dois Religiosos da Companhia de Jesus, peritos nas 
“matemáticas, que são Diogo Soares e Domingos Capaci, que mando 
na presente ocasião para o Rio de Janeiro». 

O Alvará trata logo das facilidades administrativas que se deve- 
riam prestar aos dois sábios Religiosos para o bom desempenho da 
“sua missão científica que se completava mutuamente, cabendo ao P. 
Capaci mais as observações astronómicas e ao P. Soares as ciências 
naturais e geográficas. Como se sabe, ficaram famosos os mapas que 
levantaram, e as suas observações foram transmitidas de Portugal às 
principais academias do mundo |. 

Baste-nos esta indicação sumária sôbre os dois grandes geógrafos, 
pois a êles voltaremos um dia, quando tratarmos expressamente de 
Minas Gerais e da Colónia do Sacramento no Rio da Prata, onde 
acharemos também outros geógrafos Jesuítas, que não pertencem à 
istência de Portugal, mas cujos trabalhos interessam ao Brasil. 
O último nome de Jesuítas do Brasil, que achamos como cartográfo 
é o P. Manuel Bessa, que vivia em Roma, em 1778, e tinha feito 
com suma diligência e conservara inédito, um grande mapa de todo 
o Brasil 2. 

Outros Jesuítas do Maranhão e Grão-Pará viviam então em 
Roma, entregues a fainas literárias, de que resultaram diversos livros, 
OU a investigações históricas entre os quais Matias Rodrigues, autor 
da Historia Pro-Provinciae Maragnonensis, e um dos organizadores 
do célebre Arquivo Geral da Companhia º. 


3. — Esta preocupação dos livros datava da época já distante 
1 ando os Jesuítas criaram as primeiras bibliotecas do Brasil. No 
rte cuidaram também de organizar as suas, como instrumento 
| évio e necessário de cultura e cujo núcleo principal foi, quási na 
Tigem, a própria livraria de Vieira. Em 21 de Março de 1661, para 
Pover o Geral a criar estudos na Missão, dizia êle que «livraria temos 


1. O P, Domingos Capaci faleceu em S. Paulo no dia 14 de Fevereiro de 

736, Hist. Soc.. 52, 61; Diogo Soares, em Minas, em Janeiro de 1748, 1b., 53, 96. - 
2. Cf. supra, História, Tômo I, 573. at Ads do 

3, Cf. S. L., Páginas, 242. 
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muito boa»!. Naturalmente, ao embarcar em Lisboa, o grande es- 
critor, como quem era, não descurou êsse aspecto cultural da missão. 

A livraria, já então «muito boa», deveria ter-se começado mo- 
destamente com Luiz Figueira, e com as primeiras aulas de latim; e 
desta forma teriam principiado também as livrarias do Pará e Casas 
mais importantes da missão. As livrarias constituiam-se com obras 
vindas de Portugal, como as que trouxe Vieira e outros, algumas do 
Brasil, e outras ainda doadas e compradas, ali mesmo, no Pará, e no 
Maranhão de pessoas que tendo desempenhado funções públicas, ao 
voltarem a Portugal, preferiam vendê-las a pagar novos fretes de 
torna-viagem. Por exemplo no Pará, em 1720, compraram-se mais 
de 100 volumes ao Ouvidor Geral, por 600$000 réis» que ficaram 
pagos»?. E também para o Procurador da Companhia em Lisboa se 
remetia dinheiro para a compra de livros, a começar pelos mais indis- 
pensáveis, como o Instituto da Companhia, de que se pediam exem- 
plares diversos ?, e outros, de tôda a espécie. Parte dos géneros agrí- 
colas, cacau, cravo, que se arrecadava nos Colégios, era para êsse fim. 

Outra parte da receita, para livros, era a venda de medicamentos. 
Os Colégios do Maranhão e Pará, distribuiam os remédios, que ma- 
nipulavam nos seus laboratórios, aos moradores, de forma que nos 
parece equitativa, distinguindo os clientes. Aos pobres, sempre grátis; 
aos ricos, ora grátis; ora mediante remuneração. Em 1732 determi- 
nou-se que o produto desta venda de remédios se aplicasse à compra 
de livros*. Supomos que eram livros da especialidade, porque o 
inventário da farmacia e laboratório do Colégio do Maranhão possuia 
«30 tomos de medicina e botica»; além de 5 tomos que ficaram em casa 
do cirurgião Manuel de Sousa. A determinação parece, contudo, de 
alcance mais geral. 

Os Jesuítas procuravam defender as suas livrarias para que se 
não dispersassem com fáceis empréstimos. Mas previram o caso e le- 
vavam para dar e repartir pelos moradores, « principalmente os mais 
entendidos, grande quantidade de livros». E não apenas devocionários 
ou catecismos, senão outros que tratassem das coisas do espírito, diz 


1. S, L., Novas Cartas, 295. 

2. Arg. Prov. Port., 177 (21). 

3. Bras. 26, 150. 

4. Bibl. de Évora, Cód. CXVI/2-2,151. 
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Vieira ! Isto sem falar dos «cartapácios» escolares, de distribuiçã 
gratuita, renovada sempre em tôda a parte na fundação dos Colé, o 
A principal livraria do Norte do Brasil era a do Colégio do Ma 
ranhão, por ser o Colégio Máximo da Vice-Província. A livrari f : 
cava paralela à igreja (hoje catedral), com janelas asas a 
patio interior. No meio da sala, uma grande mesa de adorado 
roda, estantes, onde se acomodavam «até 5.000 volumes» Livrari 
especializada, como hoje diríamos (O Inventário diz sa « é 
ciais»...), de acôrdo com as ciências e letras professadas o 
légio. Em mais abundância, os clássicos. iate 
A livraria do Colégio de Santo Alexandre, do Pará situava-se 
como dissemos ao tratar dêste Colégio, num corredor da banda d ; 
É Poente. Tinha as suas estantes encaixilhadas, com gítis remates ; 
tarjas de talha para os dizeres das matérias. Compunha-se, em 17 I8, 


“de 1263 volumes? Em 1760 possuía mais de 2.000, diz o Inventário. 


Na Casa-Colégio da Viei ivrari 
a € gia, a livraria, de formaçã 
tava já 1.010 livros em 1760: is a 


+ Os do Seminário de Nossa Senh 
aj ora 
Missões do Pará, eram alguns 


dispunha também de uma estante dêles, 


Casa, simultaneamente de Exercícios e de Campo, a Madre de Deus 
olumes, de tôdas as 


“Que destino tiveram depois de 1760 9 

Ag q Et Raio de Santo Alexandre, Casa da Vigia, 

= Pap eg das Missões), ao todo uns quatro mil 
; » QUE se não pusessem em hasta pública 
dobrados se enviassem para Lisboa onde poderiam 


E com melhor reputação», e que as três livrarias reúnidas 
Stinassem a constituir a Biblioteca Pública da cidade 


1. Vieira, Resposta aos Capítulos, 227. 
a ae «Catálogo», em Lamego, A Terra Goitacá, HI, 356. 
- Cf. infra, Apêndice 1, Catálogo da Livraria da Casa da Vigia. 


290 HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL 


Entretanto, ficariam no Colégio!. Tal foi o primeiro destino 
dêsses livros. Aplicaram-se no ano seguinte a um problemático Co- 
légio de Nobres, que se não chegou a fundar?. Até o momento de 
redigir estas linhas, ignoramos positivamente o seu destino último. 
Deviam ter ficado no Pará. Mas a crer em Almeida Pinto, o Bispo Dj 
Fr. João de S. José e Queirós, beneditino, enviou «dez caixões com 
os ricos livros dos Jesuítas aos seus confrades de Lisboa» 3. 

Nas nossas pesquisas pelas Bibliotecas Portuguesas achamos 
alguns do antigo Colégio do Pará, como a Arte da Lingua Brasílica, 
de Luiz Figueira, que passa por ser o único exemplar da primeira 
edição, existente no mundo, e que tem escrito e riscado, mas ainda 

ível: Colº do Pará +. ; 
o Os livros das casas do Maranhão (Colégio, Madre de Deus, Se- 
minários e Alcântara) foram confiados ao Prelado diocesano pela 
Carta Régia, de 11 de Junho de 1761. E em breve, e César 
Marques tôdas essas obras preciosas andavam ao desbarato *. 

Já referimos o que o poeta Gonçalves Dias encontrou, no seu 
inquérito, de 1851, ao Maranhão, isto é nada, lastimando que Assu 
se consumasse no século XIX a obra de ruína, iniciada no anterior º. 

Fazendo-se os cálculos, pelos Inventários e referências conhe- 
cidas, fica decerto abaixo da realidade, computar em 12.000 os livros 
dos Jesuítas no antigo Estado do Maranhão e Grão-Pará ”. 


1. Carta de Melo e Castro a Tomé Joaquim da “Costa Corte Real, do Pará, 
8 de Agôsto de 1760, Anais do Pará, X, 254. 

2. Baena, Compêndio das Eras, 290. A carta régia, de 11 de Junho de ea 
doava ao Colégio dos Nobres, sob a vigilância da Câmara do Pará e ria a 
Colégio de Santo Alexandre e da Vigia. Mas êste Colégio dos Nobres não foi p 
diante, como se viu. Cf. supra, p. 277. : 

3. Almeida Pinto, O bispado do Pará, 83. ça À 

4. Cf. S. L.. Luiz Figueira, 80/81, onde se póde ver a similigravura do fron 
tispício, também reproduzida nêste IV Tômo. 

5. César Maraues, Dic. do Maranhão, 105, 514. 

6. Cf. supra, Tômo I, XXIV. E 

7. Não pri neste cômputo os livros das Casas e Aldeias do Curia 
de Ibiapaba, pela sua mesma duração, devia possuir bom número; e mais a 
pelas suas funções de ensino, o Real Hospício de Aquirás, com o Seminário anexo. 


CAPÍTULO IV 


Belas-Letras e Teatro 


1 — Oratória e poesia clássica; 2 — Versos tupis; 3 — Cantos e música; 4 — Teatro 
e papeis femininos; 5 — O “Auto de S. Francisco Xavier”. 


|. — A influência literária dos Jesuítas do Brasil foi grande, 
não só nos seus discípulos, os maiores nomes literários do período 
colonial, mas também em si mesmos, desde o P, Anchieta ao P. Fron- 
cisco de Faria, presidente da Academia dos Selectos. No Norte, meio 
mais restricto, assinalaram também a sua passagem, em si mesmos e 
noutros, que dos bancos dos Colégios subiram aos mais altos cargos 
do sacerdócio, da magistratura e da milícia. À 
Como aliás no resto do Brasil, os exercícios escolares da Com- 
“panhia de Jesus, nos Colégios do Maranhão e Pará, eram os que 
definiu António Vieira, exigindo dos estudantes, composições em 
Prosa e verso, actos de declamação, diálogos e dominicais 1. 
Entende-se por dominical, o ensaio de prêgação em que o dis- 
“Cípulo, sôbre um tema dado com poucos dias de antecedência, falava 
diante dos mais, e geralmente no púlpito do refeitório, aos domingos. 
Compreende-se, sem esfôrço, a importância de tal exercício para as 
lides da palavra, numa terra, como o Brasil, em que os «senhores 
“da fala» tanto se apreciam e não só entre os Índios... 
- Às composições em prosa e verso dos estudantes são as de todos 
Os tempos e lugares. Às vezes utilizava-se o acontecimento da hora, 
Como em 1728, que falecendo o P. António Vaz, com sentimento 
geral, a sua morte se deu «por matéria de elegia na composição dos 
Cursistas »2, Muitas ainda jazem pelo pó dos arquivos. Mostra destas 
E o: 
1. Bras. 3(2), 262-262v. 
2. Lembrança dos Def., 8. 


” 
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composições é o Aplauso de Bettendorff à Princesa Isabel Maria 
Francisca !. E êsse espírito de cultura humanista penetrava os sertões 
e dêle se encontraram vestígios na Amazónia, como naquela apra- 
zível varanda da Residência dos Jesuítas na Aldeia de Tapajós (hoje 
cidade de Santarém), lugar de recolhimento e descanso, em cujos 
tarjões do tecto pintado, se desenhavam inscrições latinas. Conser- 
vam-se 7 dísticos, reminiscências das Belas-Letras clássicas, acomo- 
dados todos a local de repouso e retiro, convidando ao silêncio, à 
discrição, amor do próximo, modéstia e constância na adversidade, 


Tutius est homini taciturnam ducere vitam 
Quam secum socios prorsus habere malos. 


É mais seguro ao homem levar vida calada 
Do que trazer consigo companheiros maus. 


[Mais vale só, que mal acompanhado. ..] 


H 


Quando voles alios verbis mordere caninis 
Foeda tui cordis respice, mutus eris. 


Quando quiseres morder os outros com palavras caninas (afiadas). 
Olha as nódoas do teu coração e ficarás calado. 


HI 


Omnibus obsequium praestabis, ut omnis honoret 
Te bonus, a nullo dedecorere malo. 


Sê prestável a todos, para que o homem bom te honre, 
e não te desonre o mau, 


IV 


Rara juvant animos, crebris fit nausea rebus, 
Gratior et fueris quo minus ipse frequens. 


As coises raras animam, o enfado nasce das coisas repetidas: 
j 
Tanto mais estimado serás, quanto fores menos assíduo. 


1. Bett., Crónica, 419. - 
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V 


Fortunam adversam debes tolerare ferendo, 
Contingat forsan ne tibi deterior. 


Deves levar com paciência a fortuna adversa; 
Não te suceda talvez outra pior. 


VI 


Multis lingua nocet, nocuere silentia nulli, 
Lingua dedit vitam clausa, reclusa necem. 


A muitos prejudica a língua, o silêncio a ninguém; 


Língua fechada deu vida, deu morte a desenfreada. - 


VII 


Deficit ambobus qui vult servire duobus, 
Plurima conantes prendere pauca ferunt. 


Falta a ambos quem quer servir a dois, 
Quem tenta colher muito, leva pouco. 
[Quem muito abarca, pouco aperta...] 


Quando Santarém possuir Academia, tem onde colher os pri- 
meiros elementos da sua vida literária ! 


— 2. — Em campo diverso da cultura clássica está a linguística 
americana. Não cremos seja temerário admitir alguma influência 
dos Padres nas próprias canções dos índios. Os Jesuítas, organizando 
a língua geral, deixaram-nos em seus escritos inúmeros espécimes 
Ga sua mentalidade e usos, contribuição etnográfica do mais alto 
Valor. Não falamos apenas das canções cristãs como a conhecidíssima 
Tupan ci Angaturama. Parece-nos ainda vislumbrar a intervenção 
dos Padres na redondilha popular portuguesa de sete sílabas em 


1. D. Fr. João de S. José, Viagem e Visita do Sertão, na Rev. do Inst. Bras., IX, 
28 ed. (1869) 79-80. «Dizem correr esta obra por conta do P. Joaquim de Car- 
Valho. » Nem sempre foi correcta a cópia de D. Fr. João, nem sempre fiel a tradução 
Que dá. Acertamos a cópia -e traduzimos de novo. 
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certas canções tupis, dadas por exclusivamente indígenas como esta, 
recolhida por Barbosa Rodrigues na Poranduba Amazonense: 


Andira Iurupari 
Umucu ce ratá; 
Cururu mirá catu 
U mundeca ce ratá. 


Tradução: 


O morcego, demónio, 
Apagou meu fogo; 
O sapo, gente boa, 
Acendeu meu fogo!. 


Todos os quatro versos tupis são de sete sílabas, excepto o se- 
gundo que talvez também o seja escrevendo-se iumucu ce ratá, ou 
outra de acôrdo com a índole da língua. 

Mas isto é mundo novo de sugestões, que nos levaria para longe 
do que aqui intentamos, € de que pedimos perdão, se não nos de- 
temos mais com sugestões desta ordem. Fiquemos no terreno firme 
da história positiva, onde ainda há muito também de novo a ver, 
como no da música e do teatro, estudo já começado no século XVI, 
e no Norte igualmente cultivado. 


3.— O Teatro — Tragédias, Comédias, Diálogos — eram exer- 
cício habitual dos estudantes de Humanidades, onde quer que houvesse 
Colégio da Companhia, por fôrça da sua lei orgânica de estudos, que 
é o Ratio Studiorum. E: ia 

No Estado do Maranhão e Grão-Pará, principiou-se em , 
no próprio ano da Conquista do Maranhão | e Dão 
Nóbrega tinha começado no Estado do Brasil, pelo canto, anca 
e música?. Citam-se, depois, muitos casos, como êste do P. Diogo 


5. Afrânio Peixoto, Primeiras Letrcs (Rio 1923) 260. Ratá, fogo, vem e 
tatá em Anchieta, Figueira e Montoya, Martius, etc. Cf. outros espécimes, 
mesmo Autor, Panorama da Literatura Brasileira (S. Paulo 1940) 29. e 

6. Os Padres Gomes e Nunes, < diebus omnibus Deo colendo unice di , 


. 1. “1: . ti 
leberrimi P. Emmanuelis de Nobrega Primarii Brasiliae Apostoli, morem pega ; 
E ni sonitum, cantantibus quoque atque pulsantibu 


ivi ntabant ad orga 
rem divinam ca Fist. Rrapeana dica [2 


. etiam instrumenta neophytis >, 
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Costa, que sabia «cantar e tocar admiravelmente bem a viola, e 
ensinava os rapazes a cantar e tocar, suspendendo os ouvintes nas 
festas »!, Mas, apesar dêste manifesto gôsto da música, revelado pelos 
índios, as circunstancias sociais da sua vida impediam a aprendizagem 
sistemática desta arte. Impulsionou-a Vieira, e, no $ 15 da lei or- 
gânica das Aldeias, instituiu verdadeiras escolas de canto coral e 
de música instrumental. Para isso gastou dinheiro, comprou instru- 


“mentos, e ainda alguns viu, no Colégio do Pará, o P. João Daniel. 


Mas afastado: Vieira e renovada a legislação em moldes de menos 
protecção ao índio, a vida social fitou reduzida quási unicamente 
ao regime de serviço. E os colonos gostavam mais de ver os índios 
a remar nas canoas e a trabalhar nas suas fazendas do que dados a 
-dedilhar e assoprar instrumentos músicos, entregues ao desinteresse 
da arte?. Em todo o caso, a lei de Vieira manteve-se até ao fim, e 
aqui e além, quando os Padres podiam, organizavam festas instru- 
mentais e solenes; e além dos córos e estudos de solfa, para os próprios 
Jesuítas, criaram formalmente aulas de música para alunos, da classe 
média e superior, nalguns Colégios do Centro do Brasil, em par- 
ticular no de Belém da Cachoeira, Baía ?. 

As danças, umas eram as dos próprios Índios, como a do «Po- 
racé », «Dabucuri», «Varaquidrã» e outras, que os Padres não su- 


- primiram, pondo-lhes apenas limite horário aos sábados à noite, para 
* que não sucedesse no domingo de manhã, não tanto pelas danças, 


como pelo cachiri, cauim, ou outras bebidas embriagantes, que as 
acompanhavam, ficarem incapazes para a vida social e assistência 
aos actos de culto. Mas a estas danças indígenas, os Padres acrescen- 
taram outras, sobretudo com os meninos, como meio de educação, 
entretenimento e arte. E ensinavam-os «a dançar ao modo portu- 
guês, que para êles era a coisa de mais gôsto que pode ser», escreve 


Luiz Figueirat. E era com danças que se recebiam nas Aldeias, as 


1. Betr., Crónica, 478. 

2. João Daniel, Tesouro Descoberto, 4.» P., 55. Cf. supra, Visita do P. Vieira, 
S 15, p. 112. 

3. Escreve o último reitor do Colégio do Maranhão: « Na mão de Carlos 
José, organista do Colégio, ficou o cravo do dito Colégio, a quem, depois de estarmos 
Presos, fiz um escrito, em que dizia lho tinha dado, mas foi só para que lho não 
tirassem », Inventário do Maranhão, 24-25. 

4. S. L., Luiz Figueira, 30. 

21 


ssa, 
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pessoas gradas que as visitavam. O facto, já assinalado no Sul, re- 
petiu-se no Norte 1. 


4. — Dos cantos, danças e música passou-se aos espectáculos, 
e no Norte deu o primeiro impulso o P. Luiz Figueira, na inauguração 
da igreja de Nossa Senhora da Luz do Maranhão, pelo ano de 1626, 
com um Diálogo, em que ao lado do Gentilismo, pobre e miserável, 
se apresentava o Cristianismo, cheio de esperanças; e, num trono ou 
carro alegórico, a Igreja nova do Maranhão ?. 

Depois, com a fixação e desenvolvimento dos estudos, as repre- 
sentações teatrais entraram em plena actividade e passaram da rua 
para o palco, como em 1668 no Auto de S. Francisco Xavier, em que 
o Santo prêgava de um navio e ressuscitava mortos *. 

Uma das características do teatro no Norte, reminiscência dos 
Mistérios e Autos Sacramentais, foi abrirem-se as igrejas para essas 
representações, com mais frequência do que no Centro e Sul. Entre 
as festas, com que os Jesuítas celebraram a entrada do 1.º Bispo do 
Maranhão, D. Gregório do Anjos, havia uma comédia que se devia 
representar no «arco do Colégio de Nossa Senhora da Luz». Amea- 
çando chuva, «foram à matriz e lá se representou com agrado de 
todos » *. 

Em todos os tempos teve o teatro papel importante na vida 
social. Atraífa e educava o povo, saúdava os Prelados, e também 
servia às vezes pare selar pazes e amizades. Em 1731 a peça Con- 
córdia, representada no Colégio do Maranhão, compôs-se para ce- 
lebrar a que se fizera com o Governador, pouco afecto à Companhia, 
Alexandre de Sousa Freire 5. Mas, como sempre, em matéria de teatro, 
a tendência para o abuso era quási irreprimível. Com o latim, escolar, 
difícil, pendia-se para o português e até para o tupi. E os vestidos 
de mulheres esvoaçavam nas peças. Talvez tivesse sido naquela 
peça em honra do Governador. Concórdia é feminina... 


1. Cf. Bettendorff, na Aldeia dos Tupinambás, recebido pelo P. Francisco 
Veloso, com danças de meninos, que o acompanham até à igreja, ida e volta; na 
Aldeia de Mortigura, com repiques e danças costumadas»>, etc., Crónica, 155, 156. 

2. Bras. 8, 387. 

3. Bras. 3(2), 69. 

4. Bett., Crónica, 328. 

5. Cf. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 217. 
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E logo veio a inevitável observação de quem a podia fazer. Esta 
insistência em se evitarem papeis femininos no teatro da Com- 
panhia não significa hostilidade para com a mulher. Ninguém a 
honra mais do que a Igreja Católica. No paganismo, a mulher era 
«objecto de prazer », a « Venus» clássica ou a «escrava», a quem se 
não dava importância: no judaísmo, depois da maternidade, era a 
«impura». As purificações rituais das filhas de Israel são conhecidas 
de todos. Veio o Cristianismo e colocou a mulher à altura do homem 
no sacramento do matrimónio; deu-lhe a realeza nos sonhos dos e 
telões, elevou-a aos altares. Basta ler Vieira, na página admirável 
que nos legou, sôbre o nome e a maternidade de Maria, para se conhecer 
a profundeza do seu afecto, c como néle se subentende a descrição 
verídica e quási sentimental de todo o amor para com a mulher, a 
quem damos o doce nome de mãe 1. Todavia, se a Igreja e os e 
assim honram a mulher, não se segue que se perca a noção das con- 
veniências e do «mais útil». E não é certamente «mais útil» propinar 
sempre à juventude o «cansado chá que ferve», excitando-a ao de- 
vaneio ou às paixões antes do tempo. No tempo de estudos e dos 


* Colégios, é natural que a juventude se aplique e prepare para outras 


actividades da vida, em que não basta o despertar dos instintos... 

Para a ausência de papeis femininos no teatro da Companhia 
além desta função educativa, havia ainda outra razão, esta de Gatts 
interno: evitar que adversários de má fé desvirtuassem as intenções 
dos mestres, interpretando-as contra o bom nome dos mesmos mestres 
receio não destituido de fundamento, pois restam vestígios seriam 
de que o tentaram. 

O teatro da Companhia, com escopo essencialmente humano 
Ê progressivo, nos seus começos divertia, entretinha e ensinava o 
índio, com elementos tirados da vida brasileira de então, anhangas 
plumagens, expressões tupis, certamente a primeira manifestação 
do teatro brasileiro... 

Depois, quando o auditório se ampliou, e os actores eram os alunos 
brancos, mamelucos ou moços pardos, o teatro preparava os homens. 
para as lides da vida pública com o uso fácil da palavra, e das boas 
maneiras, sem descurar a emoção estética, elevando o ambiente, 
dentro de princípios sólidos, mas ao mesmo tempo tolerantes, lema 


1. Vieira, Sermões, XI, 42-43. 
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constante da Companhia (Não chegarem, por isso, a acoimar a ia 
moral, de moral relaxada 7). Ficou célebre a campanha dos Jesuítas 
contra os excessos do luteranismo e do jansenismo, que precisamente 
consideravam a mulher «filha do pecado» e «escrava de Pata », 
É interessante verificar que Moliêre, outro disornto “dos Jesuítas, 
em cujo Colégio de Clermont manuseava Plauto e Terêncio, e aprendeu 
a linguagem da devoção e as distinções dos canonistas, que tão bem 
utilizou no teatro, foi também quem melhor soube, como lhe ensi- 
naram seus mestres, reivindicar os direitos da natureza e da razão, ' 
contra os jansenistas, considerar tôdas as mulhenes, a filhas de Deus »!. 
Mas, com serem filhas de Deus, não é necessária à noção do teatro 
e da arte, a aparição em cena de paixões amorosas, mesmo quando 
são puras. O grande Racine escreveu Ester e Atalia para Pi 
aos desejos de Madame de Maintenon que lhe pedia peças sem amo! 
“para educandas de Colégios Religiosos. E são obras primas da lite 
ratura francesa, ia a dizer universal. Voltaire, aluno dos Jesuítas, 
de quem herdou o gôsto pelo teatro, como êle próprio revela pi 
Dr. Bianchi, escreveu a peça La Mort de César, para o Colégio Har- 
court. E ainda hoje, outra peça, esta norte-americana, A Primeira 
Legião, onde não há uma só mulher em cena, e em que o elenco ig 
quási só de Jesuítas, percorreu os palcos do mundo, traduzida nas 
principais línguas, incluindo a portuguesa. 7 | o 
A peça Concórdia, do Colégio do Maranhão, suscitou ainc a pa 
observação, e foi que as Tragédias se não Fepresentassem na igreja *. 
Desta proibição houve recurso. Malagrida compôs a Tragédia 
da Vida e Conversão de Santo Inácio. Se ela não se representasse na 
igreja, não haveria local onde coubesse a gente. Dois Estudantes, 
Teodoro da Cruz e António Moreira, pediram se permitisse a e 
presentação na igreja que a peça merecia-o, e o povo ficaria CANRRNDE : 
Concedeu-se com duas condições: que a igreja não ficasse sas 
muito tempo, e que o assunto fôsse sacro, para não desdizer do local. 
Mas acrescentou-se que, para essas e outras representações, se cons- 
truisse casa própria. 


1. André Schinberg, L éducation Morale dans les Collêges de la Compagnie de 


é is 1913) 446, 454. a ponái: 
ad por sara À Geral, Henrique de Carvalho ao P. Visitador José Vidigal 
em Ordinationes, Bibl. de Évora, Cód. CXVI/2-2, 164. 


3. Bras. 26, 287-288v. E 
4. Ordinationes, Bibl. de Évora, Cód. CXVI/2-2, 164. 
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Era o Teatro — até então na sua expressão formal, agora também 
na sua significação material, 

Malagrida deve grande parte do êxito das suas prêgações, fa- 
mosas em todo o Norte, a êste pendor teatral, visual, de que o povo 
tanto gosta. Acompanhava-o sempre Nossa Senhora das Missões. 
E variava-lhe as atitudes. Quando inaugurava casas, como o Reco- 
lhimento do Maranhão, em 1752, colocava-a num tablado; quando 
celebrava festas, como um ano antes a Assunção, colocava-a, « reves- 
tida com os magníficos enfeites que lhe deram os Príncipes de Por- 
tugal, sôbre um leito de flores, em meio de lírios e rosas». E dos 
seus dramas religiosos, que também compôs, com cenas do Evangelho, 
a gente, «saindo daquele teatro, entrava em sua casa mais comovida 
e melhormente convertida do que tinha sido nos mais eloquentes 
sermões ». « Melhormente » é advérbio expressivo e delicioso de Camilo, 
tradutor de Mury 1. 


O nome de mais relêvo no Norte do Brasil, no século XVII em a 


matéria de teatro, é Tomás do Couto, chegado ao Maranhão em 1688, 
que logo «se aplicou para mestre de Latim, que ensinava com muita 
satisfação, concluindo tudo com uma Tragédia, em que levou o 
aplauso de todos»2. Tomás do Couto, natural do Rio de Janeiro, 
faz lembrar, pelo nome, Manuel do Couto, alentejano, ligado ao Auto 
de S. Lourenço, representado na Aldeia do mesmo nome, no Rio*, 


1. Mury, História de Malagrida, 126, 128. 

2. Bett., Crónica, 328. ; 

3. Cf. supra, História, Tômo II, 609-610 (Introdução do Teatro no Brasil). 
O P. Tomás do Couto, «Americo-Lusitanus, e civitate S. Sebastiani, Diocesis 
Fluminis Ianuarii> (Bras. 27, 12v), tinha entrado na Companhia a 28 de Junho de 
1683, com 16 anos (Bras. 5 (2), 82). Faleceu no Pará, vice-Reitor do Colégio, a 1 
de Abril de 1715, Livro dos Óbitos, 8. Aquêle Auto de S. Lourenço é o mesmo que o 
Mistério de Jesus, tomando-se mistério no sentido de Auto e a êle nos referimos, 
no mencionado capítulo, dizendo que Afrânio Peixoto publicou longos excerptos 
dêle, sob o título de Jesus na festa de S. Lourenço. Melo Morais Filho (Pátria sel- 
vagem (Paris s/d) 143-154) reconstitue uma representação dêste Auto, mistu- 
rando coisas verdadeiras com outras de fantasia, sem mais fundamento que a sua 
imaginação nem sempre inofensiva. No que se refere a Vieira, por exemplo, a 
fantasia raia na detracção, para cujo correctivo bastam os documentos divulgados 
por Lúcio de Azevedo. 

Entre os autores portugueses, cujos trabalhos se representaram no Brasil 
quinhentista, está o P. Álvaro Lobo, da Companhia. Errou Teófilo Braga dando-o 
como missionário do Brasil, onde nunca estêve. Já se fêéza devida correcção 
(II, 609). Verificamos, pela insistência com que se cita entre os Missionários do 


| 
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Do elogio, que tece Bettendorff a Tomás do Couto, ressalta a 
frequência e publicidade das representações teatrais, no Norte, bem 
maior do que as magras notícias que delas nos restam: o P. Tomás 
do Couto tinha-se notabilizado pelo bom modo com que ensinava, 
sobretudo, «exercitando seus discípulos em recitar poemas, declamar 
orações, representar admiravelmente comédias com que surpreendia 
tôda a cidade»+... 


5. -- Não damos ainda por concluída a actividade da Companhia 
de Jesus, no que toca ao teatro no Brasil. Voltaremos ao Centro e 
ao Sul. Mas convém dizer desde já, que antes de tôdas estas repre- 
sentações do Maranhão e Grão-Pará, se tinha representado no 
Colégio da Baía em 1620 um grande drama, em que o assunto era 
já o mesmo de El Divino Impaciente, de Pemán, a cuja 100.º repre- 
sentação em série seguida, assistimos nós próprios em Madrid em 1933, 
e cuja encenação e desenvolvimento é sensivelmente o representado 
na Baía mais de três séculos antes, com S. Francisco Xavier por 
assunto comum. Talvêz aquele Auto de S. Francisco Xavier, do Ma- 
ranhão, de 1668, fôsse o mesmo ou adaptação do da Baía. Éste da 
Baía, constava de quatro actos ou quadros: 

1 — Partida de Lisboa; 

2 — Chegada à Índia; 

3 — Entrada no Japão; 

4 — Morte às portas da China. 

É o universalismo no teatro, que não é pouco dizer... Teatro 
português ? Teatro brasileiro ? No Brasil, em todo o caso, e em 1620. 


Brasil, a dificuldade em purificar a história de inexactidões entradas a circular 
longo tempo. 

Entre as composições de Anchieta conservam-se duas, feitas por ocasião de 
crismas solenes, uma em forma de diálogo, de que transcrevemos uma sextilha 
(II, 198). Sendo diálogo, nota Renato Almeida, no seu grande livro «História 
da Música brasileira», 2º ed. (Rio 1942) 288, que deve ser incluída na lista do 
primitivo teatro brasileiro. O teatro dos Jesuítas tem sido objecto de valiosos 
trabalhos, em diversos países do mundo. Dá um resumo dêles, René Fiúlôp-Miller, 
Les Jésuites et le secret de leur puissance IL (Paris 1938) 173-188, onde os estuda 
com êstes sub-títulos; Le théátre des Jêsuites; L'opera et le ballet des Jésuites; Les 
Jésuites régisseurs de théátre. Para o teatro da Companhia, em Portugal, ao qual 
mais intimamente se liga o Brasil, cf. Francisco Rodrigues, História, II-2, o 
capítulo consagrado ao Teatro (69-92). ; 

1. Bett., Crónica, 532. 

2. Bras. 8, £. 277v. 


CAPÍTULO YV 


Etnografia e Linguística Americana 


1 — A religião dos Índios do Tapajós; 2 — A etnografia brasileira; 3 —- Cultura 
indígena e cultura cristã; 4 — A «Língua Geral» e a Língua Portuguesa; 
5 — Novos estudos de linguística americana. 


1. — Os Índios do Norte não se podem englobar nos ciclos do 
sul, nem mesmo, com demasiado rigor, os do grande grupo tupi- 
-guarani, tipo maleável e fecundo, que ora assimila elementos de outras 
culturas, ora lhes insinua a sua própria. É o mais complexo problema 
indígena da América Meridional em que as generalizações correm 
iminente risco de sairem dos moldes da ciência para os da conjectura 
e dos debates. 

Discute-se se ainda existirão índios puros, isto é, indemnes total- 
mente de qualquer influxo da civilização branca, e se ainda é possível 
Eos Etnólogos estudar alguns in natura !. Mas não se discute, porque 
é certo, que houve Índios que desapareceram ou se assimilaram, é 
jue outros se têm “ainda por puros e já o não são. Para o seu elos 
cimento histórico ou então para o confronto da evolução ou perma- 
nência das suas características, além da arqueologia e etnografia 
remanescente, restam os documentos escritos, dos que ceatraidleita 


“e conheceram os Índios nos seus primeiros contactos. 


Não entra nos moldes desta História o exame do estado de 

Eu tura dos Índios actuais, nem também a análise das culturas ante- 
L E “ a 

riores aos Jesuítas, senão a contribuição que os Jesuítas deram ao 


1. Desde Martius a Steinen, Colbacchini, Nimuendaju, Capistrano de Abreu 


Roquette-Pinto, Eloísa Alberto Torres, Carlos Estêvão de Oliveira, e muitos 


outros, a lista é já longa dos sábios que estudam os Índi 
ndios modernos do Brasil. 
Caf. Herbert Baldus, Ensaios de Etnologia Brasileira (S. Paulo 1937) 4052530 
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conhecimento dela. E nem prôpriamente esta contribuição em si. 
A história dos Índios do Brasil, descobertos, tratados ou missionados 
outrora pelos Jesuítas, o estudo da sua identificação, utilizando 
dados antigos e modernos, é trabalho que se fará talvez um dia. Mas 
neste mundo etnográfico, que é o Brasil, qualquer estudo desta 
natureza, para quem se não contente com vulgarizações secundárias, 
é logo de incrível vastidão, que transcende o plano e harmonia de 
uma obra, como esta, consagrada não apenas à actividade dos Jesuítas 
com os Índios, mas, quanto possível, a tôdas as suas actividades. 

A nossa modesta qualidade de historiador limita-se àquilo que 
únicamente lhe compete, oferecer alguns elementos inéditos aos 
especialistas da etnografia e chamar a sua atenção para êstes do- 
cumentos antigos, e não apenas para os da Companhia de Jesus, 
nem apenas para os inéditos. Os documentos antigos possuem tal 
valor e significam tanto, que antropólogos de renome não hesitam 
em os considerar mais eficazes para o conhecimento dos Índios do 
que alguns estudos modernos, ainda os de maior reputação, pelo 
simples facto de ser efémero, em muitos dêles, o contacto com .os 
Índios que descrevem !. Sem ir tão longe, a verdade é que os estudos 
antigos e modernos se completam entre si, e que para algumas tribus 
desaparecidas, os antigos são insubstituíveis por serem os únicos. 

No entanto, essas fontes, mesmo as já impressas, parece que 
andam insuficientemente estudadas, por alguns escritores de nota. 
Métraux, no capítulo consagrado aos objectos relativos à Religião, 
exceptuando uma referência aos Omáguas, tirada de Samuel Fritz, 
não cita nenhum Jesuíta da parte portuguesa dos que escreveram 
sôbre a Amazônia ?. E observa-se em geral maior! conhecimento dos 
autores da Companhia que trataram do Amazonas ou Marafión 


1. “Travelers who admirably elucidated externals failed to go deeply into 
native beliefs and custom. Captain Cook was accompanied by such scientists 
as Banks and Forster, whose observations remain inestimable. But the time 
spent on his voyages permitted no thorough study of religion or family life. On 
such points missionaries, fur traders, and others whose calling enforces long 
residence are often superior even to modern specialists. The religion of Brazilians 
aborigines emerges more clearly from the reports of early Portuguese, French, 
and German visitors than from the works of such reputable ethnographers as 
Karl von den Steinen an Fritz Krause, Robert H. Lowie, The history of ethno- 
logical theory (Londres 1937)6. 

2. Métraux, La Civilisation materielle des tribus tupi-guarani (Paris 1928) 
259-265. : 
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espanhol, do que dos monumentos que existem sôbre o Amazonas 
português. Também Wilhelm Schmidt, na sua bibliografia, inclue 
apenas os nomes de Lafitau e Gumilla!. No texto aparece Daniel, 
mas citado através de Preuss?. E é possível que estas citações, de 
segunda ou terceira mão, se multipliquem e nem sempre tenham 
sido verificadas. O mesmo Métraux, autor aliás de grande mere- - 
cimento, descrevendo os Maués, Maguases, Magués, Mauris, dá como 
sinónimos dêles os Arapiuns?; e em apôio desta sinonímia cita João 
| Daniel +. Efectivamente João Daniel refere-se aos Arapiuns na página 
indicada, não fala, porém, dos Maués, nem traz qualquer: referência 
que justifique a citação como prova desta sinonímia. 

A insuficiência no estudo das fontes, é um facto. E é certa- 
mente um mal, observa, por sua vez, Schmidt, quando diz que para 
se solucionar o problema tupi-guarani seria preciso recorrer porme- 
norizadamente às «mais velhas fontes, de modo a determinar-se 
com exactidão o histórico das suas migrações e assim avançar até 
à sua verdadeira sede primitiva, chegando também a obter um 
quadro exacto do seu mais antigo arsenal de cultura», 

Pôsto isto, na coordenação dêstes estudos, no Brasil vastíssimo, 
“cada campo tem o seu âmbito próprio com interdependência de 
- outros, mas enfim delimitado a certos tractos de terra, onde pulularam 
Bntigamente índios de diversas nações e grupos. No Norte, o Ceará 
é uma dessas áreas. E Pompeu Sobrinho reconhece quási insuperável: 
a dificuldade de se assinar o grupo étnico-linguístico, a que perten-. 
ceram as antigas tribus tapuias do Nordeste *. Em todo o caso, seja 
qual for a dificuldade, a etnografia histórica do Ceará parte do 
'P. Luiz Figueira”; e talvez se possam respigar novos subsídios nas 
Relações de Ascenso Gago, utilizadas no tômo anterior desta História *. 


q iba Ethonologia Sul americana — circulos culturaes e estratos culturaes da América 
“a aço de Sérgio Buarque de Holanda (S. Paulo 1942), no fim. 
- Ib., 146. 


3. Métraux, op. cit., 25. 
4: Tesouro Descoberto, na Rev. do Inst. Bras. III, 170. 
5. Wilhelm Schmidt, op. cit., 210. 
6. Th. Pompeu Sobrinho, Tapuias do Nordeste, na Revista d! 
— ; evista do Inst. do Ceará, 
7. Cf. Studart e Capistrano de Abreu, Tricentenário do Ceará, na Revista 
O Inst, do Ceará, XVIII, 67-69; S. L., Luiz Figueira, 107-152. 
8. Cf. supra, História, Tômo III, Livro I, Capítulos III e IV. 
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Quanto ao Maranhão e Amazônia, observa-se que os documentos 
jesuíticos, sob o aspecto etnográfico-religioso, foram subindo gra- 
dualmente do menos para o mais, partindo da costa. Em 1646, o 
P. Benedito Amodei escreve que a gentilidade do Maranhão «não 
adora ídolos nem conhece o verdadeiro Deus» 1. Idêntica informação 
dá Bettendorff a respeito dos Teremembés?, que é ainda a linguagem 
de Nóbrega, Anchieta e Cardim, que todavia já assinalam os maracás 
e a palmeira, reminiscência antropomorfa e culto fitológico, sem 
lhes atribuirem contudo formalmente a categoria superior de ídolos, 

Descendo do interior da Amazônia para a costa, assinalou Acufia, 
«ídolos, que fabricam com as suas mãos, atribuindo a uns o poder 
sôbre as águas, e assim lhes pôem por divisa um peixe na mão; a 
outros escolhem por donos das lavouras, e a outros por protectores 
de suas batalhas »º. Acufia fala ainda em geral. À ocupação efectiva 
missionária iria determinar para muitos, em concreto, à forma de 
religião e o local dela. Aqui, apenas uma indicação sumária, que 
talvez tenha a sua força de sugestão. Confinemo-nos, para ela, 
numa região das mais interessantes sem dúvida, que é a Tapajónia. 
Com a Ilha do Marajó, é a região do Amazonas onde a cerâmica 
acusa maior perfeição. E é também forma superior de religião o culto 
dos mortos ou antepassados preservados da corrução € conservados 
e perpetuados na tribu. Sôbre êste ponto determinado, a documentação 
revela-se objectiva. 

Os Jesuítas portugueses chegaram ao Tapajós em 1659. Daí a 
dois anos, assinalam a dança do Poracé e o Terreiro do Diabo*. Dez 
anos depois mencionam os primeiros «cadáveres mirrados ». E pas- 
sado mais algum tempo, o P. Manuel Rebelo anota ainda um facto 
positivo. Por volta de 1700 viu na Aldeia do Tapajós, aquilo a que 


1. Bras. 3(1), 254. 

2. Bras. 26, 46v. 

3. Cf. Acufia, em Melo Leitão, Descobrimentos do Rio das Amazonas (S. Paulo 
1941) 204. 

4. Bett., Crónica, 170. Não o diz o Cronista, mas era provavelmente O 
Terreiro do Jurupari, que assim interpretavam todos então êste nome. Segundo 
Angione Costa (Migrações e cultura indígena (S. Paulo 1939)133-134), o P. João 
Daniel foi talvez o primeiro cronologicamente a negar ao Jurupari os atributos 


do Demônio. 
5. Bras. 9, 290-290v. 
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chama «ídolos» uns «cadáveres secos», que de tempos antigos se 
guardavam na Aldeia, com invocações próprias: «deus do milho » 
«deus da mandioca», «deus da chuva», «deus do sol e outros a 
a sua própria virtude »! E ainda, «pelos anos de 1742 o P. Luiz ÁI- 
vares tirou aos Índios Tapajós e Caianás, baptizados há perto de 
cem anos, 16 ídolos de corpos mortos (que os Índios diziam ser os 
primeiros que houve no mundo) e pedras, a que pediam água, peixe, 
ogo, etc.», — informação esta ao lado da qual se escreveu com 
Jetra coeva: “os ídolos, que o P. Missionário diz, eram uns corpos 
de índios mirrados, e cosidos em pano, os quais tinham escondidos 
choupanas ocultas nos matos e todos os anos lhes iam fazer suas 
estas de beberronias, bailes, etc. Êstes corpos eram sete e os mais 
eram pedra » 2, 

Os Missionários, naturalmente, olhavam para estas manifestações 
os olhos de quem via nelas um obstáculo ao culto cristão. Mas 
o etnólogo moderno sabe o valor que ha-de dar a êstes «cadáveres 
mirrados» (não apenas «crâneos») e a esta «cabana sagrada»... 
As manifestações do matriarcado, que os Jesuítas também acharam 
no Tapajós ficaram estudadas no tômo III, elementos êstes, e outros 
que assim se poderiam respigar, e são, sem dúvida a ter em conta, 
para o estudo dos Aruaquis e do problema tupi-guarani, cuja chave 
étraux coloca precisamente no Rio Xingu ou Tapajós, de prefe- 
rência neste último ?. 


2. — A contribuição dos documentos antigos tem sido insufi- 
lentemente estudada pelos autores estrangeiros, em parte por injus- 
bificável desconhecimento da língua portuguesa, (injustificável por 
Ser instrumento prévio de trabalho em assuntos do Brasil), mas 
: bém pelos nacionais, não obstante uma ou outra excepção. E 
haverá certamente proveito em intensificar o estudo das fontes 
Ê ritas. Verificar-se-á que às vezes numa simples página, como esta 
Ea Crónica da Missão dos Padres da Companhia, se concentram 
loções de economia agrícola, cosmogonia local, tabu, antropofagia, 


1. Relação da Missão do Maranhão, pelo P. Jacinto de C I 

ke 1719, Bras. 10, 204. i e pas SD 
2. Noticia do Rio Tapajoz, do P. Manuel Ferreira e not 

Agôsto de 1751), Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-15, n. 7. Ceu EST 
3. Métraux, op. cit., 313. 
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o tributo ao principal da Aldeia, o estado social da mulher, relações 
externas de tribu para tribu, arte... E tudo, dentro ainda do século 
XVII, ao darem-se os primeiros aldeamentos: | 

«Frequentam os Portugueses aquêle Rio da Madeira, assim 
chamado pela muita madeira que traz consigo para baixo a sua 
grande correnteza, porquanto há muita abundância de cacaueiros 
por êle, os quais dão o melhor cacau que há em o Estado todo, por 
ser mais doce e mais grosso, que o das outras partes, 

«São repartidos os Irurises em cinco aldeias, cada uma delas 
com o seu principal. Dizem que procedem de uma mulher que veio 
prenhe do céu e pariu cinco filhos, dos quais o primeiro se chama 
Iruri, o segundo Unicoré, o terceiro Aripuanã, o quarto Sururi, o 
quinto Paraparichara !; e que esta mulher, estando um dia comendo 
peixe assado, que chamam mocaém, e vendo-se epanhada por seu 
filhos com essa iguaria, se envergonhara, e se retirara para o céu, 
de onde tinha vindo, e disso procede que os índios Irurises aborrecem 
aquêle género de iguaria assada. Teem contíguos asi os Jaqueses y 
que são seus inimigos, como também da várias outras nações que 
em si compreende a ilha. 

Êsses Jaqueses comem carne humana e gostam sumamente 
das inimigas, principalmente da das mulheres, por isso andam con- 
tinuamente à caça delas, e achando-as, as trespassam com umas 
lanças que chamam zagaias, e, apanhadas, lhes quebram o espinhaço, 
repartindo-as em quartos, e as levam, deixando a zagaia psi suas 
penas em o lugar da matança, como pagamento de sua prêsa; che- 
gados a suas casas comem uma parte, e a outra teem por costume, 
passado em obrigação, de dar a seu principal e mais parentes que 
por aí se acham. 


1. Ou Paraparixana, Cf. Bett., Crónica, 465. ns ” 

2. Magueses? O ms., que serviu para impressão do Instituto Histórico qi 
cheio de incorrecções. Na leitura dos documentos surgem com frequência i Ê 
culdades desta ordem, tratando-se de tribu ou sub-tribu desconhecida ou a 
conhecida. Faltando fundamento externo de verificação, decidimo-nos pelo jon 
que dava a materialidade da leitura do documento original, notando que poa 
assim o nome varia de grafia em documentos diferentes e até às vezes no e 
Que é o caso aqui, apesar de se tratar de documento impresso. Outros pu a 
documentos inéditos ficaram no tômo III. Dificuldade real que vencerá s 
dúvida o especialista que a enfrentar com método e paciência. 

3. A Ilha dos Tupinambaranas. 
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As mulheres do Irurises estão recolhidas em casa, que nem com 
os parentes podem falar sem grandes cautelas, e [por isso] tinham 
dificuldades de as deixar ir à igreja pelos primeiros princípios da 
assistência dos Padres missionários com les. 

Teem mais particular medo! do recebimento de suas visitas, 
o que se pode ver de uma que fêz um grande principal de fora, es- 
tando o Padre João Ângelo e o Padre José Barreiros já de assistência 


seus muitos vassalos com seus arcos e frechas; e a êstes seguiam os 
Oficiais de guerra com suas insígnias pelas mãos, e ao cabo dêles 
todos, o principal, com sua espada nua, levantada para o ar: deste 
sorte foi-se andando para a aldeia. 

De lá o veio encontrar o principal dos Irurises com seus cava- 
leiros, e, dadas as boas vindas, o levou para casa do Paricá, feita 
em o meio do terreiro, para tomarem seu paricá e fazerem suas danças 
E bebedices. Lá o agasalhou com todo seu seguimento, e com grandes 
demonstrações de alegria e festa, não lhes faltando de que comer e 
beber. Trataram-se os negros*, entre si com tôda a amizade e privança, 
alguns dias, porém não deram os | rurises licença às mulheres, ainda que 
Suas próprias de, correndo a aldeia, visitarem os de pazes, senão por des- 
pedida pela qual lhes falaram, deixando-as mui chorosas do seu aparta- 
mento. Finalmente acudiram êles com muita liberalidade aos que as ti- 
nham vindo visitar, presenteando-as com tudo o que tinham para po- 
derem comodamente voltar para suas casas, sem lhes faltar coisa alguma 
Para sua viagem. São os Irurises mui curiosos, e lavram com sin- 
Bular arte sua, as suas trombetas ou mumbiz e bordões de várias 
astas, que vendem aos que vão por suas terras» 4, 


2. Civilidade 2... 


3. Trataram seus negocios ?... No princípio da colonização ainda às vezes se 
Pâmaram aos índios, negros. Nesta altura do século XVII, já parece inverosímil. 
4. Bett., Crónica, 355-356; cf. ib., 464-467. Prezamos a pureza, cultura e 
* evolução da nossa língua dentro do seu próprio espírito. É corrompê-la, 
odernos, em cuja língua não se forma o 
Irurí >, « Tapajó», «Quiriri» parece-nos 
Ontra a índole da língua. Escrevemos, na nossa língua nacional de Portugal 
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A opulência do Tesouro Descoberto de João Daniel, é tambem 
mina pouco explorada e ainda estão inéditas três partes. Nêle se 
descrevem os Arapiuns !, os Jurunas, Muraguases, Jurases, Urupases 2 
Descrevem-se êstes e muitos outros, lista que seria por demais ex- 
tensa, e se pode vislumbrar pelos que ficam. no Índice de Nomes 
do III tômo, e para o qual só uma carta, a de Bartolomeu Rodrigues, 
dá imponente lista. O mesmo no Maranhão, desde o Guajajaras 
aos Gamelas, e no Ceará desde os Tobajaras aos Reritus. O estudo 
criterioso dêstes documentos e autores mostra que dificilmente se 
encontrará região, das visitadas pelos Jesuítas, em que Eles não hajam 
anotado, e, conservado por escrito, alguma indicação útil, desde as 
ilhas e rios do Amazonas aos rios do Maranhão e Parnaíba, como 
se infere, entre outras, da vida e habitação dos Índios do Rio Ita- 
picuru que descrevem 3; e tudo a começar pelas do primeiro Jesuíta 
português que estêve na Amazónia, as Relações de Luiz Figueira, 
como a da sua viagem ao Xingu em 1636, onde descreve as canoas 
dos Índios, como navegam nas pororocas, as festas e « motetes a seu 
modo», «o pão moleite que se faz de mandioca, que são uns bolos 
mui brandos, e se têm por regalo nestas partes € sé chamam tapio- 
pubás», as «cuias» do Xingu, de «tintas finas» e «lustrosas» € de 
«lavores apraziveis »; no Tocantins, como enterram OS seus mortos, 
em suas casas, as danças e «prantos« que usam depois, lhes desegã 
terram os ossos «e feitos em cinzas, os vão bebendo em seus vinhos» ?, 

A publicação e estudo sistemático de todos êstes documentos, 


quer impressos quer ainda inéditos, dará para essas regiões, e outras, 


do centro e sul, indicações, talvez decisivas algumas, para graves 
problemas da etnografia brasileira. Em 1624 mencionam-se os objectos 


. . . “ “ Ed dios 
e do Brasil: um índio Tapajó, vinte Índios Tapajós, um Índio Iruri, vinte mn A 4 
Iruris. A não ser que queiramos usar O plural reduplicativo dos antigos, lapa- | 


É e õ 
joses, Irurises, como aqui se encontra e em muitas páginas sigo serio e 
autor se não sentir autorizado a modificar o texto. Por idêntico seu csaa 
signamos grafias diversas dos mesmos Índios, p. EX, Tremembés re e 
Tramembeses, Tramemês, Trememês, etc. com miras à identificação etimológica, 
que certamente se fará um dia, com critério científico e sistemático. 

1. Rev. do Ins. Bras., III, 168. 

2. Ib., 172-174. Sôbre os mesmos Jurunas do Xingu, 
116; Morais, História, 504. 

3. Bett., Crónica, 511. 

4. S. L. Luiz Figueira, 182, 189, 195, 196, 202. 


cf. Bett., Crónica, 
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indígenas, que os Índios Mares-Verdes (Paranaúbís) do sertão do 
Espírito Santo, ofereceram ao P. João Martins, na entrada que a 
êles fêz êsse ano!; e no mesmo sertão, os Maramomins (1641) e Pa- 
taxoses (1693)?; em 1679 estudam-se os Quiriris?; em 1693 rela- 
ta-se a festa de « Varaquidran», na Aldeia do Jaru, no alto sertão 
da Baía, nas ribas do S. Francisco; e, entre muitos outros, que se 
estudarão a seu tempo, nos seus lugares próprios, os Índios Mori- 
tises do alto sertão do mesmo Rio S. Francisco, os seus pagés, cha- 
mados «Bisamuses », e outros costumes, dessa região ainda tão pouco 
estudada +. 

Naturalmente, não se pode exigir que os escritores dos séculos 
passados usassem a terminologia moderna. Os Pagés, como êstes 
aqui aludidos, do Rio S. Francisco, homens que na tribu acumulavam 
funções de carácter religioso e médico, eram conhecidos geralmente 
por «feiticeiros». A denominação, introduzida pelos Portugueses do 
Sul, conservou-se no Norte, mesmo quando o estágio da cultura 
indígena se revelava superior ao da simples «magia». Em geral 
eram dotados de boas qualidades dentro da própria tribu. Tais 
qualidades, pois eram pessoais, mantinham-se, e às vezes aperfei- 
çoavam-se depois de postos em contacto com a cultura cristã. No 
Diário de 1756-1760, narra-se a breve história dum pagé:« Aos 27 de 
Setembro de 1758 faleceu Lourenço, índio», e enterrou-se na Igreja 
do Colégio de S. Alexandre, «debaixo do estrado, da banda de 
S. Miguel ». Viera com o P. Lucas Xavier, «da tropa», 21 anos antes, 
«por feiticeiro». Não se diz de onde, 'mas Lucas Xavier andara pelo 
Japurá. Viveu sempre no Colégio de S. Alexandre, «com muito bom 
procedimento». Tinha duplo ofício: um, assegurar que não faltasse 
«água no lavatório para os Padres», «e raras vezes faltava nêle»; 
outro, cuidar do horto do Colégio, plantando legumes, cheiros e 
flores. «Não era homem de mulheres nem aguardente: só uma vez 
O vi algum tanto alegre, que é muito para índios», 


3. — Registamos o caso dêste Pagé da Amazónia, precisamente 
para ilustrar um ponto que importa ver com clareza. Que seria melhor 


1. Bras. 8, 360v. 

2. Bras. 8, 538v; Bras. 9, 397v. 
3. Bras. 9, 240-242. 

4. Bras. 9, 382-383. 
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para o Brasil, continuar o pagé a ser o primeiro ou o segundo da sua 
Aldeia, mas pagão, ou o homem útil, trabalhador, morigerado, 
cristão, em que se trocou? Se a primeira alternativa fôsse a mais 
útil para a civilização brasileira, a conclusão seria que se deviam 
arrasar os arranha-ceus do Rio de Janeiro c as fábricas de S. Paulo 
e as Universidades do Brasil, para voltarmos todos à choupana da 
selva, a pescar à frecha e a contar pela lua... 

É admirável como os Missionários puseram o problema na 
prática e na teoria. Na prática, procurando ensinar, defender e elevar 
o «natural da terra» a grau superior; na teoria, deixando por escrito 
as suas observações e até às vezes a sua opinião. E valha por tôdas 
a de um português, que também foi o maior jesuíta do seu tempo: 
tratando-se de facilitar o ensino dos Índios, Vieira achou largo de 
mais o catecismo usual: «Fizemos outro catecismo recopilado, em 
que, por muito breve e claro estilo, estão dispostos os mistérios; 
necessários à salvação, e é o que se ensina». E explica, até já na 
própria terminologia moderna dos antropólogos de larga visão, que 
os Índios não são incapazes: «só lhes falta cultura»! 

Só lhes falta cultura! —- palavra antiga e actual, não apenas 


: 
para os índios e seus descendentes, mas também para pessoas de 


diversas côres e raças que andam por essas ruas, por essas favelas, 
por êsses cassinos e por êsses sertões... 


4. — Um dos obstáculos, para a cultura e bom ensino dos Índios, ' 


era a variedade das suas línguas, que dificultava as relações e atava 
a confiança. Tal variedade seria bem maior se não surgisse o facto 
unitivo nacional, da «tupinização» de grande parte do Brasil, rea- 
lizada não totalmente, mas talvez no seu aspecto decisivo, portion 
e graça dos Jesuítas, que, observa Martius, estabeleceram a língua 
dos Tupis por escrito, e, fixando as suas regras gramaticais, aumenta 
tando-a e modificando-a, puseram os fundamentos daquela «Lingua 
Geral ou franca, que por mais de um século servia como veículo gi 
poderoso da civilização dos Índios; não só no Brasil, mas também 
em alguns dos territórios adjacentes». 


1. Cartas de Vieira, 1, 350-351. pi Hz 

2. E poder-se-ia escrever novo Capítulo de actualisêimo interesse, o is 
das obras dos Jesuítas sob o aspecto social, para Es auars aliás chama a ateriçã 
Almir de Andrade, Formação da Sociologia Brasileira, I (Rio 1941) passim. 

3. Martius, Glossaria Linguarum Brasiliensium (Erlangen 1863)XIII. 
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A uma obra assim, de incontestável proveito para a unidade 
e civilização do Brasil, chamou depois Mendonça Furtado « diabólica 
invenção »!, O Governador dava-se como representante do Govêrno 
Central: pois êste mesmo Govêrno Central, de Lisboa, a 2 de De- 
zembro de 1722, apresentava os Jesuítas como modelos e encarecia 
o seu exemplo: «Provisão ao Governador do Maranhão, avisando-o 
de que aos Provinciais e Comissários da Província da Conceição; 
ao Comissário Geral de Nossa Senhora das Mercês; ao Provincial 
do Carmo daquele Estado; e ao Provincial dos Capuchos de Santo 
António, se encomenda que os Missionários que houverem de pôr 
nas Aldeias, sejam muito práticos na língua dos Índios, como fazem 
os Padres da Companhia de Jesus; e ensinem aos “mesmos Índios 
a língua portuguesa»? A prática dos Jesuítas, como diz. Vieira, 
era prêgar-se aos Índios. na sua língua, «a qual os.moradores pela 
maior parte entendiam» e «se lhes prêgava também muitas vezes 
em português, e havia Padre tão zeloso neste particular, que tôdas 
as vezes que estava na igreja um só português, que não entendesse 
2 língua, só a êle prégava» — e isto se fazia «em tôdas as Capitanias » 3, 

O ensino simultâneo da língua: portuguesa, ministravam-no 
também os Jesuítas nos seus Colégios, mas tinham contra a sua 
divulgação exclusiva um obstáculo difícil de remover, que era o 
próprio lar dos brancos. Generalizadas as entradas, desciam mais 


índios para as casas dêles, do que para as Aldeias dos Padres. E su- 


cedia que as moças índias, que educavam os filhos dos moradores, 
lhes ensinavam a sua língua, e esta ficou tão comum e tão sabida 
no Maranhão e Grão-Pará « que a usavam os meninos e mulheres 
Portuguesas ainda no confessionário » *. 

Quando se diz que os Jesuítas fomentavam a Língua Geral, 
comc meio de segregar as Aldeias ao contacto dos moradores, repe- 
te-se uma asserção em contradição com os factos. Exceptuando algum 
branco ou funcionário, recentemente chegado da Europa, todos os 
que tinham mais interesse em falar ou negociar com os Índios, 
que eram os moradores, - poderia haver outro motivo que impedisse 


l. Anais do Pará, VIII (1913)38. 

2. Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-18, f. 61lv, 613. 
3. Vieira, Resposta aos Capítulos, 228. 

4. Caeiro, Apologia (Respublica) 71. meo 
22 
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ou desaconselhasse êsse trato, o da língua certamente não, pois a 
sabiam todos. 

A razão do encarecimento e empenho dos Jesuítas em aprender 
a língua era a mesma que move todos os homens do mundo, então 
como hoje, a aprender um idioma estranho, para facilitar a estu 
nicação com os homens com quem têm de tratar. Emprêsas há 
que se decidem logo com as primeiras impressões e relações pessoais. 
E mal iria aos civilizadores dos Índios, se não soubessem a língua 
dêles e aceitassem tal situação de inferioridade, quando na selva, 
a primeira condição de êxito é a de impor-se aos Índios. para os 
persuadir a iniciar a aprendizagem da catequese, isto é, da civilização. 

Aliás, com êste conhecimento da língua tupi era compossível o 
uso da portuguesa. Simplesmente a massa indígena era tamanha 
que as ilhas de cultura portuguesa, apesar de todos os esforços e 
do ensino dos Padres, para se transformarem em cultura contínua 
e uniforme, havia de levar anos e séculos, e ainda se não concluiu 
hoje em dia! 

A aprendizagem da língua, como instrumento de catequese, era 
de tal maneira fomentada pelos Jesuítas e reconheceu-se tão útil 
e tão necessária, e por outro lado tão custosa às vezes, para os recem- 
“chegados, que se elevou à categoria de disciplina, cujo estudo era 
requisito prévio para a profissão solene dos Religiosos, e tinha que 
ser atestada juridicamente por examinadores peritos ?. 


5. — O estudo e conhecimento da língua, feito assim com intúitos 
ass 
de civilização cristã, reveste hoje outro aspecto, como subsídio para 


1. Nos barracões do Urupaú, nas entradas ao Rio Deméni e Rio Caburis ou 
na Casa de Bararuá (Tomar), no Rio Negro, tive necessidade de aprenderia 
tupi e não pelo motivo com que hoje o faria, científico, mas puramente utilitário. 
Todos ali, ainda hoje, com a língua portuguesa, falam a geral, como instrumentã 
apto de comunicação com os Índios, que iam baixando das cabeceiras dos 1a 
Falavam-na o meu tio, português, e a minha tia, cearense, e os meus primo 
amazonenses. E às vezes não só a «Geral», mas as «gírias», como ali se deno- 
mina hoje o que os Jesuítas antigamente chamavam « línguas travadas >. j 

2. Formula presente na Congr. XV, decreto Il: EO pela testem nn 
Deum, censeo Patrem N. N. ita eminere peritia finerie gas N. N. (cui a d : 
cendae apud Indos laborans, operam dedit) ut e expedite in familiari bi ] 
uti possit, atque ideo ex hoc capite habeat, quae à Sado 6, Decr. 15, et E a 
15, Decr. 11, ad Professionem quatuor votorum requiruntur>, Bras. 25, 58%. 
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o estudo de etnologia e filologia americana. Já se disse o que se fêz 
no Sul durante o século XVI! 

No Norte, entre os Missionários do Maranhão e Grão-Pará, 
o primeiro nome, na filologia indígena, a ser citado, é o de Luiz 
Figueira. A sua Arte da Lingua Brasilica, impressa em Lisboa (1621), 
é um dos monumentos linguísticos da América? 

O segundo, é o P. António Vieira: « Compus, diz êle próprio, 
no mesmo tempo com excessiva diligência e trabalho, seis cate- 
cismos que continham, em suma, todos os mistérios da fé, e a doutrina 
cristã, em seis línguas diferentes: um na Lingua Geral da costa do 
mar, outro na dos Nheengaíbas, outro na dos Bócas, outro na dos 
Jurunas, e dois na dos Tapajós »3. 

Junto com o P. Vieira estudavam estas mesmas línguas outros 
Padres que, pelo facto de ficarem na Missão, aperfeiçoaram os seus 
catecismos, que, por isso, se adoptaram como instrumento de en- 
sino. O P. Manuel Nunes compôs o Catecismo dos Ingatbas (Nhe- 
engaíbas) « que até hoje se ensina, diz Bettendorff 4, que inclue certa- 
mente os Bócas, nas línguas «travadas >», Situadas nos ilhotes do 
Marajó; e êle próprio também compôs catecismos dos Tapajós e 
Urucuçus *. 


1. Cf. supra, História, Tômo II, 545-568. Em 1610 falecia no México o P. Fer- 
nando Gomes, jesuíta português. Morreu em odor de santidade, diz Guilhermy, 
Ménologe, Assistence de Portugal, I (Poitiers 1867, dia 17 de Março). E, acres- 
centa, foi insigne missionário dos Índios do Novo Mundo. Aprendeu quatro 
línguas e redigiu a primeira gramática da mais difícil delas, a Língua Otomi. 
Sommervogel, Bibl., III, 1553, diz que era natural de Arzila, então praça portu- 
guesa de Marrocos. 

2. CÍ. S. L., Luiz Figueira, 74-83, cap. IX, consagrado à sua Obra linguís- 
tica e literária, onde se descrevem as sete edições desta Arte. 

3. Vieira, Obras Inéditas, 1, 49-50; cf. Melo Morais, Corografia, II, 272. Na 
transcrição de Melo Morais sairam estropiados os nomes dos Jurunas e Tapajós, 
como saiu incorrecto o mesmo nome de Tapajós, quando êle descreve a extensão 
da Missão, que era, no seu tempo, de seiscentas léguas, «que tantas contei e andei, 
desde a Serra da Ibiapaba até o Rio do Tapajós» (e não Gapoyos). Alguns autores 
dão mapas das missões e Aldeias do tempo do P. Vieira, incluindo os Tupi- 
nambaranas. O limite onde êle chegou foi o Tapajós. Daí para cima, foram 
outros e as Aldeias fundadas são de época posterior, 

4. Bett., Crónica, 311. 

5. Bett., 1b., 25. 

6. Bett., 1b., 168. 
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Bettendorff manifestou bem cedo o gôsto pelas línguas indígênas, 
antes mesmo de chegar à Missão. Estudando ainda em Lisboa, à 
espera do embarque, traduziu do português para latim, «sans nuire 
à la clarté e à Vintegrité substantielle», a Arte do Brasil. I aptas 
diz, para servir aos europeus, candidatos à missão do Maranhão . 

A 10 de Abril dêste ano de 1687, escreveu êle, de Lisboa, que 


se ocupava da impressão da Arte Brasílica e do Catecismo?. A Arte 


EA 


é aquela de Luiz Figueira; o Catecismo é o seguinte: E 

Compendio da Doutrina Christam na lingua Portugueza & Brasilica; 
em que se compreendem os principaes mysterios de nossa Santa Fé Catho: 
lica. Lisboa, 16783; | | 

Na mesma carta, de 10 de Abril, acrescentava: agora vou tratar 
do. «catecismo maior». em língua brasílica e portuguesa. Na Biblio- 
teca da. Imprensa da Universidade de-Coimbra; ms. 1089, existe a 
Doutrina Christan.'em: Lingoa.-Geral dos Indios do. Estado do Brasil 
e Maranhão :composta pelo P. João: Philippe Bettendorff, traduzida 
em Lingua g. irregular (sic) e vulgar uzada nestes tempos. ' 

No momento em que. a manuseamos, não tinhamos em mão º 
Compendio impresso. Só a confrontação de ambos podera decidir 
se se trata de uma cópia manuscrita do Compendio ou se é realmenté 
o Catecismo maior +. 


1. Carta de Bettendorff, de Lisboa, 27 de Maio de 1660, ao P. Hubert 
Willheim, Provincial da Galo-Belga, no Arg. da Prov. Belga, e fotocópia no Ara, 
Prov. Port., Pasta 94, 30; cf. Bett., Crónica, 157. Diz, ainda na carta, que ajun- 
tará no fim um «catecismo na língua brasílica» —e que se tivesse tempo, nisa 
de. embarcar, lhe remeteria uma cópia: Desta carta, escrita em latim, dE 
va-se apenas a tradução francesa. O tradutor escreveu Gramática, mas ee ci Eae 
concretizou: artem. Em 1660 só existia em Lisboa um exemplar “dont le RN a 
prietaire fait le plus grand cas”. Bettendorff não cita o autor da Arte. oa 
infere-se suficientemente tratar-se da de Luiz Figueira (escrita em peço 
tupi) pois diz que a traduziu do português para O latim; e como se E e, En 
mesmo Bettendorff que fêz a 2.º edição de Luiz Figueira em 1687, quando v 
a Lisboa. 

.26, 145, 150. 

H ia exemplares na BNR, Res., IV-411.1. 8; IV-411.1.9. gue 
no erro de impressão, a data de 1678, em vez de 1687, em Es Ga à 
Reimpresso em Lisboa, em 1800, por José Mariano da Conesiado, erija a 

4. Na mesma Bibl. de Coimbra (ms. 69) há uma Graíatica da do = 
Geral do Brazil. Com hum diccionario dos vocabulos paca uzuaes Pará a Ea 3 
gencia da dita Lingua; e no ms. 94 um Diccionario da lingua brasilica; e ainda n 
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Com o tempo, meteu-se alguma confusão na maneira de-ensinar 
a doutrina, O P. Salvador de Oliveira propôs que. se encarregasse 
o P. José Vidigal, com outros, de reorganizarem o ensino, por um texto 
único! Em 1740 José Vidigal já tinha concluído o Catecismo da Dou- 
trina Cristã na língua geral. De Roma pediram que se enviasse 
um exemplar e que nêle se não mudasse coisa alguma 2, 

Além dêste, outros Padres do Maranhão e Grão-Pará se ocuparam 
de línguas indígenas: António Pereira com um Catecismo; Anselmo 
Eckart com Nachrichten von den sprachen in Brasilien 4; e de João 
Rodrigues, se diz que falava com perfeição as línguas dos Guêguês, 
Acroás, e Barbados *. 

Sommervogel traz uma lista dos escritores da Companhia, que 
trataram da linguística da América do Sul, e nêle alguns nomes que 
não pertencem à Assistência de Portugal, mas estudaram línguas - 
de Índios, que habitavam terras hoje parte integrante do Brasil, 
Montoya, Fritz, Restivo e outros º, 

Ainda é cedo para se fazer o inventário completo da contri- 
buição dos Jesuítas ao conhecimento não só da linguística, mas da 
etnografia. Porque, enquanto êstes Padres trabalhavam no Norte 
do Brasil, outros no Centro e Sul, se ocupavam com outros índios, 
como os Goitacases (1620), de língua «travada »”; os Tapuias, em 
1648, selvagens do sertão do Rio, também de língua «travada» 8: 
os Paiaiás, Acarases e Quiriris de língua «travada» (Padres João 


ms. 81 outro Diccionario da Lingua geral do Brasil, Estes últimos com letra do 
mesma copista, com a indicação de que o Diccionário do n. 81 fôra escrito na 
cidade do Pará, ano de 177 1, já depois da saída dos Jesuítas. A sua identificação 
ou filiação é problema que compete aos especialistas dêstes estudos, em cujo 
número é de justiça salientar o Dr. Plínio Airosa. Mas já corriam há muito os 
Vocabulários de Pero de Castilho e Inácio Leão, Dictionarium Lusitano-Brasi- 
licum, cf. supra, História, Tômo II, 554; Tômo 1; 536: 

1. Cf. Carta de 2 de Setembro de 1736, Bras. 26, 294, 

2. Carta do P. Geral, de 24 de Fevereiro de 1740, Bras. 25, 98. 

3. Sommervogel, Bibl., IV, 493. 

4. Publicado em alemão e latim, Specimen Lin 
Murr, Journal, VI, 195-213; VII, 121; 
"5. Lembrança dos Def. 13, 

6. Sommervogel — Pierre Bliart, Bibl. X, 980-983. 

7. Bras. 8, 31lv. 

8. Bras. 3(2), 264. 


guac Brasilicae vulgaris, por 
cf. Sommervogel, Bibl., HI, 330. 
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de Barros, António de Barros, Mateus Falletto, José Coelho, Ma- 
miani e outros !, enquanto ainda outros escreviam sôbre as línguas 
indígenas do Brasil?. E de todos êstes contactos, com novos índios 
e novos grupos linguísticos, iam ficando impressos ou manuscritos, 
os resultados das suas observações e estudos, a que voltaremos um 


dia na sequência desta História. 


1. Bras. 3(2), 343-343v. Bras. 4, 18-18v. Bras. 
Barros, apóstolo dos Quiriris e Acarases no 


1942. 


2. Sommervogel, Bibl. IL, 832, 1554. 


10, 26; CE. S. L., João de 
Jornal do Commércio, 14 de Junho de 


CAPITULO I 


Historiadores e Cronistas da Amazónia 


1 — João Filipe Bettendorff; 2 — Jerónimo da Gama; 3 — Domingos de Araújo; 
4 — Jacinto de Carvalho; 5 —Bento da Fonseca; 6 — José de Morais; 
7 — João Daniel. j 


1. — Além das fontes dos primeiros missionários do Norte, 
Manuel Gomes, Luiz Figueira, António Vieira e outros—cartas avulsas 
mencionadas e utilizadas no decurso do Tômo III e dêste IV—fica- 
ram-nos duas obras históricas, organizadas como tais, e já publicadas, 
a Crónica de Bettendorff, e a História de Morais, e mais algumas 
inéditas, e o grande livro, não prôpriamente crónica, mas que em 
parte o é, o Tesouro Descoberto de João Daniel. De Manuel Gomes, 
Luiz Figueira, Antônio Vieira, pela sua mesma significação de ini- 
ciadores ou fundadores da Companhia no Norte do Brasil, já se deu 
notícia bastante nas páginas precedentes. E na Introdução biblio- 


- gráfica do Tômo III, entre outras referências se tocou também já 


o que ainda faltava dizer de Matias Rodrigues, além do que se havia 
escrito em notícia mais longa !. 
A Crónica da Missão dos Padres da Companhia de Jesus no Es- 


“tado do Maranhão do P. João Filipe Bettendorff, apesar das incorrec- 


ções da cópia, que serviu para a impressão, é importante como fonte 
de informações de diversa índole, miúdas e variadas. Deve ler-se com 
esta dupla advertência: 

A substância dos factos é certa, isto é, proba, como êle os viu 


“ou compreendeu. As datas, porém, nem sempre são certas, até de 
factos em que interveio pessoalmente. Explica-se por êle redigir a 


1. Cf. S. L., Páginas, 241-248. 
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Crónica, dezenas de anos mais tarde, e lhe falhar aqui e ali a memória. 
Corrigem-no outros documentos autênticos, às vezes cartas dêle pró- 
prio, escritas à raíz dos factos. 

A outra advertência é que se nota mais inclinação sua por al- 
gumas personalidades do que por outras, com o reflexo de dar maior 
ou menor atenção às acções que praticaram. Por outros documentos 
da época, restabelecemos o equilíbrio. A publicação do Instituto His- 
tórico 1, fêz-se de cópia, obtida por Gonçalves Dias, na Tôrre do Tom- 
bo, diz o prefaciador (p. VII. A que vimos está na Biblioteca Na- 
cional de Lisboa, fg. 4502. 

Bettendorff escreveu a Crónica por sugestão dos Superiores da 
Missão, Bento de Oliveira e José Ferreira 2. Para o fim, toma o ar de 
diário dos acontecimentos, e tôda ela tem o seu quê de memórias pes- 
soais. Acima dos factos históricos, propriamente ditos, a Crónica de 
Bettendorff tem clara intenção económica e social: produção, matas, 
rios, minas, pedras preciosas, qualidades da terra, ares, habitabilidade, 
medidas de higiene, salubridade... 

O Autor incluiu na Crónica a sua autobiografia até entrar na 
Companhia de Jesus *. Nela e nestas páginas fica o resto da sua vida 
que foi realmente grande. Bettendorff era luxemburguês (Bettendorff 
é uma povoação nos arredores de Luxemburgo). O Catálogo de 1697 
dava-lhe 72 anos*, Ainda então se ocupava na redacção da Crónica, 
que a morte interrompeu no ano seguinte no Colégio do Pará: « Aos 
5 de Agosto de 1698 falleceo neste Collegio o P. João Filippe »*. 
A data do falecimento de Bettendorff constituiu problema, cuja so- 
lução há longo tempo se procurava baldadamente. A Sumária Notícia, 
que antecede a Crónica na publicação do Instituto Histórico (1910), 
chegou a aventar a idéia de que ainda fôsse vivo em 1724º. E bus- 
cavam-na com empenho os Arquivistas da Companhia, tendo-nos de- 
clarado um dêles, o P. Afonso Kleiser, que tôdas as pesquisas resul- 
tavam infructuosas, Uma das razões deve ser a menção que se faz 
de D. Pedro II, «de gloriosa memória », expressão que supõe a sua 


. Cf. supra, Introdução bibliográfica, XXII. 
. Crónica, 3. 

. Crónica, 641-642. 

, Bras. 27, 15: 

. Livro dos Óbitos, 4v. 

. Crónica, p. IX. 
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morte, sucedida em 1706. Mas trata-se, evidentemente, de inter- 
polação do copista. Deve ter concorrido também o facto de não ser 
óbvia aos investigadores a identificação do Colégio de Santo Ale- 
xandre com o do Pará, e o Necrológio dizer apenas João Filipe, como 
era mais conhecido na Missão. 


2. — Depois de Bettendorff, tentou escrever e continuar a Cró- 
nica, o P. Jerónimo da Gama, da diocese de Miranda do Douro, nas- 
cido a 6 de Janeiro de 1682. Em 1712 foi para o Maranhão e em 1723 


— escreveu: 


Ad Reverendum Patrem Michaelem Angelum Tamburinum, Soc. 


Jes. Praepositum Generalem, Epistola de rebus gestis per P. P, eiusdem 


Societatis in Missione Maragnonensi ab anno 1614 usque ad annum 
16491. 

E em latim e fundada em Bettendorff, cujas deficiências repete 
sôbre a chegada dos primeiros Padres a S: Luiz. Mas (ao contrário 
da Crónica de Bettendorff) indo parar em Roma a Relação de Jeró- 
nimo da Gama, teve ocasião de ser examinada pelos Cronistas do sé- 
culo XVIII, e de serem verificadas essas incorrecções, que ao lado se 
anotaram, talvez por Matias Rodrigues, que se refere a elas € as cor- 
rige na Hist. Prop. Maragn. (169-171). 

Jerónimo da Gama teve vida acidentada. Quis usar a linguagem 
de Vieira, em repreender os abusos dos moradores na escravização 
dos Índios, mas sem a autoridade dêle, ou antes sem a protecção régia, 
“Que êle tinha, padeceu por isso, e teve que deixar o Norte, passando 
“para o Sul, em 17322, José de Morais, discípulo seu, respeitava-o, e 
escreve que êle « viajou com suas peregrinações por mar e terra quanto 
Vai do Cabo do Norte e Rio das Amazonas até o Rio da Prata e Cabo 
do Sul, limites do domínio português nas partes da América »*. 

Em 1757 estava na Ilha da Madeira, segundo esta referência de 
Cunha Rivara: « Notícia das Missões dos Jesuítas no Maranhão, desde 


01712 até 1757. — É autégrafo do P. Jerónimo da Gama, datado de 


Funchal, a 20 de Abril de 1757 »4. 


1. Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-13, f. 411 (25 fôlhas, fol. peq.); e em Bras. 8 
187-190v. 
2. Bras. 26, 276. 
3. Morais, História, 472. : à 
4. Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-14, n. 23 (5 fôlhas, fol.). 
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3.— A Chronica da Companhia de Jesus da Missão do Maranhão, 
escrita em 1720, está em Évora, Cód. CXV/2-11, f. 209 (69:ff.). Cunha 
Rivara publicou os índices dos Capítulos *. 

No comêço do índice, escreveu-se com letra antiga, que é do P: 
Domingos de Araújo. E efectivamente, no necrológio dêle (falecido a 
13 de Junho de 1734 no Pará) lê-se que «escreveu algum tômo das 
crónicas dêste Estado», e que, três anos antes de morrer, queimou 
todos os seus papeis em sinal de desapêgo”. O que escapou, deve 
ter sido tudo ou parte do que tinha redigido. Em todo o caso, de- 
sapêgo mal entendido. Talvez nessa queima fôssem de envolta do- 
cumentos que serviriam hoje de fontes. Domingos de Araújo nasceu 
a 22 de Abril de 1682 em Arcos-de-Valdevez (Minho) e foi professor 
de renome. 


4.—O P. Jacinto de Carvalho deixou o que se convencionou 
chamar Fragmento de uma Chronica da Companhia de Jesus no Mara- 
nhão e que está em Évora, Cód. CXV/2-11 a f. 346 (18ff.). São só os 8 
primeiros capítulos. A indicação de que é do P. Jacinto de Carvalho 
lê-se no comêço dos índices por letra alheia, igualmente antiga. Jacin- 
to de Carvalho deixou grande correspondência e a sua qualidade, por 
muitos anos, de Procurador do Maranhão, em Lisboa, obrigou-o a 
tomar parte activa em todos os grandes debates da época dos Gover- 
nadores Berredo, Maia da Gama e Alexandre de Sousa Freire. 

Quási tôda a documentação de Jacinto de Carvalho está em 
Évora e parte dela já se publicou *. Sommervogel indica, pertencente 
ao mesmo cronista, uma Conversion des Nheengaíbas, ms. francês, que 
se conserva em Pariss. Deixou também, em italiano, para o Geral, 
uma extensa Relação da Missão do Maranhão, de Lisboa, 21 de Março 
de 17198, com notícias de valor etnográfico e histórico, sôbre o 
Amazonas que conheceu directamente como missionário dos Tupi- 
nambaranas e Madeira. Jacinto de Carvalho era de Pereira (Alfa- 
relos) onde nasceu em 1677 e faleceu em Portugal em 17447. 


. 1,32-34. 

. Livro dos Óbitos, 15. 

. Bras, 27, 62. ; 
Melo Morais, Corografia, IV, 305-343. 
: Sommervogel, Bibl., II, 789. 

. Bras. 10, 180-208. 

. Bras. 27, 62; Sommervogel, loc. cit. 
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5. — O Maranhão Conquistado a Jesus Cristo e à Coroa de Por- 
“tugal pelos Religiosos da Companhia de Jesus, guarda-se em Évora, 
Cód. CXV/2-14, n. 1 (25 ff.). Segundo Cunha Rivara, é da letra do 
P. Bento da Fonseca!. Mas há mais de uma letra. Bento da Fon- 
seca pela sua posição central de Procurador em Lisboa coligiu docu- 
mentos para a História da Vice-Província do Maranhão e Grão-Pará, 
“pedindo aos missionários relações escritas das suas missões, algumas 
das quais andam dispersas pelos Arquivos; assim como dêle próprio, 
e ainda nesta de Évora, se encontram outras suas, de que dão notícias 
o mesmo Cunha Rivara? e Sommervogel3. Entre elas está a Noticia 
do Governo Temporal dos Indios do Maranhão e das leys e Razões, por- 
que os Senhores Reys o cometteram aos Missionários e em que consiste 
o dito governo, chamado temporal, que exercitão os Missionarios sobre 
os Indios. 

Bento da Fonseca nasceu em Anadia, a 16 de Abril de 1702, fi- 
lho do boticário Manuel da Silva e de Maria da Fonseca Figueiredo *. 
Entrou na Companhia a 4 de Março de 1718, e dois anos depois em- 
barcou para o Maranhão, onde estudou e se ordenou, e foi Professor 
de Teologia e de Filosofia, em que se laureou: «religione, doctrina et 
'docendi contentione praeclarus», — informa dêle em 1733 o Vice- 
Provincial José Vidigalº. Espírito superior e clarividente, não hesitou 
em propor, em 1734, ainda que parecesse falta de zêlo e abandonar 
as ovelhas entre os lobos, que se deixassem as Aldeias dos Índios 
para «ficar indemne a Companhia »”. Não sendo possível, pois não 
o queria a Córte, permaneceu tudo como dantes; e então, olhando 
de face a realidade, procurou explicar e defender o statu quo, com o 
talento, prudência e trato de gentes de que era dotado. Em 1739 es- 
tava já em Lisboa como sócio do Procurador da Missão, ficando êle 
próprio, daí a pouco, Procurador Geral. A vasta correspondência que 
Manteve com Governadores, Ministros, Prelados e inúmeras pessoas 


1. Cunha Rivara, Catálogo, I. 

2. Catálogo, I, 29-55. 

3. Bibl., III, 832. 

4. Cód. CXV/2-14, n. 5, publicado em Melo Morais, Corografia, IV, 122-186. 
E um Memorial, que o P. Bento da Fonseca assina e data, de Lisboa, do Colégio 
de S. Antão, 14 de Setembro de 1755. 

5. Ferrão, O marquês de Pombal e a expulsão dos Jesuítas, 305. 

6. Bras. 26, 280. 

7. Bras. 25, 284-284v. 
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do Estado do Maranhão e Grão-Pará; as cartas que escreveu € as que 
delas recebeu, sôbre tôda a espécie de negócios, não só da missão, 
mas de outros, com que o importunavam ou a êle recorriam, e se con- 
servam, serão, quando se publicarem, um dos mais interessantes do- 
cumentários dêsse período agitado! Estava no seu pôsto, quando 
sobreveio a ditadura e a perseguição, sendo uma das primeiras ví-. 
timas. Primeiro desterrado de Lisboa. Depois encarcerado em Almei- 
da, donde passou para os cárceres de 5. Julião da Barra, onde usava 
o anagrama de Toben e donde saiu, com vida, em 1777, depois da 
morte de D. José 2. 

Tinha 75 anos de idade. Recolheu-se à sua terra natal, de que 
é certamente um dos mais ilustres filhos, e onde deve ter falecido 
poucos anos depois. A última referência conhecida de Bento da Fon- 
seca é uma carta que escreveu, de Anadia, a 11 de Agôsto de 1779, 
sôbre a vida do P. Malagrida, e dirigida ao P. Anselmo Eckart, seu 
companheiro nos cárceres, e que depois seguira para Mogúncia e para 
a Rússia Branca, a juntar-se aos Jesuítas que ali continuavam a sua 
existência livre º. 


6.— A História da Companhia de Jesus na Província do Mara- 
nhão e Pará, do P. José de Morais (é êste o título autêntico que O 
autor lhe. pôs), está datada do Colégio do Pará, Julho de 17591. 

Antes da redacção e disposição definitiva da sua história, José de 
Morais reâniu os elementos, de que dispunha para ela, num ms., que 
nos parece seu e hoje se conserva com o título de Apontamentos para 
a Chronica da Missão da Companhia de Jesus, no Estado do Mara- 
nhão*. Ainda que não é de uma só letra, conforme os amanuenses que 
ia arranjando, tem todos os visos de ser o original, pelos muitos coi- 
tes e emendas que apresenta e a que êle mesmo alude no Prólogo da 
História impressa, p. 7. 

Em Luiz Figueira, 15-16, demos breve notícia dêstes Apotamen- 
tos, não nos decidindo então sobre a personalidade do seu autor, Se 


1. Conservam-se sobretudo na BNL, fg. 4529. 
2. Arg. da Prov. Port., Pasta 94, 10; Pasta 188, 18. ; 
3. Carta, em português, traduzida em latim e publicada por Murr, Journat, 
o; . 
e ; ota vê Évora, Cód. CXVI/1-27, grosso vol. de 771 páginas. Já tinha 
desaparecido de Évora em 1939 quando o quisemos examinar. 
5. BNL. fg. 4516. 
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Bento da Fonseca, se José de Morais. Todavia, já dizíamos que « acha-: 
mos inumeráveis páginas iguais, à letra», nos Apontamentos e na His- 
tória, de Morais. Hoje, decidimo-nos mais por êste ?. 

José de Morais nasceu em Lisboa a 1 de Dezembro de 1708. 
Entrou na Companhia na mesma cidade, a 19 de Março de 1727 e 
no ano seguinte embarcou para o Maranhão, onde se formou. Fêz a 
profissão solene, em S. Luiz, dia de Nossa Senhora da Luz, 8 de Se- 
tembro de 1744?. Bom prêgador e Missionário. Como teólogo de 
S. Majestade, examina no Pará, em 1746, pela Junta das Missões, os 
índios descidos por um cabo de tropa de S. Paulo, no Rio Tocantins, 
achando alguns injustamente.cativos, «sem mais crime que a infeli- 
cidade de os toparem, no rio, na ocasião da passagem »*,; A 

- Estava no Cabu, e Curuçá em 1757, quando se iniciou o confisco 
dessas Aldeias e Fazendas, contra o qual apresentou as ressalvas jurí- 
dicas que. a lei -lhe facultava, Essa intervenção havia de ser depois, 
a causa da sua deportação para 'o Reino 4, mantendo-se entretanto 
no Pará, ocupado na redacção da História, não porém inconsciente 
do perigo que.o ameaçava. Por causa dêle, tendo pronto o primeiro 
volume, datou-o, antecipadamente, de Julho de 1759, o mês de Santo 
Inácio, em que supunha seria elevada a Província a que era. ainda 
apenas Vice-Província. E, com a data, antecipou. também o título: 
História da Província do Maranhão e Pará... Gastara 3 anos nessa 
tarefa. Antes dêle estivera encarregado outro Padre, que nos parece 
se não identificar, como dizíamos, com Bento da Fonseca, já em 


Portugal há mais de 10 anos, mas outro, dentre os primeiros depor- 
tados, em 17565. 


1, A p. 172, dos Apontamentos, diz-se que o P. Roque Hundertpfundt, a pro- 
pósito do Rio Xingu « me referio e deo a informação seguinte do Rio », etc. Ora na 
História, p. 504, lêem-se as mesmíssimas palavras, “'me referiu, informação pes- 

al, que não pode deixar de se atribuir senão a uma mesma pessoa, que se iden- 
tifica, na História, com José de Morais. Aliás Hundertpfundt chegou em 1739, 


foi missionário do Xingu, depois já do P. Bento da Fonseca estar na Côrte. 
2. Lus. 16, 175-175v. 


3. Morais, História, 474. 

4. Cf. Anais do Pará, V(1905)255. 

5. Um dos motivos que tem feito supor que fôsse autor dos Apontamentos 
o P. Bento da Fonseca, são frases como esta em que falando-se de um Padre do 
Brasil diz que «vindo à Côrte> (p. 53)... Se o Autor escrevesse no Brasil parece 
Que deveria ser indo à côrte, frases que deixam perplexo o investigador conscien- 
Cioso, mas que talvez se possam explicar, como escritas, já depois da deportação 
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Escreveu José de Morais, no Prólogo da H istória: 

«O primeiro, a quem esta nomeação de Cronista tocou, artes de 
por mãos à obra, as pôs na cabeça, vendo-se obrigado a partir para 
Portugal, ideando talvez no penoso da viagem, a crónica da sua mes- 
ma vida, correndo por mar e terra, com a mesma tormenta E o 
seguia, entre o temor € O receio de semelhante derrota. Suce Ei 
cargo e ao mesmo tempo no perigo: € cuidando muito e não dar 
motivo para a suspeita, e para a queixa, me fui conservan % por es- 
paço de três anos, em que pude alinhavar êstes poucos e ma a 
dos cadernos, que desde agora ofereço à tua censura, sem saber ainda 
o fim desta portentosa catástrofe, nem tão pouco aonde me condu- 

irá destino»... o 
E Eai destino di-lo o Diário de 1756-1760, marcando o dia 4 de 
Março de 1759: 0 P. José de Morais vai degredado para 2 eg no 
navio Lamas. O navio estêve em perigo, primeiro em sêco, ea 
em pedra, perto de Una ou de Val-de-Cães. Apesar de exilado, ia 
pagando 14 moedas à custa do Colégio o “a 
José de Morais levou consigo O original do I vehinites o do o 
chegou a redigir-se. Di-lo êle próprio na nota final do I: « Que “ota 
que pude salvar, com grande risco, do infeliz naufrágio Ee padec q 
tôda a Companhia de Jesus. Porque a Segunda Parte naufragou 
confisco, que se fêz em todos os papeis, que os ministros da Justiç 
fizeram no Colégio do Pará, perecendo nêle todos os mnteriais € exce- 
lentes notícias que tinha para a sua construção, não faltando mais que 
ojuntá-los por sua ordem. — Fiat voluntas Dei»! 


de 1756, pelo primeiro encarregado de escrever a história, e a so e 
sem entregues ao seu sucessor. Em todo o caso não excluímos hip e o ER 
ração parcial do próprio Bento da Fonseca e doutros, com a arreéc 

iai a História. Nena h à 
a e PA do Pará, VI1I(1913)44. Achamos duas referências a a a 
rais: Uma em que se diz que estava na Residência da Lapa a ue Ah 
tros missionários do Maranhão e Grão-Pará, e que esa casa da nes, Cat 
a 11 de Fevereiro de 1759 (Apêndice ao Cat. Português de a se À E edil 
concebida nos seguintes têrmos: « GO P. José de Morais, que é do ho pp 
não saiu [da Companhia] por vir a sua patente equivocada a bs o DR 
cisco de Morais > (Ferrão, O Marquês de Pombal ea expulsão, di ET 
Fevereiro, o nosso P. José de Morais estava ainda no pia ot pes “a 
Morais, cronista, não é do Pêso da Réguc, mas de Lisboa. Não inter 


intento, ao menos agora, maiores averiguações. 
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Esta nota final da História deve ter sido escrita no período, que 
medeou, em Portugal, entre a sua chegada ao Reino e a data, em que 
lhe teria sido tirado o manuscrito, antes da sua reclusão definitiva, 
talvêz em mais de um lugar. O último foi um mosteiro nas cercanias 
de Belém. 

O historiador sobreviveu à catástrofe, por êle prevista. Em 1777, 
saiu livre daquele «mosteiro, perto de Belém», onde se achava re- 
cluso!. Como tantos outros, usava já o nome completo de família, 
conforme se anotou à margem da sua História manuscrita: « Chama-se 
ao presente José Xavier de Morais da Fonseca Pinto ». 

Morais é autor estimado em assuntos posteriores a Bettendorff. 
Varnhagen diz que é obra bem escrita, mas que «pouco adianta à de 
Berredo, e não se distingue pelo critério histórico», apreciação em 
que «não há justiça» — observa o anotador do mesmo Varnhagen, 
Rodolfo Garcia, e acrescenta que é fonte abundante de informações 
ignoradas até à sua publicação?. José de Morais, ao sair da reclusão 
de Belém, tinha 69 anos. Como Belém é Lisboa, a terra em que nas- 

cera, e já estava adiantado em anos, aí deverá ter falecido, supomos, 
em época não muito distante da sua libertação. 


7. — Menos feliz que José de Morais, pois faleceu nos cárceres, 
foi o P. João Daniel, que teve vida dolorosa e deixou um livro justa- 
mente célebre, o Tesouro Descoberto no Máximo Rio Amazonas, fruto 
da sua própria tragédia. 

Até aos 30 anos, período intenso de formação e estudos, a vida 
de João Daniel mete-se em poucas efemérides. Nasceu no dia 24 de 
Julho de 1722 em Travaçós, diocese de Viseu. E diz o seu registro 
nos cárceres do Forte de Almeida que era «filho de Manuel Francis- 
co Canário e de Maria, de que se não sabe o sobrenome». Maria 
Daniel talvez. Os Jesuítas usavam com frequência o apelido materno 
quando o do pai já era o de outro Jesuíta contemporâneo, para faci- 


1. Carayon, Documents Inédits, IX, 249. 

2. Rodolfo Garcia em HG, IV, 179. 

3. Registro n. 4: — “O P. João Daniel, natural da Cidade de Viseu, filho 
de Manuel Francisco Canario e de Maria, de que se não sabe o sobrenome, do 
lugar de Travaçós. Foi missionário no Colégio do Grão-Pará”, Ferrão, O Marquês 
de Pombal e a expulsão dos Jesuitas, 304. O Catalogo da Companhia diz textual- 
mente: Lusitanus, Dioecesis Visiensis, Travassensis (Bras. 27, 134). Há Travaços 
e Travaçós. Trata-se de Travaçós (Bras. 28, 6). 
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lidade de distinção, ou quando o apelido paterno estranho, parecesse 
menos grave. Devia ser êste o caso. 

João Daniel entrou na Companhia, em Lisboa, dia 17 de De- 
zembro de 1739; e dois anos depois, com menos de vinte, embarcou 
para o Estado do Maranhão e Grão-Pará. Estudou Humanidades 
(3 anos) e Filosofia no Colégio Máximo de S. Luiz. Em 1747 era aluno 
distinto de Física !, estudante ao mesmo tempo de Teologia, porque 
em 1750 andava já no 4.º ano desta última faculdade, ainda irmão. 
Ordenou-se de sacerdote êste ano, ou princípio do seguinte, dado que 
no de 1751, se apresenta já como Padre, entregue a ministérios sobre- 
tudo no Pará, percorrendo Aldeias e Fazendas. Na mais importante 
de tôdas, a Fazenda de Ibirajuba, igreja de Nossa Senhora de Nazaré, 
já em plena batalha, e enquanto esperava o exílio fêz a profissão so- 
lene de quatro votos a 20 de Novembro de 1757 2. e 

João Daniel saiu do Pará, desterrado para o Reino, por fúteis 
pretextos, a 28 de Novembro de 17573, Encerrado primeiro nos cár- 
ceres do Forte de Almeida, a vida que lhe permitiram, infere-se do 
ofício que Manuel Freire de Andrade, comandante da Praça, dirigiu 
ao Conde de Oeiras, a dar-lhe conta do zêlo com que tratava os Pa- 
dres, antigos beneméritos missionários da Amazónia. Relata as per- 
quirições que fêz, e o suplício, do maior agrado inquisidor de Sebastião 
José, a que submetia homens de inteligência, e escritores, privando-os 
de escrever, o único refrigério humano que lhes restava: «No rosto 
de cada um dos cinco maços de papeis, que também remeto, se de- 
clara o Padre a quem se extrairam, e o número de papeis que vai em 
cada um dos ditos maços; e nos livros, vão registrados alguns pro- 
testos que tinham escrito nêles. Como lhes falta o papel, porque nem 
para as fontes lho consinto há muito tempo, vão-se aproveitando dos 
do embrulho das quartas de tabaco (que já lhes não entra senão em 
latas), das fôlhas brancas dos Breviários que iam arrancando, dos re: 
gistros de Santos, e das Bulas feitas em tiras, e escritas cor a ponta 
de um alfinete, que me não foi possível ler, como Vossa Excelência 
verá nos que remeto do Padre Joaquim de Barros, e também um 
novo modo de fazer tinta, com que Paulo Ferreira escreveu as duas 
cartas a sua Irmã, Freira em Sandelgas, que vão dentro do maço dos 


1. Bras. 27, 134. 
2. Lus. 17, 266. 
3. Diário de 1756-1760. 


das 
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papeis que se lhe acharam. Mandei-lhes entregar os Breviários para 

continuarem as rezas, arrancando-lhes primeiro tôdas as fôlhas bran- 

cas, e tirando-lhes alguns registros, porque nas costas de dois tinha o 

Padre João Daniel feito duas petições para Sua Majestade, que Vossa 

Excelência verá, por irem inclusos nos papeis perteiicontos ao dito 

Padre »1, 

Era isto a 3 de Dezembro de 1761, quatro anos depois do exílio 
Que teria já então escrito João Daniel nestes « papeis », que lhe ge 
maram ? 

João Daniel foi transferido, no ano seguinte, a 11 de Fevereiro 
de 1762, para a Tôrre de S, Julião da Barra; em Lisboa. E nela en- 
trou para não mais sair, falecendo, daí a 14 anos, no dia 19 de Janeiro 
de 1776. Usou o anagrama de Néldia Cê 

No meio desta desgraça imerecida, o P. João Daniel deu provas 
de admirável fortaleza d ânimo, como beirão que era. A sua profis- 
são solene de quatro votos, nas margens do Moju, fê-la já depois 
de notificado do seu próximo destêrro; encerrado nos cárceres e pri- 
vado da liberdade, continou a missão do Grão-Pará. Realmente ainda 
é acção missionária, no terreno da cultura e dos serviços prestados 
ao Brasil, o seu Tesouro Descoberto no Máximo Rio Amazonas: 

Se aquêles papeis, dos cárceres de Almeida, não eram já o seu 
livro, e cremos que sim que eram, temos de admitir que com o tempo 
se remitiu o primitivo rigor ou que, apesar dêle, houve meio de introdu- 
zir, papel e tinta, nos cárceres de S. Julião. Se assim foi, também ali 
se acabou um dia. E é com esta reflexão final, sereno grito de alma 
que João Daniel fecha o seu Tesouro e último capítulo dêle Notícia 
de algumas bombas e aqueductos para o Rio Amazonas: | 

« Porém como se acaba já o papel, e, por outra, êstes inventos 
necessitam de se conferir, fiquem reservados para melhor tempo, ou 
para quem tem liberdade e nela comodidade e instrumentos »3,, o 

Já que não podiam continuar o ensino, nem usar das mãos para 
baptizar o gentio do Brasil ou amanhar as suas terras, os Jesuítas 
pegaram da pena e continuaram a evangelização escrita, que só por 
violência largaram, cada qual, segundo o seu carácter e a misssão 
que lhes foi assinada. Uns rectificavam a verdade contra «descarados 


a e (0) Eirantos de Pombal e a expulsão dos Jesuitas, 307 

- Carayon, Doc. Inédits, IX, 239-240; Arq. Prov, Port. Past, 
3. Rev. do Inst. Hist., XLI, 1.º P,, 142. Ad ed aa 
23 


328 HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL 


enganos» espalhados no mundo à custa do dinheiro da nação !; outros 
deixavam por escrito os ensinamentos da sua experiência pessoal ou 
da sua própria cultura humanista. 

O Tesouro Descoberto ainda se não publicou integralmente. Cons- 
ta de seis partes. O manuscrito das cinco primeiras é uma das precio- 
sidades da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (códice 1|—2, 1, 21); 
a sexta está em Évora. Imprimiram-se três: A segunda parte, prece- 
dida do Índice geral das matérias contidas na obra, publicou-a Var- 
nhagen na Revista do Instituto Histórico, II, 321-364, 447-500; III, 
39-52, 158-183, 282-299, 422-441. À quinta parte saiu em avulso, Rio, 
Imprensa Régia, 1820. A sexta parte foi ainda publicada na Revista 
do Instituto, XLI, 1.º P., 33-142º, 

O conteúdo do Tesouro Descoberto no Máximo Rio Amazonas in- 
fere-se pelos índices divulgados. A leitura atenta revela ainda outros 
aspectos. É notável, em particular, a sagacidade e instruções que dá 
para a agricultura amazónica, hoje ultrapassadas, mas verdadeiro 
tratado de economia agrícola, bem superior às idéias do tempo; refe- 
re-se já à indústria, hidráulica aplicada, utilização dos ventos; sôbre 
os índios e crendices populares («os homens marinhos») e sôbre a 
etnografia de inúmeras tribus, tatuagem, relações sociais, culto indí- 


gena e ciumeira dos maridos, variadas notícias, produto de inegua- - 


lável observação, directa e amena. Além disto, indicações locais, geo- 
gráficas e históricas, que, ao menos no tocante aos factos do seu tem- 
po, se constituem genuínas fontes para a história geral do grande Rio. 

João Daniel enquadra-se no grupo admirável de escritores que 
deixaram o seu nome ligado a história do Amazonas. Em tôdas as 
partes do mundo os Jesuítas manejaram a pena. De poucas terão 
deixado tantos monumentos escritos como desta. 

O «imaginoso» João Daniel, (o qualificativo é de Euclides da 
Cunha) é a coroa de todos com o seu Tesouro Descoberto no Máximo 
Rio Amazonas, em que Descoberto parece delicioso eufemismo aplicado 
a uma região imensa e «encoberta», longe ainda de se descobrir e 
dominar totalmente... Por enquanto, tirando os grandes núcleos ri- 


1. Lúcio de Azevedo, Os Jesuítas no Grão-Pará, 320. 

2. Pôrto Seguro e nota de Garcia, HG, IV, 178. CÍ..S. L., João Daniel, autor 
do Tesouro Descoberto no Máximo Rio Amazonas, na Revista da Academia Brasi- 
leira de Letras, vol. 63(1942)79-87, onde há alguns pormenores mais da sua vida e 
de outros, nos cárceres de S. Julião da Barra. 
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beirinhos, a Amazónia é quem domin 
mete, desfibrando-lhe a energia numa 
defende a tempo. Todavia não há lut 
dia, quando a Amazónia for o que vi 
cendentes dos herois volverão olhos a 
prêsa. E em particular àqueles que 
dela, não só o desbravamento, cateques 
descrição e estudo da terra, das suas 
des. E aqui está o merecimento de Joã 
fontes históricas, páginas genesíacas 
ção que recuarem no prestígio dos a 
cada facto sujeito a verificação, cada 
com gratidão e amor. Porque a civiliz 
cupações. E uma das mais nobres, se 
conhecimento das próprias origens, 


a o homem ousado que a aco- 
absorção niveladora, se não se 
a persistente sem vitória. Um 
rá a ser infalivelmente, os des- 
Os que primeiro tentaram a em- 
consideraram parte integrante 
e e ensino, mas o conhecimento, 
múltiplas e latentes possibilida- 
o Daniel e dêstes livros, grandes 
da Amazónia. Nelas, à propor- 
nos, cada palavra será pesada, 
elucidação confrontada. E tudo . 
ação também tem as suas preo- 
m dúvida, é esta identificação e 
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Estampa da « Viagem Filosófica » de Alexandre Rodri 
actualmente e já existiam em 1753. Mas ainda est 


APÊNDICE A 


Catálogo das Expedições Missionárias para o Maranhão 
e Grão-Pará (1607-1756) 


era então parcela do antigo Império 


tos, simplesmente como Portugueses, 
ora se aponta já o lugar de origem. O Estado do Maranhão e Grão-Pará, que hoje 


il, abrangia nessa época área maior e era autónomo, unido di- 
+» sem dependência do Govêrno Geral do Brasil. Para se 


-Se não nêle mas na América, e chamavam-se 
Os que ali nasciam Luso-Americanos, generalizando-se às vezes o qualificativo a 
Outros nascidos fora do Estado do Maranhão, no Rio de Janeiro, por exemplo. 
E não raro, a determinação da Pátria vem expressa assim: «P, Diogo da Costa, 
bortuguês, nascido na América, no Maranhão». Como convém, uniformizam-se 


-se a todos Luso-Brasileiros. 


334 HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL 


* 1.2 ExpeDiçÃo (1607): . 


Saída de Pernambuco: 20 de Janeiro de 1607. 
P. Francisco Pinto, Superior Português (Açores) 
P. Luiz Figueira ; » (Almodôvar) 


Não chegaram ao Maranhão, porque o P. Pinto foi morto, na Serra de Ibia- 
paba, no dia 11 de Janeiro de 1608, voltando para Pernambuco o P. Figueira !. 


*2.º Expepição (1615): 


Saída de Pernambuco, 5 de Outubro de 16152. 
Chegada ao Maranhão: 3 de Novembro. 
P. Manuel Gomes, Superior 
P. Diogo Nunes 


Vão na própria expedição da conquista, na Armada de Alexandre de Moura. 
Aquêle dia 3 de Novembro é o da capitulação dos Franceses de la Ravardiêre 
em S. Luiz3. 


Português (Cano) 
Luso-Brasileiro (S. Vicente) 


*3, ExpEDIÇÃO (1622): 


Chegada ao Maranhão: Março de 16221. 
P. Luiz Figueira, Superior 
P. Benedito Amodei 
Tinham ido de Pernambuco, já depois de ter ali chegado o P. Manuel Gomes, 
de volta de Portugal. 


Português (Almodôvar) . 
Siciliano 


* 42 EXPEDIÇÃO (1626): 


Saída do Ceará: 15 de Agôsto. 

Chegada ao Maranhão: 22 de Agôsto. 
P. Lopo de Couto Português 
Ir. António da Costa » 


Foram com o Governador Francisco Coelho de Carvalho, que ia a tomar 
posse do seu govêrno. 


1. Cf. S. L., Luiz Figueira, 26. 

2. Carta do P. Manuel Gomes, em Anais, da Bibl. Nacional do Rio de Ja- 
neiro, XXV (1905) 329. À 

3. Berredo, Anais 158; Ribeiro Amaral, Ephemerides Maranhenses (Mara- 
nhão 1923) 17. 

4. S. L., Luiz Figueira, 47. 

5. BNL, fg. 4516, Apontamentos, 57. 

6. Berredo, Anais, I, 221. 
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5.º ExprDIÇÃO (1643): 


Saída de Lisboa: 30 de Abril. 
Chegada ao Pará (Ilha do Sol): 29 de Junho. 


P. Luiz Figueira Português 
P. Francisco Pires >» 
P. Pedro de Figueiredo > 
P. Simão Florim » 
P. Pedro Figueira > 
P. Francisco do Rêgo » 
P. Barnabé Dias > 
P. João Leite » 
Ir. Nicolau Teixeira » 
Er: Mangel da Rocha » 
Ir. António Carvalho >» 
Ir. Manuel de Lima > 
Ir. Manuel Vicente > 
Ir. Domingos de Brito » 
Ir. Pedro Pereira > 
Mais dois candidatos, cujos nomes se 
não dizem. 


Naufragaram, na Ilha do Sol, a 29 de Junho. Morreram todos, menos o P. 
Francisco Pires, que seguiu para o Maranhão, António Carvalho, que faleceu 
pouco depois no Pará e Nicolau Teixeira, que voltou para Portugai!. Franco na 
Yynopsis omite os nomes do P. Francisco Pires e Pedro de Figueiredo. Em com- 
Pensação inclue os dois seguintes. 


6.º ExpeDIÇÃO (1648 7): 


P. Manuel Moniz Português 
Ir. Gaspar Fernandes » 


Está envôlta em obscuridade a vinda dêste Padre 'e Irmão. Franco, como 
vimos, englobou-os na expedição anterior do P. Luiz Figueira, onde com certeza 
não vieram. José de Morais diz que foram do Reino para o Maranhão; e que, 
quando ali chegaram, já tinha falecido o P. Benedito Amodei 2. 

Como a sua morte sucedeu a 10 de Novembro de 1647, só chegaram depois 
tela. O Catálogo do P. Bento da Fonseca traz 16473, Preferimos 1648, não sendo 
temerário relacionar esta expedição com a Consulta do Conselho Ultramarino 
28 de Novembro de 1648, mandando dar gasalhado aos dois da Companhia 
due se enviaram ao Maranhão !. 


LS CLS Búiz Figueira, 69-73. 

2. Morais, Historia, 227. 

3. Rev. do Inst. Bras., LV, 12 P. (1892) 408. 
4. AHC. Maranhão, I. 
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72 Expepição (1652): 


Saída de Lisboa: 23 de Setembro. 
Chegada ao Maranhão: 17 de Novembro (7). 


P. Francisco Veloso Português (Famalicão) 
P. João de Souto Maior » (Lisboa) 

P. José Soares » » 

P. Antônio Soares >» » 

P. Tomé Ribeiro » » 

P. Gaspar Fragoso » » 

Ir. Agostinho Gomes » 

Ir. Francisco Lopes » 

Ir. Simão Luiz » 


Mais dois, cujos nomes se não dizem. 


O P. Manuel de Lima, que devia seguir nesta expedição, mas só pôde ir na 
seguinte, escreve já do Maranhão: «O outro navio, em que eu havia de vir, tinha 
chegado a êste pôrto, em dous meses com onze Padres todos vivos e sãos» !. Morais 
diz que chegaram a 17 de Outubro, e na pág. 294, que a 18 dêsse mês, cap. Ill, 
que eram 10 os expedicionários 2. Preferimos a versão do P. Manuel de Lima, 
coevo dos factos que narra. Nesta expedição vieram o capitão-mor do Maranhão 
e o capitão-mor do Pará, Inácio do Rêgo Barreto. O capitão-mor do Maranhão 
tomou conta da Capitania, ao chegar, a 17 de Novembro de 1652 (Berredo, Anais, 
II, 82), o que condiz com a versão de Manuel de Lima. 


8.» ExpeDIÇÃO (1652): 
Saída de Lisboa: 22 de Novembro. 


Chegada ao Maranhão: 16 de Janeiro de 1653. 
P. António Vieira Português (Lisboa) 


P. Manuel de Lima » » 
P. Mateus Delgado » (Dioc. de Leiria) 
P. Manuel de Sousa » (Lisboa) 


Vieram na caravela N.º Sº, das Candeias, escreve O P. Manuel de Lima, numa 
relação da sua viagem?. E diz que foi a 17 de Janeiro, acrescentando Morais que 
«pelas 5 horas de tarde, dia sempre memorável e felicíssimo para a Vice-Província 
do Maranhão» 4. Era António Vieira, que chegava”... 


1. Relação da Viagem do P. Manuel de Lima, Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-17, 
É. 325v- 

2. História, 267. 

3. Bibl. de Évora, Cód. CXV/ 2-13, £. 325. 

4. História, 111. 

5. Cartas de Vieira, 1, 316-317; Barros, Vida, 67; Morais, História, 281. 
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*98 ExpeDIÇÃO (1653): 


Chegada ao Maranhão: 29 de Abril. 
P. Manuel Nunes, o Velho 
P. António Ribeiro Luso-Brasileiro (S. Paulo) 
Ir. Rafael Cardoso (teólogo) Português (Lisboa) 
Ir. Bento Álvares (estudante) > (Pôrto) 
Ir. João Fernandes (coadjutor) » (Ponte de Lima) 


Português (Lisboa) 


Enviados do Brasil pelo Prov. Francisco Gonçalves, como consequência de 
reiterados pedidos do Maranhão e mesmo ordens de El-Rei! Bettendorff omite 
o nome do P, António Ribeiro 2. 


10.8 ExpeDição (1655): 


Saída de Lisboa: 16 de Abril. 
Chegada ao Maranhão: 16 de Maio3. 
. António Vieira, 2.º vez 

. Salvador do Vale 


E Português (Lisboa) 
P. Pedro de Pedrosa 

P 

P 

P 


Luso-Brasileiro (Baía) 
Português (Coimbrão) 


. Francisco da Veiga » 

. Manuel Pires » 

. Bento Álvares >» (Pôrto) 
Ir. Coadj. Sebastião Teixeira | » 


O Autor da Hist. Proprov. Maragn., 492, dá esta lista (Franco só tem dois 
-sem os nomear), fundado numa carta de Pedro de Pedrosa, que diz serem seis os 
ieompanheiros de Vieira, sem todavia lhes citar os nomes. O P. Bento Álvares 
tinha ido ao Reino, ordenar-se. O P. Salvador do Vale também lá estava, ido do 
Brasil. Manuel Pires, «sonhador de coisas futuras», é nomeado muitas bos com 


'o nome de «clérigo de Paredes». Francisco da Veiga, voltou depois a Portugal e 
passou ao Oriente, onde fundou muitas igrejas e cristandades nas entradas do 


Reino de Sião 4. 
*11.º ExpeDição (1656): 


P. Francisco Gonçalves, visitador Português 
Ir. Inácio de Azevedo, noviço Luso-Brasileiro (Pernambuco) 


Não ha datas explícitas. Diz uma Ânua que safram do Colégio da Baía, anno 


Eid E 
| 1656 vertente *. Não declara esta Ânua o nome do noviço. Mas diz que o Visitador 


- BNL, fg. 4516 (Apontamentos) 148; Bras. 9, 16v; Hist. Proprov. Maragn., 


. Crónica, 75. 


2 
3. «Viagem de trinta dias», Lúcio d 

», e Azevedo, H. de A. V. E 
4. Bett., Crónica, 227-228. áicidad 
5 


. Bras. 9, 16v. 
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ia acompanhado de um noviço. Ora êste Irmão, que tinha sido soldado, e depois 
foi Padre1, entrou na Baía em 1655 e já estava no Maranhão em 1657, ainda 
noviço 2. Segundo Bettendorff veio também com o P. Gonçalvez «o nosso Alonso 
que tantos anos nos serve de feitor em a Ilha que está defronte do Colégio do Ma- 
ranhão»3. Aquele nosso, deve ser êrro em vez de moço. 


12.º ExpEDIÇÃO (1657): 


Irlandês (Waterford) 
Francês (Le Havre) 


P. Ricardo Careu (Carew) 
Ir. João de Almeida 
Mais um Ir. Coad)j. 


Já tinham chegado a 5 de Dezembro de 1657 4. Não consta, porém, se che- 
garam no mesmo navio; Careu veio de Lisboa, por via do Brasil, donde passou 
ao Maranhão. Bettendorff chama «holandez de nação» ao P. Careu, cujo nome 
aparece estropeado sempre nesta Crónica. Mas depois chama-lhe «irlandez» 5. 
Era-o de facto. Professor de Teologia moral no Colégio de Angra (Açores), a 15 
de Outubro de 1654, escreveu em latim, ao P. Geral, a pedir a missão do Maranhão. 
Já então se tinha entendido, para isso, com O P. António Vieira. Assina Careus*. 
Sendo expulso para Portugal, no motim de 1661, não voltou à missão”. O Ir. João 
de Almeida entrara na Companhia, no Brasil º. 


13.2 ExpeDIÇÃO (1659): 


Chegada ao Maranhão: Novembro. 


P. João Maria Gorzoni Lombardo 
P. Gonçalo de Veras Português 
P. Bernardo de Almeida » 
P. Jácome de Carvalho » 
P. Paulo Luiz > 
P. Pedro Monteiro > 
Ir. Domingos da Costa » 
Ir. Marcos Vieira >» 


: E rias 
O mês da chegada e os nomes dos seis Padres são dados pelo P. Vieira *; 
também diz que chegou nesse mês o Ir. Marcos Vieira, não na mesma expedição; 


. Bras. 3 (2), 139v. 
. Bras. 5, 204v. 
. Crónica, 79. 
. Bras. 3 (1), 312. 
. Crônica, 78, 145. . 
6. Roma, Gesiú, Indipetae, 757 (27). Segundo J. Mc Erlean, Irish Jesuits 
in Foreign Missions from 1574 to 1773 (Irish Jesuit Directory for 1930) p. 128; 
tornou para a Irlanda no ano de 1668 e morreu em Waterford no ano de 1698. 
7. Bett., Crónica, 222. 
8. Bras. 5, 235v. 
9. Cartas de Vieira, II, 732. 


Mo Om 
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e acrescenta que veio um irmão coadjutor noviço, sapateiro. Bettendorff escreve 
que era o Ir. Domingos da Costa!, e o seu testemunho é aceitável, porque êste 
Irmão veio a ser seu companheiro de Missão. O Padre Bernardo de Almeida, 
verificando-se impróprio para as lides apostólicos, foi despedido e voltou pelo 
mesmo navio, — diz Vieira. 


14.2 ExpeDIÇÃO (1660): 


Saída de Lisboa: 24 de Novembro de 1660. 
Chegada ao Maranhão: 20 de Janeiro de 1661. 


P. João Filipe Bettendorff Luxemburguês 
P. Gaspar Misch » 

Ir. Manuel Rodrigues Português 

Ir. Manuel da Silva >» 


Os: dois Padres Luxemburgueses deixaram boas notícias da viagem. A 12 


' de Setembro dêste ano, de 1660, o Governador do Brasil, Francisco Barreto 


responde a El-Rei que ordenara fôssem misssionários do Brasil para o Maranhão, 


- e que o Provincial lhe dissera que os não tinha e que deveriam ir da Europa +. 


- 15.2 Expepição (1661): 


Chegada ao Maranhão: Outubro. 
P. Pier Luigi Consalvi Romano 
Ir. Baltasar de Campos [Van Campen ou Van de Velde ?] Flamengo. 


O P. Pier Luigi Consalvi passou por Cabo-Verde, donde escreveu ao Geral, 
no dia 26 de Setembro de 16615. O Ir. Baltasar de Campos tinha entrado na Com- 
panhia em Portugalº. Tanto o P. Franco como o Autor da Hist. Proprov. Maragn., 


* engloba esta expedição com a anterior, mas esta fala em naves, navios, mais do 


que um. E podia dar-se o caso realmente, pela confusão que se faz do seu nome, 
que Baltasar de Campos, tivesse vindo num terceiro navio. 


16.2 ExpeDIÇÃO (1662): 


Saída de Lisboa: Agosto (7). 
Chegada ao Maranhão: 7 de Setembro. 


P. Salvador do Vale Luso-Brasileiro (Baía) 
P. João Maria Gorzoni Lombardo 


1. Crónica, 145. 
2. Cartas de Vieira, III, 732. 
3. Bett., Crónica, 151-153; Carta de Gaspar Misch, do Pará, de 28 de Julho 


- de 1662, em latim (Bibl. Real de Bruxelas, Cod. 6828-69, p. 421-432). 


4. Doc. Hist. IV (1928) 380. 
5. Bras. 3, 1-2v. 
6. Bras. 26, 13v. 
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Saíram de Lisboa três ou quatro semanas antes da chegada ali do P. Visi- 
tador Jacinto de Magistris!. Voltam à Missão, donde saíram no motim de 1661. 


17.2 ExrepiçÃão (1663): 


Português (Famalicão) 


P. Francisco Veloso 

P. Bento Álvares » (Pôrto) 
P. António Soares » (Lisboa) 
P. Pedro da Silva » 

Ir. João de Almeida Francês 

Ir. António da Silva Português 


Ir. João Fernandes Português (Ponte Lima) 


Ir. Sebastião Teixeira > 
Ir. Domingos da Costa » 
Ir. Manuel Rodrigues > 
Ir. António Ribeiro, noviço > 


Cf. António Franco, Synopsis, in fine. Bettendorff dá os mesmos nomes?, 
mas omite o de João Fernandes e em vez de Manuel Rodrigues dá Manuel Lopes, 
que só veio mais tarde. Em compensação traz a notícia de que veio também «o 
P. António da Silva, então rapazinho, e sobrinho do P. Bento Álvares». A maior 
parte voltava a retomar a Missão depois do motim de 1661. 


* 18º Expepição (1667): 


Chegada ao Maranhão: fim do ano. l 
P. Manuel Zuzarte, Visitador Português 
P. Pedro Monteiro > 
P. Pedro Francisco Cassali Genovês 
Ir. Simão Luiz Português 
Ir. Manuel Lopes > 


O P. Visitador trazia mais o P. Luiz Machado, mas cuidando que o Ceará 
pertencesse à Missão do Maranhão, deixou-o ali em vez do P. Pedro Francisco 
Cassaliê. A Serra de Ibiapaba pertencia à Missão. O Ceará, propriamente dito, 
depois de alguma hesitação, passara a depender da Província do Brasil. 


(Madeira) 


19.2 Expepição (1674): 


Saida de Lisboa: Maio. 

Chegada a S. Luiz: 27 de Junho, 
P. António Pereira 
P, Francisco Ribeiro, noviço 


Luso-Brasileiro (Maranhão) 
Português 


1. Bras. 3(2), 14v; Bett., Crónica, 201, 223. 
2. Crónica, 221-222. 
3. Carta de Bettendorff, Bras. 3(2), 68. à 


TÔMO IV — APÊNDICE A 341 


O F . F rancisco Ribeiro tinha a sido da Companhia na F rovincia do Br s 
J 
, 1 d a il. 


* 20.º ExreDIÇÃO (1678): 


P. Jódoco Peres [Perret] Suiço (Friburgo) 

P. Tavares (?) 

P. Antônio de Alvarenga Luso-Brasileiro (Rio) 
Ir. Bento Rodrigues, noviço (2) 

Ir. Diogo de Sousa (7) 


Expedição infeliz. Excepto o primeiro, todos os mais foram expulsos da Com-. 
panhia em diversos tempos, diz Bettendorff 2. Por isso se não guardaram mais 


ea Propósito de Alvarenga, há um protesto do P. Consalvi, por lhe terem mandado. 
do Brasil, tal homem, que foi preciso expulsar logo (Para isso o mandaram ) 
á E Humanidades, Filosofia e 3 anos de Teologia 3. Parece-nos que 
Ds dois Irmãos, aqui mencionados, pertencem ao núme i i 

— eres ro dos cinco noviços da. 


21.2 ExpeDIÇÃO (1679): 


Saída de Lisboa, 11 de Fevereiro 4. 
Chegada ao Maranhão: 31 de Março >. 
P. João Carlos Orlandini Italiano 
P. Estêvão Gandolfo >» 
P, Aloísio Conrado Pfeil Suiço (Constança) 
P. Sebastião Pires Português (Nazaré) 


Ir. est. Manuel da Costa > (Coimbra) 
Ir. est. João Gonçalves » 
Ir. est. Manuel Duarte >» 


Ir. coadj. Manuel Zuzarte >» 
Ir. Geraldo Ribeiro > 
Ir. Domingos Coelho » 
Um secular para entrar na Companhia » 


(Diocese de Lisboa) 
(Diocese de Coimbra) 


“Belos sujeitos!» — diz Bettendorff E! 


1. Bett,, Crónica, 303-304, 

2. Crónica, 323. 

3. Bras. 26, £. 55v-56. 

4. Carta de Pfeil, Bras. 26, 69. 

5. Carta de Gandolfo, Bras. 26, 68. 
6. Crónica, 323; Bras. 26, 60, 62, 68. 
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*22.2 Exprpição (1679): 


Chegada ao Maranhão: 18 de Outubro. , 
P. Pedro de Pedrosa Português 
. António da Silva » 
A Bernardo Gomes Luso-Brasileiro (Pernambuco) 


Ir. Manuel da Noia (7) 
Ir. Simão (7) 
Ir. Francisco Ribeiro, que saiu (2) 


OP. António da Silva tinha ido um ano antes estudar Filosofia à Baía com 
um daqueles noviços; outro veio da Baía, e os três restantes admitiu-os o P. Pe- 
4 
drosa em Pernambuco ?. ns 
O P. Pedrosa, contando os que trouxera do Brasil, diz: «além dos quatro reli- 
à á . . 92 
giosos que na outra refiro, mais quatro estudantes muito escolhidos » 2. Alude 
evidentemente a alguns incluídos na 20.º expedição, tanto Padres E e A 
E, não contando o P. Peres, vindo da Europa, pelo Brasil, nem o P. Re os 
, E ar k 
mais são, de-facto, oito, incluindo os dois Irmãos englobados por Bettendorff na 
quela referida expedição (21.2). 
. 


23.2 Expepição (1680): 


Chegada ao Maranhão: 21 de Maio. 


P. Diogo da Costa Luso-Brasileiro (Tapuitapera) 


P. Manuel Nunes (Júnior) Português 
. Jerônimo Pereira » 
o pa Antônio da Cunha » (Ponte da Barca) 
Ir. est. António Gonçalves Português (Monção) 
Ir. est. Manuel Coutinho » 
Ir. est. João Ribeiro » (Paderne) 
Ir. est. Inácio Ferreira » (Lisboa) 


? : : indica 
Bettendorff fala ainda de um Ir. José Tomás, «sobrinho do nosso e 
João da Rocha». Mas parece inferir-se da sua frase confusa, ou trunca p e 
faleceu em Lisboa, antes de embarcar. Franco não traz esta expedição, e, 
ano de 1681, apenas o P. Nunes *. 


1. Carta de Bettendorff, de 1 de Novembro de 1679, Bras. 26, f: e 
Crónica, 329, onde dá os nomes e cremos que algum incorrecto, como aqui 
nuel da Noia, que nunca mais encontramos. 
| 2. Bras. 26, 79. 
3. Bett., Crónica, 332. 
4. Synopsis, Cat. in fine. 
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*242 ExPEDIÇÃO (1683): 


345. 


P. Barnabé Soares, Visitador 
P. António Vaz 
Ir. est. 


Luso-Brasileiro (Baía) 
Português (Setúbal) 


Inácio Barbosa (2) 
Ir. est. Manuel Fernandes (2) 
Ir. est. Marcelino Gomes (9) 
Ir. est. Manuel Antunes Português (Dioc. do Pôrto) 
Ir. est. Francisco Soares > 
Ir. est. Bento Xavier 6) 


Quasi todos saíram, por isso se lhes não conservaram as pátrias !, 


25.2 ExpEDIÇÃO (1687): 


Saída de Lisboa: 10 de Fevereiro. 
Chegada ao Maranhão: 25 de Março. 
P. Jódoco Peres [Perret], 2º vez Suiço (Friburgo) 


P. António Coelho Português (S. Gião-Dioc. de Lam.) 
P. Antônio da Fonseca >» (Alvaiázere) 


P. Manuel Borba Luso-Brasileiro (Tapuitapera) 
Ir. Francisco Xavier (9) 


Companhia, mesmo antes de embarcar em 
que o deixe sair 2. E de-facto saíu, pouco depois 


Francisco Xavier queria sair da 
Lisboa. Bettendorff pede ao Gerál 
de chegar3. 


26.2 ExpeDIÇÃO (1688): 


Saída de Lisboa: 17 de Maio. 
Chegada ao Maranhão: 3 de Agôsto. 


P. João Filipe Bettendorft Luxemburguês 
P. Pedro de Pedrosa Português (Coimbrão) 
P. José Ferreira > (Vila Real) 
P. João de Vilar > (Tancos) 

- Inácio Ferreira AR, (Lisboa) 


P 
P. João da Silva 
P 


Luso-Brasileiro (Maranhão) 
- Manuel da Costa 


Português (Coimbra) 
P. Baltasar Ribeiro Luso-Brasileiro (Maranhão) 


Ir. est. João Valadão Português (Grândola) 
Ir. est. Manuel dos Santos > 


eee 


1. Bett., Crónica, 357. 

2. Bras. 26, 162. 

3. Bett., Crónica, 411; Cf. 
154; Franca, Synopsis, in fine. 

24 


Carta do P. Jódoco Peres, Bras. 26, 145, 148 


, 
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Ir. est. Pedro de Oliveira 


Português (Feira) 


Ir. Manuel Lopes, outro > (Avelar) 
Ir. Inácio Luiz >» (Poiares) 
Ir. Marcos Vieira >» (Pôrto) 
Ir. Vicente da Costa » (Azeitão) 


Vieram na nau «N,& S& da Conceição, cujo capitão era um grande devoto 
seu»! O P. Francisco de Matos, procurador em Lisboa dá os gastos desta ex- 


pedição 2. 
*27.2 Expepição (1688): 


Saída da Baia: 10 de Agosto. 
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dos Padres expulsos do Maranhão em 1684 e lhe prestasse todo o auxílio, que, 


de facto prestou !, 
28.2 ExPEDIÇÃO (1690): 


P. Manuel Galvão 

P. João Justo Luca 
P. Manuel do Amaral 
P. Manuel Rebêlo 


Ir. est. Domingos da Cruz, noviço 


Português (Ferreira) 
Saboiano 
Português (Diocese de Viseu) 
>» (Vila Nova) 
» (Pinhel) 


O P. Bettendorff coloca esta expedição em 1692. Franco em 1690 2 Esta é a 
data certa, pois todos êles se encontram já no Catálogo de 1690. 


29.2 ExpEDIÇÃO (1693): 


Chegada ao Maranhão: 21 de Outubro. 


P. Manuel Nunes (Júnior) 
P. João Ângelo Bonomi 
P. Francisco Soares 

Ir. Tomás Carneiro 

Ir. Tomás do Couto 

Ir. José da Fonseca 

Ir. Cláudio Gomes 

Ir. Miguel Pereira 

Ir. José de Carvalho 
P. António Gonçalves 
P. Diogo da Costa 

Ir. Manuel Rodrigues 
Ir. Manuel da Silva 

Ir. Geraldo Ribeiro 


Português (Serpa) 

Romano 

Português (Lisboa) 
Luso-Brasileiro (Pernambuco) 


» >» (Rio) 
(2) 
Luso-Brasileiro (Rio) 

» » (Santos) 


Português (Monção) 

Luso-Brasileiro (Tapuitapera) 

Português (Açores, S. Miguel) 
> 


> (Diocese de Coimbra) 


Os 9 primeiros vinham da Baía, os 5 últimos embarcaram em Pernambuco. 


Saída de Lisboa: 15 de Março. 
Chegada ao Maranhão: 7 de Maio. 


P. Bento de Oliveira, Sup. da Mis. Português (Coimbra) 
Ir. Coadj. António Afonso > (Bragança) 


O P. Oliveira, ia, como Visitador, para voltar, como de facto voltou 3, 
30.2 ExpeDIÇÃO (1695): 


Saída de Lisboa: 12 de Fevereiro. 

Chegada ao Maranhão: 21 de Março. 
P. José Ferreira, Reitor do Maranh. Português (Vila Real) 
P. Manuel Galvão; Procurador > (Ferreira) 
P. Duarte Galvão, teólogo 


Quási todos voltavam para a Missão, onde já tinham estado antes do motim de 
1684. E alguns por lá ficaram3. Um dos que ficaram foi o P. Estêvão Gandolfo a 
quem substituiu o P. Bonomi. Os outros foram enviados pelo P. António Vieira, 
então Visitador do Brasil. E para mover os estudantes fêz uma Exortação à co- 
munidade — que é a Exortação Primeira em Vêéspera-do Espírito Santo. E logo 
se ofereceram 7, diz êle próprio 4. Faltando sumaca para o transporte, Vieira ofe- 
receu-se a empenhar a prata da Igreja para ocorrer às despesas. Mas o Governador 
e Provedor-mor «concorreram com dous mil cruzados», por ordem de El-Rei, que 
a 22 de Março de 1687 ordenara ao Governador do Brasil promovesse a restituição 


1. Bett., Crónica, 436-441; Franco, Synopsis, in fine. 
2. Arg. Prov. Port., Pasta 177, 19, g, bis. 

3. Bett., Crónica, 453-454. 

"4, Carta de Vieira, Bras. 3(2), 253, 256. 

5. Barros, Vida, 463-465. 


» » 
P. Silvestre de Matos » (Cabeço de Vide) 
P. Manuel dos Santos > (Pereira, Coimbra) 
Ir. José Vidigal, filósofo » (Torrão) 
Ir. António de Brito, filósofo > (Mogadouro) 
Ir. António Baptista, » >» (Lisboa) 
Ir. Manuel Brandão, humanista > (Arouca) 
Ir. Lourenço Homem, >» » (Folque) 
Ir. João Marcot, » » ((Pôrto) 
Ir. Jacinto de Carvalho, » > (Pereira, Coimbra) 
Ir. Francisco Ferreira coadjutor > 
Ir. José de Moura, pintor > (Oliveira do Conde) 


ia 


1. Carta Régia a Matias da Cunha, BNR, Cartas Régios, doc. 913, A 58 
Doc, Hist. X, 293. 


2. Franco, Synopsis, in fine, j 
3. Bett., Crónica, 539-541; Bras. 3(2), 350; Franco, Synopsis, in fine, 
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eram irmãos. Em Bras. 27, 18, Marcot 

vem escrito Marcote. Esta notável expedição enviou-a O ração Pq 

iudas especiais de El-Rei. Bettendorit $ - 

. Baltasar Duarte, que alcançou ajui ; : 
pode 12 e dá a data da partida a 11 de Fevereiro, no navio «N.ºS. da Esperança > 


Os Padres Manuel e Duarte Galvão 


31.2 Expepição (1696): 


Saída de Lisboa: 2 de Abril. 
Chegada ao Maranhão: 19 de Maio. 
P. Frutuoso Correia 
P. Miguel da Silva 
Ir. Bartolomeu, Rodrigues, fil. 
Domingos Gonçalves, candidato x 
Se. da Piedade e Esperança”, antiga corsária 
faz da sua viagem um magnífico relato ?. 


Português (Braga) 
» (Aveleira, Coimbra) 
» (Copeiro, > ) 
» (Granja, Braga) 


Vieram na nau artilhada «Nº. 
francesa — diz Frutuoso Correia, que 


328 Expepição (1698): 


i Português 
. P. Francisco de Andrada Fo 
P. João Valadão » (Grândola) 


Franco, Synopsis, Cat. final. O P. Valadão tinha ido no ano anterior a Por- 


tugal, para se ordenar *. 
33.8 Expepição (1699): 
P. José Ferreira, Sup. da Missão Português (Vila Real) 
A 6 de Fevereiro de 1699 ainda estava em Lisboa, donde escreveu ao P. Geral*. 


Faleceu a 27 de Dezembro dêsse mesmo ano, em Guaricuru (Pará) *. 


344 Expepição (1703):º 


P. Manuel Saraiva e 
P. Francisco Xavier Malowetz mio 
P. Manuel de Brito Português Rg 
E . >» A to 
Ir. est. Tomás Pereira ôr 
Ir. coadj. Francisco da Gaia > (Dioc. de Braga) 


Ir. coadj. João Xavier Traer Tirolês (Bríxia) 


a 


1. Crónica, 576; Bras. 27, 18; Bras. 3(2), 350; Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-13, 
f. 376; Franco, Synopsis, in fine. bot 
Bras. 9, 416-419v. Cf. Bett., Crónica, 599. 
. Bett., Crónica, 645. Digi 
. Bras. 26, 187-187v; Franco, Synopsis, in fine; 
. Livro dos Óbitos, f. 6. second 
. Lembrança dos Def., 8; Franco, Synopsis, in fine. 


emp nto 
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Ir. est. João de Sampaio Português (Abrunheira) 


Ir. est. João Teixeira >» (Lisboa) 

Ir. coad. Antonio Sêco » * (Lisboa) 

Ir. coad. Antonio das Neves » (Vila Sêca) 

Ir. coad. André Gonçalves » (Longos Vales) 


Ir. est. Miguel Lopes » (S. Mamede) 


35.2 ExpEDIÇÃO (1705): 


P. Frederico Ingram Tirolês (Bríxia) 
Ir. est. Francisco Xavier (Castelim ?) Português 
Ir. coad. João Gruber * Alemão 
Outro Irmão coadjutor (cujo nome se 
não diz) 


Franco, Synopsis, in fine, traz outros nomes, ou que não pertencem ao Ma- 
ranhão, como o P. Filipe Santiago, que é do Brasil, ou pertencem à expedição 
seguinte, pois não se encontram ainda nos Catálogos do Maranhão de 17081, 
Aquêle Francisco Xavier, se não é repetição de Francisco Xavier Malowetz, ou 
confusão com outro Francisco Xavier, paraense, talvez seja o Ir. depois P. Fran- 
cisco (Xavier 7), Castelim, natural de Lisboa, e que já consta do Catálogo de 1708. 
O P. Ingram, que ainda está nêste mesmo Catálogo, faleceu a 20 de Maio de 1709, 
na Aldeia de Canumã, Rio Madeira 2. «Sendo tão rico e tão nobre, se quis hu- 
milhar e fazer pobre», — diz o seu necrólogio?, Na mesma Aldeia de Canumã 
faleceu, pouco depois, em 1711, o Ir. João Gruber +. 


36.2 ExpeDIÇÃO (1709 7): 


P. Miguel da Costa Português (Lorvão) 


Ir. est. Carlos Pereira » (Lisboa) 
Ir. est. Filipe de Borja » (Castro Verde) 
Ir. est. Manuel Vieira » 


Franco engloba-os na expedição anterior. Todavia nenhum cita ainda o Ca- 
tálogo de 1708 e sim já o de 1710. Incluímos Carlos Pereira, entrado na Com- 
panhia em 1708, e que já aparece, pela primeira vez, no Catálogo de 17105. 

Miguel da Costa tinha ido de Lisboa para a Baía, com alguns noviços. A 15 
de Julho de 1706 comunica-se que êle seguiria para o Maranhão, via Lisboa, com 
os irmãos juniores, Manuel da Mota, António de Sampaio, Francisco Soares, 


* José Lopes e Lourenço da Costa, que ficariam em Portugal a estudar *. Era como 


- Franco, Synopsis, in fine; Bras. 27, 18. 
. Elenchus Impressus pro anno 1710. 

. Livro de Óbitos, 5v. 

Abit 

. Bras. 27, 28v. 

. Bras. 4, 122. 


Smam to m 
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que uma compensação, de que a missão do Maranhão sairia beneficiada. Encon- 
traremos êstes nomes na expedição de 1712, excepto o último falecido neste mesmo 
ano de 17121, Filipe de Borja entrou na Companhia em Fevereiro de 1710. Como 
já consta do catálogo do mesmo ano, feito em Outubro, ou se deve admitir uma 
expedição intermediária, ou viria antes com a condição de entrar no Maranhão. 
Na lista do P. Bento da Fonseca, o P. Carlos Pereira está, isolado, no ano de 1708, 


36.º ExpepiçÃão (1711...): 


P. António Cerdeira Português (Lamego) 


P. Domingos de Araújo > (Arcos de Valdevez) 
P. João Tavares Luso-Brasileiro (Rio) 
P. Manuel de Abreu > > (Recife) 


Ir. coad. Francisco de Gaia Português (S. Marta, Braga) 


Diz-se na «lembrança» do P. Cerdeira que viera do Brasil para a Missão do 
Maranhão. Tinha sido missionário dos Cariris, cuja língua falava. E que veio 
em 1711, «com outros»3. Enchemos êsses outros com os nomes seguintes, segundo 
as indicações que pudemos apurar. Mas êste período é falho de notícias, mesmo 
de Catálogos, que saltam, os do Maranhão de 1710 a 1720, e os do Brasil de 1707 
a 1716. Valemo-nos de informações esparsas. Domingos de Araújo e João Tavares 
já estavam na missão em 1714; Manuel de Abreu pede ao Geral em 1724 para voltar 
para a sua Província do Brasil, e que viera com a condição de o fazer ao cabo 
de 12 anos4. Vieram também do Brasil, por êstes anos em data incerta, os Padres 
José de Mendoça e Luiz de Mendoça, ambos do Recife; o P, Manuel da Cà- 
mara, e Ir. Francisco Cabral, um e outro dos Açores *. , 


37.8 Expepição (1712)º: 


Chegada ao Maranhão: Fevereiro. 
P. Filipe Luiz Português (Évora) 
P. Jerônimo da Gama . » (Miranda do Douro) 
P. José de Sousa (Santa Marta, Braga) 
P. Francisco Soares 
P. José Lopes (Sardoal) 
P (Refontoura, Felgueiras) 
P 


. António de Sampaio 
(Cabril, Pôrto) 


. Manuel da Mota 


o, sw 


1. Bibl. Vit. Em,, f. ges. 3492/1363, n.º 6. 

2. Cf. «Catálogo dos primeiros Religiosos da Companhia da Vice-Provincia 
do Maranhão com notícias históricas pelo Jesuíta Bento da Fonseca», ms. da 
Bibl. de Évora, cód. CXV/2-14, n.º 7, publicado na Rev. do Inst. Bras, 55, 1º P., 
407-431, com a indicação: «C. [Cópia ? Conferido ?] por A. Gonçalves Dias. 

3. Lembrança dos Def., 4v. ' 

4. Bras. 25, 24v-25. 

5. Cf. Bento da Fonseca, loc. cit., 427. 

6. Franco, Cat., in fine. 
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P. João de Sampaio Português (Abrunheira) 


P. Miguel Lopes 

Ir. Alexandre Camelo ! (S. Mamede) 

Ir. Domingos Correia ç 

Ir. coad. Manuel Rodrigues > (Açores, S, Miguel) 


, 
. Daqui inf p 
a 1 de Março de 17 12 erimos a chegada da ex edição no m 


38.2 ExpEDIÇÃO (1715): 


P. Manuel Carvalho Português (Chaves) 


P, Manuel Pimentel i 
P. José da Gama ) E 
P. Manuel dos Reis » (Gaia) 


Fra is primei 
=" nco só traz os dois Primeiros. Bento da Fonseca sugere que viessem tam- 
neste ano os Padres José da Gama e Manuel dos Reis 


39.º ExpeDiçÃo (1717): 


E Manuel de Seixas Português (Rio-Bom Lamego) 
r. est. Caetano Ferreira > (S André d Ferrei 
Ir. est. Manuel da Silva (Santiago pr 


Ir. est. António Simões i 
Ir. est. Francisco Tomás ditos pis 


Ir. coad. Manuel Bernardes 
Ir. coad. Manuel Coelho 

Ir. coad. António Conçalves 
Ir. coad. Lourenço Duarte 


(Guilheiro) 
(Vale-do-Corvo) 
(Pedroso, Carvalhos) 


v vv vv wu v v 


Franco mete nesta expedi 
Mim pedição outra vez o P. José Lopes, que tinha chegado 


meme 


1. Bras. 4, 178. 
2. Lembrança dos Def., 4. 
3. Franco, Synopsis, in fine. 
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40.2 ExpeDIÇÃO (1718) 1 


Saída de Lisboa: 16 de Abril. 
Chegada ao Maranhão: 14 de Junho. 
P. Aníbal Mazzolani 
P. Luiz Maria Bucarelli 


Italiano (Faenza) 
Italiano (Florença) 


P. Marcos António Arnolfini >» (Luca) 
Bento de Paiva Português (Coimbra) 
Manuel Estêves, noviço » 


O P. Geral, falando daqueles três Padres italianos, diz que eram de excelentes 
dotes e virtudes e que não mandaria melhores para o Japão, se as suas portas 
se tornassem a abrir 2. Efectivamente deram boa conta de si. Mazzolani, filho do 
Conde Mazzolani, deixou uma narrativa da viagem?. Bento da Fonseca, em vez 
daquele noviço, traz Manuel Esteves e acrescenta mais um nêsse ano o Ir. Bento 
de Paiva 4. Mas êste, ou veio noutro navio, ou entrou no Maranhão. Dia da en- 
trada: 24 de Junho de 17189. 


41.2 ExpeDIÇÃO (1720): 


Italiano (Nápoles) 
Português (S. Pedro do Sul) 


P. Sebastião Fusco 
P. Rodrigo Homem 


Ir. est. Manuel Ferreira > (Anadia) 

Ir. est. Bento da Fonseca > (Anadia) 

Ir. est. Bento da Cruz >» (Sioga, Coimbra) 
Ir. est. Domingos Pinto > (Nespereira, Viseu) 
Ir. est. Luiz Álvares > (Tentúgal) 

Ir. est. António de Macedo >» (Freixo) 

Ir. est. Manuel Gonçalves » (Tourão) 

Ir. est. Luiz Pinheiro » (Celas, Coimbra) 
Ir. est. Luiz de Oliveira >» (Belas) 

Ir. coadj. Francisco Freire > (Lisboa) 


Cat. de 1720: «Personae que modo a Lusitania advenerunt » *. Franco acres- 
centa à lista o Ir. est. Luiz de Oliveira, que não está naquele Catálogo. 


42.2 ExpepiçÃo (1721): 


Italiano (Menaggio, Como) 
(Nápoles) 


P. Gabriel Malagrida 
P. Antonio Scotti > 


. Bras. 26, 212. 

. Bras. 25, Ilv. 

. Bras. 26, 217-218v. 
. Loc. cit., pág. 427. 
. Bras. 27, 4lv. 

. Bras. 27, 33. 
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A 4 de Fevereiro de 17210 P. Ge 
ao P. Visitador Manuel de Seixas 


43.2 ExPEDIÇÃO (1722): 


P. Jacinto de Carvalho 
P. Simão Henriques 
Ir. coad. António Pereira 


Cat. de 1722: 
442 ExPEDIÇÃO (1724) 3: 


P. José da Cunha 

Ir. est. Francisco Machado 
Ir. est. José Martins 

Ir. est. Francisco Xavier 
Ir. est. Manuel Fernandes 
Ir. est. Lourenço Fernandes 
Ir. est. José Tavares 

Ir. est. Manuel Morato 

Ir. coadj. João Álvares 

Ir. coadj. Manuel Bernardes 
António Roldão 

Francisco da Silva 

João da Costa 

Manuel Gomes 


Franco traz os mesmos, menos João Álvares ! 


ral anuncia que irão êste ano e recomendá-os 
Por serem homens de talento e virtude ?, 


Português (Pereira, Coimbra) 


» 


>» 


(Sabugosa) 


2 pp 
Personae quae modo a Lusitania advenerunt > 2, 


Português 


» 


» 


» 


id 


(Coimbra) 
(Coja) 
(Souto,Pôrto) 
(Alpedrinha) 
(Marvão) 
(Portalegre) 
(Alpalhão) 
(Monção) 
(Guilheiro) 


; Bento da Fonseca faz dois 


grupos, dida R h 
Pos, os primeiros seis, e postea (depois) os outros. O P, José da Cunha faleceu 


logo, ao chegar, no Colégio do Pará, 
45.2 ExPEDIÇÃO (1726): 


P. Aquiles Maria Avogadri 

P. Manuel Lopes 

P. João Ferreira 

Ir. est. Teotónio Barbosa 

Ir. est. Joaquim Coimbra 

Ir. est. Caetano Xavier 

Ir. est. Aleixo António 
Creme 


1. Bras. 25, 14v. 
2. Bras. 27, 46v. 
3. Bras. 27, 50-50v. 
4. Synopsis, in fine. 
5. Bras. 27, 50v. 


Italiano (Novara) 
Português (Mourão) 


>» 


» 


» 


» 


>» 


(Coimbra) 
(Cossourado) 
(Braga) 

(Vila Viçosa) 
(Águeda) 


"0000" 


352 HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL 


Ir. est. Bernardo Rodrigues 
Ir. est. Francisco da Veiga 
Ir. est. Manuel Álvares 

Ir. est. Cristóvão de Carvalho 
Ir. est. Manuel Taborda 

Ir. est. José Rodrigues 

Ir. est. Manuel Nunes 

Ir. est. José Antônio 

Ir. est. Manuel José 

Ir. est. Antônio Dias 

Ir. coadj. João Baptista 

Ir. coadj. Domingos Cardoso 
“Manuel Simões 

Bernardo da Assunção 


Português (Lisboa) 


VV, y 


(Reveles) 
(Évora) 
(Lisboa) 
(Arzila, Coimbra) 
(Évora) 
(Vila-Cova) 
(Condeixa) 
(Quintela) 
(Pedreira) 
(Pombal) 

(Alter do Chão) 


Bento da Fonseca distribue-os em dois grupos !. O P. João Teixeira, sabendo 
que alguns estudantes de Coimbra, Évora e Lisboa desejavam a missão do Ma- 
ranhão, pede dispensa da idade canónica (15 anos) para os admitir com 14 com- 
pletos 2. Este zêlo do P. Teixeira e o facto de se elevar a Missão a Vice-Província 
(1727), explicam a abundância de candidatos desta e das expedições seguintes. 


46.2 ExpeDIÇÃO (1728): 


P. Caetano Inácio 
P. Jerónimo Pereira 


Ir. est. Inácio Estanislau 
Ir. est. Dionísio dos Reis 
Ir. est. Manuel Afonso 

Ir. est. Luiz Gonzaga 

Ir. est. José Ferreira 

Ir. est. João Rodrigues 

Ir. est. Matias da Fonseca 
Ir. est. José de Morais 

Ir. est. António Moreira 
Ir. est. Bernardo de Aguiar 
Ir. est. Manuel Baptista 
lr. coadj. Bento Caeiro 

Ir. coadj. Manuel Gomes 
Bernardo Guardado 


1. Loc. cit., 428. 
2. Bras. 26, 240. 


Português (Barcelos) 


> 
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(S. Tiago de Valado 
—Porto) 

(S. Miguel de Porreiras) 

(Ribeira de Frades) 

(Alhais, Lamego) 

(Abrunheira) 

(Monçarros) 

(Vale-de-Todos) 

(Anadia) 

(Lisboa) 

(Lisboa) 

(Portunhos) 

(Mourão) 

(Olivença, Elvas) 

(S. Fins, Braga) 
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Bento da Fonseca, também em dois grupos, quatro mais onze!. O P, Jeró- 
nimo Pereira não vem na lista; mas entrou em 1727 e já está no Catálogo de 17302. 


47º ExpeDIÇÃO (1731)3: 


P, João Teixeira Português (Lisboa) 

P. Simão Henriques > (Sabugosa) 

P. Manuel de Miranda > (Dioc. de Coimbra) 
Ir. est, Dionísio Regis > (Redinha) 

Ir. est. Manuel Ribeiro » (Vouzela) 

Ir. est. Geraldo Ribeiro » (Ventosa) 

Ir. est. António Baptista » (Lameiras) 

Ir. est. Domingos António » (Dioc. de Miranda) 
Ir. est. Teodoro da Cruz » (Lisboa) 

Ir. est. Francisco Dias » (Formoselha) 

Ir. est. Eusébio da Costa » (Condeixa) 

Ir. est. Joaquim de Carvalho » (Lisboa) 

Ir. est. José da Cruz » 

Ir. est. Lázaro Duarte >» (Lisboa) 

Ir. est. António Machado » (Lisboa) 

Ir. coadj. Luiz Correia » (Castanheira, Lisboa) 
Ir. coadj. Manuel Álvares » 

Ir. coadj. Manuel Inácio > (S. Miguel de Porreiras) 


OP. João Teixeira, que já escreveu do Pará, a 25 de Agôsto, diz que a viagem 
- Bastara 40 dias, e que eram ao todo 17 4 Não dá nomes. A lista de Bento da Fon- 


Seca dá êstes 18. Um dêles, José da Cruz, saiu logo. Talvez isso explique a ma- 
neira de contar do P. João Teixeira. O Rol dos Missionários que este afio de 1731 
se embarcarão para o Maranhão em a galera Santa Rita e Almas traz o P, João Tei- 
Xeira e mais dois Padres e nove irmãos*. Os outros teriam ido noutro navio. 


48.º ExpeDiçÃO (1732): 


Ir. est. Inácio da Veiga Português (Reveles) 
Ir. est. Manuel de Quadros a (Almeirim) 
Ir. coadj. José Pereira » (Santa Eulália de Fer- 
rei 
Ir. coadj. Luiz João > (Pombal) ia 
- Ir. coadj. Manuel Pereira > (Poiares, Pôrto) 
BR 


1. Loc cit, 428: 

2. Bras. 27, 56. 

3. Bento da Fonseca, loc. cit., 429. 

4. Bras. 26, 274. 

5. Bibl. de Évora, Cód. CXV/2-11, f. 21bis. 
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Catálogo de 1732: «Admissi sunt hoc anno et advenientes ex Lusitania» 1. 


49.2 ExPpEDIÇÃO (1734) 2: 


P. Manuel de Albuquerque Português (Fonte-Arcada) 


P. Baptista Nogueira » (Góis) 

P. José Cardoso > (Covilhã) 

Ir. coadj. Clemente Ferreira » (S. Pedro de Espinho) 

Ir. coadj. Manuel Fernandes > (S. Martinho de Argon- 
cilhe) 

Ir. coadj. António Marques > (Fataunços) 

50.2 ExpEDIÇÃO (1737) 3: 

P. António Heckel Alemão 

P. Luiz Belleci » 

Ir. est. António José Português (Abrunheira) 

Ir. est. Silvestre de Oliveira > (Lisboa) 

Ir. est. Manuel dos Santos » (Sardoal) 

Ir. est. Nicolau Ferreira » (Antanhol, Coimbra) 


(Mortecha, Coimbra) 


Ir. est. Luiz Barreto > 
> (Lisboa) 


Ir. coadj Agostinho Rodrigues, pintor 
Tr. coadj. Francisco Rabelo 
Ir. coadj. João Carneiro 


(Braga) 
(S. Martinho, Braga) 


Ir. coadj. Bernardo da Silva > 
João da Mata - >» 
Alberto de Sousa » 


O P. Heckel é de «Aichachecensis Boius, Dioec. Augustana>; e o P. Belleci, 
de Friburgo de Brisgóvia, Dioec. Constantiensis *. 


51.2 ExrpeDIÇÃO (1738) 5: 


Alemão (Silésia) 


P. Francisco Wolff 
Português (S. Pedro de Pedrela) 


P. José Álvares 


Ir. est. Francisco de Miranda >» (Coimbra) 
Ir. est. Dionisio Álvares » (S. Lourenço, Braga) 
Tr. est. José Fernandes > (S. Marcos, Évora) 


Ao P, Wolff dá-se-lhe às vezes por pátria a Boémia. Êle a si mesmo se declara 
«Silesius, ex Comitatu Glacensi Landensi » *, 


Om ot |) ma 


a) 


, Bras. 27, 61. 

. Bento da Fonseca, loc. cit., 429. 
. Bento da Fonseca, loc. cit., 429. 
. Bras. 27, 88v, 97. 

. Bento da Fonseca, loc. cit., 429. 
. Bras. 27, 164v. 
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52.8 ExPEDIÇÃO (1739) 4: 


P. Roque Hundertpfundt 
Ir. coadj. Manuel de Andrade 


53.2 ExpEDIÇÃO (1741) 2: 


P. Alexandre da Cruz 

Ir est. João Daniel 

Ir. est. Roberto Pereira 
Ir. est. Teotónio Figueira 
Ir. est. Domingos Tavares 
Ir. est. José Ronconi 

Ir. est. José Madeira 

Ir. est. Simão Borges 

Ir. est. Manuel de Anchieta 
Ir. est. Luiz Gomes 

Ir. est. Manuel das Neves 
Ir. est. Silvestre Rodrigues 
Ir. est. Leonardo José 

Ir. coadj. João de Almeida 


O P. Alexandre da Cruz não consta nos Cat 


54.2 ExPpEDIÇÃO (1742) +: 


Ir. est. Domingos da Ponte 
Ir. est. Eusébio Henriques 
Ir. est. Joaquim de Barros 


55.8 EXPEDIÇÃO (1743)5; 


P. Caetano de Almeida 

Ir. est. Manuel Monteiro 
Ir. est. João do Couto 

Ir. est. António dos Santos 
Ir. est. António Martins 


——— 


1. Bento da Fonseca, loc. cit., 429. 
2. Bento da Fonseca, loc. cit., 430. 
3. Bras. 27, 127v. 

4. Bento da Fonseca, loc. cit., 430. 
5. Bento da Fonseca, loc. cit., 430. 


Alemão (Brisgóvia) 
Português (Benavente) 


Português 


>» (Travaçós, Viseu) 
» (Lisboa) 


Português (Lisboa) 


» (Montalvão) 


Genovês 
Português (Fontelo) 


» (Canas, Viseu) 

à (Ribeira, Coimbra 
» (Condeixa) 

k (S. João, Coimbra) 
» (Cerdeira, Coimbra) 
» (Miranda do Corvo) 
» (S. Pedro, Viseu) 


álogos da Missão. Talvez viesse 


Português (Palhavã) 


> (Lisboa) 
» (Lisboa) 


Português (Belide) 


» (Carvalho, Viseu) 
2 (Nogueira, Braga) 
» (Aveiro) 

» (Soure) 
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Ir. est. António Fernandes Português (Belide, Coimbra) 


(Miranda do Corvo) 
“ est. José dos Santos > 
a par Manuel Rodrigues > (S. Miguel, Viseu) 
Ir. coadj. Manuel Pereira >» 
Ie coadj. Caetano de Oliveira. » (Coimbra) 


Manuel Pereira, depois Manuel Fonseca, foi despedido em 17491. Já depois 
disso, em 1753, entrou outro com êste último nome. 


56.4 Expepição (1744)*: 


Português (Bragança) 


Ir. est. António de Sá (Lisboa) 


Ir. est. Joaquim Soares > 


3 
Entraram no Maranhão a 1 de Setembro dêste ano *. 


57.2 Expepição (1745) +: 


Português (Guimarães) 


Ir. est. Gregório Gomes (Trafaria) 


> 
Ir. est. Jacinto Tavares 


Ambos foram para entrar no Maranhão *. 
58º ExPEDIÇÃO (1747) *: 
Saída de Lisboa: 14 de Maio. 


Ir. est. Domingos Afonso & 
Ir. est. Aleixo da Fonseca 


Português (Braga) 
(Lisboa) 


a 7 
Entraram no noviciado no Maranhão, a 5 de Julho”. 
59.2 Expepição (1748)º: 


Saída de Lisboa: Setembro 


P. João de Mendonça, Superior. Português sita 
Ir. est. Bernardo Teixeira > ppl 
Ir. est. José de Anchieta > Ade 
Ir. est. Simão de Almeida » (Á sd 

“ Tr. est. António Cordeiro > irão O A 
Ir. est. Matias Rodrigues > id 


1. Bras. 27, 185v. 

2. Bento da Fonseca, loc. cit. 

3. Bras. 27, 137. o 

4. Bento da Fonseca, loc. cit. 

5. Bras. 27, 170v. ; 

6. Bento da Fonseca, loc. cit. 

7. Bras. 27, 170v. 

8. Bento da Fonseca, loc. cit., 430-431 
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Ir. est. João [Alvares] Inácio Português (Águas Santas, Braga) 
Ir. est. António da Costa >» (Fornos, Viseu) 
Ir. est. Miguel Ferraz 


» (Coimbra) 
Ir. est. Francisco de Abrantes » (Formoselha) 
Ir. est. Dâmaso José > (Lisboa) 
Ir. est. António Gonzaga > (Lisboa) 


Ir. est. José de Oliveira 


Luso-Brasileiro (Santos) 
Ir. coadj. Manuel Girão 


Português (Crexido, Viseu) 

O Ir. José de Oliveira entrou na Companhia em Lisboa !. José de Anchieta 
chamou-se antes José das Neves, nome com que Bento da Fonseca o cita. O P. ., 
José de Anchieta, desterrado para a Itália, lá fêz a profissão em Roma a 15 de 
Agôsto de 1767 e ainda vivia na Itália em 1774, dado às Belas-Letras. Escreveu 


“e publicou em italiano livros sobre Nossa Senhora e traduziu em português 
as Metamorfoses de Ovídio 2. 


60.2 ExpEDIÇÃO (1750): 


P. António Meisterburg Alemão (Berncastellensis, Tréveris) 


P. Lourenço Kaulen > 


(Colónia) 
Ir. est. Manuel Luiz Português (Horta, Braga) 
Ir. est. António Nogueira > (Coimbra) 
Ir. est. Manuel Pinto ou da Mota >» (Anta, Coimbra) 
Ir. est. João Correia » (Coja, Coimbra) 
Ir. est. Pedro Marques > (Coimbra) 


Os Padres Kaulen e Meisterburg ainda não estão no Catálogo de 1750, mas 
já no ano de 1751 e com a menção de 1 ano de missionário: logo a sua chegada tem 
de se colocar em 1750. Os outros cinco entraram todos em Lisboa nêste ano e já 


constam do catálogo de 17513. A Manuel Luiz devemos as notícias do Inventário 
do Maranhão. 


61: ExpEDIÇÃO (1751): 


P: Pedro Maria Tedaldi Itáliano (Sicilia) 


Ir. Domingos Alberti » (Piemonte) 
Ir. est. José de Brito Português 
Ir. coadj. João Cordeiro » 


No Catálogo de 17514, Brito vem com o nome de Joaquim; mas dois anos 


depois, em 1753, já estudante, aparece com o nome de José, e com êle estava no 
Colégio do Maranhão em 1760. 


1. Bras. 27, 160. 
2. Sommervogel, Bibl. f. 313. 
3. Bras. 27, 173v. 
4. Bras. 27, 174. 
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62º ExpeDIÇÃO (1753): 


Saída de Lisboa: 1 de Junho. 
Chegada a S. Luiz: 16 de Julho. 


i Húngaro (Fay) 
P. David Fay nga : 
P. João Nepomuceno Szluka Boémio ? (Húngaro E) 
P. José Keyling (ou Kailing) Alemão (Schmnitz) 
P. Martinho Schwartz » (Amberg) 
P. Anselmo Eckart ne ae tdo 
P. Henrique Hoffmayer emão ? ax 
Ir. est. Domingos Xavier Português (Cerdeira) 
Ir. est. Manuel de Carvalho » (Anadia) 
Ir. est. Bernardo de Carvalho > Pe 
. João Antunes > afe 
E o rs Velez > (Almalaguez, Coimbra) 
Ir. est. António dos Santos » (Bairro, o 
Ir. est. José de Távora » (S. Martinho 
Ir. est. José Barbosa > 
Ir. coadj. Manuel da Fonseca » (Diocese de Braga) 
Ir. coadj. João Luiz >» (Loures) 
Ir. coadj. António de Morais > 


Aquêles seis Padres foram pedidos e alcançados pelo Maranhão, devido à 


interferência e bons ofícios da rainha de Portugal, D. Mariana de mn 
nomes dos Irmãos constam do catálogo de 26 de Agosto de 1753, anca a me 
já estão os Padres. É o último existente no Arquivo Geral da Ega e 
João Antunes, depois no exílio, já Padre para se distinguir de outro de igua 5 
da Prov. do Brasil, usou o nome de Berckmans º. 


63.3 ExpeDIÇÃO e última (1756): 


Ir. est. Manuel António Pamplona Português (Vilar, psi 
Ir. est. Joaquim Ferreira > (Palma, pe fe 
Ir. est. António da Fonseca >» em Ê o 
Ir. est. José Gonzaga > (Correlos, Eron 
Ir. est. António Lopes >» (Folques, Coi 
Ir. est. Manuel Marques > (Passô, Lamego. 


Ir. est. Manuel da Nóbrega pi ba 
Ir. est. Francisco Lopes ( + E 
Ir. coadj. Manuel de Sousa (Lobrig: 


1. Cf. Carta do P. Hoffmayer, à mesma Rainha, do Pará, e q 
1753, em Lamego, A Terra Goitacá, II, 334, 342. Idem do P. Wolff, ib., 

2. Bras. 27, 188. 

3. Apêndice ao Cat. da Prov. de Port., 1903. 
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O Syllabus personarum V. Prov. Maragnonensis ab anno 1756 traz no fim uma 
nota, «Franc. Lopez, Coad., Novit. et reliqui qui hoc anno accesserunt quorum 
nomina ignoro», feita pelo P. António Moreira nos cárceres de Almeida!. São 
êstes que achamos entre os exilados do Maranhão, entrados em data posterior 
a 1653 e aqui ficam englobados ?. 

O destino dêstes e dos mais Padres e Irmãos, desterrados do seu campo de 
apostolado, das suas mortes nos cárceres, desterros de África ou peregrinações 
pelo mundo, é digno de estudo. Uns escreveram livros (e essa bibliografia, e em 
diferentes gêneros, é vasta), outros uniram a Companhia do Brasil ao núcleo que 
preparou a restauração, na Rússia Branca, outros foram exemplos de santidade. 
Pertence a esta categoria o Ir. Manuel Marques, que, já ordenado de sacerdote, 
veio a falecer em Selano, diocese de Spoleto, Itália, com fama de santo, e logo 
com grande concurso de peregrinos ao seu túmulo e com graças que se têm por 
milagres. É trabalho amplo e com sua beleza o de seguir êstes destinos. A êle 
voltaríamos, sem enfado, se concluíssemos, ainda com vida para tanto, o trabalho 


geral desta História. Se não, outrem que o retome. Entretanto, o «Brasil: é nossa 
empresa»... 


1. Ferrão, O Marquês de Pombal, 369-373. 
2. Cf. Patres ac Fratres ex Provinciis Ultramarinis antiguae Assistentiae Lu- 


* sitanae Soc. IESU qui sub Pombalio, post dura quaeque perpessa in exilium de- 


bortari maluerunt quam Societatem IESU derelinquere. — Apêndice ao Cat. Port., 
de 1903 (Lisboa). ; 

3. Cf. Vita del Gran Servo di Dio D. Emmanuele Marques exgesuita Portoghese 
Maestro di Scuola in Selano, ed ivi morto alli 15 Marzo 1806. Scritta da D. Gio- 
acchino Ferreira similmente exgesuita Portoghese, Senigallia, 1807. Pel Lazza- 
rini, 8º pp. 86; Sommervogel, Bibl., III, 683; E. de Guilhermy, Ménologe — As- 


sistance de Portugal, dia 17 de Março. 


25 


Tecto INTERIOR DO CoLécio DO PARÁ 


Fotografia tirada da porta 


de entrada. Voltando a fotografia, aparece melhor 
a disposição dos ornatos. 


APÊNDICE B 


Entradas no Maranhão e Grão-Pará 


16307 — 1756 
16307 — Ir. João de Avelar 
16557 — Ir. Amaro de Sousa 
16597 — P. António Pereira 
1675 —P. António da Silva 
1676 —P. Manuel de Borba 
— P. Diogo da Costa 
1677 —P. João da Silva 
1680 —P. Baltasar Ribeiro 
—P. José Barreiros 
1703 —P. José de Castilho 
1704 —P. Gonçalo Pereira 
1705 — Ir. João Cordeiro 
1706 — Ir. Inácio Gonçalves, estudante 
1707 —P. Francisco Xavier 
1718 — Ir. João Pereira, coadjutor 
1723 — Ir. Antônio Vieira, coadjutor 
1724 — Miguel Pereira, estudante 
1725 —P. João de Sousa 
1728 —P. Jacinto de Morais 
1729 —P. José da Rocha 
17234 —P. José Carlos 
1735 — Ir. Coad. Bernardo Henriques 
17237 — Ir est. Manuel de Oliveira 
1740 — Ir. est. Domingos Pereira 
— Ir. est. Manuel Gonzaga 
1742 — Ir. João de Figueiredo, coad);. 
— Ir. est. António Pinto 
1743 — Ir. coadj. Manuel Seabra 
— Ir. coadj. Veríssimo de Sá 
1745 — Ir. est. Manuel de Melo 


— Ir. est. Francisco de Sales 
— Ir coadj. António de Basto 


2 
Maranhão 
Maranhão 
Pôrto 
Tapuitapera 
» 

Maranhão 

>» 
Lisboa 
Maranhão 
Pará 

>» 

Assureira (Miranda do Douro) 
Calheta — Ilha da Madeira 
Maranhão 

>» 


» 


ES Paio (Braga) 


S. Pedro do Rêgo (Coimbra) 
Viana do Castelo 
Guimarães 

Pará 

Souto de Vide, Viseu 
Santo André, Pôrto 
Anadia 

Fundões, Lamego 
Lisboa 

Lisboa 

Dioc. de Braga 
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Dioc. de Braga 


1746 — Ir. coadj. António Rodrigues 
Guimarães 


— Ir. est. João Nepomuceno 
1748 — Ir coadj. Joaquim da Cunha Braga 
1756 — Ir. est. João Tavares Pará 


ntraram e saíram. Daí as 


Lista incompleta, sobretudo ao comêço. Muitos € 


restrições na admissão. . 
De vez em quando acha-se a indicação de êste ou aquêle que pertenceu à 


Companhia, e já não era, Diogo de Sousa, célebre entalhador, que em 1691 vivia 
casado no Maranhão — é tinha sido noviço da Companhia !; Francisco Rodrigues, 
que fora noviço da Companhia e depois Benfeitor dela; O P. Miguel de Aragão, 
Vigário Geral de Estado do Maranhão, antigo noviço da Companhia e outros?.... 

Também da presente lista nem todos perseveraram. Os Portugueses alguns 
viviam já na terra, quando se manifestou a vocação. Outros, o maior número, 
vieram já de Portugal com o fim de entrar, aliás como alguns incluidos também 
nas expedições anteriores, e que embarcaram com o mesmo fim, mas de que nos 
restam notícias mais concretas das expedições em que vieram. Os livros das en- 
tradas no Noviciado, que deviam existir no Colégio, levaram sumiço em 1760. 

A parte dos filhos da terra, que entraram durante êste largo período, é re- 


almente diminuta. Contudo, entre essas primícias do apostolado, no norte do 
Brasil, alguns nomes se impuseram ão respeito e veneração do mundo. E a alguns 
e no exílio da Itália. 


os vamos encontrar nos cárceres de Lisboa, 


1. Bett., Crónica, 506. 
2. Bett., Crónica, 489-490, 664, 666. 


APÊNDICE C 


Catálogo dos Religiosos que tinha a Vice-Província 
do Maranhão e Pará no ano de 1760 


E) a < 2 
NOMES | & - | É É z 
E E ES) -4) < z 
a z PY E] z E o 
” (6) 
P. Gabriel Malagrida..... 1689/18 Set. |Como...... 1711/28 Out i 
e E IMNÃO passa 5 
oque Hundertfundt.. .|1709/17 Ab. |Brigantino...|1724/10 Out. |Constancia...|P. 4v 
P. Teodoro da Cruz...... 1711/12 Maio |Lisboa....... 1729/14 Ag. |Lisboa pod 
ga 1 ILisboa. as eme EA 
ntônio. José... cs eua 1715] 2 Fev. |Souselas..... 1733/29 Set. |Coimbra.. P. 4v 
P. Aleixo António......... 1711/31 Dez. |Águeda,..... 1726] 7 Mar. |Coimbra P.4 
E E . |Coimbra..... . dv, 
Manuel Ribeiro........ 1712/12 Jan. |Souselas..... 1728/17 Jun. |Viseu P. 4 
pe pe CO O O E DE no 
sitador da Vice-Provincia) — — S. Paulo 
cosas Antonio pas 
CILOE: ups ams s rodam 1740/10 Jul. |Cazas....... 1729] 2 Maio [Miranda P. 4v 
e e a seda PSA A o 
5 E 
aranhão........... 1714/14 Out. |Maranhão...|1729/15 Jul. [Maranhão P. 4v 
Pe .|P. dy, 
plz AlVOes, «usar eres 1700/16 Nov. |Portug. ..... 1718] 4 Mar. |Coimbra P, 4 
: - [Coimbra..... . dv. 
Manuel Affonso........ 1703] 8 Mar. |Alhais....... 1726/17 Maio |Lamego P, 4 
P, António Moreira....... 1710/28 Maio |Lisboa...... 1728/19 Fev. |Lisho: Sá 
Ê - Ba jota prai A 
P. Joaquim de Carvalho. ../1715] 2 Fev. |Lisboa....... 1731 31 Jan. |Lisbo P k 
de - |Lisboa....... . dv 
anuel dos Santos...../1710/30 Jul. |Sardual... ..|1736] 2 Maio |Guarda P. 4 
am Eai NU LINCE eai DD . dv. 
ntonio Maistriburg...|1719/19 Jan. |Brancasia....|1737/28 Out. |Treveris P 
PADáVIA Bay. oo seio — — Ungaro E ie va 
Apso ee — , dv. 
P. Lourenço Kaulen...... 1716] 4 Maio | Alemão...... 1738/20 Out P.4 
ic | à — . dv. 
João Daniel......cccs 1722/24 Jul. |Travaçós....|1739/17 Dez. | Viseu P. 4 
Sean ê ad VISEU csrcerais . dy. 
E al ERaTE. cs ocarevers — — Muguncia. ..|1740/12 Jul... | Muguncia. ..|P. 4v 
. Luiz de Oliveira....... 1695/30 Ag. |Bellas....... 1716/30 Maio |Lisboa P. 3 
a A LC O rc sta Ra ã, V. 
Joaquim de Barros..... 1726/25 Mar. |Lisboa....... 1742/10 Jul. |Lisboa Ss. G 
geo pa a IL isboa. . ces: R 
É a BRA rn cia 1690/26 Out. |Pombal...... 1705/17 Dez. |Coimbra P. 4 
. JOSE IVIOLACS. nv. PAR oa a 
Jo oraes --. 117081 1 Dez. [Lisboa....... 1727)19 Mar. ILisboa P. 4 
ari ILisboa ss . dv. 
o" aa “ 
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NOMES Ê á Ê E É : Ê 
7 m 
P. Bento da Fonseca..... 1702/16 Ab. |Anadia...... 1718] 4 Mar. |Coimbra..... P. 4v. 
P. João Ferreira... ....... |1706/20 Nov. |Coimbra.,...|1721]21 Fev. |Coimbra.....|P. 4v. 
Ir. Manuel Girão. ........ 1718/16 Abr. |Crexido..... 1745] 8 Dez. |Viseu........ F. 
P. Julio Pereira V. Pro- 

SD PRE 1698] 9 Ag. |Lisboa....... 1715/15 Fev. |Lisboa....... P. 4v. 
do] caes Es 1708] 7 Maio |Porreiras..../1728] 1 Abril |Braga....... P. 4v. 
P, Inacio Xavier......... 1692/20 Jan. |Castro-Verde [1710] 1 Fev. |Evora....... P. 4v. 
P. Francisco Wolff....... 1707/20 Jan. |Landel 1723/20 Out. |Silesia....... P 4v. 
P. José Relling..s: osuss E — Ungaro...... — — — P. 4v. 
P. João de Souza......... 1706/26 Out. '|Maranhão 1725/30 Jul. |Maranhão P. 4v. 
P. Cristóvão de Carvalho. . |1709/31 Maio |Lisboa....... 1726] 2 Mar. |Lisboa....... P. 4yv. 
P. Manuel Lopes......... 1701) 1 Jan. |Mourão..... 1727127 Fev. |Evora....... P. 4v. 
P. Luiz Barreto..... +++ [1720/19 Fev. |Mortede..... 1737/25 Mar. |Coimbra..... P. 4v. 
P. Manuel Gonzaga....... 1719 — Pardo ce ross 1740/13 Dez. |Pará........ P. 4v. 
P. Inacio Samartoni...... sd ma Ungaro...... mem — — P. 4v. 
P. Martinho Schwartz....| — — Bávaro...... — — — F. 

P. José Ronconi..........|1724/19 Jun. |Quinto...... 1741/11 Mar. |Génova...... SG. 
Ir. Antonio Gonçalves. ...|1698] 7 Mar. |Pedroso... ../1717/17 Mar. |Porto........ F. 

Ir. Manuel da Costa...... E — — 1755| 6 Jan. — S. G. 
P. Miguel Inacio + (5).... [1696/29 Out, |Lisboa....... 1715] 5 Fev. |Lisboa....... P. 4v. 
P. Bernardo de Aguiar....|1709]21 Set. |Portunhos 1728/15 Mar. |Coimbra..... P. 4v. 
P. Caetano Xavier........ 1708/12 Set. |Vila Viçosa..|1729/25 Fev. |Evora....... P. 4v. 
P. Miguel Pereira +...... |1726]26 Set. |Maranhão...|1725/30 Jul. |Maranhão...|P, 4v. 
P. Antonio Dias... ses sa ses 1706] 7 Nov. |Pedreira..... 1726/15 Mar. |Coimbra..... P, 4v. 
P. José Antonio +........ 1709/15 Jul. |[Condeixa....|1726] 9 Mar. |[Coimbra..... P. dv. 
P. Francisco Veiga....... 1709] 6 Fev. |Reveles...... 1726 6 Mar: Coimbra..... P. 4v. 
P. Bernardo Rodrigues....|1708/17 Maio |Lisboa....... 1726/20 Mar. |Lisboa....... P. 4v. 
P. Manuel Baptista....... 1709] 9 Jul. |Moura...... 1727]27 Fev. |Evora....... P. 4v. 
P. Dionisio Alvares....... 1719] 5 Nov. |S. Lourenço. [1737] 5 Agos. |Braga ....... P .4v. 
P. José Fernandes........ 1720] 3 Set... |S. Marcos... |1737| 5 Agos. |Evora....... P. 4v. 
P. Leonardo José......... 1724/24 Set. |Miranda..... 1739/24 Agos. |Coimbra..... P. 4v. 
P. Domingos Tavares..... 1720/10 Dez. |Montalvão... |1739/17 Out. |Portalegre... |P. 4v. 
P. José Madeira.......... 1725/29 Maio |Fontelo.. .... [1740/31 Mar. |Lamego....., P, 4v. 
P. Silvestre Rodrigues. ...|1725]31 Dez. |Cerdeira..... 1741/23 Mar. JCoimbra..... Po dy: 
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o 2] 

NOMES. É á É ê á 
| 8 É S| é É $ 
a [» E) E a o 


P. Eusebio Enriques 


P. Antonio Pinto......... 


P. Antonio Martins 


P. Antonio Fernandes 
P 


P. Gregorio Gomes....... 


P. Jacinto Tavares E 


E. Frapiisdo Machado; di Aagoah a ee 
P. José Tavares. umano EE 
P. Sebastião Fusco........ 
P. Simão Henriques +.... 
P. Antonio Simoens......|1690/30 Dez. |Miranda..... 
P. Lourenço Fernandes +, 
P. Manuel Álvares....... 
P. Manuel José..... rã h 


P. Manuel Taborda....... 


P. Jeronimo Pereira +.... 


P. Dionísio Regis +...... 
P. Jacinto de Noca PERA 
p: Giraldo Ribeiro........ 
P. Francisco Ribeiro EN sas 


P. Antonio Batista.. Ração 


P. Francisco de Sales +... 


1745] 5 Jun. 
[1746/29 Jun. 


P. João Nepomuceno “+... 


P. Aleixo da Fonseca 


1748/21 Fev. 


- |1748]24 Mar. 
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a a Ela g 
NOMES q ú E É á : E 

E E a 
P. João Inácio............ 1732/29 Agos. | Aguas Santas|1748/24 Mar. |Braga....... SG. 
P. Antônio da Costa...... 1729/31 Set. |Muxagata ...|1748] 8 Maio |Viseu........ SG. 
P. Francisco de Abrantes-+ |1732|24 Mar. | Torrozelo....|1748] 8 Maio |Coimbra..... Ss. G. 
P. Dâmaso José + ....... 1731] 5 Dez. |Lisboa....... 1748/19 Maio |Lisboa....... SG: 
P. José de Anchieta...... 1732/13 Maio |Tomar....... 1748/26 Maio |Lisboa....... SG: 
P. José de Oliveira + ....|1731|] 4 Agos. |Santos....... 1748/31 Maio |Rio de Jan. |S. G. 
P. Antonio Gonzaga...... 1728/25 Agos. |Lisboa....... 1748/13 Jun. |Lisboa....... SG: 
P. Manuel Luiz.......... 1731]26 Maio |Horta....... 1750/15 Mar. |Braga....... RR 
P, António Nogueira...... 1734) 3 Jun. |Coimbra..... 1750/17 Mar. |Coimbra..... S: 6; 
P. Manuel da Mota...... 1735]24 Maio Anta DEE 1750/19 Mar. |Coimbra..... Ss. 6: 
P. João Corrêa........... 1735|27 Agos. |Coja........ 1750]24 Mar. |Coimbra..... S: 15. 
P. Pedro Marques........ 1736/22 Maio |Coimbra..... 1750/29 Mar. |Coimbra..... SG, 
P. José de Brito......... 1732] 7 Fev. I|Lisboa....... 1752] 5 Jan. |Lisboa....... 5. G. 
P. Domingos Xavier......|1739 Fev. |Cerdeira..... 1752] 4 Agos. |Coimbra..... S. G. 
P. Manuel de Carvalho.../1736/15 Jan. |Anadia...... 1752/24 Agos. |Coimbra..... S: G; 
P. João Antunes (Ber- 

CINEMAS) e nosis rir Dori praerapato 1735] 6 Maio |Fafe........ [1752/25 Agos. |Braga....... SG: 
P. Bernardo de Carvalho..|1738/15 Jan. |Anadia...... 1752/10 Set. |Coimbra..... S: 6: 
P. Antônio Velez......... 1736/12 Fev. | Almalaguez..|1753/12 Jan. |Coimbra.....|]S. G. 
P. António dos Santos + ./1737/13 Jul. |Bairro....... 1753] 8 Fev. Coimbra..... Ss. G, 
P. José de Tavora....... 1736] 1 Nov. |S. Martinho. |1753/15 Fev. |Coimbra..... S: 6: 
P. José Barbosa + ...... 1738] 1 Jun. |Setubal...... 1753/16 Fev. |Lisboa....... S: 6: 
P. José dos Santos....... 1696/19 Mar. |Miranda..... 1717| 6 Mar. |Coimbra.....|S. C. 
P. Francisco Lopes....... 1730 Fev. |Freixo..... .. 11754] 8 Jun. |Braga....... Ss. G. 
Manuel da Nóbrega...... 1740] 7 Mar. |Lisboa....... 1755]24 Maio |Lisboa....... Teol. 
José Gonzaga............. 1739/23 Maio |Correlos..... 1755/28 Maio |Viseu........ Teol. 
António Lopes............ 1741] 3 Jun. |Folques...... 1756] 11 Mar. |Coimbra..... Teol. 
Manuel António (Pam- 

DIGAS), assessora 1736] 16 Jun. |Vilarde Ossos|1756/21 Mar. |Miranda.....|Teol. 
António da Fonseca + ...|1739/20 Set. |Carregal ....|1756]21 Mar. |Viseu........ Teol. 
Manuel Marques.......... 1741/31 Dez. |Passô........ 1756]23 Mar. |Lamego.... .| Teol. 
Joaquim Ferreira......... 1739] 16 Maio |Palmares. ...|1756]31 Mar. |Coimbra..... Teol. 
João Tavares + ......... — — Pará gusrce elo 1756] Maio Parse são Filos. 
Tc, Bento: Caeiro sito 1688] 7 Fev. |Olivença..... 1716/12 Dez. |Elvas........ Formado 

EMEA: sia santo E. 


Ir. Domingos Cardoso + .|1690]17 Mar. | Alter do Chão|1718119 Dez. 
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NOMES 


IDADES 
MESES 


PÁTRIA 
RELIGIÃO 
MESES 
BISPADOS 
GRAU 


Ir. João Baptista......... 


Ir. João Álvares 


Ir. Manuel Fernandes.... 
Ir. Francisco Rebello 


Ir. Bernardo da Silva 


Ir. Joaquim da Cunha.... 
Ir Caetano Alberto...... 
Ir. Manuel da Fonseca. ... 
rs, João Luiz. cessa 
Ir. Veríssimo de Sá + ... 
Ir. Manuel de Sousa + .. 
P. Manuel Ferreira (3).... 
P. José Ferreira.......... 
P. Manuel da Silva (4)... 1697) G Abril 
P. Pedro Maria Theldalde. [1716 23 Dez. 
P. Teotónio Barbosa + +.. 
P. Roberto Pereira ++... 
P. António da Silva ++.. 
P. Domingos Pereira++-.. 
P. Miguel Ferraz ++... 

Antônio de Araújo ++ 
Ir. Manuel Gomes desfras 
Ir. Pascoal Lopes ++.... 
Ir. João Carneiro ++.... 
P. Silvestre de Oliveira (6). 


P. António de Morais..... 
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1. Todos os Religiosos, principiando do P. Malagrida até o Ir. Manuel Girão, 
inclusive, tinham vindo desterrados do Maranhão, exceto o P. Malagrida que 
êle tinha [vindo] sem ser desterrado, e o P. que era procurador e o seu compa- 
nheiro Girão, mas todos ficaram presos nos Cárceres, excepto o P. Luiz de Oli- 
veira que veio para Roma, suponho por intercessão de seu sobrinho, que era 
Desembargador e foi o que conduziu os Padres de Coimbra para Lisboa. 

2. Todos os Religiosos que se seguem, desde o P. Júlio Pereira até o Ir. 
Manuel da Costa, ficaram presos no Reino e uns foram para Azeitão, e outros 
para S. Gião, e todos os mais viemos para Roma. 

3. Os Padres Manuel Ferreira, Bento de Paiva, e José Ferreira morreram 
no Colégio do Pará, pouco tempo antes de partirmos. 

Os. Padres Sebastião Fusco, Francisco da Veiga, Giraldo Ribeiro e Antonio 
Simoens morreram na- viagem até Lisboa. 

4, Ficou ainda no Sertão do Maranhão o P. Ministro P. Manuel da Silva 
e seu companheiro P. Pedro Maria Tedaldi, vieram um ano depois em 1761, e 
foram remetidos para S. Gião. 

5. Todos os que tiverem risca com cruz morreram em Roma. Todos os que 
não tem mais que o nome com duas cruzes adiante sairam da Companhia na cuydado de El-Rey meu Senhor, & Pay que sa : 7 
Cidade do Pará. : nta gloria haja, & o meu, dar 

6. Estes 4 últimos sairam da Companhia; José Pedro saiu em Lisboa, depois da Igreja, & a repartiçaô, & ser o vicio dos Indi i 

veio a Roma, dentro em um ano foi expulso. António de Morais foi expulso em jos, que depois de reduzidos assistem 
Roma. Silvestre de Oliveira, Professo, saiu em Lisboa. António Machado, Pro- 


fesso, por doente e não querer seguir a Religião por razão da mesma doença, 
saiu da Companhia e morreu 3. dias depois no Hospital de São João de Deus [EP cose passado varias Le 
; ys, & ordens sobre esta i 
materia, mandey promulgar 


APÊNDICE D 


Regimento das Missoens do Estado do Maranham, & Par 
, à 
(1 de Dezembro de 1686) , 


em Lisboa !. 


M I lá . do Maranhão Bras. 8, 6-8] 
y Pp s gui po 
E 2 a, 


1. As notas são do próprio Manuel Luiz, Ordenamo-las e colocamos no tato harios do dito Estado, pelo que & 
as chamadas respectivas. As terras de naturalidade, aqui indicadas, devem aferir-se a sua culpa merecia ei Por outros respeytos os mandey castigar como 
pelas que vão no Catálogo das Expedições (Apêndice A). Alguns nomes de pessoas O dito Estado na ge E nando juntamente que os ditos Padres tornascem para 
e terras estão deficientemente escritos. Assim os deixamos. As abreviaturas dos Pelo Governador Gom a E e nelle residiaô, & sendo novamente informado 
es K'reyre de Andrade de tudo i 
O que pertencia a esta materia 


graus significam. Com t 
anto zelo, : Ê 
» & verdade, como delle confiey sempre, mandando considerar 


& informaçoe ini 
, ns por Ministros de tod ição. i 
P. 4v. — Professo de 4 votos. fuy servido resolver o Feio toda a suposição, inteyreza, & 


P. 3v. — Professo de 3 votos. 


S. G. — Sem grau, isto é, sem os últimos votos. : 
ee E e . E DE ai A ) E mas o politico, & temporal das aldeas de sua dmini a 

E did o, ia o os últimos votos (sem ser professo). teraS os Padres de MR E administração, & o mesmo 

Teol. — Estudante de Teologia. E » Nas que lhes pertence administrar; com de- 

Ei —Eseudanie de Filsentia, em que neste governo observaraõ as minhas Leys, & Ordens, aq se ih 

Por esta, & por outras reformadas, tanto em os fazerem servir no qu 

e 


las di 
spoem, com 
O em Os ter promptos para acodirem 4 deffensa do Estado, & 


Num Catálogo desta ordem, com tantas datas e terras, feito no exilio, não justa guerra dos Chridea 
é dé surpreender algum deslize. Mas em geral merece confiança, e é inutil en- Eita veráind a S, quando para ella sejão necessarios. 
carecer a sua importancia para a identificação de tantos homens, alguns ligados Ous Frocuradores dos Indios 
para sempre à historia da Amazónia e do Norte do Brasil. 
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lhes ocorre com esta occupaçaô; & os taes Inaios que os ouverem de servir, não 
serad sempre os mesmos, mas antes se mudarão a arbitrio dos Padres, como, & 
recer conveniente. 

o á eso dos ditos Procuradores se farã propondo o superior das Missoens 
dos Padres da Companhia ao Governador do Estado, dous sugeytos para cada 
hum dos ditos officios, & delles escolherã hum o dito Governador, & para se ha- 
verem de governar os ditos Procuradores, lhes farã Regimento o dito superior 
das Missoens, com conselho dos Padres Misionarios das aldeas, a qual presen- 
tarão ao dito Governador, que me informarã sobre elle com o seu parecer, para 
eu o confirmar sendo servido, & no meyo tempo que não chegar a minha confir- 
maçaô. & ordens, que devem seguir, lhes mandarà o dito Governador, que esa 
o dito Regimento, por não ser conveniente que sirvão sem algum, nem que dexe 
de haver em algum tempo os ditos Procuradores. 

[4] Nas aldeas não poderãô assistir, nem morar outras algumas sr 
mais que os Indios com as suas familias, pelo dano que fazem nellas, & achan E 
que nellas moraô, ou assistem alguns brancos, ou mamalucos, (o) Governador os Ro 
tirar, & apartar das ditas aldeas, ordenandolhe, que não tornem mais a ho 
& os que là forem, ou tornarem depois desta prohibição, que se mandará pu pr 
com editaes, & bandos por todo o Estado, sendo peoens serao açoutados pu li- 
camente pelas ruas da Cidade, & se forem nobres, seraô degradados em sinco 
annos para Angolla, & em hum, & outro caso sem appellaçaõ. a al 

[5] Nenhuma pessoa de qualquer qualidade que seja podera ir ás lena US 
Indios para seu serviço; ou para outro algum effeyto, sem licença adam 
que lha podem dar na fôrma das minhas Leys, nem os poderãd deyxar ficar nas 
suas casas depois de passar o tempo em que the forad concedidos; & aos que bo 
côtrario fizerem, encorrerãô pela primeyra vez na pena de dous mezes de prisaô, 
& de vinte mil reis para as despezas das Missoens, & pela segunda teraô a pao 
pena em dobro, & pela terceyra, seraô degradados sinco annos para Angolla, 

mbem sem appellaçad. 
“ [6] E pose pe o Matrimonio hum dos Sacramentos da Igreja em a 
se requere toda a liberdade, & a certa, & deliberada vontade das pessoas ne 
haõ de contrair, me tem chegado noticia que algumas pessoas do dito Esta p 
com ambiçaõ de trazerem mais Indios a seu serviço, induzem, ou Gar R E 
das aldeas, para que cazem com escravos, ou escravas suas, seguindose al 
persuaçaô a injustiça de os tirarem das ditas aldeas, & trazerem-nos un 
casas, que val o mesmo, que O injusto cativeyro, que as minhas Leys e od 
Ordeno, & mando, que constãdo desta persuaçaô, que no natural dos In e 
pela sua fraqueza, & ignorácia he inseparavel da violencia, fiquem os taes mo 5. 
ou escravas livres, & se mandem viver nas aldeas, com a rasa liber P e dg 
nellas vivem os Indios; & quando naõ conste da dita persuaçad, sa violençi , 
sempre em todo o caso, que Os ditos casamentos se fizerem, nao seraô os ni 
ou Indias obrigados a sair das suas aldeas, 8 ficarãô nellas sore q gate ssper 
& para o fim do Matrimonio lhes deputarã, ou sinalarã O Bispo dias certos 
ue se possaôd juntar, como he de direyto. 

: [7] A TEN do que fica disposto nos capitulos antecedentes ea 
pessoas, que forem ás aldeas dos Indios sem licença, & sobre não poderem ne 
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viver, ou assistir brancos, nem mamalucos, desejando prover de remedio os danos, 
que não só costumavaôd acontecer de se persuadirem as Indias com enganos, & 
dadivas a intentarem, & procurarem os divorcios dos maridos principiando este 
mal pelo abominavel dos adulterios, & seguindo-se depois o da separação dos 
Matrimonios com grave prejuiso das almas, & do governo temporal dos mesmos 
Indios. Sou servido ordenar, que o Ouvidor geral tire em todos os annos huma 
exacta devaça destes casos, em que entrarãô tambem os adulterios, ainda que 
pela Ley naô sejaô caso della, porque a mizeria, & fraqueza dos Índios, & o virem 
dos Certoens buscar a minha protecção nas aldeas em que vivem, faz justificada 
a derogação da dita Ley, que para este fim hey por expreçada, como se della fizera 
especial mençaô, & tirada a dita devaça a pronunciarã, & procederã no castigo 
dos culpados nos casos declarados neste Regimento, como he disposto nelle; & 
nos casos de adulterios, em que não ouver accusaçad procederã contra os adul- 
teros com pena de degredo de dez annos para Angolla, & as adulteras, querendo-as 
receber os maridos nas aldeas se mandaráô repor nellas a arbitrio dos Padres, 
 Missionarios, & quando as naô queyraô receber, respeytando o crime que fizeraô 
como este se considera por causa de sua natural fraqueza, & ignorancia, pela ma- 
lícia, & dollo com que saô persuadidas, & por esta razaô naô mereçaô igual castigo, 

nem seja convenientea o serviço de Deos, & meu, que vaô degradadas para outra 

Conquista; se ordenarã o seu castigo, & a segurança das suas vidas na junta das 

Missoens á qual seraô remmetidas com processo das culpas, que lhe resultarem 

das devaças, das quaes darà conta o dito Ouvidor geral tambem, todos os annos 

“no Conselho Ultramarino, para que me sejaô presentes como procede na execuçaõd 

dellas, & do contrario se lhe darã culpa em sua residencia 

[8] Os Padres Missionarios poraô o mayor cuydado, em que se povoem de 
“Indios as aldeas, pois a elles lhes encarrego o governo dellas, 8 espero que procurem 
por todos os meyos, naô só a côservaçaô, mas o aumento dos que saô da repartiçaõ, 
por ser conveniente que haja nas ditas aldeas Índios, que possaô ser bastantes, 
tanto para a segurança do Estado, & deffensas das Cidades, como para o trato, 
& serviço dos moradores, & entradas dos Certoens. 

[9] O mesmo cuydado terad os Padres Mi.sionarios. de comunicarem, & de- 
Cerem novas aldeas do Certaô, & de as situarem em partes acomodadas para a 
sua vida, & trato dos moradores das Cidades, Villas; & lugares, fazendo-se co- 
municaveis no cômercio, & persuadindo-os à razaô da vida honesta de seu trabalho, 
Para que naô vivaõ occiosos, & para que huns & outros se possaô igualmente ajudar 
Com reciproco commercio de seus interesses. 

[10] O commercio, que necessariamente consiste em generos, & o serviço dos 
Índios, que tambem importa necessariamente o justo sellario do seu trabalho, 

Se deve regular da maneyra, que no commercio naô haja engano, nem nos sellarios 
Xcesso; para este fim quanto aos generos se ordenarã na Camera com assistencia 
do Governador, & do Ouvidor geral, & Procurador da fazenda a taxa dos preços 
los quaes se haô de vender aos Indios, & aquelles, que os Indios haô de vender, 
u permutar, que forem de suas fabricas, ou tirarem dos Certoens; & quanto aos 
Sellarios se taxarad estes pelo Governador com conselho, & assistencia do Prelado 
a Companhia de Jesus, & do Prelado dos Padres de Santo Antonio, ouvidas 
Cameras, & tanto de huma, como de outra cousa se farã assento communi- 
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cando-se aos moradores pelo meyo, que parecer conveniente, & aos ps por 
meyo dos Padres, aos quaes se daraôd droga copias em numero como forem as 
s participarem a todas. 
ro ii pr Rica se satisfarad em dous sn 
quando forem para o serviço, 8 a outra ametade se entregarã no fim delle, E 
fórma desta satisfaçaô, & entrega se ordenarã pelo dito Governador com conselho, 
& assistencia dos ditos Padres ao mesmo tempo que se determinar a rg 
sellarios, para que de nenhum modo possa haver engano, nem falta nos ditos 
is a se evitar a queyxa dos moradores da repartiçaõ pç & para 
que se naô possa exceder o numero dos escritos a que se chamat ver! E pisar 
principalmente para que os Governadores possaô saber o dd a quali a e 
dos Indios de que se pôdem valer nas occasioens em que Pôdem ser ea, 
para bem do Estado, se farad dous livros, que sirvaôd de matricular nelles todos 
os Indios de idade de treze annos inclusive, tê, a idade de Sincoenta annos, por ser 
aquella em que commodamente podem estar capazes de servir. ado 
[13] Hum destes livros terá o superior das Missoens, & o outro e a rivad 
da fazenda, & ambos seraôd rubricados, & numerados pelo Governador; tanto 
em hum, como em outro se hiraô descarregando por certidoens dos Missionarios 
os Índios, que forem falecendo, & aquelles, que por achaques, a por ri 
annos, estiverem escusos do trabalho; & estes livros se reformaraô, passado Jous 
annos, do mesmo modo em que agora se fizerem; & por este mesmo modo se iraô 
i ao diante. k 
né Gtidadhis mostrou a experiencia, que a repartição dos e 
pode fazer por tempo de dous mezes, como era ordenado pela minha Ley do na 
meyro de Abril de seiscentos, & oytenta, em razaô de ser necessario rá gi 
tempo para se trazerem as drogas dos Certoens; sou servido e a i a “Pi 
& ordeno, que a dita repartiçaô se faça nas aldeas do Pará por tempo de seis ras 
inclusive, & que no Maranhaô se faça por tempo de quatro, com pm 
entendendo o Governador com conselho do Superior das iissnena; que Pela; e ' 
culdade dos Rios, & distancia dos Certoens do Maranhaõ, he peso a 
tempo aos moradores da Cidade de Saô Luis para irem a elles, que os da i j é 
de Bellem do Pará, poderá alterar o termo dos quatro mezes como todos julgar 
iente. 
E [15] Esta repartiçaô senaô farã em tres partes, como se Ses ee 
dita Ley, mas antes se fara em duas partes, ficando huma nas a Eu aa 
indo ao serviço pela mesma razaô de mayor tempo, que os Índios se ie : e E 
nelle, o que se entenderá sendo igual este tempo do serviço no Maran Epis 
Pará, porque se no Maranhaô forem necessarios quatro meses o e 
com mais igualdade a repartiçaô das tres partes, servindo huma, esc 
uas. 
é [16] Nesta repartiçaS naõ entrarãô os Padres da ompanhia, porque a 
attendendo a melhor côveniencia dos moradores me representaraõ, que a po : A 
escuzar, se eu os remediasse por outra via para O serviço que lhe, he “ESA = 
dos seus Collegios, & residencias; pelo que houve por bem de côsentir pa de 
petiçaô, & na consideração de que naô haô de ter a terceyra parte, como tin 
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tê o presente; ordeno ao Governador, que elle depute para serviço dos ditos Padres 
da Cidade de Saô Luis do Maranhaô a aldea chamada do Pinaré, & para serviço 
dos Padres de Bellem, do Pará a aldea chamada do Gonçary, que elles desceraõ 
do Certat, com a expressa côdiçaõ de naô servirem aos moradores da dita Cidade, 
& tambem para que os possaõ tornar a unir na dita aldea, da qual os mais delles 
fugiraôd por occasiad de serem obrigados ao dito serviço: com tal declaraçaõ, porem, 
que os ditos Padres procurarad por todos os meyos possiveis de ser a dita aldea 
do Pinaré para junto do Rio Itâpucurú, pela conveniencia que desta mudança 
resulta a meu serviço, & que a mesma aldea ficarã com a obrigaçad que tinha de 
se dar hum Indio della para guia de cada huma das canoas que os moradores cos- 
tumad mandar ao cravo do dito Rio Pinaré, procurãdo tambem quanto lhe for 
possivel, & o tempo lhe permitir, que o mesmo Rio Pinaré, se povoe de outra 
aldea, que puderem descer do Certaõ na parte do dito Rio, que a elles lhes parecer 
conveniente, & que no Pará procurem do mesmo modo descer alguma aldea, que 
possa substituir a de Gonçary que se lhe largar, pela conveniencia que tambem 
resulta a meu serviço na extensaõS das Povoaçoens, & tanto huma como outra 
aldea se entregará logo aos ditos Padres, ficando no seu cuydado satisfazer a dita 
declaraçad. 

[17] Para cada huma das residencias que os ditos Padres tiverem em dis- 
tancia de trinta legoas das ditas Cidades de Sad Luis do Maranhaô, & de Bellem, 
do Parà, lhe deputarã tambem o Governador vinte & sinco Indios, por serem 
Os necessarios ao exercicio das suas Missoens; ás quaes devem acodir taô prompta- 
mente como requere o bem espiritual dos Indios que administrad nas aldeas, que 
saô do destricto das ditas residencias; & porque nad he possivel, que de outro 
modo satisfaçaS sua obrigaçaõ, & zello com que trataô do serviço de Deos nosso 
Senhor, & meu. 

[18] As residencias que tiverem dentro do limitte das trinta legoas poderad 
suprir os ditos Padres com os Indios das aldeas, que lhe sad concedidas, 
mandando huns para ellas, & mudando outros, como lhes parecer conveniente; 
Porem isto se naô entender para com a residencia de Mortigurá, que tem 
os ditos Padres no CertaS do Pará, porque para ella se lhe daraS tambem 
vinte & sinco Indios, supposto que estejaô dentro das trinta legoas, em razaô 
de o destricto da dita residencia he muyto larga, & o nad poderãS satisfazer 
como importa ao bem espiritual das aldeas com os Indios da aldea que lhe he 
concedida no Pará. 

[19] A repartiçaõ, que se ouver de fazer dos Indios para o serviço dos moradores 
das Cidades, Villas, & lugares do Maranhaõ, & Pará, farã o Governador na parte 
onde estiver, & em sua falta o CapitaS mayor, com duas pessoas mais eleytas 
pela Camera, & sempre com o parecer, & assistencia do superior das Missoens, 
& dos Parochos das ditas aldeas, que se puderem achar presentes ao tempo, que 
a dita repartiçaS se fizer, & nella naõ poderá entrar o dito Governador, ou Ca- 
PitaS mór nem as ditas Pessoas que a Camera eleger; & nesta mesma forma se 
expediraô as licenças para os ditos moradores irem as ditas aldeas buscar os ditos 
Indios que lhe forem repartidos, & quando lhe seja necessario irem às aldeas tratar 
os Indios para o commercio, ou Por outro respeyto que seja justo, lhes dará licença 
o dito Governador, & em sua auzencia, o Capitad mór, com conselho do Superior 
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das Missoens, a qual serã assinada por ambos, & primeyro que mess della os. 
taes moradores, seraô obrigados presentalla ao Parocho SEE a as. " 
[20] A falta de Indios cô que se achaô as aldeas da pa = pá E 
se procurem aliviar de algum modo, que seja mais cômodo para e! é re Ro 
aos moradores, & com este respeyto, todas as vezes que os moradores UN 
de ir ao Certaõ, arbitrando-se primeyro o numero de Índios, que E para 
lhe remarem as canoas se lhe darã ametade delles sómente das aldeas la di 
tiçad, & a outra ametade procurarãõ os taes moradores trazer das pa a = 
que costumavad servir pela convençaôd que cô elles faziaô, por pira ag nba 
dos sellarios, fica remediado o damno, que sentiad no excesso del es, os a 
Missionarios das ditas aldeas teraô cuydado de que os ditos Indios o poi 
sem justa cauza, pela conveniencia que tirad do seu trabalho, & pelo que is sai 
resulta do cômercio dos Certoens, & naô serã razaôd bastante para naô E E E 
na dita repartiçaô os moradores, que tiverem escravos proprios, En = st 
serem necessarios para as suas fabricas, naô he justo que se exponhaõ a lhe fug 
para os Certoens, como tem succedido muytas vezes. Rg 
[21] Naô poderaõ entrar na repartiçad aquelles Indios pa Pa 
de treze annos como acima fica dito, nem tambem algumas mu coa e E) E 
de mayor idade, mas porque na occasião em que se recolhem os ps ds 
lançãraô à terra saô necessarias aos moradores algumas ion que Hfacria 
farinheyras, & tambem necessitad os mesmos moradores de Indias para aja do 
seus filhos, & he razaôd que humas, & outras se occupem neste ais e pia 
de sua honestidade encarrego muyto aos Reytores dos Collegios, & re a PTE 
Missoens, que elles no tempo conveniente, & necessario, fassad ia as 
effeyto dem as taes Indias farinheyras, & de leyte a aquellas pessoas e Da 
rem de tratar bem no espiritual, & temporal, arbitrandolhe sellario caps Es: 
ao tempo deste serviço, para que consigaõ o justo interece delle, E e a n 
exceder o dito tempo, sem que as taes pessoas recorraôd aos ditos ia e 
elles hajaô por justificada a mayor dilaçaô que se lhes pedir; & ao Ro aa 
encarrego muyto particularmente, que faça observar nesta parte O EA iso 
Padres dispozerem, assim para o serviço das ditas Indias, como para 
= cas conveniente ao bem espiritual, é temporal dos Índios e 
vivaõS em aldeas pequenas, & que naô estejaô divididos ei Canas RS E Es 
dos Sacramentos, pela defficuldade de lhe acodirem os Missionarios, o Ni pib 
com que a este respeyto podem ser tratados na falta da assistencia dos Bope 
Padres; & porque no Regimento dos Governadores se ordena, ge EN Se a 
redusir as aldeas de cento & sincoenta vesinhos, & se tem conhecido os SE 
de se naô observar o disposto nelle; sou servido ordenar EN que Rae 
Regimento se execute, tanto pelo dito Governador na parte que e sa 
pelos ditos Missionarios, que faraôd toda a diligencia pais os pers a 
niencia referida, & quando os ditos Indios forem de differentes Peas ne 
esta causa repugnem a dita uniad que costuma nestes casos ser tal, ia aa 
algumas vezes na dezesperaçaõ da sua antigua barbaridade, se po sa e der 
inconveniente separando-os, & dividindo-os em freguesia Aid fire 
em que estiverem as residencias, para que por este modo sejaô assistidos 
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Padres com a doctrina, & seguros com as minhas Leys, & conservados sem o, 
temor da sua repugnancia. 

[23] Os Indios das aldeas que de novo se descerem do Certaõ, nad seraôd obri- 
gados a servir, por tempo de dous annos, porque he o necessario para se doctri- 
narem na fê, primeyro motivo de sua reducçaõ, & para que façaõ as suas rossas, 
& se acomodem à terra, antes que os tornem arrependidos, à differença della, & 
O jugo do serviço: & tanto Para com as aldeas, que se descerem para servirem 
aos moradores, como para aquellas que sem esta condiçaS quizerem descer se 
observaraõ inviolavelmente os pactos que com elles se fizerem por ser assim con- 
forme à fé publica fundada no direyto natural, civil, & das gentes; &se os Gover- 
nadores côtravierem estes pactos, depois de feytos, & celebrados pelos Padres 
Missionarios cô os ditos Índios (o que eu naõ espero) me darey por muyto mal 
servido delles, & serã reputada esta culpa por huma das mayores da sua resi- 
dencia; & succedendo, que indo os Padres Missionarios praticar os Gentios dos 
Certoens, os achem dispostos a seguir, & abraçar a Ley de Christo nosso Redemptor, 
nas mesmas terras onde vivem, sem quererem descer para outras; neste caso, 


espiritual das sus almas: fazendo, com tudo, que se unaõ em aldeas, ou se ajuntem 
em freguesias nos descrictos das residencias, que os Padres fabricarem de novo 
na forma que se dispoem no Capitulo antecedente, porque a justiça naô permitte, 
que estes homens sejaõ obrigados, a deyxarem todo, & por todo as terras que 
habitaõ, quãdo nad Tepugnaõ o ser Christãos, & a cóôveniencia pede que as aldeas 
se dilatem pelos Certoens, Para que deste modo se possaô penetrar mais facilmente, 
& se tire a utilidade, que delles se pertende. 

[24] Para as entradas, que os Missionarios haô de fazer nos Certoens, lhe 
daraô os Governadores todo o auxilio, 
tanto para a sua segurança, como Para com mayor facilidade fazerem as Missoens, 
& porque tenho mandado dar Regimentos à Junta das Missoens, & naô he razaõ, 


encontrar o disposto neste, mas antes o fará observar com o cuydado de sua obri- 
Baçaõ; 8 naõ contêm mais o dito Regimento, o qual mando se cumpra, & guarde 


particulares, ou geraes, Regimentos, & Provisoens que haja em contrario, que 
tudo hey por derrogado, & derrogo para effeyto do gue nelle se contem, como 
mençaõ, & que naõ passe pela 
contrario. Martim de Britto 


bro de mil seiscentos oytenta 
& seis. O Bispo Frey Manoel Pereyra o fez escrever. 


REY: 
[Bibl. de Evora, Cód. CXV/2-12, 1-15, impressa]. 
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APÊNDICE E 


Traslado de ovtro Alvará de Sua Magestade, que Deos guarde, 
sobre os resgates (28 de Abril de 1688) 


EU El-Rey faço saber aos que este Alvará virem que sendo o meu principal 
intento nos dominios de todas as minhas Conquistas, a conservação dellas, pelo 
aumento da Fé, & liberdade dos Indios, procurando, & concorrendo com todos os 
meyos de os trazer ao gremio da Igreja pelos da propagaçaõ do Santo Evangelho; 
sou informado que a Ley que mandey estabelecer em o primeyro de Abril de mil 
& seiscentos & oytenta para o Estado do Maranhaô, prohibindo todos os cati- 
veyros dos taes Índios, tanto por meyo dos resgates, como das guerras justas 
naô teve a observâcia que devia ter no dito Estado, mas antes succedeo em mayor 
danno de suas almas, & das vidas, que por meyo dos ditos resgates vinhaô a con- 
seguir pois tendo guerras entre si os ditos Índios pelas quaes se cattivaõ, os levad 
a vender ás terras dos Estrangeyros, & dentro dos meus dominios fazem, & ad- 
mitem resgates delles, & quando o naô pódem fazer pelas distancias, ou outros 
impedimentos os prendem á corda, & os mataô cruamente para os comerem; & 

pquãdo succedem as guerras dos meus Vassallos com elles, ou delles para com os 
meus Vassallos, pelas causas que para isso daô os ditos Indios, & nos casos que por 
direyto saô permitidos os mataôd no mesmo furor da guerra temendo a sua infiel 
barbaridade depois de vencidos, & sem a piedade que delles poderiaô ter, se das 


* suas vidas podessem tirar o fruto dos cativeyros occasionando-se por estas mesmas 


causas a mais dura guerra, & as mais desesperadas mortes, ,& sendome tudo assim 
presente por muytas informaçoens, 8 todas dignas de credito, pela qualidade das 
pessoas, que mas derad com mayor experiencia das materias, & pela occasiad, 
8 differença dos tempos que as necessitaõ, principalmente sendo ordenadas para 
mayor serviço de Deos, & bem commum de meus Vassallos, mandey considerar 
de novo estas informaçoens por Ministros, & Letrados de todas as perfeyçoens, 
doutos, & prudentes nas suas faculdades, & com o parecer, que uniformemente 
me deraô todos por escrito; houve por bem derrogar a dita Ley do primeyro de 
Abril de mil seiscentos & oytenta, que prohibia totalmente os ditos resgates, 
& cativeyros, & suscitar em parte a que havia feyto El-Rey meu Senhor, & Pay 
em tres de Abril de mil e seiscétos & sincoéta & sinco, que os admitia nos casos 
nella expreçados com vocas clausulas, & certas condiçoens, que seraS abayxo de- 
claradas. 

Quanto ao resgate dos Indios, sou servido que se façaô por conta de minha 
fazenda, para com todos os que acharem cativos em guerra de outros Índios, ou 


378 HISTÓRIA DA COMPANHIA DE JESUS NO BRASIL 


sejaS prezos á corda para os comerem, ou cativos para os venderem, a quaesquer 
naçoens, tanto que naô forem cativos para o effeyto das vendas sómente, & que 
elles a naô repugnem, entendendose que por outro modo pódem livrar a vida. E 
para este effeyto, mando, se empreguem nesta Cidade tres mil cruzados nos ge- 
neros mais convenientes aos ditos resgates, & que delles se deputem dous mil 
cruzados para a Cidade de Bellem do Parã, & mil cruzados para a de Saô Luis 
do Maranhaô, os quaes se depositarad nas ditas Cidades em maô de pessoas 
abonadas, & approvadas pelos Prelados das Missoens da Companhia de Jesus 
ainda que seja com o interesse de se lhe darem alguns dos Indios resgatados em 
premio de seu trabalho, por justo arbitrio dos Ministros nomeados por este Al- 
vará para esta repartiçaô, & em falta das taes pessoas se depositáraõ na maô dos 
Almoxarifes de minha fazenda das ditas Cidades, que os teraô separados, & dis- 
tinctos de quesquer outros effeytos; & assim elles, como as outras pessoas, que 
forem depositarios dos ditos generos, os entregaráô á ordem dos ditos Prelados 
das Missoens da Companhia em as ditas Cidades de Saô Luiz do Maranhaõ, & 
Bellem do Pará, os quaes, seraô obrigados a fazer os resgates, naô só nas Missoens 
ordinarias, de suas residencias, mas para este effeyto entraraô todos os annos em 
diversos tempos pelos Certoens, com a gente, que entenderem necessaria, & cabo 
de escolta à sua satisfação, que huma, 8 outra cousa lhe mandará dar próptamente 
nas ditas occasioens o meu Governador, & Capitaõ geral do dito Estado, levando 
outrosim as-pessoas que lhe parecerem convenientes, em cujo poder vaôõ os ditos 
generos, para da sua maô os mandarem destribuir, & feytos os taes resgates en- 
viaraô os Índios resgatados ás Cameras das ditas Cidades, que os repartirãô com 
igualdade aos que mais netessidade delles tiverem, por razaô de suas fazendas, 
grangearias, & lavouras, o que se farã cô authoridade do dito Governador, & 
sempre com assistencia do Ouvidor geral, & as pessoas a quem se repartirem en- 
tregaráô outros tantos generos aos ditos depositarios, quanto os taes Índios res- 
gatados custaram até serem postos nas ditas Cidades, por toda a despeza das 
ditas entradas, & resgates, & da mesma qualidade, & bondade, como o foraôd os 
que por elles se deraõ, de maneyra que se reponhaôõ, & conserve sempre na maô 
dos ditos depositarios, a dita quantia de tres mil cruzados, sem deminuiçad al- 
guma, fazendo-se álem disto a côta dos ditos resgates naô só pelo custo de cada 
hum dos Indios que chegarem vivos, mas repartindo-se por elles a importancia dos 
que falecerem depois de resgatados, & tambem dos que se derem aos depositarios, 
naõ sendo aos Almoxarifes, que vencem ordenados de minha fazenda, & assim 
mesmo pagarãô direyto dos taes escravos a razaô de tres mil reis por cabeça, os 
quaes cobraraõ os ditos depoistarios, ou Almoxarifes, & os terad como dito he 
separados, de qualquer outro recebimento, por quanto desde logo aplico estes 
direytos para a despeza das Missoens, tanto das entradas dos Certões em ordem 
aos resgates para aliviar mais o custo delles, como das que tenho mandado fazer 
para se descerem aldeas novas, & fornecimento das Velhas, & os ditos depositarios, 
ou Almoxarifes entregarãô o procedido dos taes direytos, à ordem dos ditos Prê- 
lados das Missoens no tempo que fizerem as ditas entradas, os quaes daraô conta 
por carta sua com toda a distinção, 8& clareza ao Governador, assim desta despeza, 
como da que ouverem feyto dos generos no emprego dos resgates, & custos delles 
até serem postos, & entregues nas ditas Cameras, pela qual conta se estará, sem 
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a este fim. Destas guerras, & com os documentos referidos me dará conta todos 
os annos o dito Governador, & Ouvidor geral por duas vias; huma do Cêselho 
Ultramarino, outra da Secretaria do Estado, para que por huma, & outra me seja 
& examinar, & determinar sobre elles como 
havidos por livres todos os Indios! que de 
r muyto mal servido dos ditos Gover- 


presente, & para eu os mandar ver, 
parecer justiça; naô o fazendo assi seraô 
facto tiverem sido cativos, & me darey po ! 
nador, & Ouvidor, & desta culpa mando se inquira em suas residencias, & que 
sendo-lhe posta nellas se me de expecial conta de como as incorrerao para on 
ter cô elles a demostraçaôd que me parecer conveniente, & quero que este À E 
tenha força, & valha para sempre como Ley sem embargo de nad passar pela Chã- 
cellaria, & de quaesquer outras Leys, & Ordenaçoens em contrario, & em ex- 
pecial a do livro 2. tit. 44. Ayres Monteyro a fez em Lisboa a vinte & oyto do mez 
de Abril de mil & seiscentos & oytenta & oyto. Eu Mendo Foyos Pereyra a so- 


brevi. 


REY. 


(Bibl. de Evora, Cód. CXV/2-12, 20-26, impressa]. 


1. Os sublinhados são coevos da nota marginal. 


APÊNDICE F 


Contas correntes e facturas 


Reproduzem-se em gravura as contas correntes do Procurador do Brasil em 
Lisboa com os Colégios do Maranhão e Pará, no ano de 1685 (juntas num só docu- 
mento). Noutro, a c/c do Pará em 1690. Das atribuições do Procurador em Lisboa 
já se deu notícia no Tômo I, p. 131. São documentos tão nítidos que dispensam 
a transposição tipográfica. 

Não sendo possível publicar os muitos inéditos dêste género, todos seme- 
lhantes entre si, deixam-se aqui três. E bastam para se ver a seriedade, exactidão 
e minúcia com que se faziam as contas da Companhia. São importantes, além 
disso, sob variados aspectos. O primeiro, a factura de uma carregação em Lisboa, 
com objectos e preços bem discriminados, é ainda do século XVIl. São raríssimos 
ou pouco conhecidos os documentos de importação dessa época, referentes à 
Amazónia. 


I 


Ano de 1699 


Carregação feita por mim, o Padre João da Rocha, da Companhia de JESUS, 
& Procurador Geral da Provincia do Brasil, para o Colégio do Pará, ida com 
Pará o mestre Pascoal Machado, a entregar ao Padre Bento de Oliveira, Reitor 
do dito Colégio do Pará, ou a quem seu lugar servir com a marca de fóra 

[um círculo com uma cruz dentro). 


Deve o Colégio: 


Por 409 varas de pano de linho a vários preços que importou.. 828070 
PothiO7 Jó varas de estopa a 105 Tels: sena ms med adasmas 118287 
Por 6 milheiros de anzois sorteados. ...........cccciiicitccioo 14$300 
BorlôMibras de pimenta a: 190 reis. «usas essesrem mar ta danra 18520 
Porromesmas de papel à 700 L61S4 «qual sao aus D DR ditos 54600 
Borreviprasideicominhos a 100 reis: ssiitasiastsdst aspas sa rs $800 
Por 3 dúzias de tesoiras a 400 reis, grandes...........ccieiios 1$200 
Por 3 dúzias ditas mais pequenas a 300 reis..........cccccs $900 
Por al Zacantas DA aco ici oieáoia chrerE o Cacaso sra o caso $700 
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Par meia. libra de cantlêus exesemme meras nes umano temem tdi 
Por 3 libras de erva dôce a 80 DES Su tiece a loimá os LES do o Raica E E 
Por 9 panos de agulhas a AO LEIS para creci a Da O va SIR 
Por 2 maços de atacas a 250, TÉIS o monaáiio Mad ea se sia Rae 
Por 2 libras de incenso a 280 LEIS sto vam nara Eta DAL AA 
Por uma arrôba de aço de NÁIÍÃO: sa nau arqero asno id a Rate em 
Pelo que importa O frontal com sua casula e mais aviamentos € 
TEA dir roads GA DR NE 
Por mil colchetes casados. .» «esses ererereesereneeraereso eis teta 
Por 40 dúzias de facas a SS OUNEIS O a caio cais à nie ea sato noto Dae 
Por permeios de camândulas e verônicas.......ceceererereeroo 
Por o caixão em que val AUdO... «es sesesere roms ens sas en neo 
Por 19 barras de ferro que pesou 10 quintais e 1 arrôba e 6 libras 
a 3$000 reis o quintal. ....cesesooseemesmerenee mes eenetoo 
Por embarque do ferro e levar a BOTÃO! s dar sa na er ir DE QUa aa o 
Por o que leva um fulinho que se ha de abrir no Maranhão para 
se tirar duas encomendinhas somente: 
Por 7 maços de velórios a AGO TES, curso eta Ta e a a ma 
Por 8 maços de linhas a DAQUTEIS vce irao 0 E MIO aja dra e AI aj Rr 
Por 2 tomos de Cornélio [a Lapidel. aus eme ssa bem pars supre 
Por um breviário que custou... .«cescreeeeeeeereseecreaceeeeo 
Por 4 campainhas que custaram. .......ccereseeeereereontoeoo 
Por 6 dúzias de pentes a 100 reis.......cccesessseseeeeoteeoo 
Por uma resma de papel......... Soa era Da Oia too NO 


a 


Pelo fulinho em que vão estas miúdezas......cccceeecrrreres 


Por 20 molhos de alhos a 200 reis........ceteeserereseserooo 
Pelo fulo em que vão. .....eceecerererreneso a Da vore EE E 
Por 10 arrôbas e 16 de bacalhau a 6$000 reis o quintal........ 
Por a barrica em que Val...cceeeeeeneseneeeene rece tesceteoo 
Pelo que paguei a quem a remexeu € fundou. users esa 
Por 4 arrôbas e 21 libras de biscoito a 8$000 reis o quintal... 
Pelos 2 barris em que vai a AOD TeIS po oras ad apa atas ar 
Por 7 1 alqueires de tremoços à SÃO. TElS & sprentaare tnerataal amo 
Por 7 alqueires de castanhas a 400 reis.......cecereeeeereo 


Por 8 alqueires de ameixas a 300 TEIS ss mer mes pes Decagaçar es 
Pelos 3 barris em que vão a HBO: TÉIS; mares sais smp ando ad 
Por 3 arrôbas e 3 libras de farinha para Hóstias a 18000 reis. . 
Pelo barril em que vai a farinhas ss ae nem ai siae Ti ga det nene 
Por 4 arrôbas de cêra lavrada a 310 reis a libra... .. cce ee 
Pelo fulo em que vai a cêra.......ceceseecerereneeeaaseeotoo 
Por 7 14 alqueires de azeitonas a 400 reis... se cet pp cesnóerds 
Pelo barril em que vão....... cce» Eneas jato SS nar e E 
Por 16 & cântaros de azeite a 18740 TeiS, ss o sm eiiao a tásidE 
Pelos 3 barris em que vai a 13000) reis. cs oque cre mparatt o caia nana 
Pelos rebater a 50 reis O Barril e fôlhas e pregos. ......... ++ 
Por 55 14 almudes de vinho de Carcavelos em quatro quartos 

que importols guess aba Dasyes. das rear SoRaaND averéra 


$850 
$240 
2$160 
$700 
$560 


. 38000 


308460 
1$500 
144000 
7$200 
1$800 


30$890 
$040 


34150 
1$920 
2$400 
3$500 


$550 
158750 
$800 
$120 
98302 
$960 
1$650 
3$000 
2$400 
1$440 
35093 
$600 
394680 
$750 
3$000 
1$000 
27$840 
3$000 
$186 


624937 
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Pelos quatro quartos em que vão a 1$900 reis 
Pelos arcos de ferro que levam........... 

Por carretos dos quartos até bordo....... hi “on Air US Se 
Pior 47" frólcos de dies cangdisi m DE BM SS ris ornass 
Por 6 dúzias de copos grandes a 320 reis a dúzia e7 É os 
pequenos a, 220 teis tudo: same scan masa saaie 

Pós dadaiaida sbatocas a TOM eis ado nas eoieraaurdaanass 
or É digna de alheias pare at pinga DAL o ucaraanis aii 
Por uma dúzia de vinagreiras................. 

plo 2 Fios gui qu SÃO com Tigsdda adsl cacos ccapisasá 
Por 6 alqueires de grãos a 450 reis 
Pelo barnilis: sa sema q ns srs ct 

Por Ggnelita Hinindo SATA E PO RR 
Pelo barril em que vão e azeite............. 

Pelo que importa a Botica que “Redondo Md bend 
Pelo que vai em um fulo que se há de abrir no Colégio do Marághio 
para se tirar umas encomendinhas, e o mais para o Pará é 
o seguinte: 

Por 13 peles de carneiras que custaram........... 

Por 4 frontais com suas casulas e mais aviamentos od o E 
portou com os feitios 468505 reis................... 

Por 4 cális com suas patenas que importaram com os feitios, 
Por um saquinho de sementes que custaram....... ad 
Dot d imincalo de misaio pequenos à MOOD IE. ses 
Pelos registos para êles.... cce essiseser 

“e 
Por 2 1 varas de grossaria a 180 reis.............. 

O remberage, usigaare pibio gastas (GÊ Bando: .s ci radoe asa 


emenera nean ar v o 
a o Dio) o é (SETA CA pa doi: anã 


[Arch. Prov. Port., Pasta 177, letra K] 


H 


Ano de 1715 


o primeiro de outubro de 1713 e fim o último de janeiro de 1715 


Deve na maior des últi 

pesa da última conta ajustada com 
págiia Slam fe scene siriatpio cistos ; CSN 
DO juro da idea ducto tettipo. TD E 
Por duas ordens de El-Rei......... 
Pelo que lhe toca no gasto em Génova com os dois Padiia Aliados 


Pelo que lhe toca no frete d i 
o navio em que vieram de Gê 
Lisboaskena PRE e AN ENA if 


, asa am na =... asim ncia k a 


583 


7$600 
1$200 
14550 
54452 


38460 
$720 
$960 
$300 

1$230 

2$700 
$400 
4$050 

16050 

10$930 


2$069 


46$505 
468510 
$900 
12$000 
$800 
$900 
$350 
3$580 


5638321 


a ajustada de despesa e receita Geral do Padre Procurador Miguel 
ardoso com o Colégio do Pará de um ano e quatro meses que teve princípio 


1.117$749 

598610 

$500 
974424 


328925 
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Pelo que lhe toca no gasto que até aqui se tem feito com Os Mis- 


HISABOS as qua aaa TS CRS EO VR DD Sr a ani RR 308785 
Pelo que lhe toca na fundição e toque do ouro que lhe veio da Baía 1$820 
Pelo que em 1713 lhe carreguei na nau do Mestre José da Silva 

ce NAesouRED e css ara aro ap sa + pos | PA 2738935 
Pelo que lhe carreguei mais em dito ano com o Mestre Manuel 

3716112 


1.985$860 14 


Receita geral do dito Colégio do mesmo tempo. 


Ha de haver pela Esmola que a Senhora Rainha mandou dar ao 


RR COMDRL O eos rip assess NO e mid RAS 0 40$000 
Por 19 moedas de ouro que da Baía mandou o P. Perier do cacau 
Ea do CORNO o» o sms ne nne navio name ara ta 6 ed SA 918200 
Pelo que lhe toca em 438 oitavas 36 grãos de oiro que para a Missão 
elo da, Bala: sa sro = ja aid perto Pião + cb RT a Sto (O age o o RO 3418679 
Pelo líquido de 50 arrôbas de cravo que mandou no ano de 1711 848500 
Pelo líquido de 23 arrôbas e 16 de cacau, resto de 34 sacas do ano 
SAR 1 PR ACAENA 268390 
Pelo líquido de 16 sacas de cacau que mandou em 1713 em dois 
AVIS! ae toa inter GR e O DT GO dada 828245 
Pelo juro de um ano de 338$880 que tem nesta Procuratura.... 108166 
Pelo juro de um ano da esmola de 4008000 reis que lhe deixou O 
Padre Assistente António do RÉDO. eres pai dama dum nino é SiS 168000 
6928180 
Vale a despesa........ccteeeeeerte 1.985$860 14 
Vale a receita... ...cccccereceeereo 692$180 
Resta o Colégio a dever...........++ 1.293$8680 14 


HI 
Ano de 1715 em o último dia de Dezembro 


Conta ajustada da despesa e receita do Padre Miguel Cardoso com o Colégio 

do Pará de dez meses que começaram O primeiro de Marco e acabaram o 

último de Dezembro com a qual jaz entrega da Procuratura a seu sucessor 
o Padre António de Andrade. 


Deve na maior despesa da conta do ano passado como dela se vê, 


página [em branco] sema dra emas ore per era E 
Pelo juro de um ano da mesma quantia a rezão de 3 por 100.... 384810 
Pelo que lhe toca nos gastos da matalotagem, e custo da Câmara 

para OS Missionários. «ss sin cira + memiço co cre ara E 
Pelo que por sua conta lhe carreguei na na 
da Costa... .. ca cuia pm BCP nro ca Ri Sa RAR A 


3304916 


3918017 


1.2938680 4 


Pelo que lhe carreguei mais na nau do Mestre Manuel Francisco 


Junguéiranáse Ss essa sado fere e Drivea e era De 123$800 
Por 6 arrôbas de cacau que o Padre Reitor Tomás do Couto inandoú 
dar ao Padre. Miguel: Lopes. . ss axar sd é arara arde 108140 


Receita do mesmo Colégio do Pará 


Ha de haver pelo juro de 4008000 reis da esmola que lhe deixou o 


Padre Assistente Antônio do Rê 
DO), os ass cartren a sereno ara eia l 
Pelo juro de 334$880 reis que tem nesta Procuratura......... ia 
Pelo que lhe toca no dinheiro que remeteu do Rio o P. Vicênte 

Vieira na frota de: 17214..,.: caga sdprers Ee quere dass 149$400 
Pelo que lhe toca no dinheiro que remeteu da Baía o P. Alesendie 

Petiet no mesmo ano... =; csaarramimes a talaámais 1348400 


Pelo que lhe toca no que N.M.R.P. lhe mandou restituir dos 
gastos que se fizeram com os dois Padres Alemães que se 
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l. 8 : 
ro DE Aq Se e Eq da pis Ea desde que 
- : a e Portugal no ultramar, as despesas 
sas lg ão e roi o cus, ma pao Pri 
de resolução, que é o BR ado CURTO fes Lisboa os Missionários mudavam 
Cio mudava e dois alemães. Naturalmente, mudando o des- 
pelos missionários pd petindo à Missão preferida cobrir os gastos feitos 
o ponto de origem até à entrada na Missão. 
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2.188$363 14 


voltaram para a China! 
nina ?.....c oc seseeseresenesenenerros 15748 
Pelo que lhe toca no dinheiro que remeteu da Baía o P Inácio a 
Pereira; no; ano de 1715. cu sous dia e mp isitaç dá 201$600 
Pelo que lhe toca em cinco caixas de açúcar que remeteram de 
Rio-em 1713, apsepeae pr pessoa duda o 1544875 
Pelo que lhe toca no dinheiro que aqui cobrei pertencente a Nitá 
CONGIUA sema ações ca (ana a aq à fa e sa 480$000 
E líquido de nove sacas de cacau que remeteu no ano de 17 14 448724 
elo lequidia de sete arrôbas de salsa que mandou mais em dito ano 234410 
Pelo líquido de 6 caixas que lhe vieram do cacau e salsa que mandou 
para: PermamiQuco... =. Paus soro visi auirero oadigá ion dono 421$800 
Por 10 arrôbas de cravo que o Padre Inácio Ferreira a 
entregar a João de Andrade e as não quis................ 344500 
1.831$947 
Sao Epa ba ego ei ara pi CU 2.188$363 14 
EORILA ao jocu a giraro (ordrimarare aço; nâo data onto 1,8319947 
Resta o Colégio a dever............. 3568416 14 
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MissioNárIOS DO NORTE, QUE PADECERAM POR 
CrISTO 

1. Gabriel Malagrida (1734), famoso missionário, fundador de Seminários, conde- 

nado injustamente pela Inquisição pombalina. 


últi isi hão e Grã 
isco de Toledo (1756), último Visitador do Maran 
Epa “errado ; prêso nos cárceres de S. Julião da Barra. 


ã i Cron 
1734), Procurador do Maranhão em Lisboa, e 
Per DEAS EA cárceres de S. Julião da Barra. 


AUTÓGRAFOS DE 


o Pará, des- 


ista, prêso 


APÊNDICE G 


Informação do Maranhão, Pará e Amazonas, para El-Rei 
do P. Visitador Manuel de Seixas 
[13 de Junho de 1718] 


SENHOR 


Por obedecer e não faltar a ordem geral e tão recomendada de Vossa Ma- 
gestade ao Superior das Missóes do Maranhão dou conta a Vossa Magestade 
do estado em que ao prezente se achaô estas Missões e dos progressos com que 
por meyo dellas, e com o favor divino se vay adiantando a fe de Christo Nosso 
Senhor, e acrescentando cada ves mais o numero de vassalos nestas conquistas, 
como tambem dos muitos e grandes impedimentos que ao prezente se opoem e 
imposibilitão os seos mayores aumentos. 

Occuparãse, Senhor, este prezente anno nas Missões desta conquista vinte 
e oito Religiozos da Companhia de Jhesu 24 delles sacerdotes divididos em tres 
como principaes colonias: do Maranhaô, do Pará e do Rio das Amazonas e dei- 
xando de fallar em alguns destes, que so attendem ao goverhdre: boa criaçaô dos 
Noviços e de alguns poucos mais que se vaó dispondo com o estudo das Lettras, 
para qué se possa depois com elles hir refazendo a falta dos muitos quê nos tem 
roubado a morte. Nestas tres como colonias tem a Companhia a sua conta 20 
residencias com Missionarios actuais e effectivos; donde alguns destes acodem 
a differentes christandades ou Aldeyas, que tem anexas pella penuria de operarios 
em que por estes tempos se acha pellos muitos que consumidos de incomparaveis 
trabalhos deraó as vidas nesta gloriosa empreza. 

O fruito pella merce de Deos Nosso Senhor tem sido em tudo verdadeira- 
mente muito abundante e correspondente em tudo ao trabalho dos operarios. 
Porque naó fallando no grande numero de inoscentes cujas benditas almas re- 
cebida a agoa do baptismo voaraó a gozar da vista clara de Deos eternamente 
no Ceo; nem fallando na muita mayor quantidade de adultos quê depois de rece- 


“bidos com a devida dispoziçaó os outros sacramentos da Igreja nos deixaó signais 


evidentes e esperanças certas de conseguirem pella mizericordia de Deos a sal- 
vaçaó: por ser mais que admiravel nestes Indios o dezapego e facilidade 
grande com que sendo estas Nações por noticia e genio taó rudes desprezadas 
todas as couzas do mundo, e que o mesmo mundo ama se rezignaó com a divina 
vontade e entregaó sem muita dificuldade, suas proprias almas nas maós de seo 
Creador. Foi sem duvida de muito grande importancia singular gloria de Deos 
e da Coroa de Vossa Magestade o fruto particular que 4 Missionarios da minima 


— ct 
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Companhia de Jhesus recolheraó este prezente anno para o gremio da Igreja em 
4 Missões ou entradas que fizeraó pellos rios e de terras adentro dos certóes. 

Há delles em propria pessoa e os tres por meyo de seus particulares cathe- 
chistas e com taó prospero sucesso que desceraó para as suas rezidencias e au- 
mento das Aldeyas qué nestes tempos taó adversos se achauaó notavelmente 
atenuadas pello mao trato e insessavel trabalho com que o Governador do Estado 
os obriga a andar occupados sem comizeraçaó alguá em seos serviços e proprios 
interesses muito perto de mil almas entre adultos e innocentes, alem de muitos 
outros de varias naçoés que no interior do mesmo certaó deixaraó ja praticados 
e esperando qué lhes mandasem os ditos Missionarios canoas como ja me consta 
que alguns delles mandaraó que se descessem nellas para baixo muito mayor nu- 
mero de almas e de diversas naçoés fazendo os ditos Missionarios todos estes des- 
cimentos a custa da sua industria e pobreza e sem nelles intervir athe agora algum 
dispendio da real fazenda de Vossa Magestade. Mostrando na realidade nestes 
e outros effeitos (por mais que muitos clamem o contrario) que o seo mayor in- 
terese naó he outro, mais que o de ganhar almas para Deos, e avassalar novas 
terras, novos rios e novas gentes ao dominio de Vossa Magestade. 

O P. Joaó de San Payo Missionario da Aldeya dos Abacaxis he o primeiro 
nesta empreza que conduzio, depois de vencidas grandes difficuldades e trabalhos 
muito perto de 400 almas de differentes lingoas e naçoés, como saó as de Goyapinas, 
Maraguas, Pixunas, laraguarizes, lhorazes e Aroaxiazes. Naó fallando em duas 
grandes canoas que tinha de novo mandado e esperaua lhe viessem carregadas 
de Indios de naçaó laraguarizes e Aroaxiazes; porque em todas estas naçoés tem lan- 
çadas as suas redes este pescador Evangelico; sendo que pellas noticias que depois 
sobrevieraó se publica qué sabendo o Capitam Manuel Francisco Tavares creado 
e feitor que he do dito Governador como o contestaó ja os Indios do Maracanã, 
a saber Joseph laraguari, Andre Aroaxiz, Jacintho Maraguá, Miguel Tapijara, 
e outros que acompanhauaó o dito Capitam como remeiros e pilotos das suas ca- 
noas, e se acharaó na mesma facçaó que o Sargento Mor Paschoal Indio da Aldeya 
de Abacaxis do dito P. Missionario e seo cathechista estaua junto do rio Morandí 
com grande numero de Indios Iaraguarizes seus parentes e dispostos a descer 
em sua companhia para a dita Aldeya por ordem do dito P. Missionario deo sobre 
elles o dito Capitam Manuel Francisco Tavares, e amarrando os a todos com 
cordas e grilhoés violentamente os metteo em suas canoas; e sabendo outrosim o 

dito Capitam que do rio dos Aroaxiazes partia carregado de Indios da mesma naçaó 
outra canoa do dito P. Missionario, Joaó de Saó Payo lhe foi sahir ao encontro no 
dito rio e fazendo nelle preza de todos estes Indios que trazia os passou as suas canoas, 
naó obstante dizer lhe o Indio cathechista que aquelles Indios estauaõ já pra- 
ticados por ordem do seo P. Missionario e como taes os levaua comsigo para lhes 
entregar na sua Aldeya, os conduzio em sua companhia para a cidade do Pará 
aonde depois de aportar com seis canoas entre grandes e pequenas carregadas 
destes Indios, e outros que do mesmo matto tirara de varias naçoés prezos na 
mesma forma foraó logo vendidos delles 80 por escravos, quanto ao que se sabe 
fora muitos outros que o dito Governador do Estado e o mesmo Capitam Ma- 
nuel Francisco Tavares espalharaó por varias partes occultamente para lhes darem 
o mesmo cativeiro, e para encobrirem com esta capa o pretexto lcomo é publica 
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voz e fama em todo este Estado / a venda destes Índios, mandou pa 
cidade é S. RA do Maranhaó com titulo de Ns edrar (o) ig A 
roxima a dita cidade huá canoa de Indios Aroaxi 
estes saó, Senhor, e naó outros os adjutorios que E A Eq 
de Vossa Magestade dá o dito Governador Christovaó da Costa Pre Elos 
tempos para aumento das suas Aldeyas. dia di 
O segundo que fes entrada no certaó foi o P. Joaó Teixeyra Missionario d 
Anucará que indo em companhia do Padre Luiz de Morim Superior ent Ea : 
Missoés ambos em propria pessoa a praticar os Indios de naçaó SAL Lud Pa 
xinxingas e Tucujus das quaes naçoés tem já descido o dito Missionario p- 
sídio da sua Rezidencia mais de 300 2lmas, e ainda vay continuando des no 
ais jr de que não tenho ainda Plena noticia pella grande pia 
ue es i i i 
q Pede E o a dita Aldeya e por esta razaó ficará rezervada para o anno 
O terceiro foi o P. Jozeph Lopes Missionario da Aldeya dos Boccas ue 
dando este anno alguns Índios da sua Aldeya a cathechizar as naçoés São 
Mayaunus situadas nas margens dos rios Jari e Araguari desceo esta primeira E 
em huá canoa que lá mandara 56 almas e espera descer muito mais avantaijad 
numero dellas para este anno seguinte com o favor de Deos; porqué estaó ja E 
Sen muito bem dispostas para receberem as luzes do E Ca 
» ae que tambem teve naó pequena parte nesta gloria foi o Padre Manuel 
a issionario do Maracanã Aldeya que desde seo principio foi dezignada 
Para O serviço e fabrica das reais salinas de Vossa Magestade com pacto ou onero 
contrato que de as fabricarem como ainda hoje fabricaó a sua custa todos os tp 
e sem sellario nem ainda da propria sustentaçaó, e juntamente com incargo d 
Porem os ditos Indios desta Aldeya a sua custa todo o sal que nellas se fabrica pa *” 
dade do Pará, izentando os os senhores Reys Pays de Vossa Magestade is o 
bredito contrato a estes Índios de poderem ser obrigados a qualquer outro ser- 
viço da republica ou moradores da cidade, pello Capitam Mor do Pará ou Go 
vernador do Estado, excepto naquellas occaziois em que houvesse tropas doe 
para defença do Estado e de darem guias e proeiros as canoas, que da cidade do 
Pará navegassem para a de S. Luiz do Maranhaó, cujas condiçoés com serem taó 
onerozas lhas não quer hoje cumprir nem observar o dito Christovaó da Costa 
Freyre actual Governador do Estado; por que obrigando os e fazendo os andar 
em huá roda viva em todos, quaesquer outros serviços que lhe parece os naó izenta 
de cumprir com os incargos referidos de fabricarem as ditas salinas com que se 
achaó gravemente lezos com este contrato. E 
Por esta cauza de assistir o dito Padre Missionario na Aldeya do Maracana naó 
só como Parocho della mas pello particular cuidado que deve ter na distribuiçaó 
dos Índios e Indias que haó de ir trabalhar na fabrica das ditas salinas em termos 
E pd aa nellas deminviçaó ou detrimento nem prejuizo das almas 
enças, e desserviços a Deos Nosso Senhor naó foi em propria pessoa, como 
sumamente dezejaua, ao certaó; mas mandou a eile seos cathechistas a dispor os 
animos, e praticar os Indios Sapiuns de naçaó, e com taó bem afortunado prin- 


1. Ocunhans ? 
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cipio, que por premissias deste seo cuidadozo zelo lhe vieraó entre innocentes e 
adultos 52 pessoas. Depois de gastarem seis mezes de navegaçaó em ida e vinda 
do rio chamado Mauegoaçã athe o da Aldeya do Maracanã, ficando no mesmo 
certad ja dispostas e praticadas, esperando que lhes vaó canoas para sahirem 
delle mais de mil almas, as quaes canoas fica o dito P. Missionario ja preparando 
para os hirem buscar nesta proxima monçaó, e com esperanças certas de este e 
de outros grandes descimentos para mayor exaltaçaó da fe de Christo nosso Sal- 
vador e serviço de Vossa Magestade. 

Nem este he ja o primeiro descimento por que no anno antecedente tinha 
ja feito outro o dito Padre Missionario dos Indios de naçaó Jaraguarizes ainda 
que com dezigual successo, por que partindo daquelle certaó perto de 100 pessoas, 
apenas chegaraó a Aldeya 14 com vida, morrendo as mais pelo caminho asim 
pella grande distancia delle como pellas molestias da viagem, e doenças conta- 
giozas, que no mesmo caminho lhe deraó. 

Destes sobreditos descimentos receberaô logo todos os innocentes e muitos 
dos adultos, depois de bem instruídos nos misterios de nossa Santa Fe as agoas 
do Santo Baptismo e outros de mais rude entendimento se vaó dispondo naó 
sem muito grande paciencia e cuidado dos Missionarios para o mesmo effeito. 

Este he, Senhor, muito em suma e sem particularizar aqui por brevidade 
os muitos cazos de edificaçaó que se podiaó referir, o fruto que desta inculta e 
quazi imensa seara do Maranhaó mediante a graça divina recolheraó por estes 
tempos taó clamitozos os Missionarios de Vossa Magestade, e estes os progressos 
da fe e christandade deste Estado que conseguiraó com seos trabalhos. 

E seriaó sem duvida muito maiores os aumentos, e ainda acresceriaó mais 
as utilidades puliticas e temporais por este meyo a Coroa e Estado de Vossa Ma- 
gestade se naó foraó taó grandes e taó frequentes os impedimentos que contra si 
experimentaó os ditos Missionarios, e lhes encontraó nestas emprezas as rezo- 
luçoés Apostolicas a que os move seo fervorozo zelo de salvar almas. 

O primeiro e mayor impedimento de todos, e o que mais encontra os ditos 
descimentos do certaó, he naó so o mandar o dito Governador do Estado os seos 
feitores e creados a captivar e a roubar Indios nelle, ou seia por subgestaó e in- 
fluxo do inimigo commum da conversaó e salvaçaó do gentilismo ou por se deixar 
levar de seos particulares intereses; mas conceder tambem franca licença a todos 
os que a querem para o mesmo effeito contra o disposto nas Leis de Vossa Ma- 
gestade. Por que o que daqui se segue he primeiramente que sabendo os Índios do 
mesmo certaó que os brancos ou Portuguezes com este fingido pretexto de des- 
cimento os vaó buscar para os venderem na cidade do Pará ou Maranhaó por 
escravos concebem em si tanto horror ou escandalo aos da naçaó Portugueza 
que quando os Padres Missionarios os vaô a praticar, e convidar as suas terras 
a que venhaó viver com elles nas Aldeyas debaxo da ley de Xpo. e obediencia de 

Vossa Magestade athe dos mesmos Padres receiaó de se fiar imaginando que os 
intentaraó trazer, como trazem os outros brancos para lhes trocar em captiveiro 
a sua liberdade. : 
Seguesse mais o darse com a sobredita forma de captiveiros ocaziaó a muitos 
Indios ja aldeyados e descidos do certaó por meyo aos Padres Missionarios de ca- 
hirem em huá. quazi dezesperaçaó por virem contra o direito das gentes e sem 
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sapiç guerras justas vendidos [como de ordinario socede neste Estado/ a 
eos Irmaós, Pays e parentes Por escravos, gozando elles da liberdade 


Indios i 
para esquipar com elles suas canoas exorbitantes injurias e afrontozos 


deya ou for 
: e mar outra de novo, despedio o dito Governador huá tropa para os 
p », OU captivar com este titulo a todos. 


valor, vestiraó ú 

iene E aô a há soldado ou cabo da mesma tropa em trages de religiozo da 

Epinbnia Ene reprezentasse a estatura e aparencias do dito Padre Gonçalo Pereira 
€ estratagema, ou fingimento mandaraó a hum Índio que tinha servido 


ao dito Padre Missi i i vi 
ssionario de li imei i 
ngoa na primeiro pratica que teve com os ditos 
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Cahicahizes a convidar seos Principaes a que viessem com sua gente a fallar-lhe 
dentro de hú pequeno forte, aonde se acheuaó; por que o Padre Missionario Gonçalo 
Pereira os estua ali esperando, para tratarem de parte a parte o modo de seo des- 
cimento. Vieraó os Cahicahizes posto qué ao principio duvidaraó debaixo desta 
boa fe e com muito mayor confiança depois que devizaraó ao longe o nad verda- 
deiro mas fingido P. da Companhia que taó boa he a opiniaó que tem e o conceito 
que fazem estes Índios de há P. da Companhia chegados porem que foraó ao lu- 
gar destinado naó só se acharaó enganados, mas prezos muitos e entre elles dous 
seos Principaes, muitos mortos, e muitos mais os que lhe escaparaóô das maós 
fugindo a toda a preça para seos mattos. 

Todos estes impedimentos e muitos outros que deixo por evitar prolixidade 
saó por todas as razoés sobreditas impeditivos do acrescentamento das Aldeyas, 
e aumento da christandade e taó verdadeiros como a Vossa Magestade podera 
constar, se for servido de se mandar enformar por pessoa dezapaxonada e incur- 
rupta: naó em quanto governar o dito Christovaó da Costa Freyre como governa por 
espaço quazi de 12 anos, mas concluido que for seo governo. Por que he tal o do- 
minio, e senhorio, que tem adquirido sobre todos neste Estado em huns por lhes 
abrir as portas dos certoés para se encherem a sua vontade de escravos, e em outros 
pello terror e rigurozos castigos ainda com fundamentos fingidos com que os ate- 
moriza a todos e compelle [queiraó ou naó queiraó/ a fazer o que lhe da na von- 
tade. O que puderaó bem testificar se o temor do dito Governador lhes naó fe- 
chasse a boca, os officiaes da camara da cidade de S. Luiz do Maranhaó dos quaes 
depois de feita a eleiçaó e abertos os pelouros tirou a huns por não serem de seo 
agrado elegeo a outros de novo por sentir lhe fariaó em tudo a vontade. 

Poderaó bem testificar esta verdade há Roque Bequimaó com muitos outros 
da cidade do Pará a quem vindo este anno o dito Governador do Maranhaó para 
o Pará mandou meter com a mesma vara de Almotacel que actualmente trazia 
em há escuro e apertado carcere com huá corrente de ferro e há grilhaó aos pés 
por ter mandado fazer um auto judicial sendo Juiz ordinario, como he publico 
e notorio contra hú Joseph da Cunha de Sá [d'Esa?] seo afeiçoado pello ir 
discompor com palauras injuriozas estando o dito Juiz Roque Bequimão assis- 
tindo a factura de hú inventario sem o querer aliviar do dito carcere em quanto 

lhe naó mandou entregar o dito auto que tinha feito, e entregue este o mandou" 
desterrado para fora da cidade. 

Poderã mui bem testificar esta verdade o Ouvidor actual da cidade de S. 
Luiz do Maranhaó que tendo prezo na cadeya publica da dita cidade por crime 
de homicídio a há mulato a quem o dito Governador patrocinaua, e quis que O 
dito Ouvidor naó desse contra elle a sentença que o crime merecia; vendo que 

naó condescendia com o seu querer e vontade o dito Ouvidor so por sahir com a 
sua mandou arrombar por meyo de seos creados em huá noite a cadeya e pôr onde 


lhe pareceo o mulato. ; 
Podera6 bem testificar esta verdade todos os Prelados das Religioes deste 


Estado, em cujo governo se entromete o dito Governador fazendo prender a huns 
e desterrar a outros com os pretextos, e cores que lhe parece, como em tirar das 
Missoés os Religiozos que seos Superiores com mais maduro concelho tinham 
mandado para ellas, e pondo outros a seo arbitrio com o dourado titulo de serviço 
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de Vo 
= Magestade. Ao que tudo se encolhem naó sem bem fundado t 
- ditos Prelados; por naó cahirem na sua indignação Eis 


Po i ifi reli 
deraó finalmente testificar e confirmar esta verdade tambem os Reli- 
Lh 


vindo dos iaguí i 
an picas do Piaguí negocear a dita cidade do Maranha6 a quem o dito 
a E Ea sua propria potencia e sem crime formado como a fama publi 
ais ic. 
ken É da É prender: e valendo-se da imunidade da Igreja, como da ke 
ahio da prizaó em que estaua i 
e se recolheo inopina i 
que na dita cidade de S. Luiz tem a Companhia carina id 
O qu i Ó 
Ri a e ja o dito Governador naó se dando Por satisfeita a sua ira e pai- 
mandar logo lançar ao dito Collegio há cordaó de infantaria com taó 
a 


por dependenci y 
ia E ia, poi E elle he o que moveo € induzio [como muitos delles 
ri A insinuaô, que nem a fallar claro se atrevem/ aos officiaes da Ca 
ã i é 
€ outra cidade a escrever contra a Companhia e seos Missionarios 


haó de vir. 
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Isto he, Senhor, o que contra os Missionarios da Companhia obra o Go- 
vernador deste Estado e estes em raza e breve narraçaó alguns dos muitos impe- 
dimentos que difficultaó e sempre difficultaraó sobre tudo aos operarios Evan- 
gelicos as hidas e entradas dos certoées estes mais, que o mesmo temor da morte, 
os que lhes retardaó os voos de seo fervorozo spirito, e estes sem nthú encareci- 
mento os que como fogo abrazador assolaó consomem e arruinaó as Aldeyas, fa- 
zendo aos Missionarios dellas se fallaô e acodem pella gloria de Deos, e bem dos 
Indios, odiozos; e se calaó, os mesmos Indios já Aldeyados lhe vaó roubar e tirar 
de caza para os hirem vender por escravos; e estes finalmente os que impossibi- 
litaô o aumento da christandade nestas Missoes, e o adiantamento nestas con- 
quistas. 3 
E nestes termos, Senhor, prostrados todos os religiozos destas Missoes aos 
reaes pés de Vossa Magestade naó podemos deixar por concluzaó desta carta de 
reprezentar, e pedir com a sugeição e rendimento de leaes vassalos seja Vossa 
Magestade servido mandar acodirnos e acodir com o remedio prompto e neces- 
sario as opreçoes e molestias que padecem estes pobres Missionarios, e aos injustos 
cativeiros de tantas almas para que tirados os impedimentos já referidos rais e 
fonte de tantos males possaó os Missionarios de Vossa Magestade na forma das 
leis ja promulgadas, posto que nestes tempos naó observadas em todo este Es- 
tado, exercitar livremente e sem alguá contradiçaó as suas obrigaçoés, e gozarem 
os Indios sem controvercia da sua liberdade; por que so por este modo he que 
se podera conservar melhor, naó so o ja referido; mas acrescer muito de novo 
nestas conquistas, asim no Espiritual como no temporal com incomparavel gloria 
de Deos, e serviço de Vossa Magestade. A muito alta e poderoza Pessoa de Vossa 
Magestade Guarde Deos como a christandade e os vassalos de Vossa Magestade 
havemos mister. Bellem do Pará, e de Junho 13 de 1718. 


Manoel de Seyxas1. 
[Bras. 26, 213-216] 


1. Entre o Governador Cristóvão da Costa Freire e a Companhia tinham 
existido boas relações. A desinteligência, com o Visitador português Manuel de 
Seixas, sanou-se em breve, reatando-se uma velha estima, que da parte da Com- 
panhia se tinha manifestado, dando ao Governador a “Carta de irmandade”. O 
“Governador escreveu ao Geral, agradecendo-a. Conserva-se a carta do Geral; 
de 13 de Julho de 1715, confessando-se devedor para quem se mostrava tão des- 
velado protector das Missões do Estado do Maranhão e Pará (Bras. 25, 6v). Aliás 
à data da carta do Visitador, e, portanto, sem nenhuma dependência com ela, já 
a Côrte tinha dado sucessor ao Senhor de Pancas. 

Os desacordos momentâneos, às vezes mais de pessoas que de coisas, têm 
um efeito útil que é revelarem factos, que sem essa ocasião ou emulação, se não 


escreveriam nunca. E' o caso desta carta. 


APÊNDICE H 


B e. . e . 
revis pi ig qui pro animarum salute a Patribus 
ollegii Maragnoniensis suscepti sunt ab anno 
1722 ad 1723 


inductis. 


Sub finem A i initi 
afim ga et initium Septembris ejusdem anni, duae aliae Mis- 
a : Per quinos dies singulae, in aliis duobus pagis, Itapicurú 
Patis, cum fructu non absimili, in quibus ad due Neri 


ginta sacra Exhomologesi 
Besi, et synaxi expiati: i i 
publicê firmatã, sublata sunt. vretbencerl morna Pe ra 


quinguaginta i E 
et ii ao fear ic po Plurimique. gravibus, 
Profligatissimorum peccator issidentes ad concordiam revocati. Conversiones 
cuta quasque, utpote sis E pi omnes Missiones sunt conse- 
culatim, nec numerari licet A ex so confessionis notas, nec deferre parti- 
Sub finem Decembris ei Fem E A 

tradita sunt in nostra a e em arm, ante Festum Nativitatis Christi Domini 

ç Cclesia Exercitia spiritualia S. Patris Ignatii viris cir- 
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1) 

fessione, et Communione ad mortem sancte obeundam comparent se. Verum, quia 
candelae ex cera plurimi hic valent, functiones hujus congregationis propriae, 
citer octoginta, qui ferme primores erant Civitatis, servatusque ille ipse modus 
est, quo Romae utuntur nostri, dum singulas hominum classes iisdem Exercitiis 
publice excolunt. Nimirum. per quatuor continentes dies hora cum dimidia mane, 
rursusque alia hora cum dimídia à prandio partim in lectione Libri cujuspiam 
spiritualis, partim in proponenda ratione alicujus abusus extirpandi, partim in 
meditatione explicanda, conficiendaque insumebatur. Ingens Deo opitulante, 
fructus ex iis Exercitiis collectus est, ut patuit cum ex generalibus confessionibus, 
tum ex conversionibus quibusdam, secretis iis quidem, verum ob suas circuns- 
tantias maximé admirandis. 
a Singulis diebus Dominicis, et singulis feriis sextis Quadragesimae hujus anni 
1723, habitae sunt in templo Collegii conciones à nostris; diebus quidem Do- 
minicis, hora 3.º post meridiem, de iis, quae necessaria sunt ad Confessionem 
peccatorum rite perficiendam; singulis vero feriis sextis sub noctem, de singulis 
Passionis Dominicae mysteriis; magno semper populi concursu, nec minore com- 
punctione, quae ex omnium singultibus, et lacrimis luculenter prodebatur. 

In esdem Quadragesima quator primis diebus Hebdomadae Passionis tradita 
sunt Exercitia spiritualia foeminis in nostro Templo, ad eum prorsus modum, 
quo tradita viris pridem fuerant; successu tamen longe feliciore, quippe mu- 
lieres ad ea excipienda confluentes numeratae sunt omnino trecentae. 

A Festo Paschatis cum indictae fuissent in hac urbe S. Lodovici preces 

Novendiales, pro pluvia, cujus inopia maxime laborabatur impetranda, habitae 
sunt à nostris tres conciones animis ad paenitentiam, qua Dei flagellum aver- 
teretur, excitandis; prima in iniítio, altera in medio, tertia in fine dicti noven- 
dialis curriculi, quae quidem ea ab omnibus comploratione exceptae sunt, ut 
concionantis verba exaudiri non possent. 
Additae praeterea subidem tempus duae aliae conciones ejusdem in permo- 
vendis affectibus energiae occasione aliarum precum eandem ob causam in- 
dictarum. Et sane consequuta est animorum contritionem ex iis obortam pluvia 
desiderata. Praeter plures conciones, quae in nostro Templo habitae sunt festis 
diebus in eo quotannis celebrari solitis, in multis aliis praeterea qua Panegyricis, 
qua moralibus Nostri se, invitatu externorum, exercuere, non solum diu ante 
praemoniti, sed non nunquam ex improviso accersiti; ex quibus omnibus fructum 
collegerunt non mediocrem quippe qui in concionando non verborum lenocinia, 
nec ingenii laudem, sed animorum conversionem unicé consectarentur. 

Die 10, 11 et 12 Junii hujus anni 1723 habita est missiuncula ad nautas 
lusitanos, qui suarum navium discessum in hoc portu opperiebantur eo consilio, 
ut e vivendi licentia ad meliorem frugem revocati, ad sacramenta confessionis, 
et comunionis ipso die S. Antonio Ulyssiponensi sacro rite accederent; quod à 
multis factum est. Hujuscemodi missiuncula eodem tempore, eodem consilio, 
eodemque successu habita quoque fuerat anno praeterito. 

- Praterea, ut Sacramentorum Confessionis, et Communionis frequentia intro- 
duceretur, à qua mirum quantum abhorruerint hactenus earum regionum incolae, 
soliti confiteri, et Eucharistiam sumere semel duntaxat, aut bis, ad summum 
ter in anno, instituta novissime est in nostro Templo Congregatio Bonae Mortis 
ea lege, ut qui sese illi aggregaverint, semel singulis mensibus sacramentali Con- 
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quae coram Sanctissimo Sacramento in aliis regionibus quot hebdomadis fre 
a . ” . - 

quentantur, 4. tantum cujuslibet mensis dominica fiunt. Avide se illico isti C 

gregationi adscribendos curarunt, qua viri E! 


adscripti numerum circiter octingentesimum 
batur, quin vel in nostro Templo, vel alibi pe 
se reficiant, quasi propediem morituri. 
Singulis diebus dominicis unus é nostris sacerdotibus scholasticorum 
ternorum, et puerorum Litanias Lauretanas precinentiuma catervae rena 
in aliquam urbis partem populi concursu celebratiorem se confert, i É 
Doctrinam Christianam publicé explanat. Hoc idem iisdem diebus nin se 
Sacerdos nostrorum intra Colegii septa, domesticis mancipiis ad id in 
In carcere detentos invisere ac consolari, Pro iis apud regios Ministros fia 
ssionis identidem ministrare, munus est 


qua foeminae, explentque hactenus 
neque comittunt, ut mensis ela- 
ccata confiteantur, et sacra Synaxi 


nostrorum. 


Fere nullus in hac urbe in graviorem incidit morbum quin ad sua 
confitendum advocari jubeat aliquem é Nostris: nullus Poa cum morte dio 
luctatur, quem ad bene moriendum non adjuvent Nostri, non si k 
sed intempesta nocte passim accersiti; estque concors omnium vox, solos Pat E 
Societatis nullo tempore impedimenta praetendere quominus ad hofá odi e 
opera, statim, ac vocantur, accurrant. Fr 

E Horum omnium ministeriorum, et laborum adminiculo, assecuta i 
urbe S. Lodovici societas est, ut non pauci saeculares, nostrorum duct 
quentes ad vitam pié, ac exemplariter traducendam serio tandem animum adj 
cerint, tradiderintque sese constanter cum aliis pietatis operibus Ena 
frequenti sacramentorum receptioni, quae quidem tantum ultimis hisce t 
ribus cepit incrementi, ut Praeter eas confessiones, quae in o 
adimplendo Ecclesiastico praecepto fiunt, 
assidui Prae cacteris sunt, aliae longe plurim 
diebus, verum etiam aliis sive dominicis, sive festis intra hebdomadam occuren- 
tibus, in nostro Templo audiantur: ad quae omnia praestanda non alii suppetunt 
operarii, quâm 5 vel 6 duntaxat Sacerdotes, qui omnes unum, vel paia E 
excipias quá Collegii administratione, qua magisterio distenti Sue Er 


Quadragesima pro 
in quibus quidem excipiendis nostri 
ae non modo solemnioribus quibusque 


Ex Col.º Maranoniensi, 21 Junii 1723. 


Emmanuel de Britto, Rector. 


[Bras. 26, 231 -232v] 
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Predominam, naturalmente, os livros de fundo: teologia, direito, moral, 
ascética, escriturística, apologética, liturgia, filosofia, — a doutrina necessária a 
uma Ordem Religiosa que exige aos seus filhos as ciências sacras, quási tanto 
como a virtude. 

Mas, humanistas consumados, os Jesuítas completam as ciências sacras com 
as ciências e letras profanas, surgindo aqui e além um ou outro livro de engenharia, 


medicina e matemática. 
Nas letras clássicas, em grego, os dois poemas de Homero; e em latim, Vergílio, 


Horácio, Marcial, Ovídio, Terêncio: poesia e teatro. 
Para a prosa, entre outros, Cícero: opera omnia. 
A celebérrima Arte do Pº Manuel Alvares, a Arte da Lingua Brasilica, de 


Luís Figueira; os Epigramas de John Owen (que estavam e estão no Indea), o 
poeta dramático Cancer y Velasco (com quem colaboraram Lope da Vega e Calde- 
rón), livros altamente literários como Nova Floresta, a Arte de Orar,e os Trabalhos 
de Jesus, a obra-prima da mística portuguesa. 

No sermonário, excelente selecção, com os melhores nomes da oratória sacra, 
nacional e estrangeira. (Repare-se, de passo, como o copista do Catálogo, escre- 
vendo, de ouvido, a palavra Bourdaloue, para indicar que se não pronuncia Bur- 
dalu, apôs um signo diacrítico no «e» final, Burdaloé...) 

Além da Prosodia e das Regras da Lingua Portugueza, uma Orthografia Por- 
tugueza, simultâneamente antiga e moderna, como a relembrar que a questão 
vem de longe... 

A geografia está presente com La Condamine, Dicionários e Atlas: e a his- 
tória mais ainda, com os Anais de Berredo (história local), vidas e crónicas, in- 
cluindo as dos primeiros reis de Portugal. 

Aquela livraria, imersa como foco de luz nas selvas coloniais do Brasil, possuía 
um pouco de tudo. E, entre todos e acima de todos, como príncipes, um dêles 
em casa própria, os dois maiores mestres da Língua, cada qual com tôdas as suas 


obras, Luís de Camões e Vieira. 


letras C, S, V, por lapso do catalogador ou copista, têm respectivamente + 3, 


— 5, — 2, o que modifica ligeiramente o total para 1006. 
O Inventário copiou-o o P.º Manuel Luís, num livro ou cadernos do seu 


uso, onde além disso incluíu outros documentos e notas pessoais, que nos permi- 
tiram identificá-lo e serão sumamente úteis para a história, ainda a fazer, daquela 
época atribulada. 

Manuel Luis nasceu em Horta-de-Vilariça (Moncorvo), no dia 26 de Maio 
de 1731, Entrou na Companhia de Jesus em Lisboa a 15 de Março de 1750, e no 
ano seguinte já se encontrava na Vice-Província do Maranhão (Bras. 27, 173v). 
Exilado com os mais para Portugal, daqui passou à Itália. Em 1766 achava-se 


em Tívoli, e em 1768 em Roma, quando organizava êste Inventário. 
Referindo-se à Memória, que o Rei das Duas Sicílias apresentou ao Papa 


«aos 15 de Abril pouco mais ou menos do ano de 1768», acrescenta, incluindo-a 
nos seus cadernos: e foi «copiada pelo P. Manuel Luís aos 18 do mesmo mês, 
de 1768, Roma, no Palácio de Sora e Sala do Grão-Pará» (Bras. 28, 88v). 


Sala do Grão-Pará!... 


APÊNDICE J 


A edição brasileira dos Tomos III e IV 


! — Editorial do “Jornal do Commercio” 


€ escritor Elmano Cardim, ini- 
+ COM esta, em coluna aberta: 


R 
sôbre-: 
ôbre. Povoados, cultos, religiosos 
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estudava Virgílio, ou as letras clássicas... Antes de um século de ocupação, já os 
Jesuítas no Brasil formavam um António Vieira, com que, nos púlpitos da Eu- 
ropa, Côrtes de Lishoa ou de Roma, admirarem à mais culta Cristandade... 

Era a «História da Companhia de Jesus» que se começava a escrever, 
preliminar da «História do Brasil», que já se podia escrever... Nosso entu- 
siasmo, desusado, nas pacíficas colunas dêste diário, sempre modesto e mode- 
rado, estava à altura do acontecimento. Depois, foi o II Tômo, irmão do pri- 
meiro, saúdado com o mesmo fervor, perfazendo-se o meio século da Compa- 
nhia no Brasil, com que fôra da Baía para Pernambuco ao Norte, a São Paulo 
e direcção das Missões, ao Sul. 

Passam-se anos, de obscuro e fecundo trabalho, em Roma, em Lisboa, ao 
Norte do Brasil, e eis que mau grado a guerra, aqui, connosco, o Padre Serafim 
Leite S. I. vem de concluir dois outros volumes, portanto mais de metade da obra 
mestra... 

Sai agora, primeiros dias do ano, alviçareiro, o III Tômo, mais algu- 
mas semanas virá o IV, iguais aos primeiros, não só no majestoso porte, o que é 
surpresa feliz, como na magnificência documental, o que já era esperado. 

Agora é o Norte do Brasil, que se perfaz, aquilo tão grande que foi depois o 
«Estado do Maranhão», com que o Brasil se completou, ao Norte. Agora, é o Cea- 

rá que se funda. É o Maranhão, que se instala. É o Pará, que se estabelece. É o 
Amazonas, que se penetra. São as missões que entram na Serra de Ibiapaba, 
transpondo o litoral e se aprofundam pelo Tocantins, devassando o sertão. É o 
Brasil conquistado politicamente. Exagerou-se, ao Sul, o que os predadores de 
Índios passaram, além do meridiano de Tordesilhas: é pouco, comparado com o 
que os Jesuítas ganharam ao Norte, só esbarrados no paredão dos Andes, nascen- 
tes dos rios da Bacia Amazónica. As missões do Norte vêm a ser o melhor do Bra- 
sil, arregalando os olhos do fisco e do imperialismo de Pombal e dos inimigos da 
Companhia. 

No Tômo IV será a questão magna da liberdade dos Índios, Vieira à frente. 
Estas páginas comovedoras de história nos ensinam que não há a desesperar da 
boa causa no Brasil: cêdo ou tarde ela vem a triunfar dos homens efémeros, ven- 
cidos os interesses de alguns, pelos interesses de todos, os interesses do Brasil. O 
aldeamento e a catequese, a subsistência assegurada, o regime interno e o apos- 
tolado externo; a obra de cultura, ciências, letras e artes... 


E o Brasil, de Norte a Sul, amanheceu... 
E o que nos contam êstes dois novos tomos da História da Companhia de Jesus 


no Brasil, pura e nova História do Brasil com que o Pe. Dr. Serafim Leite S. I. 
perfaz o seu monumento. Aquilo que, já se disse na Academia Brasileira, se fôra 
sabido pelo Épico, teria sido entoado o XI Canto dos «Lusíadas». A musa 
severa da História disso se incumbiu. As letras de Portugal e do Brasil estão de 


parabens. 
E êste grande feito se realiza agora no Brasil, onde a « Imprensa Nacional» 


eo «Instituto do Livro» se empenharam em ser dignos da obra e dos feitos que, 
do Brasil e da Companhia de Jesus, narra o sábio historiador luso-brasileiro, 


Dr. Serafim Leite S. I. 
Bem hajam os que tanto bem nos fizeram !> 
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2— Na Academia Brasileira 


nero Rio: Negro, Alto Amazonas 

adas, sob critério ri 

5 Critério rigorosamente científico, incluem muitas n 
r (o) 


(0) Sr Antóni 
- António ési x 
Publicado no dota pda meduereu fôsse transcrito nos «Anais» o arti 
História da Companhi E ommercio> de 5 dêste mês, relativo ao 3.0 vil igo 
nhia de Jesus no Brasil, do Padre Serafim Leit india 
e», 


3 — Instituto Nacional do Livro 


Alude-se, na « Vári 
) a2 do Jornal doC, ; 
sa Nacional z ommercio, ao Instituto do Li 
eira de Ten à qual também se refere o Dr. Rodolfo Garcia n Ruas % à Im ii 
ras. Do empenho da Imprensa Nacional a 
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d ôpriamente função editorial, o Instituto também a assume o casos espe- 
na X det igos ou modernos, considerados de interesse naciona k 
o. ça ue devemos ao Director do Instituto Nacional do Livro, 

a nona e ensaista de renoms, queremos associar o do chefe = 
e a a sp ensaista e historiador notável, Dr. Sérgio Buarque de ni 
em snes id o Autor da História da Companhia de Jesus no Brasi 
anda. E 


ênci sto. 
inteligente cooperação da sua cultura, competência e bom gô 


4 — Mapas, estampas e autógrafos 


i s ou imagens 
Dá-se em cada espécie a indicação da origem. Dos Ega j ias 
A z E i E 
ras das Igrejas da Companhia de Jesus, no bi RE : Ea ido 
E a i, afim de vincar, E 
- menção para aqui, ve 
avultado, reservou-se a ; à de vinça Er des 
ge E despedi a contribuição do Serviço do Património poi iáa e 
E E l, e do Lai Titectoi, Dr. Rodrigo Melo Franco de Andrade, 
aciona Visio fer es 
de otianizador da arte no Brasil e da sua história sistemã 


ÍNDICE DE NOMES: 


(Com asterisco: Jesuítas) 


*Abrantes, Francisco de: 357, 366. 
*Abreu, António de: 198. 

*Abreu, Manuel de: 348, 

Abreu e Silva: 157. 

Abrunheira: 347, 349, 352, 354. 
Açores: 148, 334, 338, 344, 348, 349, 


*Acufia, Cristóbal de: XXII, 281, 282, 


284, 304. 

Afonseca, Antônio de: 242, 

Afonseca, Francisco Galvão de: 201. 

*Afonso, António: 345, 

*Afonso, Domingos: 356, 365. 

*Afonso, Manuel: 352, 363. 

D. Afonso VI: 54, 60. 

Afrânio Peixoto, Je XX, XXII, 
XXIII, 14, 60, 172, 294, 299. 

África: 72, 281, 359. 

Aguas-Santas: 357, 366. 

Águeda: 351, 356, 363. 

*Aguiar, Bernardo de: 352, 364, 

Airosa, Plínio: 315% 

*Alberti, Domingos: 357. 

*Alberto, Caetano: 367. 

Alberto Torres, Eloisa: 301. 

Albuquerque Coelho de Carvalho, An- 
tónio: 82, 134, 272. 

*Albuquerque, Manuel: 354, 

Albuquerque, Pedro de: 148, 


Alcântara (Lisboa): 14, 25, 26. 

Alcântara (Tapuitapera): 82, 167, 203, 
204, 261, 290, 333, 

Aldeia de Abacaxis: 170, 388, 

— Aldeias Altas: 201, 231, 261, 289. 

-— Araticum: 192. 

-— Arucará: 177, 389, 

— Bararuá: 312. 

— Bócas: 192, 389, 

— Cabus: 323, 

-—— Canumã: 342. 

—- Curuçá: 100, 323. 

— Espírito Santo (Abrantes): 5. 

-— Gonçari: 100, 373, 

-— Guanaré: 261, 263. 

— Guaricuru: 228, 346. 

— Gurupatuba: 83. 

— Ibiapaba: 242, 274, 290. 

— Icatu: 228. 

— Iruris: 307. 

— Itapicuru: 389, 391, 395, 

— Jaru: 309. 

— Javari: IX. 

— Maracanã: 220, 388-390, 

— Maracu: 100. 

— Monim: 395. 

— Mortigura: 80, 100, 271, 234, 275; 
296, 373. 


1. Como O Catálogo da Livraria da Vigia já é um índice, não se repetem 


neste os nomes aí indicados, 


DO se 
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Aldeia de Parangaba: 160, 239, 242, 

— Pinarê: 373. 

— Piraguari: 139. 

— Santa Cruz: 239. 

— S. Gonçalo do Icatu: 130. 

— S. João (Bata): 5. 

— S. João do Caeté: 131. 

— S. Lourenço: 299. 

— S. Pedro (Gurupá): 134, 

— Tapajós: 220, 292, 304. 

— Tupinambás: 296. 

— Urubuguara: 135, 136. 

— Vera Cruz: 239. 

— Xingu: 134, 139. 

Alemanha: 80, 163, 274. 

Alentejo: 15, 16, 33. 

Alfarelos: 320. 

Alhais: 352, 363. 

Almalaguez: 358, 366. À 
Almeida: 231, 322, 325, 359. 
*Almeida, Bernardo de: 338, 339. 
*Almeida, Caetano de: 355. 
Almeida, Fortunato de: 135, 136. 
*Almeida, João de (1.º): 338, 340. 
*Almeida, João de (2.º): 355. 

Almeida, Renato: 300. 
*Almeida, Simão de: 356, 365. 

Almeida Pinto: 275, 276, 290. 
Almeirim: 353. 

Almodôvar: 334. 

Alpalhão: 351. 

Alpedrinha: 351. 

Alter do Chão: 352, 366. 
*Alvarenga, António de: 341, 
*Álvares, Bento: 337, 340. 
*Álvares, Dionísio: 354, 364. 
*Álvares, João: 351, 367. 
*Álvares, José: 354. 

*Álvares, Luiz: 219, 305, 350, 363. 

*Álvares, Manuel (1.º): 277, 352, 365. 

*Álvares, Manuel (2.º): 353. 
Alves, Constâncio: XX. 

Amaral, Brás do: 286. 

*Amaral, Manuel do: 345. 
Amazonas: Vd. Rio Amazonas. 
Amazónia: 133, 137, 141, 146, 190, 

285, 368, 381, 387, 412. 


Amberg: 358. 
América: 137, 145, 158, 163, 196, 281, 
315, 333, 411. 
*Amodei, Benedito: 146, 149, 304, 334, 
395. 
Amsterdam: 14, 24, 28. 
Ana de Áustria: 13. 
Anadia: 321, 322, 350, 351, 358, 361, 
364, 366. 
*Anchieta, José de (1.º): 3, 291, 294, 
300, 304. 
*Anchieta, José de (2.º): 356, 357, 366. 
*Anchieta, Manuel de: 355, 365. 
*Andrada, Antório de: 384, 
*Andrada, Francisco de: 346. 
Andrade, Almir de: 310. 
*Andrade, António de: 281. 
Andrade, Gilberto de: 168. 
Andrade, João de: 385. 
*Anarade, Manuel de: 355. 
Andrade, Manuel Campello de: 74, 242. 
Andrade, Pedro da Cruz de: 187. 
Andrade, Rodrigo Melo Franco de: 414. 
Andrade e Silva, J. J. de: 20. 
*Andreoni, João António: 12. 
Angola: 6, 83, 99, 183, 370. 
Angra: 338. 
Anjos, D. Fr. Gregório dos: 71, 73, 296. 
Anta: 357. 
Antanhol: 354. 
*António, Aleixo: 351. 
*António, Domingos: 353, 363. 
António, Fr.: 75. 
*António, José: 352, 363, 364. 
*Antônio, Manuel: 366. 
*Antunes, João: 358, 366. 
* Antunes, Manuel: 82, 343. 
*Antunes, Miguel: 138. 
Aquirás: 242,290. 
Aragão, Miguel de: 362. 
Aranha, Manuel Guedes: 134, 137. 
*Araújo, António de: 367. 
*Araújo, Domingos de: 220, 274; Cro- 
nista, 317, 320, 348. 
Araújo Lima: XV. 
Arcos (Coimbra): 356, 365. 
Arcos de Valdevez: 320, 348. 
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Arnau Vilela, António: 183. 

*Arnolfini, Marco António: 220, 350. 
Arouca: 345. 

Arzila (África): 313. 
Arzila (Coimbra): 352, 365. 
Ásia: 281. 

*Assunção, Bernardo da: 352. 
Assunção, Ignácio da: 75. 
Assunção, João da: 157. 

*Astrain, António: XXIII, 167. 
Assureira: 361. 

Aveiro: 355, 

Avelar: 344, 

*Avelar, Francisco de: 62. 

*Avelar, João de: 361. 
Aveleira: 346. 

*Avogadri, Aquiles Maria: 351. 
Ataíde Teive: 277. 

Atougia, Conde de: 8, 156. 
Austregésilo, António: 413. 

Áustria: 194, 

Azeitão: 232, 344, 

*Azevedo, Inácio de: 337. 

Azevedo, José Velho de: 240, 

Azevedo, Maria de: 3, 4, 17. 


Baena, António Ladislau Monteiro: 


XXII, 78, 277, 279, 290. 

Baía: XX, 3-8, 20, 24-28, 32, 45, 67, 
68, 81, 82, 127, 143, 157, 158, 163, 
187, 190, 197, 214, 226, 228, 267, 
283, 295, 300, 309, 337, 339, 343, 
344, 347, 349, 384, 411, 412. 

Bairro: 366. 

Baldus, Herbert: 301. 

Bandeira de Melo, Filipe: 162. 
*Baptista, António: 345, 353, 355; 
*Baptista, João: 352, 367. 

*Baptista, Manuel : 352, 364, 

Baptista Nogueira: 354. 

Baptista Pereira: XX, 165. 

Barata, Manuel: XXII, 83, 158, 160, 

O TNZA, 

*Barbosa, Inácio: 343. 
*Barbosa, José: 358, 366. 

Barbosa Rodrigues: 294, 

*Barbosa, Teotónio: 35 1. 367. 

Barcelos: 352. 


*Barradas, Antônio: 19, 

*Barreiros, José: 191, 307, 361. 

Barreto, Francisco: 339. 

*Barreto, Luiz: 354, 364. 

*Barros, André de: XVII, XXII, 4-6, 
8, 13, 16, 18, 37, 60, 242, 336, 344, 

Barros, Francisco António de Lira: 123, 

*Barros, João de: 315, 316. 

*Barros, Joaquim de: 326, 355, 363. 

*Bartoccetti, Vittorio: 257. 

*Basto, António de: 361, 367. 

Bastos, Abguar: XV. 

Belas: 350, 363. 

*Belleci, Luiz: 354, 

Belém da Cachoeira: 295. 

Belém de Lisboa: 38, 325. 

Belém do Pará: XVI, 54, 71, 123, 136, 
193,. 201, 261; 271, 369, 373, 378, 
379. Vd. Pará. 

Belide: 355, 356, 365, 

Benavente: 355, 

Bequimão, Manuel: 72, 74, 75,84, 85. 

Bequimão, Roque: 392. 

Bequimão, Tomás: 75, 83, 84, 

*Berchmans, João: 366. 
*Bernardes, Manuel: 349, 351. 

Berredo, Bernardo Pereira de: XXII, 
37,51, 72, 85, 86, 137, 206, 207, 320, 
334, 336, 410. 

*Bessa, Manuel: 287. 

Besteiros: 367. 


*Bettendorff, João Filipe: XXII, 9,58, 


70, 72, 73, 79, 80, 82, 84; actividade 
em Lisboa, 87-90, 93, 105, 106, 122, 
130, 133-136, 141; carta exortatória, 
146, 147, 156,-159, 162, 169, 173, 174, 
186, 190, 191, 206, 215-219, 225- 
228, 239-243, 249, 250, 252, 264, 
265, 268, 271-275, 285; estudos lin- 
guísticos, 292, 295, 296, 299, 300, 
304, 397, 308, 313, 314; cronista, 
317-319, 325, 337-346, 362, 

Bianchi: 198. 

Biscáia: 163. 

Boémia: 354. 


*Bonomi, João Ângelo: 307, 344, 
*Borba, Manuel: 83, 343, 361. 
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*Borges, Simão: 355. 
*Borja, Filipe de : 347, 348. 
*Bourdaloue: 410. 
Braga: 346, 348, 352, 354, 355, 358, 
361, 362, 364-367. 
Braga, Teodoro: XXIII, 272. 
Braga, Teófilo: 299. 
Bragança: 345, 356, 365. 
*Brandão, Manuel: 345. 
Brasil: passim. 
Brieva, Domingos de: 283. 
Brisgóvia: 355. 
Brito, António de: 345. 
*Brito, Domingos de: 148, 335. 
*Brito, Joaquim: 357. 
*Brito, José de (1.º): 357. 
Brito, José de (2.º): 92. 
*Brito, Manuel de: 220, 221, 230, 253, 
346, 397. 
Brito Couto, Martim de: 375. 
Bríxia: 346, 347. 


Buarque de Holanda, Sérgio: 303, 414. 


*Bucarelli, Luiz Maria: 220, 350. 


Bulhões, D. Miguel de : 202, 231, 276. 


Cabeço de Vide: 345. 


Cabo do Norte: 66, 92, 133, 135, 138, 
149, 150, 169, 234, 279, 284, 285, 


319. 
Cabo do Sul: 319. 
Cabo Verde: 37, 39, 40, 48, 339. 
*Cabral, Francisco: 348. 


*Cabral, Luiz Gonzaga: XIX, XXIII. 


Cabril: 348. 
Cadaval, Duque de: 61, 67, 68,93. 
*Caeiro, Bento: 352, 366. 


*Caeiro, José: XXI, XXIII, 184, 311. 


Caeté: 130. 

.Caiena: 92, 156, 158. 
Calcott, Lady: 210. 
Calderón de la Barca: 410. 


Caldeira de Castelo Branco, Fran- 


cisco de: 44. 
Calhau, João Rodrigues: 75. 
Calheta: 361. 
*Calmon, Martinho: 198. 


Calmon, Pedro: XX, XXIII, 7, 20, 


172, 278. - 


*Câmara, Manuel da: 348. 
*Camelo, Alexandre: 349. 
Camões, Luiz de: XIX, 3, 410, 
412. 
*Campos, Baltasar de: 271, 339. 
Camutá: 182, 254, 255. 
Canário, Manuel Francisco: 325. 
Canas: 355. 
Cancer y Velasco: 410. 
Cano: 334. 
Cantanhede: 229. 
Capanema, Gustavo: 413. 
*Capassi, Domingos: 286, 287. 
Capistrano de Abreu, J.: XXIV, 301, 
303, 411. 
*Carayon, Augusto: XXIII, 325, 327. 

Carcavelos: 25, 382. 

Cardim, Elmano: 411. 

*Cardim, Fernão: 5, 163, 304. 
*Cardoso, Domingos: 352, 366. 
*Cardoso, José: 354. 

*Cardoso, Miguel: 197, 383, 384. 
*Cardoso, Rafael: 337. 

Carel, E.: XIX. 

*Careu (Carew), Ricardo: 182, 338. 
*Carlos, José: 365, 361. 

Carnaxide, Visconde de: 165, 195. 
*Carneiro, João: 354, 367. 
*Carneiro, Paulo: 197, 198. 
*Carneiro, Tomás: 344. 

Carregal: 358, 366. 

Carrilho, Manuel Alves: 14, 31. 

Carvajal, Gaspar de: 282. 

Carvalha, Gracia: 183. 

Carvalhais: 355, 365. 

*Carvalho, António: 335. 
*Carvalho, Bernardo de: 358, 366. 
*Carvalho, Cristóvão de: 352, 364. 
*Carvalho, Francisco de: 148. 
*Carvalho, Henrique de: 230, 298. 


*Carvalho, Jacinto de: 155, 220, 229, 
230, 269, 305; cronista, 317, 320, 


345, 351. 
*Carvalho, Jácome de: 338. 
*Carvalho, Joaquim de: 293, 353, 363. 
*Carvalho, José de: 344, 
*Carvalho, Manuel de: 349, 358, 366. 
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Carvalho Alves: 124. 

Carvalhos: 349, 

*Cassali, Pedro Francisco: 340. 

Castanheira: 353. 

Castela: 18, 22, 23, 29, 30, 285. 

Castelo Branco, Camilo: XXIV, 229. 

Castelo-Melhor (Conde de): 60. 

*Castilho, José de: 361. 

*Castilho, Pero de: 315, 

Castro, José de: 67, 68. 

Castro Verde: 347, 364, 

Cattaneo: 67, 68. 

Ceará: 82, 84, 101, 102, 142, 157, 160, 
161, 185, 226, 242, 245, 283, 290, 
303, 308, 340, 412, 413, 

Celas: 350. 

Cerdeira: 355, 358, 364, 366. 

*Cerdeira, António: 348. 

César, Sebastião: 31. 

Chaves: 349, 

Chile: 145. 

China: 145, 148, 156, 281, 300, 385, 
411. 

Cícero: 410. 

Cidade, Hernani: XIX, XXIII, 11, pj 
61, 62, 67, 68. 

Clemente X: 67, 68. 

Clemente XIV: XIII. 

Clermont: 298. 

*Cócleo (Cocle), Jacobo: 160, 161, 240, 
285, 286. 

*Coelho, António de: 136, 228, 252, 343. 

*Coelho, Domingos: 82, 341. 

*Coelho, José: 316. 

*Coelho, Manuel: 349. 

Coelho de Carvalho, Francisco: 354. 

Coelho da Silva, Inácio: 72, 159. 

Coimbra: XVIII, 7, l1, 83, 89, 246, 
266, 268, 274, 314, 341, 343-346, 
350-368. 

*Coimbra, Joaquim: 351. 

Coimbrão: 337. 

Coja: 351, 357. 

*Colaço, António: 163. 

Colbacchini, António: 301. 

Colónia: 357. 

Colónia do Sacramento: IX, 209, 287. 


Como: 350, 363. 
Condeixa: 352, 356, 364. 
*Consalvi, Pier Luigi: 217-219, 226, 227, 
235, 239, 339, 341, 
Constança: 341, 363. 
Copeiro: 346. 
*Cordeiro, António: 356. 
*Cordeiro, João: 357, 361. 
*Correia, Domingos: 349. 
*Correia, Frutuoso: 346. 
*Correia, João: 357, 366. 
*Correia, Luiz: 353. 
Correia, Manuel: 85. 
Correia Filho, Virgílio: 284. 
Correia de Sá e Benevides, Salvador: 
38. 
Correlos: 358, 366, 
Côrte Real, Diogo de Mendonça: 156, 
203, 290. 
Cossourado: 351. 
Costa, Angione: 304, 
*Costa, António da (1.9): 149, 334, 
*Costa, António da (2.º): 357, 366. 
Costa, Catarina da: 199. 
*Costa, Diogo da: 82, 294, 295, 333, 342, 
344, 361, 
*Costa, Domingos da: 82, 338-340. 
*Costa, Eusébio da: 353. 
Costa, Francisco da: 384, 
*Costa, João da: 351. 
*Costa, Lourenço da: 347. 
*Costa, Manuel da (1.º): 82, 341, 343, 
*Costa, Manuel da (2.º): 364, 368. 
*Costa, Miguel da: 347. 
*Costa, Paulo da (1.º): 19, 
*Costa, Paulo da (2.º): 20. 
*Costa, Tomás da: 198. 
*Costa, Vicente da: 344, 
Costa Favela, Pedro da: 137. 
Costa Freire, Cristóvão da: 389, 391, 
394, 
Coudreau, Henri A.: 173. 
Coutinho, Francisco de Sousa: 12, 27, 
28, 30, 180. 
*Coutinho, Manuel (1.º): 342. 
Coutinho, Manuel (29: 75. 
*Couto, Gonçalo do: 197. 
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"Couto, João do: 355. 

*Couto, Lopo do: 149, 334. 

*Couto, Manuel do: 4, 299. 

*Couto, Tomás do: 299, 300, 344, 385. 

Covilhã: 354. 

Crexido: 357, 304. 

Cristelos: 365. 

Cristina, Rainha: 67, 68. 

Cruls, Gastão: VE ALSZ: 

*Cruz, Alexandre da: 355. 

*Cruz, Bento da: 350. 

*Cruz, Domingos da: 345. 
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Leitão, Heitor Mendes: 60. 
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294, 296, 298-300, 304, 308, 314.1, 
313-315, 333, 335, 340, 343, 345, 
347-352, 356-369, 372, 377,387,410 
412-414, 
Marcial: 410. 
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*Mendes, Manuel: 367. 
Mendes de Almeida, Cândido: XXI I 
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Munster: 28. 
- Muxagata: 366. 
*Narváez, Juan de: 283. 
Nassau, Maurício de: 7. 
Nápoles: 17, 22, 31, 350, 365. 
Natividade, Estêvão da: 55. 
Natividade, José da: 240. 
*Nepomuceno, João: 362. 
Nespereira: 350, 
*Neves, Antônio das: 347. 
*Neves, José das: 357. 
*Neves, Manuel das: 355. 
Nimuendaju, Curt: 301. 
Nisa, Marquês de: 31, 180. 
Nobre Mourão, Feliciano Ramos: 123, 
124. 
*Nóbrega, Manuel da (1.º): XIII, XIV, 
3,5,141,150, 154, 193, 294, 304, 411. 
*Nóbrega, Manuel da (2.º): 358, 366. 
Nogueira: 355... 
*Nogueira, António: 357, 366. 
*Noia, Manuel da: 342. 
Noronha, José Monteiro: 275, 276. 
Novara: 351. 
*Noyelle, Carlos de: 84, 219. 
*Nunes, Diogo: 79, 145, 149, 213, 214, 
262, 334. 
Nunes, Jerónimo: 24. 
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*Nunes, João: 18, 19. 
*Nunes, Manuel (1.9): 128, 147, 182,216 
224, 225, 282, 294, 313, 337, 
*Nunes, Manuel (2.º): 80, 82, 157, 342 
344. 
*Nunes, Manuel (3.º): 352. 
Óbidos, Conde de: 160, 161. 
Odemira, Conde de: 26. 
Olinda: 190, 
*Oliva, João Paulo: 159, 217, 235. 
Oliveira do Conde: 345 Ê 
*Oliveira, António de: 235. 
*Oliveira, Bento de: 134, 227, 240, 243 
246,274, 318, 345, 381, - ; 
*Oliveira, Caetano de: 356. 
Oliveira, Diogo Luiz de: 24, 

*Oliveira, José de: 357, 366. 

*Oliveira, Luiz: 350, 353, 368. 

*Oliveira, Manuel de: 361, 365. 

Oliveira, Oscar de: 202. 

*Oliveira, Pedro de: 343. 

*Oliveira, Salvador de: 251, 315. 

*Oliveira, Silvestre: 354, 367, 368. 

Oliveira, Vicente de: 182. 

Olivença: 352, 366. 
*Orlandini, João Carlos: 228, 267, 341. 
Orleans, Duque de: 13. 

Ovídio: 357, 410. 

Owen, John: 410. 

Pabón, Jesús: 45. 

Paço de Arcos: 28,35. 

Paderne: 342. 

*Paiva, Bento de: 350, 367, 368. 

Paixão e Silva, Moacir: 209. 

Palermo: 269. 

Palhavã: 335, 

Palheta, Francisco de Melo: 158, 170 
184,391, 

Palma: 358. : 

Palma Muniz: XXIV, 278. 

Palmares: 366. 

*Pamplona, Manuel: 358, 366. 

Pará: XXI, 9,34, 36, 43,44,53,56-62 
67,68, 71,73, 76-78, 82, 85-88, 91-93, 
98-102, 105, 106, 122, 125; 133, 
136-138, 141, 148-150, BE 157-159, 
161, 165-169, 171, 175, 178, 181, 


187, 189-191, 195-107, 201-20 
209, 213-222, 226, 228, 229, 23 2 
239-246, 253-255, 262-266, 271.279, 
282, 288-291, 294, 295, 299, 300, 311 
313,315,318, 321-324, 326, 327, 333, 
351,358, 361-369, 372, 383, 384, 387, 
389, 412, 4l4. rs: 
Paraguai: 145. 
Paraíba: 286. 
Paris: 12, 13, 23. 
e 31, 180, 283, 
Parnaíba: 261, 263, 289. 
Passô: 358, 366. 
Pastor, Luiz von: 195. 
Pastos Bons: 255-257. 
Pedreira: 352, 364. 
D. Pedro II: 62,93, 160, 
pd 264, 267, 285, 

*Pedro, João: 367. 

*Pedro, José: 368. - 

*Pedrosa, Francisco de: 82. 

*Pedrosa, Pero de: 67-68, 72, 78, 80, 82; 
Visitador, 271-219, 225, 226, 235, 
240, 273, 283, 337, 342, 343, 

Pedroso: 349, 364. 

Pedrouços: 232. 

Pemán: 300. 

Penaguião, Conde de: 33. 

Peniche: 8. 

Perdigão, Jorge: 3. 

Pereá: 82. 

Peregrino Júnior: AV, d72. 

Pereira: 320, 345, 351. 

*Pereira, António (1.9): 84, 92, 149, 226 
234, 315, 340, 361. 

*Pereira, António (2.º): 361. 

Pereira, António Fernandes: 181. 
*Pereira, Carlos: 220, 231, 347, 348 
*Pereira, Domingos: 361, 367. ke 
*Pereira, Gonçalo: 220, 361, 391, 392. 
*Pereira, Inácio: 198, 385. 

*Pereira, Jerónimo: 352, 353, 365. 
*Pereira, João: 353, 

Pereira, João Baptista: 160. 
*Pereira, José: 353, 367. 

*Pereira, Júlio: 123, 124, 231, 232 
364, 368. ! 
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Pereira, Manuel (1.º): 353. 
*Pereira, Manuel (2.º): 356. 
*Pereira, Miguel: 344, 361, 364. 
*Pereira, Pedro: 148, 335. 

Pereira dos Reis: 60. 

*Pereira, Roberto: 276, 277, 355, 367. 
*Pereira, Sebastião: 274. 

*Pereira, Tomás: 346. 

*Peres (Perret), Jódoco: 78, 80 82, 

87-89, 105, 149, 226, 228, 241, 228, 

241, 340, 342, 343, 

*Perier, Alexandre: 197, 198, 384,385. 
Pernambuco: IX, 11-14, 21, 23, 27-30, 
81, 83, 102, 143, 146, 158 160, 214, 
216, 286, 334, 337, 342, 344, 412. 
Peru: 158, 170, 
Pésaro: XXI. 
Pêso da Régua: 324. 
*Pessoa, Luiz: 19. 
Pestana, Luiz: 75, 77, 78. 
Petrália: 367. 
*Pfeil, Aloísio Conrado: 80, 82, 241, 279, 
284, 285, 341. 
Piauí: 185, 204, 284, 393. 
*Piccolómini, Francisco: 33, 214. 
Piemonte: 357. 
Pimenta, Alfredo: 32. 
*Pimenta, João: 62. 
*Pimentel, Manuel: 349. 
*Pinheiro, Luiz: 350. 
Pinheiro Vieira, Vitoriano: 391, 
Pinhel: 345. 
*Pinto, António: 361, 365. 
*Pinto, Domingos: 350. 
*Pinto, Francisco: 136, 145, 149, 213, 
334, 
*Pinto, Manuel: 357. 

Pinto, Mariana: 58. 

Pio IV: 269. 

Pio V (São): 135. 

Pio Corrêa, A.: 158. 

Piratininga: 194, Vd. S. Paulo. 
*Pires, Francisco: 148, 149, 335. 
*Pires Manuel: 234, 235, 337. 

*Pires, Sebastião: 84, 218, 341. 

Plauto: 298. 

Poiares: 344, 353. 


Pombal: 349, 352, 353, 363, 367. 

Pombal, Marquês de: XIII, XVIII, 
129, 165, 195, 326, 412. 

Pompeu Sobrinho, Th.: 303. 

Ponta de João Dias: 130, 

Ponte da Barca: 342. 

Ponte de Lima: 337, 340. 

*Ponte, Domingos da: 355. 

Porreiras: 364. 

Portalegre: 351, 364, 365. 

Portelo: 356, 365. 

Pórto: 27, 61, 163, 337, 340, 343-345, 
348, 351, 352, 353, 361, 364, 365. 

Pórto Salvo: 273. 

Pôrto, Rúbens: 413. 

Pórto Seguro: 239. 

Pôrto Seguro, Visconde de: XXIII- 
-XXV, 8, 26, 64, 72, 83, 85, 86, 163, 
216, 325, 328. 

Portugal: passim. 

Portugal, D. Luiz de: 27. 

Portunhos: 352, 364. 

Potosi: 30, 31. 

Pousos: 367. 

Prazeres, Fr. Francisco de N.º S.º dos: 
74. 

Preuss: 303. 

*Quadros, Manuel de: 353, 

Quintela: 352, 365. 

Quinto: 364. 

Quito: 30, 136, 281, 283. 
Racine: 298. 

Rangel, Alberto: XV. 
Ravardiêre: 334. 

*Rebelo, Francisco: 354, 367. 

Rebelo, Francisco Ferreira: 29. 

*Rebelo, Manuel: 229, 304, 345. 

Recife: 29, 242, 348. 
Redinha: 353, 365. 
Refontoura: 348. 

*Regis, Dionísio: 353, 365. 

*Rêgo, António do: 384, 385. 

*Rêgo, Francisco do: 148, 335. 

Rêgo Barreto, Inácio do: 34, 336. 
Reis, Artur César Ferreira: XXV, 199, 
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*Reis, Dionísio dos: 352. 
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*Reis, Manuel dos (1.º): 169, 170, 349, 


*Reis, Manuel dos (2.º): 355, 
*Restivo, Pablo: 315. 
*Retz, Francisco: 167, 236. 
Reveles: 352, 353, 364, 365. 
Ribeira de Frades: 352, 355, 365, 
*Ribeiro António (1.9): 337, 
*Ribeiro, António (2.º): 82, 284, 340, 
*Ribeiro, Baltasar: 343,36, 
Ribeiro Couto: 194. 
Ribeiro, Duarte: 23. 
Ribeiro, Eugênio: 74, 80, 83, 84, 
*Ribeiro, Francisco (1.9): 34, 35, 89,92 
340. 
*Ribeiro, Francisco (2.º): 365, 
*Ribeiro, Geraldo (1.9): 341, 344, 
*Ribeiro, Geraldo (2.º): 353, 365, 368. 
*Ribeiro, João: 342, 
*Ribeiro, Manuel: 177, 353, 363. 
*Ribeiro, Tomé: 182, 336. 
Ribeiro do Amaral: 334, 
Ricardo, Cassiano: 102, 103, 
Rio Amazonas: IX, XV, 30, 57, 65, 
66, 102, 104, 128, 134-138, 140, 
142, 154, 155, 172, 179, 209, 229, 
264, 281-284, 303, 304, 308, 319, 
320, 328, 413, 
— Anapu: 162. 
— Araguari: 389. 
— dos Aruaxis: 388. 
— Bom: 349. 
— Caburis: 312. 
— Camocim: 142. 
— da Cruz: 142. 
— Curuçá: 199, 
— Demêni: 312. 
— Guaporé: IX. 
— Gueribi: 135. 
— Gurupi: 58, 191, 215, 265, 
— Iguará: 201. 
— Itapicuru: 34, 149, 150, 201, 213, 
254, 308, 373. 
Rio de Janeiro: IX, 12, 67, 68, 83, 143, 
160, 187, 190, 214, 267, 272, 286, 
299, 310, 333, 341, 344, 348, 366. 
— Japurá: 309. 
— Jari: 135, 389, 


Rio Madeira: 133, 160, 184, 306, 320 
347, 413. 
— Marajó: 199. 
— Maueguaçu: 390. 
— Mearim: 201, 254, 395. 
— Mississipi: 281. 
— Moju: 199, 327. 
— Monim: 254, 
— Morandi: 388. 
— Negro: 92, 133, 135, 155, 244, 276 
285, 312, 413. 
— Nilo (Azul): 281, 
— Pacajá: 150, 192, 250. 
— Parnaíba: 282, 284, 308. 
— Paru: 135. 
— Pinaré: 373. 
— da Prata: IX, 209, 287, 319. 
— de S. Francisco: 30, 309. 
— Solimões: 92, 133, 150, 284, 413. 
— Tapajós: 169, 226, 249, 285, 304, 
305, 313. 
— Tejo: 93. 
— Tocantins; 51, 156, 282, 308, 323, 
412. 
— Trombetas: 135, 
— Urubu: 135. 
— Urupaú: 312, 
— Xingu: 135-137, 274, 305, 308, 
323. 
— Zambeze: 281, 
*Rocha, João da: 381. 
*Rocha, José da: 361, 363. 
*Rocha, Manuel da: 148, 335. 
“Rocha, Pedro da: 16, 18. 
Rocha Pombo, José Francisco da: 
XXV, 102. 
Rochela: 12. 
*Rodrigues, Agostinho: 354. 
*Rodrigues, António: 362. 
*Rodrigues, Bartolomeu: 308, 346. 
*Rodrigues, Bento: 341. 
*Rodrigues, Bernardo: 35 2, 364. 
Rodrigues, Diogo: 244, 
*Rodrigues, Francisco (1.0) MV aid 
20, 300. 
Rodrigues, Francisco (2.º): 199, 362. 
*Rodrigues, João: 31553928 
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*Rodrigues, José: 352. | 
*Rodrigues, Manuel (1.º): 82, 164, 339, 
340, 344. 

*Rodrigues, Manuel (2.º): 349. 

*Rodrigues, Manuel (3.º): 356. 

*Rodrigues, Matias: XXI, 277, 287, 

317,319, 356, 365. 

Rodrigues, Melchior: 75. 

*Rodrigues, Silvestre: 355, 364. 
Rodrigues Ferreira, Alexandre: 276. 
Rodrigues Marques: 26. 

*Roldão, António: 351. 

Rolland, Romain: XII. 

Roma: XIII, XXI, 7, 12, 15-19, 20, 
23,31, 33, 62, 67, 68, 105, 108, 127, 
129, 130, 180, 184, 205, 214, 219, 
224, 231, 242-244, 246, 252-254,257, 
267, 287, 315, 357, 368, 396, 412. 

Romero, Sílvio: XX. 

*Ronconi, José: 355, 364. 
Roquette-Pinto, E.: 94, 172, 301. 
Rousseau, Jean Jacques: XII. 

Rússia Branca: 322, 359. 

*Sá, António de: 356. 

Sá, José da Cunha de: 392. 

*Sá, Veríssimo de: 361, 367. 

Sá de Meneses, Francisco de: 72-74, 
94, 196. 

Sabugosa: 351, 353, 365. 

Saint-Priest: 195. 

*Sales, Francisco de : 276, 361, 365. 

*Samartoni (Szentmartonyi): 364. 

Samil: 365. 

*Sampaio, António de: 347-349. 


*Sampaio, João de: 186, 347, 349, 388. 


Sampaio, Jorge de: 51,74, 80, 84, 
Sanches, António: 391. 
Sandelgas: 327. 

Sanson: 284. 

Santa Eulália de Ferreira: 353, 367. 
S. Marta (Braga): 348. 

Santa Rosa, A. de: 282. 
Santarém (1.º): 4. 

Santarém (2.º): 292, 293. 
Santarém, Visconde de: 165. 

S. André de Ferreira: 349, 361. 


S. António de Alcântara: 76. Vd. 


Alcântara de Tapuitapera. 

S. Fins: 352. 

S. Gião: 343. 

S. João (Braga): 367. 

S. João (Coimbra): 395- 

S. João da Foz: 27. ! 

S. José e Queirós, D. Fr. João de: 290, 
293. 

S. Julião da Barra: 35, 231, 232, 322, 
327, 328, 368. 

S. Lourenço (Braga): 354, 364. 

S. Luiz do Maranhão: 58 71, 73579; 
84, 136, 158, 181, 191, 217,223, 224, 
239, 243, 261, 263, 272, 274, 278, 
279, 319, 323, 326, 334, 358, 369, 
373, 389, 399, 396. 

S. Mamede: 347. 349. 

S. Marcos (Braga): 364. 

S. Marcos (Évora): 354. 

S. Martinho de Argoncilhe: 354, 367. 

S. Martinho (Braga): 354. 

S. Martinho (Coimbra): 366. 

S. Miguel de Porreiras: 352; 399. 

S. Paio (Braga): 361, 365. 

S. Paulo: 1X, 143, 214, 286, 310, 323, 
363, 412. ; 

S. Pedro de Espinho: 354. 

S. Pedro de Pedrela: 354. 

S. Pedro do Rêgo: 361. 

S. Pedro do Sul: 350. 

S. Tiago de Besteiros: 349. 

S. Tiago de Valado: 352; 365. 

*Santiago, Felipe: 347. 

S. Vicente: 334. 
Santos: 344, 356, 366. 

*Santos, António dos (1.9): 355. 

*Santos, António dos (2.º): 358, 366. 
Santos, Francisco Duarte dos: 207, 

208. 
*Santos, José dos: 356, 366. 


*Santos, Manuel dos (1.9): 343, 345. 
*Santos, Manuel dos (2.0): 354, 363. 


*Saraiva, Manuel: 228, 266, 346. 

- Sardoal: 348, 354, 363. 
Schinberg, André: 298. 
Schmidt, Wilhelm: 301, 303. 
Schmnitz: 358. 


*Schwartz, Martinho: 358, 364. 

*Scotti, António Maria: 198, 220, 350 

*Seabra, Manuel: 361. 

D. Sebastião, Rei: 9, 61, 202. 

*Sêco, António: 347. 

*Ségneri, Paulo: 254. 

*Seixas, José de : 218. 

*Seixas, Manuel de: 229, 249, 351, 387 
394. , 

Seixas, D. Romualdo António de: 4, 6 
Selano: 359. di 
Séneca: 7. 

Sérgio, Antônio: XX. 

Serpa: 344. 

Serpa, António de: 13. 

Serra de Ibiapaba: 136, 149, 150, 185 

313, 412. 
Serra, José da: 254. 
Setúbal: 343. 
Sião: 337. 
Sicília: 269, 357. 
Silésia: 354. 
*Silva, António da (1.º): 340, 342, 361 
*Silva, Antônio da (2.º): 367. 
*Silva, Bernardo: 354, 367. 
Silva, Duarte da: 25. 
*Silva, Francisco da: 351. 
Silva, Inácio da Fonseca: 75. 
"Silva, João da: 343, 361. 
Silva, João de Melo da: 182. 
*Silva, Manuel da (1.º): 82, 339, 344. 
*Silva, Manuel da (2.º): 244, 255, 257 
367, 368, 
*Silva, Manuel da (3.º): 321. 
*Silva, Miguel da: 346. 
Silva, D. Pedro da: 6, 7. 
“Silva, Pero da: 234, 235, 340. 

Silva Nunes, Paulo da: 186, 207. 
Silveira, Estácio da: 137, 282. 
*Silveira, Francisco da: XXI. 
*Simões, António: 349, 365, 368. 


*Simões, Manuel: 352. 


Simonsen, Roberto C.: 157, 209. 
Sioga: 350. 

Soares, António: 340. 

*Soares, Barnabé: 74, 75, 80, 82, 226 
343. ; 
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*Soares, Diogo: 286, 287. 
*Soares, Francisco (1.º): 82, 343, 344 
*Soares, Francisco (2.º): 347, 348 
*Soares Lusitano, Francisco: IX x 
*Soares, Joaquim: 356, 365. 
*Soares, José: 336. 
Sombra, S.: 164. 
*Sommervogel, Carlos XXV: 313, 315 
316, 320, 321, 357, 359. 
Soure: 355, 365. 
Sousa, Alberto de: 354. 
*Sousa, Amaro de: 361. 
Sousa, Augusto: XIX. 
*Sousa, Diogo de: 341, 362. 
*Sousa, Francisco de: 228. 
Sousa, Hilário de: 274. 
*Sousa, João de (1.º): 361, 364. 
Sousa, D. João de (2.º): 81. 
Sousa, João de (3.º): 75. 
*Sousa, José de (1.º): 230, 348. 
Sousa, José de (2.º): 274. 
Sousa, José Fernando de: XX. 
*Sousa, Manuel (1.º): 128, 274, 336. 
*Sousa, Manuel (2.º): 358, 367. 
Sousa, Manuel (3.º): 288. 
Sousa, Tomé de: 411. 
Sousa Coelho, Mateus de: 34. 
Sousa Coutinho, D. Francisco de: 140. 
Sousa Freire, Alexandre de: 206, 296, 
320. 
Souselas: 363. 
Southey, Roberto: XXV, 207, 210. 
*Souto Maior, João de: 128, 191, 224, 
250, 254, 272, 336. 
Souto Maior, Manuel David: 182. 
Souto (Porto): 351. 
Souto de Vide: 361. 
Spoleto: 359. 
Stanley: XV. 
Steinen, Karl von den: 302. 
Studart, Barão de: XXV, 44, 58, 60, 
136, 245, 283, 303. 
*Szluka, João Nepomuceno: 358. 
*Taborda, Manuel: 352, 365. 


*Tamburini, Miguel Ângelo: 220. 


Tancos: 343: 
Tapajónia: 304. 
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Tapajós, Torquato: 191. 
Tapuitapera: 76, 78, 137, 203, 204, 220, 
289, 333, 342-344, 361. Vd. Alcân- 
tara, 
*Tavares, Domingos: 355, 364. 
*Tavares, Jacinto: 356, 365. 
*Tavares, João (1.º): 348. 
*Tavares, João (2.º): 362, 366. 
*Tavares, Joaquim da Silva: 156. 
*Tavares, José: 351, 365, 
Tavares, Manuel Francisco: 388, 391, 
*Távora, José de: 358, 366. 
*Tedaldi, Pedro Maria: 357, 367, 368, 
*Teixeira, Bernardo: 356. 
*Teixeira, João: 347, 352, 353, 389. 
Teixeira, Manuel : 137. 
*Teixeira, Nicolau: 148, 335. 
Teixeira, Pedro: 137, 281. 
*Teixeira, Sebastião: 337, 340, 
Tentúgal: 350. 
D. Teodósio de Bragança: 13, 17, 33, 
35, 37,40. 
Terêncio: 298, 410. 
Tibete: 281. a 
Tívoli: 410. 
Toledo, André de: 283. 


*Toledo, Francisco de : 231, 232, 363. 


Tomar (Portugal): 356, 366. 
Tomar (Rio Negro): 312. 
*Tomás, Francisco: 349. 
*Tomás, José: 342. 
Tordesilhas: 412. 
Torrão: 345. 
Torre, Conde da: 30. 
Torroselo: 366. 
*Traer, Francisco Xavier: 147, 346. 
Trafaria: 356, 365. 
Travaços: 325. 
Travaçós: 325, 355, 363. 
Travassos, Mário: 283. 
Tréveris: 257, 274, 363. 
Trindade, Diogo da: 169-171. 
Tutóia: 201. 
Una: 324, y 
Unhão, Condes de: 4. 
Up de Graff, F. W.: XV, 172. 
- *Valadão, João: 343, 346. 


Val de Cães: 324. 

*Vale, Salvador do: 70, 272, 337, 339, 

Vale do Corvo: 349. 

Vale de Todos: 352. 

*Valente, Francisco: 12. 

Valério, José Borges: 240. 

*Van de Velde: 339. 

Varejão: 22 

Vargas Getúlio: XV, 413. 

Varnhagen, Francisco Adolfo: Vd, 
Pôrto Seguro, Visconde de. 

*Vasconcelos, Simão de: 8, 141, 214. 

*Vaz, António: 220, 291. 

Vaz de Siqueira, Rui: 69-71, 216. 

*Veiga, Francisco da (1.º): 337. 

*Veiga, Francisco da (2º): 352, 364, 368. 

*Veiga, Inácio da: 353, 365. 

*Velez, António: 358, 366. 

*Velho, Manuel: 198. 

*Veloso, Francisco: 128, 224-226, 234, 
235, 239, 240, 243, 254, 263, 296, 
336, 340, 

Veloso, José Mariano da Conceição: 
314. 

Ventosa: 353, 365. 

Ventoso, Inácio: 75. 

*Veras, Gonçalo de: 80, 82, 216, 225, 
338. 

D. Veríssimo, Cardeal: 9. 
Viana do Castelo: 361, 365. 

*Vicente, Manuel: 148, 335. 

Vidal de Negreiros, André: 53, 54, 
104, 171. 

*Vidigal, José: 229, 230, 298, 315, 
321, 345. 

*Viegas, Artur: 126. 

*Vieira, António (L.): XI, XIV, 
XVI-XIX, XXV, biografia antes de 
ir para o norte do Brasil, 1-41; lutas 
a favor da liberdade dos Indios, 
43-70, 73 89, 90, 92, 102; a sua 
“Visita” ou lei interna das missões, 
105-124; o governo das Aldeias, 
125-131, 136-138; zêlo e recruta- 
mento missionário, 141-146, 148, 

149, 154-156, 164, 169, 171, 173, 174; 


desprendimento e caridade, 180-189, 
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193, 196, 214,215, 224,225, 233-235 
242, 243, 246, 247, 249, 251, 254: 
Promove os estudos, 261, 263, 264 
274, 278, 279, 281, 282, 284, 288, 
289, 291, 295-297, 310, JUL, 313; 
317, 319, 336-339, 344, 410 412. 

*Vieira, António (2.º): 361. 

*Vieira, Manuel: 347, 

*Vieira, Marcos: 82, 71, 338, 344 

Vieira, Pedro: 26, 38. 

*Veira, Vicente: 385. 

Vieira Ravasco, Cristóvão: 3, 4; 17 

Vigia: 167, 179, 199, 202, 241, 244, 
255, 261, 273, 289, 399, 409, 414 

Vila Cova: 352. 
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